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ADVERTENCIA PRELIMINAR 


* * 


Em meados de Março de 1914 fui distinguido pelo presi- 
dente do Instituto Historico com a honrosa missão de representar 
o nosso Instituto no Congresso de Historia Hispano-Americano, 
que se devia reunir em Sevilha em principios de Abril. 

Assisti às suas sessões, tendo como companheiro o dr. Fon- 
toura Xavier, nomeado pelo nosso ministro do Exterior. 

A minha ausencia do Brasil foi de 8 mezes. 

Encerrado o Congresso, que durou 10 dias, todos os seus 
membros abandonaram a bella Sevilha, ficando apenas eu e dous 
distinctos Equatorianos. 

Chegára a occasião de executar o meu plano: aproveitar a 
estada no paiz, fazendo pesquisas nos seus archivos. 

Demorei-me para esse fim cêrca de tres mezes na capital 
andalusa, procurando colher documentos referentes ao Brasil no 
“ Archivo de Indias”. 

Durante esse tempo gosei alli diariamente da companhia dos 
dous Equatorianos acima citados, do dr. Torres Lanza, director 
do Archivo e de Pablo Pastel, auctor das obras: 


“Os Jesuitas nas Philippinas” e “Os Jesuitas no Paraguai” 


A classificação geral daquelle archivo está feita pelas antigas 
Audiencias da America hispanhola e Consejos. 

O “Archivo de Indias”, segundo o seu titulo, só deve conter 
documentos antigos até o fim do seculo XVIII. 

Os manuscriptos são indicados pela sua posição: 1º da es- 
tante, 2º da prateleira, 3º do maço, havendo, portanto, para cada 
um, tres algarismos. 

As duas primeiras estantes são conhecidas pelo titulo de 
Patronato Real e contém os documentos mais antigos, a primeira 
remessa mandada pelo rei para a Casa Longa, actualmente “E Ar- 
chivo de Indias”. 

Segue-se que todo o documento, cujo primeiro número (o da 
estante) é 1 ou 2, pertence áquella collecção. 
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Ha na sala de leitura um catalogo manuscripto do Patronato 
Real. 


Manteve-se durante um mez nos vastos salões do Archivo 
uma importantissima exposição de manuscriptos e mappas, espe- 
cialmente abundante em dados sôbre a independencia dos paizes 
hispano-americanos. Concorreram para tal fim as associações sci- 
entificas, os ministerios e repartições officiaes e alguns parti- 
culares. 


A indicação do logar dos documentos expostos vem no fim 
do respectivo summario descriptivo e refere-se ao quadro ou 
vitrina, onde se achavam. 


Disse-me o director do Archivo que aquellas indicações va- 
leriam em qualquer tempo, depois de encerrada a exposição. 


Encontram-se tambem no Archivo, e talvez indevidamente, 
duas collecções de Papeles de Estado que melhor figurariam no 
archivo de Madrid, onde está a maior parte dos manuscriptos 
daquelle genero e subordinados ao Ministerio do Exterior. 


Parece-me, entretanto, ser intenção do Governo hispanhol 
concentrar todos os documentos do seculo XIX em Madrid, e assim 
terminará essa irregularidade. 


Uma das collecções está classificada como “Papeles de Es- 
tado” — America en general, e compõe-se de 20 maços. 


Excepto o 20º, que contem documentos extranhos ao titulo, 
occupando-se na sua maior parte da Casa Longa, todos os mais 
tractam geralmente do Brasil e de suas luctas com os vizinhos do 
Sul; rarissimos papeis se referem aos Estados Unidos. 


Mais tarde verifiquei que alguns daquelles documentos eram 
duplicatas dos do Archivo Nacional (Madrid). 


Essa collecção não foi toda vista pelos Argentinos, que orga- 
nizaram uma relação de summarios dos manuscriptos do “ Archivo 
de Indias” referentes ao seu paiz. 


A outra collecção “Papeles de Estado” — Buenos Ayres — 
consta de septe maços e tracta tambem das luctas e questões entre 
Hispanhões e Portuguezes e entre Argentinos e Orientaes contra 
os Brasileiros na primeira parte do seculo XIX. 


Seguindo o exemplo de Pablo Pastel, Torres Lanza e dos 
Argentinos, que organizaram uma relação de documentos, apro- 
veitando os summarios (verbetes), quando os encontravam, tentei 
fazer um catalogo desse genero. 


Vi-me forçado, porém, a fazer certa modificação. 


O titulo ou summario dos documentos antigos geralmente in- 
forma o leitor do seu conteúdo. 


O mesmo não succede com a correspondencia diplomatica. 


RE nd 
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Os officiaes da Secretaria, ao formularem os summarios para 
as sobrecapas, chamavam a attenção apenas para os factos atti- 
nentes ao seu paiz, omittindo por indifferença os outros. 


Nesses casos, verificados pela leitura do texto, abandonei 
sempre o summario e procurei dar no meu catalogo melhores in- 
formações ao leitor brasileiro, fazendo um extracto ou copiando 
o trecho interessante. 


EA PERO ES 


Convém aqui dizer que adquiri copia integral de 100 docu- 
mentos, sendo 80 de correspondencia diplomatica, dos quaes a 
maior parte cedi à Bibliotheca Nacional; mas os seus summarios 
figuram na minha relação. 


ERR E 
» 

Demorei-me depois, cêrca de tres mezes, em Madrid, onde 
encontrei farta colheita para a Historia do nosso paiz, desde 1808 
até 1834, pela contribuição dos diplomatas hispanhões no Rio de 
Janeiro, e de 1821 a 1826, pela correspondencia dos ministros his- 
panhões em Lisbôa. 


Foi a parte mais ardua dos meus trabalhos em Hispanha. 


“ 
O Archivo Nacional estava aberto das 8 horas da manha até 
1 da tarde. 


All trabalhando sem interrupção conseguia fazer de 20 à 30 
summarios por dia. 


O total dos documentos por mim catalogados nesse estabele- 
cimento passa de 1.200. 


Pode-se affirmar que são ineditos os documentos da minha 
relação, procedentes das duas collecções de “Papeles de Es- 
tados” (Brasil e Portugal), isto é, a correspondencia diplomatica, 
mandada do Rio e de Lisbõôa. 


Taes titulos não provocaram a curiosidade hos historiadores 
argentinos, uruguaios, peruanos e chilenos. : 


Quanto aos Argentinos, a relação de documentos por elles 
organizada foi toda extrahida do “Archivo de Indias” 


Os estudiosos daquellas nacionalidades fizeram mal em não 
examinar especialmente a collecção — Brazil, — pois nella en- 
contrariam muitos dados para a historia de seus paizes. 


Além da indicação trazida por mim de cartas, dando interes- 
santes noticias sobre as colonias hispano-americanas, deixei de 
mencionar muitas nas mesmas condições por nada referirem sôbre 
o Brasil, talvez mais de vinte. 
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Devemo-nos recordar que os ministros hispanhões na córte 
do Rio de Janeiro, onde gosavam de certo prestígio, devido à sua 
compatriota, a princeza d. Carlota Joaquina, organizaram nesta 
capital o centro da reacção contra os rebeldes hispano-ameri- 
canos, mantendo agentes seus nos paizes insurrectos e fornecendo 
toda a especie de recursos às fórças hispanholas. Ê 


Informavam o Governo de Hispanha de tudo que se passava 
na Córte do Rio de Janeiro e transmittiam as noticias recebidas 
de Buenos Aires, Montevidéo, Valparaizo e Lima. 


D'ahi se deduz que essa correspondencia interessa não só à 
Historia do Brasil, como à dos povos vizinhos. 


*o XX o * 


Durante a minha estada em Madrid, frequentei algum tempo 
das 3 ás 5 horas da tarde a “Academia Real de la Historia”, donde 
extrahi nota de uns cento e tantos documentos. 


Ha naquella Academia 3 grandes collecções : 
Muros, Vargas Ponce e Liiiares. 


Os papeis que não se acham nessas collecções são denomi- 
nados “Sueltos”. 


O archivo da Bibliotheca Nacional não é rico neste particular, 
mas nelle pude examinar 25 documentos. 


O archivo “Hydrographico” forneceu-me, em tres vezes que 
lá estive, a indicação de 5 documentos. E” rico de mappas. 


Demorei-me .uns 20 e tantos dias em Simancas, e do seu ar-, 
chivo installado no antigo “Castillo de los almirantes de Castilla” 
obtive nota de mais 130 documentos para a minha “Relação”. 


A classificação nesse archivo é a seguinte: 
Guerra Antigua — Secretaria Provinciales e Estado. 


Obedecendo nesta “Relação” á ordem chronologica, tive de 
mixturar os documentos provenientes dos diversos archivos. 


| Entretanto é facil saber a procedencia de qualquer manus- 
cripto, do seguinte modo : 


Os documentos de Simancas, Academia de la Real Historia, 
Bibliotheca Nacional, Archivo Hydrographico, estão indicados 
pelos seus nomes. 


A collecção de Sevilha “Papeles de Estado” — Buenos Aires 
— tem o signal B. 4, 
Ficam, portanto: os das Audiencias e Consejos de Sevilha, 


reconheciveis por terem em cima os 3 numeros (estante, prate- 
leira e maço); 
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os da Exposição de Sevilha, trazem em baixo a indicação do 
logar, em que se acham; 

os “Papeles de Estado — America en general” (Sevilha) 
têm apenas o numero do maço e esses são de 1 à 20; 

os papeis de Estado do Archivo Nacional de Madrid têm 


só o numero do maço, e todos os numeros são altos: 5.000 e tantos. 
Pertencem ao seculo XIX. 


São ao todo 366 os documentos antigos, isto é, os que vão 
até o anno de 1800; os do seculo XIX formam o total de 1472. 


P. Souto MAIOR. 


PRIMEIRA PARTE 


I 1493 
onrenu HA de D. Pedro Dias y de Ruy de Pia Embajador de 


Portugal sobre las diferencias entre Espafia y Portugal acerca de 


las Indias. 
Estante 2 — Cajon 1 — Legajo 1|18 — Vitrina 96 — (Exposição de Sevilha). 


2(2— 1 — 1/18) 1493 
Doctor Pedro Diaz, Embajador del Rey de Portugal, — sobre 

diferencias en las Indias del mar de Oceano. 

gqiz == 11/18) 1493 
Ruy Pina, Embajador del Rey de Portugal — sobre diferen- 

cias en las Indias del mar Oceano. 


ADE RS TO |O) 1494 
Los Reys de Portugal — sobre lo que estaba por descubrir 
en el mar oceano. 


ad 1494 
Tierra firme -— Informacion y testimonio de como el almi- 


rante - Cristobal Colon descubrio la “Tierra-firme. 
Estante 1 — Cajon 1 — Legajo,1|8 — Vitrina 48. (Exposição de Sevilha). 


6 (2— 1 — I|18) 1495 
Los Reyes de Espafia — Poderes sobre la pronta particion 
del mar oceano con los Reyes de Portugal. 


q7(2—1— 1/18) 1496 
Los Reyes de Portugal — Sobre division del mar oceano. 


8 (2— 5 — 1/23) EN ata 1408 
Instrucções que Mauricio principe de Orange e conde de 
Nassau dá a Oliver de Nord. 


9. 1498 
Academia de la Historia — Carta Original de-D. Manuel 
Rey de Portugal à los Reyes Catolicos participandoles el descu- 


brimiento de las Indias Orientales por Vasco da Gama, 
Vitrina 42. (Exposição de Sevilha), 
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10 — Simancas — Estado I50I 
N. 367 
Lisbôa, 25 de Diciembre de 15071 — Ochoa de Iesasaga a 


los Reyes catolicos háceles relacion de las fiestas que se hicieron 
en Palacio la Vispera de Natividad y primer dia de Pascua — 
es muy circunstanciada y curiosa. 


N. B. — Francisco Adolfo Varnhagen obteve cópia deste documento em 14 de 
Agosto de 18346. 


11 — Sifmancas — Libros Generales de Cedulas 1505 
Legajo 10 — folio 63 
Copia de una cedula de S. M. por la que se manda.pagar à 
Americo Vespucio doce mil maravedis de que le habia hecho 
merced de ayuda de costa — fecha in Toro, 11 de Abril 1505. 


12 (1—2— 1) — Maluco y Magallanes I519 
Gil Gonzales Davila — se prohibe vayan Portugueses en su 
armada. , . 


I3 — ISIQ9 
Derrotero del viaje de Hernando de Magallanes, hecho por 
Francisco Albo. . 


Estante 1 — Cajon 2 — Legajo 1|t — Vitrina 49. (Exposição de Sevilha). 
14 — Simancas — Estado 1523 


N. 367 (165 Encarnado) 

Cartas de D. Juan de Zuniga dando cuenta del despacho y 
noticias que tenia de la Armada maritima Portuguesa. Habla de 
un famoso Astrologo Castellano llamado... que prometia des- 
cubrir la Arabia feliz, y el verdadero Preste Juan. 


15 — Simancas — Estado 1523: 
N. 367 (165 Encarnado) 
Magallanes — Aviso del viage de Magallanes y de su 
muerte. 
16 — Academia de la Historia I518 a 1524 


Col.m — José de Vargas Ponce. Vol. 55. 
Contiene documientos pertenecientes à Hernan Cortés y a 
su familia desde el afio 1518 hasta 1524. 


gra) 1524 
Firmas de Fray Tomás Duran, Sebastian Caboto y Juan 
Vespucci. À 


Estante 1 — Cajon 2 — Legajo 1 rl15 — n 14. Vitrina silo 
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18 — Simancas — Estado 1524 

N. 367 

De Juan de çuniga. 

Da cuenta de lo que le habia dicho un portugues que con la 
licencia del Rey D. Manuel habia ido a descubrir por la costa del 
Brasil (habla del Rio de la plata, al parecer) y de que habia en- 
contrado nueve hombres de los que habian ido con Juan de 
Solis. 

N. B. — Francisco Adolfo Varnhagen obteve cópia deste documento en 18 de 
Agosto de 1846. 


Ig — Simancas — Estado 1524 
N. 367 (165 Encarnado) 
Descubrimientos maritimos — Cartas de Juan de Zuniga con 
avisos de las ocurrencias de aquella Corte. 


20 (2— 1 — 1/18) 1525 

El Bachiller Pedro Moreno, sobre haber herrado unos Indios 
y haber llevado un navio con bastimentos y otras cosas, y inti- 
tularse Juez de comision. 


21 (2— 1 — 219) 1525 
El Conde de Gelvez, descendente de un hijo natural del Rey 

de Portugal D. Juan cuyo hijo natural fue el primer Duque de 

Braganza, de cuya casa desciende el Duque de Medinaceli. 


22 (1 — be 28) Perú I5I4 a 1526 
Solis — 
Sobre descubrimiento del rio de Solis en 1514 y 1526. 


23 — Academia de la Historia 1528 
Col.” Mufioz 
Tomo 78 — fol. 103. 
(Extr. da Torre do Tombo). 
El Rey de Francia con fecha de 6 de Set.be de 1528. 
Da ciertas patentes con que se apresentase queja al Rei 
de Portugal sobre que los Navios Portugueses han matado a 
muchos Franceses que han ido al Brasil a cargar de palo Brasil, 
habiendo paz y amistad entre las coronas (1 — 43 — 25). 


24. — 1528 
Real Cedula original, disponiendo que no se pueda tener en 
Indias, indios por esclavos ni se les hierre sin licencia de la Jus- 


ticia, y con el hierro del Rey. a 
Estante 2 — Cajon 1 — Legajo 1|18 — n. 34. Vitrina 55. (Exposição de Sevilha). 


25 (2— 1 — I|18) 1528 


El Bachiller Enciso, . 
sobre si los Espafioles en Indias podian poseher Indios encomen- 


dados. 
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26 (2 — 1 — I|18) 1529 
Juan Fernandez de Castro, 
sobre -el asiento que hizo sobre traher palo brasil. 


27 (LAOS 7 a) 1530 

Consulta al Consejo, 15 de Noviembre de 1530, con motivo 
de la carta ó aviso del Embajador de Espafia en Portugal, sobre 
la salida de este Reino de 4 naos para el Rio de Solis ó de la 
Plata. 


) 


28 (1 — 1 — 1/28) Perú 1530 
- Andres Montalvo 
Merced de lo que conquistase. 


29 (1— 1 — 1|28) Perú 1530 
Andres Montalvo 

Se le dio permiso para sacar granos de la provincia de Sevilla, 

pues iba al rio Marafion. 


30/0130 ini o) 1531 

Real-cedula a D. Lope de Hurtado, Embajador de Espafia en 
Portugal, acerca de los temores que habia de que los portugueses 
mandasen Armadas al Rio de la .Plata y al Marafion que estaban 
dentro de la demarcacion de Castilla y sobre la salida de aquel 
Reino de Gonzalo de Acosta, que fue recogido por la Armada de 
Caboto, y que habia vivido con dos cristianos en un puerto de la 
costa del Brasil. 


BE (139 e Lç 6) 1530 
Despacho a D. Lope de Hurtado, Embajador de Espafia en 
Portugal, en que le manda S. M. que ademas de Enrique Montes 
procure entenderse con un Pedro de Campo, vecino de Viana, que 
tambien estuvo mucho tiempo en el Brasil y Rio de la Plata. 


32 (148 — 2 — 2) I531 
Real Cedula a los oficiales de la Contratacion de Sevilla 
acerca de la reclamacion hecha por Gonzalo de Acosta, que dice 
que viviendo él en las costas del Brasil, en el Puerto de S. Vicente, 
prestó grandes servicios a una armada que iba a el Rio de la Plata 
y que se fué en ella de interprete, y que vuelta dicha armada y la 
de Sebastian Caboto por dicho puerto le volvió a proveer de 
vituallas y algunos esclavos à ciertas personas, las cuales ahora 
se niegan al pago, por la cual les manda que llamadas é oidas las 
partes, administren justícia entre ellos. 
Fecha en Ocafia 4 Abril 1531. 
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33 (1— 1 — 1/28) N. 54 1532 
Titulo de contador de las tierras y provincias del rio Ma- 
rafon cuya conquista y descubrimiento estaba encomendada al 
Gobernador Diego de Ordar dado a Hernando Carriazo aposen- 
tador de S. M. 
En Medina del Campo a 1 de Julio. 


34 — Simancas — Estado 1530 à 1532 
N. 369 (166 Encarnado) 
Carta del Embajador D. Lope Hurtado de Mendoza (Afio 
1531) sobre los descubrimientos de Francisco Falero, y sobre 
la ocupacion del Rio de la Plata por los Portugueses. 


35 (1— 1 — 1/28) Perú 1535 
D. Pedro Mendoza 
sobre la conquista del rio Marafion. 


358 — Patronato (1 — 1 — 1/23) Filipinas 1537 
Montalvo (Andrés) 
Relacion de la costa del Brasil. 


37 (2 1 — 2/19) 1538 
Negros —— 
Ordenanzas sobre el buen tratamiento de los Negros. 


38 (2— 1 — 1/18) 1538 


EI D.” Antonio Nardo, 
sobre yervas que vinieron de Indias. 


902 Ni tuo Thas) o O 1539 


as 


Carta y descripcion de las Provincias del Rio de la Plata y 


del Brasil, por el piloto Juan Sanchez de Viscaya. 


40 — Academia de la Historia 1540 
Col.” Mata Linares. 
Tomo 23 
Real cedula mandando construir casa junto a iglesia para 
ensefianza -de los hijos de caciques. 
Junio 19 — 1540. 


41 — Academia de la Historia 1541 
Col.” Mata Linares. 
Tomo. 23 
Para que a los indios que se hubiere hecho esclavos se los 
ponga en libertad. 
Octubre, 7 de 1541. 
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42 — Academia de la Historia 1541 
Col. Mata Linares. 
Tomo 23 
Para que los negros esclavos se casen con negras, no con 
indias, sin que por esto adquieran libertad. 
- Octubre 26, 1541. 


43 — Academia de la Historia 1541 
Col. Mata Linares. 
Tomo 23 E 
Real Cedula para que de ningun modo se vendan indios de 
los que estuvieren en paz. 


Octubre 27 de 1541. 


44 (52 — 5 — 2]10) 1541 

Relacion general que yo Alvar Nufies Cabeça de Vaca ade- 
lantado y go.” y cap." Gen."! de la provincia del rrio de la plata 
por mr.º de S. M. hago pasale y informar y a los sfores de su 


real consejo de Indias de las cosas sucedio al dicha provincia. 
N. B. — Parou na costa do Brasil, em Santa Catharina, Cananéa, etc. 


45 (1— 1 — 1|26) Filipinas 1543 
Hernan Perez de Quesada, 
sobre descubrimiento de la canella. 


46 — Simancas — Estado 1542 à 1545 
N. 373 (Encarnado) 
Marafon — 


Carta del Embajador Hurtado en que habla de las espedi- 
ciones que se preparaban para-el Marafion. 


47 — Simancas — Estado 1546 a 1549 
N. 374 (169 Encarnado) 
Monte Pulchano, y estabelecimiento de la Inquisicion en Por- 
tugal en 1546. 


48 — 1552 
Amazonas — 
Relacion de su descubrimiento por fray Gaspar de Carvajal. 
(Propriedad del Duque de T. Serclaes). 


Vitrina 39. Exposição de Sevilha. 


49 — Simancas — Estado 1550 a 1552 
N. 375 (169 Encarnado) 
Indias — 


Carta sobre armar una flota entre las coronas de Espafa y 
Portugal para asegurar la carrera de Indias. 
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so (1— 1 — 2/29) Perú 1552 
Geronimo de Aguayo, 
su poblacion de las provincias de los Araucas y Amazonas. 


51 (2— 1 — 1/18) 1552 
Sucesion de Indios encomendados. 


DENiSO = 43) 1553 
Carta del Capitan Salazar à S. M. del puerto de Santos y 
San Vicente à 25 de Junio de 1553. 


53 — Simancas — Estado 1553 
Legajo 3326 — (169 Encarnado) 
Avisos de nuevos descubrimientos y ocupaciones en el 
Brasil. 


- Luis Sarmiento de Mendoça escreveu uma carta, dando noticia da divisão do 
Brasil em capitanias, da nomeação de Thomé de Souza para Governador Geral e de 
Duarte da Costa. 


Diz mais que um mameluco descobriu minas de ouro e prata. 
Elle esteve no Perú, que não é muito distante. 
Lisboa, Noviembre 1553. 


54 (1— 1 — 1/15) Trindade? 1530 à 1553 
Antonio Sedeão, 
sobre la isla de la Trinidad. 


55 — Simancas — Estado 1554 

Legajo 377. 

Lo que se ha podido inquirir y saber sobre lo tocante a tas 
armadas gente y navios que de Portugal an partido para la costa 
del Brasil es lo seguiente. 

Diz que a esquadra partiu no Anno de 1553 e se compunha 
de 5 vasos. Levava 40 cavallos. 


56 — Simancas — Estado 1554 

Legajo 377 (170 Encarnado) 

A 9 de Março de 1554. 

Resposta á carta de Luiz de Mendoça em que diz que o Rei 
de Portugal envia ao Brasil uma armada commandada por An- 
tonio de Laureto, que leva muita gente, casadós com suas mu- 
lheres e filhos para povoar aquellas 1 terras, e outros para fazerem 
entradas no interior do paiz, e então, segundo seu juizo, pene- 
trarão nas possessões hispanholas, talvez na colonia de Asun- 
cion. 


Nota sôbre a armada de Laureto feita por Luis de Medoça, 
em 13 de Junho de 1554. 
Tracta do mesmo que a precedente. 


SLMI => E == 2/20) Perú — 1554 
Antonio de la Trinidad, 

sobre descubrimiento del rio de la Plata. 
Hay una descripcion de toda la costa de america. 
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58 — Academia de la Historia 1555 
Papeles sueltos 
11 — N. 118 — fol. 17 verso. ' 
Principio de copia de los comentarios de Alvaro Nufies Ca- 


beza de Vaca — 1555. Impreso. 


59 — Academia de la Historia 1536 a 1556 
Col” Mufioz. 
Tomo 80 — fol. 331. 


Simancas Ori.les Cron.'s del Rio de la Plata. 
Tracta da fundação de Buenos Ayres, etc. 


60 (2 — 1 — 1/18) - 1556 
Esclavos : 
Sobre precio a que deben venderse. 


oa 7 qn pet 1558 
Xaime Rasquin E 
Para que el pueblo de guaira sea de su governacion. 


62 (1-1 — 2/29) Perú 1560 


Nuflo de Chaves, 
Sobre descubrimiento de las Amazonas y Dorado. 


63 (1— 1 — 2,29) Perú 1560 
Pedro Dorsua, 

sobre descubrimiento del rio Marafion provincia del Dorado: 

muerte del dicho Dorsua y otros por el tirano Lope de Aguirre. 


64 (1— 1 — 2/29) Perú 1560 
Aguirre (el tirano Lope de), natural de la villa de Ofiate en 
Viscaya — 


Descubrimiento en el Rio Marafion provincia del Dorado ; 
tiranias que ejecutó; y una carta que escribio a Felipe 2º. 
Murio a pufialadas en el N. R. É 


65 (1— 1— 2)29) Perú ; 1560 
D. Fernando Gusman, 

relacion de lo sucedido en el descubrimiento del rio Marafion, y 

tiranias que esecutó dicho Guzman. 


66 (1— 1 — 2/24) Filipinas I5I2a 1568 
El Piloto mayor Juan de Solis, sobre descubrimiento de la 
costa del Brasil y rio de la Plata que descubrio en 1512 y I515. 


67 (1— 1 — 2|24) Filipinas 1568 
Pedro Mendoza, 
E descubrimientos desde la cananea hasta la boca del rio de la 
ata; 
Salio en 1535 con 12 naos y 29 hombres. 
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68 (1— 1— 2/24) 1568 
Visente Pinzon, 

sobre descubrimientos desde el cavo de San Augustin que está 

8 grados de la equinocial. (Anno 1499). 


69 (2— 1 — 2]29) 1570 
Diego Robles, 
sobre perpetuidad de los Indios. 


7o — Academia de la Historia 1525 à 1572 
Col" José de Vargas Ponce.: 
Vol. 56. 
Este tomo es tambien perteneciente a Hernan Cortés y a su 
familia desde el afio 1525 hasta 1572. 


7 (2— 1 — 2/19) 1572 
Los Religiosos de Santo Domingo sobre lo prejudicial que 
era la encomienda de Indios. 


72 — Academia de ia Historia 1573 

Col.” Mata Linares 

Tomo 27 

La Argentina y conquista del Rio de la Plata y Paraguay. 

Su autor Ruy Dias de Guzman. Comprende desde el descubri- 
miento hasta el afio 1573 

Siguen varias des que puso el Padre O aioss a la 
historia que escribió de estas provincias el R. P.... de la Com- 
pafiia de Jesus, autor anonimo de la que va sefialada al n. 28. 


13 (74 = 47.25) 1574 

Certifico yo Luis lopes pessoa am.” Corder En la villa de los 
ysleos Rio de Sancto Jorge Costa del Brasil que es verdad que 
yo fui en el puerto de la laguna juncto a la ysla de sanctana 
donde liaman yurumirin que fue al Rescate de esclavos al mismo 
puerto que hallé nuevas que Juan Ortiz Adelantado del Rio de la 
plata hera perdido mas adelante del dicho puerto cinquenta 
leguas y se perdio la nao capitana con toda la gente y la que 
quedó biva mataron los a chachas y trayan pues los restulos y se. 
publicaron muchas nuevas en yrumirim. Entre los negros y yo las 
certifico asi y lo firmo de mi nombre fue fecha à 15 de Junyo de 


1574 afios. 
Luys lopes pessoa. 


74 — Simancas-— Estado: 1577 
Legajo 377 


Neste maço ha varias cartas de d. Sebastião a Carlos V com aih atitra 
autographa. 


75 — Patronato Real (1 — 1 — 2)29) Perú 1579 
Descricion de la Provincia del Brasil — A. 15709. 
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701 == ) 1579 
Brasil — 
Su descripcion Geografica por Juan bautista Gessio, una 
carta del mismo sobre la Especieria. 


; N. B. — São dous manuscriptos; um escripto em italiano e o outro em his- 
panhol. E À GR e ; 
Estante 1 — Cajon 1 — Legajo 2/29. Vitrina 78. (Exposição de Sevilha). 


7 (1—1— 2]23) 1580 

Advertencias que dio al Rey el General Diego Florez de 
Valdes sobre la navigacion desde el Rio de Janeiro hasta el Rio 
de la Plata à la vanda del Sur. 


78 (2—'5 — 2/15) : 1580" 
Lope Hurtado, : 
sobre la salida de unos navios para el Brasil. . 


VAN en Re E) 1582 
Expediente con privilegio de Felipe 2º para que Jose Bono 

Siciliano, natural de Palermo pueda usar en Espafia y en America 

un baso ó artifício que inventó para estar debajo del agua, y sacar 

perlas, y todas las demas cosas que haya en la mar. 
El privilegio fue dado en Lisboa à 27 de Febrero 1582. 
Acompafia el desefio del vaso. 


80 (1— 1 — 2/33) 1582 

'Cartaa S. M. del g! Diego Florez dando cuenta de lo que 
acaecio desde qué salio de Cabo Verde hasta su llegada à Rio 
“Janeiro en 25 de Marzo fha en puerto de Rio Janeiro a 23 de 
Octubre. 
Esta armada iba al estrecho de Magallanes. 


81 (1—1— 2/33) 1582 
Carta de Pedro Sarmiento de Gambôa al rey en que pide 
al rey envie los 4 navios que se habian de aprestar para que la 
gente no decaiga de animo. 
Rio Janeyro à donde habia llegado, à 26 de Octubre. 


82 (1— 1 — 2]33) 1582 

Carta de Pedro Sarmiento à S. M. dandole cuenta de su 
derrota y viage desde que salio de la isla de Cabo Verde en 2 de 
febrero con 16 naos hasta la ciudad de San Sebastian de Rio 
Janeiro, donde firma 30 deciembre. 


Iba en la armada el Diego Florez que iba al estrecho de 
Magallanes. 
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83 — Simancas — Estado 1582 

N. 428 (188 Encarnado) 

Minutas de Despachos Reales para la observancia del nuevo 
kalendario Gregoriano. 

NES e ay con motivo de estar Felipe 2º en Lisboa, Minutas 
para la correspondencia general. 


84 (1— 1 — 2/23) — Estrecho de Magallanes 1582 
Salvador Correa, Gobernador del rio geneiro: requerimiento 


que se le hizo. 
Ha cópia photographica da carta e autographo de Salvador Correia de Sá na 
Bibliotheca Nacional. 


Ss = 2/33 3) 1583 

Fragmento del derrotero escrito y firmado por Pedro Sar- 
miento sobre lo que acaecio a la armada del General Diego Flores 
de Valdes, que iba à fortificar y poblar el Estrecho de Magallanes 
y fecho en el Rio Janeyro à 1º de Junio de 1583. 


GONE 2133) 1584 
Relacion de los bastimentos, artilleria y municiones que el - 

provedor Esteban de las Alas entregó al Cap. Francisco de Cas- 

troxon alcayde del fuerte de S. Felipe y Santiago de Parayba. 
Fecha en San Domingos de la Parayba a 28 de Abril. 


Spdn==1 = 2/33) 1584 

Relacion de la ad que hizo la armada de Diego Flores de 
Valdez del extrecho de Magallanes al puerto de San Domingos 
de la Parayba. 


SS a 2/33) 1585 
Primera carta de Pedro Sarmiento de Gamboa al Secretario 
D. Antonio de Erazo diciendo que va a partir de la capitania del 
Espiritu Santo para Rio Janero en busca de ciertas municiones 
que ali dexó Diego de la Ribera para Ilevarlas al Extrecho de Ma- 
gallanes. 
En la villa de N. S. de la visitacion a 5 de Enero. 


BONI ae alo) 1585 

Carta de Pedro Sarmiento de Gamboa à S. M. diciendo que 
visto que no flega socorro partirá para el Estrecho con harina y 
otras cosas. 


Fecha Rio Janeyro, 24 de Enero 1585. 


go (lr r— 23) | 1585 
Declaracion que hizo Andres Dias, Portugues dando nuevas 
del capitan Pedro Sarmiento de Gamboa, a quien habia visto en 
Fernambuco en Septiembre del afio pasado de 1584, y otras cosas 
pertenecientes a él. 
Fecha é en Sevilla à 23 de Marzo. 
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gu 1 2188) 1585 
Real Cedula avisando de la manera con que se debia proveer 
para lo de Magallanes, y visitar de camino las costas del Brasil y 
fuertes que en ella han, al Presidente y Consejo de Indias, para 
que den su parecer. 
Monzon, 19 de Agosto 1585. 


92 (Lad rave GS 1585 

Traslado del parecer de Marcos de Aramburu sobre lo que 
importa fortificar los puertos de Rio Janeyro y San Vicente y lo 
que se debe hacer en el extrecho de Magallanes. 


930 1588 
Estado del armamento maritimo llamado “la Escuadra In- 


vencible” que Filippe 2º armó contra Isabel de Inglaterra. 
Vitrina n. 55. (Exposição de Sevilha). 


94 (74 — 4 — 11) 1587 

Carta del Gobernador del Tucuman, Juan Ramirez de Ve- 
lasco, dando cuenta de la salida del P. Rivadeneyro para Espafia, 
y al mismo tiempo quejandose de la mala conducta del Obispo, 
y del comercio que este tenia con el Brasil. 


95 (7441) 1587 

Relacion del viage del Brasil que por mandado del Obispo 
de Tucuman se ha hecho en descubrimiento del camino del 
Rio de la Plata por el Viasa a aquella tierra. 


96 — Bibl. Nac. Madrid 1589 

Mass. 3007: 

Roteiro geral con largas informações de toda a costa que 
pertence ao Estado do Brasil, e a descripção de muitos logares 
delle especialmente da Bahia de todos os Santos. 

Tiene 228 folios. 

Epistola do Autor a Don Christovão de Moura do Conselho 
do Estado. 


Attribuido a Gabriel Soares de Sousa — 1589. 


97 (44 57 dim 26) 1598 

Peticion impresa, acerca de las permisiones que se han de 
pedir a S. M. por el Procurador General de las Provincias del 
Rio de la Plata, espresando las causas que justifican el trafico 
de los frutos de aquel pais y la prorroga de la licencia que se le 
concedio para comerciar con el Brasil, y algunas Islas, y lo 
Roe de sostener la navegacion de algunos navios. con 

evilla. 


a! 
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98 — Academia de la Historia 1600 


Col." Mata Lifiares. 
Tomo 56 
Provision para que el Gobernador de Paraguay dispache sa- 
cerdotes para el culto divino á los pueblos Ierez y Guayra, y que 
no habiendo suficiente con los diezmos se pague a dichos Padres 
de los fondos de la Real Hacienda. 
7 de Septiembre de 1600. 


99 (74 — 4 — 12) — Charcas 1600 


Relacion de lo sucedido y estado de la tierra de las Provincias 
de enero de 99 que llegó a ellas por su gobernador don Diego Rs.º 
de Valdes y delevande. 

Portio el dicho gobernador del Rio de Jeneiro para el de 
la plata a 14 de Diciembre de 99 afios y este mismo dia envió 
a don frances debomante y nabarra su tiniente general en una 
caravela de asta 24 toneladas y en un patage del mismo porte con 
24 arcabuseros y mosqueteros que entre sus criados y vicinos de 
la dicha guvernacion que comiença desde la cananea quince ó 20 
leguas a delante de S. Vicente a la vanda del Sur por que los in- 
dios de aquellas costas solian ser mui dociles y se solia tener por 
alli paso seguro para el paraguay. % por que ir ver si se podria 
sacar El artilleria que en la isla de Santa Catalina esta en un 
navio que alli perdio diego Flores de valdes quando fue al es- 
trecho de magallanes. 


100 — Simancas — Secr. Prov.lss 1605 
Libro 1575. 
Relacion de los gastos de cada capitania del Brasil y de lo 
que valen sus rentas “de 1605. 
Por Antonio de Siquera. 


101 — Simancas — Estado 1600 a 1607 
: N. 435 (190 Encarnado) 
Charlatan Calabres. 
Designios de la Corte de Francia para introdueir en Por- 
tugal el charlatan calabres que se suponia ser el Rey D. Sebas- 
tian. 


102 — Bibl. Nac. Madrid 1608 

N. 3169. 

Avila (Dr. Francisco de) presbytero, cerca de la prov.* dE 
Huarachen. 

Tratado y relacion de los errores, falsos Dioses, y otras 
supersticiones y ritos diabolicos en que vivian antiguamente los 
indios de las províncias de Huarachu, Mama y Chaella. 


tm 
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103 — Academia de la Historia 1609 

Col." Mata Linares. 

Tomo 11 — fol. II9 

Orden del Teniente Gobernador de las Provincias de Pa- 
raguay y Rio de la Plata, D. Antonio de Anasco, para que no se 
hagan malocas, jornadas ni entradas en las provincias de Para- 
napane y Tibaja á donde iban á reducir infieles los P. P. Ma- 
ceta y Cataldino. 


104 — Academia de la Historia 1609 

Col.” Mata Linares. 

Tomo 11 — fol. 97. 

Instruccion del P. Diego de Torres, provincial de la compafiia 
de Jesus del Paraguay à los P. P. José Cataldino y Simon Maceta 
destinados á la conversion de indios infieles en la Guayra y no- 
ticia de su viage. 

105 — Academia de la Historia IÓIO 

Col." Mata Linares. 

Tomo 11 

Carta del P. provincial de la compafiia de Jesus sobre las 

misiones en el Parana. 


106 — Bibl. Nac. Madrid 1613 
J. 200 — 3169 
Molina (Cristobal de) 
Relacion de las formulas y ritos de los Ingas. 
(Escrito en 1613) 
Sigue un tratado en lengua Quichua. 


107 — Simancas — Estado 1608-1614 
N. 436 (190 Encarnado) 
Hijos de D. Antonio 
Pretensiones de los hijos del rebelde D. Antonio. 


108 (2 — 5 — 1/27) 1615 
Avisos tocantes à la India Ocidental. 
Son unas noticias demasiado interesantes, que explican los 
progresos que Holandeses, franceses é ingleses hacian en las 
riberas y tierras del rio de las Amazonas en el Marafion. 


109 (2 — 5 — 1/27) 1615 
Explicacion del mapa desde los puertos del rio de las Ama- 
zonas hasta la isla de Sta. Margarita. 
No existe el mapa. 


IIO (2 — 5 — 1|27) 1615 
Derrota del rio de las Amazonas dada por el capitan por- 
tugues Manoel de Sosa Dessa al Virrey. 
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II (2— 5 — 1]27) 1615 
Breve relacion de la Batalla que tuvieron los nuestros con 
los franceses en el Marafon. 
112 (2— 5 — 1/27) 5 1615 
Autos y diligencias practicadas por el capitan mayor Geronimo 
de Albuquerque Marafon y el capitan y Sargento mayor del 
estado del Brasil Diego de Campos Moreno sobre unos fran- 
ceses que se prendieron en la batalla de Guazinduba en el rio 
Marafon. 


113 (2— 5 — 1/27) 1615 

Consulta a Felipe 3º rey de Espafia, hecha por el consejo de 
Portugal en 6 de Abril de 1615 acerca de la empresa del Marafion, 
dando cuenta de lo acaecido alli con unos franceses que se habian 
fortificado y trataban de estabelecerse. 

Todos los demas papeles que hai en este legajo son docu- 
mientos de esta consulta. 

No consta su deliheracion. 


FERA o ST 0) 1615 

Testimonio de los autos sobre la arribada del navio de los 
franceses que estaban Poblados en el Rio Marafion, y yendo para 
francia arribó a Cartagena de las Indias. 


IIS (77 — 3 — 18) 1615 
Concerto e posse que se tomou da fortaleza de S. Luiz no 
Maranhão por Alexandre de Moura Cap." mor da conquista. 


116 (77 — 3 — 18) 1615 

Apontamentos que o Capitão mor Alexandre de moura fez 
a que deve dar satisfação o Sr. Daniel de la tuche, S.º” de la Ra- 
vardiére. E 

Primeiramente entregará pera Sua M.'º ei Rey Catolico 
a-fortaleza no estado em que estiver com toda artelharia que tiver 
dentro e fora e toda a monição dela, e entregará assi mesmo todos 
os navios que tiver grandes e pequenos em qualquer modo que 
estejam e que por os respeitos acima ditos não será obrigado elle 
dito Capitão mor dar-lhe satisfação alguma e que esta entregua 
se ha de fazer até quarta-feira, ao meio dia, quatro deste e não 
se fazendo se da por desobrigado de todo o trato. 

que elle ditto Cap.t4º mor lhe dará embarcações para se irem a 
suas terras com condição que se partirão tanto que lhes derem. 
E que deixarão refens para que tanto que os puzerem nellas os 
deixarão hir livremente. 

E os ditos refens serão tratados conforme syas calidades e 
se lhes dará passagem a frança tanto que constar averem chegado 
a suas terras e este favor se lhes faz pellas allianças que hoje a 
entre os S.'es Reis Catolico e Christianissimo o que faz em 
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nome do Governador geral do estado do Brasil guaspar de Souza 

de quem elle dito Capitan mor, tem todos os poderes e por cuja 

ordem veio a esta conquista em campanha defronte do forte 

Sam Luiz dos franceses en tres de novembro de mil seis centos 

e quinze annos. 

Alexandre de Moura. 
dito do Ravardiére. 

Estoy por todo el concierto asima dicho del S.” Cappitão 
maior alexandre de moura y puede tomar posesion de la fortaleza 
de Sant Luis por su magestad catolica en el dia sinalada de Sar- 
difia el quatro de novembre mil e seis centos e quinze. 


Ravardiére. 
Auto 


Anno do nacimento de noso Senhor Jesus Christo de mil e 
seiscentos e quinze annos aos quatro dias do mez de novembro 
da era asima no quartel de Sam francisco que se chama o do 
Sardinha estando presentes o capitão mor desta conquista Ale- 
xandre de Moura o almirante da armada capitão e provedor da 
fazenda os Religiosos capitães alferes emoeltenidos e outros 
muitos soldados e pessoas nobres deste exercito loguo pelo dito 
capitão mor foy dito que a todos era notorio como aviamos che- 
gado a este porto dia de todos os sanctos e elle avia mandado 
marchar a Jeronymo d'Albuquerque o qual com tresentos omeis 
de sua gente deixando o posto de Sam José guarnecido com sin- 
quenta soldados se pusese pela parte de terra a vista do forte 
Sam Luiz e que assim mesmo avia guarnecido este dito quartel de 
sam francisco com cento e cinquenta homens e seus capitães pra- 
ticos da barra defendia com a armada tudo afim de tirar a es- 
perança aos franceses do soccorro e salvação por via da guerra e 
que tudo já estava posto execução com os quaes avisava em 
concerto conforme os apontamentos abas escritos que tinha man- 
dado ao Sr. de la Ravardiére seu geral para que a elles dese a 
resposta que lhe parecesse sobre o que lhe tinha pedido pareceres 
a todos por escrito como deles constava pertendendo escuzar 
derramamento de sangue que não poderia deixar de ser de ambas 
as partes senão viessem nelles por estarem fortificados com perto 
de duzentos homens e mantimentos para elles armas e munições 
para alguns dias e que si se dilatase poderia suceder vir-lhe soc- 
corro Como por oras esperavam que desbaratase o Bomsucesso 
que com brevidade se esperava estando as ditas pessoas junctas 
com o dito geral frances. Elle deu por resposta que elle estava de 
acordo nos apontamentos ali e que quada vez que quizessem 
poderião hir tomar posse do forte sam Luis em nome de sua ma-. 
gestade de que fiz o termo acima e assinou de sua propria mão o 
que visto e ouvido pelo dito capitão mor Alexandre de Moura 
dispondo as cousas conforme ao estado presente mandou marchar 
o sargento mor de estado com o capitão anrique Afonso com 120 
homens digúo soldados pessoas nobres e se foi em bateis pera 
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o dito forte sam Luis onde depois de reconhecido pelo dito sar- 
gento mor e pelo engenheiro mor francisco de frias de mesquita 
e o dito capitão mor Alexandre de Moura entrou com a dita 
companhia no dito forte onde a porta lhe entregou as chaves dele 
o dito Sr. de la Ravardiére geral dos franceses e depois de haver 
reconhecido todos os particulares do dito forte e artilharia dei- 
xando-lhe-a dita companhia de guarda com o dito-sargento mor 
em seu lugar ouve a dita pose por tomada em nome e por sua ma- 
gestade escreveu a recolher a armada e de como tudo pasou na 
verdade mandou fazer este auto em que todos asinarão por mim 
Luis monis escrivão da fazenda do dito Senhor que o escreveu 
alexandre de moura, paio Coelho de Carvalho, diogo de Campos 
moreno, francisquo de frias de mesquita, Jeronymo fragoso d'al- 
buquerque, o padre Manuel Juanes Religioso da companhia de 
Jhs., o padre diogo nunes da companhia de Jhs., frei cosmo da 
anunciação Religioso de nosa senhora do Carmo andré leitão 
dabreu alvaro neto, manoel filgueira de mendonça, gaspar d'an- 
drade Bezerra, amrique afonso, manoel da cunha d'andrade, 
pedro mozinho, frei honorato armandus carmelita, thome cardique 
João Cavalcanti. E eu fr. Soares V." tabelião publico e judicial 
como tal o fiz trasladar da propria que torney ao capitão mor 
Alexandre de moura que de como o recebeo e fica em seu poder 
afinda aquy. E com elle o concertey bem e fielmente sem cousa 
que duvida faça ao coal me reporte. 

subscrevi e asiney neste forte São luis do maranhão aos 
vinte e tres dias do mez de novembro de mil e seiscentos e 
quinze. 

ir Soarestv, e 

Alexandre de Moura. 


JE qo(2 = 87525) 1615 

Jornada que fizemos da Capitania de Pernãobuquo com a 
armada em que veio por Capitão Mayor Alexandre de Moura a 
conquista do Maranhão e trouxe por seu piloto na Capitanea 
am: g > o regeifeiro de 'Teça. 


N. B. — Está escripto em portuguez. 
No titulo de fóra diz: 

Jornada de Alexandre de Moura. 
Olandes a la mar del Sul por el estrecho. 


118 — Academia de la Historia 1616 

Col.“ Mata Linares. 

Tomo 28 

Historia del Paraguay, Rio de la Plata y Tucuman, dividida 
en cinco libros y diez decadas. 

En el primer libro se trata de la descripcion geografica y 
politica del pais y de su historia natural, y en los restantes de 
los sucesos en él acontecidos. 

Alcanzan hasta el afio 1616. 
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El autor era un Padre de la Compafiia de Jesus (el Padre 
Guevara). 
Está impresa en la colecion de Angelis. 


LEgs(Z = q=06) 1617 
Sobre poblaciones del Rio Marafon. 


120 (77 — 3 — 18) — 1617 
D. Francisco de Tejada fala sobre as povoações do rio Ma- 
rafion. 


121 (77 — 3 — 18) 1617 
Extracto de diferentes Papeles, tocantes al descubrimiento 


del Rio de las Amazonas. 
Tracta de tentativas de colonização do rio pelos. Hollandezes e Irlandezes. 


122 (70 — 2 — 21) 1617 

Junta de Guerra. 

Lo que se a sabido de ciertas poblaciones y fortificaciones 
que an ocupado los portugueses en los Rios Marafion y de las 
Amazonas dentro de la demarcacion perteneciente a esta Corona 
y lo que cerca dello Parece. 


rag (= pi also En 1619. 
D. Diego Vaca de Vega, Ê 
sobre conquista de los Indios del rio Marafion. 


T24.(77 2503 = 16) 1623 

Bento Maciel Parente Governador do Pará communica que 
extrangeiros se estão fortificando na margem norte do rio Ama- 
zonas e pede reforços para desaloja-los. 


125 (77 — 3— 18) —En 1 de Setembro 1623 

Consulta do Conselho de Portugal sobre o que convem en- 
viar ao Governador do Marafion e -ao Capitão da Fortaleza do 
Pará para desalojarem os extrangeiros que vão tomando pé na- 
quellas partes. 


126 — Academia de la Historia 1624 

Col.” Mata Linares. 

Tomo 26. 

Historia del reino de Chile desde su descubrimiento hasta el 
anio de 1624, siendo su Gobernador el Maestre de Campo D. Fran- 
cisco de Alave. 

Comprende su' descripcion geografica y noticia de sus ha- 
bitantes, frutos y produciones, y está dividida em 4 libros. 

“No tiene nombre de autor, aunque parece escrito por un na- 
tural y residente en el pais. 


NOS ARCHIVOS DE HISPANHA 33 


127— 1624 
Relacion de las costas del rio Marafion, por Estacio da 
Sylveira. 


N. B. — Está escripto em portuguez e foi impresso em Lisbôa. 
Estante 1 — Cajon 1 — Legajo 2/29. Vitrina 78. (Exposição de Sevilha). 


128 — Arch. Hidrografico — Madrid 1625 
Bode Bia SME Tam. 
30 de Abril de 1625. 
Capitulaciones que se hicieron entre D. Fadrique de Toledo 
Osorio y los Holandeses del Salvador; debajo de las cuales se 
rindieron. 


129 — Arch. Hidrografico — Madrid 1625 
c. de B.º t. 55 — p. 180. 
25 de Mayo de 1625. 
- De como legaron 33 navios de Holanda de socorro de la 
ciudad del Salvador y lo que hicieron antes de retirarse. 


130 — Arch. Hidrografico. Madrid 1625 
c. de Bi“ t. 55 — pag. 76. 
26 de Junio de 1625. 
De lo que hicieroa los portugueses que salieron de la ciudad, 
Bahia de Todos Santos, quien los gobernó hasta que llegó la ar- 


mada de Espafa. 


Arch. Hidrografico. Madrid 1625 
c. de Bi2 t. 55 — pag. 192. 

1 de Agosto de 1625. 
Salida de la armada de la Bahia de Todos Santos para Es- 


pafia, llega a Pernambuco, y lo que alli se hizo. 
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132 — Bibl. Nac. Madrid 1625 

Mass. 2356 — H. 58 — Pag. 289 a 393. 

Compendio 

Historial de la jornada del Brasil, y sucesos della. Donde se 
da cuenta como ganó el Rebelde olandes la ciudad del Salvador, 
y Bahia de todos Sanctos, y de su restauracion por las Armadas 
de Espafia cuyo general fue Don Fadrique de Toledo osorio 
Marques de Villa nueva de Valdueza, capitan general de la Real 
Armada del mar Oceano, y de la gente de guerra del Reino de 
Portugal en el afio de 1625. 

Dirigido Al capitan Don Fernando de Porres y Toledo, co- 
mendador de Ballesteros, en la orden de Calatraba, sargento 
mayor de Madrid 

Por | 

Don Juan de Valencia, y Gusman natural de Salamanca, que 

fue sirviendo a su mag.? en ella de soldado particular y se alló en 


todo lo que pasó. 
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133 — Arch. Hidrografico . Madrid 1625 

c. de Bt. 55 — pag. 43. 

Relacion sobre la jornada al Brasil por D. Juan de Va- 
lencia hecha en 1625 por las esquadras de Espafia y Portugal, al 
mando del almirante D. Fadrique de Toledo, para recuperar la 
ciudad del Salvador, ocupada por los holandeses. 


134 — Bibl. Nac. Madrid 1625 
Mass. 2356 — H. 58 — Pag. 414.' 
Brasil (Relacion del suceso) contra los Holandeses. 


+35 (74 = 4º Er 15) 1625 
Relacion del viage del Governador (Luis Cespedes)' desde 
Lisbõa. 


136 (74 — 4 —13) 1626 
Carta de D. Fran.º de Cespedes Governador de Buenos 
Ayres em 10 de Maio de 1626 a S. M. 


Refere a noticia da tomada da Bahia pelos Hollandezes e da sua expulsão. 


13740745 AA6) — 1626 
Memorial de lo que contiene el testimonio que despacho el 


Gobernador don Luis de cespedes Xeria de sus sucesos, etc. 
Eº um indice de — La relacion de Luis Cespedes. 


138 — Academia de la Historia 1627 

Col.” Mata Linares. 

Tomo 8 — fol. 168. 

Descripcion de la Provincia del Uruguay, escrita por el 
Venerable Padre Roque Gonzalez al Padre Provincial Nicolas 
Duran en carta de fecha en la Reduccion de los Reys y No- 
viembre quince de mil seiscientos veinte y siete. 


139 — Academia de la Historia 1627 
Col." Mata Linares. 
Tomo 55. 
Descripcion de la provincia de Uruguay y Tape desde 
3uenos Ayres hasta las tierras de Guayra y del Brasil, hecha en 
1627 por el P. Roque Gonzalez de Santa Cruz. 


I4g0 (72 — 3 — 25) 1628 
Parecer de la Real Audiencia de Santa Fé. 
A pedimento de la ciudad de Cartagena y por mandado de 
V. M. sobre el trajin y rescate de los indios Caribes del Brasil 
y Rios Marafon y Amazonas, 
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141 — Bibl. Nac. Madrid 1629 

J. 74 Mass. 3015 — Fol. 161 — 2" pag. 

1º Titulo 

Descripcion de la provincia del Brasil, dedicado al Virrey 
de Portugal, Duque de Villa hermosa, ao 1629; y algunos otros 
papeles pertenecientes à la misma. 

2º Titulo 

Descripcion de la Provincia del Brasil. 
A D. Carlos de Aragon y Borja. Duque de Villa Hermosa, conde 
de Ficalho del cons.º de estado de Su M.º su gentil hombre de 
Camara, Veedor de hacienda, y Presidente del Consejo supremo 
de Portugal. 

(Vae até a folha.7). 


TAB (AA ss) 1629 

Vuestro Governador de la Provincia del Paraguay da quenta 
del estado de los vecinos de la -villa y lo que obraron sus ante- 
cesores en virtud de la real cedula de V. M. que sita e refiere 


lo que aora se le ofrese. 
N. B. — 'Tracta de Villa Rica del Espiritu Santo e dos Paulistas. 


PAGA SPA Is) 1629 
Relacion cierta y verdadera de los sucesos que a mi don Luis 
de Cespedes Xeria gov.º” y capitan General de la governacion 
del Paraguay por el Rey N. S. me an sucedido en el discurso de 
mi viage desde que sali del Rio paranapane donde llegué viniendo 
por el Rio de la plata y dellas en el dos pueblos grandisimos de 
yndios que admiúistran los padres de la Compafiia de Jhs. 


AQUA que sra EG NS 1629 
'* Reconhece, autorisa e dá todos os direitos aos padres nas re- 


ducções do Paraguai. 


451 (74 — 3 — 26) 1629 

Relacion de los agravios que hizieron algunos vecinos y mo- 
radores de la villa de Piratininga de la Capitania de San Vicente 
del estado del Brasil, saqueando las aldeas de los Padres de 
la Compafiia de Jesus en la Mission de Guayra, y Campos del 
Yguasu en la governacion del Paraguay con grandisimo menos- 
precio del Sancto evangelio en el afio de 1629. 

Esta relacion fue hecha por los padres Justo Mancilla, y 


Simon Maceti. 


146 (74 — 3 — 26) 1629 
Uma provisão (em portuguez) de Diogo Luiz de Oliveira, 
“etc., etc., Governador do Estado do Brasil, ordenando para não 


molestarem os indios do Paraguai. 
Motivou este acto um requerimento que lhe fizeram os padres Simão Maceti 


e Justo Mansilha, 


Í 
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147 — 1629 
Real cedula concediendo permiso para comerciar con cual- 
quier puerto de America. 
Estante 2 — Cajon 1 — Legajo 1/18. Vitrina 96. 


148 — Simancas — Guerra Antigua 1630 


Legajo IOII NR 
Lisbôa, 13 de Março 1630. 
D. Fernando de Toledo a S. M, RE 
Con un capitulo de la carta de fran.º de Acufia que sirve 
de desembargador en que dice que en la Isla de S. Vicente se 
avian surtido 60 navios de Olandeses y que avian estado voz 
yvan a Pernambuco a tomarle por ynterpresa y lo que se le 
ofrece sobre ello. 


149 — Simancas — Guerra Antigua 1630 


Legajo IoII. 

El Consejo de guerra con la Inclusa carta de Don Fernando 
de Toledo que trata de cosas de Pernambuco. 

Lisboa a S. M., 26 de Maio de 1630. 


Tracta da invasão hollandeza em Pernambuco. 


150 — Simancas — Guerra Antigua 1630 


Legajo IoII ou IOTZ. 

El Consejo de guerra en 10 de Junio 1630 con las cartas y 
relaciones ynclusas que A traydo el Aviso que D. fadrique de 
Toledo despachó de la abana. 


Dentro deste maço vem uma carta de d. Fadrique, escripta em Havana a 25 de 
Abril de 1630, dizendo que quando estava para partir recebeu noticia do governador 
de Pernambuco de haver o inimigo tomado Olinda e Recife; reunido um conselho 
para ver se convinha ir com a sua armada em soccorro daquella praça, foram todos 
de parecer que não, e que devia seguir para a Hispanha. 


151 — Simancas — Guerra Antigua 1630 
Legajo I0I5. 
La Junta de Armada en 28 de Septiembre 1630 sobre dar 
licencia al Almirante fran.º de Vallecilla para tratar de curarse 
de las enfermedades con que se halla, y despues vaya embarcarse 


en la armada a Lisboa con D. Francisco de Acevedo ó por 
tierra. 


152 — Simancas — Guerra Antigua: 1630. 
Legajo IoTs. | 
La Junta de Armada en 2 de Octubre Conbiene ordenar al 
Marques de la puebla, haga que los hombres de negocios pro- 
bean 9 mil duros que faltan de remitir para acavar el apresto de 
los navios del cargo del: general Don Fran. de Azebedo. 
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153 — Simancas — Guerra Antigua 1630 

Ro IÓIS. 

la Junta de Armadas, en 6 de Deciembre 1630, con la in-. 
clusa carta del Secretario Tomas de Ibio en que representalo 
mucho que conbiene que en los navios que hubieren de yr a la 
Jornada de Pernambuco se embarquen 15 hermanos de la orden 
del Beato Juan de Dios que traten de la cura y regalos de los en- 
fermos. 


154 — Simancas — Guerra Antigua 1630 

Legajo 1615. 

La Junta de Armada en 31 de Deciembre sobre que el Al- 
mirante General de la dei oceano refiere en carta de 6 de De- 
ciembre los muchos servicios y partes del capitan Juan de casa 
bante que ha 24 afios que los continua y seria de mucho servicio 
en la Jornada de Pernambuco. 

Haciendo merced de un Havito. 


155 — Simancas — Guerra Antigua Po cari 1630 
Legajo 1615 
La Junta de Armada con la inclusa carta de D. Antonio de 
Oquendo en que da aviso de las Prevenciones de Armadas que 
se hazen en Olanda. 


156 (74 — 4—5) 1631 

Plata — La audiencia 30 de Enero 1631. 

Dice el cuydado que causaba de que el enemigo despues de 
la toma de Pernambuco no diese en aquellos Puertos por estar 
indifensos a causa de la poca gente que ay en ellos y estar no 
tambien disciplinada como se debiera y que aunque el Gob.'” 
D. Francisco de Cespedes acudia a todas las prevenciones que le 
eran possibles no lo serian para resistir al enemigo, caso que fuese 
à aquellas partes, etc., etc. 


157 — Simancas — Secr.'s Prov ss 1631 
Libro 1524 — Pag. 32. 
Madrid, 15 de Abril 1631. 
Nomeação de Diogo de Freitas Mascarenhas para capitão do 
galeão Nossa Senhora dos Prazeres Mayor para a armada de 
socorro a Pernambuco. 


158 — Simancas — Secr.“ Prov. 1631 
Libro 1524 — pag. 32. 
Madrid, 16 de Abril 1631. 
Nomeação de Ruy da Costa para capitão do patacho Nossa 
Senhora da Guia para ir com a armada de socorro a Pernambuco. 
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159 — Simancas — Secr.' Prov! 1631 
Libro 1524 — Pag. 32 no verso. 
Madrid, 18 de Abril de 1Ó31. a ? 4 
Nomeação de Antonio da Cruz para capitão do galeão São 
Jorge, um dos que vão na Armada a cargo de D. Antonio Oquendo 
cons.'º de guerra, Almirante General da Armada do mar Oceano. 


160 — Simancas — Secr. Prove 1631 
Libro 1524 — Pag. 32 — verso. 
Madrid, 18 de Abril de 1631. gs 
Nomeação de Antonio Ortiz de Mendoça para capitão da 
companhia de infanteria embarcada no galeão S. Jorge. 


161 = Simanéas = Secr" Prove 1631 
Libro 1524 — Pag. 33. 
Madrid, 18 de Abril 1631. 
Antonio de Brito de Castro vai com a sua companhia no 
galeão S. Jorge da armada de soccorro a Pernambuco. 


162-— Simancas == Secr" Proy 1631 

Libro 1524 — Pag. 33. 

Madrid, 18 de Abril 1631. 

Ordem a Antonio Theira capitão da caravela São Jeronymo, 
que-vai em companhia da armada de soccorro para tomar todo 
cuidado com os mantimentos e fazendas nella embarcados e en- 
tregar no Brasil. 


-163 — Simancas — Secr.*s Provy.s 1631 
Libro 1524 — Pag. 33. 
Madrid, 18 de Abril 1631. À 
Recommendações de S. M. a Francisco Soares de Abreu pro- 
vedor mor da fazenda do Estado do Brasil. 


164077 2 24) E 1631 
Don Luis Cespedes Xeria Gov.” Cappitan General e Jus- 
ticia Mayor de las Provincias del Paraguay por su magestad. 


Porquanto se ofrece despachar Gente espaúiola armada a las Provincias de 
los Indios Payaguas y Guaycurus gente revelada y alçada contra la Real corona 
Indomitos y reveldes que an negado la soberania a Su Magestad y Reales Justicias 
haciendo muchos danos robos y muertes asi de espaíúiioles como de Indios Domes- 
ticos y hecho otras sacrilegas aciones en ofensa de ambas Magestades y como quiera 
que el caso requiere Breve remedio y que los dichos Indios se conquisten y vengan 
al conocimiento de nuestra santa: fé catolica y se sujeten al jugo de la ovidiencia y 
reconocimiento de nuestro Rey y Sefor natural siendo como es necesario aver de ir 
persona que sea cabeça y superior de la dicha gente asi espaúoles como Indios que 
an-de ir a la dicha conquista pacificacion y poblacion no he hallado. otra que sea 
tan a proposito como la del almirante Salvador correa de Saa y Benevides Cav."º del 
avito de Santiago que como tan princip.s y de tan loables partes me consta por 
vista de ojos averse mostrado tan afecto a las cosas de su magéstad que desde su 
tierna hedad se a ocupado en él con muy grandes ventajas defendiendo de los ene- 
migos Holandeses y de otros de nuestra sagrada religion todas las costas del Brasil 
obteniendo muy grandiosas victorias y vencimentos contra los enemigos asimismo los 
a tenido y sujetado a la paz a muchos pueblos y Provincias de Indios de Guerra 
comprehensas en dichas costas a ymitacion de Martin de Saa su padre cavallero del 
avito de Christo y Gov.dor y Capitan General de Rio genero y de los demas sus: 
ascendentes y que el dicho almirante Salvador Correa de Saa está ya muy cursado 
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y tiene gran dotrina y esperiencia en las cosas militares y en particular en la des- 
posicion de la tierra y modos de Plear de los Indios y a ser los desta. Provincia y de 
las del Brasil de una misma nacion y uso y ser esta tierra y aquella de una misma 
manera y porque confio en esta ocasion acudirá con el desvelo promptitud y eras 
con que siempre acudio al Real servicio y que le he hallado muy dispuesto a ir a 
esta Jornada y a la Presente en nombre de Su mag.l y por virtud de sus R.les 
poderes que son notorios eligi proveo y nombro a lo dicho almirante Salvador Correa de 
Saa y Benevides por Cavo y Governador de toda la gente asi espaúoles como Indios 
que an de ir a la dicha conquista a la pacificacion y castigo de los Indios y pro- 
vincias Payaguas y Guaycurus y que como tal haciendose desde luego cargo de la 
gente que a de.llevar en su compania vaya y haga la dicha conquista poblacion y 
Pacificacion de los dichos Indios usando: de.los ardiles y actos militares con libre 
y general administracion procurando induciles y amonestarles primero y ante todas 
cosas con bagar y hacerles por todos los Requerimentos necesarios y se les dieven 
advertirsele con la atencion y fundamento de que sera verdad y Permanente y no la 
quiriendo y que se averles tomar las armas lo hará y dará guerra y hará todo que viere 
que conviene contra el enemigo y los fuertes, situaciones alcances fachones y corre- 
duras que sean necesario hasta que se tenga la execucion y este dicho Pretenso de 
la dicha conquista y Pacificacion en la que para el castigo correduras. Para alcances 
y de mas fachones que se hicieren contra el enemigo y asi de lo demas a esto conse- 
quente: 

Lo dexo a la deliberacion aviso y Parecer del dicho almirante Salvador Correa 
de Saa que como persona de santa prudencia y aviso lo sabra disponer y disponga: 
como quien tiene de caso presente y se alla me avertira de su magestad y de lo 
que fuer sucediendo me yra avisando 

otro si en el lo dicho R.l nombre le considero Elixo y nombro Por maestre de 
Campo General de toda dicha Provincia y que como tal y por ambos oficios do etaypa 
la Insinia militar Zanuoso feros los use y exerça asi en las dichas ciudades como en 
el campo en todos los casos y actos a ello sanxa y concernentes segun y de la manera 
que lo usan y exercen los demas cavos Governadores y mestres de campo Generales 
de los exercitos de su mag.l y pueda nombrar y nombre los oficios de milicia nece- 
rios por Racon de ambos oficios y los remueba quise y Ponga otros con causa y sin 
ella y como mejor le Parecer y mando a todos los soldados de su Capitania y a 
los demas vecinos moradores estantes y avitantes en esta ciudad y todas las demas 
de la Provincia le obedescan respecten y acaten guarden sus ordenes y mandatos que 
les dier por escrito o de palabra bien y cumpla a men de como se de mi emanasen y le 
ayan y tengan por tal Governador de la dicha xornada y mestre de campo General de 
toda esta Provincia y le guarden las onras gracias franquezas y liberdades que por 
Raçon de los dichos cargos le deven ser guardados Bien y cumplidamente sob las 
penas que les Pussiere que he porque estos y Por condenados en ellas alosin obe- 
dientes que executen en los que lo fueren a uso de guerra y in lugar tenentes alcades 
ordinarios y demas Suditos le fomenten y den todo el favor y ainda necesaria en 
todas las dichas ciudades Pena de cadamilpasoes y argastos de guerra de lo qual mande 
dar y de el presente firmado de mi nombre y sellado con en sello de mis armas y 
autorcado de mi mismo Por no aver el Presente en esta ciudad escrivano Publico 
mandé Camiló Vi Real fecho en la ciudad de asuncion governacion del Paraguay en 
tres dias del mes de Enero de mil y seiscentos y treinta y un aãos. 


Don Luis de Cespedes Xeria. 


165 — Simancas — Secr.ºS Prov. 1631 


Libro 1524 — Pag. 35 no verso. 
- Madrid, 19 de Abril de 1631. 
Regulamento que se deu ao Capitão Antonio da Cruz. 


166 — Simancas — Secr.'s Prove 1621 


Libro 1524 — Pag. 38 no verso. 
Madrid, 20 de Abril de T63I. 
Carta del Rey a Francisco Soares d'abreu dando algumas 


determinações. 


167 — Simancas — Secr." Prov ls 1631 


Libro 1524 — Pag. 34 no verso. 
Madrid, 20 de Abril de 1631. 
Nomeação de André de Almeida Junqueira para provedor 
na capitania de Pernambuco. 
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168 ==iSimancas == Secr Proçie 1631 
Libro 1524 — Pag. 37. 


Madrid, 21 de Abril de rógI. 
Carta do rei dando noticia a Mathias de Albuquerque, da 
armada que lhe envia, numero de navios, etc. 


169 — Simancas — Secr.'s Prov Je ! 1631 

Libro 1524 Paga ar 

Madrid, 21 de Abril de 1631. 

Carta do rei a Mathias de Albuquerque dizendo que lhe en- 
via 20 vestuarios de panno verde e vermelho forrados de Olan- 
dilha e so traçados para mandar repartir pelos indios que mais 

valor teem mostrado na guerra com os Hollandeses. 


170 — Simancas — Secr. Prov les 1631 
Libro 1524 — Pag. 38. 
Madrid, 21 de Abril de 1631. 
Carta de El Rey a Diogo Luiz de Oliveira sobre a armada 
de socorro. 


171 — Simancas — Secr.'S Prov les 1631 
Libro 1524 — Pag. 37 no verso. 
Madrid, 24-de Abril de 1631. 
Carta del rey a Diogo Luiz de Oliveira, Governador Geral 
do Estado do Brasil dando aviso da ida da armada de Antonio 
Oquendo em socorro de Pernambuco. 


172 — Simancas — Secr.'s Prov.les 1631 
Libro 1524 — Pag. 39. 
Madrid, 10 de Maio de 1631. 
Carta del rey dando ordens a Diaz Ravasco sobre arreca- 
dação de dinheiro. 


173 — Simancas — Secr.'s Proy les 1631 
Libro 1477 (Tinta azul). 


Copia de um decreto de S. M. de 11 de Junho de rógr. 
O Conde Duque de S. Lucar. 


N. B. — 'Tracta de soccorros a mandar a Pernambuco. 
174 — Simancas — Secr.ºs Prov.les 1631 
Libro- 1477. 


Madrid a 20 de Junio de r6gr. 
Copia de hua consulta sobre a pessoa que ha de fazer a Ar- 
mada do socorro do Brasil: e de formar hua Junta para cobrança 
de dinheiro para ella e outros particulares. 
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175 — Simancas — Secr.'s Prov les 1631 
Libro 1477. 
Copia de hum decreto de Sua Mag.º de 6 de Julho de 1631. 
Para o Conde Duque de San Lucar. 


176 — Simancas — Secr.?s Prov es 1631 

Libro 1477. 

En Madrid a 12 de Julio de 1631. 

Sobre hua carta do Secretario Thomas de Ibio Calderon en 
que diz que assistirá ao Conde de Castelnovo no apresto da 
Armada, e na Junta da fazenda como se lhe manda. 


177 — Simancas — Secr. Prov les 1631 

Libro 1477. 

Sobre hua carta do conde de Castel novo acerca de duas de- 
clarações que pede para milhor poder obrar, no apresto da Ar- 
mada e Junta da faz." 

En Madrid a 12 de Julio de 1631. 


178 — Simancas — Secr. Prov. 1631 
Libro 1477. 
En Madrid, a 21 de Julio 1631. 
Sobre se escusar a esquadra que avia de esperar: as naos da 
India e de apesser o soccorro do Brasil e outros particulares. 


179 — Simancas — Secr.?'s Proy.les 1631 
Libro 1477 — Pag. 36. 
Madrid a 11 de Agosto de 1631: 
Sobre se someter ao Conde de Castel novo com os Gov.'S a 
elleção de Capitães para o terço que se embarca na Armada de 
socorro do Brasil. 


180 — Simancas — Secr.'S Prov.les 1631 

Libro 1477 — Pag. 50. 

Madrid, 31 de Agosto de 1631. 

Sobre se pedir un donativo a los hombres de nacion hebrea 
que tienen fuero en la casa de S. M. y a los hombres de negocio 
Christianos viejos para la Armada del socorro del Brasil; y se 
sentenceasen breve y sumariamente los pleytos pendientes en la 
Junta de los cuentos contra la gente de nacion hebrea. 


181 — Simancas — Secr.' Prov es 1631 
Libro 1477. 
Madrid, 31 de Agosto de 1631. 
Sobre se conceder L.a ao Duque de Bragança para con- 
sertarse con os Ximenes para poder acudir con 20 mil duros por 
conta do ditto conserto para a armada do socorro do Brasil. 
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182 — Simancas -—- Secr ea rode 1631 


Libro 1477. 

Madrid, 31 de Agosto de 1631. 

Sobre llevar cada uno de los galeones que fueren de socorro 
al Brasil una lancha de mar de su esquife ordinario para echar 
gente en tierra, y sacar los açucares, y para el mismo effeto ir 
el mayor numero de caravelas que se podiere con las dichas Ar- 
madas. 


183 — Simancas — Secr. Prove 1631 
Libro 1477 — Pag. 55. 
Madrid, 15 de Septiembre 1631. | 
Sobre la falta que ay de dinero para el apresto de la Ar- 
mada de socorro del Brasil, y leva de gente para ella. 


184 — Simancas — Secr.'s Prov. 1631 
Libro 1477 — Pag. 52. 
Madrid, 15 de Septiembre 1631. 
' Sobre los quarenta mil ducados que son necesarios para la 
leva de la gente de la armada del socorro de Brasil y yren numero 
de 1.600 Infantes buscandose para eso todos los medios. 


185 (la | 1631 

Consejo de Indias. 

Madrid, a 30 Septiembre 1631. 

Dile lo que se ofrece sobre lo que refiere el D.” Lorenzo 
de Mendoza Administrador Eclesiastico de la Gobernacion del 
Rio geneyro, asi por lo que toca a los inconvenientes que repre- 
senta en su memorial, como à la pretension de yr consagrado, à 
aquella Abadia. 


186 — Bibl. Nac. Madrid. 1631 


Man. 3.015. De fol. ga 31. 
Um papel de advertencias tocantes al socorro del estado del 
Brasil 
Por 


“El Doctor B.me foe. Lagarto, Administrador que fue de 
aquel districto”. 


(Tracta mais da fazenda real). 


187 — Bibl. Nac. Madrid. 
3207 — J. 140 — Pag. sor. 
Oquendo (D. Antonio). 


Relacion de la jornada que hizo al Brasil y batalla con los ho- 
landeses. 


1631 
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188 — Simancas — Secr.'s Prov.les 1631 
Libro 1477. 
Copia de Consulta de la Junta de Portugal sobre cosas to- 


cantes a la hacienda de S. M. 


- B. — Mostra o estado precario das rendas do Brasil, devido á invasão 
hollandeza em Pernambuco. 


189 — Simancas — Secr.'* Provy.les 1631 
Libro 1477. 
Copia das duas relações que foram com a consulta que atrás 
fica reg. 
N. B. — Tracta de effeitos, donde se pode obter dinheiro. 
Igo — Simancas — Secr.'s Prov. 1631 


Libro 1477. 
- Copia do papel que se acusa na consulta anterior e foi com 
ella. 
Effeitos promptos. 


19gI1 — Simancas — Secr.'8 Prove 1631 

Libro 1477. 

Sobre venderse la canela del conde de Vidig."" que está em- 
bargada en la casa de Indias para del dinero se valer para el 
apresto de la armada del socorro del Brasil dandose para esto... 
(O resto está illegivel). 


192 — Simancas — Secr.'s Prov.ss 1631 


Inbro: 1477. 

Recibiose la Consulta inclusa de la Junta de Hacienda de Por- 
tugal en que se -propone a S. M. personas para General y capi- 
tanes de la Armada de socorro del Brasil para que puedan hir 
a hacer gente con la brevidad necesaria. 


193 (74 2 370 20) 1632 

(Francisco Vasques Truxillo escreveu de Buenos Ayres, a 
12 de Junho de 1632, sobre os maus tratos applicados aos indios 
pelos Portuguezes do povoado de S. Paulo. Pede providencias 
para taes abusos e aconselha que encorporem aquelles indios à 
Corôa de Hispanha). 


194 — Simancas — Secr.'s Prov. 1635 

Libro 1478 — Pag. 153. 

Madrid a 1 de Enero 1635. 

Sobre lo que escrive la S.'t Princesa Margarita cerca de lo 
que ordenó, probeyendo la serventia del cargo de Coronel del ter- 
cio de Pedro da Silva que fue por Governador del Brasil, en su 
yenro Martin Alfonso de Melo. 
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1095 = Simantas — Secr Drovite pp 1635 


Libro 1478 — Pag. 1. 
Madrid, a 8 de Abril 1635. 
Sobre el apresto de la armada de la recuperacion del Brasil, 
y medios de que se ha de sacar dinero para ese effecto. 


196 — Simancas —: Secr 8 Prov. 1635 
Libro 1478 — Pag. 3. 
Madrid, 8 de Mayo 1635. 
Sobre lo que escribe la sefora Princesa Margarita acerca del 
Regimiento que se ha de dar al governador de la armada de Por- 
tugal y despesas de D. Luis de Rojas. 


igyj<-=- Simancas — Secr" Prove 1635 
Libro 1478 — Pag. 8. 
Madrid, 16 de Mayo 1635. 
Sobre lo que contiene una consulta del Consejo de Estado, 
y cartas de la sefiora Princesa Margarita acerca de las nuevas que 
ahora llegaron del Brasil por cartas del conde de Banolo, y de 
Mathias de Albuquerque. 


198 — Simancas — Secr.ºs Prov. 1635 

Libro 1478 — Pag. 17 no verso.: 

31 de Mayo 135. 

Sobre lo que escrive Don Luis de Roxas cerca de las mer- 
cedes que se deven hacer a las personas que asisten en la guerra 
de Pernambuco, dineros que se deven llevar, y perdon que se 
deve dar. 


199 — Simancas — Secr. Prov. 1635 

Libro 1478 — Pag. 22. 

“Madrid a 2 de Junho de 1635. 

Sobre el socorro del Rio de Janeiro y otros particulares de 
carta a aquella capitania de que trata una consulta del consejo de 
Estado. 


N. B. — Este interessantissimo documento consiste em duas cartas de Ro- 
drigo de Miranda Henriques, capitão mor do Rio de Janeiro, descrevendo a situação 
da Capitania e manifestando-se grande defensor dos Indios. 

Existe uma copia do documento na Bibliotheca Nacional. 


200 — Simancas -— Secr.'s Prov.ss 1635 
Libro 1478 — Pag. 44. 
Madrid a 2 de Junio 1635. 
Sobre lo que escrive la Sefora Princesa Margarita acerca del 
estado en que se halla el apresto de la armada del socorro de Per- 


nambuco, y lo que tambien sobre la misma materia escribe D. Luis 
de Roxas. 
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201 — Simancas — Secr.'s Prov.es 1635 
Libro 1478 — Pag. 39.. ar 
Madrid, 6 de Junio 1635. 
Sobre lo que escribe Don Luis de Roxas acerca del socorro con 
que va a Pernambuco. 


202 — Simancas — Secr.** Prov. 1635 
Libro 1478 — Pag. 28. 
Madrid, 11 de Junio 1635. 


Sobre el contrato de las tercias que se hace con los hombres 


de negocios. 
N. B. — E' um extenso manuscripto. 


203 — Simancas — Secr.ºs. Prov. 1635 
Libro 1478 — Pag. 20 no verso. 
Madrid, 16 de Junio 1635. 
Sobre el estado del apresto de la armada de la corona de 
Portugal y bastimentos que -S. M. manda dar a la de Castilla. 


204 — Simancas — Secr.'s Prov es 1635 
Libro 1478 — Pag. 51. 
Madrid, 23 de Junio 1635. 
Sobre lo que pide Duarte Brandão en nombre de sus her- 
manos Jorge Lopes Brandão, y de su sobrino franc. Camelo 
Brandão ; que se hallaron en la ocasion de la Parahyba y dejaron 


todos sus haciendas, para seguir el servicio de S. M.ºe 
N. B. — Pede distincções para os que ficaram. 


205 — Simancas — Secr.'s Prov ss 1635 
Libro 1478 — Pag. 54 no verso. 
Madri, a 28 de Junio 1635. 
Sobre lo que secrívio la Princesa Margarita acerca del estado, 
y apresto “de la armada del socorro de Pernambuco y el abiso que 
despues se tubo por cartas de personas particulares. 


206 — Simancas — Secr Prove 1635 
Libro 1478 — Pag. 87. 
Madrid, 24 de Julio de 1635. 
Sobre los navios que S. M.º mandó fuesen con el socorro al 
Brasil y los que havian de quedar. 


207 — Simancas — Secr.'* Prov. | 1635 


Libro 1478 — Pag. 88 no verso. 
Madrid, 28 de Julio 1635. 
Dase cuenta a S. M.º de lo que se ha obrado en execucion 
de la orden de S. M.º acerca de socorrerse a dinero la gente de 
ambas Armadas que se hallaron. 
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208 — Simancas — Secr.s Prov. 1635 


Libro 1478 — Pag. 94 no verso. 
Madrid, 31 de Julio 1635. a 
Sobre un memorial de Don Vasco Mascarefias, que esta 
nombrado por Maestre de Campo de la Bahia. 


209 -- Silhancas — Secr Prov 1635 
Libro 1478 — Pag. 98. 
Madrid, 3 de Agosto 1635. 
Sobre lo que escrive lo bispo del Brasil acerca de cinquenta 
mil caxas de assucar que alli se hallan y el riesgo que corren. 


210 — Simancas — Secr.'s Prov. 1635 


Libro 1478 — Pag. 95 no verso. 
Madrid, 3 de Agosto de 1635. 
Sobre lo que escrive la S." Princesa Margarita y D. Luis 
de Roxas acerca del estado de la armada del socorro del Brasil 
y relaciones que de pernambuco se han ymbiado. 


211 — Simancas — Secr. Prov.les 1635 


Libro 1478 — Pag. gr no verso. 
Madrid, a 3 de Agosto 1635. 
Sobre lo que escrive la Sefiora Princesa Margarita acerca del 
tratamiento que ha de hacer al marques de Porto Seguro. 


212 — Simancas — Secr.'s Prov.les 1635 


Libro 1478 — Pag. 121 no verso. 
Madrid a 8 de Agosto 1635. 
Sobre lo que .escrivio el cappitan de Seregipe, y declaró al 
Cap.» Jorge da fonseca Coutifo cerca del estado de las cosas 
del Brasil. 


213 — Simancas — Secr. Prove 1635 
Libro 1478 — Pag. Tor. 
Madrid, 11 de Agosto 1635. 
Sobre lo que Don Luis de Roxas escrive acerca de la partida 
de la armada y bastimentos que se le deven dar. 


214 — Simancas — Secr Prov.es 1635 
Libro 1478 — Pag. 104 no verso. 
Madrid, 14 de Agosto 1635. 
Sobre lo que pide Juan Pereyra Corte Real acerca del sueldo 


que ha de vencer con el cargo de Almirante Real de la Armada de 
la Restauracion de Pernambuco. 
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215 — Simancas — Secr.!s Prov.les 1635 
Libro 1478 — Pag. 109. 
Madrid, 19 de Agosto 1635. 
Raymundo de Norofia Provedor de la hacienda de S. M. en 
el estado del Marafion cerca de los excesos del Governador de 
dicho estado. 


216 — Simancas — Secr.'s Prov les 1635 
Libro 1478 — Pag. 116 no verso. 
Madrid, 21 de Agosto de 1633. 
« Sobre el lugar de Desembargador de la cassa de o Porto con 
possessones tomadas que pide el D. Juan de o Couto Barbosa que 
va servir el cargo de Oydor General del Brasil. 


217 — Simancas — Secr.'S Prov.les 1035 
Libro 1478 — Pag. 121. 
Madrid a 28 de Agosto de 1635. 
Sobre la instruccion que se dio a Don Geronimo de Sandobal 
para la jornada del Brasil. 


218 (74 — 3 — 26) 1632 

Al Gobernador de las provincias del Rio de la Plata que pro- 
cure castigar con grandes demostraciones los portugueses que 
de la villa de San Pablo del Brasil van a cautivar los indios de las 


reduciones del paraguay para venderlos. 
N. B. — Juncto a este documento vem um importante memorial dos Jesuitas 
sobre o assumpto. 


219 — Simancas — Secr.'s Prov. 1635 
Libro 1478 — Pag. 122. 
Madrid, 31 de Agosto 1635. 
Sobre el apresto y provimento de los navios que fueron a la 
Corufia, y de la Armada del socorro del Brasil, de que trata la 
consulta inclusa y Relaciones del Consejo de hacienda. 


220 — Simancas — Secr. Proy.!es 1635 
Libro 1478. 
Madrid, 13 de Septiembre 1635. 
Sobre las pesquizas que se deven hacer de los procedimintos 
de Matias d'Albuquerque y Diego Luiz d'oliveira; y letrado que 
la S*! Princesa havia nombrado. para ir al Brasil a estas diligen- 


Gias: 
N. B. — O letrado nomeado foi Bernardo de Sampaio. 


221 — Simancas — Secr.'s Prove 1635 

Libro 1478 — Pag. 145 verso. 

Madrid, 19 de Septiembre 1635. 

Sobre lo que escrive la S.'" Princesa Margarita cerca de la 
Armada del socorro del Brasil, y fuerças con que el enemigo se 
halla en aquel estado. 
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222 — Simaúicas — Secr." Proyies a 1635 
Libro 1478 — Pag. 142 no verso. 
Madrid, a 19 Septiembre 1635. 
Sobre la partida de la Armada del socorro del Brasil; y lo 
que escrive D. Luis de Rojas. 


223 — Simancas — Secr Pro 1635 
Libro 1478 — Pag. 145. 
Madrid, 19 Septiembre 1635. 
Sobre lo que ha pasado cerca de darse la instruccion que se 
dió a la Armada de esta corona de Castilla que fue de socorro a 
Pernambuco. ; 


224 — Simancas — Secr.'s Prove 1635 
Libro 1478 
Madrid, a 19 de Septiembre 1635. 
Sobre el aviso que se tuvo d'Angola y socorro que se deve 
ymbiar al Rio de Janeiro. 


225 — Simancas — Secr.'s Proy.es 1635 
Libro 1478 — Pag. 151 no verso. 
Madrid, 26 de Septiembre 1635. 
Sobre lo que escrive la S." Princesa Margarita cerca de lo 
que ordenó a Don Lope de Hozes y D. Rodrigo Lobo en lo que 
havian de observar en la jornada del Brasil. 


226 — Simancas — Secr. Prov es 1635 
Libro 1478 — Pag. I54. 
Madrid, a 1 de Outubro 1635. 

Sobre lo que la S."" Princesa ordenó cerca del D.i Diego 

3ernardes Pimienta Auditor general de la Armada de Portugal. 


227 — Simancas — Secr. Prov es 1635 
Libro 1478 — Pag. 160. 
Madrid, a 9 de Octubre 1635. 
Sobre el aviso que agora se tubo del estado de las cosas del 
Brasil de que trata una consulta del Consejo de Estado, y la re- 
solucion inclusa. 


228 — Simancas — Secr.'s Proy es 1635 

Libro 1478 — Pag. 170. 

Madrid, a 10 de Octubre 1635. 

Sobre lo que pidió Felicia da Fonseca cerca de la pretension 
de su hijo Pedro da Fonseca Barreto en la condicion que se le 
puzo en el Alvara por que S. M.º le hizo merced del off.º de Me- 
rino de la correcion de Evora, de que fuese para servir tres afios 
a Pernambuco. 
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229 — Simancas — Secr.'s Provles “ 1635 
Libro 1478 — Pag. 167 no verso. 
Madrid, 11 de Octubre 1635. 
Sobre lo que se contiene en la relacion inclusa de nuevas, 
que agora se tuvieron del Brasil. 


230 — Simancas — Secr.?s Provyles 1635 

Libro 1478 — Pag. 189. 

Madrid, 29 de Octubre 1635. 

Sobre las fianças que dieron al Provedor de la Alfandega de 
Lisboa los cinco maestres Alemanes que fueron en compafiia de 
la Armada del socorro del Brasil an derotar, y venir a Portugal; 
y que derotando, pagaran los derechos entretanto. 


231 — Simancas — Secr. Prov. 1635 
Libro 14728 — Pag. 193. 
Madrid, a 5 Noviembre 1635. 
Sobre el complimiento de la orden de los membretes, y ins- 
trucion que Ilevó Don Lope de Hozes. 


232 — Simancas — Secr. Prov. 1635 
Libro 1478 — Pag. 197 no verso. 
Madrid, 8 de Noviembre. 
Sobre lo que escrevio Mathias d'Albuquerque cerca del estado 
de las cosas de Pernambuco en carta de 13 de Agosto pasado. 


233 — Simancas — Secr.'s Prov.les 1635 
Libro 1478 — Pag. 197. 
Madrid, a 8 de Noviembre 1635. 
Sobre lo que escrivió Mathias de Albuquerque cerca del es- 
tado en que se halla la guerra de Pernambuco. 


234 — Simancas — Secr Prov. 1635 
* Libro 1478 — Pag. 196. 
Madrid, 8 de Noviembre 1635. 
Sobre las firmas de Mathias de Albuquerque se hacian en 
algunas partes del estado del Brasil. 


235 — Simancas — Secr.'s Prov.les 1635 
Libro 1478 — Pag. 195 no verso. 
Madrid, a 8 de Noviembre 1635. 
Sobre lo que escrive Matias de Albuquerque cerca de los 
oficiales y soldados que cautivaron los clandeses y enbiaron a 


olanda. 


236 — Simancas — Secr.'s Prov.les | 1635 
Libro 1478 — Pag. 194. 
Madrid, a 8 de Noviembre 1635. 
Sobre las capitulaciones que Mathias d'Albuquerque hizo con 
el enemigo que estava en Porto Calvo. 
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237 (74 = 4 — 15) 1635 
efior 

Salvador Correa de Sá y benevides Disse que V. M.º fue 
srvido por consulta echa en la junta del quarto del Conde Duque 
que se vio a 29 Deciembre, y Baxo a 4 deste, De proverlo gober- 
nador del Rio de Janero, y otras ocupaciones, y por que el es 
vecino encomendero de la Provincia de tucuman y no puede asistir 
en los pueblos de la dicha su encomienda 

Supp.“2 a V. Mag. le haga m.º de que mientras estubiere 
ocupado en el Real servicio pueda gozar la Renta de la dicha en- 
comienda poniendo escudero que asista en los pueblos della en 
que 

ReciBirá M.d 
N. B -—— Tendo parecer favoravel recebeu o seguinte des- 
pacho : 

D. Babriel de Hascon 
12 Novembro 1635. 

“con los botos en la pretension de Salbador Correa de Saa y 
benevides. 

Hagale lo que pide dejando escudero. 


238 — Simancas — Secr. Prov ss 1635 

Libro 1478 — Pag. 187. 

Madrid, 16 Noviembre 1635. 

Sobre lo, que escrive Mathias de Albuquerque cerca del 
orden que le hicieron para avisar a Indias, caso que el enemigo 
ymbiase Armada a aquellas partes; y gente nuestra que alli fue 
embyada. 


239 — Simancas — Secr.'* Prov.les 1635 
Libro 1478 — Pag. 203. 
Madrid, 23 de Noviembre 1635. 
Dase quentaa S. M. à del aviso que vino del Brasil; y lo que 
escrive la sefiora Princesa Margarita cerca de la nao de Lubeg. 


240 — Simancas — Secr.'sS Prov.les 1635 
Libro 1478 — Pag. 104. 
Sobre lo que escrive la S." Princesa Margarita acerca de lo 
que S. M. ordenó en raçon de se embarcar infaliblemente en la 
Armada Jorge de Mello, y Don Vasco Mascarefas. 


241 (74 — 4 — 15) Charcas 1635 
Paraguay, 
Nombramiento del Gobernador Almirante Salvador Correa 
de Sa y Benevides. 


242 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167 
La Junta de Armada en 14 de Eenero de 1636. 
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Con la inclusa consulta que trata de las deudas que causó 
la Armada que fue al Brasil a cargo del General Don Lope de 
Hozes. 

Y dice lo que se le ofrece sobre lo que S. M. se servió de 
responder en ella. 


243 Simancas — Guerra Antigua 1636 

Legajo 3167. 

La Junta de Armada, en 7 de Febrero 1636 — sobre la pro- 
vision de dinero para la paga de las deudas causadas en Lisboa 
en el despacho de la armada que fue al Brasil (de D. Lope de 
Hozes). 


244 — Simancas — Guerra Antigua 1636 

Legajo IISI. 

El Consejo de guerra en 16 de Febrero 1636 dando quenta 
de lo que escriven los oficiales del sueldo del Presídio de Cadiz 
cerca de que se podrian reformar unas compaíias que llegaron 
alli con la Armada de las Indias de las que por là corona de Por- 


tugal fueron a Pernambuco. 


: N. B. — Os Hollandezes deixaram aquelles seus prisioneiros na ilha de S Do- 
mingos. 


245 — Simancas — Guerra Antigua . 1636 

Legajo 3167. 

La Junta de Armadas, en 6 de Abril de 1636, sobre lo que 
contienen las cartas Inclusas de la S." Princesa Margarita, y 
D. Lope de Hozes que tratan de lo sucedido en el Viaje desta Ar- 
mada que llevó al Brasil. 


246 — Simancas — Secr.'s Prov.!s 1636 
Libro 1478 — Pag. 323. 
Madrid, 24 de Abril de 1636. 
Dase quenta a V. M.º del aviso que ha llegado del estado de 
las cosas del Brasil, Ilegada y suceso del socorro. 


247 — Simancas — Guerra Antigua 1636 

Legajo 3167. 

La Junta de Armadas, en 25 de Abril de 1636, con la consulta 
Inclusa de la particular, que trata del socorro de Pernambuco 
sobre prevenir en Lisboa la armada que ha de ir a aquellas costas, 
y que el Galeon S. Bernardo se aplique a esta Jornada. 


248 — Simancas — Secr.'s Prov es 1636 
Libro 1478 — Pag. 323 no verso. 
Madrid, 3 de Mayo 1636. 
Sobre lo que escribe la S.”" Princesa Margarita cerca de pro- 
ponerse personas a S. M. para Cabo de los Navios de Portugal 
que han de ir de socorro al Brasil.. 
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249 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167. 
La Junta de Armadas, en 22 de Mayo de 1636, sobre el nu- 
mero de navios de que se ha de componer la Armada del Brasil, 
y la costa que se presupone tendra, etc. 


250 — Simancas — Secr Prove 1636 
Libro 1478 — Pag. 329. 
Madrid, a 5 de Junio 1636. 
Dase quenta a S. M.º de lo que del Brasil escribe el Maestre 
de Campo D. Alvaro de Mello. 


251 — Simancas — Sect.ºs Prov.ls 1636 
Libro 1478 — Pag. 353. 
Madrid a 5 de Junio de 1636. 
Nombramiento de personas para el Governo de Marafion. 


252 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167 
La junta de Armada en 16 de Junio 1636 dice lo que se les 
ofrece. Sobre lo que S. M. se servio de responder en la consulta 
que vuelve con esta que trata de lo que es menester para la Ar- 
mada que ha de llevar socorro al Brasil. - 


253 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167. j 
La Junta de Armada en 25 Julio 1636 Sobre lo que escrive 
Thomas de Ibio Calderon acerca de lo que conviene que aya Gente 
Vieja en Pernambuco, y Vergantines en la Vahia. 


254 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167. 
El Consejo de Guerra, en 3 de Septiembre 1636, da cuenta 
de lo que escrive D. Lope de Hozes en razon de aver peleado en el 


Brasil con ocho navios de Olandeses. 
Refere tambem a batalha de Rojas y Borgia. 


255 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167. 
El Consejo de Guerra, en 5 de Septiembre 1636, sobre lo que 
escrive la sefora Princesa Marguerita en razon de provision de 


compafilas en'la armada. 


Dizia a princeza que, existindo vagas nas companhias da marinha, preencheu-as 
para seguirem na armada de D. Lope de Hozes, sob o, commando do mestre de 
campo D. Luis Rojas. | 


256 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167. 
En el Consejo, en 13 de Octubre 1636 se ha la carta inclusa de 
22 de Agosto en que D. Lope de Hozes y Cordoba da quenta de 
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la forma en que an procedido con el en este viage los ministros 


Portugueses del Brasil. 
Quizeram os Portuguezes comboiar os barcos de assucar. 


257 — Simancas — Guerra Antigua 1636 

Legajo 3167. 

La Junta de Armada, en 24 de Octubre, sobre la Instancia 
que hace la S."" Princesa Marguerita de que se pague lo que se 
quedó deviendo en Lisboa del Apresto de la Armada que fue al 
Brasil, a cargo de D. Lope de Hozes. 


258 — Simancas — Secr. Prov.les 1636 
Libro 1478 Pag. 230. 
Madrid, 8 Diciembre 1636. 
Sobre los soldados del Brasil que los enemigos hecharon en 
Indias de que trata una carta de la Sefiora Princesa y de que agora 
se tuvo noticia que han aportado a Cadiz. 


259 — Simancas — Secr. Provles 1636 
Libro 1478 — Pag. 223. 
Madrid, 10 Diciembre 1636. 
Sobre lo que declaró Pedro Ferreira de Barros que fue to- 
mado en Pernambuco del enemigo y llevado a Holanda, de donde 
llegó a Lisboa. : 


260 — Simancas — Guerra Antigua 1636 
Legajo 3167. 
La Junta de Armadas, en 10 Diciembre 1636, da cuenta a 
S. M. de los navios que se a ordenado pasen à Cadiz de los que 
estan con D. Antonio de Oquendo para que sirva en el socorro 
del Brasil, y los motivos con que se a mudado, etc. 


GONNA O 1636 
De Juan Caraças 
Queixa-se que os governadores do Paraguai e Buenos Aires não protegem, 
mas pelo contrario perseguem as reducções dos Jesuitas. 


262 — Simancas — Guerra Antigua 1637 
Legajo 3169. 
En 15 de Junio 1637. 
Mandase que en los cap. del Asiento que remite de benir 
del Norte los navios para yr al Brasil. 


263 — Simancas — Guerra Antigua 1637 
Legajo 3168. 
La Junta de Armadas, en 6 de Septiembre de 1637, sobre lo 
que conbiene reforzar lo que a de yr al Brasil — de que vaxeles, 
y en que tiempo. - 
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264 (74 — 3 — 26) 1638 

Consejo de Indias. A 19 de Octubre de 1638. : 

Refiere lo mucho que conviene se aplique breve y eficaz re- 
medio-al dafio que hacen los Portugueses del Rio de S. Pablo del 
Brasil y remite copia de lo que escribe, el Pres.*º de los Charcas 
en esta razon. 


265 (74 — 4 — 6) Potosi 1638 
El Presidente D. Juan del Uarazu a S. M.º 
Os Paulistas achavam-se a 30 leguas da cidade velha de S. Lourenço, e era 
de receiar que fossem atacar as missões. 
266 — Academia de la Historia 1480 a 1638 
Col.” José de Vargas Ponce 
Vol. 54. 
Todo este tomo contiene documentos pertenecientes à las 
Colorias desde el afio 1480 hasta el afio 1638, y à lo ultimo un 
legajo relativo á lo mismo de varios papeles sin fecha y apuntes 
sueltos. 


267 — Simancas — Estado 1636 a 1639 

N. 4047. 

Rebelion de Portugal. 

Varias consultas, Notas y otros papeles de Estado en que 
se trata largamente de los altercados entre la Princesa D. Mar-: 
garita Gobernador de Portugal, y el conde de la Puebla que la 
asistia — poca union entre los Ministros de aquel Gobierno, y 
principios de la rebelion del Reyno. 


268 — Simancas — Secr“ Prov; 1640 
Libro 1478 — Pag. 4. 
Madrid, 12 de Mayo 1640. 
Sobre lo que la sefora Princesa Margarita escrive, cerca dé la 
declaracion que hizo a P. da Silva de la m.“! que S. M. le ha hecho 
de nombrarle por governador del Brasil. 


269 (74 — 3 — 26) — À 31 de Maio 1641 
Junta de Guerra. 


Começa assim: Haviendo visto la consulta inclusa, etc., etc. 
N. B. — Dá ordem para armar os indios do Paraguai. 


270 — Anno 1641 
Memorial del padre Cristobal de A Cunha sobre el descubri- 


miento del rio de las Amazonas. 
Estante 77. C. 3. Legajo 18. Vitrina 58, (Exposição de Sevilha). 


271 (74 — 3 — 26) A 10 de Janeiro 1642 

Dice lo que se ie ofrece sobre las proposiciones de eAntonio 
Ruiz de Montoya de la compaíiia de Ihs. E aviendo visto la con- 
sulta inclusa que hizo en raçon dellas la junta particular a quien 


V. M. la cometio. 
N. B, — Aconselha que se armem os indios contra os Paulistas. 
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272 — Simancas — Estado 1643 a 1646 
N. 4045. 
Princesea D. Margarita Gobernadora de Portugal — Con- 


sultas y otros papeles tocantes à la ida de la Princesa D. Marga- 
rita, hermana del Duque de Saboya a Portugal, por Gobernadora 
de aquel Reyno y estancia en él. 


SS AO) 1646 
Satisfaciendo a una orden de V. M. que vino con el memo- 
rial de p. Andres de Cocentania Religioso Capuchino dice lo que 
se le ofrece sobre la licencia que piden para ir a la conversio 
de las Provincias del Marafion y del Rio de las Amazonas. 


274 — Bibl. Nac. Madrid R 1654 
Mass. 3015 — Pag. 215. 
Capitulação dos Hollandezes em Pernambuco a Francisco 
Barreto. 


27 MS 10 013) 1672 
Carta de D. Manuel de Bafiuelos y Sandoval. 

D. Manuel de Bafiuelos y Sandoval escreveu uma carta ao Conde de Medellin, 
Marquez de Montalvan, tratando da navegação para Buenos Ayres, e affirma que as 
capitanias do Brasil, no tempo em que Portugal esteve unido à Hispanha não podiam 
commerciar com aquelle porto. 


276 — Simancas — Estado 1678 
N. 2634 — (1021 Encarnado) 
Paraguay — 


De los excesos que cometian los Portugueses del Brasil en el 
Paraguay. Prision en Lisboa del confidente de nuestro Emba- 
jador el Abad Maserati. 

277 (76 — 2 — 21) Em 22 de Outubro 1679 

EA St O 

El Gob.” D. Felipe Reze Gonsalvez, 

Remite testimonio de tres cartas que Juan de Peralta llevó 
de la Villa de S. Pablo á aquella Provincia en que se da noticia 
como habia orden del Princepe de Portugal en el Brasil para 
poblar la costa de Montevideo, etc. | 

N. B. — Tracta das reducções do Paraná e Uruguai. 

278 — Simancas — Estado 1679 

N. 4028 (1566 a lapis) 

"Paraguay — 

Núevas Notas sobre los excesos de Portugueses en el Pa- 

raguay. 


279 (76 — 2 — 21) Buenos Ayres, I Fevereiro 1680 
Copia de carta escrita al Exm.º Sr. D. Melchor de Linares 


y Cisneros, Arcebispo de Lima, Virrey deste Reyno. 
. B. — Nesta carta o missivista fala de queixa que lhe fez o Padre Cristoval 
Altamirano sobre os ataques dos Paulistas às missões do Paraguai. 
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280 — Academia de la Historia 1680 

Col." Mata Linares. 
Tomo 56. 

Exposicion al rey por D. Tomás Garcia de Chaves à nombre 

de D. Clemente Rodrigues, protector de los indios de Parana y 

Uruguay, pidiendo se recoja la Real cédula de 26 de Febrero de 

1680, para que D. José Garro, gobernador de Buenos Ayres, 

sacase mil familias de dichas reducciones. Impreso en dos pliegos. 


281 (76 — 2 — 21) 1680 
Carta do Abbade Monserati, de 8 de Maio 1860 sôbre 
portuguezes do Rio de Janeiro em Maldonado. 


282 (75 — 6 — 13) 1680 
Junta de Guerra de Indias a 27 de Sept.»"º de 1680. 
Representa a V. M.º que en conformidad de lo que se dijo 

en Cons. de 2 de Agosto pasado sobre la poblacion que quedaban 

haciendo los Portugueses del Brasil en las Islas de S. Gabriel 
ocho leguas del Puerto de Buenos Ayres, sea discurrido en lo 
demas que convendra prevenir para que el Gobernador de Buenos 

Ayres en caso de perseberar los Portugueses pueda desajolarlos. 


283 (74 — 3 — 29) A 27 de Setembro 1680 

Satisface a la orden de S. M. que vino copia de carta del 
Abad Maserati en que da noticia de quedar asegurada la poblacion 
que intentaran los Portugueses siete leguas del Puerto de Buenos 
Ayres. | 


284 (74 — 3 — 29) - 1680 
Carta sôbre os Portugueses de S. Gabriel em 27 de Septem- 


bro de 1680. 


285 (70 — 2 — 21) 1680 
Audiencia de Charcas 

| Espediente sobre el desalojo de los Portugueses de las for- 

tificaciones de las islas de S. Gabriel y demarcacion de las dos 

coronas, por lo tocante a la colonia del Sacramento. 


Afios de 1677 à 1680. 


286 (726 — 2 — 21) Em 30 de Dezembro 1680 
Carta dirigida pelo Abbade Maserati ao rei da Hispanha. 
287 (76—- 2 —- 21) 1680 
Testimonio de los autos que formó el Gobernador de Buenos 
Ayres — de la poblacion que el Portugues pretende hacer en las 
islas de S. Gabriel y de haberse reconocido sus embarcaciones 
y gente a cargo de D. Manuel Lobo. 


N. B. — Forma este documento um volumoso maço. 
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288 (75 -— 6 — 13) 1680 

Discussão para saber si a fundação da Colonia do Sacra- 
mento era legitimada pela bulla do Papa, baseando-se os argu- 
mentos na Cosmographia. 


289 — Simancas — Estado 1680 
Legajo 4,029. 
Brasil — 
Notas sobre la poblacion y beneficio de la nueva Mina del 
Brasil. 


Informa o abbade Maserati que ouvio dizer que os Portuguezes do Brasil vão 
fundar uma colonia em uma passagem que chamam cl Real de las Minas e dista 80 le: 
guas do Cabo de Sta. Maria e pede noticias sobre a linha de demarcação. 


BOUNUI o O IES) 1680 
(Ha tres cadernos distinctos de 1680 contendo providencias 


do Governo de Madrid para o desalojamento dos Portuguezes da 
Colonia do Sacramento). 


291 (76 — 2 —21) 1680 

Copia de los Autos que el Maestro de Campo Don Jose 
Garro del orden de Santiago Gobernador de Buenos Ayres, re- 
mutio 

Al Exc.mº Sefior Don Melchor de Lifiares y Cisneros, etc., 
etc., Virrey del Perú — sobre: 

Lo que executaron los espafoles y Indios de aquella Pro- 
vincia en defensa de la posesion que en las islas y Tierra Firme 
de S. Gabriel tiene el Rey N. S. y del desalojamiento dela gente 
del Brasil que pasó a poblar en dichas Islas por parte de la Corona 
de Portugal con ordenes e instruciones de su Princepe rejente. 


292 — Simancas — Estado 1680 
N. 4029 (1566 a lapis) 
- S. Gabriel — Buenos Ayres — 
Largas consultas y notas sobre la nueva poblacion Portu- 
guesa de S. Gabriel cerca de Buenos Ayres. 
Los Portugueses prohiben pena de la vida el comercio con 
Espafa. 5 


293 (76 — 2 — 21) 1680 
Testimonio de Autos sobre S. Gabriel. 
294 (76 — 2 — 21) 1680 


Testimonio de los Autos que se formaron por el Gobernador 
de Buenos Ayres sobre la poblacion que intentaron hacer los por- 
tugueses del Brasil en las islas de S. Gabriel. 


295 (76 — 2 — 21) 1680 

Cinco piezas de Autos firmados por el Gobernador de Buenos 
Ayres sobre impedir a los Portugueses la Poblacion en la Isla de 
S. Gabriel. 


N. B. — Tracta tambem dos indios do Paraguai. 
1 


58 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


296 (76 — 2 — 21) Em 16 de Fevereiro 1680 
Copia de Carta de los oficiales Reales de Buenos Ayres para 


el Virrey del Perú. 
N. B. — Tracta de S. Gabriel. 


297 — Simancas — Estado 1861 
N. 4030. 
Muerte de Maserati — 
Muere el Embajador Abad Juan Domingo Maserati en 
Lisboa a 2 de Junio de este afio. 


298 — Simancas — Estado 1681 
N. 4030. 
Colonias — 
Muchas consultas relativas a las conferencias que se habian 


de celebrar en la raya sobre la colonia del Sacramento. 
N. B. — Este manuscripto está um tanto estragado. 


299 — Simancas — Estado 1681 
N. 4030 (Algo maltratado) 
Colonia de S. Gabriel — 
Nuevas consultas y Notas sobre la fundacion Portuguesa de 
las islas de S. Gabriel, que pretendia estar fuera de la jurispru- 
dencia y dominio de Espafia. 


300) 1681 
San Gabriel — Buenos Ayres. 


Plano de la Fortaleza de San Gabriel. 


Estante 726 — Cajon 2 -— Legajo 22. — Vitrina 83. 
301 — Simancas — Estado 1682 
N. 4031. 


Colonia dei Sacramento — 
Conferencias sobre la demarcacion y poblacion de la isla de 
Colonia de Sacramento con avisos de lo que en ellas se decretó y 
sentenció. 


302 — 1683 
Rio de la Plata — Buenos Ayres. 
Carta geografica de las provincias del Rio de la Plata, etc. 
Con parte confinante de Brasil, etc. 
Estante 76 — Cajon 6 — Legajo 32. — Vitrina 34. (Exposição de Sevilha). 


303 — 1685 
Rio de la Plata — Buenos Ayres. 
Delineazioni hydrografica y geografica del Rio de la Plata. 
Estante 76 — Cajon 2 — Legajo 22. Vitrina 37. (Exposição de Sevilha). 
304 (116 — 5 — 4) Em 2 de Julho de 1686 
Pagina 209 do Livro 11. 
Marques de Castel Moncayvo mi embiado extraordinario en 
Olanda, en mi consejo de las Indias se a entendido por persona 
celosa de mi servicio que el afio de mil sescientos y ochenta pasaron 
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a Amsterdam dos caciques de la Provincia de la mar cayana con- 
tigua a las del Dorado que corre casi trezientas leguas de costa 
desde el Rio del Orinoco hasta la voca del de las Amazonas en 
cuya costa pobló algunos lugares el Olandes quando salio ex- 
pulso del Brasil, siendo el principal el que llaman Surinam ó 
Suriname que está en frente de la isla de la Trinidad en altura 
de quatro ó cinco grados a la parte del Norte cien leguas mas ó 
menos al Leste del Presídio de la Guyana, los quales caciques ha- 
bian capitulado con los Estados Generales el que como los con- 
servase en libertad, y tratase bien dejarian entrar a dichos olan- 
deses tierra a dentro permitiendoles fundasen haciendas y comer- 
ciar con ellos con toda seguridad, todo lo qual asegurado con 
muchas promesas, se volvieron dichos Indios a su tierra y con 
efecto "dieron entrada a dichos olandeses logrando lo que no 
habian podido conseguir en mas de Treinta afios por la fereza y 
valentia con que dichos Indios se les oponian matandoles mucha 
gente siempre que intentaban entradas y conquistas y viendo 
los Vecinos de Surinam la amistad y buen trato con que eran 
recebidos tierra a dentro dieron aviso a Amsterdam ponderando 
juntamente la bondad y riqueza de aquellas provincias de que 
nació el ofrecerse luego a ir por Gobernador capitulando mui 
a su gusto uno a quien por sobre nombre llaman Su merdeg, 
calvinista reformado bien conocido por su valor y riqueza el qual 
habia salido de Amsterdam por el mes de Noviembre del afio de 
mil sessientos y ochenta y tres Ilevando cinco navios cargados de 
familias, soldados y municiones y por modo politico tres reli- 
giosos de la orden de S. Francisco, el uno olandes, el otro ingles, 
y el otro frances para que administrasen sacramentos asi a los 
Indios Christianos como a otros catholicos de las mismas na- 
ziones que residen en dicha ciudad de Surinam y que el dicho 
Sumerdeg iba con designio de entrar a las Provincias del Dorado 
porque tenia noticia eran riquisimas de oro y despues de paci- 
ficarlas pasar a ganar la Guayana por cuyo rio sin embarazo 
alguno que sabia mui bien no habia quien se lo pudese impedir 
subiria a ganar a Santa Fé y a conquistar todo aquel reyno para 
lo qual dejava dispuesto el que para la ocasion se le remitiesen 
30,000 hombres y que despues por el mes de Enero ó febrero se 
presentaron en Amsterdam titulo, Hugonotes de los expulsos de 
francia capitulando se les permitiese Ilevar a poblar a dichas Pro- 
vincias 6 ó 8 mil familias de su misma nacion y secta debajo de 
la obediencia de los Estados y no se les dio licencia, por temer él 
que tanta gente podia alçarse despues con todo y que los afios 
pasados de seiscentos y ochenta y quatro y cinco se iban conti- 
nuando los socorros de familias y soldados y municiones, hasta 
bombas, morteros y artelleria, corriendo toda la provision de lo 
referido por mano de un mercador catolico mui, conocido en 
Amsterdam llamado Phelipe van Hulten ei qual es director de la 
compaífiia de Surinam y interesado en ella con otros mtchos, de 
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que Vos podeis tener noticia individual de todo y se previene en 
estas noticias para no valerse para ellas de Manuel de Belmonte 
porque se dice solo trata de vivir con los olandeses, etc., etc. 


305 — Simancas — Estado 1686 a 1688 
N. 4035. 
Colonias —- 
Los Portugueses tratan de abandonar la'colonia del Sacra- 
mento, y estabelecerse en Maldonado. 


306 — Simancas — Estado 1690 
Nega 
Colonia del Sacramento — 
Largas consultas sobre los excesos cometidos por los Por- 
tugueses en la colonia del Sacramento. 


307 — Simancas — Estado 169I 
N. 4038. 
Colonia del Sacramento — 
Notas y consultas sobre los excesos de Portugueses en la 


colonia del Sacramento en contravencion al tratado provisional 
de 1681. ? 


808:/(72 —13.5m 25) 1708 

Belem del Pará a los 27 Agosto 1/08. 

Esta carta incluye el seguiente documento : 

Copia de la certificacion del posse, que dicen aber to- 
mado los Portugueses de estas tierras en el afio de 1639, traducida 
del original portugues, que se guarda en el archivo de la reduccion 
de Santiago de la Laguna. 


309 (77 — 3 — 18) Afios de 1707 à I7IO0 
Autos sobre las incursiones de los Portugueses en Maynas, 

y la expedicion que contra ellos emprendio el Gobernador D. Luis 

de Iturbide. ; 


310 (77 — 3 — 18) 1707 à I7IO 

Autos sobre las incursiones de los Portugueses en Maynas, 
y la expedicion que contra ellos emprendio el Gobernador D. Luis 
de Itubirde. 


351 (77 BED) aa I7IO 


Nos —. “Autos sobre las Misiones y Poblaciones que tiene la sagrada Religion 
de la Compaíia de Jesus en la Provincia de Maynas, y Riberas del Rio Amazonas” — 
vem uma carta em portuguez, protestando contra as invasões dos Hispanhoes. 


312 (77 — 2 — 2) Em 13 de Junho 1715 

| Pedidos, ao rei da Hispanha, de uma recompensa para Itur- 
bide que retomou o terreno e povoações nas margens do Ama- 
zonas, occupados pelos Portuguezes. 
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313 (77 — 2 — 2) Em 15 de Julho 1715 
O rei ficou sciente da recuperação dos terrenos occupados 
pelos Portuguezes nas margens do Amazonas. 


314 (77 — 3 — 18) Em 28 de Junho 1723 

Participale los avisos dados a los Procuradores de la Com- 
pafiia y Cosmografo de Indias para que concurran con su pos.“ 
al fin que se expresa. 


315 (77 — 3 — 18) 725 
- Ths. 


Relacion de la Mision Apostolica que tiene a su cargo la 
Provincia de Quito de la Compafiia de Ihs. en el Gran Rio Ma- 
rafion. En que se refiere lo sucedido hasta el afio de 1725. 


SO 7 Ri) 1729 

Autos sobre las Misiones y Poblaciones que tiene la Sagrada 
Religion de la Compaíúia de Jesus en la Provincia de Maynas, y 
Riberas del rio Marafion. 


317 (77 — 3 — 18) Em 12 de Outubro 1735 

Relacion de la Mision Apostolica que tiene a su cargo la Pro- 
vincia de Quito de la Compafia de Ihs. en el Gran Rio Marafon. 
En que se refiere lo sucedido desde el afio de 1725. 


8184 RSA 1737 
Colonia de Sacramento — Buenos Ayres. 
Mapa del Nuevo Campamento en la Colonia del Sacra- 


mento. 
Estante 125 — Cajon 4 — Legajo 11 — Vitrina 84. (Exposição de Sevilha). 


319,— | 1739 
Puerto de S. Pedro — Buenos Ayres. 
Mapa del Puerto de S. Pedro en el Rio Grande. 


Estante 125 — Cajon q — Legajo 8 (4) — Vitrina 58. (Exposição de Sevilha). 


a20 (77 IO) = 1740 
Carta de D. Dionisio de Alzedo y Herrera. Madrid, 18 de 
Agosto de 1740. 


Diz que em cumprimento do que lhe ordena a Camara remette os autos que: 
tinha em seu poder sôbre a colonia do Grão Pará. 


SAE 16) 1740 
“ Razon de los papeles que paran en la Secretaria, perteneci- 
entes a el Expediente nombrado Cuyaba y el Gran Pará. 


gaz 77 —:3.— 18) 1740 
De D. Dionísio de Alzedo y Herrera. 

En cumplimiento de lo que se le manda por la Camara, re- 

mite los autos que tenia en su poder, sobre la colonia del Gran 


aa. 
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S23 (47 35 18) I741 

Viene aqui la consulta original de 2 de Deciembre 1740 con 
las minutas de las cedulas que en virtud de ella se expedieron, 
con fecha de 8 de Marzo de 1741. 


324 (77 (a 3177 18) i ; 1741 
Respuesta del A. fiscal, de 25 de Junio de 1741. 
Sobre la colonia del Gran Para y internacion en ella de los 
Portugueses. 


8250/7000 210) ERAS 
Joseph Mria Mangeri, de la Compaíiia Ihs. informa dilatada- 

mente sobre la internacion de Portugueses, por la colonia del 

Gran Pará, y extorciones que han hecho en diferentes tiempos. 


326 (77 — 3 — 18) 1743 

Joseph de la Quintana en execucion al Acordado del Consejo 
en 10 del anterior mes de Junio; y de lo que en su razon se le 
“comunicó por el Sr. D. Miguel de Villa nueva, etc., etc., da su 
parecer sobre la question de Cuyaba. 


327 (77 — 3 — 18) Madrid, 16 de Julho 1743 
Padre Juan Joseph Rico hace presente lo que se le ofrece 

de vuelta de la segunda conferencia que se tubo el dia 11 del 

mismo, de que se hace recuerdo en el lugar que le compete. 


328 — 1764 
Mojos y Chiquitos — Buenos Ayres. 
Mapas de las Misiones de la Compaíia de Jesus en el ter- 


ritorio de Mojos y Chiquitos. - 
Estante 125 — Cajon 4 — Legajo 12. (Exposição de Sevilha). 


329 — Bibl. Nac. Madrid 1767 
J. 154 — 3102. 
Relacion, derrotero y descubrimiento del estrecho de la Madre 

de Dios ó Magallanes. 

Copia del original que existió en la R! Biblioteca con la 
signatura J. 50, que se prestó en 1767 al Marques de Grimaldi 


sacandose tambien una copia por orden de este (1). 
(1) Vease el expediente —- Legajo I19gorz. 


90 1774 
Isla de la Trinidad — Buenos Ayres. 
Plano de la Isla de la Trinidad (Ascension?). 
Buenos Ayres. 
Estante 138 — Caion 6 — Legajo 4 — Vitrina 44. (Exposição de Sevilha). 


331 — Academia de la Historia 1776 
Col." Mata Lifiares. 
Tomo 8 — fol. 59. 
Respueesta à la Memoria que presentó en 16 de Enero de 
1776 el Exmº Sr. D. Francisco Inocencio de Sousa Coutião, Em- 
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bajador de S. M. F., relativa a la negociacion entablada, para 
tratar del arreglo y sefialamiento de Limites, de las Posesiones 


espafiolas, y Portuguesas en la America Meridional. 
Appendice de documentos que se citam. 


332 — Academia de la Historia 1776 
Col.” Mata Lifiares. 
Tomo 79. 
Papel sóbre la tentativa hecha por. los Portugueses para apo- 
derarse del Rio Grande de San Pedro en 22 de Febrero de 1776. 


E 1776 

Bibliotheca Nacional — 

Noticia del Rio Grande de S. Pedro comunicada al Gober- 
nador y Capitan General de aquella Provincia por aquel Coman- 
dante en Febrero de 1776. 

Buenos Ayres, 9 de Marzo 1776. 


Vitrina 32. (Exposição de Sevilha). 


S340 1776 
Islade S.*º Catalina — Brasil; 

Plano de la Isla y Puerto de S.** Catalina en la costa del 
Brasil. 

Estante 125 — Cajon 4 — Legajo 2. Vitrina 48. (Exposição de Sevilha). 


OD ve À 1776 
Rio Janeiro — Brasil. 
Plano de la Ciudad S. Sebastian y Puerto de Rio Ja- 


neiro. 
Estante 125 — Cajon 4 — Legajo 2. Vitrina 48. (Exposição de Sevilha). 


336 — B. 4.7 1777 

Relacion de la toma de la Isla de S." Catalina por la Expe- 
dicion del mando del Capitan General D. Pedro de Cevallos, sa- 
cada de sus cartas de 7 y 8 de Marzo de 177%. 


Encontra-se junta uma extensa correspondencia. 


337 (125 — 4 —15) | RESTO; 
Noticias dadas por un Marinero Portugues sobre la isla de 


S.t“ Catalina, y otras que se han tenido por los buques apresados. 
N. B.— O Legajo 125 — 4 — 15 tracta exclusivamente da expedição de Pedro 
Ceballos, das suas tropas, armada, tomada da villa e descripção da mesma. 


338 — Academia de la Historia 1778 
FE Cole Mata Ennares. 
Tomo 30. 

Concilio Provincial de la Plata, primero que desde el afio 
1774 hasta el de 1778 celebraron en la misma ciudad capital de 
la provincia el Ilmo Sr. Doctor D. Pedro Miguel de Argaudona, 
arzobispo de ella, y lo acabó D. Francisco Herboso, su sucesor, 
bajo los pontificados de Clemente XIV y Pio VI, reinando en 
Espafia D. Carlos III. 
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339 — Academia de la Historia 1778 
Papeles sueltos. 
N. 118 — fol. 15 verso. 
Relacion de la expedicion á la isla de S.** Catalina — 1777 y 
78. 
“ Y tratado entre Portugal y Espafia. 


340 — Academia de la Historia 1779 

Col.” Mata Lifiares. 

Tomo 54. 

Noticia de los principales rios, Amazonas ó Marafion, Ma- 
moré, Itenes, con los que en ellos desaguan, y proyecto de comu- 
nicacion con el Perú, con el rio de la Madera y mar Atlantico 
para el comercio directo con Espafia. 

Abril 20 de 1778 — fol. 488. 


341 — Academia de la Historia 1780 
Papeles sueltos. 
N. 118. 
America Portuguesa — Su extension y confines — M. S. 
fol. en italiano, 2 hojas, siglo 18 — 11-1-6-13. 
342 — Academia de la Historia 1781 
Col." Mata Lifiares. 
Tomo 57. 


Coleccion de papeles relativos à la rebelion de Tupac Amara. 
Afio 1781. 


343 — Academia de la Historia 1783 
Col." Mata Lifiares. 
Tomo 78. 
Un legajo que contiene la revisita de los 30 pueblos de in- 
dios de misiones del Paraguay vy Buenos Ayres, de diversos afios 
particularmente el de 1783. , 


344 — Academia de la Historia 1790 

Col.r Mata Lifiares. 

Tomo 8. 

Asuncion, 14 de Octubre 1790. 

Martin Boneo a D. Joaquin de Alosmenos. 

Viagem pelo Paraguai e Matto Grosso. 

Falla sôbre os povoados e indios. 

345 — Academia de la Historia 1790 

Col." Mata Lifiares. 

Tomo 56. 

Reflexiones sobre el parte que dió el Gobernador Intendente 
del fuerte de Coimbra y poblacion de Albuquerque, sobre que los 
Portugueses han fundado en la ribera del rio Paraguay. 

Octubre 13 de 1790. 
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346 — Academia de la Historia . 1790 
Col." Mata Lifiares. 
Geografia fisica y esferica de las provincias del Paraguay y 


Misiones Guaranis por D. Felix de Azara. 
Vitrina 42. (Exposição de Sevilha). 


347 — Academia de la Historia 1792 

Memoria de D. José de Vargas Ponce acerca de lo empren- 
dido y trabajado por la Academia de la Historia desde su fun- 
dacion en 1735 hasta 1792. (Col. José de Vargas Ponce, vol. II). 


348 — Academia de la Historia 1792 
Col.” Mata Lifiares. à 
Tomo 54. 
Varios papeles sobre el hospital de Buenos-Ayres, aumento, 
fondos, intervencion, etc., Afios desde 1786 al 1792, fol. 142. 


349 — Academia de la Historia , 1793 

Col." Mata Lifiares. 

Tomo 29. 

Descripcion geografica de la provincia de S.” Cruz de la 
Sierra, cuya capital es Cochabamba, 

Comprende su descripcion geografica con sus verdaderos 
latitudes, frutos y comercio, demostrando su estado en la balanza 
del interno y externo, asi entre la misma provincia, como en las 
de este reino y las de Espafia, y el libre comercio con las misiones 
de Moxos y Chiquitos. - 

La dirige el Gobernador Intendente de ella D. Francisco de 
Viedma al Ex.mo Sr. Virrey del distrito en virtud de su superior 

.orden de 13-de Octubre de 1787. Afio de 1793. 

Sigue a este importante trabajo una coleccion de documentos 

que sirven de comprobantes. 


350 — Academia de la Historia 1795 
Col.” Mata Lifiares. 
Pomo Fr folv'as. 
Varios papeles sobre limites entre la villa de Corrientes y los 
indios de Japegu en el rio Mirinay. 


351 — B. A. 4 — Montevideo, 7 de Janeiro 1798 


Del Gobernador, D. José de Bustamante y Guerra. 
Communica que se acha tudo prompto para o caso de rompimento com Portugal. 


352 — B. A.3 — N. 51 — Buenos Ayres, 30 de Abril 1797 
Pedro Mello de Portugal ao Principe de la Paz. 


Pergunta e obtem résposta a respeito de Sebastião Xavier da Veiga Cabral da 


Camara. auctoridade em Porto Alegre. | : ; 
Communica ter havido mobilização na fronteira do Rio Grande. 


353 — Buenos Ayres — L. 2 — Buenos Ayres, 4 de Junho 1797 
Feliz de Azara refere as suas explorações é estudos pelos 
rios limitrophes com o Brasil e pede recompensa pelos serviços. 
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354 — B. A 4 — Montevideo, 5 de Julho 1797 


D. Antonio Olaguer y Feliu — Gobernador Militar y Politico 
ao Principe de la Paz. 


Da cuentá antecipadamente de haber determinado enviar en 
una embarcacion menor un oficial experto a Rio Janeyro, bajo 
el pretexto a comprar a dinero contante garcia, lona y algunos 
otros efectos de mar; pero con el objeto de observar si habia dis- 
posiciones de rompimiento contra los dominios de 5. M. y con 
instrucion de que se detenga, si es possible, hasta concluida la 
Guerra actual, a fin de tener mas frequentes noticias del estado 
de las cosas, de que absolutamente le privan las presentes circums- 
tancias. 


355 — B. A. 4 — Montevideo, 5 de Julho 1797 
Antonio Olaguer y Feliu ao Principe de la Paz. 
Da parte de las Providencias que ha dictado à su ingreso 
en aquel Gobierno, para apresurar la salida a la Fragata Correo 
el Aquila. é 


356 — B. A. 4 — Montevidéo, 11 de Julho 1797 
Antonio Olaguer y Feliu ao Principe de la Paz. 
Da cuenta de que a pezar de los recelos que tiene de que los 
Portugueses unidos con los Ingleses intenten hostilidades contra 
aquel territorio, procurará defenderlo. 


357 — B. A. 3 — Buenos Ayres, 31 de Julho 1799 
O Governador de Buenos Ayres trata do estipulado em um 

artigo do tratado 1777, referente a escravos fugidos que atraves- 

sarem a fronteira, havendo ordem de restituição dos mesmos. 


Tractava-se então da fronteira do Rio Grande e Uruguai. 


358 — B. A. 4 — Montevidéo, 20 de Septembro 1797 


El Gobernador 
Con motivo de las voces que anuncian una ruptura con 
Portugal propone un plan para apoderarse de los estabelecimientos 
Portugueses muy importantes. 


359 — B.A.4— N. 18 — Montevidéo, 4 de Novembro. 1797 
Del Gobernador, D. Antonio Olaguer y Feliu 


Traz a acta da Juncta de Guerra que tractou do plano de campanha no Brasil, 
em caso de ruptura de relações com Portugal. 


360 — Academia de la Historia 1797 
Col." Mata Lifiares. 
Tomo 54. 
Un escrito de D. Lazaro Rivera, Gobernador Intendente de 
Paraguay, proponiendo el estabelecimiento de una escuela de pri- 
meras letras. Diciembre, 22 de 1797. Fol. 307. 
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361 — Academia de la Historia . 1797 

Col." Mata Linares. 

Tomo 12. 

Tabaco que sale de la Bahia de todos los Santos aprobado por 
examen de la Inspeccion para pasar a la Europa, es en rollos 
grandes de peso de 14 a 18 arrobas Portuguesas de 32 libras los 
dichos Rollos son marcados en las cabezas, gravadas con fierro 
en asqua las marcas, etc. 


362 — Academia de la Historia 1797 
Col." Mata Lifiares. 
Tomo 12. 
Representacion del consulado de Buenos Ayres sobre el co- 
mercio de frutos desde Montevidee con las colonias estrangeras 
y las del Brasil. 


363 — Academia de la Historia 1797 

Col." Mata Lifiares. 

Tomo 12. 

Representacion al Rey sobre el comercio de frutos de las Pro- 
vincias de Buenos Ayres con las colonias estranjeras, inclusas las 
del Brasil, contradiciendo la exposicion hecha por el consulado 
de dicha ciudad. 


364 — Anno — 1797 
Carta de los rios Marafion, Orinoco, Cauca, etc. 
— Quadro en frente a la vitrina n. 76. (Exposição de Sevilha). 


BOSPER DA à 1799 

(O Govêrno de Buenos Aires dá parte ao Governo de His- 
panha que os corsarios inglezes que atacam os navios hispanhoes 
encontram bom agasalho na costa do Brasil, sob o pretexto de 
julgarem que taes navios são francezes). 


366 — B. A. 3 — Buenos Ayres, 9 de Abril 1800 
(Falla contra os povoados portuguezes de Albuquerque e 
Coimbra no Paraguai). 


Eça ques pese Pato pe gm aa 


1 — Legajo 5388 — Antecedente D 1801 
Tratado de Paz y Amistad entre 
Los muy Altos y Poderosos Sefiores D. Carlos IV Rey 
de Espafia, y D. Juan Princepe Regente de Portugal y de los Al- 
garbes, firmado en Badajoz à 6 de Junio de 1801. 
O tractado de Vienna tambem se acha no Legajo 5388, Antecedente E. 


2— BA 4— N.2 1801 

El Gobernador Interino del Paraguai — D. Lazaro Ribera. 

Da cuenta con 8 documentos de los sucesos ocurridos en 
Villa Real y su Frontera, de la contestacion que ha tenido con el 
“General de Matto Grosso, y de los medios artificiosos de. que se 
valen los Portugueses para separar a los Indios Barbaros de 
nuestra amistad promoviéndo al mismo tiempo otros perjuicios 
que exigen pronto remedio. 


3— B. A. 4 — Francfort, 7 de Março 1803 
(Officio ao governador do Conselho das Indias). 
Ahi se lê: 


Remito a V. E. del orden del Rey el adjunto Informe de D. Tadeo Haenke, 
sobre las vantajes que se seguirian al Estado de la nueva comunicacion a las Pro- 
víncias del Perú y Espafia mediante la libre navegacion por el Rio de las Amazonas 
y de la Madera, que por mano del Virrey de Buenos Aires ha dirigido a este Mi- 
nisterio el Gobernador Intendente de Cochabamba D. Francisco de Vicoma. 


4 — 1804 
Buenos Ayres — Buenos Ayres. 
Mapa del territorio ocupado por los portugueses en el Vir- 
reynato del Rio de la Plata. 


Estante 122 — Cajon 4 — Legajo 16. Vitrina 48. r 
Carta Geografica para la precisa inteligencia del papel que acompafia. 


5 — 1804 
Rio de la Plata — Buenos Ayres. 


Mapa de las provincias septentrionales del Rio del la Plata. 
Vitrina 44. 


6 — 1804 
Mapa del terreno ocupado por los portugueses en el virrey- 
nato de Buenos Ayres. ' 
Estante 122 — Cajon 4 — Legajo 16. Vitrina 44. 
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7— B, A.3- Buenos Ayres, 25 de:Abril - 1808 
El Virrey de Buenos Ayres, D. Santiago Liniers. 
Dá cuenta de lo ocurrido con motivo de la translacion de la 
familia Real de Portugal al Brasil: de los perfidos designios del 


Ministro del Princepe Regente y de las medidas que ha tomado 


para ponerse en estado de defensa. 
Vem inclusa outra memoria, sendo ambas interessantissimas. 


8 — B. A. 3 — Buenos Ayres, 2 de Junho 1808 
Reservado. 

(Refere a conferencia de Liniers no Rio de Janeiro com 
Sousa Coutinho). 


9 — Legajo 5387. (Impresso). Rio, 18 de Agosto 1808 
“Justa reclamacion que hacen D. Carlota Joaquina y D. Pe- 
dro Carlos de Bourbon y Braganza al Princepe Regente de Por- 


tugal”. 
Pedem o auxílio de d. João contra os Francezes. 
(Rio de Janeiro — Na Imprensa Regia). 
10 — Legajo 5387 (Impresso). Rio, 19 de Agosto 1808 


Resposta de S. A, R., o Principe Regente de Portugal, à re- 


clamação feita por D. Carlota e Principe D. Pedro, concedendo - 


“o auxilio pedido. 
(Imprensa Regia do Rio). 


11 — Legajo 5387 — Montevidéo, 2 de Septembro 1808 
Carta do Marechal de Campo Joaquim Xavier Curado, como 
delegado do Governo Portuguez ao Exm.º Sr. Vice rei DM San- 
tiago Liniers. , 
Diz que para o Governo de Portugal poder auxiliar os Hispanhóes era pre- 
ciso que o vice-rei entregasse, com o consentimento do povo hispanhol, a guarda da 
margem septentrional do Rio da Prata, sob a qual condição S. A. R. se encarregava 


de conservar a paz com os dominios hispanhões e impedir que os seus alliados lhes 
fizessem algum mal. . 


12 — Legajo 5387 — Rio, 17 de Outubro 1808 
Carta de Julian Miguel a D. Carlota Joaquina. 


| Tracta dos successos politicos em Buenos Ayres e diz que não se fie na Junta 
Patriotica daquella cidade. 


Pensa que o Sr. Liniers é muito fraco para a situação, etc. 
Falla bem do governador de Montevidéo. 


13 — Legajo 5387 — Rio, 8 de Novembro 1808 

(Carta de d. Carlota Joaquina a d. Tomas de Morla, pro- 
pondo-se a tomar conta da regencia dos dominios de Hispanha, 
enquanto estivesse presa a sua familia). 


14 — Legajo 5387 — Rio, 8 de Novembro 1808 
Carta de d. Carlota Joaquina à Junta Governativa de His- 
panha, 


Elogia os actos da Junta e recommenda-lhe o Almirante Liniers por guardar 


as costas do Sul do Brasil e Rio da Prata e pelas provas de consideração do mesm 
recebidas. 
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I5 — Legajo 5387 — Buenos Ayres, 22 de Novembro 1808 
Santiago Liniers al Sr. D. Bernardo de Velasco. 


Recommenda como deve proceder com Montevidéo e que se informem do numero 
de tropas portuguezas na fronteira. 


16 — Legajo 5387 — Rio, 12 de Dezembro 1808 
Proclama da infanta d. Carlota Joaquina; reconhecendo 
como rei de Hispanha a d. Fernando VII. 


17 — Legajo 5387 — Rio, 26 de Dezembro 1808 
D. Carlota Joaquina a D. Santiago Liniers y Bremond. 
Reprova a Proclama dirigida por este ao povo de Montevidéo. 


18 — Legajo 5387 — Buenos Ayres, 30 de Janeiro 1809 
A a Ro co Catlota 


Santiago Liniers. 


Explica que o seu plano quanto á Montevidéo é fomentar partidos contra o 
Governo Interino daquella cidade. 


Queixa-se de 'd. Rodrigo de Souza Coutinho que foi quem levantou a sedição 
naquelles dominios hispanhões. 


19 — Legajo 5387 — Buenos Ayres, 30 de Janeiro 1809 


Santiago Liniers a D. Antonio Cornel. 


y Diz que d. Carlota Joaquina é sugestionada pelo ministro d. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, o qual nutre planos sinistros contra os dominios de Hispanha. 
Aconselha que mandem um ministro á Corte do Rio de Janeiro. 


20 — B. A. 4 — Buenos Ayres, 3 de Abril 1809 
Carlos José Guetri a Santiago Liniers. 


Traz inclusa uma carta em portuguez e traduzida em hispanhol, na qual se 
tracta da politica portugueza no Rio da Prata. 


21 — Legajo 5389 — N. 2 — Rio de Janeiro, 25 de Sept. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Informa que passou ao secretario de Estado do sr. principe regente uma me- 
moria de que lhe envia copia, sôbre uma reunião consideravel de tropas portuguezas 
no Rio Grande; vae juncta a resposta do secretario de Estado. 

Falla incidentemente de certos alvoroços ou commoções occorridas em algumas 
partes do Perú e inclue uma carta do Potosi, etc. 

Refere uma audiencia de d. João, na qual o principe mostrou-se sentido por 
não ter elle confiança no que lhe dissera sobre o envio de tropas para o Rio Grande. 


22 — Legajo 5389 — N. 3 — Rio de Janeiro, 25 de Sept. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


O marquez de Casa Irujo informa que havendo observado que o secretario 
de Estado (Conde de Linhares) não lhe dava nos officios outro tractamento, sinão o 
de Senhoria, lhe apresentou considerações sobre o caso, a que o mesmo secretario de 
Estado lhe deu a resposta satisfactoria, inclusa nesta. 

O secretario de Estado manifesta a esperança do que a Hispanha procederá 
com perfeita reciprocidade em casos identicos para com Portugal. 


23 — Legajo 5389 — N. 4 — Rio de Janeiro, 25 de Sept. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Participa haver o Governo de d. João feito um tractado de commercio com a 
Inglaterra. ? E à So q 

Manda incluso um papel importante que dá a conhecer as estipulações daquelle 
convenio e aguarda occasião mais segura para fazer as observações que lhe occorrem 
sôbre o mesmo. np A 

O tractado foi firmado pelo conde de Linhares e lord Strangford. 
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24 — Legajo s389 — N.5 — Rio de Janeiro, 25 de Sept. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Envia-lhe para o conhecimento de S. M. copia de um papel que circulou em 
Buenos Aires e parece ser producto de algum partido de lá afim de collocar a s.rt 
infanta d. Carlota na chefia de uma Regencia. A á 

Exprime por este motivo os sentimentos que S. M. lhe manifestou sóbre ideas 
desta natureza. 


25 — Legajo 5380 — N.8-— Rio de Janeiro, 26 de Out. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Informa-o de varios incidentes occorridos por causa da detenção, primeiro 
por um navio inglez e em seguida pelo ministro de S. M. B.º* aqui, de 2.000 fuzis, que 
se acham no Cabo da Bôa Esperança e destinados a Buenos Ayres. LATA 

Accrescenta o marquez que por sua parte se juncta ao pedido que o vice-rei e 
o governador interino de Montevidéo acabam de fazer ao ministro britannico sôbre o 
assumpto. 


26 — Legajo 5389 — N.9g — Rio de Janeiro, 15 de Dez. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 
Manda-lhe inclusa uma copia do tractado de Commercio com varias observações 
relativas a este importante assumpto. : 


Os commentarios e a critica do tractado de commercio, feitos pelo marquez de 
Casa Irujo, formam uma interessantissima memoria, digna de ser copiada. 


27 — Legajo 5389 — N. 10 — Rio de Janeiro, 16 de Dez. 1809 

O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 

Informa-o de certos incidentes occorridos acêrca da proposta feita pelo principe 
regente de receber o Corpo Diplomatico no dia de beija-smãos pelo anniversario de 
sua Augusta Mãe, sentado e na mesma posição, em que S. A. tem permanecido, ha 
tres mezes, em consequencia de uma terrivel erysipela. 


| D. João foi picado na perna em uma caçada, por um carrapato, e por esse 
motivo lhe sobreveio a erysipela. (Interessante). : 


28 — Legajo 5389 — N. 11 —Rio de Janeiro, 20 de Dez. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Participa-lhe haver chegado aqui a noticia da paz entre o imperador da Austria 
e Napoleão, fazendo considerações sôbre o effeito dé um successo de tanta impor- 
tancia nas disposições do Govêrno do Brasil. 

Communica tambem a probabilidade de que venha para aqui, dentro de 
pouco, Liniers, o ultimo vice-rei de Buenos Áyres. 

Refere uma conferencia que teve com d. João. 


29 — Legajo 5389 — N. 13 — Rio de Janeiro, 20 de Dez. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 
Inclue copia da correspondencia que teve com o ministro da Inglaterra, lord 
Strangford, acêrca de certos fuzis detidos por elle; della resulta que sem ordens 


positivas e terminantes de Inglaterra para o governador do Cabo da Bôa Esperança, 
onde se acham, não se poderá adeantar cousa alguma neste negocio. 


30 — Legajo 5389 — N. 15 — Rio de Janeiro, 22 de Dez. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 

) Informa-lhe que ficam destruidas em parte as conjecturas delle (marquez) 

sôbre o fim da vinda, ha poucos dias, da Inglaterra, de um bergantim de guerra inglez, 


pois verificou que positivamente foi enviado para trazer a ratificação do tractado, com 
certas modificações. b 


31 — Legajo 5389 — N. 16 — Rio de Janeiro, 22 de Dez. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Informa-lhe que o credito que lhe deram sôbre Londres experimenta diffi- 
culdades para a cobrança de seus vencimentos pela obstinada ignorancia do commer- 
ciante, a quem foi dada essa commissão. 

- Pede que lhe paguem os vencimentos, si tiver de ser em duros, não como mer- 
cadoria, isto é, expostos ás vicissitudes constantes do mercado, mas ao par, como 
se paga e pagou sempre aós embaixadores e ministros do rei, ; Ê 
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32 — Legajo 5389 — N. 17 — Rio de Janeiro, 26 de Dez. 1809 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


j Dá explicações sôbre o passo que parece que o ministro de Portugal deu na 
Hispanha recordando os direitos da infanta d. Carlota para o caso da formação de 
uma Regencia. 

Diz que o conde de Linhares era pouco affeiçoado à princeza. 


33 — Legajo 5389 — N. 18 — Rio, 26 de Dezembro 1309 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 
Participa-lhe a chegada de Montevidéo e saida d'aqui para a Hispanha, da cor- 

veta de s. m. o Mercurio com os passageiros, que se mencionam e cêrca de um 

milhão de pesos fortes. 
| Sendo preciso polvora a bordo, pediram ao principe d. João, que a mandou dar 
e não acceitou pagamento. 


, 


34 — Legajo 5389 — N. 20 — Rio, 26 de Dezembro 1809 


O Marquez de Casa Irujo ao 1º secretario de Estado. 

Participa que nomeou para capellão da Legação a d. Manuel Hurtado, que era 
de provisão da Real Armada, e se achava a bordo da corveta de guerra Mercurio, em 
que ,o marquez se trasladou ao seu destino. 

O Governo hispanhol não approvou esse acto. 


35 — Legajo 5389 — Rio de Janeiro, 30 de Dezembro 1809 


O Marquez de Casa Irujo ao 1º secretario de Estado. 

“Nestes ultimos dias o Conselho de Estado teve duas sessões. 

Disse-me o sr. principe regente hontem á noite que aquellas reuniões foram 
exclusivamente para tractar-se do arranjo final das alterações exigidas pela Inglaterra 
no tractado de Commercio de que já informei a v. e. minuciosamente. 

Falou-me s.a., ainda que de um modo geral, dando a conhecer que o tractado 
lhe seria prejudicial; mas, accrescentou, era tal a sua situação a ponto de se ver 
obrigado a fazer esses sacrifícios. 


36 — Legajo 5389 — N. 21 — Rio, 2 de Janeiro 1810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Envia cópia do officio que passou ao Governo do Rio de Janeiro, fazendo-lhe 
de novo observações sôbre a reunião de tropas portuguezas no Rio Grande. 

Informa-o sôbre a conversa que teve com o principe regente acêrca deste as- 
sumpto e conclue com um escripto cifrado. 


37 — Legajo 5389 — N. 23 — Rio, 8 de Janeiro I810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Martin de Garay. 


Envia-lhe copia da resposta do secretario de Estado acêrca da reunião de tropas 
portuguezas no Rio Grande, fazendo-lhe algumas odservações sôbre o assumpto. 


38 — Legajo 5389 — N. 24 — Rio, 15 de Janeiro I810 
Cifrado. 

O Marquez de Casa Irujo. 

Escreve em cifra sôbre as desavenças que começaram a manifestar-se entre a 
Côrte do Brasil e a Regencia de Portugal. ; 

Responde-se-lhe tambem em cifra o que consta da minuta juncta. à 

Reinava descontentamento na Regencia de-Lisbôa por estar Portugal como co- 
lonia de Brasil. 

A resposta do rei da Hispanha foi que elle devia fomentar aquella desavença, 
sem se comprometter. 

Devia tambem instar pela retirada das tropas portuguezas da fronteira do 
Rio Grande. 


39 — Legajo 5389 — N. 27 — Rio de Janeiro, 11 de Fev. 1810, 
O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 


Informa sôbre a conversa confidencial que teve primeiro com o principe re- 
gente e depois com o secretario de Estado do Brasil, a respeito dos direitos da infanta 
d. Carlota. ; 

Correram boatos que a princeza estava para partir para a Hispanha, Lisbôa ou 
ilha da Madeira, mas não era exacto. 

João e o seu ministro disseram não se quererem envolver na politica hispa- 
nhola, mas sendo chamada pelo povo daquelle paiz, a princeza iria, fornecendo-lhe 
d. João a conducção. 
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40 — Legajo 5389 — N. 30 — Rio, 10 de Março I810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 
Informa-o da satisfacção que causou na familia real desta Córte a chegada das 

cartas -do seu encarregado de negocios de Portugal na Hispanha, nas quaes dizia e 

especificava os votos dos membros da Juncta, que reconheceram os direitos da prin- 

ceza d. Carlota ao throno de Hispanha. Í | 
Refere tambem a resolução do principe regente de se encarregar do trans- 
porte da princeza no caso que a elejam para cabeça de uma Regencia. 


41 — Legajo 5389 — N. 33 — Rio, 10 de Março I8I10 


O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 


Informa-o das conferencias que o Governo do Rio de Janeiro tem tido com o 
ministro inglez afim de dar outra fórma aos artigos do tractado de Commercio, de que 
já o marquez informou ter-se opposto o Governo Britannico por contrariar ao famoso 
Acto de Navegação. : E 

-* Houve debates muito acalorados. O novo ministro, conde das Galveas, discutiu 
vivamente o tractado. ) 

Parecia ao marquez haverem os Inglezes conseguido o que queriam, levando 
à Inglaterra o tractado o secretario da Legação, que partirá brevemente. 


42 — Legajo 5389 — N. 34 — Rio, 16 de Março. 1810 


O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 


Dá noticia da ratificação positiva do tractado de Commercio com a Inglaterra, 
apezar da vigorosa opposição, que houve da parte de alguns dos membros! do Go- 
verno do Rio de Janeiro. à 

O marquez faz ponderações sôbre o effeito que causará em- Portugal, quando 
lá souberem disso. 

Conclue, expondo os prejuizos, que hão de sobrevir ás possessões hispanholas 
no Rio da Prata, pela habilitação da Ilha de Sta Catharina como porto franco. 


43-— Legajors380-=1N: 955 Rio itt desaba 1810 


O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 


Informa que se acham no Rio uns profugos e conspiradores de Buenos Aires. 

O marquez, depois de combinar com d. Carlota a prisão dos mesmos, a realizar-se 
em certa noite, afim de entrega-los ao Governo hispanhol, falou com d. João, que 
acquiesceu. Mas, poucos dias depois, o principe mudou de parecer e não se poude 
realizar o plano. 

marquez julgou que d. João provavelmente deixou escapar o segredo ao 
conde de Linhares, que lhe aconselhou o contrario. Naquelles poucos dias um gen- 
tilhomem da Córte, chamado João Fancos apresentou no Arsenal mme, Perison ao 
principe d. Pedro, que foi muito amavel com ella e dous dias depois apresentou um 
ermão da mesma a d. João, que tambem o acolheu bem. 
44 — Legajo 5389 — N. 36 — Rio, 11 de Abril I8I0 

O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 

Faz algumas reflexões sôbre o tractado de Commercio com a Inglaterra que foi 
ratificado, apezar da vigorosa opposição de varios desta Córte. 

. Mostra quão prejudicial será ao Rio da Prata o tornar-se a Ilha de Sta Catha- 
rina porto franco. 

Finalmente espera ou ordens de s. m., ou que o principe lhe fale de um 
modo mais terminante que até agora sôbre este assumpto, para fazer uma represen- 
tação acêrca-da violação que faz o Governo do Rio de Janeiro da estipulação solenne 
do tractado de paz e limites, firmado em Sancto Ildefonso em Outubro de 1777. 

Diz o marquez que d. João é influenciado por um triumvirato: o conde de Li- 
nhares, o ministro inglez e o favorito Lobato. 


45 — Legajo 5389 — N. 38 — Rio, 14 de Abril I810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 


Informa que os Francezes têm na ilha de França uma esquadrilha de 4 a 5 fra- 
gatas que capturaram a Minerva, navio de guerra portuguez, após fraca defesa. 
João verberou o procedimento da tripolação em uma conversa que teve com 


. O marquez. 


46 — Legajo 5389 — N. 43 —- Rio, 12 de Maio 1810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 
| Informa do occorrido com uma fragata hispanhola, procedente de Lima e com 
destino a Cadiz, levando prata e productos de valor, pertencentes tanto a s. m. como 
a particulares, detida pelo navio de s. m. b.e Bedford e conduzida 4 força a Pernam- 
juco. 


Inclue cópias dos officios que passou sobre esse assumpto ao Governo do Rio 
de Janeiro e ao ministro inglez. 
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47 — Legajo 5389 — N. 44 — Rio, 12 de Maio I810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Francisco de Saavedra. 


Avisa a mudança que houve em consequencia das funestas noticias que aqui 
chegaram da Europa, sôbre a collocação da bandeira hispanhola nos embandeira- 
mentos na esquadra portugueza. 


Vem inclusa uma copia do officio, que passou por esse motivo ao secretario 
de Estado e tambem a sua resposta. 
Diz que isso fóra devido talvez á sugestão do infante d. Pedro, pouco amigo 


Ge seus patrícios hispanhoes, ou do conde de Linhares para incensar a Gran Bre- 
tanha. 


48 — Legajo 5389 — Isla de Leon, 14 de Maio 1810 
Negociado del Brasil 
Communica-se a Casa Irujo a Nota passada ao ministro de Portugal em res- 


posta sobre o verdadeiro motivo da concentração de tropas portuguezas na capitania 
do Rio Grande. ; 


49 — Legajo 5389 — Isla de Leon, 19 de Maio 1810 
Negociado del Brasil 
Se da cuenta al Virrey: de Buenos Ayres de las protestas 
que ha hecho el M.*º Portugues Holstein acerca de los motivos 
que obligan a su corte a tener una division de tropas en la capi- 
tania de Rio Grande, y se le previene viva con cuidado interin 
no sepa que se han retirado segundo se tiene solicitado. 


so — B. A.2 — N. 67 — Montevideo, 22 de Junho I8I10 
José Maria Salasar a D. Gabriel de Ciscar. 


Tracta da união de Montevideo a Buenos Aires. 


51— B.A.2 — N. 67 — Montevidéo, 22 de Junho I8IO 
El Comandante de Marina de Montevideo à D. Gabriel de 
Ciscar. 
Dá cuenta de una Junta donde se trató que los Portugueses 
trataban de estabelecerse en la Banda del Norte del Rio, y otros 
particulares. 


52 — Legajo 5389 — Cadiz, 3 de Julho 1810 
Negociado del Brasil 


Transmitte-se ao marquez de Casa Irujo o que diz o ministro da Guerra at 
respeito da reunião de tropas portuguezas na capitania do Rio Grande. |. ; 

Previne-se-lhe para reclamar novamente a sua retirada, si não surtiram effeito 
as suas gestões anteriores sôbre o caso. 


53 — Legajo 5389 —N. 41 — Cadiz, 3 de Julho 1810 
Negociado del Brasil 


' Responde-se á carta de Irujo em que propõe que os Correios que vão a Buenos 
Aires toquem, na ida e volta á Hispanha, no Rio de Janeiro e levem a correspondencia 
official. . , ! Ê 

Passa-se ordem à Marinha para que assim se faça. 


54 — Legajo 5387 — N. 56 — Rio, 3 de Julho 1810 
Marquez de Casa Irujo al Sr. Secretario de Estado y del 
Despacho Universal de Estado. 


Refere uma conferencia a que d. Carlota o convidou e em que a mesma lhe 
communicou o seu designio de ir a Montevideo governar como regente em nome de 
Fernando VII. Disse ter a permissão do esposo para isso. 
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55 — Legajo 5389 — N. 57 — Rio, 3 de Julho I810 
Marquez de Casa Irujo al Sr. Secretario de Estado y del 
Despacho Universal de Estado. 


Diz que o principe regente de Portugal ao pedido de emprestimo de cem 
mil duros para soccorrer a Montevideo deu a seguinte resposta.... 
(A resposta vem annexa e é evasiva). 


56 — Legajo 5389 — N. 58 — Rio, 5 de Julho 1810 
O Marquez de Casa Irujo ao Sr. Secretario de Estado. 


Faz reflexões importantes sôbre as causas que parecem haver feito variar o 
plano da Côrte do Brasil sôbre o Rio da Prata. ; : 

Diz que o casamento do infante d. Pedro se fez com o fim delle reinar no 
Rio da Prata. Mas não sendo aquelle principe desejado lá e havendo triumphado o 
partido da independencia, mudaram de rumo e agora queriam collocar d. Carlota no 
Rio da Prata. Ássim se reuniriam as duas corõas. 


57 — Legajo 5389 — N. 59 — Rio, 7 de Julho I810 
O Marquez de Casa Irujo ao Sr. Secretario de Estado. 


Havendo notado no officio do conde de Linhares sôbre o emprestimo dos 
cem mil pesos, uma declaração, pela qual dava a entender que'o partido, que entrasse 
em suas miras, fosse o de Buenos Ayres ou o de Montevideo, o soccorreria com di- 

- nheiro e adeantaria as tropas portuguesas contra o outro, o marquez fez um protesto 
solenne contra esta explicação, como verá s. e. pelos documentos inclusos. 


58 — Legajo 5389 -— N. 60 — Rio, 7 de Julho I810 
O Marquez de Casa Irujo ao Sr. Secretario de Estado. 


Manda inclusas copias das cartas que escreveu o governador e commandante de 
Marinha de Montevideo sôbre a presença da princeza d. Carlota no Rio da Prata. 

Diz que em tempos normaes nada havia que dizer, mas nesse momento critico 
podia se imaginar quaes seriam as suas intenções. N 


59 — Legajo 5389 — N. 61 — Rio, 9 de Julho I8I1O 
O Marquez de Casa Irujo ao Sr. Secretario de Estado. 


Remette-lhe copias — da carta do ministro de Inglaterra em resposta à que 
lhe escreveu a respeito do emprestimo de cem mil pesos e da resposta do secretario 
de Estado, conde de Linhares, sôbre o protesto do marquez contra a entrada das 
tropas portuguezas no territorio do rei. 

Disse o conde de Linhares que o seu governo tinha de defender os direitos 
da princeza d, Carlota. 


60 — Legajo 5843 — Buenos Ayres, 15 de Julho 1810 
Dr. Manuel Belgrano à la Junta Gubernativa. 


| Programma politico de Buenos Aires; reconstituição do vice-reino do Prata, 
mas independente; exforços para sublevar as províncias do Brasil e annexa-las, etc. 


61 —'Legajo 5387 — Palacio do Rio, 16 de Julho I810 
D. Carlota Joaquina al muy I1.t* Cabildo, Gobernador y 
Com.te de Marina de la Ciudad y Puerto de Montevidéo. 


Offerece as suas joias calculadas em 40.030$ — al cambio de 750 rs. 
(Vem inclusa a lista das joias). 


62 — Legajo 5840 — N. 63 — Rio, 5 de Agosto I810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Censura a resposta dada por lord Strangford à primeira notificação que lhe 
fez a Juncta de Buenos Aires sôbre a sua installação. Áquelle acto, diz o marquez, 
compromette Strangford com a Hispanha e com a propria Inglaterra. 

- Falando sôbre a Côrte do Rio de Janeiro, disse lord Strangford “posso ga- 
rantir as intenções pacíficas da Córte do Rio de Janeiro”. 
y . Sobre essa asserção, escreveu Casa Irujo: A melhor prova daquella garantia 
é a irrupção feita pelos Portuguezes no Ibicui, etc., etc” 
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63 — Legajo 5389 — N. 75:— Rio, 10 de Agosto 1810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 

E O marquez faz uma bella exposição da situação politica da America Hispa- 
nhola. 

E “O Almirante Inglez, sir Sydney Smith, abusou do nome e, da confianca da 
princeza d. Carlota, entabolando intrigas a seu favor em varios pontos de nossa: 
America. Afim de conhecer as suas ramificações e objecto procurei captar a hôa 
vontade desta Senhora e apparentar entrar nas suas unitenções até certo ponto. 

Por este meio averiguei as pessõôas com quem correspondia e em que termos. 

|. “O resultado de minha averiguação é que S. 4. deseja muito-tanto para sahir 

daqui, onde se acha descontente, como por outras razões, ser chamada a tomar parte 
na Regencia ahi, ou em qualquer paiz da America. 

“A sua conducta directa se reduziu a pregar a fidelidade a d. Fernando VII, 

e por vias indirectas tem “havido quem advogue por seus direitos na ausencia dos 


ermãos. 
|. “OQ procedimento de S. A. na offerta de seus diamantes ainda que seja obvio 
o fim, quadra com a elevação de seu espirito, que é grande sem duvida alguma, e 
não se pode negar é uma princeza dotada de prendas muito distinctas. 
“Não perco a esperança que envie a Montevidéo 50 ou 60 mil duros em dia- 
e Os quaes ainda que se não vendam, poderão servir de hypotheca e facilitar 
inheiro ”. 


64 — B. A.4 — N. 4 — Montevideo, 14 de Agosto I810 

D. Joaquin de Soria ao Secretario de Estado. 

Acompafia copia de la que le habia escrito nuestro enviado 
extraordinario en Rio Janeiro, Marques de Casa Irujo, con fecha 
7 de Julio de 1810, manifestandole la idea de la Infanta d. Car- 
lota de pasar à aquella Plaza si fuese solicitada: expresa la de- 
cision en que está de no permitir entre alli la referida Infanta 
por las graves consequencias que se seguirian, y pide se le man- 
den 4.000 hombres para sosiego de Buenos Ayres. 


65 — B.A.4— N. 4 — Montevideo, 14 de Agosto 1810 
El Gobernador de Montevidéo, D. Joaquin de Soria 
Remite copia de la carta que le ha dirigido el Marques de 

Casa Irujo sobre intenciones que asisten a la Princesa del Brasil 

de ir a aquela Plaza, y asegura resistirlo, mientras S. M. el 

Supremo Consejo no le comunique sus soberanas resoluciones. 


66 — Legajo 5389 — N. 66 — Rio, 15 de Agosto I8I10 
Marquez de Casa Irujo ao Sr. Secretario de Estado. 


Informa sobre o officio que passou ao ministro da Inglaterra lord Stran- 
gford acêrca da resposta que deu á Juncta de Buenos Aires a uma carta que ella 
lhe dirigiu, participando-lhe a sua installação, a qual foi publicada na dicta cidade. 

Vem a resposta de lord Strangford ao citado officio. ' 


| 
67 — Legajo 5389 — N. 67 — Rio, 15 de Agosto 1810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Havendo visto em uma Gazeta de Buenos Aires que as tropas portuguezas ha- 
viam passado a Ibicui, apoderando-se do territorio hispanhol até o Quaraí, dirigiu o 
officio incluso ao secretario de Estado. 

Manda inclusa a resposta do secretario com a ordem mandando recuar as 


citadas tropas ás suas antigas posições. 


68 — Legajo 5389 —N. 60 — Rio, 15 de Agosto |. 1810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
Remette toda a correspondencia do governador de Montevidéo e commandante 

daquelle apostad.º que lhe escreveram afim de pôr á sua dispopsição os réos de Es- 

tado, que effectivamente chegaram a esta cidade, custodiados pelo alferes de navio 


d. Ramon de Arias. j do Ltda sr 
O marquez resolveu envia-los para Lisbôa, á disposição de nosso Governo. 
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69 — Legajo 5389 — N. 72 — Rio, 15 de Agosto IBIO 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Refere a falsa asserção publicada pela Juncta Revolucionaria, de haver elle 
escripto-ao vice-rei que a princeza Carlota fôra declarada regente de Hispanha. 

O que elle dissera foi haver recebido a noticia de Sevilha que a Juncta Central 
reconhecera solennemente os direitos eventuaes da princeza. 


no — Legajo 5389 — N. 82 — Rio, 18 de Agosto I810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


O marquez manda inclusas: uma memoria que o secretario de Estado do Rio 
de Janeiro lhe passou, manifestando inquietação pelo movimento de nossas tropas 
na colonia; a resposta que lhe deu tranquillizando-o; e a ultima réplica do citado 
secretario de Estado. ' 


71 — Legajo 5389 — N. 83 —— Rio, 28 de Agosto 1810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Informa sôbre uma carta escripta por um tal Guezzi em nome de S. À, R. á 
Juncta de Buenos Aires e publicada na Gazeta daquella cidade. 


72 — Legajo 5389 — Cadiz, 31 de Agosto 1810 
Ao Ministro no Brasil. 


São lhe dadas instrucções a respeito das sublevações de Caracas e Buenos 


Aires. 
Deve mostrar ao Governo Portuguez ser do seu interesse contrariar a suble- 


vação das colonias hispanholas, pois as suas poderiam seguir o exemplo. 


3 — Legajo 5389 — N. 88 — Rio, 31 de Ágosto 1810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
Communica a chegada do secretario da Legação Portugueza juncto ao Go- 

verno hispanhol com a noticia official do reconhecimento que a regencia de His- 

panha fez dos direitos eventuaes da princeza d. Carlota. 


714 — Legajo 5389 — N. 88 — Rio, 31 de Agosto I810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Communica a chegada da corveta do rei, Mercurio, à Montevidéo, a ida e 
volta do-seu commandante a Buenos Aires com cartas da Regencia e algumas par- 
ticularidades sôbre este assumpto, e conclue participando a noticia que corria de 
haverem sido aprisionados Liniers e Concha pelo exercito dos facciosos. - 


15 — B. A.2— N. 146 — Montevidéo, 1 de Septembro 810 


José Maria Salasar a D. Gabriel de Ciscar. 
. Falla da pretenção de d. Carlota e do auxilio possivel de uns mil homens do 
exercito portuguez. 


76 — Legajo 5389 — Rio, 4 de Septembro I8IO 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Elogia a d. Carlota pelo seu patriotismo, dando as suas joias para a conser- 
vação de Montevidéo. ) 

Refere tambem que sendo preciso em Montevidéo um prelo para contrabalançar 
os effeitos da: imprensa daquella cidade e não havendo no Rio outra a não ser a 
Regia, que tinha um de sobresalente, elle pediu a d. Carlota, a qual não acostumada: 
a fazer pedidos ao esposo, fez excepção nesse caso, com toda a energia de seu 
E Diz o principe, dexado a si miesmo seria un buen amigo y Aliado de 
Espaia. 


77 — Legajo 5389 — Rio, 13 de Septembro I8I10 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Consta que, na epocha do casamento do infante d. Pedro, chegou ao Rio uma 
pessoa de confiança despachada pelo ministro do rei em Philadelphia com cartas 
para elle e para o vice-rei de Buenos Aires, referentes aos espiões revolucionarios 
com que Bonaparte se propunha inundar as possessões do rei nesta parte do mundo. Ê 
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“Era importantissimo naquella occasião. informar ao vice-rei de Buenos Aires 
das miras que tinha a Côrte do Rio de Janeiro com aquelle casamento (por mais que 
agora as queira negar) feito em epocha em que aqui se considerou a Peninsula como 
que perdida, e me estendi sobre a situação da Córte do Rio, character das pessõas 
influentes e seus interesses. 

Esta pintura era necessaria ao vice-rei. Dos principes fallava com o decoro 
e respeito que merecem, mas o retrato do C. de L. (conde de Linhares), ainda que 
fiel e verdadeiro em todos os pontos, não podia parecer muito lisonjeiro ao Original, 
si por alguma casualidade chegasse ao seu conhecimento. 

y vice-rei já lá não estava e a Juncta Revolucionaria, em mãos de quem 
foi parar a tal carta, a entregou ao agente do conde de Linhares em Buenos Aires, 

Agora o marquez pede ao Governo lhe dê uma licença de 18 mezes para se 
ausentar da Córte do Rio de Janeiro. 


78 — Legajo 5389 — N.9go — Rio, 15 de Septembro 1810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
Participa os motivos que teve para dirigir um officio ao ministro da Ingla- 


terra, protestando contra a conducta eescandalosa que mantém sôbre os assumptos do 
Rio da Prata. 


79 — Legajo 5389 — N. 92 — Rio, 15 de Septembro I810 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
y Communica que de conformidade com a ultima ordem do rei sôbre insistir na 
retirada das tropas portuguezas das nossas fronteiras, dirigiu nesse sentido um 
officio ao conde de Linhares, o qual lhe respondeu nos termos que verá S. E. pela 
copia que vai inclusa. 
— Que já fez ver ao Governo na Hispanha os motivos, porque não pode acceder 
a esse pedido. 


80 — B. A.2-— N. 151 — Montevideo, 15 de Septembro 1810 
3] 
Carta de José Maria Salasar, remettendo inclusa a lista das joias offerecidas 
por d. Carlota para auxiliar a defesa de Montevidéo. 


81 — Legajo 5389 — N. 93 — Rio, 15 de Septembro 1810 

O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 
E Faz uma descripção concisa da vida do agente portuguez em Buenos Aires, 
uezzy. 
* Manda inclusa cópia da carta publicada na Gazeta da Juncta daquella cidade 
em nome de S. A. Real o Principe Regente e a correspondencia, a que deu logar 
esta carta, com o secretario de Estado, conde de Linhares. É - 

Este Carlos José Guezzy era Italiano, intrigante, ex-cirurgião "de um Corpo 
Militar em Moçambique, depois pacotilheiro em Buenos Aires, mas na realidade 
espião do conde de Linhares. 


82 — Legajo 5389 — N. 95 — Rio, 30 de Septembro 1810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 
Dá noticias circunstanciadas da captura de Liniers, Concha, Allende, Moreno 
e Rodrigues pelo exercito jacobino e a morte cruel, que lhes deram a 8 leguas de 


Buenos Aires. ) TIM À 1 
Manda incluso uma especie de diario dos successos da capital platina. 


83 — Legajo 5389 — N. 96 — Rio, 30 de Septembro I8I0 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 
Informa-o da chegada do embaixador da Persia, Abdul Azan, e do ministro 

inglez Warseley, juncto áquella Corte, procedentes de Londres e com destino “á 

Persia para onde já sairam. 


84 — Legajo 5389 — N. 99 — Rio, 2 de Outubro | 1810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Informa sóbre a embaraçosa situação em que se acha pelo total abandono em 
que os S.res Moro y Sotilla de Londres o tem deixado quanto ao pagamento dos 
seus vencimentos. 

Participa tambem que deixaram fazer protesto em uma letra sacada contra 
elles pelo secretario desta Legação por dous mezes vencidos do seu ordenado. 

João sabendo dos apuros em que se achava aquella legação mandou-lhe 
pagar os vencimentos, dando o marquez um recibo á Thesouraria do Rio para esta 
mandar cobrar em Cadiz. 
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85 -«BYA 2 == Em Sde Onubro À 1810 


Outra carta sobre a offerta das joias por d. Carlota. 


86 —-Legajo 5389 — N. 102 — Rio, 14 de Outubro | Bro 

Informa que ainda que com variações, o Governo do Rio de Janeiro formou 
o seu plano de introduzir-se nas possessões vizinhas do rei e agarra-se a qualquer 
pretexto para realiza-lo. 

Pela memoria juncta do conde de Linhares verá S. E. a infundada inquietação 
por alguns corpos que passaram de Montevidéo á colonia e a decisão em que se 
achava o Governo do Rio de Janeiro e a resposta que deu o marquez sôbre o as- 
sumpto. 


87 — Legajo 5389 — N. 103 — Rio, 14 de Outubro I810 

Communica que por occasião de umas funcções reaes que tem havido em 
um amphitheatro nesta Cóôrte, lhe deram o camarote n. 1 á esquerda do principe e 
ao ministro da Inglaterra o n. 1 á direita. 


“O Departamento da Policia e os Gremios de Artes e Officios desta cidade, 
estão dando umas festas ao principe regente e á real familia. 4 

Para esse fim erigiram um magnifico amphitheatro em que durante 6 dias 
estão correndo touros, cannas e parelhas. Estas festas pelo seu intuito e pela solen- 
nidade que o proprio principe lhes quiz dar, são verdadeiramente reaes”. 


88 — Legajo 5389 — N. 108 — Rio, 16 de Outubro I810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Refere os motivos que causaram a substituição do marquez da Mina, membro 
da Regencia por tres outros. 


89 — Legajo 5389 — N. 97 — Rio, 18 de Outubro I8I1O 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


| Manda incluso o tractado de commercio publicado entre a Inglaterra e o 
Brasil. 
(E” um maço, onde vem o tractado impresso). 


go — Legajo 5389 — N. 111 — Rio, 27 de Outubro I810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Refere que escreveu ao governador de Montevidéo dizendo: 

“Asseveram-me confidencialmente que d. Diogo de Souza deve haver en- 
trado no territorio hispanhol com o pretexto especioso de auxiliar a Montevidéo, mas 
na realidade para se apoderar do mais possivel”. etc., etc. 


gi — Legajo 5389 — N. 123 — Rio, 24 de Novembro 1846 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


. Informa sôbre anova reclamação que acaba de fazer do traidor d. Saturnino 
Rodrigues de la Pefa. 
Manda inclusa a memoria, que para esse fim dirigiu ao secretario de Estado, 
conde de Linhares. 


92 — Legajo 5389 — N. 123 — Rio, 24 de Novembro I810 
Carta de D. Carlota Joaquina al Supremo Consejo de Re- 
gencia Interina de Espafia é Indias. 


Diz que se empenhou com o seu esposo para que soccorresse a Montevidéo 
ameaçado pelos Argentinos e manda inclusa a ordem do principe regente, assignada 
pelo conde de Linhares a d. Diogo de Sousa para que assim o faça. 


93 — Legajo 5389 — N. 125 — Rio, 1 de Dezembro 1810 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Dá-lhe parte que em consequencia da viva correspondencia que tiveram o 
governador de Montevidéo e o almirante inglez de Courcy teve o primeiro que le- 
vantar o bloqueio para os inglezes. 

Inclue a correspondencia. 
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94 — Legajo 5389 — Pertencente ao N. 114 — I810 

Correspondência entre o Secretario de Estado e o Marquez 
de Casa Irujo sobre a entrada das tropas Portuguezas no ter- 
ritorio Hispanhol. 


95 — Legajo 5840 — N. 127 — Rio, 14 de Janeiro 181: 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 
Remette cópia de duas cartas: uma delle ao conde de Linhares e a outra com 

a resposta deste. 


Tracta da chegada de um navio dos insurgentes de Buenos Aires ao porto 
do Rio de Janeiro. 


O marquez pediu a detenção do barco e o conde de Linhares negou-se a faze-lo, 
e lembrou que não reclamara quando a esquadra hispanhola bloqueou a Buenos Aires, 
havendo, entretanto, aquelle acto prejudicado ao Brasil. 


96 — Lebajo 5840 — N. 128 — Rio, 14 de Janeiro 1811 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 
Explica que mandou d. Leon de Alto Laguirre a Montevidéo, porque quando 

se quizesse executar a real ordem para prende-lo, o conde de Linhares, em vez de 


facilitar os meios de coherção, embrulharia a questão, como fez o marquez que pediu 
que se prendesse a Pena, Pueyrredon e outros. 


97 — Legajo 5840 — Rio de Janeiro, 18 de Janeiro I81I 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


, Manda a cópia de uma memoria apresentada ao conde de Linhares sôbre os 
insurgentes de Buenos Aires e diz: 


“Veja V. E. em que estado nos achamos aqui, ao ponto de me” ver obrigado 

a “apresentar a Memoria juncta ao secretario de Estado do Brasil, o qual positiva- 

mente dará cópia della ao ministro inglez, e este indiscutivelmente a enviará à 

Juncta de Buenos Ayres, contra quem é dirigida, tornando assim inutil desde a sua 
propria origem a tentativa contempiada”. 


98 — Legajo 5840 — N. 138 — Rio, 7 de Fevereiro I8II 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Manda inclusa cópia da correspondencia que teve com o secretario de Estado 
do Brasil por causa de um novo pedido que lhe fez de auxilios para soccorrer a Mon- 
tevidéo. 


99 — Legajo 5840 — N. 139 — Rio, 7 de Fevereiro I8II 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 
Informa do motivo que tem agora o Governo Portuguez para manter as suas 

tropas nas fronteiras, isto é, por haver o exercito de Belgrano passado o rio Paraná. 


Conclue manifestando as razões porque não protestou contra o artigo do 
tractado com a Inglaterra, da franquia da ilha de Sta. Catharina. 


100 — Legajo 5840 — N. 144 — Rio, 18 de Fevereiro I8II 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Communica que uma columna de tropas portuguezas avançara até Sta. Tecia 
dentro dos limites do Brasil e o seu commandante deu aviso ao nosso do Cerro 
Largo, que se haviam reunido na parte occidental do Uruguai algumas tropas, que 
julgava serem dos insurgentes e que ao mesmo tempo lhe vinha offerecer auxilios. 
Propunha dar-lhe um abraço em Cerro Largo. 


O nosso commandante não lhe permittiu e participou o occorrido ao gover- 
nador de Montevidéo. 


101 — B. À. 5 — Cadiz, 4 de Março 1811 
Sr. Heredia ao Cap." Gen."'! del Rio de la Plata. 


Aconselha que em ultimo caso peça o auxilio de Portugal contra os rebeldes, 
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102 — Legajo 5840 — N. 147 — Rio, 16 de Março 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Diz que nada ha que esperar daquelle Governo sinão promessas vagas para 
encobrir as suas miras, que sempre foram de occupar a margem esquerda do Rio da 
Prata, para o caso de perder Portugal. 

Por esse motivo deseja que as tropas portuguezas entrem em massa no ter- 
ritorio das possessões hispanholas e sem depender de ninguem. 


103 — Legajo 5840 181I 
Negociado del Brasil en cifra 
Se avisa a Casa Irujo que la copia de su carta en que hacia 
una pintura de la Corte al Brasil y remitio al Virrey Cisneros la 
ha enviado a aquel Gobierno la Junta revolucionaria de Buenos 
Aytes: 
Cadiz, 21 de Marzo de 1811. 


Refere-se à carta em que o marquez de Casa Irujo fazia forte critica ao conde 
de Linhares. 


104 — Legajo 5840 — N. 148 — Rio, 29 de Março 1811 

(O Marquez de Casa Irujo, ministro plenipotenciario de 
S. M. naquella Córte, falla largamente sôbre a liberdade de com- 
mercio das Americas). 


Nota — Esta carta se publicou, sem nome do auctor. 


105 — Legajo 5840 — N. 149 — Rio, 1 de Abril 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Informa da ida desta Córte à cidade de Buenos Aires do agente portuguez 
Guezzy, enviado pelo secretario de Estado do Rio de Janeiro á Juncta Revolucionaria; 
da vida desse sujeito; da correspondencia que teve por causa delle com o secretario 
de Estado do Rio de Janeiro; de outras communicações importantes sôbre o assumpto; 
da prisão de Guezzy, feita pelo vice-rei de Buenos Aires, o cavalheiro Elio e de sua 
remessa, algemado, para essa cidade na fragata del rei, a Proserpina. 


106 — Legajo 5840 — N. 150 — Rio, 1 de Abril 1811 
El Marques de Casa Irujo. 
Le incluye copia de una carta que escribio a S. A. R. el 
Sr. Princepe Regente con su permiso, sobre un insulto que re- 
cibio de un general llamado Napier y le informa del buen exito 
que tuvo recibiendo una satisfacion. 


107 — Legajo 5840 —N. 154 — Rio, 5 de Abril I8II 
Al Sr. D. Eusebio de Bardaxi y Azara 
El Marques de Casa Trujo 
Avisa la llegada de D. Josef Matias de Landaburu, agregado 
à aquel Ministerio, y que habia entregado los pliegos que Ilevaba. 


108 — B. A. 5 — Cadiz, 5 de Abril : I8II 


Heredia ao Vice-rei do Rio da Prata. 


o Tracta de pedidos a lord Strangford e ao ministro da marinha ingleza, etc., 
afim de intervirem contra os rebeldes do Prata. 


109g — B. A. 5 — Cadiz, 6 de Abril E TST 
Heredia ao Vice-rei do Rio da Prata. É 


(0) Conselho das Indias agradece a d. Joaquim de Soria. ex-governador interino 
de Montevidéo, o serviço prestado em chamar Maldonado á legalidade, 
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110 — Legajo 5840 — Rio, 9 de Abril I8II 
Al Sr. D. Eusebio de Bardaxi y Azara 
El Marques de Casa Irujo 
Le informa de los pasos que ha dado con motivo de la en- 
trada de 1.000 Portugueses en Candelaria por sugestion del 
Gobernador del Paraguay a fin de cortar a Belgrano en su reti- 
rada precipitada. 


111 — Legajo 5840 — N. 157 — Rio, 9 de Abril I8II 

Al Sr. D. Eusebio de Bardaxi y Azara 

El Marques de Casa Irujo 

Da parte de que el conde de Linhares le habia dicho en una 
“Nota de principos de Noviembre hablando de los socorros 
pedidos para las urgencias de Montevidéo: 

Que el Princepe Regente estaba dispuesto à franquearlos à 
los que adheriendo à la causa del Sr. D. Fernando 7 reconociesen 
los derechos eventuales de la Princesa D. Carlota y la procla- 
mase Regenta de aquellos pueblos”. 


112 — Legajo 5840 — N. 159 — Rio, 9 de Abril I8II 

El Ministro Plenipiº de S. M. 

Da parte de haberse presentado en aquella Corte hacia como 
tres meses un Americano de los Estados Unidos llamado Mr. 
Poinsset, a quien Sr. Ministro presentaba como un viagero, pero 
que despues ha sabido que estaba en Buenos Ayres, como agente 
de los Estados Unidos. 


113 — Legajo 53872 — N. gi — Cadiz, 14 de Maio I81I 
El Consejo de Regencia de los Reynos de Espafia é Indias 
a D. Carlota Joaquina. 


Agradece o presente para a defesa de Montevidéo e todos os seus actos pa- 
trioticos. à 


114 — B. A. 5 — Cadiz, 22 de Maio I8II 


Eusebio de Bardaxi y Azara ao vice-rei do Rio da Prata. 
Sobre a entrada a pedido das tropas portuguezas e em que condições se de- 
verá fazer. 


115 — 5840 — N. 163 — Rio, 10 de Junho I8II 
O Marquez de Casa Irujo. 


Pinta o mau estado de Monotevidéo, para remediar o qual Elio pedira o 


auxilio de tropas portuguezas. - Í 

Não julgara prudente oppor-se áquella medida, por ser dictada pela necessidade, 
havendo-se contentado em ter varias conferencias com o principe regente e o ministro 
de Estado, de cujo resultado se occuparia em carta separada. 


116 — Legajo 5840 — N. 165 — Rio, 11 de Junho I8II 
O Ministro de S. M. na Córte do Rio de Janeiro. 


Communica que o vice-rei Elio, desde a sua chegada a Montevidéo tinha cor- 
respondencia directa com a princeza d. Carlota, com o secretario de Estado e com 
o ministro inglez, a qual podia produzir gravissimos males. 

Diz tambem que a princeza lhe deu noticia da chegada, dentro de poucos dias, 
* do duque del Parque para tomar conta do governo do vice-reinado, 

Dirigiu cartas a Elio, ow qusente ao vice-rei actual, 
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117 — Legajo 5840 — N. 171 — Rio, 12 de Junho 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Diz: “Justamente no meio da falta de pagamento dos vencimentos e de fundos 
do rei aqui, entrou o Paquebot correio de S. M. a Caridad, procedente de Montevidéo, 
com alguma avaria e a maior parte das suas provisões perdidas... , 

S.A, R. o sr. principe regente com a bondade que o characterisa deu 
ordem para se reparasse a avaria em seu arsenal, fornecessem-lhe os viveres neces- 


sarios, numa palavra o habilitassem do modo mais completo e expedito, segundo 
É a, ” 
ouvi, sem nada cobrar por este serviço”. 


118 — Legajo 5840 — Cadiz, 22 de Junho 1811 
(Officio remettido ao marquez de Casa Irujo mandando-o 
retirar daquella Legação). 


119 — Legajo 5840 — N. 174 — Rio, 5 de Julho 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Remette juntamente com esta uma copia da carta do vice-rei de Buenos Aires 
a respeito do pedido de auxilio das tropas portuguezas, 


marquez, ainda que pense que o vice-rei agiu bem, julga ser da sua obri- 
gação envia-la para o melhor juizo de E. 


120 — Legajo 5840 — N. 176 — Rio, 16 de Julho I8II 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y'Azara. 


Remette cópia das Notas passadas ao secretario de Estado, conde de Linhares, 
e a resposta deste a respeito da chegada aqui, de d. N. Irigoyen, official desertor 
da Marinha Real e primeiro agente dos revoltosos de Buenos Aires juncto ao Go- 
verno Inglez. 

Juncta tambem uma cópia dos dous officios, que o marquez dirigiu pelo mesmo 
motivo ao vice-rei Elio para o seu govêrno. 


121 — Legajo 5840 — N. 178 — Rio, 22 de Julho 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Participa que em regosijo pela noticia chegada a esta Córte da gloriosa acção 
de Alcueva, o principe regente mandou dar uma salva pelos seus navios e for- 
talezas. 


. O marquez dá por este motivo os devidos parabens ao Ilmo. Conselho da Re- 
gencia e particularmente a S. E. por tão grande successo. 


122 — Legajo 5840 — N. 179 — Rio, 22 de Julho I81I 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


i Pede que compre meia arroba de um rapé de Sevilha, chamado Princepe que 
é encommenda do visconde de Villa Nova, mais conheceido pelo seu nome Fran- 
cisco Lobato, muito estimado pelo principe regente, d. João, pelas bellas prendas 
que o distinguem. 


123 — Legajo 5840 — N. 184 EE Londres, 26 de Julho I8II 
O Enviado Extraordinario de S. M. a D. Eusebio de Bar- 
daxi V Azar: 


 Remette cópia dos dous officios, que lhe escreveu ultimamente o ministro 
do rei no Brasil, informando do estado de cousas na America Meridional. 


124 — Legajo 5840 — N. 182 — Rio, 14 de Agosto 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


| Communica uma relaação circunstanciada dos ultimos successos na America 
do Sul, incluindo cópia de um capitulo, relativo ao Paraguai, da Gazeta de Buenos 


Aires, que dá uma idéa da desgraçada revolução que irrompeu ultimamente naquella 
provincia. 


125 — Legajo 5388 — Cadiz, 2 de Septembro I8II 


E D. Pedro de Souza Holstein a D. Eusebio de Bardaxi y 
Agzara. 


Explica porque a córte do Brasil teve de s Ê i i | i 
lica, : o | occorrer a pedido do - 
da Prata à cidade de Montevidéo, E ERRO boni 
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126 — B. A. 5 — Cadiz, 16 de Septembro I8II 


Eusebio de Bardaxi y Azara ao vice-rei do Rio da Prata. 


Parecia que o Governo do Rio de Janeiro não queria mandar tropas ao Rio 
da Prata. 
Falla sôbre d. Carlota. 


x 


127 — Legajo 5388 — Mntevidéo, 10 de Septembro - 1811 
Reservado. 

Se comunica instrucciones al Rio de la Plata sobre la me- 
diacion oferecida por S. A. R. el Princepe Regente de Portugal, 
y entrada de las tropas portuguesas para socorrer a Montevidéo. 


128 — B. A. 3 — Montevidéo, 16 de Septembro 1811 


Xavier Elio ao Secretario de Estado. 
Tracta do auxilio das tropas portuguezas na Banda Oriental contra os rebeldes 
argentinos. 


129 — B. A. 3 — Montevidéo, 16 de Septembro 1811 


Xavier Elio ao Secretario de Estado. 
Tracta do assedio de Montevidéo e traz inclusa uma carta de A sôbre o 
mesmo assumpto. 


130 — Legajo 5840 — N. 189 — Rio, 7 de Outubro 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Dá uma relação circunstanciada desta parte da America Meridional, até a data 
actual. 


I31 — Montevidéo, 18 de Outubro 1811 
Xavier Elio ao Marquez de Casa Irujo. 
Falla sôbre os successos do Uruguai, do general Sousa e de d. Carlota. 

132 — Legajo 5840 — N. 190 — Rio, 26 de Outubro I81I 


O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Manifesta pelas razões apresentadas nesta carta, que regressará à Hispanha na 
fragata de S. M. a Efigenia, si não tiver chegado antes o seu successor. 

Deixa encarregado aqui dos Papeis e para responder ás cartas da Córte, ao 
aggregado a este Ministerio, assignando-lhe, sobre uma casa de commercio, para que 
possa substituir, roo pe.tis ao mez com a responsabilidade do marquez. ; 


133 — Legajo 5387 — Rio, 29 de Outubro 1811 
El Marques de Casa Irujo al Ex.mº Sr. D. Eusebio de Bar- 
daxi y Azara. 
Remite copia de los documentos que este Gobierno Por- 
tugues pasó al Marques de las operaciones de su exercito en el 
territorio Espafiol, que entró a auxiliar al Virrey de Buenos 


Ayres. 
(Varias cartas e offiícios). 


134 — Legajo 5840 — N. 192 — Rio, 29 de Outubro 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Euscbio de Bardaxi y Azara. 


Remette cópia de um paragrapho da Gazeta de Buenos Ayres de 29 de 


Agosto ultimo. 
Diz a mesma que as tropas portuguezas entraram na Banda Oriental para 


proclamarem a princeza d. Carlota regente do vice-reino do Prata, 
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136 + B. À. 5 -- Cadiz asd Outmbro 181I 
35 td a 
Eusebio de Bardaxi y Azara ao vice-rei das Provincias, do 


Prata. 


Falla sôbre a mediação offerecida por d. João VI aos independentes de Buenos 
Aires, sobre lord Strangford, etc. 


136 — Legajo 5840 — N. 196 — Rio, 2 de Novembro 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Communica que no dia 12 do corrente, anniversario do principe da Beira, 
S. A. R. o principe regente fez mercê de titulos de condes a seu, embaixador em 
Londres e a seu ministro na Hispanha sob as denominações: ao primeiro de conde 
de Funchal, e ao segundo! de Palmella. a : R 

O marquez extende-se para dar uma relação politica da pretenção da Córte 
do Rio de Janeiro com a de S. Jayme, assim como da resposta que recebeu neste 
ultimo paquete. 


137 — B. A. 3 — Montevidéo, 3 de Novembro 1811 


Xavier Elio ao Secretario de Estado. 
Tracta dos successos do Uruguai e das tropas portuguezas. 


138 — Legajo 5840 — N. 190 — Rio, 4 de Novembro I8II 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
“Hoje, dia de S. Carlos e da S.ma S.ra Princesa D. Carlota, deu felizmente a 

luz. a 1 1|2 hora da madrugada, a S.ma Princesa da Beira e esposa do S.mo Sr, In- 

fante D. Pedro, um robusto Infante. : À 
Houve por este duplo motivo grande gala nó Palacio, salvas de artilharia. 

Ouvi dizer que se preparam algumas festas. À 
Tive a honra de apresentar os meus cumprimentos à SS. AA. por motivos tão 

plausiveis, e os meus parabens foram recebidos com a bondade e cortezia, que ca- 

racterisa toda esta Real familia”. 

E 4 Vem incluso o decreto de d. João, dando ao recemnascido as honras de in- 

ante”, 


139 — Legajo 5840 — N. 199 — Rio, 4 de Novembro 1811 


O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 

- Remette copia da memoria, que dirigiu ao Governo do Rio de Janeiro soli- 
citando faça suspender a remessa de 1.000 fusis vindos da Inglaterra e remettidos 
por um. commerciante inglez para Buenos Aires. 

O principe regente quiz compra-los, mas pediram 25 duros por cada um, e 


elle desistiu. 


140 — Legajo 5840 — N. 200 — Rio, 6 de Novembro 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Communica haver recebido noticias da tomada de Paisandú pelas tropas por- 
tuguezas que desciam ao longo do rio Uruguai. 
Os insurgentes de Buenos Aires achavam-se em desaccôrdo e mandaram uma 


nova deputação, afim de tractar com o vice-rei Elio, a bordo do bergantim de guerra 


inglez Nancy. 


141 — Legajo 5387 — Rio, 12 de Novembro 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


- , Na carta o marquez refere uma conferencia que teve com d. João. Diz que o 
principe con su bondad acostumbrada lhe mostrou cartas de Diogo de Souza, noti- 
ciando a sua chegada a Maldonado e que alli se lhe apresentara Edecan de Elio, cha- 
mado La Robla com uma carta do vice-rei, datada de 10 de Outubro. (D. João tam- 
bem lhe mostrou esta). 

Nella se tracta de um accórdo, quasi realizado entre Perez, commissionado 
pela Juncta de Buenós Aires e o vice-rei em Montevidéo. 


142 — Legajo 5840 — N. 202 — Rio, 14 de Novembro 1811 
O Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Diz já haver communicado que passara uma nota ao Governo do Brasil, logo 
que soube da chegada da Inglaterra de mil fusis, destinados a Buenos Aires. 
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O principe regente mandou logo dete-los. O ministro inglez reclamou contra 
esse acto. 

O conde de Linhares tinha idéa de comprar as armas para acabar com a 
questão. 


143 — Legajo 5840 — N. 203 — Rio, 17 de Novembro 1811 
O Ministro da Hispanha no Brasil. 


Tracta dos direitos eventuaes de d. Carlota. 

O secretario de Estado disse-lhe amistosamente, havia 6 dias, quanto convinha 
nomear aquella senhora, regente. 

O principe não a deixaria partir, mas bastava o seu nome para a estabilidade 
do Governo. 

O conde de Linhares e o principe regente queriam que ella renunciasse os 
seus direitos a favor do mesmo pppéines Mas ella não accedeu aos seus desejos. 

(Muito interessante). 


144 — Legajo 53872 — (Duplicata) — Rio, 22 de Nov. 1811 
Carlota Joaquina al Augusto Congreso Nacional de las 
Cortes de la Nacion Espafiola. 


Reprova o tractado de pacificação pelo vice-rei Elio com a Juncta Executiva 
de Buenos Aires. Tracta tambem de outros assumptos. 


145 — Legajo 5387 — Rio, 1 de Dezembro 1811 

Conde de Linhares a D. Diogo de Sousa em Maldonado. 

Diz que o principe regente approva as suas opiniões. Manda que se ponha 
de aceordo com os generaes hispanhoes Vigodet e Gryeneche. 

Remette as notas de Casa Irujo queixando- -se das tropas portuguezas, e diz que 
as examine. 


146 — B. A. 5 — Cadiz, 25 de Dezembro I81I 
Heredia ao Cap." General de las Provincias del Rio de la 
Plata. 


Tracta da entrada dos Portuguezes na Banda Oriental e de cartas reservadas 
de d. Carlota. 


147 — B. A. 5 — Cadiz, 26 de Dezembro 18II 
Heredia ao Cap." General de las Prov. del Rio de la Plata. 


Louva o procedimento de d. Carlota quanto ao seu auxilio contra os rebeldes. 


148 — B.A.4— N.47 — I81I 

Libro copiador de los oficios dirigidos por este Superior 
Gobierno al Embajador de S. M. en la Córte del Brasil, El 
Exmo Sr Marques de, Casa Irujo, ála S.'* Princesa D. Carlota, 
y al Embajador de S. M. Lord Strangford. 


149 — B. A. 4 — De Montevidéo * I8II 

Libro copiador de los oficios dirigidos por este Superior 
Gobierno al Ex.mº Sr. Capitan General D. Diego de Sousa, y 
general en Gefe de las tropas Portuguesas. 


150 — Legajo 5841 — N. 208 — Rio, 14 de Janeiro 1812 
Marques de Casa Irujo à D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


“Bl dia 17 de Diciembre del ao vencido cumpleafios de la Reyna de Por- 
tugal se cao con toda pompa el Bautismo del Infante reciennacido en la 


capilla de S. A 
Con E “motivo hizo S. A. R. el Princepe Regente ES gracias y mer- 


cedes, cuya lista llevaré yo mismo, entre ellas la de Marquez de Torres Vedras a 
Lord Wellington”. 
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151 — Legajo 5841 — N. 207 — Rio, I4 de Janeiro 1812 
Marques de Casa Irujo à D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Está aguardando Elio com a familia que vem de Montevidéo e pretende em- 


barcar com elle para a Hispanha. TE 
Houve uma revolução em 6 de Novembro em Montevidéo, porque a solda- 


desca do Regimento de Patrícios não quiz como seu coronel a Belgrano e sim a 
Pereira o Cafetero. Houve muitas mortes. 


152 — Legajo 5841 — Cadiz, 30 de Janeiro | iv taBra 
Luis Noeli, Secr.riº de Legacion de S. M. en la Corte de : 
Brasil al Sr. D. Eusebio de Bardaxi y Azara., 


Pede que lhe paguem pelo menos parte dos seus ordenados atrazados (29 
mezes). E 


153 — Legajo 5841 — N. 210 — Rio, 14 de Fevereiro 1812 

El Marques de Casa Irujo. 

Da cuenta circumstanciada del estado de los sucesos de la 
guerra en las Provincias del Rio de la Plata; de la corresponden- 
cia oficial que ha tenido con el Gobierno Portugues en resultas 
de los movimientos de un cierto Artigas. 


154 — Legajo 5841 — N. 211 — Rio, 26 de Fevereiro 1812 
Marques de Casa Irujo à D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


j “Para ver si havia alteração nos planos do novo Ministerio, que substituiu ao 
do conde de Linhares, dirigi-lhe algumas Notas. 

Não poderão realizar os seus projectos, pois serão impedidos pelo avanço de 
Goyeneche, que já se achava em Salto. 

Mas é preciso contemporizar, porque as tropas portuguezas são a unica ga- 
rantia para Montevidéo, emquanto Artigas se mantiver a leste do Uruguai. 

Por essa poderosa razão não me queixei formalmente ao Governo do Rio de 
Janeiro, pela conducta do seú general, propondo á Juncta de Buenos Aires reco- 
nhecesse a princeza d. Carlota como sua soberana, etc., etc... 


155 — Legajo 5841 — N. 212 — Rio, 27 de Fevereiro 1812 


El Marques de Casa Irujo 
Remite copia de una carta que le ha escrito el Capitan Ge- 
neral de Buenos Ayres, D. Gaspar de Vigodet. 


Nessa carta Vigodet pinta o estado: de cousas na Banda Oriental e diz cônvir 
muito pedir-se o auxilio de general portuguez. 

O principe regente mandou dous navios estacionados no Rio Grande porem-se 
às ordens de d. Diogo de Sousa em auxilio dos Hispanhoes. 


156 — Legajo 5841 — N. 213 — Rio, 27 de Fevereiro 1812 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


- “Como este Gobierno tomó con el de Inglaterra por el canal de su Ministro 
aqui, los emperios mas solennes de que se retirarian las Tropas Portuguesas de Ter- 
ritorio Espanol, luego que quedase restabelecido el orden y la tranquilidad al Este 
del Uruguay, me parecio proprio informarle de la correspondencia inclusa en mi 


carta n. 210 y se la envio con una carta de que tengo la honra de incluir a V. E 
copia. 


Me ha prometido responderme maúana 6 pasado maúiana”. 


157 — Legajo 5841 — N. 274 — Rio, 27 de Fevereiro 1812 
El Marques de Casa Irujo 
Da cuenta de las pocas esperanzas que debe tener la Junta 
de Buenos Ayres de recibir socorros: envia copia de la carta 


que ha escrito al General Goyeneche, y una Gaceta de Buenos 
Ayres. 
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158 — Legajo 5841 — N. 215 — Rio, 29 de Fevereiro 1812 

Marqués de Casa lrujo al Sr. D. Eusebio de Bardaxi y 
ÁZara, 

Escribe que el Ministro de Inglaterra le habia manifestado 
una carta, y ciertos documentos que le enbiava la Junta de 
Buenos Ayres, por los quales constaba que el General Portugues 
habia propuesto à dicha Junta reconociese por Soberana à la 
S. Princesa la Infanta D. Carlota Joaquina, de cuya noticia 
habia evitado hacer uso porque asi lo exige la dificil complicacion 
de circumstancias. 


159 — Legajo 5841 — N. 216 — Rio, 29 de Fevereiro 1812 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Pediu ao principe regente que se dignasse mandar dar-lhe passagem no pri- 
meiro paquete que saisse para Lisbôa. 

Soube que o principe accedeu ao pedido e parte em principios de Abril, dei- 
xando como substituto a Landaburu aggregado á Legação. 

Para a subsistencia deste escreveu ao vice-rei em Montevideo para lhe dar 
todos os mezes 100 pesos fortes. 


160 — Legajo 5841 — Cadiz, 3 de Março 1812 
Sefior 
Para firmar V. M.t"d yna carta de cancelleria dágido el pa- 
rabien al Principe Regente de Portugal por el feliz parto de la 
Ser.mi Princesa d. Maria Teresa, su hija. 


161 — Legajo 5841 — N. 218 — Rio, 20 de Março 1812 


Marques de Casa Irujo à D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 

“Mi salida ha dado motivo á una de las inumerables intrigas en que abunda 
esta Corte. El Principe ya directa ya indirectamente ha hecho lo posible para que 
yo permaneciese aqui. Se me ha propuesto varias veces escribir ahi para que yo 
continuase; á lo que he contestado con la debida cortesania exponiendo la si- 
tuacion de mis negocios y.la ruina inevitable de mi familia. 

Se me ha insinuado se me pagarian los sueldos, pero tampoco pudo alterarse 
por este medio mi resolucion” 

O ministro inglez recebeu ordem de queixar-se dos termos em que fallou da 
Inglaterra quando escreveu ás Cortes de Hispanha. Por cortezia attribuiu a conducta 
de S. A. R. ás suggestões do sem secretario particular Presas e insistiu e obteve, 
segundo dizem, a separação deste do lado da princeza. 

Parece que Presas será enviado para ahi pela princeza. 


162 — Legajo 5841 — N. 219 — Rio, 2 de Abril 1812 
Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
“La Princesa está sumamente contenta con la abolicion de la ley salica, y la 
aprobacion de las Cortes del articulo relativo al orden de sucesion. Esta noticia ha 
sido de satisfacion para el Princepe que la teme y recela que si fuera à Espana de 


Regente revolveria el Portugal: asi pues se me ha explicado sobre el asunto con 
frialdad. 

El Princepe no se ha dado por entendido con la Princesa de semejante noticia, 
y la Sefiora ha usado de la misma reserva. No ha habido persona alguna entre los 
Ministros y allegados al Princepe que la hayan cumplimentado con este motivo: en 
realidad solo sus criados la han dado la enorabuena .... 

Solo se trataba de hacer uso de su nombre para realisar otros projectos. 
Dudo mucho de into aun en el caso de que llegase à ser llamada á Espaúia, la de- 
xasen salir de aqui” 


163 — B. A. 4 — Montevidéo, 5-de Abril 1812 


Gaspar Vigodet ao Marquez de Casa Irujo. 
Falla sôbre o Rs das Galvêas e do general Diega de Sousa. Tambem tracta 
dos negocios da Benda Oriental, 
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164 — B. A.2— N. 59 — Montevidéo, 5 de Abril 1812 


(Carta mandada de Montevidéo ao marquez de Casa Irujo). 
Dá um resumo dos successos na Banda Oriental. 


165 — B. A. 5 — Cadiz, 6 de Abril st 1812 

(Ordem do Governo hispanhol ao capitão general da Pro- 
vincia do Rio da Prata para que logo que achar conveniente peça 
ao marquez de Casa Irujo, ministro de Hispanha no Rio de Ja- 
neiro para dizer áquelle Governo que “retire as suas tropas do 
territorio hispanhol). : 


166 — Legajo 13 — Em 9 de Abril 1812 
(Falla sôbre a politica do Governo do Rio quanto a Buenos 
Ayres e Montevidéo). 


167 — Legajo 5841 — N. 220 — Rio, 11 de Abril 1812 
Decifrado. Ê 


Marquez de Casa Irujo a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 

“Se me ha asegurado que la Princesa habia dado pasos indirectos por medio 
de este Nuncio, para que el Cuerpo Diplomatico la cumprimentase con motivo de 
la abolicion de la ley salica; y que no habia merecido la aprobacion al Princepe este 
pensamiento, por lo que no se verificaria este paso”. 


168 — Legajo 5841 — N. 221 — Rio, 11 de Abril 1812 
Dá noticia a respeito do movimento do exercito de Goyeneche e do portuguez 
sob o commando de d. Diogo de Sousa. 


169 — B. A. 5 — Cadiz, 13 de Abril 1812 
Carvajal ao Capitan General de las Prov. del Rio de la 
Plata. 


Falla entre outras cousas do perigo do acantonamento das tropas portuguezas 
em Maldonado. 


170 — Legajo 5841 — N. 222 — Rio, 15 de Abril 1812 
Cifrada. 

D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Eusebio de Bardaxi 
y Azara. : 


“Esta corte está con mucho cuidado resultas de haber recibido Artigas re- 

fuerzos de consideracion. 
.- De aqui se despacha una urca y tres bergantines con soccorros de toda es- 

pecie: 

Pero partiran otros de Rio Grande y Sta. Catalina a la demanda de su 
General, que los pide con priesa. Suspechan de Vigodet sin fondamento. 
-. Han formalisado la demanda à este Ministro Ingles del auxilio de tres re- 
gimientos del cabo de Buena Esperanza; bien que no deben tener la menor espe- 
ranza de suceso”. 


171 — Legajo 5841 — Cadiz, 19 de Abril E812. 
(Communicação ao duque do Infantado). 


3 “El sr. Ministro del Rey en la Corte del Rio de Janeiro (D. José Matias de 
Landaburu) ha escrito à la Regencia del Reino que cada dia se descobrian sintomas 
que hacian menos dudosa la mala fé de aquella Corte en el auxilio de: sus tropas 
prestado para contener á los revoltosos de Buenos Ayres”. 

! Diz que o general portuguez Sousa escreveu á Juncta de Buenos Aires, des- 
figurando a verdade dos successos militares e do estado de cousas na Hispanha e 
dando-a por perdida. Incitava ao mesmo tempo a Juncta a acclamar a d. Carlota 
rainha da monarchia hispnhola. 
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172 — B. A. 5 — Cadiz, 19 de Abril 1812 


José Pizarro ao Capitão General do Rio da Prata. 
Diz constar que a Juncta de Montevidéo resolveu unanimemente preferir 


chamar d. Carlota a reconhecer o Governo de Buenos Aires. , 
173 — Legajo 53872 — 21 de Abril 1812 
Negociado del Brasil. 

Casa Irujo ' 


Se comunica al Marques de Casa Irujo la resolucion de las 
Cortes con motivo de la carta que las escribio la S." Infanta 
D. Carlota Joaquina relativa al convenio con la Junta de Buenos 
Ayres. 


174 — Legajo 58841 — N. 223 — Rio, 21 de Abril 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 
Comunica la salida de esta Corte, del Ministro de S. M. 

Marques de Casa Irujo y de que por su ausencia queda Landa- 


buru hecho cargo de la correspondencia de ofício del Ministro 
des M. 


175 — Legajo 5841 — N. 225 — Rio, 21 de Abril 1812 


José Matias de Landaburu a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


“Diz que, devido à precipitação da viagem de regresso 4 Hispanha, do marquez 
de Casa Irujo, não se poude tirar cópias dos documentos levados por elle. 


176 — Legajo 5841 — N. 226 — Rio, 21 de Abril 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Eusebio de Bardaxi 
y Azara. 


Viu-se em apuros pela falta de pagamento dos seus ordenados (um anno de 
atrazo) | e pediu dous mezes a Montevidéo e disse: 

“V. E. puede estar seguro que ni mi indigencia ni lo malsano del Pays me 
haran abandonar jamas el puesto que interinamente desempeãio”. 


177 — B. A. 5 — Cadiz, 21 de Abril 1812 


José Pizarro ao Capitão General do Rio da Prata. 


; Communica as ordens que recebeu o capitão general Sousa do Governo do 
Rio de Janeiro para estipular aos de Buenos Aires. A 


178 — Legajo 5387 — 23 de Abril, 1812 
Negociado del Brasil 

Carta n. 204 de 13 de Dezembro de 1811. 

Se contesta á la carta del Ministro Plenip.º del Rey en 
aquella Corte, y se le remite copia de la respuesta dada al Sr. Mi- 
nistro de Portugal con motivo de las pretensiones del Sr. Prin- 
cepe Regenté en los articulos que se habian de estipular en el 
convenio con la Junta de Buenos Ayres. 


179 — Legajo 5841 — Gibraltar, 26 de Abril 1812 


De Antonio de Cerqueira Carvalho. 
Representa mostrando a conveniencia de se crear um consulado hispanhol na 
cidade de S. Salvador na Bahia de Todos os Santos. 
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180 — B. A. 4 — Montevidéo, 6 de Junho 1812 
Gaspar Vigodet ao Secretario de Estado. 


Tracta da politica da Corte do Rio de Janeiro e de d. Carlota quanto à 
Banda Oriental. 


181 — Legajo 5841 — N. 228 — Rio, 9 de Junho 1812 


D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 

“El 26 de Mayo pasado fallecio en la Real Quinta de Boa Vista el S.mo Sr. 
Infante de Espafa d. Pedro Carlos de Bourbon y Braganza, casado, habia 2 anos, 
con la Infanta D. Maria Teresa, hija: primogenita de S.s. AA. R.R. el Princepe 
Regente y la S.rt Infanta d. Carlota Joaquina”. 


182 — B. A. 2 — Montevidéo, 22 de Junho 1812 


(Carta de Montevidéo a d. Carlota Joaquina sôbre os 
successos da Banda Oriental). 


183 — Legajo 5841 — Cadiz, 25 de Junho 1812 
José Vasques de Figueroa al Secretario interino del Des- 
pacho de Estado. 


Para se avisar ao marquez de Casa Irujo que foi nomeado secretario de Des- 
pacho de Estado e que deve vir immediatamente tomar conta do cargo. 


184 — Legajo 5387 — Montevidéo, 25 de Junho 1812 


Vigodet al Gobierno Espafiol. 

Da parte de haber recibido contestacion del General D. Diego de Sousa, en 
que le avisa haber recibido ordenes de su corte para retirarse a sus fronteras; 

remite copia del oficio que mandó a dicho General, y la de su contestacion; 

avisa de haber mandado al Rio Janeyro al Don José Primo de Rivera para 
representar al Princepe Regente sobre la incoherencia de aquel hecho gon sus pro- 
testos y palabras; 

remite copias de las cartas que escribe a D. Carlota. 


185 — Legajo 5387 — Rio, 28 de Junho 1812 


Carta de d. Carlota Joaquina al Consejo Supremo de Re- 
gencia de las Espafias. 
É Pede para que soccorram a praça de Montevidéo e a Vigodet, si não a querem 
perder. 


O portador da carta é d. Junlian de Miguel, que informará sôbre o estado 
de cousas. : : 


Remette inclusas umas cartas de Vigodet, dando conta dos seus planos de defesa 
contra os Argentinos. 


186 — Legajo 5841 — Philadelphia, 29 de Junho 1812 


Marquez de Casa Irujo a D. José de Pizarro. 

| Diz que por circunstancias imprevistas teve de ir aos Estados Unidos em 
sua viagem de regresso à Hispanha. 

Falla sôbre a guerra entre a America e a Inglaterra. 


187 — Legajo 5841 — N. 230 — Rio, 1 de Julho 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 


Avisa que partiu do Rio em meados de Abril um emissario ao principe regente 
para Buenos Aires. g 
: Chama-se João Rademaker; é tenente coronel de Engenheiros, tendo sido ante- 
riormente mestre de Mathematicas dos infantes, principe da Beira e seu ermão, ha- 
Fosco tambem estado encarregado de negocios de Portugal em Berlim e Copen- 
hague: 

“Es sugeto muy capaz, y segun le ha informado a Landaburu persona del 
mayor caracter que lo conoce muy a fondo, abriga las mas siniestras intenciones 
contra la Espafia y sus posesiones de Ultramar”. o 

O emissario foi muito bem recebido em Buenos Aires. 
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188 — Legajo 5387 — Rio, 5 de Julho 1812 
D. Carlota Joaquina al Consejo Supremo de Regencia de las 
Espanas. 


Remette uns papeis publicos de Buenos Aires em que são atirados improperios 
contra os Hispanhóes. 


189 — Legajo 5841 — N. 231 — Rio, 6 de Julho 1812 
D. José Matias Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 
Communica a chegada de Montevidéo do capitão de fra- 

gata, d. José Primo de Rivera na corveta hispanhola do seu 

mando, a Mercurio. 
Vem commissionado com plenos poderes pelo capitão general 

d. Gaspar Vigodet, para de accôrdo com elle buscar o meio de 

impedir que realizem a idéa do principe regente de retirar as 

tropas portuguezas das fronteiras do Brasil, conforme combinou 
com os insurgentes de Buenos Ayres o enviado de S. A. R. Juan 

Rademaker. 


1go — B. ÀA.2 — N. 62 — Montevidéo, 14 de Julho 1812 
(Uma carta mandada de Montevidéo a d. Carlota Joaquina 
sobre os successos da Banda Oriental). 


IgI — Legajo 5387 — Rio, 3 de Agosto 1812 
Primo de Rivera al Sr. D. Gaspar de Vigodet. 


Tracta da politica e sucessos na America do Sul. 
Diz que o Paraguai pretendia tomar armas para a formação de uma confe- 
deração sul-americana, etc. 


192 — Legajo 5841 — N. 232 — Rio, 4 de Agosto 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr; D. José Pizarro. 
Comunica individual y documentalmente una relacion 

exacta de los pasos que ha dado en esta Corte el Capitan de Fra- 

gata d. José Primo de Rivera en virtude del desempefio de su 


comision, y del exito que ha tenido. 

A princeza d. Carlota conseguiu que Rivera fallasse com d. João, e lord Stran- 
gford era o unico embaraço para a conservação das tropas portuguezas na Banda Ori- 
ental. 


193 — Legajo 5841 — N. 233 — Rio, 7 de Agosto 1812 

D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 

Da cuenta de la arribada à este puerto de la Fragata mercante 
Transporte Maria Josefa con 100 soldados y 5 oficiales, con solo 
dos dias de viveres. 

Manifesta Landaburu los pasos que praticó para ocurrir al 
remedio de la necesidad en que estaban para seguir el viage esta 
tropa a su destino de Montevidéo. 


194 — Legajo 5841 — N. 234 — Rio, 7 de Agosto 1812 


D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 
Comunica la legada y recibimiento en esta Corte del M1- 
nistro Plenipotenciario de S. M. I. de las Rusias, conde de 
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Pamblen, para residir con este caracter cerca de S. A. R. el Prin- 


cipe Regente de Portugal. 4 
Como Landaburú não se achasse naquelle character diplomatico, não poude 
assistir ao acto. > 


195 — Legajo 5841 — N. 235 — Rio, 11 de Agosto 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 
Remite copia del recuerdo que pasó à este Gobierno pidiendo 

acusase el recibo de la Nota que le dirigio en 11 de Mayo en la 

que incluia el Impreso que manifestaba los individuos de la 
nueva Regencia del Reyno y contestacion que le ha dado. 


196 — Legajo 5841 — N. 236 — Rio, 14 de Agosto 1812 

D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 

“Silos deseos que tubo la Sra. Princesa d. Carlota de ver la tropa espafiola 
que vino embarcada en la fragata Josefa, diesen lugar a interpretaciones arbitrarias 
de las circumstancias baxo de las quales se verificó la presentacion de esta tropa en 
el Zaguanete del Palacio de esta Corte por direccion de d. José Primo de Rivera, 
Comandante de la corbeta de guerra Mercurio, creo de mi obligacion informar à V. E. 
que los 100 soldados se reunieron en el parage indicado al momento en que la Prin- 
cesa d. Carlota salia a paseo, y uno de los oficiales exclamó : 

Viva la Augusta hermana de Nuestro Rey el Sr. D. Fernando 7º, repitiendo los 
soldados, — Viva, viva. 

Aunque no tube la menor parte en esta demostracion sencilla de respeto y 
amor, ha llegado à mi noticia que su aparato desagradó al Sr. Princepe Regente; qual 
sea su causa el tiempo lo aclarará. 

Debo igualmente poner en noticia de V. E. que el Almirante Ingles Dilson ha 
venido a relevar al Sr. Decoursi quien ha salido hoy para Inglaterra en el navio de 
su mando: observaré las disposiciones de este nuevo Almirante, y tendré la honra 
de comunicar a V. E. lo que ocurra”. ! 


197 — Legajo 5841 — N. 237 — Rio, 15 de Agosto I812 

D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 

Remite copia de la Nota que ha dirigido à este Gobierno por 
consequencia de la correspondencia que recibio del Capitan Ge- 
neral d. Gaspar Vigodet entre la qual enviaba copia de la parte 
del Comandante de la colonia que manifiesta las atrocidades 
cometidas por el Gobierno Revolucionario de Buenos Ayres, 
sobre vasallos Espanoles y Portugueses; y la respuesta de 
este Gobierno; 

Incluye tambien copia que ha recibido dela carta original, que 
aquel Gefe territorial le escribio à la Sra. Princesa D. Carlota re- 
lativa al asunto. 


198 — Legajo 5841 — N. 238 — Rio, 17 de Agosto 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 
Envia copia de la Nota que escribió a este Gobierno luego que 
supo la introducion de Guardas por la Aduana de esta Corte, en 
la corbeta de guerra, nombrada Abascal, contra el decoro de Pa- 


bellon Real, y contestacion del Gobierno Portugues à esta Nota. 


A razão foi por pensarem os da Alfandega que o navio era fretado pelo go- 
verno hispanhol e que conduzia mercadorias de particulares. 


199 — Legajo 5841 — N. 239 — Rio, 19 de Agosto 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 
Incluye copia de'la correspondencia seguida con el coman- 

dante de la corbeta de guerra Abascal procedente del Callao de 
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Lima, en razon de su arribada; y Notas pasadas al Ministerio 
Portugues relativos al asunto. 


k O Governo do Rio mandou que se reparasse o navio e lhe fornecessem os man- 
timentos necessarios, pagando o Governo de (Cadiz as despesas. 


200 — Legajo 5841 — N. 240 — Rio, 19 de Agosto 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. José Pizarro. 


Manifiesta Landaburu en corroboracion de la exposicion de 
Vigodet la necesidad absoluta de enviar fuersas suficientes sin 
perdida de tiempo para sostener a Montevidéo por no deberse 
contar ya con el auxilio de la tropa Portuguesa en virtud de la 
retirada de estas del territorio Espafiol. 


201 — Legajo 5841 — N. 244 — Rio, 23 de Agosto 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Ignacio de la Pezuela. 


Manifiesta haber recibido los ofícios de S. E. de 8 y 10 de 
Mayo pasado, y quedar en esta Legacion para poner en execucion 


el contenido de ellos. 


E Tractava-se de estabelecer um consulado hispanhol na Bahia de Todos os 
antos. 


202 — B. A. 2 — Montevidéo, 1 de Septembro 1812 


(O Comandante General de Marina de Montevidéo remette 
cópias de cartas, sendo a mais importante a datada do Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Agosto de 1812 a L. P. de V. A. por José Primo 
de Rivera). : 


Nella tracta de d. Carlota e de uma conferencia que teve com d. João. 
203 — Legajo 5841 — Philadelphia, 13 de Septembro 1812 


Marquez de Casa Irujo a D. Ignacio de la Pezuela. 


“Montevidéo, modelo de fidelidade, precisa de soccorros. O Capitão General 
Vigodet é um distincto official de muito merito, mas carecia de armas, de gente e 
dinheiro. Parece mandou pedir soccorros ao Rio de Janeiro, mas nada conseguirá. 

Ainda que Linhares tenha morrido, a sua politica vive naquelle Gabinete. 

E” preciso que a Hispanha mande uns 3.000 homens para a heroica cidade” 


204 — Legajo 5841 — N. 246 — Rio, 22 de Outubro 1812 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Ignacio de la Pezuela, 


Remite copia de las Notas que ha pasado à este Gobierno Por- 
tugues pidiendo à nombre del Capitan General en las Provincias 
del Rio de la Plata D. Gaspar Vigodet la permanencia de las tropas 
Portuguesas en el territorio Espafiol, y respuesta del Secretario de 
Estado, Conde de Galveas. 


205 — Legajo 5841 — Cadiz, 23 de Outubro 1812 
Se remiten al Encargado de Negocios en Rio Janeiro las con- 
testaciones de la Regencia del Reyno a la Recredencial al Conde 


de Palmela y a la participacion del fallecimiento del Infante 
D. Pedro. 


96 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


206 — B. A. 4 — Montevidéo, 29 de Outubro 1812 


Gaspar Vigodet ao Secretario de Estado. E 


Diz que aos pedidos de esclarecimento do encarregado de negocios da Hispanha 
não lhe respondem, não dando importancia, por ser elle encarregado e não ministro. 


207 — B. A. 5 — Cadiz, 29 de Outubro TSE 
Pedro Labrador ao Cap." Gen.” del Rio de la Plata. 


Tracta da retirada das tropas portuguezas do Rio da Prata e diz que os re- 
forços de tropas que vão mandar da Hispanha não tocarão no Rio de Janeiro. 


208 — B. A. 5 — Cadiz, 15 de Dezembro 1812 
Pedro Labrador ao Cap.*"” General do Rio da Prata. | 


Diz que se fez ver ao Governo do Rio de Janeiro que a retirada das suas tropas 
das margens do Uruguai é contra os proprios interesses. : 


209 — B. A. 5 — Cadiz, 19 de Dezembro : 1812 
Carvajal ao Cap." General do Rio da Prata. 


Falla sôbre a triste situação de Montevidéo, sitiada pelos insurrectos de Buenos 
Aires. 


210 — B. À. 5 — Cadiz, 19 de Dezembro 1812 
Carvajal ao Capitan General del Rio de la Plata. 


Falla sôbre o “infructuoso recurso de V. E., en su exposicion y protestas à la 
Corte y ministros del Brasil”. 


211 — Legajo 5387 — N. 31 | 1812 
(Varias cartas de Vigodet). 


El capitan General y Gobernador de las Provincias del Rio 
de la Plata. 


Da parte de haber sacrificado el gobierno revolucionario de 
Buenos Ayres a un numero considerable de espafioles, europeos, 
algunos buenos americanos, y portugueses, temiendo a 500 en 
calabozos, y desterrado à mas de mil; avisa de haber principiado | 
los portugueses su retirada á las fronteras del Brasil, y pide con 
instancia se le remitan tropas, y armas, si ha de sostener la 
Plaza, y salvar los dignos ciudadanos, que la habitan. 


212 — Legajo 53875... 1812 


Gaspar Vigodet al M.tº Secretario del Despacho Universal 
del Estado. 


Da parte de haber recibido una gaseta ministerial de Buenos 
Ayres, cuja copia incluye, en que se asegura haber mandado el 
Princepe Regente de Portugal se retire el General Sousa con su 
exercito a las fronteras de su territorio; y que se estipule un 
tratado de amistad entre el subversivo gobierno, y la corte del 


Brasil, garantido por el Embaxador de S. M. B. acerca de 
SAIR ete: 
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213 — Legajo 53872 — Montevidéo 1812 
Negociado de Rio de Janeiro 

Correspondencia del Capitan General de Buenos Ayres, 
d. Francisco Xavier Elio. 

Gazetas de Montevidéo de 1811 que trahen el tratado entre 
el Virrey Elio, y la Junta de Buenos Ayres. 


214 — Legajo 5387 1812 
Varios documentos sueltos que comprueban la conducta del 


General Portugues. 
(Cartas de Edo de Sousa e Vigodet). 


215 — Legajo 5387 1812 

Resumen de los Artículos que forman la comision del Ma- 
riscal de Campo Portelli, y deven ser allanados por el Exm. Sr. 
Capitan General de estas Provincias del Rio de la Plata, y Mon- 


tevidéo. 

Tracta da formação de um exercito do Uruguai para auxiliar as forças por- 
tuguezas, e do abastecimento de viveres às mesmas. 

Vem nesse pacote outros documentos sôbre o assumpto e tambem sôbre a con- 


ducta de Artigas. 


216 = BASS =2'Cadiz, t'de Janeiro 1813 


Pedro Labrador ao Capitão General do Rio da Prata. 
Tracta da politica de lord Strangford e de d. João, favorecendo os insur- 
rectos, fazendo um armistício com elles e retirando as suas tropas. 


217 — Legajo 5841 — N. 251 — Rio, 11 de Janeiro Ma ITBI 
D. José Matias de Ea al Sr. D. Pedro Labrador. 
Comunica lo ocurrido aqui con la Fragata mercante espafiola 
nombrada Juana, procedente de Buenos Ayres; remite la Nota 
que pasó à este Gobierno en el asunto y respuesta que le han 
dado. 


Queria a detenção do navio, e d. João mandou dizer que firmara um armistício 
com os Argentinos e não podia proceder contra o estipulado. 


218 — Legajo 5841 — N. 252 — Rio, 11 de Janeiro 1813 
4 de Julho de 1813 

Al Ministro del Rey en Rio Janeiro (Landaburu). 

que declare à aquel Gobierno que no sera admitido en las 
Provincias Espafiolas de Ultramar ningun individuo procedente 
de las de Portugal sino lleva pasaporte del Ministro Espafiol si 
es subdito de la misma Espafia, y si es Portugues Ó estranjero, 
los pasaportes que le hubieren dado, deben ser referendados por 
el Ministro Espafiol. 


219 — Legajo 5841 — N. 253 — Rio, 11 de Janeiro ” 1913 
Comunica no haber correspondido este Gobierno el 14 de 
Octubre cumpleafios del Rey, Nuestro Sefior, a las demostra- 


ciones que hizo la Espafia, el de S. A. R. en Cadiz. 
Elle e d. Carlota, com quem esteve naquelle dia, notaram aquella falta, 
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220 — Legajo 5840 — N. 257 — Rio, 11 de Janeiro 1813 


D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 

Hace una manifestacion de los motivos porque no verificó 
de su parte la Protesta que ha hecho en una Representacion el! 
Capitan General de las Provincias del Rio de la Plata D. Gaspar 
Vigodet al Princepe Regente de Portugal, y dirige copia de ella 
igualmente, y de la Nota con que la pasó Landaburu a manos del 
Sr. Conde das Galveas, v en pasado con fecha de 16 incluye asi 
mismo la Respuesta de S. E. 


221 — Legajo 5841 — N. 259 — Rio, 11 de Janeiro 1813 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 
Participa la noticia de la salida de aqui del Almirante Inglez 

Dilson en su navio Montagne para Bahia por los motivos que 


expone. 

Foi soccorrer a corveta de guerra de sua nação — La Bonne Citovenne que 
saira do Rio, havia pouco tempo, levando para a Inglaterra 2 milhões de pesos, extra- 
hidos de Buenos Ayres e sendo perseguida por tres corsarios americanos de muita 
força, abrigou-se na Bahia. 


222 — Legajo 5841 — N. 260 — Rio, 12 de Janeiro 1813 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 
Suplica tenga la bondad de elevar a la noticia de S. A. la 


manifestacion respectiva que hace. 
Expõe que se acha em apuros, por não receber os seus ordenados, ha 20 mezes. 


223 — Legajo 5841 — N. 261 — Rio, 12 de Janeiro 1813 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 
Comunica la Neutralidad de S. A. Real en la guerra entre 

los Estados Unidos de America y la Gran Bretafia. 


224 — Legajo 5388 — Cadiz, 25 de Janeiro 1813 
H. Wellesley a Pedro Labrador. 


Tracta da missão do coronel Rademaker para negociar por parte de Portugal 
um armistício entre Buenos Aires e Montevidéo. 

Nessa capitulação devia ficar assentada a retirada das tropas portuguezas da 
Banda Oriental. 


225 — Legajo 5388 — Cadiz, 13 de Fevereiro 1813 


Traducção. 
Carta de H. Wellesley a D. Pedro Labrador. 


Defende os Inglezes e o Governo do Brasil das aceusações que lhes fozem 
de protegerem os revoltosos do Rio da Prata. 
Vem inclusas cartas de diversos para comprovarem. 


226 — Legajo 5841 — N. 263 — Rio, 15 de Fevereiro 1813 
D. José Matias Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 


Diz que vae mandar uma correspondencia interessante da Legação. 

' Mas nesta carta nada ha de interesse historico a não ser uma Gazeta (inclusa) 
da Rio de Janeiro, de 6 de Fevereiro de 1813, que affirma que as tropas alliadas: 
Inglezas,. Portuguezas e Hispanholas subiam ao numero de 182.000 homens. 

“Crê-se que a disciplina desta grande força não corresponde ao numero: os 
Inglezes e Portuguezes são os unicos, na nossa opinião, que podem entrar em acção 
contra os Francezes. Entretanto alguns dos corpos hispanhões, tanto regulares, como 
irregulares, tem mostrado muito valor contra o inimigo, e cada dia melhoram”, 
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227 — Legajo 5841 -— N. 264 — Rio, 4 de Março 1813 
D. José Matias Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 
Remite copia de la Nota que le ha pasado el Sr. Conde das 

Galveas, con motivo de la irregularidad observada, en su salida 

de este Puerto por el Capitan. D.- José Fornells del Bergantin 

Espafiol nombrado S.*º Cristo del Pafio y la respuesta que dio 


Landabaru à ella. 

O navio desobedeceu a um aviso da fortaleza de Sta. Cruz, e esta deu um 
tiro de polvora sécca e outro de bala, que o obrigou a parar; ficou elle detido no 
porto e foi obrigado a pagar o custo dos tiros. 


228 — B. À. 4 — Montevidéo, 28 de Março Ho IBIS 


Reservado. 
El Cap." Gen. de las Provincias del Rio de la Plata. 
Remite copia de una carta reservada escrita en el Rio Ja- 
neyro y pide se lea detenidamente con las observaciones que 
hace. 


229 — Legajo 5841 — N. 266 — Rio, 8 de Maio 1813 

D. José Matias Landaburu al Sr. D. José Labrador. 

Envia copia de la Nota que ha pasado al Ministerio Por- 
tugues con motivo de la Asambléa Revolucionaria instalada el 
31 de Enero de este Afio en Buenos Ayres y la de la respuesta 
que ha recibido. 

Dirige asimismo una gaseta de aquella capital que corrobora 
los motivos en que se ha fundado Landaburu para haberse ex- 


presado en los termines que manifiesta la Nota. 

Diz que d. João tem tanto interesse em combater a independencia das colonias 
hispanholas, como a propria Hispanha, pois sua esposa, d. Carlota, poderá vir a ser 
a herdeira da corôa de Hispanha. 


230 — B. ÀA.4 — Cadiz, 11 de Maio 1813 


Al Capitan General de la Provincia del Rio de la Plata 
aquella parte de las instruciones dadas al Ministro del Rey en 
Rio Janeiro. 


2a Es B. A. 5 — Cadiz, 11 de Maio 1813 
Pedro Labrador ao Cap.%º General do Rio da Prata. 


Communica a nomeação de d. Juan del Castillo y Carroz para ministro da 
Hispanha no Rio de Janeiro e refere as instrucções dadas. 


232 — Legajo 5841 — N. 268 — Rio, 12 de Junho 1813 
Participa la muerte de la S.m? Infanta de Portugal d. Maria 
Anna tia de S. A. R. o Principe Regente de Portugal. 


Traz a participação do Conde de Galveas sôbre o fallecimento e sôbre o luto. 


233 — Legajo 5841 — N. 271 — Rio, 12 de Junho 1813 


D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 
Envia copia de la Nota que pasó a este Gobierno con motivo 
de los deseos del Capitan d. Juan Rapelo de la Fragata parti- 
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cular nombrada El General Apodaca para saludar el dia de San 


Fernando y la de la respuesta que le han dado. 
Concederam a licença para dar as salvas. 


234 — B. A. 5 — Cadiz, 8 de Julho 1813 
Pedro Labrador ao Cap.tjº General do Rio da Prata. 


Tracta dos passaportes que devem ser visados pelos ministros competentes de 
Portugal e Hispanha. 


235 — Legajo 5841 — N. 275 — Rio, 18 de Agosto 1813 
D. José Matias de Landaburu al Sr. D. Pedro Labrador. 
Comunica la llegada à esta corte del Sr. Ministro de S. M. 

Juan del Castillo y Carroz a quien acompafia el Secretario de 

Legacion D. Andres Villalba como substituto de D. Luis Noelly. 


D. João achava-se em Sta. Cruz e o conde de Galveas tinha ido para lá 
naquelle dia, de sorte que o novo ministro hispanhol não poude ser apresentado 
no dia 18, mas sim no seguinte, quando o conde regressou ao Rio. 


236 — Legajo 5841 — N. 1 — Rio, 18 de Agosto 1813 
D. Juan del Castillo y Carroz al Sr. D. Pedro de Labrador. 
Avisa la llegada a su destino (Rio de Janeiro), y que aun 

no se ha presentado porque el Princepe Regente, y el Ministro se 

hallan en el Campo a 14 leguas de la Ciudad (Santa Cruz). 


237 — Legajo 5841 — N. « — Rio, 5 de Septembro 1813 
D. Juan de Castillo y Carroz al Sr. D. Pedro Gomez de 
Labrador. 


A noticia chegada ao Rio de Janeiro no dia 5 de Septembro de 1813 da grande 
victoria do exercito alliado em 21 de Junho nas immediações de Estella foi alli 
celebrada com salvas de artilharia do navio almirante e de um dos fortes do porto. 


238 — Legajo 5841 — N. 6 — Rio, 5 de Septembro 1813 


D. Juan de Castillo y Carroz al Sr. D. Pedro Gomez y 
Labrador. 

Remite copia de su oficio al Ministro Conde das Galveas 
-sobre el asunto de la Fragata Juana. 


Diz ao secretario de Estado que não a apresentou antes para ter tempo de 
se informar de todos os pormenores. 

O motivo dado pelo conde para permittir a entrada e não capturar a fragata 
Juana foi haver o Governo do Rio de Janeiro firmado um armistício com o de 
Buenos Aires. 


239 — Legajo 5841 — N.7 — Rio, 17 de Septembro 1813 


D. Juan de Castillo y Carroz al Sr. D. Pedro Gomez de 
Labrador. 


: “El Principe Regente luego que vio las partes oficiales de estas noticias 
(victorias dos alliados contra os Francezes na Peninsula Iberica), mandó, que en su 
celebridad, y en accion de gracias al Altisimo, se cantase una solemne misa, y te 
Deum en su R.! Capilla el Domingo 12 de este mes, a que asistieron todas las per- 
sonas Reales, y demas comitiva de la Corte, y que se pusiesen luminarias las tres 
noches siguientes. A esta fiesta de Iglesia no estubo convidado el cuerpo diplo- 
matico, acaso por que la mayor parte de él se compone de Protestantes; mas no 
obstante yo jurgué deber asistir, y fui á una tribuna donde estaba el Nuncio de 
ERES acompaniando despues al Principe desde la Capilla à su quarto me dixo 
S. A. R. que aun habiamos de tener otro te Deum mas solemne quando se sepa que 
no queda, ni un Frances en toda la Peninsula”. 
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240 — Legajo 5841 — N. 8 — Rio, 17 de Septembro 1813 
D. Juan de Castillo y Carroz al Sr. D. Pedro Gomez de 
Labrador. 
Participa la llegada à Montevidéo de la primera expedicion 
que salio de Cadiz con la fragata Prueba, y la salida del trans- 
porte para el mismo destino. 


241 — Legajo 5841 — N. 10 — Rio, 26 de Septembro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho de 
Estado. 

Comunica la respuesta del Conde das Galveas a su ofício 
de 6 de este mes sobre el asunto de la fragata Juana: lo que le 
ha replicado, y por que; y el sistema que se propone en el segui- 


miento de este negocio. 

O conde diz que Ata essa questão já liquidada e lembra que Portugal tem 
ajudado tanto a Hispanha que as suas tropas unidas ás Inglezas tem repellido as 
francezas para as suas fronteiras. 


242 — Legajo 5841 — N. 11 — Rio, 28 de Septembro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho de 
Estado. 


Avisa la llegada a Montevideo de la segunda expedicion que 
salio de Cadiz convoyada por el Navio S.” Pablo, por cuyo medio 
ha recibido los duplicados de 9, 23 y 30 de Marzo, 4,7 y 11 de 
Mayo ultimos; y da algunas noticias de aquel pais. 


243 — Legajo 5841 —N. 15 — Rio, 20 de Outubro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho de 
Estado. 


Dice como ha cumplido la orden de 9 de Marzo, que recibió 
atrasadisima para noticiar al Gobierno Portugues la instalacion 
de la nueva Regencia de las Espafas. 


244 — Legajo 5841 — N. 16 — Rio, 20 de Outubro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho 
de Estado. 


Foi a palacio fazer a córte ao principe e á princeza no dia 14 de Outubro, 
anniversario de Fernando VII, e nessa mesma noite S. A. R. firmou o decreto no- 
meando ministro plenipotenciario juncto a S. M. Fernando VII e durante o seu 
captiveiro ante a regencia de Hispanha a d. José Luiz de Souza. 

E” um joven de bôa figura e bellas qualidades, casado com uma ermã do 
conde de Palmella; tem viajado muito pela Europa; foi ajudante do general Beres- 
ford e achava-se na batalha de los Arapiles, onde foi promovido e premiado. Sua 
esposa tem merito e talento. 


245 — Legajo 5841 — N. 18 — Rio, 6 de Novembro 1813 
D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho 
de Estado. 


Os rebeldes haviam augmentado as tropas do assedio de Montevidéo; come- 
çaram a atirar bombas sôbre a praça. Existiam muitos enfermos. 
Os seus generaes Rondeau e Artigas estavam em guerra aberta, 
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246 — Legajo 5841 — N. 21 — Rio, 6 de Novembro 1813 
De D. Juan del Castillo y Carroz. 


Já perdeu a esperança que hajam mandado a Lisbõa a ordem do pagamento 
de seus ordenados. Mor 

“En esta situacion á la verdad no sé que hacer. Io no he de pedir à estos; 
principes ni un maravedi, aun que supiera morirme de hambre: los comerciantes 
aqui no dan quartel á nadie, son mas caribes que en parte alguna; y yo no conosco 
a quien pedir prestado lo necesario para comer, etc... 3 Es 

Diz que terá de vender o seu carro, baixella, etc., para elle e a familia não 


morrerem de fome. 


247 — Legajo 5841 — N. 22 — Rio, 12 de Novembro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho 
de Estado. 


As tropas vindas da Europa estavam em Montevidéo, devido à falta de pro- 
visões frescas, resultante do assedio. 

Chegaram ao Rio a bordo do Diamante, procedente de Montevideo, os deputados 
da Juncta, d. Manuel Duran e d. Mateo Magarinos, trazendo varias commissões e 
encargos. 

O principe regente partiu no dia 6 deste mez para o Real sitio de Sta. Cruz, 
onde provavelmente ficaria até principios de Dezembro. 


248 — Legajo 5841 — N. 23 — Rio, 27 de Novembro 1813 


Reservado. 

D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario de Despacho de 
Estado. 

Por.el seguro medio de la corbeta: nacional Diamante, mani- 
festa el estado de los negocios publicos, y su situacion particular. 


249 — Legajo 5841 — N. 24 — Rio, 27 de Novembro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despach 
de Estado. 

Continuando el asunto de la carta Nº... da cuenta del re- 
sultado de sus diligencias para detener las armas que iban à 
los Rebeldes de Buenos Ayres. 


Diz que d. Diogo de Souza escreveu ao Governo do Rio, contando que o 
conhecido Sarratea chegara de Buenos Aires ao Rio Grande e fazia com que os 
negros fugissem para os rebeldes, onde são considerados livres. ) 

No acabaria esta carta si hubiese de referir a V. E. todas las cireumstancias 
que hacen inconcebible la politica de estos Ministros detestados en general por todo 
el Pueblo, y cuya conducta parece dirigirse á que el Principe Regente y toda su 
R.l Familia tenga que salir huyendo de aqui para otra parte, tan aprisa como tuvo 
que salir de Lisbôa”. Ê 


250 — Legajo 5841 — N. 25 — Rio, 27 de Novembro 1813 
D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho 
de Estado. 
Refiere haber llevado alli los Gobernadores de las Pro- 
vincias de Chiquitos, y Sta. Cruz de la Sierra, con el comandante 
de la frontera del Purubi que salieron de sus destinos huyendo 


de los rebeldes de Buenos Ayres. 


À pasa aa na vinda pelo sitio em que se achahva d. João, que os recebeu ama- 
velmente. 


251 — Legajc 5841 — N. 27 — Rio, 27 de Novembro 1813 
D. Juan del Castillo y Carroz al Sr. Secretario del Despacho 
de Estado. 
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Remite y recomienda la solicitud de D. José Matias de Lan- 
daburu para que se abone lo que le corresponde por el tiempo 
que ha sido Encargado de Negocios ; é igualmente su cuenta de 
gastos extraordinarios de la misma fecha. 


252 — Legajo 5841 — N. 28 — Rio, 30 de Novembro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Sr. Secretario del Despacho 
de Estado. 


“Fui à noite comprimentar d. João que chegou do sítio de Sta. Cruz. 
Recebeu-me bem como sempre e me disse para por-me de accôrdo com d. João de 


Almeida (Conde das Galveas) sobre a apresentação dos deputados de Montevidéo, 
aos quaes S. A. R. veria com gosto” 


253 — Legajo 5841 — N. 29 — Rio, 30 de Novembro 1813 
D. Juan del Castillo y Carroz al Sr. Secretario del Despacho 
de Estado. 


Da cuenta de la llegada de un gran Convoi Ingles à aquel 
Puerto. De las sospechas. que le daban algunos de sus Buques; 
y de quanto se ha hecho para averiguar é inpedir los males 


que se receiaban. 
(A suspeita era de que levassem armas para os rebeldes do Prata). 


254 — B. A. 4 — Montevideo, 11 de Dezembro 1813 
Gaspar Vigodet ao Secretario de Estado. 


Fala sôbre a influencia nociva à Hispanha exercida por lord Strangford 
no Rio de Janeiro. 


255 — Legajo 5841 — N. 31 — Rio, 22 de Dezembro 1813 
D. Juan del Castillo y Carroz al Sr. Secretario del Despacho 
de Estado. 


Refere a intervenção do nuncio para a sua reconciliação com o conde das 
Galveas e a retirada de uma phrase da nota, que havia irritado ao conde. 


256 — Legajo-5841 — N. 36 — Rio, 30 de Dezembro 1813 


D. Juan del Castillo y Carroz al Sr. Secretario del Despacho 
de Estado. 


Conta que chegou de Buenos Aires ao Rio de Janeiro o famoso d. Manuel 
de Sarratea. 

Este procurou em vão fallar com elle Castillo, que sempre o evitava; mas 
afinal conseguiu o seu intento, usando de um subterfugio: entrou na casa dos 
deputados de Montevidéo, onde o encontrando, forçou-o a uma conferencia. Não 
chegaram a accôrdo sóbre um armistício. 

“EI Principe Regente desea con toda su alma que estas cosas se compongan. 
No sé si sus Ministros le acompafian en este deseo. 

“Ha escrito y enviado un mensagero con una carta muy fuerte á Buenos 
Ayres quexandose del asunto de los Negros, en terminos amenazadores, segun me ha 
dicho S. A. mismo. 

“Lo que resultará de todo esto no le puedo prever; pero aseguro a V. E. que 
no perderé ocasion ni conjuntura para hacer á la Patria v à la umáaidod quantos 
servicios sean posibles á la cortidad de mis recursos” 


257 — Legajo 5388 1814 
De 1812 a 1814. 
Exposicion acerca de la conducta observada por la Corte 
del Brasil y el Ministro Britanico en la misma, Lord Strangford, 
relativamente a los sucesos de las Provincias del Rio de la Plata. 


+ 
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( 
258 — Legajo 1 — Em 30 de Janeiro mino LBA, 
Diz Rafael Morant, em 30 de Janeiro de 1814, em uma memoria sôbre o com- 
mercio livre nas colonias hispano-americanas, que lord “Strangford, ui ps Corte 
do Brazil solicitara a d. Baltasar Hidalgo de Cisneros, vice-rei de Buenos Aires, que 
fossem admittidos em Buenos Aires.os commerciantes inglezes. 
O vice-rei mandou a proposta ao Governo de Madrid. 


259 — Legajo 5842 — N.41 — Rio, 9 de Fevereiro 1814 


D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 

Remite copia de dos oficios que ha pasado á la Secretaria 
de Negocios Extrangeros, a pesar de no haber aun nombrado - 
el Princepe ningun sucesor a! Conde das Galveas, los que desea 
sean del agrado de S. E. 


260 — Legajo 5842 — N. 42 — Rio, 9 de Fevereiro 1814 


D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Habla de los sucesores presuntivos del conde das Galveas: 


y de una expedicion que va à salir para el Rio de la Plata. 
(Interessante). . 


261 — Legajo 5842 — N. 44 — Rio, 9 de Fevereiro 1814 
D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho 
de Estado. 


Diz que d. João deu para soccorro de Montevidéo 15 mil duros, mas muito 
occultamente para que os Argentinos não o soubessem. : 

Tambem conseguiu 7.500 duros do cofre de defuntos, quantia deixada por 
um Hispanhol para o Hospital de Caridad de Montevideo. 


Entregou esses recursos aos deputados de Montevidéo, que haviam vindo em 
busca de soccorros ao Rio de Janeiro. 


262 — Legajo 5842 — N. 45 — Rio, 19 de Fevereiro 1814 
D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 


Communica algumas noticias interessantes. 
O principe de Galles insta para que d. João volte a Lishõa. 
O ministro inglez oppoz-se a que Araujo fosse ministro de Extrangeiros. 


263 — Legajo 5842 — N. 46 — Rio, 3 de Março 1814 
D. Juan del Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 


Refiere la enfermedad que ha tenido S. A. R. la Princesa del Brasil de la 
qual está convaleciente. 

“La S.ri Princesa tuvo el Domingo de Carnaval un fuertisimo ataque al pecho, 
que-durante algunas horas impidió a S. A. el hablar en aquella noche; y aunque otras 
veces habia sufrido esta molestia, ya fuese por venir esta vez con mayor fuerza, 6 
por encontrar la naturaleza mas debilitada á causa de las continuas erisipelas y 
otras incomodidades, proprias de este clima, que S. A. R. padece con frequencia, 
dió sumo cuidado á toda la servidumbre, y à las Personas Reales que se hallaban 
aqui: 

| porque el Princepe Regente con sus dos hijos varones, y la Princesa Viuda 
del infante d. Pedro estaban en el sitio de Sta. Cruz, donde han permanecido tran- 
quillos, à pezar de la enfermedad de esta Sefiora”, 

Fez muito calor e não choveu naquelle verão. 


264 — Legajo 5842 — N. 49 — Rio, 9 de Março I8I14 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Refiere muchas y curiosas noticias de las Provincias del 


Rio de la Plata, que ha recebido todas juntas despues de mucho 
tiempo que carecia de ellas. 
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265 — Legajo 5842 — N. 50 — Rio, 15 de Abril 1814 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Manifiesta su triste situacion, y el estado miserable de su 

salud que le obliga á salir de aquel Pais. 

Pide el debido permiso, y como no puede esperar alli la res- 
puesta sin conocido riesgo de su vida, cuenta con la benignidad 
del Gobierno para salir en la primera buena ocasion, si antes de 
hallarla no se decide el Princepe Regente à volver à Lisbôa. 


266 — Legajo 5842 — N. 54 — Rio, 15 de Abril 1814 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Avisa haber partido de vuelta para sus destinos los Gober- 

nadores de las Provincias de Chiquitos, y de Sta. Cruz de la 

Sierra, con el Comandante de la Frontera del Purubi: manifies- 

tando las cantidades con que ha debido socorrelos, y el modo 

como deben descontaíseles à proporcian de los sueldos de sus 
empleos. 


267 — Legajo 5842 — N. 57 — Rio, 18 de Abril. 1814 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho, 


Dá varias noticias, especialmente de Rio de la Plata. 


268 — Legajo 5842 — N. 58 — Rio, 3 de Maio I8I4 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Da cuenta de una nueva historia desagradable que a tenido 


con el Ministro de Estado, Marques de Aguiar. 


Estevam de Rosas, governador interino de Moxos, viu-se forçado a fugir da 
séde do seu govêrno para Matto Grosso e, como não pedisse licença para entrar no 
Brasil, o capitão mór daquella capitania se queixou ao seu govêrno no Rio. 

O marquez de Aguiar tendo alludido a isso em um officio em resposta ao sr. Cas- 
tillo, este ficou muito irritado. 


269 — Legajo 5842 — N. 59 — Rio, 30 de Maio . 1814 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Continua las noticias que dió en su carta n. 57 de 18 de Abril, 


27o — Legajo 5842 — N. 60 — Rio, 1 de Junho 1814 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 


Estando Castillo y Carroz em grandes apuros financeiros e sabendo que o ca- 
pitão do navio Guadelupe ia carregar algodão em Pernambuco e para esse fim levava 
so mil pesos, queria que lhe emprestasse 6 mil e, como não fosse satisfeita a sua pre- 
Fr pediu ao Goveêrno do Rio para sustar a saida do navio. 

O Govêrno attendeu-o, mas pedindo os motivos. e recusando-se elle a apresenta-los, 
deu livre pratica ao navio, o que muito o exasperou., 


271 — Legajo 5842 — N. 61 — Rio, 3 de Junho 1814 
D. Juan Castillo y Carroz al Secretario del Despacho. 
Refiere el fin que ha tenido la desagradable historia conte- 

nida en su carta anterior, y que desde el dia siguiente quedaria 

presentado el Secretario de Legacion d. Andres Villalba como 

Encargado de Negocios; y remite copias de los cinco papeles ul- 


timos sobre este asunto. 

Castillo pediu ao Govérno do Rio mandasse impedir a saida do porto ao navio 
mercante Guadelube, mas não querendo dar os motivos para o emprêgo de acto tão 
arbitrario, o Govêrno, que já retivera o navio, lhe deu livre practica. 
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272 — Legajo 5842 — N. 2 — Rio, 23 de Junho 1814 
Andres Villalba al Sr. Secretario del Despacho. 
Comunica los desastres que han experimentado las fuerzas 
maritimas de Montevideo por las de los Insurgentes de Buenos 


Ayres. eua Gar 
Da noticia de la pacificacion de Chile; y remite copias de 


papeles impresos en estas dos ultimas ciudades, que instruyen 
de todo. 


273 — Legajo 5842 — N. 3 — Rio, 23 de Junho 1814 
Andres Villalba al Sr. Secretario del Despacho. A 
Da parte de que el Enviado de S. M. C.º" en esta Corte, 
D. Juan del Castillo y Carroz, habia ya dado la vela de este 
puerto para el de Malaga el 14 del corriente; y al mismo' tiempo 
comunica que habia conseguido que se interceptase un contra- 
bando de armas que debian ir à Buenos Ayres. 


274 — Legajo 5842 — Rio, 28 de Junho 1814 
Andres Villalha al Sr. Secretario del Despacho. 
Participa o fallecimento do ministro conde das Galveas e 

refere os boatos sobre a escolha do successor. Já são decorridos 


8 dias e ainda não foi feita a nomeação. 

“Es verdad que hay pocos de quien hechar mano, y el mismo Princepe se quexa 
de que todos se mueren en este maldito pais. En seis anos que está aqui S. A. R. se 
han muerto cinco comandantes Generales de las Armas, tres Secretarios del Despacho, 
seis Consejeros de Estado, y dos personas de la Real Familia. 

Un Diplomata llamado Bezerra, hombre de buen talento sobre el qual el 
Princepe tenia sus miras fue acometido hace un mes de un accidente apopletico que 
lo tiene imposibilitado. 

No quedan mas consejeros que dos: a saber el Marques de Aguiar que ahora 
reune todos los Ministerios, es decir, guarda las llaves de todos ellos; y el Cava- 
lheiro Antonio Araujo de Azevedo que a pesar de su mucho talento, conocimientos y 
antiguedad en la diplomacia está metido en su casa y sin destino porque hace mucho 
tiempo sus enemigos dixeron que era afecto à Bonaparte”. 

O principe no intimo o estima, mas os Inglezes não o querem. 

Falla-se tambem em Silvestre Pinheiro, character muito firme e que é bem visto 
pelos Inglezes. 


275 — Legajo 5842 — N.5 — Rio, 30 de Junho 1814 
Andres Villalba al Sr. Secretario del Despacho. 


“Habindose puesto en la Gazeta de esta Corte del 22 de Junio un artículo, que 
es de mucha consequencia respecto al libre comercio (que no podrá menos de des- 
agradar á la Gran Bretafa que lo hacia aqui asi exclusivo) creo conveniente tras- 
Jadarlo a V, E. si no llegase pronto a su noticia por otra parte”. 

E” o seguinte: 

ê “Articulo de oficio, de la Gazeta del Rio de Janeiro de 22 de Junio de 
1814. “ = 

Habiendo un armisticio suspendido todas las hostilidades hasta la conclusion 
de la paz general, y siendo la libertad de comercio uno de los mas sazonados frutos 
del mismo armistício, el Princepe Regente Nuestro Sefior tuvo á bien franquear en 
los puertos de sus Estados la entrada de buques de qualquiera Nacion; e igualmente 
permitir à sus fieles Vasallos la libertad de enviar sus embarcaciones á qualquiera 


, 


puerto estrangero”. 


276 — Legajo 5842 — N. 6 — Rio, 30 de Junho 1814 
Andres Villalba al Sr. Secretario del Despacho. 

-  Sigue dando noticias, que de la Plaza de Montevideo recibio 

>. A. R. el Princepe Regente en el mismo dia, quien se las comu- 

nicó de palabra habiendo ido à visitarlo; y remite copias intere- 
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santes de las ultimas comunicaciones que ha tenido aquel Gobierno 
con el de Buenos Ayres despues del descalabro que sufrio nuestra 


marina. 


Vem inclusa uma poclamação de Brown, uma carta de Vigodet a Posada, outra 
de Posada a Vigodet. 


277 — Legajo 5842 — N.7y — Rio, 2 de Julho 1814 


Andres Villalba al Secretario del Despacho. 

Traslada a S. E. deseando la aprobacion de S. A., una nota 
que ha pasado à este Ministerio, para que exija del Gobierno de 
Buenos Ayres no se detengan las embarcaciones portuguesas que 
se dirigen con viveres à Montevideo, consistiendo actualmente en 
estos la salvacion de aquella Plaza; y hace ver a este Gobierno 
que no debe permitir que el de Buenos Ayres baxo ningun pre- 
texto embaraze este comercio. 


278 — Legajo 5842 — N. 11 — Rio, 4 de Julho 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 
Comunica la infausta noticia de la rendicion de la Plaza de 
Montevidéo el 20 de Junho por capitulacion; y al mismo tiempo 


da otras noticias. 
Acha-se inclusa à proclamação do General Alvear. 


279 — Legajo 5842 — N. 12 — Rio, 9 de Julho 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Viendo los riesgos que correria qualquiera expedicion ó buque 
que en estas circumstancias viniese en derechura a Montevideo, ha 
tomado las providencias que expresa, y que desea merescan la apro- 
bacion de S. A. 


280 — Legajo 5842 — N. 13 — Rio, 9 de Julho 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Da parte de la llegada à este puerto del bergantin de guerra 
espafiol, Hiena, llamado aqui el Reche; de los oficios que esta Le- 
gacion ha recibido dêl General Vigodet en que cuenta todo lo 
ocurrido has el 17 de Junio; de que no podia trasladarlos todos 
á S. E. porque iba a entregar este pliego al Buque que el! dia debe 
dar la vela para Lisboa; pero que traslada lo mas esencial de 
toda esta larga correspondencia, y se remite à todos sus numeros, 
en que ha visto, que ya habia enterado a S. E. con bastante exacti- 
tud de muchas cosas que vé confirmadas por el General Vigodet, 
remitiendose a ellos por ahora. 


281 — Legajo 5842 -— N. 14 — Rio, 9 de Julho 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Conta os apuros em que se achou pela chegada do bergantin Hiena, precisando 
de reparos e sem munições para a sua tripulação de 9go homens. 

Pediu ao principe que o mandasse reparar no Arsenal e fornecer 3 mezes de 
viveres à tripulação, no que foi logo attendido, 
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282 — Legajo 5842 — N. 15 — Rio, 10 de Julho 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Foi chamado pelo ministro de Estado que lhe disse estar o ministro da Marinha 
auctorizado a resolver sôbre os pedidos: 1º de um navio portuguez para cruzar pela 
visinhança da Trindade e avisar aos navios hispanhões, que por alli passassem, peRRE Aço 


de Montevidéo; 2º dos reparos do bergantim Keyna, sobre que qartalarana Au RE 


O ministro da Marinha, Araujo, conselheiro de Estado, homem de grandes ta- 
lentos, contrario ao armisticio e ao systema practicado por esta Córte para com os 
Insurgentes, e como me disse: “E” mais nosso amigo que da Inglaterra, que sem 
duvida alguma é a causa de todas as nossas desgraças nestas Americas. ) 


283 — Legajo 5842 — N. 16 — Rio, 11 de Julho 1814 
Andres Villalbha al Secretario del Despacho. 


Refere uma conferencia que teve naquelle dia com lord Strangford. Este disse 
reprovar a conducta dos Inglezes em Buenos Aires e penalizar-lhe a sorte de Mon- 
tevidéo. 

Affirmou o lord que Posadas, que se intitula Director Supremo das Provincias, 
se acha bem animado para a Hispanha, apenas temendo a sua vingança. Accrescentou o 
lord que os esforços para tomar Montevideo tem por fim chegar a uma pacifacação. | 


Si não acceitaram o armistício foi porque não se sentiram bem garantidos. Elles 
por fim se sujeitarão á Hispanha e reconhecerão a Fernando VII. 


Elle lhes ia escrever, e não tinha duvida que elegeriam os deputados para a His- 
panha e que nesse interim nada emprehenderiam. 


Julga Villalba que lord Strangford estava agora de bôa fé. 


| Em seguida conta o mesmo Villalba ter feito naquella noite uma visita a S. A. R. 
o principe regente afim de lhe apresentar o commandante do bergantim Reyna e um 
religioso, recommendado por Vigodet e era redactor da Gazeta de Montevidéo. 


“Habiendo entrado yo antes solo, S. A. R. empezó à conversar largamente sobre 
estas cosas del Rio de la Plata, pues S. A. R. la S.r" Princesa movió tales resortes que 
a pesar de su poco influxo, (lo que es una desgracia para nosotros) ha conseguido 
poner á su Esposo en los mayores cuidados”. 


Lord Strangford estivera de manhã com o principe e criticara o movimento de 
tropas; perguntou si ia hostilizar os vizinhos e fez os mesmos offerecimentos que a 
Villalba. 


ESA PINA RS estaba muy satisfecho y me encargó muy particularmente que no 
dexase yo de la mano à Strangford, y que S. A. por un lado y yo por otro traba- 
jasemos mutuamente para hacer que se diese un aspecto favorable á estas cosas”. 


284 — Legajo 5842 — N. 18 — Rio, 30 de Julho 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Avisa a S. E. la llegada à esta Corte del General Vigodet, 
que tiene hospedado en su casa; remite un extracto del convenio 
hecho por este General, que no fue cumplido por los insurgentes; 
dice lo que tuvo lugar acerca de esto, y habla de otras cosas in- 
teresantes. 


285 — Legajo 5842 — N. 20 — Rio, 9 de Agosto 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Remite copias de la carta que escrebio à Lord Strangford 
para que interpusiese su mediacion con el Gobierno de Buenos 
Ayres à fin de que cumpliesen el convenio que acordasen con 
Montevideo ; y tambien incluye otras dos copias la una de la carta 
que Strangford escribe al que se dice Director Supremo de las 
Provincias Unidas, para este efecto; y la otra para que reconoscan 
à nuestro legitimo Monarca el Sr. D. Fernando VII, y envien 
Diputados à Espafa. 7 
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286 — Legajo 5842 — N. 22 — Rio, 12 de Agosto 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Diz que tendo ido em dias determinados o Corpo Diplomatico a cumprimentar 
o principe regente no seu Real Sitio de Santa Cruz, distante r4 leguas da Corte, 
elle tambem foi, sendo lá muito obsequiado pelo principe. Brindaram ao rei de His- 


panha. 
“S. A. R. fue al dia seguiente a una cazeria, y dexo mandado que se me 


tubiese pronto un caballo por si queria acompanarlo, pero por una casualidad no 


tuvo esta honra, 
Os medicos dizem que, si a princeza se demorar por mais tempo, os seus males 


não terão remedio. A primeira das infantas tambem soffre de ataques. 


287 — Legajo 5842 — N. 24 — Rio, 18 de Agosto 1814 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Hace a S. E. una pintura bien triste del estado en que se 
halla esta Legacion; de los gastos indispensables que ha debido 
hacer de resultas de la perdida de Montevideo; y pide lo haga 
todo presente a S. M. para que se digne dar las providencias que 
fueren de su agrado. 


288 — Legajo 5842 — N. 29 — Rio, 22 de Agosto 1814 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Propone a S. E. que se digne hacerlo presente à S. M. que 
convendria se nombrase en esta Corte un Vice-Consul 6 Agente 
Comercial: para que entendiese en las cosas materiales del Con- 
saludo, al qual podia sefialarsele 8 mil P. de sueldo, con sus de- 
rechos consulares ; e indica à un honrado Espafiol Ilamado D. José 
de Portas. 


289 — Legajo SB — N.30 — Rio, 3 de Septembro 1814 
Reservado. 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Foi visitar lord Strangford, e este lhe communicou noticias desagradaveis sôbre o 


Chile e o Rio da Prata. 

Procurou depois o principe regente e mostrou-lhe o perigo que haveria para 
o proprio principe, quando toda a America do Sul hispanhola se revoltasse. 

“S. À. R. me dixo muy reservadamente (y afadiendome que no queria Ilegase 
à entender nada el Ministro Ingles) que con aquella misma fecha pasaba ordenes à 
la Regencia de Lisbôa para que á la mayor brevedad le enviase un refuerzo de 4 á 5 
mil hombres y que entretanto no se descuidaria para que no lo sorpriendese”. 


290 — Legajo 5842 — Rio, 10 de Septembro 1814 
Reservado. 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Remite a S. E. copia de una carta que un comisionado en- 
viado por esta legacion de S. M. a Montevideo, donde reside pri- 
sionero, escribe à la misma, referiendo toda la historia de los 
principales succesos ocurridos en aquella Plaza hasta su entrega, 
la que dará à S. E. una idea bastante exacta de todo para su go- 
bierno. 


291 -— Legajo 5842 — Rio, 15 de Septembro 1814 
Reservado. 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

El Capitan General de las Provincias del Rio de la Plata 


Gaspar Vigodet habiendo sido presentado al Princepe Regente y 
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a D. Carlota luego que Ilegó de Montevideo, ha tenido comuni- 
caciones á solas con eses á pesar de haverle prevenido amistosa- 
mente, que el Gobierno de S. M. reprobaba semejante con- 
ducta. 


Traz em sua companhia um joven religioso franciscano fr. Cirilo Alameda, 
que é quem dirige toda a sua correspondencia official. j 

Este tem tambem visitado a sós o principe; “mas frequentemente ha ido a 
visitar a S. A. la S.r2 Princesa cuyas visitas podrian ser mas disimulables”. 


292 — Legajo 5842 — N. 40 — Rio, 28 de Septembro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Apesar del decreto del Gobierno de Buenos Ayres nombrando 
Artigas Comandante General de la Banda Oriental, este es siem- 
pre enemigo de ellos, y despues de recibir el tal decreto ha ba- 
tido un regimiento de negros que salieron de Montevideo à la 
campafia. Las cartas de aquella plaza del 3 de Setiembre dicen 
que ahora van à ser sitiados por Artigas. 


293 — Legajo 5842 — N. 43 — Rio, 29 de Septembro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Na sumaca Carlota de S. M. vieram de Patagones varios soldados naturaes 
daquelle paiz e, para não gastar em trnsporta-los para a Hispanha, Villalha deixou-os 
ficar no Rio, trabalhando para o seu sustento, até que as tropas de S. M. oceupem 
novamente as provincias revoltadas. 


294 — Legajo 5842 — N. 45 — Rio, 9 de Outubro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Escreve muito apaixonado, porque tendo mandado tres marinheiros hispanhões 
doentes a Sancta Casa de Misericordia, pediram quantia que elle não quiz pagar e 
assim não os acceitaram. 

Mandou depois um commerciante hispanhol trctar da questão, e o mordomo 
maltractou-o. 

Queixou-se ao princepe, e este mandou que se informassem sôbre o caso e enfim 
não lhe deram satisfacção. 

Conta o seguinte caso referido pela princeza d. Carlota. 

“Quando en un paseo ó por las calles se encuentra uno com S.S, A.A. R.R. lo 
menos que hace el Cuerpo Diplomatico es pararse y hacerles una gran referencia, pues 
los demas se apean y aun inclinan la rodilla. 

Pocos dias hace venia por una calle S. A, R. la Infanta D. Maria Isabel, y al 
mismo tiempo pasaba Lord Strangford a caballo, y no habiendose ni parado ni quitado 
el sombrero, uno de sus palafreneros corrio hacia él, y se le puzo delante con su 
caballo, diciendole que se parase pues que pasaba S. A. : 

Lord Strangford lo insultó, le dixo si no lo conocia, y contestando que no le 
habia conocido, sacudio al Palafrenero un latigazo, y corrio adelante”. 

Esse ministro ainda se queixou ao princepe ou ao ministro de Estado e foram 
prender o palafreneiro às 6 horas no palacio da Princesa, e ficou preso 3 dias. 

Deram-lhe meia onça para que soffresse resignado a injustiça. 


295 — Legajo 5842 — N. 46 — Rio, 12 de Outubro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Da parte a S. E. de haber vuelto de su crucero la sumaca 
Portuguesa que fuera de mi orden cruzar entre Cabo Frio y la 
isla de Trinidad, para dar aviso á la expedicion que se estaba 
esperando ; y que se verá en la precision de pagar parte ó todos 
los 2,200 Duros, que se le deben a su dueão, si se hallase con 
fondos para verificarlo. 


. 
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296 — Legajo 5842 — N. 54 — Rio, 21 de Outubro 1814 


Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Cumplindo inmediatamente lo que .V. E. manda en su oficio 
de 1 de Julio, fue a besar la mano 4 S. A. R. la Princesa, v la hizo 
presente el sentimiento que habia causado a S. M. la notícia 
desagradable de la incomodidad que habia experimentado en su 
interesante salud, y del jubilo que habia tenido al saber que se 
hallaba ya mas aliviada. 


297 — Legajo 5842 — N. 50 — Rio, 22 de Outubro 1814 


Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 
Comunica a S. E. haber creido deber tomar la providencia 
de que permanescan en esta Corte, ciertos oficiales benemeritos 


venidos de Montevideo. 

Diz constar vir uma nova expedição militar da Hispanha ao Rio da Prata, e 
esses officiaes que já conhecem bem o paiz podem ser uteis aos chefes -de expe- 
dição. 


298 — Legajo 5842 — N. 57 — Rio, 26 de Outubro IBI4 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Da parte a S. E. de una contestacion desagradable que ha 
tenido con el General Vigodet quien tenia la pretension de 
desempefiar en esta corte su caracter de Capitan General de las 
Provincias del Rio de la Plata: 

y remite copias de los oficios que han mediado, deseando que 
su conducta meresca la Real aprobacion. 


299 — Legajo 5842 — N. 58 — Rio, 26 de Outubro I8I4 
Andres Villalha a] Duque de S. Carlos. 


Refere que se acha no Rio um tal Pampillo, vindo do Rio da Prata na corveta 


de guerra Abascal. .. (o: . 
Consta-lhe ter sido tenente coronel de milicias de Buenos Aires, patente tor- 


nada mais tarde effectiva pelo Governo. 
E' homem violento, e, como não lhe pagasse o soldo po não ter ordem para 


tal, disse-lhe que embarcaria para Buenos Aires. 
Villalba pediu ao Govêrno do Rio para o prender, mas não tem esperança de 


que o attendam. po: ; 
O tal Campíllo tem aqui um agente solicito, que diz ser seu amigo, chemado 


Presas, de quem Casa Irujo se occupou muito na sua correspondencia. 


300 — Legajo 5842 — N. 59 — Rio, 26 de Outubro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 
Dá uma lista adjunta de navios com destino a Montevideo 
que fizeram a descarga no Rio de Janeiro por estar aquella praça 
oceupada pelos Insurgentes. 


301 — Legajo 5842 — N. 61 — Rio, 2 de Novembro 1814 

Andres Villalba al Secretario del Despacho. 

Sigue dando cuenta a S. E. de lo sucedido con el Espafiol 
Pampillo, de quien empezó á hablar en el n. 58 y remite copias 
en las contestaciones que han mediado entre esta Legacion y este 
Gobierno, y dice otras cosas, 
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“ 


302 — Legajo 5842 — N. 63 — Rio, 5 de Novembro 1814 
Andres Villalha al Secretario del Despacho. 


Da parte a S. E. de la libertad que se tomaron ayuer varios 
Espafioles en ir al Besamanos de S. A. R. la S.m Princesa, in- 
corporandose con el Cuerpo Diplomatico sim mi consentimento, 
y sin que algunos hubiesen sido presentados por mi a S.S. A.A.; 
siendo aun mas ridicula esta comparsa por ir en ella un Frayle 
Franciscano, á quien yo no he presentado à la Corte, pero que 
privadamente merece a S.S. A.A. mucho' favor, y se ha intro- 
ducido mas de lo necesario. 


303 — Legajo 5842 — N. 64 — Rio, 11 de Novembro - 1814 

Andres Villalba al Secretario del Despacho. 

Da parte a S. E. de la conducta escandalosa que ha tenido 
en esta Corte el Teniente de Navio de la Armada D. Manuel 
de Clemente Comandante de la corbeta Juana; y que dio la vela 
hoy de este puerto sin haber recibido los pliegos para la Corte. 


304 — Legajo 5842 — N. 66 — Rio, 11 de Novembro “1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Cree conveniente el remitir a S. E. originales unas cartas 
que ha recibido de un capitan de navio que se halla prisionero en 
la campafia de Buenos Ayres; que dan una idea del estado de estas 
Provincias. : ; 


305 — Legajo 5842 — N. 68 — Rio, 12 de Novembro 1814 
Andres Villalba al Secretario del Despacho. 


Da parte a S. E. que por un buque portugues que va á dar 
la vela para Lisboa remite este Gobierno el Toison de Oro que 
pertenecia al Infante D. Pedro: y dice la demora en responder 
este Ministerio a la nota que lo pedia, y las noticias porque no 
hizo un recuerdo. 


306 — Legajo 5842 — N. 71 — Rio, 15 de Novembro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Da parte a S.Lc. del estado en que se halla la importante sa- 
lud de S. A. R.la S.” Princesa D. Carlota ; y habla tambien acerca 
de la ida de los Princepes à Lisboa, la qual no crée se verifique 
tan presto. 


! Suclese, : coronel portuguez, secretario de lord Wellington, recemchegado de 
Lisboa foi cumprimentar a princesa, e Villalba achava-se presente na occasião. 

“El coronel dio noticia a S. A. R. de la importante salud de nuestro amado 
soberano, lo que causó á S. A. la mayor satisfacion en medio de los disgustos que la 
rodean, y de las enfermedades que padece, en particular de cabeza, de que hoy padecia 
extremamente. (Os medicos diziam que ella devia ir para a Europa). 

“Hace poco que por disposicion de los medicos varió de casa de campo, para 
ver si su salud experimenta mejoria viviendo en otra situada en una pequena mon- 
tania cerca de la ciudad cuyos ayres son mas puros; y aun no puede decirse si le va 
mejor que en la otra”. : 
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307 — Legajo 5842 — N. 81 —- Rio, 8 de Dezembro I8I4 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Llegó al puerto de Rio uno de los muchos buques mercantes 
Espafioles que robaron los Insurgentes de Montevideo y Buenos 
Ayres, el qual se presentó con bandera Portuguesa, y con dis- 
tincto nombre; y estando aqui su legitimo dueão me-hizo una 
representacion pidiendo su restitucion. 


Villalba officiou ao Govêrno do Rio, o qual lhe respondeu que o novo “dono era 
portuguez e o havia comprado a um inglez, William Brown, e que todos os seus papeis 
se achavam legalizados. 


308 — Legajo 5843 — Rio, 12 de Dezembro I814 

Copia de una representacion documentada dirijida à la Si 
Princesa del Brasil por el Dr. D. José Bonifacio Redruello para 
vicario de la Concepcion de Uruguay. 


30g — Legajo 5842 — Rio, 14 de: Dezembro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


A? noite passada fôra cumprimentar a princeza d. Carlota, e ella lhe dissera que 
duas noites antes soffrêra de um forte accesso de tosse, que a obrigou a metter-se na 
cama, tendo deitado dous escarros com bastante sangue. 

Não melhorara na outra casa de campo e voltara á antiga. 


g10 — Legajo 5843 — Rio, 16 de Dezembro 1814 

Cecilio de Azaga. 

Relacion acerca de la conducta del rebelde José Artigas y 
Fernando Otorgues, Jefes de los revolucionarios de la Campafia 
de Montevideo, producida por el C.tu del ejercito del Alto Perú 
comisionado por el General Pezuela a la Plaza de dicho Monte- 
video, D. José Leaniz. 


311 — Legajo 5842 — N. go — Rio, 26 de Dezembro IB8I4 

Andres Villalba al Secretario del Despacho. 

Da parte a S. E. de un nuevo lance escandaloso sucedido en 
este puerto con una embarcacion Espafiola; remite. copia de la 
nota que pasó a este Gobierno; y al mismo tiempo da otras no- 
ticias muy interesantes sobre las contestaciones agrias. que ha 
habido entre este Gabinete y Lord Strangford. 


312 — Legajo 5842 — N. gi — Rio, 31 de Dezembro 1814 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Da parte a S. E. del resultado que han tenido las diligencias 
hechas por los Diputados de Artigas a este Gobierno para que le 
diese auxílios contra los de Buenos Ayres, de que habló ya en 
sus ns. 75 y 76. 


O Govêrno do Rio disse não querer hostilizar ao Governo de Buenos Aires. 


313 — Legajo 5842 — N.95 — Rio, 31 de Dezembro 1814 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 
Incluye a S. E. dos Gazetas en que hallará cosas que conviene 
lleguen a su superior conocimiento ; la una es de esta Corte, y la 
otra de Buenos Ayres; v hace algunas observaciones sobre ellas. 
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314 — Legajo 5843 — Rio, 1 de Janeiro ; 1815 
Juan Jac.'º de Vargas. . 
Memoria 
- Sobre se convendrá facilitar à los Caudillos Artigas y Otor- 

gues, titulados Jefes de los Orientales, la proteccion, y auxílios 
que han exigido, para sostener la Banda Oriental en favor de 
nuestro amado Soberano el S." D. Fernando VII, por medio de 
sus diputados el D.” José Bonifacio Redruello, y D. José Maria 
Caravaca. 

escrita 
de orden de S. A. la Sm Sm Princesa del Brasil, é Infanta de 
Espafia D. Carlota Joaquina de Borbon en el Rio de Janeiro 

por 
Juan Jac.*” de Vargas 


315 — Legajo 5843 — Rio, 2 de Janeiro 1815 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 


Foi visitar d. Carlota que estava soffrendo muito de tosse. 

“En una visita al Princepe Regente (de quien siempre meresco particulares 
distinciones y aun franqueza en las conversaciones con que me honra), y hablando sobre 
la venida del Almirante Beresford, le pergunté si venia a reemplazar a Dicson que es: 
el otro almirante, y S. A. R. me contestó que no, y me dio a entender claramente que 
el objeto de su venida era sin duda para acompafiarlo a Lishoa. 

Me dixo que quando se le presentó este Almirante le dixo à S. A. que aquel 
navio habia ya tenido la honra de conducir à Luis XVIII á su trono, y que él habia 
tenido la de irlo mandando, á lo que S. A. R. me dixo se habia desentido politica- 
mente. 

S. A. R. me dixo tambien claramente que mientras no supiese las resoluciones 
del Congreso de Viena, y no se sujetasen estas Americas à nuestro Legitimo Sobe- 
rano que no podia abandonar este pais. E 

Dixo mas que como todos le esperaban en Europa ninguno le enviaria Mi- 
nistros cerca de su persona”. 

Os governadores: do Reino de Portugal haviam communicado a d. João a vinda 
de uma expedição hispanhola de 8 mil homens para o Rio da Prata. 


316 — Legajo 5843 — N. 98 — Rio, 3 de Janeiro 1815 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Pasa à manos de S. E. una copia de la contestacion que ha 
creido deber dar en las actuales circumstancias a Fernando Otor- 
gues segundo Jefe de las tropas de D. José Artigas, de que ha 
hablado ya a S. E. en los n. 75 y 76, descando meresca la apro- 
bacion de S. M. el lenguaje v el tono en que la escribe. 

317 — Legajo 5388 — Rio, 16 de Janeiro 1815 
José Bonifacio Predruello a D. Carlota Joaquina. 
Reflexiones sobre los auxilios que solicitan los Diputados de 

la Banda Oriental del Rio de la Plata. 


ME (Tracta da conveniencia de attrahir aquelles caudilhos por meio de grati- 
icações. 


318 — Legajo 5843 Rio, 16 de Janeiro 1815 
Contucci a D. Carlota. 
Reflexiones sobre los auxílios que han solicitado -de la Corte 
de Brasil los Diputados de la Banda Oriental del Rio de la Plata. 
y plan de los que se les deben dar, y de sus operaciones. 
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319 — Legajo 5843 — N. 102 — Rio, 17 de Janeiro 1815 

Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Da parte a S. E. de la venida à esta Corte de los Diputados 
de Buenos Ayres que pasan à esa, dirigiendose antes à la Ingla- 
terra; refiere las conversaciones que con ellos ha tenido; remite 
copia de la carta que por ellos le remite el Director Supremo de 
Buenos Ayres, y otra de la contestacion que le ha dado, teniendo 
para ella en consideracion lo que en las circumstancias actuales 
exige la politica; y desea que el estilo y quanto en ella expresa, 
meresca la R.' aprobacion de S. M. 


D. Carlota não quiz receber aos dous deputados de Buenos Aires. 


320 — Legajo 5843 — Rio, 21 de Janeiro 1815 
Andres Villalba ao Dr. José Bonifacio Redruello, e D. José 
Maria Caravaca. 


Ficou inteirado sôbre o fim da sua missão, que era pedir auxilios para as 
tropas de Artigas, afim de se defenderem. 

Diz que visto S. A. R, não ter querido da-los, elle se exforçou mas não con- 
seguiu obte-los pelas razões expostas por elle em carta a Otorguez. 

Pede-lhes communicar a Artigas e Otorgues a chegada ao Rio, de dous deputados 
de Buenos Aires: um, D. Manuel Belgrano, o outro D. Bernardino Rivadavia, que 
lhe entregaram um officio do director de Buenos Aires, em que lhe dizia que esses 
dous cavalheiros se dirigiam á Corte de Hispanha afim de se apresentarem ao rei, e 
pôr termo aos males que affligem as. provincias platinas. 

Villalba propoz que já que se tracta de reconhecer ao rei, d. Fernando VII, 
fizessem nesse interim uma suspensão de hostilidades com as tropas do Perú e do 
Chile, ficando umas e outras nos mesmos pontos, que occupam actualmente. 

O armisticio deve-se tambem extender ás tropas de Artigas, chefe dos Orien- 
taes. - 


321 — Legajo 5843 — Rio, 22 de Janeiro 1815 
Felippe Contucci, José Bonifacio, e Juan Sac.*º de Vargas à 
Princesa D. Carlota. 


Fazem uma exposição sôbre a politica e situação do Rio da Prata, especial- 
mente de Montevideo. Pianos para a pacificação. 
Criticas sôbre Villalba. 


322 — Legajo 5843 — Rio, 23 de Janeiro 1815 
Reservada solo para ti; y si quieres para Carlos, y Antonio. 
D. Carlota a Fernando VII. 


Communica haver chegado uma Commissão de Buenos Aires, pretendendo levar 
do Governo do Brasil e do da Inglaterra para onde brevemente irão, recommendações 
para a Córte de Hispanha, afim de apresentar a d. Fernando propostas, talvez de 
armistício, para melhor prepararem a independencia. 

Falla de Belgrano, um dos deputados, referindo alguns actos seus na revolução. 
Entrou em um complot e preparou por capitulos 'os materiaes que serviram a Moreno, 
pela ordem criminal da copia que lhe manda inclusa sob n. 1. 

Occupa-se de Villalba e de lord Strangford. 

“Escrebendo esta sé por persona fidedigna, que los dichos Diputados tubieron 
con D. Fernando Ministro de Estado una sesion de tres horas: que pretende que el 
Princepe les dé una carta de garantia para ir a presentarsete con ella: que su direccion 
de aqui será a Inglaterra y es probable sea con el mismo objeto. 

“Mi tio me pide por Dios que atienda con mi influjo ahora mas que nunca pot- 
que estos intereses no se pierdan: 

“Por el mismo Divino Senior te pido, que aun quando los Diputados lleven 
la carta 6 cartas si les dieren, no las atiendas, valiendote de iguales pretextos a los 
que aqui propusieron, para no acceder a las solicitudes que en favor tuyo, y acaso 
reciproco interes de ambos estados, contra los revolucionarios, se han con toda justicia 
entablado ”. - 

“- Participa a chegada dos deputados de Artigas e Otorgues, enviados para pedir 
auxilios. Discorre sôbre os dous caudilhos e seus deputados. 

Aconselha que remova Villalba dalli e nomeie um homem de talento e dedi- 


cado. 
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323 — Legajo 5843 — N. 103 — Rio, 23 de Janeiro 1815 
Andres Villalba ao Duque de S. Carlos. 
Da parte a S. E. de un agravio que pone por ahora el sello 
a todos los que ha recibido esta legacion en esta Corte. 


Refere-se ao facto de haverem durante certa noite manchado o escudo da 
Legação com pixe. 


324 — Legajo 5843 — N. 104 — Rio, 25 de Janeiro 1815 
Andres Villalba ao Duque de S. Carlos. 
Da parte a S. E. de un energico discurso que tuvo con S. A. R. 
el Princepe Regente, de resultas del lance de las armas; deseando 


que meresca la aprobacion de S. M. 


à Diz que o principe passou no dia seguinte, contra o seu costume, pela casa 
delle, Villalba, (provavelmente para vêr o estado do escudo da Legação) indo no outro 
dia a visitailo, por ordem do principe, o Intendente de Policia, afim de saber de 
quem suspeitava ser o auctor. y 


325 — Legajo 5843 — Rio, 27 de Janeiro 1815 
Andres Villalba ao Duque de S. Carlos. 


“Antes de ayer por la tarde le repitieron á S. A. R. la Infanta D. Maria Isabel 
despues de dous meses y días, los accidentes que suele padecer desde que está en 
este pesimo clima. é : 

En menos de dos horas experimentó quatro ataques, los dos primeros de algun 
cuidado; y causaron tanto sobresalto á S. A. R. la S.r! Princesa su Augusta Madre 
que se indispuso tanto que al dia siguiente tuvo que estar en cama con dos sina- 
pismos en las plantas. 

Tuve la honra de ser recibido por S. A. R. a pesar del estado en que se hall2ba. 
y la satisfacion de que me dijese que estava ya muy mejorada; y en efecto ayer pasó 
ya por frente de mi casa, y vi á S. A. R. de muy buen semblante. 

É La S.rr Infanta D. Maria Isabel estaba ya sin novedad al dia siguiente y salio 
à paseo”. 


326 — Legajo 5843 — Rio, 27 de Janeiro 1815 
José Bonifacio Redruello, e José Maria Caravaca a Andres 
Villalba. 


Respondem a um officio de Villalba em que este diz que tractem e assentem 
um armistício com os deputados do Supremo Director de Buenos Aires. : 
Em uma nota ao lado se lê: — “Esta respuesta fué escrita de orden de S. A. R. 
la Sr.ma Sefora Princesa D. Carlota. 
| Recusam-se a tractar do armisticio por não terem poderes para tanto e por não 
confiarem na bôa fé dos de Buenos Aires, e dão por terminada a sua missão no 
Rio de Janeiro. 


327 — Legajo 5388 — Rio, 1 de Fevereiro 1815 

Felippe Contucci. 

La copia inclusa, y la carta original del Brigadier y Director 
General del Real Cuerpo de Ingenieros de las Provincias del Rio 
de la Plata, D. José Pozo, indica bastantemente el estado actual 
de dichas Provincias. 


328 — Legajo 5843 — Rio, 6 de Fevereiro 1815 

Andres Villalba a D. José Bonifacio Redruello e José Maria 
Caravaca. ç 

Dá-lhes instrucções. 

Indica o meio de transporte que devem tomar, e é a sumaca portugueza Tama, 
que os levará até o Rio Grande, onde acharão conducção para os seus destinos: 


; Elle estava prompto a pagar-lhes a passagem naquelle navio e dar-lhes uma ajuda 
de custo, ? 
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329 — Legajo 5388 — Rio, 8 de Fevereiro 1815 
Duas cartas: 
1º Andres Villalba a D. Bonifacio P, 
2º Contucci a D. Carlota. 


Tractam dos aaxilios aos caudilhos orientaes e da proclamação de Fernando VII. 


330 — Legajo 13 — N. 18 -— Madrid, 8 de Fevereiro 1815 
(Instrucções ao encarregado de negocios da Hispanha no 
Brasil e como deve tractar com Artigas). 


331 — Legajo 13 — N. 19 — Madrid, Fevereiro 1815 
El Encargado de Negocios de S. M. ao Conde de Fernan 
Nuíes. 
Comunica las proposiciones que le ha hecho Artigas para 
cooperar a la pacificacion de Buenos Ayres y que solicita del 
Gobierno ingles su cooperacion para el mismo objeto. 


332 — Legajo 5843 — Rio, 9 de Fevereiro 1815 
Andres Villalba a D. José Bonifacio Redruello e D. José 
Maria Caravaca. 


Diz não peder dar mil pesos como pediam afim de partirem para o Rio da 
Prata. 


333 — Legajo 5843 — Campo Vol.te da Vang.len el YS — 
o de Fevereiro 1815 
Fernando Otorgues a los S.'s Diputados D. José Bonifacio 
Redruello e D. José Maria Caravaca. 


Dá noticia das operações da campanha contra os de Buenos Aires. 


334 — Legajo 5843 — N. 106 — Rio, 10 de Fevereiro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Para que S. E. forme una idea de la debilidad de este Go- 
bierno quando en' algun asunto median los insurgentes de Buenos 
Ayres, remite copias de las contestaciones que ha habido acerca 
de un buque de estos, que he debido considerar como Pirata, y 
reclamar contra él. 


335 — Legajo 5843 — N. 108 — Rio, 13 de Fevereiro 1815 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de que no tuvo efecto la salida de los Dipu- 
tados para Artigas con el objeto de evitar que se reuna à los de 
Buenos Ayres por haberse negado a ello: 

dice las intrigas que se arman por algunos para indisponerle 
con S:A. R. la 8. Princesa; 


336 — Legajo 5843 — N. 109 —- Rio, 13 de Fevereiro 1815 
Reservado. 

Andres Villalba a Pedro Cevallos. | 

“S A. R. à S.mi Sen,rt Princeza, D. Carlota mostrou-me uma carta, muito 
expressiva de S, M. Fernando VII (creio que estava datada de 24 de Novembro) 


em que S. M. dizia que tratasse de tudo que lhe pertencia na America, como se 
fosse della”, 
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337 — Legajo 5843 — N. 111 — Rio, 17 de Fevereiro | 1815 


Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de haber ya presentado al Princepe Regente 
en el Real Sitio de Sta. Cruz, al Brigadier D. José Maria de Sa- 
lasar ; dice el poco fruto que hasta ahora se ha sacado; y se toma 
la libertad de dar su dictamen sobre materia tan importante. 


338 — Legajo 5843 — Rio, 18 de Fevereiro 1815 
D. Carlota a Fernando VII. 


“Para tu inteligencia te incluyo copia de la carta que escribi al Princepe, in- 
cluyendole otra de la tuya; y aunque Salazar fue ,el conductor, la respuesta ha sido 
ninguna, con la singularidad de variar de conversacion, cada vez que Salazar o 
MVillalba que le acompafo, hablaban en el particular al Princepe, y lo mismo el 
Ministro Araujo; y por ultimo le ha dicho el Princepe a Villalba, que sôbre ello pasase 
una Nota. 

No me lisongeaba que la contestacion fuese favorable, porque debes saber, que 
el Ministro Ingles Strangford pasó una nota a este Gobierno, preveniendole que si 
franqueará auxilios a tu expedicion, tenga desde el mismo momento la guerra declarada 
por la Inglaterra”. 

Vem junta a esta carta uma lista dos navios de guerra ingleza surtos no porto 
do Rio. Eram 8 e esperavam-se mais alguns. 


339 — Legajo 5388 — Rio, 19 de Fevereiro 1815 
Felippe Contucci a D. Carlota Joaquina. 


Diz que tem portador para ievar os soccorros que d. Carlota dá para os caudilhos: 
polvora, chumbo, etc; tabaco, papel e um bahú de roupa fina para Artigas e Otorgues. 


340 — Legajo 5843 — N. 114 — Rio, 20 de Fevereiro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Diz que a Inglaterra sustenta a insurreição da America Hispanhola para apa- 
nhar o commercio da mesma. 

Estão concentrando no Rio de Janeiro uma força naval, parecendo ter por fim 
inutilizar os effeitos da expedição hispanhola contra o Rio da Prata. 

S. A. R. o principe regente disse-lhe, ha dias, ao ouvido e em tom mysterioso 
que os Inglezes já tinham no Rio tres navios de guerra. 

Respondeu-lhe Villalba que S. A. não necessitava de tanta companhia, mas que 
talvez ainda augmentasse. a 

S. A. não fez mais que sorrir. : 

Si não se evitar que a Inglaterra tome parte a favor dos Insurrectos, serão 
baldados todos os esforços para os submetter. 

(O Govêrno hispanhol, attendendo ás considerações de Villalba. pediu á Ingla- 
terra que o auxiliasse a submetter aquelles rebeldes). , 


341 — Legajo 5843 — Montevidéo, 24 de Fevereiro 1815 

Proclama de Nicolas Herrera aos moradores de Montevideo. 
342 — Legajo 5843 — Rio, 26 de Fevereiro 1815 
Reservado. 


Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Em uma conferencia com d. João, este lhe disse haver lord Strangford estado 
em Palacio, affirmando-lhe saber vir da Hispanha um grande numero de tropas; mas 
como estava grassando a peste em Cadiz, era muito perigoso admittilas em qualquer 
ponto do paiz. 

. O principe respondeu que se tomariam todas as precauções dictadas pela pru- 
dencia afim de evitar todo mal possivel, pois não podia deixar de se prestar a dar 
por sua parte à Hispanha os auxilios, a que era obrigado como amigo e alliado do 
seu rei. 

Por sua vez Strangford fez a seguinte declaração: 
SER: Que a Inglaterra nunca poderia deixar de proteger aquella gente do Rio de 

EXER 

Accrescenta Villalba: k 

“Me habló, el Princepe, despues del. empeão que habia tomado la Inglaterra 
sobre la prohibicion del comercio de esclavos y que era tal el entusiasmo del pueblo 
Ingles, para que todas las Naciones lo aboliesen, que su mismo Gobierno no podia ya 
menos de dejarse llevar de este torrente, y que si los de Buenos Ayres hiciesen ver al 
Gobierno Ingles que el haber ya accedido a esta medida, les haria acaso ser indignos 


e la Ear de su Soberano, que en este caso ei Gobierno Ingles no podria desenten 
derse de elo”. y 
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343 — Legajo 5843 — Montevideo, 2 de Março 1815 
Bando 
El Cindadano Fernando Otorgues, Coronel de Dragones de 
la Libertad, Jefe de la Vanguardia del Ejercito Oriental, y coman- 
dante Militar de esta Plaza etc. j 


344 — Legajo 5843 — Montevideo, 3 de Março 1815 
Extracto de una carta que con fecha de 3 de Marzo escribe 
de Montevideo à Caravaca su esposa. 


' No pqueno maço em que se acha esta carta, se encontram muitas outras de 
Otorgues, Redruello, etc. 


Las dos demas originales son una carta escrita de Otorgues 
a Caravaca desde Montevideo, y otra que escribe el Comisionado 
de Artigas y Otorgues en el Rio Grande á los Diputados de estos 
Redruello y Capitan Caravaca. 


345 — Legajo 5843 — N. 116 — Rio, 6 de Março 1815 
Muy reservado. 


Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de la venida à esta corte de un nuevo comi- 
sionado de Buenos Ayres; dice el objeto reservado de su venida, 
y las medidas que se han tomado, y lo que con este motivo, le ha 
pasado con S. A. R. la Sm? S. Princesa D. Carlota, deseando que 
S. M. apruebe su conducta en tan delicado y escabroso asunto: 
y remite varios documentos curiosos, que acabaran de dar a 
S. E. una idea mas cabal del estado de estas Provincias del Rio 
de la Plata. 


345 — Legajo 5843 — Sala Capitular, 7 de Março 1815 
A los Ciudadanos de todas clases: 
Espafoles, Europeos, Habitantes todos de Montevideo. 


E' uma proclamação a favor das ideas democraticas e da independencia. 


347 — Legajo 5843 — N. 121 — Rio, 7 de Março 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de haber recebido su oficio de 4 de Enero, 
en que se acusa el recibo de varios numeros que hablan del estado 
de las Provincias del Rio de la Plata despues de la toma de Monte- 
video; y se le previene no pierda ocasion de hacer conocer a este 
Princepe su peligrosa situacion y lo conveniente que le era unir 
sus fuerzas à las de S. M. para destruir à los rebeldes; dice que 
ya lo ha hecho presente en distinctas ocasiones, y que continuará 
haciendo. 


348 — Legajo 5843 —.N. 122 — Rio, 7 de Março 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de la muerte del Brigadero de la Real Ar- 
mada, D. José Maria de Salasar, y al mismo tiempo manifiesta 
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sus deseos de que S. M. considerando el tiempo que ya está en 
este pesimo y peligroso clima, se digne emplearlo en su Real ser- 
vicio en otra parte. 


349 — Legajo 5843 — Montevideo, 9 de Março 1815 
Ildefonso Garcia a D. José Bonifacio Redruello. 
Dá noticias e tracta da politica da Banda Oriental. 


350 — Legajo 5843 — Rio, 9 de Março 1815 
Andres Villalba a D. Pedro Cevallos. 


“S. A. R. la Princesa D. Carlota, aunque sigue ahora distinguiendome como 
antes, conosco que está contrariando, y espiando todas mis operaciones, y que sus 
consejeros, de cuyo caracter y circumstancias se informará V. E. por el adjunto 
papel, la hacen creer sin duda que el sistema que yo sigo con estas Provincias su- 
blevadas (que no es otro que el que desea S. M.) es contrario a sus intereses”. 


351 — Legajo 5843 — N. 123 — Rio, 10 de Março 1815 
Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. é incluye copia de la contestacion que dio 
el Ministro de Estado a la nota, en que le habló del suceso de las 


armas. 


Haviam sujado de pixe o escudo da Legação da Hispanha no Rio de Janeiro. 
Villalba queixou-se à policia, mas não se poude descobrir o auctor. 


352 — Legajo 5843 — N. 124 — Rio, 10 de Março 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de que este Gobierno facilitó nuevos Pasa- 
portes para los Gobernadores de Chiquitos, y del buen acogimiento 
que han tenido de S. A. R., y de los-socorros que les ha dado esta 
Legacion para que vuelvan a sus destinos. 


353 — Legajo 5843 — Rio, 11 de Março 1815 
D. Carlota a Fernando VII. 


Falia da vinda do almirante Beresford com o desígnio de levar d. João para 
Lisboa. ' 
Dá noticia de um plano para pacificar a Banda Oriental. Ataca Villalba. 

Juncto a esta vem o titulo de Vigario Geral de las Provincias del Rio de la 
Plata dado por ella ao presbitero d. José Bonifacio Redruello. 


354 — Legajo 5843 — N. 125 — Rio, 11 de Març 1815 
eservado. 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de los pasos que ha dado acerca de la mision 
del difunto D. José Maria de Salasar ; hace varias reflexiones, y 
comunica otras cosas importantes. 


A missão de Salasar era para saber si o Governo do Rio de Janeiro queria 
auxiliar a expedição esperada da Hispanha. 

É Em uma conferencia concedida a Villalba, d. João disse estar ancioso pela vinda 
dos 4 mil homens que pedira á Regencia de Lisboa e então se faria respeitar pelos 
de Buenos Aires. 

| Toda essa reserva e todas essas disposições, diz Villalba, me fazem crer que este 
Gabinete teme tanto aos Insurgentes como a nós. 

Não são nada extranhos os seus temores, pois ha muitos annos que está usur- 
pando grande parte das nossas possessões e enriquecendo-se com o gado roubado dos 
nossos campos, e não deve duvidar de que no momento, que possuirmos forças suffi- 
cientes, tem de ajustar estreitas contas de tudo comnosco. 

Até os de Buenos Aires, os que já estão desejando a reconciliação, querem que 
se realize logo, afim de unirem as forças que já tem ás que venham da Peninsula e 
apoderarem-se do Rio Grande, si S. M. o permittisse. 
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355 — Legajo 5843 — N. 127 — Rio, 11 de Março 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


As fortes discussões entre o Govêrno do Rio de Janeiro e lord Strangford 
vão em augmento. 

Affirmou o lord ao nuncio que deixaria a Córte do principe regente sob frivolos 
pretextos. 

D. João pediu ao Govêrno da Inglaterra a retiraúa do seu ministro juncto á 
Corte do Brasil. 

O principe ficou muito resentido por ter sabido que Strangford fallara delle e 
de seus ministros de um modo pouco respeitoso, de sorte que o tal ministro está aqui 
muito desconceituado e ninguem o quer ver. 

“Si se verificar a sua partida será muito util aos interesses de S. M. e darei 
immediatamente parte a V. E.” 


356 — Legajo 5843 — Rio, 13 de Março 1815 
Felippe Contucci a D. Carlota Joaquina. 


Apresenta o seu plano para a pacificação da Banda Oriental de combinação com 
o dr. José Bonifacio Redruello, Artigas, Otorgues e outros. 


357 — Legajo 5843 — Rio, 15 de Março 1815 
D. Carlota a D. Fernando VII. 


Tracta do que está fazendo quanto á politica do Rio da Prata e dos seus planos. 
-.. Recommenda um tal Perea e pede não só para demittir, mas tambem reprehender 
a Villalba e obriga-lo a dar-lhe uma satisfacção pelos aborrecimentos causados. 


358 — Legajo 5843 — Rio, 16 de Março 1815 
Resumen de los servicios hechos por el abajo firmado en las 
Provincias del Rio de la Plata. 
Felippe Contucci. 


359 — Legajo 5843 — N. 128 — Rio, 16 de Março 1815 


Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 

Dando a S. E. noticias sobre el estado actual de estas Pro- 
vincias del Rio de la Plata, propone varias ideas sobre estos inte- 
resantisimos asuntos, para que puedan adoptarse, si llegaren a 
merecer la aprobacion de S. M. 


360 — Legajo 5843 — Rio, 18 de Março 1815 
D. Carlota a D. Fernando VII. 


Diz que mudou de plano e lhe vae mandar o Keche e a fragata Abascal, por 
não mais querer dispor delles. 

Recommenda a Contucci. 

“Te remito un barilito de palmito ya preparado y conservado en manteca que 
por ser produccion de este pais gustarás en mi nombre, y no tienen mas que hacer, que 
mandarlo cocer, asar, ó guisar como lo quieras comer”. 


361 — Legajo 5843 — Rio, 19 de Março 1815 
José de Suarez, Piloto de la Real Armada a S. M.º de Espafia. 


Refere os seus serviços, e appella para d. Carlota. Apresenta documentos com- 
probatorios. 


362 — Legajo 5843 — N. 131 —- Rio, 19 de Março 1815 


Reservado. 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. à: 
- Suplica encarecidamente a S. E. se digne ocuparse prolixa- 
mente de la lectura de sus ofícios, en particular, desde el n. 106, 
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hasta este; no tanto porque de otro modo podrá ser victima de 
las intrigas que se fraguan aqui contra él, quanto porque conviene 
mucho al servício del Rey Nuestro Sefor, y a los intereses de 
la Nacion: y en este numero da una idea bastante exacta de lo 
que pasa, y de sus fundados temores. 


363 — Legajo 5843 — N. 133 -— Rio, 31 de Março 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Ha já alguns mezes que o Govêrno do Brasil está preparando alguns vasos 
de guerra. 

: Dizem uns que é para fazer guerra a Buenos Aires e tomar Montevideo; outros 
julgam ser para transportar S.S. A.A. a outros pontos mais salubres do paiz. 7 

“Puedo asegurar a V. E. que el Princepe Regente no sale por ahora de aqui, 
y repetiré lo que tambien he tenido la honra de decir a V. E., tiempo hacc, que si esto 
se dejase à: la libre determinacion de S. A. y de los que gobernan, que nunca saldria 
del Brasil. 

El Almirante ó Vice-Almirante (pues no estoy cierto) Beresford, que como 
dije ya a V. E. luego que llegó, vino aqui con el objeto de sacar a S.S. A.A. de esta 
America y conducirles a Lisboa; ha intrigado juntamente con Lord Strangford (de 
quien se fíngio enemigo) quanto ha sido posible para obligar al Princepe á ello, y 
ultimamente a que diese una respuesta decisiva; pero S. A. lo ha entretenido inucho 
tiempo sin decirle nada, hasta que ya hostigado por Beresford en terminos, que 
S. A, el Sr. Princepe Regente me hizo la confianza de decirme que habia estado 
demasiado impertinente, S. A, R. solo le contestó, (y creo de palabra) que no podia 
fixar pe pero que iria quando se lo permitiesen las circumstancias. 


Acabo de vera S. A. R. el Princepe Regente, y me ha dicho que las fragatas 
que se estaban habilitando van a salir presto para Lisboa, con el objeto de acompanar 
los 4 mil hombres que espera. ê 


364 — Legajo 5843 — Rio, 1 de Abril - 1815 
Oficio de los Diputados Redruello y Capitan Caravaca a 
“Otorgues. 


365 — Legajo 5843 — N. 134 — Rio, 2 de Abril 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. , 


Continua dando a S. E. importantes noticias del Rio de la Plata. 
- Traz: um desenho da bandeira oriental) de Artigas; a constituição da Banda 
Oriental; a lista dos membros da Municipalidade de Montevidéo. 


366 — Legajo 5843 — N. 135 — Rio, 1 de Abril 1815 
Reservado. ; 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Hace presente a S. E. que cada dia se vê mas comprometido 
en esta Corte con S. A. R. la Ser.m? Sa Princesa del Brasil, ó por 
mejor decir con los que la rodean, quien no le deja obrar libre- 
mente en los asuntos que de orden de S. M. le estan confiados, y 
que está dirigiendo segun le dictan la sana razon y la politica; y 
ademas da parte a S. E. de las contestaciones que ha habido sobre 
la corbeta Abascal, que continua-haciendo: horrorosos gastos en 
este puerto sin utilidad conocida al Estado, antes bien con grave 
perjuíso suyo. 


367 — Legajo 5843 — N. 136 — Rio, 2 de Abril. 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Incluye a S. E. copia de la respuesta que creyó deber dar al 
nuevo Comisionado venido de Buenos Ayres, de quien ha hablado 
largamente a S. E. en sun. 116. 
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368 — Legajo 5843 — Rio, 4 de Abril 1815 
Carta particular de los Diputados Redruello y Caravaca a 
Otorgues. 


369 — Legajo 5843 — Rio, 8 de Abril 1815 
Manuel Francisco Fernandez Varela à D. Carlota Joaquina. 
Tracta dos successos e politica da Banda Oriental. 


3709 — Legajo 5843 — Real Sitio de Botafogo, 10 de Abril 1815 
Carlota Joaquina de Borbon al D.” D.” José Bonifacio Re- 
druello. 


He tenido por conveniente comisionarte, para que pases inmediatamente a. 
tener una entrevista con tus Instituentes, D. José Artigas y D. Fernando Otorgues, 
exhortandolos a que Aclamen y juren con sus fuerzas fiel vassalaje al Rey Catolico, 
mi Augusto Hermano, en cuyo caso seran socorridos de lo necesario, y protegidos por 
Mi, como Representante del Rey”. 


371 — Legajo 5843 — N. 139 — Rio, 10 de Abril 1815 
Reservado. 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Remite a S. E. una copia de un importantisimo documento 
que ha podido con gran dificuldad adquirir, sobre los asuntos de 
Buenos Ayres. 


O documento não está, mas consistia de wma copia da circular, que em 
toda reserva a Assemblea de Buenos Aires dirigiu ás Municipalidades, funcciona- 
rios publicos e aos generaes de seus exercitos. . - 


372 — Legajo 5843 — Documento n. 5 — Rio, 11 de Abril 1815 


- Os officiaes do navio de guerra Abascal, fúndeado ha seis mezes e meio no Rio, 
queixam-se a d. Carlota que Villaiba não lhes paga os soldos, tendo dado a cada 
um dentro desse prazo 07 1|2 pesos hispanhoes. 


373 — Legajo 5843 — N. 140 — Rio, 12 de Abril 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Continua dando otras noticias mas recientes del Rio de la 
Plata, y remite copias de una proclama, y un bando del Insurgente 
Otorgues, el que dará a S. E. una idea del modo de pensar de este 
sujeto, en quien algunos quieren tener confianza con gravisimo 
perjuício de los intereses de S. M. 


374 — Legajo 5843 -— N. 141 — Rio, 12 de Abril 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Procurando incitar d. João contra os insurgentes de Buenos Aires, mostrou-lhe 
um artigo de uma gazeta daquella cidade contra os Portuguezes; o principe disse que já 
os conhecia e nada esperava delles. y 

“Remite el n. 8 del Independiente de Buenos Aires que es curioso tanto por 
la carta que trahe del ex-Canonigo Llorente, quanto por lo que dice del Portugal; 
por aquella verá S. E. la injusticia que se le hace”. 


375 — Legajo 5843 — N. 142 — Rio, 12 de Abril 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Hace presente a S. E. que ya no puede sostener por mas 
tiempo esta corbeta de guerra Abascal detenida por S. A. R. la 
Sra Princesa D. Carlota y los soldados que van veniendo huydos 
de las Provincias del Rio de la Plata, 
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Todos estos soldados los iba depositando en la corbeta, pues 
ya no caben ; y mi cochera y mis quartos bajos estan Ilenos, pues en 
esta Corte no hay quarteles ni alojamientos para ellos. 


376 — Legajo 5843 — N. 143 — Rio, 14 de Abril 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de que ya se sabe aqui la salida de la expe- 
dicion de la Espafa. 


Lord Strangford saiu barra fóra, tornou a entrar, partindo definitivamente tres 
dias depois no navio Dunke, em que vai tambem Beresford. 


377 — Legajo 5843 — Abril 17 , 1815 
N. 1 — Desp.“º 
(Copia fielmente extrahida de uma carta escripta em Buenos 
Aires ao contador da Armada Real D. Ignacio de la Carcova emi- 
grado nesta Córte). 


Dá informação minuciosa das luctas civis no Rio da Prata. À 
Artigas ameaça a cidade de Santa Fé. O govêrno de Buenos Aires manda tropas 
em sua defesa, etc., etc. 


378 — Legajo 5843 — N. 144 — Rio, 18 de Abril 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Continua dando a S. E. noticias muy importantes del Rio de 
la Plata; y remite copias de varios documentos interesantes. 
Tracta de Artigas, Otorgues, etc. 


379 — Legajo 5843 — N. 145 — Rio, 20 de Abril 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S.E. de la llegada à este puerto de la fragata mer- 
cante espafiola Ines, con bandera Portuguesa, de cuya historia 
informó ya a S. E. en el n. 87; dice los pasos que ahora ha dado 
con este Gobierno, y remite copias de las notas que han mediado. 


380 — Legajo 5843 — N. 146 — Rio, 20 de Abril 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de las contestaciones desagradables que 
tuvo este Gobierno con Lord Strangford, por no haber querido 
aceptar el regalo de despedida; y remite una copia de la primera 
carta que este escribio con este motivo. 


O marquez de Aguiar disse que Strangford talvez recusasse o presente por lhe 
parecer “corta expresion”. A phrase picou ao lord, que replicou não parecerem do 
marquez as expressões da carta firmada por S, E. 

i Realmente, diz Villalba, parece haverem sido escriptas pelos irreconciliavel ini- 
migo de Strangford, o Cavalheiro Araujo, ministro da Marinha. 

“S. A. R. ha quedado muy desazonado por la ausencia de este Ministro, pues 
aun que no parece que queda ya duda de que ha sido la causa de ella; se conoce que 
teme ahora las consequencias de la ida de un sujeto de quien acaso puede esperar 
mas dafio estando allá, que el que le hacia permaneciêndo aqui”. 


381 — Legajo 5843 — Rio, 22 de Abril 1814 
Felippe Contucci. 
Indice de los documentos inclusos. 
N.1 — Noticias de Montevideo hasta 12 de Abril de 1815. 
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N. 2 — Ultimas noticias del Rio de la Plata hasta 19 de Abril 
de 1815 con un Bando de Otorgues de 21 de Marzo 1815. 

N. 3 — Carta de D. F elippe Contucci al Diputado de la Banda 
Oriental del Rio de la Plata, Dr. José Bonifacio Redruello. 

N. 4 — Carta del Capitan D. José Maria Caravaca al Dr. Re- 
druello. 

N. 5 — Carta del Capitan Caravaca a D. Tomas Garcia de 
Zuniga. 

N. 6 — Otra del mismo à Fernando Otorgues. 

N.7 — Carta de un Religioso de Montevideo al Dr. Redruello. 

N.8 — Papel infame de los rebeldes de Buenos Ayres. 


382 — Legajo 5843 — Rio, 26 de Abril 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


A' La S.r2 Princesa D. Carlota le ha eita desgraciadamente pocos dias hace 
uno de sus ataques, pero habiendose aplicado, a. S. A. R. algunas sanguijuelas, empezó 
á experimentar inmediatamente alguna mejoria”. 


383 — Legajo 5843 — N. 149 — Rio, 6 de Maio 1815 
Reservado. 

Deseando contribuir por su parte à quanto crea util para que 
(luego que se restabelesca la paz en estas Provincias) no se vuelva 
a perturbar, da un informe contra un sujeto, Miguel Cabia, que 
ha. sido repuesto en su destino Comandante General de Res- 
* guardos, y que se viene a él, las escandalisará, y padecerá mucho 
en el publico, el buen nombre del Gobierno de S. M. 


384 — Legajo 5843 — N. 150 — Rio, 6 de Maio 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de que el Gobierno de Buenos Ayres contestó 
ya a su oficio de 16 de Enero, de que incluyó copia en su n. 102: 
y remitiendo ahora otra de su cortestacion, hace varias observa- 
ciones; y dice lo que sobre este particular habló con su Diputado 
en esta Corte, D. Manuel José Garcia. 


O director do Govêrno de Buenos Aires era Alvear, e o secretario do Govêrno — 
Teixeira. 


385 — Legajo 5843 — Montevideo, 8 de Maio — T8I5 
Fernando Otorguez, governador de Montevideo ao Cabildo, 
Ayuntamiento de Buenos Ayres. 


386 — Legajo 5843 — N. 152 — Rio, 8 de Maio 1815 

Andres Villaiba a D. Pedro de Cevallos. 

Remite a S. E. tres copias, la primera de un oficio que acaba 
de recibir de Otorgues que hoy dia es Gefe de la Plaza de Monte- 
video, por el que pretende engafiarle ; la segunda de un documento 
que no deja duda de la mala fé de aquel; 

y la tercera la contestacion que le ha parecido deberle dar en 
que finge creer lo que le ha escrito, esperando sacar el dia de ma- 

fiana algun partido contra él, de este mismo engafio. 
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387 — Legajo 5843 — N. 153 — Rio, 17 de Maio 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de la venida a esta Corte de los Diputados 
del Reyno, y del Exercito de Chile, que se dirigen à la de Ma- 
drid a felicitar à S. M. a nombre de uno y otro: 

remite copia de un papel que uno de estos le pasó, interesan- 
dose para que enviase los dos mil fusiles a Lima; 

dice las diligencias infructuosas que hizo para que S. A. R. la 
S.r Princesa permitise que la corbeta Abascal, detenida aqui por 
su orden, se dirigiese con ellos alli a hacer este gran servicio : 

y hace presente a S. E. otras cosas importantes. 


388 — Legajo 5843 — N. 155 — Rio, 24 de Maio 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

“Dicea S. E. la sorpresa que han causado esta Corte los ex- 
traordinarios y desagradables sucesos de la Francia originados por 
inesperada huida de Buonaparte de la Isla de Elba; y dice las 
providencias que ha tomado para evitar en quanto pueda el efecto 
que estas noticias puedan causar enel Perú. 


389 — Legajo 5843 — N. 156 — Rio, 25 de Maio 1815 


Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Comunica varias noticias interesantes del Rio de la Plata y 
remite una lista de los que han sido presos. 


(A lista não está). 

O director Alvear saira de Buenos Aires à frente de, umas tropas contra Ar- 
tigas, que se achava a 40 leguas; a gente de Alvear, ao avistar as forças do caudilho, 
não se quiz bater, e este se retirou, contentando-se com haver feito que a maioria 
daquella gente abandonasse a Alvear e aos do seu partido. 


390 — Legajo 5843 — N. 158 — Rio, 28 de Maio 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. ; à 
Continua dando parte a S. E. de todas las ocurrencias del Rio 

de la Plata. 


4 


“Por-mi n. 152 habrá V. E. quedado convencido de la mala fé con que pro- 
ceden los cabezillas Artigas y Otorgues y se habra enterado de mi conducta”. 


391 — Legajo 5843 — N. 159 — Rio, 28 de Maio 7 FrBra 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de haber entregado tres pliegos que venian 
para 5. A, R. el Princepe Regente y los dos Seniores Infantes Prin- 
cepe da Beira y D. Miguel, y de lo que habló con este motivo. 


392 — Legajo 5843 — N. 160 — Rio, 28 de Maio 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 7 id 
Da parte a S. E. de los nuevos pasos que ha dado para que 
S. A. permita que los fusiles vayan a Lima, donde son de tan ur- 
gente necesidad. 
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393 — Legajo 5843 — Documentos 3, 4, 5 e 6 1815 
Documento 3 


(Cópia da exposição de Estacio Gularte remettida com o 
numero 3 em Junho, referente à contenda com Villalba). 


3 O proprietario de uma casa, Estacio Gularte dirige-se a d. Carlota e explica 
o que se passou entre elle e Villalba a respeito do aluguel do predio áquelle Senhor. 
(Muito curiosa) 


394 — Legajo 5843 — N. 161 — Rio, 4 de Junho 1815 


Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de que no han tenido efecto las vivas dili- 
gencias que hizo para que S. A. R. la S.'2 Princesa, no se opusiese 
à que los fusiles ftuesen á Lima, y remite copias de los ofícios que 
pasó al Comandante de la Corbeta, que debia Ilevarlos, y de la 
ridicula respuesta que este le dio; a que no ha creido deber ya 
contestar por no comprometerse mas con S. A. R. 


395 — Legajo 5843 — Documento n. 4 — Rio, 5 de Junho 1815 
Andres Villalba a D. Carlota. 


Diz que logo que recebeu o recado que S. A. foi servida enviar-lhe por seu 
veador d. Juan de Acufa, não pôde deixar de->surprehender-se nem de ir immediata- 
mente pór-se aos r. p. de S. À, para mais claramente explicar-lhe todo o occorrido com 
referencia à casa que habita desde hontem. 

(Interessante). 


396 — Legajo 5843 — N. 162 — Rio, 5 de Junho 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Falia de uma casa que alugou, sôbre cujo preço houve questão, pelas exigencias 
do proprietario. Pensam em applicar-lhe a aposentadoria. O preço foi de um conto de 
réis, sendo cem mil réis para a decima. 


397 — Legajo 5843 — N. 164 — Rio, 5 de Junho 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Foi no dia 30 de Maio, anniversario do rei de Hispanha, a visitar S. A. R. o 
principe regente, que o recebeu de grande gala e manifestou-lhe em particular a 
satisfação que sentia em celebrar os dias de um soberano tão alliado e seu amigo. 

Dirigindo-se depois a casa, Villaiba ainda voltou a Palacio, acompanhado de 
varios officiaes e empregados hispanhões, afim de cumprimentar d. Carlsta pelo 
faustoso dia. 

A princeza recebeu-os nos seus aposentos particulares. 

“Entre las cosas que S. A. R. dixo en publico y sin el: menor reparo, fueron 
las mas notables la de que los Ingleses habian dexado escapar de Elba a Bonaparte, 
porque asi convenia a sus intereses; que el Encargado de Negocios de S. M. Luis 18, 
que acaba de llegar de Francia à esta Corte para residir en ella como tal, era un 
picaro, y partidario de Napoleon; y que fue por una profecia de una mujer, que S. À. 
tiene en opinion de Santa, que se sabia que el dia 12 de Mayo habia sido muerto por 
sus mismos Generales. 

Todas las observaciones que yo podiera hacer a V. E. sobre estas noticias (y sin- 
gularmente sobre la primera) dicha en publico por una Soberana del Brasil, ocurriram 
á la alta penetracion de V. E.” 

Villalba deu nesse dia um banquete, constando de 44 talheres. 


398 — Legajo 5843 — N. 165 — Rio, 5 de Junho: - 1815 | 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevalios. 


“La insolencia de una porcion de malos e indecentes Espafioles, que hay entre 
los muchos que se han refugiado a esta Corte desde Montevideo va Negando à tal 
termino, que la Legacion de S. M. no puede ya sufrirla. 


* 
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En uno de estos cafés donde se juntan diariamente y donde estan casi todo el 
dia y gran parte de la noche, pues su ociosidad no les permite otra ocupacion, se 
habla sin respeto alguno contra el Rey y contra esta Legacion, y, Se ha llegado ya a 
decir publicamente que se me habia de arrastrar por estas callest : 

Villalba vai queixar-se ao Governo do Rio afim de que dê providencias. 


399 — Legajo 5843 — N. 167 — Rio, 12 de Junho 1815 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 5 


Falla sôbre um desacato em um café; tendo-se queixado ao Govêrno do Rio, este 
mandou fechar o café. k | ; 5 
! Parece que nelle se reuniam insurgentes do Rio da Prata e fallavam contra 
a Hispanha. 


400 — Legajo 5843 — N. 168 — Rio, 12 de Junhô 1815 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Da parte a S. E. de una porcion de armas que acabavan de 
llegar de Gibraltar a Buenos Ayres, y dice las sospechas que tiene 
contra un comerciante Espafiol estabelecido en Cadiz. 


401 — Legajo 5843 — N. 169 — Rio, 12 de Junho 1815 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


“El asunto de la casa de que largamente dov parte a V. E. en mi numero 162 se 
ha concluido por ahora felzmente, tomando yo el consejo de S. A. R. el Princepe Re- 
gente de enviar al Dueão de la casa el dinero adelantado a razon de un cuento de réis 
y la obligacion firmada, à que tan justamente me resistia. Se lo remiti en efecto, y lo 
recibio sin decir palabra, como tambien la obligacion de desocupar la casa dentro de 
un afio, que es lo que me exigio desde el principio”. 


402 — Legajo 5843 — N. 17o — Rio, 12 de Junho 1815 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Dá noticias sobre o Rio da Praia. 

Artigas, tendo sabido da vinda de uma expedição hispanhola, retirou-se de 
Santa Fé e internou-se na campanha. 

O seu plano tinha sido de ir apoderar-se de Buenos Aires, o que talvez faça 
agora, quando ouvir que a expedição não vem. . 
e A Refere a chegada ao Rio de Janeiro da marqueza de Sobremonte e da mulher 
e vear. 


403 — Legajo 5843 — Documento n. 6 — Rio, 15 de Junho 1815 
Felippe Contucci a D. Carlota. 


À proposta de D. Juan Zavaleta (de dar um donativo de quatro mil pesos para 
os gastos da corveta de S. M. Abascal no caso de passar a Lima conduzindo os dous 
mil fusis que tem a bordo) seria de grande utilidade na presentes circunstancias, con- 
forme manifestou o coronel do Chile D. Luiz Urresola; isso porém caso Zavalleta não 
intentasse sob tal pretexto servir a seus interesses embarcando na dicta corveta de 
S. M. com'o material que lhe convenha introduzir n'aquella capital. N 


404 — Legajo 5843 — N. 171 — Rio, 17 de Junho 1815 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Apresenta o seguinte plano para a pacificação do Rio da Prata: 
: “El envio de 'dos buenas Fragatas de Guerra, y un bergantin para que estuviesen 
fondeados á tres leguas de Buenos Aires, y que cruzasen entre esta Ciudad y Mon- 
tevideo para impedir que no entrasen buques de guerra, y en particular mercantes de 
ninguna Nacion inclusa la de Portugal, bastaria acaso, si no para reducir con el 
tiempo á+estas gentes á la obediencia, à lo menos para privarles de los unicos recursos 
con que hoy dia sostienen la guerra, que son su comercis”, 
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405 — Legajo 5843 — Rio, 20 de Junho : 1815 
De D. Carlota a Fernando VII. 


Diz que os de Montevideo se declararam independentes e refere outras cousas 
mais. Falla contra Villalba. 
(A carta é extensa). 


406 — Legajo 5843 — (Reservada) — Ri, 20 de Junho 1815 
Carta da rainha D. Carlota a Fernando VII. 


Diz: “O protector de Villalba nessa Córte é Valdez, e tambem presumo o 
sejam Osoz e Lardizaval, pois com elle se correspondem em tom bastante familiar. 

Corre por aqui o boato de que tens tres conselheiros privados todos ameri- 
canos, etc.” 


407 — Legajo 5843 — Jaguarão, 22 de Junho 1815 
José Manuel de Victorica a D. Carlota. 
Guardia Portuguesa nombrada del Cerrito sobre la frontera 


de Jaguaron a 22 de Junho de 1815. 

Manda-lhe por ordem do Sr. Contucci s documentos: 

Uma carta de D. Carlota a Redruello. 

Uma carta de Manuel Francisco Fernandez: Varela a D. Carlota. 

Uma carta de D. Ildefonso Garcia a D. José Bonifacio Redruello. 

- Uma procalmação: Proclama na Sala Capitular a favor da Independencia Uru- 

. guaia. 
Um Bando de Otorgues em Montevidéo a 2 de Março de 1815. 


408 — Legajo 5843 — N. 172 — Rio, 22 de Junho 1815 

Da parte a S. E. de la venida a esta Corte del Ex-Director de 
Buenos Ayres D. Carlos Alvear, y de la politica que ha usado con 
él, pues en las actuales circumstancias la cree absolutamente ne- 
cesaria a los intereses de S. M. para poder llegar algun dia al ter- 


mino de la pacificacion de estas Provincias. 
A tal politica de Villalba consistiu em acolher hem a Alvear, para com o tempo 
obter delle informações acêrca dos insurgentes. 


409 — Legajo 5843 — N. 173 — Rio, 23 de Junho 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Hace presente a S: E. que S: A. R. el Princepe Regente le 
hizo ayer noche una insinuacion (hablandole acerca de los dife- 
rentes ordenes ó condecoraciones que tienen los Soberanos de Eu- 
ropa) de que su Augusto Nieto el Sr. Infante D. Sebastian no 


tenia aun ninguna de Espafa. 
O rei de freio satisfez logo o desejo de d. João. 


410 — Legajo 5843 — N. 174 — Rio, 26 de Junho 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Hace presente a S. E. que el influjo grande que sigue teni- 
endo con S. A. R. la S.” Princesa, D. Carlota el Portugues D. Fe- 
lipe Contucci, de quien esta Legacion de S. M. ha hablado ya a 
S. E. largamente, podrá causar la perdida de toda esta America, 
y que es indispensable tomar las mas serias providencias para se- 
parar este mal sugeto del lado de S. A. quien por no conocerlo aun, 
le merece tanta confianza. 


411 — Legajo 5843 — N. 175 — Rio, 26 de Junho I815 
Muy reservado. Ê 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
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Remite á S. E. un documento importantisimo, que acaba de 
entregarle el Director que fue de Buenos Ayres, D. Carlos Al- 
vear, y dice otras cosas. 


Manda uma lista de todas as forças dos insurgentes em Buenos Aires e Banda 
Oriental. (Muito interessante). 


412 — Legajo 5843 — Rio, 30 de Junho 1815 
Reservado. 
D. Carlota a Fernando VII. 


Diz não pôr mais em duvida que Lardizaval seja protector de Villalba. Diz que 
elle hospeda -em sua casa Acevedo, que foi, em grande parte, o causador da perda de 
Montevideo. Recebe em sua casa em sessão não só politica mas reservada e a portas 
fechadas a Alvear, Supremo Director de Buenos Aires e que trouxe consigo onze mil 
onças de ouro. k 

Reprova a ida da Abascal a Lima etc. 


413 — Legajo 5842 — Rio, 4 de Julho 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. ; 


Queixa-se de uns individuos que se intromettem nos negocios da Legação, pro- 
curando contraria-llo em todas as suas disposições. : 


414 — Legajo 5843 — Rio, 7 de Julho 1815 
D. Carlota a Fernando VII. 


“O portador desta é José Benito Azcuenaga, que conduz uma carta para ser 
entregue a ti; o mesmo Azcuenaga merece a minha confiança por ser homem de bem 
etc. etc.” 


415 — Legajo 5843 — Rio, 10 de Julho 1815 
D. Carlota a Fernando VII. 


Recommenda Fernando Cano, de cujos serviços manda uma lista. 


416 — Legajo 5843 — N. 177 — Rio, 11 de Julho 1815 
Andres Villalba al Sr. D. Pedro de Cevallos. 


“En mi numero 171 tuvo la honra de insinuar a V. E. que los Ingleses de 
Buenos Ayres tenian ordenes de su Gobierno para retirar-se de aquellas Provincias 
sublevadas, y que los buques de guerra de la misma Nacion se retirarian tambien de 
alli y no volverian, 

Tenia yo bastante fundamento para creerlo asi, pues el Almirante Ingles Di- 
ckson que dio ya-la vela, tiempo hace, con las ultimas fuerzas que tenian estacionadas 
en este puerto desde la venida de la Familia Real, se le expresó asi á S. A. al tiempo 
de despedirse”. 


417 — Legajo 5843 — Rio, 13 de Julho 1815 
D. Carlota a Fernando VII. 


Diz quaes são os protectores de Villalba: o administrador das Encommendas 
de seu tio D. Antonio, o coronel de artilharia d. Antonio Guilhelmas e o nuncio de 
Sua Sanctidade d. Pedro Gravina. 4 

Traz inclusa uma carta de 12 de Julho de 1815 de Felippe Contucci dando no- 
ticias do Perú, de Buenos Aires e de Montevideo. 


418 — Legajo 5843 — Rio, 13 de Julho 1815 
(Carta de Felippe Contucci) 

Diz haver chegado o bergantim portuguez Aleluya com alguns emigrados his- 
panhoes officiaes e camponios, entre os quaes Arge! Monasterio, auctor e fundidor dos 
morteiros com que foi bombardeada a praça de Montevidéo, etc., etc. 

Traz tambem o 

Tractado de paz e amizade proposto pelos Deputados de Buenos Aires enviados 

com plenos poderes a tractar a respeito da pessoa do general dos Orientaes D. José Ar- 


tigas. 


419 — Legajo 5843 — Rio, 15 de Julho 1815 
D. Carlota a Fernando VII. 


Está anciosa pela demissão de Villalba. Diz que elle teve a audacia 
de queixar-se della ao principe “dizendo-lhe que eu não queria permittir-lhe despachar 
tua fragata Abascal com os fusis para Lima, suppondo (como si eu tivesse tal intenção) 
que a minha resolução fosse evidentemente prejudicial a teus interesses”. 

Diz mais que Villalhba tem tractado de intriga-lla com Fernando VII e d. João. 


NOS ARCHIVOS DE HISPANHA 131 


420 — Legajo 5843 — Em 18 de Julho 1815 
Extracto dos papeis remettidos pela S."" Princeza do Brazil. 


421 — Legajo 5843 — N. 181 — Rio, 18 de Julho 1815 
Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 
Da parte à S. E. de una conferencia interesante que tuvo con 
S. A. R. el Princepe Regente; y dice otras cosas. 


422 — Legajo 5843 — Rio, 19 de Julho 1815 
Carta de D. Carlota a Fernando VII. 


Diz que os documentos juntos lhe farão ver o que Villalba acaba de commetter 
com o 3º piloto da Real Armada Hispanhola Joaquim Caúias, a quem Villalba injuriou 
e mandou prender. 

Diz mais que ultimamente prestou o primeiro serviço que ella approvou: pediu 
e obteve do governo do rei a prisão de um insurgente hispanhol que chegára ao Rio — 


Domingo Allende, —- o qual vai ser remettido à disposição do encarregado hispanhol 
em Lisboa. 
423 — Legajo 5843 — N. 182 — Rio, 28 de Julho 1815 


Andres Villalba al Duque de S. Carlos. 

Da parte a S. E. de la llegada a esta Corte de D. Joaquim Se- 
verino Gomes Secretario del Ministerio de Portugal en esa; y dice 
varias cosas interesantes. 


Refere uma conferencia que teve com d. João, em que este lhe disse que a prin- 
ceza recebera do rei de Hispanha quatro bandas da nova Ordem Americana de Isabel 
a Catholica para dar uma ao principe, duas aos dous infantes e a ultima, a quem qui- 
zesse. 

O principe não gostou de ter sido a princeza encarregada daquella distribuição. 

D. Carlota parece não estar satisfeita com Villalba. 


424 — Legajo 5843 — N. 183 — Rio, 28 de Julho” TBIS 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Hace presente a S. E. que los que desgraciadamente rodenA 
a S. A. R. la S.r Princesa siguen intrigando contra él; y logran: 
indisponerle cada dia mas con esta respetable sefiora. 


425 — Legajo 5843 — N. 184 — Rio, 28 de Julho 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Hace presente á S. E. que la multitud de Oficiales, Sargentos, 
y Soldados que van veniendo, unos fugados, y otros con licencias 
de las Provincias del Rio de la Plata daran fin muy presto con los 
ultimos recursos que tiene à su disposicion, y pide à S. E. se 
sirva tomar sus disposiciones para que si fuese la Real voluntad 
de S. M. que aun continue en este escabroso destino, se le hagan 
fondos para atender à tantas obligaciones. 


426 — Legajo 5843 — N. 186 — Rio, 29 de Julho 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Continua hablando de los asuntos del Rio de la Plata, y re- 
mite algunos impresos recomendando un benemerito Espafiol, 
advogado e Ilamado Mateo Magarinos: tambien incluye copia 
de una carta curiosa de Montevideo, donde dicen que las familias 
salen para diversos destinos. 
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427 — Legajo 5843 — N. 188 — Rio, 1 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. ; 
Reservado. À 


Cree muy conveniente incluir a S. E. una copia de una carta 
que S. A. R. la S."º Princesa escribió al General Ro para que 
no accediese al Armisticio que tan oportunamente le propuso esta 
Legacion de S. M.; 

y hace una reflexion que le hace estar con los mayores cui- 
dados, de que espera salir luego que reciba las comunicaciones 
densas 


428 — Legajo 5843 — N. 189 —- Rio, 1 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Hace presente a S. E. las nuevas calumnias con que le des- 

acreditan con S. A. la S:*? Princesa, à quien de antemano previenen 

su Real animo para que las crea; y al mismo tiempo da parte de 
otras cosas importantes y de consequencias. 


429 — Legajo 5843 — Rio, 4 de Agosto - 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de que se trata nuevamente de enviar la 
Corbeta Abascal à Sta. Catalina y de levantar un regimiento de 
Espafioles en estas fronteras cuyo proyecto hizo ya ver en otro 
oficio, era impracticable; y al mismo tiempo llama la atencion 
de S. E. sobre otros puntos de que no ha hablado aun, y son de 
mucha importancia y consequencia. 


430 — Legajo 5843 — N. 193 — Rio, 10 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de lo que le sucedio al ir à entregar à S. A. 
el exemplar del convenio ajustado entre el Rey Nuestro Sefior 
y su Augusto Padre. é 


D. Carlota não quiz receber a Villalba, e elle teve de ir á casa de um gentil 
homem do Paço busca-lo para entregar a carta do rei de Hispanha. 


431 — Legajo 5843 — N. 194 — Rio, 10 de Agosto 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Acusa el recibo de las Gazetas del Gobierno y del magnifico 
manifiesto sobre la justicia, importancia, y necesidad en que se 
halla S. M. de oponerse à la agresion del Usurpador Bonaparte, 
al que se habia ya dado aqui, dias antes, mucha publicidad, pues se 
puso en la Gazeta de esta Corte. 


432 — Legajo 5843 — N. 195 — Rio, 10 de Agosto 1815 
Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 
Acusa el recibo del oficio de S. E. de 9 de Mayo en que con- 
testa al suyo de 23 del mismo, quedando -enterado del de 25 y 27. 


“Diz Villalba que, havendo alguem feito um insulto ao escudo da porta da 
Legação (sujaram-no de pixe), pediu ao Govêrno do Rio que procurassem e casti- 
gassem o auctor, mas não obteve resposta. 


NOS ARCHIVOS DE HISPANHA 133 


433 — Legajo 5843 — N. 196 — Rio, 13 de Agosto 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. del resultado escandaloso que tuvieron 
todas las diligencias que hizo para que se colocase nuevamente la 
bandera Espafiola en un buque espafiol, que sin autoridad legi- 
tima e infringiendo las Reales ordenanzas se vendio 6 fingió su 
venta en Bahia, y se le puso la bandera portuguesa : 

y remite las dos ultimas notas que han mediado sobre este 
negocio del que habló ya en sus ns. 87 y 178. 


434 — Legajo 5843 — N. 197 — Rio, 15 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de que este Gobierno nada ha contestado aun 
à la nota en que pidió el arresto de un tal Monasterio, y que está 
casi cierto de que no accede à ello; dice lo que la politica le ha 
aconsejado en estas circumstancias; y remite copia de una repre- 
sentacion que este le hizo. 


435 — Legajo 5843 — N. 198 — Rio, 15 de Agosto 1815 
Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 
Da-parte a S. E. de haber ido al Real Sitio de Sta. Cruz a 
cumplimentar à S. A. el Princepe Regente; y de lo que habló con 
EA ai 


Tractou-se do casamento do rei da Hispanha e do filho com as duas infantas 
de Portugal. 
Achou que d. João estava ainda mais prasenteiro que de outras vezes. 


436 — Legajo 5843 — N. 199 — Rio, 15 de Agosto 1815 
Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de un lance escandaloso que ha ocurrido poco 
hace con una embarcacion Espafiola que arribó à Sta. Catalina, 
del que S. E. se enterará por la copia que incluye de la nota que 


pasó à este Gobierno. 
Um provedor da Keal Fazenda dalli, João Prestes Barreto de Fontoura, foi 
ao seu bordo, mandou arriar a bandeira hispanhola e atira-la ao convez. 


437 — Legajo 5843 — Rio, 20 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Dá noticias da saude da familia real no Rio de Janeiro. 

D. Carlota tem passado bem, mas a infanta Maria Isabel infelizmente, havia 
“10 dias, solfrêra dous ataques dos que lhe dão frequentemente. 

“He sabido por una de las Damas de este Palacio que S.S. AA. las S.ras Tn- 
fantas D. Maria Izabel, y D. Maria Francisca estan muy lenas de satisfaccion, pues no 
ignoran ya la suerte feliz que les espera y que tanto desean. ; 

Sé tambien que S. A. la S.rt Princesa D. Carlota piensa en ir acompafiando a 
Espaãa a sus Augustas Hijas, pero yo creeria mas facil que toda la Corte se trasladase 
a Lisboa, lo que por ahora veo aun como imposible, que el que S. A. el Principe Re- 
gente ua en esta grata satisfaccion, 


S. ASERS EI Princepe Regente permanece aun en su Real Sitio de Sta. Cruz, en 
donde goza de la mas perfecta salud en compaúia de la S.r* Infanta D. Maria Teresa 
y su augusto hijo el Infante D. Sebastian.” 


438 — Legajo 5843 — N. 200 — Rio, 26 de Agosto. 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Hace ver a S. E. los efectos del prudente sistema que sigue 
en los delicados asuntos del Rio de la Plata, e incluye copia de una 
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carta muy interesante que uno de los que fueron rebeldes al Rey, 
escribe a Rondeau, que es quien hoy dia manda las principales 
fuerzas de aquellos, de quienes fue electo tambien Director Su- 
premo, y hace algunas observaciones. 


439 — Legajo 5843 — Rio, 30 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da noticia de la importante salud de S. A. R. la S.* Prin- 


cesa. 

Elle foi a Palacio indagar da saude de d. Carlota. ) 

Ella continua não o querendo receber, mas lhe mandou dizer por um criado que 
se achava sem novidade. 


440 — Legajo 5843 — N. 201 — Rio, 30 de Agosto 1815 

Da parte a S. E. de que un buque de los Insurgentes ha apre- 
sado pocos dias hace, à 6 Jeguas de este puerto, una embarcacion 
espafiola que venia de la Habana cargada de aguardiente, é incluye 
copia de la nota que pasó a este Gobierno sobre un hecho tan es- 
candaloso, que es el primero que ha sucedido en estos mares: 

y al mismo tiempo da parte de otras cosas importantes dese- 
ando meresca la Real aprobacion. 


441 — Legajo 5843 — N. 202 — Rio, 30 de Agosto 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. é incluye copias de la nota que ha pasado à 
este Gobierno sobre una embarcacion que se está armando en Ba- 
hia de todos los Santos, para aumentar las fuerzas de los rebeldes 


de Buenos Ayres, à fin de impedirlo : y de la contestacion que se le 
ha dado. 


442 — Legajo 5843 — N. 205 — Rio, 11 de Septembro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Remite a S. E. copia de la nota que le acaba de pasar este 
Gobierno acerca de la presa que hizo un buque Insurgente, de que 
habló en su n. 201 por la que verá V. E. que en esta ocasion ha 
tenido alguna consideracion à lo que expuse; y al mismo tiempo 
incluye dos copias, una de la nota que pasó à la Legacion de In- 
glaterra, y otra de la respuesta deferente y atenta que esta le da 


sobre un suceso que no ha podido mirar con indiferencia. 
O encarregado de negocios da Inglaterra nessa occasião era H. Chamberlain. 


443 — Legajo 5843 — N. 206 D. — Rio, 16 de Septembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Reservado. 


Sigue hablando á S. E. acerca de la comision del Teniente Ge- 
neral D. Gaspar Vigodet ; 


y dice algunas otras cosas importantes. 


D. João dizia-se resolvido a deixar as duas infantas irem celebrar na Europa os 
seus casamentos com o rei da Hispanha e o principe herdeiro, acompanhando-as. 
d. Carlota. à 

Esperava-se no Rio o general Beresford, que parecia vir continuar a missão 
do ermão, isto é, fazer d. João resolver-se a voltar a Lisbôa. 

Diz Villalba que d. João não manifesta vontade alguma de volta, 
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444 — Legajo 5843 — N. 207 — Rio, 16 de Septembro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Remite a S. E. una representacion que le hizo el que fue 
Director de los Insurgentes en Buenos Ayres: e incluye papeles 
publicos de aquella ciudad. 

D. Alvear mostrando o seu arrependimento pediu perdão ao rei. 


445 — Legajo 5843 — N. 208 — Rio, 16 de Septembro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Refiere a S. E. otro suceso que le dará una idea del grado a 
que han llegado mis enemigos a exaltar el Real animo de S. A. la 
S.'2 Princesa contra él; 

y al mismo tiempo le suplica interponga su poderosa me- 
diacion para que su zelo por el Real servicio, no sea jamas causa 
caer en el Real desagrado de S. M. 


446 — Legajo 5843 — N. 210 — Rio, 18 de Septembro 1815 
Muy reservado. 

Andres Villalba a D. Pedro E Cevallos. 

Da parte a S. E. de la conducta escandalosa que ha tenido y 
tiene en esta Corte el Agregado á esta Legacion — José Matias de 
Landaburu; y dice las vehementes sospechas que tiene de que 
revela a S. A. R. quanto puede saber y pasa por su mano. 


. Conta as relações que tinha Landaburu com a viuva de um vendelhão, admi- 
nistrando elle mesmo a venda. 


447 — Legajo 5843 — N. 211 —- Rio, 29 de Septembro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Sigue hablando a S. E. acerca de la importante y reservada 
comision del Teniente General D. Gaspar Vigodet y de su feliz 
resultado. 

Tambien habla de su situacion respecto à S. A. la S.”º Prin- 
cesa D. Carlota. 


448 — Legajo 5843 — N. 213 — Rio, 2 de Outubro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Avisa el recibo de 11 oficios de S. E. los 7 de 29 de Mayo 
y los 4 de Junio, reservandose contestar por separado à estos 
ultimos y a algunos de los primeros: y manifiesta a S. E. su pro- 
fundo riconocimiento por los buenos oficios que se ha servido 
dispensarle, y que han inclinado el Real animo de S. M. en medio 
de tanta contrariedad á aprobar su conducta en materias tan deli- 
cadas, lo que le ha llenado de satisfaccion, tanto por lo que toca á 
su persona, como por lo que pertenece y es de tanta importancia 
al Real servicio. 

Tambien anuncia la llegada del General Beresford. 


449 — Legajo 5843 — N. 214 — Rio, 3 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Rnnsiaco al oficio de S. E. de 10 de Junio en que le dice 
que S. M. no se dignó aprobar la suspension de hostilidades que 
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propuso al Gobierno de Buenos Ayres, expone las poderosisimas 
razones que concurrieron entonces para ello, las quales elevadas 
por S. E. al Real conocimiento de S. M. contribuiran a que se digne 
disimular este paso, que su zelo e interes por el Real servicio le 
hizo parecer acertado. 


450 — Legajo 5843 — N. 217 — Rio, 3 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Avisa el recibo del pliego que S. M. dirige a S. A. la Sm 
Princesa : 
el modo como lo hizo llegar a sus Reales manos (Mandou en- 
tregar por Vigodet) ; 
y tambien dice que recibió otro de S. M. para el Princepe 
Regente que puso en las mismas manos de S. A. 


451 — Legajo 5843 — N. 218 — Rio, 3 de Outubro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Avisa el recibo del oficio de S. E. de 8 de Junio, en que se 
comunica a esta Legacion que S. M. se ha dignado nombrar a 
D. José Landaburu, Secretario de la Legacion de Berlin y dice 
el termino medio que ha tomado acerca de los 20 mil pesos que 
S. M. manda que se le den aqui para su viage. 


452 — Legajo 5843 — N. 219 — Rio, 3 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Da parte a S. EF. de que S. A. el Princepe Regente le dixo ya casi claramente 
que luego que viniese la expedicion de tropas de S. M. uniria a ellas las suyas que es- 
perabá de Lisboa. 

“Quando fui a visitar al General Beresford se tocó delicadamente este punto, 
y manifesto en su conversacion un deseo de tomar parte en la sujecion de estas 
Provincias, pues hablandole yo de la malignidad de Artigas, me dixo, que él sabia como 
se le habia de reducir, y con este motivo le hablé aun que con la conveniente reserva 
acerca de algunas cosas que convenia las supiese”. 


453 — Legajo 5843 — N. 220 — Rio, 3 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Contesta al oficio de S. E. de 29 de Mayo en que le dice que 

S. M. no se ha dignado removerle de este destino por estar satis- 

fecho de su conducta; y con este motivo manifiesta su reconoci- 

miento -por la honra que en ello le hace S. M. suplicando a S. E. 

se sirva hacer presentes sus sentimientos. 


454 — Legajo 5843 — N. 223 — Rio, 3 de Outubro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Hace presente a S. E. para que se sirva elevarlo al conocimi- 
ento de S. M. que ya tuvo la honra de besar la Real mano de 
S. A. la Sm Princesa y refiere las amarguras que sufrio, y todo 
lo que ocurrio de interesante para que pudiese verificarse este 
paso, al que procurará se sigan otros que le hagan merecer la 
gracia de S. A. la augusta Hermana de nuestro amado Soberano, 
a que ha aspirado por todos los medios que estaban à sus alcances, 
cumpliendo tambien en ello con lo que le manda S. M. en su oficio 
de 29 de Mayo, en contestacion al suyo sefialado con el n. 116. 


NOS ARCHIVOS DE HISPANHA 137 


455 — Legajo 5843 — N. 224 — Rio, 10 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


O General Pezuela avançara um pouco e-tivera um encontro vantajoso com os 
Insurgentes, não se sabe, porêm, em que ponto. 
Artigas achava-se no Arroyo Chira e dalli hostilizava aos de Buenos Aires. 
-. Si não vier logo uma expedição hispanhola, aquellas provincias ficarão des- 
truidas. 
Os moradores já têm emigrado, e emigrarão todos para o Brasil, onde sabem 
são bem accolhidos. 


456 — Legajo 5843 — Rio, 13 de Outubro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

S.A. la Sm Princesa en estos dias se halla en el mejor estado 
de su importante salud, no habiendo acaso contribuido poco la 
sola idea lisongera de poder abandonar presto un clima, que ha 
sido la causa de sus males. 


Toda la Real Familia que goza de la mas perfecta salud 
asistió anoche al teatro con motivo del compleafios del S.mº Sr. 
Princepe da Beira. 


457 — Legajo 13 — Londres, 13 de Outubro 1815 

(Queixas do Govêrno hispanhol contra lord Strangford por 
sua conducta quando ministro no Rio de Janeiro a favor dos in- 
surgentes americanos no Rio da Prata). 


458 — Legajo 5843 — 14 de Outubro 1815 
Fernando VII a D. Carlota. 


Sua Magestade responde confidencialmente a sua augusta ermã a Serenissima 
Senhora Princesa do Brasil, 

Pede-lhe que affaste de juncto de si a Contucei. 

Diz que vae demittir Villalba logo que encontre successor em condições. 

Diz que tambem elle reprovou a Villalba em dous actos, mas tem a certeza de 
sua fidelidade e lhe reconhece outras boas qualidades. 


459 — Legajo 5843 — N. 226 — Rio, 14 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


No anniversario do rei da Hispanha, Villalba foi ao beijamão concedido por 
d. Carlota aos principaes Hispanhoes existentes no Rio de Janeiro. 
princeza causou-lhe nessa occasião grande surpresa, condecorando a Lan- 
daburu, addido da Legação e ultimamente nomeado para secretario da de Berlim. 
João naquelle anno recebeu em grande gaia, collocado sob um docel e acom- 
panhado do principe da Beira. Achava-se tambem alli de ceremonia, mas em pequeno 
uniforme, um dos principaes chefes do Palacio. 


460 — Legajo 5843 — N. 227 — Rio, 17 de Outubro 1815 
Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de otra presa Espafiola que hizieron los Pi- 
ratas de Buenos Ayres cerca de estas costas, y dice otras cosas. 


461 — Legajo 5843 — N. 228 — Rio, 27 de Outubro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Sigue hablando a S. E. de la otra presa que hizo un Pirata 
de los Insurgentes de Buenos Ayres en frente de Bahia de Todos 
os Santos y remite copias de las notas que han mediado. 


Vem uma nota do marquez de Aguiar, dizendo já ter avisado aos portos do Es- 
tado do Brasil para não receberem o corsario com a presa. 
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462 — Legajo 5843 — N. 229 — Rio, 3 de Novembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. ar 
Da parte a S. E. que S.S. A. A. no parten ya el dia que la 
Sa Princesa habia fixado, y que su viage estaba suspendido a 
causa de su quebrantada salud hasta Febrero, ó Marzo. 


463 — Legajo 5843 — N. 231 — Rio, 7 de Novembro 1815 

“Para que V. E. se entere de lo que me contestó este Gobierno, quando le 
pedi respuesta á la Nota en que exigi el arresto de uno de los mas revolucionarios de 
Buenos Ayres, D. Miguel Monasterio, que vino y permanece libremente en esta 
Corte, tengo la honra de remitir a V. E. las dos adjuntas Notas, a que tenia que re- 
plicar, pero las circumstancias obligan a callar, ya que no se ha de sacar por ahora 
mas partido.” 


464 — Legao 5843 — N. 232 — Rio, 8 de Novembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


“EI dia 14 del pasado que era el cumpleafios del Rey Nuestro Seúbr, dió 
una gran comida el Teniente General Vigodet, aun que à todos consta que por mas 
diligencias que hizo no pudo conseguir que el negociante que lo tiene hospedado en 
su casa le permitiese hacer este gasto: uno de los principales objetos de ella fue el 
de celebrar el convenio de los matrimonios de S.S. A.A. con S. M. y Sr. Infante 
D. Carlos, el que no podia publicarse por hacerse todo en secreto y del modo que 
a V. E. le consta. ) 

Fue muy explendida la fiesta. 

Los tres brindis que hubo y hechó el Teniente General Vigodet fueron al Rey 
Nuestro Semor, al Princepe Regente de Portugal, y a la Sen.rê Princesa D. Car- 
lota. : 
Habiendo yo, por algunas indirectas, conocido que a S. A. la. S.r2 Princesa le 
agradaria que su Legacion en esta Corte hiciese alguna publica demostracion, aun 
quando no se explicase claramente el motivo, me resolvi a que se dispusiese en mi 
casa un gran baile con una magnifica cena para doscientas personas”. 

A princeza insinuou a Villalba ser melhor um jantar, ao que elle annuiu, di- 
zendo que assim haverá a vantagem de se poder realizar a festa no dia de S. Carlos, 
en que era impossivel, quanto ao baile, pois a Corte costumava naquella noite ir ao 
theatro. 

Aissistiram ao banquete 32 convivas. À politica obrigou-o a dar a cabeceira 
ao general Vigodet. Ao lado deste collocou lord Beresford e ao marquez de Bellas 
mordomo da rainha (D. Maria). 

Villalba sentou-se no outro extremo da mesa, tendo à direita o favorito do 
principe, o visconde de Villa Nova, e à esquerda o visconde de Asseca, um dos 
veadores que servia como gentilhomem de S. A. d. Carlota, e que é dos escolhidos 
para accompanhar á Hispanha. 


465 — Legajo 5843 — N. 235 — Rio, 20 de Novembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. , 


Reservado. 


Teve uma grande discussão com Vigodet, que, ficando excitadissimo, o ameaçou 
com o punho e disse-lhe para não pisar mais em sua casa. 

Parecia-lhe que o general bebêra um pouco de mais, como succedeu no ban- 
quete do dia de S. Carlos, em que fez discursos exaltados. 


466 — Legajo 5843 — N. 238 — Rio, 24 de Novembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de haber ido al Real Sitio de Sta. Cruz, a 


cumplimentar a S. A. R. el Princepe Regente. 


Dá pormenores da habitação; estava lá tambem hospedado o general Vigodet. 

O principe disse-lhe que todas as potencias, excepto a Inglaterra, approvavam 
a sua permanencia no Brasil e que a Russia, a Prussia e a Hollanda já haviam no- 
meado seus ministros plenipotenciarios para residirem juncto a Sua Real Pessõa. 

Declarou mais o principe que se demoraria por muitos annos no Rio e só uma 
extraordnaria novidade o forçaria a deixar a America. 


467 — Legajo 5843 — N. 239 — Rio, 24 de Novembro 1815 
Reservado. 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
- Dapartea S. E. de que no se equivocô quando dixo, que el 
pliego interceptado a D. Manuel Garcia, habria ido a parar a las 
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manos de S. A. la S." Princesa, quien se lo enseãó: y con este 
motivo hace a S. FE. reflexiones muy importantes sobre esta ma- 
teria; pues sabiendo que se presentara a S. M. baxo otro aspecto, 
conviene que se de una aclaracion para que no se perjudiquen 
mas los intereses del Rey Nuestro Sefior en-estas Provincias su- 
blevadas. 


468 — Legajo 5843 — N. 240 — Rio, 2 de Dezembro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

El tal Artigas ha perdido algo de su opinion entre los suyos, 
y tiene hoy dia menos fuerzas, habiendo mucho desorden entre 
su gente, pues todos quieren mandar. 

Los Ingleses estan ya muy descontentes en Buenos Ayres, 
y pues parece que los rebeldes no los consideran tanto como ellos 
quizieran. Algunos tratan de dejar ya aquel pays por conve- 
niencia propria. 

469 — Legajo 5843 — N. 242 — Rio, 19 de Dezembro 1815 

Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de las contestaciones desagradables que ha 
tenido con el Agregado à esta Legacion; quien despues de haber 
recibido su gratificacion para su viage, pretendia que aun le 
siguiese pagando aqui sus sueldos como Secretario del Ministro 
de Berlin, habiendole dado una mesada que no debia darle. 


470 — Legajo 5843 — Rio, 22 de Dezembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Diz ter sabido agora que o navio hispanhol, capturado pelos piratas de Buenos 
Aires, de que, havia tempo, falara, se chamava a Divina Pastora, goleta mercante. 

Ella acabava de sair da Bahia de Todos os Santos, ao mando do capitão Pa- 
reste com destino à costa d'Africa, havendo-a abandonado o antigo capitão e a tri- 
polação, exceptuando dous marinheiros que ficaram a bordo. 

Suas Altezas. vão bem de saude, excepto a princeza Maria Isabel, que soffre 
frequentes ataques. 


471 — Legajo 5843 — N. 243 — Rio, 23 de Dezembro 1815 
Andres Villalha a D. Pedro de Cevallos. 


“Entre las infinitas gracias que S. A. R. ha dispensado ayer con motivo del 
cumpleanios de x M. su Augusta Madre la Reyna de Portugal, ha habido tambien 
la de elevar S. A. estos Estados del Brasil a Reyno, y unirlo a los Reynos de Portugal 
y los Algarves, formando todos un solo cuerpo politico bajo el titulo, de Reyno Unido 
de Portugal, el Brasil y de los Algarves, lo que tengo la honra de comunicar a V. E 
para su inteligencia. 

Con este motivo ha habido en esta ciudad iluminacion casi general, que por 
creer que el Cuerpo Diplomatico nada tenia que ver en esto, no la puse los dos pri- 
meros dias en casa; pero habiendo visto que el Nunzio de S. S. iluminó la suya como 
lo estaban las de los Ministros de Estado, hise .poner hachas de cera el ultimo dia 
en todas las ventanas de la casa de esta Legacion”. 


472 — Legajo 5843 — N. 244 — Rio, 23 de Dezembro 1815 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Participa a S. E. que este Gobierno ya comunicó oficial- 
mente los nuevos titulos que tomó S. A. R. el Princepe Re- 
gente; 

y remite un ejemplar de la carta de e de 16 del corriente, 
que salio al efecto; y una copia de la nota con que se le pasó; 
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asi como de la respuesta que atendidas las circumstancias, ha 
creido deber dar. 


473 — Legajo 5843 — N. 246 — Rio, 23 de Dezembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Foi cumprimentar a princeza d. Carlota que lhe entregou o terceiro officio de 
Landaburu, o mesmo que elle, Villalba, não quizera receber e que agora não o podia 
deixar de fazer. Ella deu razão ao addido. 


474 — Legajo 5843 — Documentos ns. 1 e 2. Porto 
do Rio de Janeiro, 24 de Dezembro 1815 


Bordo da corveta Abascal. 

“As duas copias junctas de egual numero de officios que mediavam com re- 
ferencia ao destino d'esta corveta de meu commando entre o secretario da Legação 
de S. M. nesta Córte D. Andres Villalba, accidentalmente encarregado de negocios 
da mesma e eu, Ramon Maria de Allende, informarão sufficientemente a V. E. não 
só do mais essencial desta occurrencia mas tambem do abuso que o referido encarre- 
gado tem feito da illimitada auctoridade, de que se suppõe investido em referencia a. 
mim”, 


475 — Legajo 5843 — Rio, 26 de Dezembro 1815 
José Matias de Landaburu a D. Pedro de Cevallos. 


Refere a sua desavença com Andres Villalba e envia-lhe copia dos officios com 
elle trocados. : j 

Vê-se na sobrecapa o despacho do ministro de Extrangeiros que foi o seguinte: 
“Enterado, y no se conteste ni a un ni a otro”. Este outro referia-se a Villalba. 


476 — Legajo 5843 — N. 247 — Rio, 28 de Dezembro 1815 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


“Habiendo sabido con algun fundamento el nuevo plan ó proyeto que ahora 
tienen entre manos los que desgraciadamente rodean a S. A, R. la S.ra Princesa, 
D. Carlota, da parte de él a S. E. para que se sirva poner remedio á los males que 
por este y otros tan desacertados, experimentan en estas Provincias y en esta Corte 
los sagrados intereses que S. M. se dignó confiarle”, 

- Agora muito merecem a confiança da princeza os seguintes individuos: o Por- 
tuguez Contucci; o general Vigodet; o capitão de navio Juan Jacinto de Vargas; 
Cirilo Alamede. 


Todos elles se intromettem nos negocios da Legação. 


477 -— Legajo 5843 — Rio de Janeiro 1814 € 1815 
Noticias relativas à las Provincias del Rio de la Plata. 


São seis cartas do Rio, dando noticias de operações contra Montevideo, etc., 
e da chegada de paquetes, com a lista dos passageiros. 


478 — Legajo 5388 — Rio de Janeiro 1815 
Expediente: sobre auxilios que deven darse à los caudillos 
Artigas y Otorgues titulados Gefes de los Orientales; y la ma- 
nera con que se les deve atraer. 
Hay varias cartas oficios de estos y contestaciones de la re- 
gencia espafiola. 


479, — Legajo 5843 == 1815 
Indice de los numeros Inclusos. 


Ha um indice com 11 documentos numerados com algarismos romanos e outros 
5 com arabes. 


Consistem esses manuscriptos em cartas, officios e proclamas de: 
Contucci, Vigodet, Domingo French, D. Diogo de Souza, Cura de Melo. 


480 — Legajo 5844 — N. 250 — Rio, 7 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Confirma las noticias que dió del Ejercito del Perú en su 


n. 245 y afiade alguna otra: 
Tracta tambem do Chile e de Buenos Aires. 
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481 — Legajo 5844 — N. 252 — Rio, 12 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Dice haber comunicado ya de palabra y por escrito a S. A. R. 

el S* Princepe Regente la gracia de Gran Cruz de Carlos II 

que S. M. tubo a bien hacer a su nieto el Infante D. Sebastian, 

expresandole lo que V. E. le dice en su oficio de 16 de Octubre, 
habiendo sido de mucha satisfaccion para el Princepe y para su 

Augusta hija D. Maria Teresa la gracia hecha, etc., etc. 


482 — Legajo 5844 — N. 255 — Rio, 12 de Janeiro 1816 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

A cerca de la premura con que aqui exigen los oficiales fu- 
gados de Montevideo. sus sueldos, lo qual agota los cortos re- 
cursos de esta legacion, queda enterado de lo que S. E. dice 
en su oficio: que no debe dar socorros sino en urgentisima ne- 
cesidad y à buena cuenta da sus sueldos, lo que cumplirá siempre 
exactamente. 


483 — Legajo 5844 — N. 259 — Rio, 12 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


“He recibido un ejemplar del tratado de Paz entre Espada y Portugal fir- 
mado en 6 de Junio de r80r, por/el que quedó perteneciendo á los Dominios del 
Rey N. S. la plaza de Olivencia y su territorio”, 


484 — Legajo 5844 — N. 260 — Rio, 12 de Janeiro | 1816 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Dice haber recibido el ofício de S. E. de 11 de Setiembre en 
contestacion a sus dos cartas sefaladas con ns. 153 y 154 y queda 
bien enterado de que es ya la expresa Real voluntad de 
que en los asuntos de su Real servicio guarde con S. A. R. 
la Sr Princesa del Brasil la mejor armonia y que proceda si- 
empre de acuerdo con S. A. 

“Habiendo yo hecho presente a V. E. los puntos en que no 
he creido poder ir acorde con S. A. R. y las cosas à que S. A. se 
opone, hubiera yo deseado, para no exponerme a faltar a mis 
deberes, que S. M. se hubiese dignado resolver a cerca de ellas 
terminantemente para que no se perjudicasen sus Rss intereses, 
pues yo no me atreveré de aqui en adelante à oponerme à lo que 
S. A. R. disponga, (ó por mejor decir las personas que tiene a 
su lado) etc”. 


485 — Legajo 5844 — N. 261 — Rio, 12 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Accusa haver recebido a ordem para não entrar em communicação com os re- 


beldes. 
Já tem manifestado por varias vezes a sua opinião — que o melhor meio de 


pacificação seria a remessa de tropas sufficientes. ; ) 

Si forem á Legação, obrigados pelas circunstancias, não os attenderá e lhes 
aconselhará a procurarem a d. Carlota, sem cujo beneplacito não dará passo algum, 
conforme foi prevenido em nome de S. M. 


486 — Legajo 5844 — N. 262 — Rio, 12 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
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Contestando al oficio de S. E. de 20 de Septiembre dice que 
le ha causado gran sentimiento, que haya sido del Real des- 
agrado de S. M. la resolucion que tomó de ponerse la Cruz de 
Carlos III. 


Os estatutos mandam que só se use quando regularmente investido. 

Os outros, a quem entregou por ordem do rei da Hispanha, usaram-na logo, 
e quem lhe collocou no peito a sua foi d. João espontaneamente, não podendo elle 
recusar-se. 


487 — Legajo 5844 — N. 263 — Rio, 12 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. : 
Queda enterado de que S. M. se dignó aprobar que no tras- 

ladase á Artigas y Otorgues las Patentes de Coroneles, por las 

razones que expuso en su n. 158, à que S. E. contesta en su 


oficio de 20 de Septiembre. 
A razão, dizem, foi por não merecerem tal distincção. 


488 — Legajo 5844 — N. 266 — Rio, 12 de Janeiro 1816 

Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Queda enterado por el oficio de S. E. de g de Septiembre 
en contestacion a su carta n. 149 en que hablaba de D. Miguel 
de Cabras que S. M. se habia dignado mandar que se comu- 
nicase al Ministerio de India lo que decia acerca de él, para los 
efectos convenientes. ” 


489 — Legajo 5844 — N. 267 — Rio, 14 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 


Diz ter dado todos os passos a fim de ver si d. Carlota consentia em que a 

corveta Abascal fosse levar a Lima os 2.000 fusis, mas de balde. 
princeza acabava de dar ordem ao commandante da corveta para vender 

aquellas armas ao Govêrno Portuguez, resolvendo isso sem dizer cousa alguma á le- 
gação de S. M. €. ! 

Como tem crdem de attender em tudo a d. Carlota, não a pode contariar neste 
caso. 

Parcce-lhe que o fim da venda é pagar ao Govêrno do Rio as despesas feitas 
com a tal corveta todo o tempo que está parada no Rio. 

Seria melhor vender a corveta que não passa de um navio mercante armado 
em guerra pelo vice-rei do Perú. 


490 — Legajo 5844 — N. 268 — Rio, 14 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 
Contestando al oficio de S. E. de 16 de Octubre, hace pre- 
sente los pasos que ha dado sobre lo que en él se indica, y dice 


que dificulta sacar ningun partido. 
Tractava-se de mandar a corveta Abascal com 2.000 fuzis a Lima. 


491 — Legajo 5844 — N. 269 — Rio, 14 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a D. Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de que este Gobierno se prestó, a lo que 
pidio en favor de los Espafioles emigrados de las Provincias 
del Rio de Plata que existen en varios puntos del Brasil, de lo 
que habló en su n. 238. 


492 — Legajo 5844 — N. 270 — Rio, 26 de Janeiro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


D. Carlota pretende ir com as duas filhas a Cadiz afim de realizar o casa- 
mento das mesmas com o rei da Hispanha e o infante ermão de d. Fernando VII. 
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493 — Legajo 5844 — N. 2721 — Rio, 27 de Janeiro 1816. 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. la lisongera noticia de que el Exercito del 
Rey en el Perú, acaba de derrotar completamente al de los In- 
surgentes al mando de Rondeau, y remite varios papeles inte- 
resantes. 


494 — Legajo 5844 — N. 272 — Rio, 3 de Fevereiro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 
Cree de su obligacion dar parte a S. E. de ciertas cosas que 


observa en la conducta de este Gabinete, que le dan algun recelo. 
Dseconfiança de hostilidades por parte do Governo do Brasil nas colonias his- 
panholas. 


495 — Legajo 5844 — Palacio, 11 de Fevereiro 1816 
José Vasques. Figueroa al Secretario del Despacho de Estado. 
“No quedando duda alguna de que el Gobierno insurgente de Buenos Ayres 
ha armado diversos buques con el fin de interrunpir nuestro comercio con el mar 
pacífico, y procurar difundir sus ideas revolucionarias en aquellos dominios de S. M. 
me ha parecido conveniente manifestar a V. E. seria muy util el que se le preveniese a 
nuestro encargado de negocios en el Brazil, comunique al Virrey del Perú, cuantas 
noticias adquiera con la devida anticipacion sobre ambos objectos, etc., etc.” 


496 — Legajo 5844 — N. 275 — Rio, 15 de Fevereiro 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Avisa el recibo del oficio de S. E. de 12 de Septiembre del 
afio pasado, y de la Real Cedula de 10 de Agosto del mismo, en 
que S. M. se ha dignado conceder varias gracias a los habitantes 
de la isla de Puerto Rico; 

y tendrá presente lo que se previene en el articulo 26 a los 
consules de S. M. 


497 — Legajo 5844 — N. 276 — Rio, 15 de Fevereiro 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Contesta al oficio de S. E. de 26 de Agosto del afio pasado, 
en que se piden noticias de las obras de medicina que pudiesen 
haberse dado à luz en esta Corte; 

y dice que no tiene notícia de ninguna, pues apenas se im- 
prime en ella mas que la gazeta, y los Alvaras ó Decretos de 
RA im ROO 


498 — Legajo 5844 — N. 283 — Rio, 15 de Fevereiro 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Dice haber recibido el oficio de S. E. de 3 de Diciembre en 
que se servia contestar a su carta sefialada con el n. 186; y queda 
enterado de que S. M. ha resuelto que se tendrá presente el me- 
rito de este sugeto Mateo Magarinos, que no pudo dejar de re- 
comendar. 


499 — Legajo 5844 — N. 287 — Rio, 18 de Fevereiro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Continua a legação em apuros por falta de fundos. 

Felizmente se tem prevalecido da estima, que lhe dispensa d. João para mandar 
gratuitamente para a Europa, em navios portuguezes, a muitos officiaes e soldados 
hispanhões, que alli se achavam. 
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500 — Legajo 5844 — N. 288 — Rio, 18 de Fevereiro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. tt; 
Participa a S. E. que los Insurgentes de la Provincia de 

Chiquitos, quitaron la vida a su Gobernador D. Juan de Alto 

Laguirre, a quien esta legacion auxilió dos veces para que se res- 

tituyese à aquel destino. 


sor — Legajo 5844 — N. 289 — Rio, 23 de Fevereiro 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

' Confirma las lisongeras noticias del Perú que comunicô casi 

a un tiempo hasta por triplicado, y dice otras cosas importantes, 

remitiendo al mismo tiempo algunos papeles impresos en Buenos 
Ayres. 


soz2 — Legajo 5844 — N. 290 — Rio, 24 de Fevereiro | 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. del estado de salud de esta Real familia; y 
habla acerca -del viage de S.S. A.A. à Espafia. 
503 — Legajo 5844 — N. 292 — Rio, 12 de Março 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de una historia que ha ocurrido aqui con 
un buque Espafol — Fortuna Ralf, y de la direcion y desenlace 
que tuvo; evitandose otra de las muchas contestaciones desagra- 
dables que ha habido ya entre el Gobierno de S. M. y el de 
S. A. R. el Princepe Regente; deseando meresca la aprobacion 
de S. M. la conducta que ha seguido en este negocio. 


504 — Legajo 5844 — N. 293 — Rio, 16 de Março 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Comunica a S. E. las noticias que acaba de recibir por una 
fragata de guerra inglesa que salio de Valparaiso el 21 Enero; 
y remite copia de uno de los oficios que ha recibido del Capitan 
General de Chile, quien le manifesta quan a tiempo, y quan im- 
portante y util le fue la noticia que le dio de los piratas que de- 
bian salir de Buenos Ayres para invadir aquellas costas, y em- 
barazar el comercio. 


505 — Legajo 5844 — N. 294 — Rio, 19 de Março 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Teve uma conférencia com d. João VI. 
. O seu parecer é que d. João não permittirá que as duas infantas partam para 
a Hispanha antes de se effectuarem os casamentos. 


506 — Legajo 5844 — N. 295 — Rio, 21 de Março 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 
Da parte a S. E. de que en el dia-20 del corriente á las 11 y 
quarto de la mafiana, espiró la Reyna Fm: de Portugal; no habi- 


endo padecido mucho en los ultimos momentos. 


O rei retirou-se do quarto meia hora antes, não podendo assistir á agonia. 
Foi decretado um anno de lucto, sendo rigoroso nos 6 primeiros mezes. 
“El estruendo del cafion que se repite cada cinco minutos. por varias forta- 


lezas y buques de guerra, y el toque general de campanas, estan aun recordando este 
funesto acontecimiento”. . 
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507 — Legajo 5844 — N. 297 — Rio, 23 de Março 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Da parte a S. E. de los pasos importantes que está dando, 
para que va que la corbeta Abascal no puede ir a Lima con los 
fusiles por las razones que expresa, lo verifique la Fragata de 
guerra Soledad, haciendo al mismo tiempo el servicio mas inte- 
resante a S. M. en las actuales circumstancias. 


so8 — Legajo 5844 — N. 298 — Rio, 23 de Março 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 
Espone a S. E. las angustias en que se va a verse el mes que 
viene esta legacion por falta de fondos, y los perjuicios que se 
deben seguir á los intereses de S. M. si los hallase, que lo duda 


por ahora. 
Só emprestariam a mais de 25 º/º, e 
50g — Legajo 5844 — N. 299 — Rio, 30 de Março 1816 


Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de la llegada a este puerto, del Convoy de 
tropas Portuguesas (3,700 hombres) que salieron de Lisboa, 
à mediados de Febrero. 


O Govérno do Brasil já tem nas fronteiras do Rio Grande mais de 7.000 
homens. 


510 — Legajo 5844 — N. 300 — Rio, 31 de Março 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Remette duas gazetas do Rio em que se annuncia a morte da rainha e uma des- 
cripção dos funeraes. 

Tambem manda uma proclama vinda de Montevideo, em que se ridiculiza o 
general Vigodet e o padre Cirilo. 


511 — Legajo 5844 — N. 301 — Rio, 1 de Abril 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


D. Carlota disse-lhe em conversa a respeito da sua viagem á Hispanha: “que 
confiada en el amor de su augusto Hermano, Nuestro Soberano, esperaba que no 
levaria á mal que atendidas tan. poderosas razones, hubiese tomado ahora la reso- 
lucion de permanecer aqui. 

“ Angunas otras cosas me dixo S. M. y otras he oydo por fuera que poderian 
interesar la curiosidad de V. E.; pero temiendo molestar con ellas su atencion, no 
me atrevo a escribirlas, y mas cuando el silencio papo V. E. observa acerca de la 
materia de que tratan mis numeros 204 y 206, etc. 


1816 


512 — Legajo 5844 — 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Passou nota a Vigodet, com a approvação de d. Carlota, para que a fragata 
Soledad fosse destruir os piratas que andavam pelas costas do Perú. 


513 — Legajo 5844 — N. 305 — Rio, 10 de Abril 1876 


* Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 
Da noticia de la importante salud de S. M. la Regra, 


Diz que d. Carlota está muito descontente com Vigodet e da ousadia e atre- 
vimento do frade franciscano que o dirige. 
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514 — Legajo 5844 — N. 307 — Rio, 10 de Abril 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Fala dos successos em Buenos Aires, da derrota que soffreram em Sipesipe, 
pois confessam em uma publicação em que vem a parte original de Rondeau. 
Diz que o general Pezuela estava com seu exercito em Santiago de Catagasta, 


Tupira e Simpacham. 


515 — Legajo 5844 — N. 308 — Rio, 10 de Abril 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Remite copia del oficio que le dirigio el comandante de la cor- 
beta Abascal, en consecuencia de la orden del Rey, que recibió 
para que fuese a Lima con los dos mil fusiles, otra de la contes- 
tacion que le dio, etc. 


516 — Legajo 5844 — N. 309 — Rio, 11 de Abril 1816 
Andres Villalba a Pedro, de Cevallos. ne 
Incluye a S. E. la contestacion que el Teniente General Vi- 

godet dió a su ofício, de que incluyó copia en su n. 304; y dice 

otras cosas. 


517 — Legajo 5844 — N. 310 — Rio, 13 de Abril 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Sigue hablando acerca de la corbeta Abascal; se refiere a 
su n. 308, y remite copias de las otras contestaciones que han 
mediado. 


518 — Legajo 5844 — N. 311 — Rio, 20 de Abril | 1816 


Andres Villaiba a Pedro de Cevallos. 

Continua hablando acerca de la enfadosa corbeta Abascal, 
remite copia del dictamen que presentó à la augusta Hermana 
del Rey N. S. a cuyas ordenes estaba, asi como otras de oficios 
que ha habido entre él y el comandante de ella, etc. 


s19g — Legajo 5844 — N. 312 — Rio, 27 de Abril 1816 

Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 

Da parte a S. E. de que ya llegó à esta Corte la agradable 
noticia de haberse celebrado en la de Madrid los contratos matri- 
moniales: de S. M.çy Sermº Sr, Infante D, Carlos con las Au- 
gustas Princesas del Brasil. 


520 — Legajo 5844 —- N. 314 — Rio, 30 de Abril 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


“La Real familia deseosa de ver maniobrar a sus brillantes tropas acabadas 
de llegar de Lisbôa, se trasladaron ayer al punto donde estas tienen su residencia, 
que es al otro lado del mar a una legua de distancia de esta ciudad, en donde hay 
una pequena poblacion, a que se llama Playa Grande, ó mas bien Playa de S. Do- 
mingos, que es donde la Real familia ocupa una de las mejores casas, siendo la 
mayor parte de las otras, unas barracas de pescadores; pero su situacion es mas 
agradable y mas saludable que la de la Ciudad por desfructarse en ella de mas fresco, 
y de ayres mas puros. 

Me trasladaré allá maúiana, etc”. 
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521 — Legajo 5844 — N. 317 — Playa de S. Domingos, Maio 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Remite varios papeles impresos en Buenos Ayres, que le 
daran una idea del estado de estas Provincias del Rio de la 
Plata. 


. Parece-lhe que o Govêrno do Rio está procedendo de bôa fé na occupação dos 
territorios hispanhões. 


522 — Legajo 5844 — N. 318 — Playa de S. Domingos, 
12 de Maio 1818 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Habla acerca de la permanencia de la familia Real en este 
punto; y hace presente a S. E. a fin de que se sirva ponerlo en 
la alta consideracion de S. M. las honras y distincciones que le 
ha hecho su augusta Hermana y toda su familia. 


523 — Legajo 5844 — N. 319 — Playa de S. Domingos, 
12 de Maio 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Da parte a S. E. de un nuevo Pirata que apareció en estas 
costas; y pasa copias de los oficios que han mediado entre él, 
y el Teniente General Vigodet, para que hiciese salir la fragata 
Soledad à apresarlo ó echarlo à pique, para que el pavellon del 
Rey N. S. no fuese insultado tan impunemente. 


524 — Legajo 5844 — Playa de S. Domingos, 16 de Maio 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


“Desde que S. M. la Reyna se -halla en esta Playa, ha experimentado notable 
mejoria en su importante salud, pues le han sido muy provechosos los ayres mas 
puros que en elia se respira; 

y S. M. me dixo anoche que luego que el Rey se restituyese a la ciudad, donde 
tanto sufria, acaso trataria de pasar algunos meses en otro punto distante de alli 
quatro leguas”. ) : 

As princezas estavam sempre no mesmo quarto da rainha. 

Parece claro que as tropas portuguezas vão a Montevideo ou Buenos Aires. 

D. João estabeleceu uma pensão de 6008000 annuaes ao P. Cirilo Alameda; este 
acto não foi agradavel á S. M. a rainha. 


525 — Legajo 5844 — N. 321 — Playa de S. Domingos, 
16 de Maio 1816 
Andres Vilialba a Pedro de Cevallos. 


“El dia 13 del coriente fue el cumpleafios del Rey; y circumstancias particu- 
lares impidieron que S. M. se trasladase à la ciudad, para recibir alli las felici- 
taciones del Cuerpo Diplomatico, teniendo en ella el Besamanos de sus subditos. 

S. M. tuvo por esta razon la bondad de dispensar à aquel su asistencia, haci- 
endolo saber al Nuncio para que lo comunicase a los demas individuos. Sin embargo, 
todos se trasladaron á esta Playa excepto el mismo Nuncio que por su avanzada edad 
y achaques no pudo venir, y el Ministro de los Estados Unidos, que suele faltar 
a algunos en la misma ciudad. f 

“El objeto de su venida fue el ver manobrar a sus brillantes tropas, que aca- 
bavan de llegar de Lisboa, las cuales han evolucionado maravillosamente habiendose 
figurado algunas batallas delante de S.S. M.M. y A.A. con vivo fuego de fusileria. 

“El dia 13 del corriente, dia del Augusto nacimiento de So Mi E. se tuvo 
aqui un numerosisimo besamanos, que circumstancias particulares impidieron que 
se tuviesse en la corte, y no permitiendo la estrechez de la casa que la familia Real 
ocupa, que se verificase en ella, ni que estuviesen delante todas las tropas, se co- 
locaron en el campo, unas grandes y bien preparadas tiendas de campafia, estando 
delante en gran parada las expresadas tropas venidas de Lisboa, las que mandó en 
tan sefialado dia e! Mariscal Beresford, quien estreãó unas magnificas charreteras 
que le regaló S. M. el Rey; y alli le hizo la Corte a S.S. M.M. y A.A. el Cuerpo 
Diplomatico, y hubo besamanos”. , ; 

Por occasião dessa festa o principe d. Pedro soffreu um ataque epileptico. 
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526 — Legajo 16 — Pariz, 16 de Maio 1816 
O Duque de Fernan Nufies a D. José Pizarro. 
Devuelve la carta del Conde de Casa-flores y lá copia de 

la respuesta que le dió el ministerio de S. M. F. sobre el sequiestro 

de las propriedades de los espafioles realistas en Montevideo. 


27 — Legajo 5844 — N. 323 — Playa de S. Domingos, 
o Doca a 20 de Maio 1816 


Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“S, M. la Reyna Augusta Hermana del Rey Nuestro Sefior se halla aun, con 
toda esta Real familia, en este punto llamado la Playa de S. Domingos, y ha expe- 
rimentado notable mejoria en su importante salud, pues le han sido muy saludables 

as puros que en ella se respiran. b 
a Et Du cátra amabilisima ERES Soberana; y la S.ma Sra Infanta 
D. Maria Francisca de cuya augusta presencia tuve la honra de disfrutar en el 
quarto de su Madre, anoche por largo tiempo, gozan igualmente de la mas perfecta 
salud, asi como toda esta apreciable Real familia que pasa aqui el tiempo mas alegre- 
mente que en la ciudad; ] E 

pues los exercicios de sus tropas; las musicas de los regimientos; y las can- 
ciones patrioticas que todas las noches se cantan debaxo de sus ventanas la divierte, 
y distrae”. ; À 

Parecia-lhe que as tropas portuguezas embarcariam para Montevideo e Buenos 
Aires por todo aquelle mez. 


528 — Legajo 5844 — Palacio, 25 de Maio 1816 
El Marqués de Campo Sagrado al Secretario del Despacho 
de Estado. 


Havendo notícia da existencia de 3.000 homens hispanhões que deviam dirigir-se 
d'alli á cidade do Porto, dá-se ordem para que aguardem alli ulterior determinação 
e na maior ordem e disciplina. 


529 — Legajo 5844 — N. 324 — Sitio de S. Domingos, 
26 de Maio 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“La Augusta Hermana de S. M. à quien acabo de besar la mano, se halla 
muy mejorada de sus continuas incomodidades, y continua pasando mejor en este 
sitio de S, Domingos. 

Nuestra Augusta Soberana, y S. A. la S.rà Infanta D. Maria Francisca gozan 
igualmente de la mas perfecta salud”. 


530 — Legajo 5844 — Rio, 3 de Junho 1816 
- Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“La Real familia despues de un mes de residencia en el Sitio de S. Domingos, 
se restituyó a esta Corte, habiendo yo tenido la honra de acompaúiar en su misma 
gran falua à S. M. la Reyna; á la nuestra Augusta Soberana; á la S.rr Infanta 
D. Maria Francisca; y á las demas S.ras Infantas, que viven siempre en compaíia 
de su Augusta Madre. 

“La misma Augusta Sefiora no lo ha pasado tan bien estos dias en la ciudad, 
como quando se hallaba en el otro lado... : 

“Ya se nombró el Fidalgo que deve ahora acompafar á S. M. y A. cuya 
eleccion recayó en uno de los sugetos mas dignos y mas apreciables de esta Corte, 
que es el Exm.º Sr. Marques de Valada, Conde de Caparica. 

4 “La fidalga que unicamente acompafia á S. M. y A. y que estaba ya nom- 
brada, meses hace, es la Condesa de Lifiares. 

“EI Teniente General Vigodet irá tambien en el mismo navio, aun que S. M. la 
Reyna no era de este dictamen. 

“La- circumstancia de haberse separado de su lado el P. Cirilo Alameda, a 
quien S. M. detesta, ha hecho que no halle tanta repugnancia en que el T.te General 
Vigodet a quien S, M. no recibe mal, vaya en el mismo navio; bien que S. M. me 
ae dio ua sus instrucciones á los Sefiores Fidalgos; que acompaúian exclusiva- 
mente á S. À ' 

. “El cumplemiento que el Cuerpo Diplomatico devia hacer a S.S. MM. y AA. á 

los dias de trasladarse a la Corte toda esta Real familia, se verificó, habiendo pre- 
venido de oficio, en el mismo dia del Rey Nuestro Sefor, en que se cantó en la 
Capilla Real un solemne Te Deum, á que asistió toda la Corte. 
Nuestra Augusta Soberana no pudo ocultar en aquella critica ocasion la sen- 
sibilidad de su alma, y se le saltaron las lagrimas diferentes veces durante el 
cerimonial por el sentimiento que le causaba la idea de la separacion de Sus Augustos 
Padres y Hermanos, a quien ama tan tiernamente. 
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531 — Legajo 13 — Rio, 15 de Junho 1816 
Carta de d. Carlota a Cevallos. 
532 — Legajo 5844 — N. 328 — Rio, 20 de Junho 1816 
Reservado. 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 
Pergunta: — “Si en el caso en que este Gabinete se conduxese ó hubiese 


conducido casi hostilmente con el Nuestro, queriendo entrar en nuestras posesiones, 
quando estas estuvieren decididas a reconocer la legitima autoridad ó quando ya la 
hubiesen reconocido; ó si baxase el General Pezuela, y no quisiesen las tropas Por- 
tuguesas evacuar nuestro territorio; à f 

si podré en estos casos pedir mis Pasaportes, etc., etc...” 


s 


533 — Legajo 5844 — N. 329 — Rio, 20 de Junho 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Communica ter proposto ao deputado de Buenos Aires no Rio de Janeiro dar 
amnistia a todos os revolucionarios argentinos, sob a garantia de d. Carlota Joaquina; 
e prometteu um premio ás pessõas que contribuissem para a pacificação. 

O general argentino teria confirmada a sua patente de brigadeiro; Artigas. e 
Ortogues seriam coroneis. 

“Ya estan embarcados casi todos los equipages de nuestra futura soberana, y 
de la S.ma S.ra Infanta y segun me dijo S. M. el Rey, quatro dias hace, deberá que- 
El todo embarcado el 25 del corriente debiendo dar la vela para Cadiz del 27 al 28 

el mismo”. 


534 — Legajo 5844 — N. 330 — Rio, 20 de Junho 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Da parte a S. E. de la resolucion que tomó, de acuerdo con la 
Hermana de S. M. para poder comunicar à Chile y al Perú, los 
movimientos de las tropas Portuguesas, y de sus miras. 


535 — Legajo 5844 — N. 331 — Rio, 20 de Junho 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


En un papel que incluye, da noticias muy importantes que 
acaba de recibir de las Provincias del Rio de la Plata: y remite 
muchos otros impresos. 


536 — Legajo 5844 — N. 332 — Rio, 28 de Junho 1816 
Muy reservado. 

Andres Villalba a Pedro Cevallos. 

Comunica a S. E. importantisimas noticias acerca de los pla- 


nes gigantescos de este Gabinete. 


Diz haverem-lhe referido o extracto de umas memorias apresentadas ao rei 
d, João, em que se desenvolvem as seguintes ideas: 

Portugal, por sua posição, ou devia estar na dependencia da Inglaterra ou da 
Hispanha, não havendo mais de dous meios para impedir se chocasse contra um 
desses escolhos, e para evitar que o seu estado fosse sempre o mais precario: 

1º — Estabelecer d. João decididamente sua residencia no Brasil; 4 

— 2º Tomar posse absoluta de toda a Banda Oriental do Rio da Prata, isto é, 
até o Uruguai. : 

“Estas memorias, que segun me han dicho, estan casi conformes en lo prin- 
cipal, se han presentado al Rey por tres diferentes sugetos, el uno es el Conde de la 
Barca, Ministro de Estado de Marina, y el que hoy dia lo gobierna todo, y despacha 
lo que pertenece al Marquez de Aguiar, quien solo pone la firma en lo que debe ir 
por su primer departamento; la otra es de un tal Mosquera, uno de sus amigos, y 
consejeros privados del Rey; y la otra de un tal Mello”: 
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537 — Legajo 5844 — 2 de Julho | 1816 
Parecer sobre o requerimento seguinte: 


Gil Alcoforado de Azevedo Pinto, cavalheiro portuguez, Mi- 
nistro de uma das Audiencias do Brasil para onde deve voltar; a 
supplica que faz é uma recommendação de S. M. para o Rei de 
Portugal afim de que lhe premeie os serviços que ha prestado em 
sua carreira. 


Os meritos que allega para que S. M. lhe conceda a mercê que 
pede são: haver beijado sua Real mão e haver vindo aqui com a 
intenção de nella se achar por occasião da chegada das S.mas S.ras 
Infantas de Portugal. 


V. E. à vista d'isto, determinará que lhe pareça. 


Teve despacho favoravel. 


538 — Legajo 5844 — N. 333 — Rio, 3 de Julio 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“Tengo la gran satisfaccion de comunicar a V. E. la lisongera 
noticia de que nuestra futura soberana, y la S.mt S. Infanta se 
embarcaron ya ayer mafiana en el navio portugues S. Sebastian, 
que hoy dió la vela para Cadiz, juntamente con las fragatas de 
S. M. la Soledad: y la de guerra portuguesa, el Princepe D. Pedro; 
la que este Soberano habia, tiempo hace, puesto interamente à las 
ordenes del Mariscal General Lord Berestford, para que se tras- 
ladase en ella a Lisboa, quien deviendo hacer el mismo viage, se 
“ofreció voluntariamente à ir acompafiando a S. M. y A. hasta 

aquellas alturas”. : 


539 — Legajo 5844 — Palacio, 6 de Julho 1816 


Manoel Lopes de Araujo ao 1º Secretario de Estado e Des- 
pacho. 


André Villalba pediu que se lhe remettesse uma partida de rapé de lo mas ex- 
quisito, o que teria alli saida e lhe proporcionaria fundos para cubrir sus attenciones. 
Ss - ordenou que se lhe enviassem 10.000 libras das classes e nos termos em que 
V. V. propõem; e que continuem caso tal artigo lá mereça apreço, dando noticia a este 
Ministerio sempre que se verifique para transmittila ao de Estado e à real nego- 
ciacion del Giro para os convenientes effeitos. 


540 — Legajo 5844 — Rio, 11 de Julho 1816 
(Officio de André Villalba). 


“Incluo uma carta que S. M. a Rainha me entregou para o Rei nosso Senhor, e 
uma para V. E. Tambem incluo outra que me deu o Cardeal Caleppi para S. M. 
A augusta irmã de S. M. acha-se consolada da separação de suas augustas filhas 


ç não tem novidade em sua importante saude; o mesmo acontece ás mais Pessoas 
caes”, 


541 — Legajo 5844 — N. 335 — Rio, 19 de Julho 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“Acuso el recibo de la R.1 orden para que se escusen gastos con motivo de los 
augustos enlaces, devendo tener la misma economia los Ministros en las Cortes extran- 
geras, que no sean de Familia: y dice que esta Legacion, si se hallase con fondos dará 


un testimonio publico de su particular satisfaccion, luego que sepa la legada de S. S. 
AA a Cadiz”. . ; 
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542 — Legajo 5844 — N. 337 — Rio, 19 de Julio 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“Acuso el recibo de las Escripturas y Contratos Matrimoniales de los ajustados 
enlaces del Rey, y su augusto Hermano con las S.mas S.ras Infantas de Portugal; 
y: felicito por ellas a S. M. y A. por el alto conducto de S. E.” 


543 — Legajo 5844 — Rio, 20 de Julho 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


» A Familia Real no Rio gozava saude. (Elle acabava de fazer uma visita à 
Rainha). Remette uma carta da condessa da Ponte dirigida á infanta d. Maria Fran- 
cisca. 


544 — Legajo 5844 — N. 339 — Rio, 20 de Julio 1816 

Andres Villalba a Pedro Cevallos. 

Da parte a S. E. de los resultados que hasta ahora han tenido 
las conferencias que tuvo con el Diputado que el Gobierno de 
Buenos Ayres tiene en esta Corte, e incluye copia de la carta que 
le escrevio, y de su respuesta: deseando que meresca la R! apro- 


bacion de S. M. 


545 — Legajo 5844 — N. 340 — Rio, 30 de Julio 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Dá noticia de uma questão que teve com o encarregado de negocios da Ir- 
glaterra. à 

Foi por causa de um navio com bandeira hispanhola que levou uma carga de 
escravos para a Bahia. 


- 546 — Legajo 5844 — N. 341 — Rio, 31 de Julio 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos 


“Dias pasados me dixo S. M. el Rey, que la expedicion habia llegado felizmente 
a Sta. Catalina, y que algunos cuerpos habian ya marchado por tierra à Rio Grande. 

S. M. me habló despues acerca del Duque de Luxemburgo y devo inferir por 
algunas de sus exposiciones, que este gran personage nada adelantará aqui en el asunto 
que motivó su Embaxada, pues lo creo bastante embrollado. Se trata, como ya dixo 
a V. E. en otro oficio, de la restitucion de la Cayena. 

Antes de venir el Duque, parece que este Gobierno habia ya dado sus poderes 
á su Ministro en Paris, pata que tratase y ventilase este asunto, y de conseguiente 
quiere que se decida alli, por cuya razon partirá el Duque á mediados de este, sin 
haber hecho nada”. 


547 — Legajo 5844 — N. 343 — Rio, 7 de Agosto 1816 


Andres Villalba a Pedro Cevallos. 

Hace presentes los apuros en que se ha visto esta legacion, 
por falta de fondos, el modo como ha salido de ellos; y pide que 
se le hagan. 


548 — Legajo 5844 — Rio, 7 de Agosto Ê 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“D. Carlota se ha visto obligada a hacer cama dos dias en que tuvo alguna ca- 
lentura; antes de ayer se mudó a una casa de campo cerca de la ciudad en un punto 
lamado “ Mata-porcos”, y pasado mafiana irá al R.! Sitio de Santa Cruz, donde dias 
hace se halla el Rey, quien está un poco incomodado. : 

Maúana pienso trasladarme alli para hacer mi côrte unos dias a S.S. M.M. y 
A.A. Por un Bergantin que llegó pocos dias hace de Lisboa, se han recibido, con 
satisfacion general, noticias de nuestra Futura Soberana y de la S.mr S,ra Infanta, las 
que escrivieron a sus augustos padres con fecha de 18 del pasado, desde 11 O 12 grados 
de aqui, que fué donde este Bergantin encontró el Navio donde iban SAS a A AN 

Las Ex.mas S.ras Marquezas de Angeja y su Hermana, a quienes S. M. nuestra 
Soberana apreciaba muy particularmente, asi como la S.mi Srt Infanta d. Maria Fran- 
cisca une entregaron las adjuntas cartas para S. M. y A”. 


«ma 
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549 — Legajo 5844 — Rio, 15 de Agosto 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


“Acabo de llegar del Real Sitio de Santa Cruz, en donde se hallan S.S. M.M. 
y toda la Real familia, y tengo el gusto de participar a V. E. que todos se hallan sin 
novedad en su importante salud, excepto el S.mo Sr. Princepe de Beyra a quien le 
repetio alli uno de sus accidentes del qual se hallaba muy restabelecido desde el dia 
seguiente en que tuve la honra de verle aun en cama. 

Tengo tambien el disgusto de participar a V. E. que la S.ma Sra D. Isabel 
Maria ha tenido por la primera vez, 10 dias hace, uno de los accidentes iguales à los 
que sufria en esta Corte su Augusta Hermana, nuestra Soberana, pero felizmente se 


halla ya enteramente restabelecida. y 
La Marqueza de Angeja a quien nuestra Soberana aprecia tanto me ha dado 


una carta para ella”. 


550 — Legajo 5844 — N. 345 — Rio, 15 de Agosto 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Manifiesta sorpresa por el oficio de S. E. de 28 de Mayo: y 
siente por los perjuicios que pueden resultar de haber sido enga- 
fiado S. M. en el numero de tropas Espafiolas que se suponen exis- 
tentes en Rio de Janeiro (3.000). 


551 — Legajo 5844 — N. 348 — Rio, 15 de Agosto 1816 
De Andres Villalba. 


O Governo hispanhol approvou as despezas da legação com excepção da conta 
da cêra. 

Defende-se Villalba dizendo que a cêra foi gasta com a illuminação da legação 
e não de sua casa. . 

Na secretaria, não só de noite, mas tambem de dia, precisavam de luz para sellar 
as continuas e impertinentis legalizações de documentos que se apresentavam para 
esse fim. 

“Si al Sir. Marqués de Casa Irujo que tenia 18-—) duros de sueldo y al 
Sfr. D. Juan del Castillo que tenia 9—) se le abonaron estos gastos, como lo hé 
visto por sus cuentas respectivas, parecia que podrian abonarse con alguna mas razon 
al que desempefia esta Legacion que no tiene de sueldo ni s—) con los quales ha 
procurado sostenerla con el mismo decoro que estos senores no tuvieran, por'los quales 
mi delicadeza no me ha permitido poner nada en aciento”. 

Depois disso o Governo mandou abonar-lhe a cêra. 


552 — Legajo 5844 — N. 349 — Rio, 15 de Agosto 1816 
Acusa el recibo del oficio de S. E. de 27 de Abril en que le 
priviene que abra su cuenta con el Ministerio de Hacienda, sobre 


los productos que son de su peculiar attribucion. 
A legação já recebera os direitos de dous cargamentos de verba-mate. 


553 — Legajo 5844 — N. 350 — Rio, 15 de Agosto 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 
Inclue extracto de uma carta de Buenos Aires em que dá 
noticias da expedição Portugueza contra Montevidéo, de Artigas, 
do plano de invadirem o Rio Grande e libertar os escravos, etc., etc. 


554 — Legajo 5844 — Palacio, 21 de Agosto 1816 
Ministerio da Guerra 


El Marques de Campo Sagrado al Secretario del Despacho 
de Estado. 


| Communica ao rei o motivo porque Villalba de accôrdo com d. Carlota suspendeu 
a saida para Lima da corveta Abascal, conduzindo 2.000 fusis, o qual foi por se achar 
uma esquadrilha dos insurgentes de Buenos Aires nas costas do Perú e do Chile 
correndo assim a Abascal o risco de ser capturada. , 
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555 — Legajo 5844 — Ministerio da Guerra, 30 de Agosto 1816 


Marquez de Campo Sagrado ao Secretario de Despacho de 
Estado. 


Manda pagar ao coronel de artilharia, d. Feliciano del Rio, que se acha no Rio 
de Janeiro, havendo logrado fugir de Buenos Aires, onde estava prisioneiro, desde 
a rendição da praça de Montevidéo, o seu soldo durante o tempo que estiver no Rio. 


556 — Legajo 5844 — Palacio, 31 de Agosto 1816 
José Vasques Figueroa àl Secretario del Despacho de Estado. 


“Habiendo el Ministro Espaãol en los Estados Unidos comunicado la salida, 
de algunos de los puertos de aquella Union, de varios buques con petrechos de guerra 
armados en corso y mercancia, y de que algunos comerciantes, prevalidos de las Pa- 
tentes que han remitido à dicho punto, se proponen armar embarcaciones con el fim 
de interceptar nuestro comercio, me manda poner en la consideracion de V. E. que seria 
muy conveniente avisar al nuestro encargado en la côrte del Brasil, a fin de que previna 
a los barcos mercantes espaífioles que trafican en su costa”. 


557 — Legajo 13 — N. 121 — Londres, 10 de Setembro 1816 


(Carta de Fernan Nufes em que tracta de uma expedição 
mandada pelo Govêrno do Rio de Janeiro ao Rio da Prata). 


558 — Legajo 5844 — Reservado. N. 356 — Rio, 13 de Sept. 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos 


Acusa el recibo del oficio reservado de 22 de Junio, y de la 
copia que acompafia, quedando enterado de que no ha tenido 
ningun resultado la mission del Diputado de Buenos Aires, Ri- 
vadavia. 


559 — Legajo 5844 — N. 358 — Rio, 13 de Septembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos.. 
Acusa el recibo del oficio de 14 de Julio, en que se le avisa que 
já estan dadas las ordenes para que se le remitan 10.000 libras de 


tabaco de polvo, para cubrir con su importe las atenciones de esta 
Legacion, lo que desea se verifique quanto antes. | 


560 — Legajo 13 — Londres, 17 de Septembro 1816 
Conde de Fernan Nufes a D. Pedro Cevallos. 


Tracta da politica do Brasil. 
561 — Legajo 5844 — N. 361 — Rio, 20 de Septembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Sôbre uma nota pedindo explicação. 

-S.M. F. louvou o meu proceder “y me renovó entonces los protestos de su 
afecto ácia el Rey Nuestro Senior, y de sus deseos de favorecerlo en cuanto estu- 
viese de su parte, no teniendo otro objecto en sus operaciones. Creo en la buena fé y 
nobles sentimientos de este Augusto y digno Soberano; pero desconfio cada vés mas 
de su Ministro el Conde de la Barca, que és quien todo lo maneja”, 


562 — Legajo 5844 — N. 362 — Rio, 2 de Outubro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 
Cumpliendo con lo que:S. E. mandó en su Real nombre, con- 


tinua hablando de los Augustos Enlaces. 


D. Carlota queria acompanhar as filhas á Europa, mas não foi possivel. 
Diz Villalba que ella era dedicadissima a seu augusto ermão. 
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563 — Legajo 5844 — N. 365 — Rio, 5 de Outubro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. k 


Comunica a S. E. las notícias que acaban de recibirse del Rio 
de la Plata; y dice al mismo tiempo otras cosas acerca de estos 
asuntos. 


Tracta dos successos na Argentina. 


564 — Legajo 13 — N. 136 — Lisbôa, 5 de Outubro 1816 


(Papel que tracta da remessa de tropas portuguezas para O 
Brazil). 


565 — Legajo 5844 — N. 366 — Rio, 12 de Outubro 1816 


Contestando al oficio de S. E. de 2 de Julio, en que S. M. le 
manda recomende en su R.! nombre al Portugues D. Gil Alcofo- 
rado Acevedo Pinto, Ministro de la R.' Audiencia de Bahia de 
Todos os Santos, dice que ya lo hizo de palabra, y que lo hará 
el dia siguiente del oficio. : 


566 — Legajo 5844 — N. 367 — Rio, 12 de Outubro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


“Ya casi nada se habla en los papeles de Buenos Ayres sobre la entrada de 
las tropas portuguesas en la Banda Oriental, y en ellos no pierden occasion para dar 
realze al Poder de este Soberano, a fin de que los Pueblos se persuadan de que esta 
es una gran Nacion. 


La respuesta laconica que V. E. dió al Ministro Portugues en esa, á la par- 
ticipacion que le hizó de haber este soberano tomado el titulo de Rey del Reino 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves, ha hecho bastante sensacion en los que estan 
al derredor de S. M. pues se vê que hubieran querido fuese acompafiada com los ter- 
minos alaguefios, en que está concebida la del Ministro de Prusia habiendo la puesto 
en esta gazeta (sin duda con estidio) en seguida da aquella que inclui a V. E. en el 
principal, por si gustase lerla”. 


567 — Legajo 5844 — N. 369 — Rio, 25 de Outubro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Tracta de assumptos do Rio da Prata. As forças portuguezas de mar e terra 
dirigem-se a Maldonado donde seguirão para Montevidéo que talvez já occupassem. 
Pelos numeros anteriores havia remettido uma proclamação do marquez de Alegrete, 
capitão-general do Rio Grande. Corria ao mesmo tempo outra que se suppunha ser do 
general chefe das tropas portuguezas, em que se dizia claramente que S. M Fidelissima 
ia occupar toda a Banda Oriental que lhe fôra concedida por S. M. Catholica. Era, 
porém, apocrypha. 


“Por algumas cousas que me narrou S. M, F. chego á conclusão de que suas 
relações com a Inglaterra estão um tanto frias e que S. M. está sentido de vêr 
passar tanto tempo sem que aquella Côrte despache para cá um Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario, pois lá existe um desta Córte; chegou mesmo a adiantar-me, 


ha poucos dias, que si não o enviassem, elle ver-se-hia forçado a mandar retirar o 
seu. 


No dia do anniversario de S. M. o Rei Nosso Senhor fui, com toda a etiqueta, 
apresentar homenagens a S. M. F.; fui recebido com mais ceremonia que nos annos 
anteriores e houve naquelle dia salvas das fortalezas desta praça e estiveram emban- 


deirados todos os navios surtos no Porto. - 


S. M. incumbio-me particularmente de, em seu nome, cumprimentar o Rei 
Nosso Senhor. 


S. M. a Rainha que se achava passando melhor de suas enfermidades, recebeu-me 
tambem com solennidade e era bem visivel a alegria de que ella se achava possuida 
pelas recordações que lhe despertava aquelle dia; disse-me ella que mui grande houvera 
po a sua satistação, si o tivesse passado em companhia de seus augustos ermãos e 
ilhos”. 
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568 — Legajo 5844 — N. 370 — Rio, 29 de Outubro 1816 
Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 


E Continua fazendo referencias à expedição portugueza e dá varias noticias do 
Rio da Prata. 


569 — Legajo 5844 — N. 371 — Rio, 29 de Outubro 1816 
Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 


Tracta dos apuros em que se acha por falta de fundos com que custear os 
serviços da Legação. : 


570 — Legajo 5844 — N. 372 — Rio, 30 de Outubro 1816 


“Por uma embarcação que de Gibraltar chegou á Bahia em 35 dias soube-se 
ahi e participou-se para cá a lisongeira noticia de haver chegado felizmente a Cadiz no 
dia 5 de Septembro a nossa augusta soberana e a S.ma S.ra Infanta; essa noticia elle 
teve a bondade de mandar-me dize-la hontem immediatamente a S. M. a Rainha. 


O S.mo Sr. Infante D. Sebastião foi, ha dias, vaccinado e vai passando perfeita- 
mente. 


Ainda não se entregou a S. A. R. a grá-banda de Carlos III que se espera lhe 
seja enviada; como V. E. disse-me, ha um anno, que remetteria logo as alenias 
desta ordem, 'suppondo haver-se esquecido, visto haver passado já tanto tempo” 


571 — Legajo 5844 — N. 374 — Rio, 5 de Novembro 1816 
Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 


“S. M. el-rei não sai, ha dias, do quarto por achar-se soffrendo de inflammação 
no olho direito, razão pela "qual não poude haver hontem recepção em Palacio, o que 
fez .participar ao Corpo Diplomatico para que deixasse de comparecer. Apezar disso 
tive a honra de ir cumprimentar S.S. M.M, separadamente, sendo por ambos recebido 
com a habitual amabilidade, achando-os satisfeitissimos pelas agradaveis noticias que no 
mesmo dia haviam tido pela leitura de uma gazeta que casualmente chegára de 
Gibraltar, na qual vinha confirmada a chegada de S.S. M. e A. e se fallava na saida 
das mesmas para Madrid. Tenho o dissabor de participar a V. E. que esta noticia 
causou “uma surpreza tão agradavel a S. A. a S.ma S.ra Infanta d. Isabel Maria, que 
repetiu-se um de seus achaques; felizmente, porém, desta vez foi muito menos forte 
do que das outras. é 


“O S.mo S.r Infante D. Sebastião foi accommettido de serampão quando ainda 
estava evoluindo a sua vaccina. 


S. M. el-rei, de cuja importante saude tenho ido buscar noticias quasi diaria- 
mente, tendo quasi sempre tido a ventura de vel-o, está hoje muito melhor de sua 
enfermidade”. 


572 — Legajo 5844 — N. 375 — Rio, 9 de Novembro 1816 
Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 


Pela goleta Transito que chegou a este porto no dia 7 do corrente, veio a agra- 
davel noticia da feliz chegada a Cadiz de s. m. a rainha, da s. s. infanta, etc. 


573 — Legajo 5844 — N. 376 — Rio, 9 de Novembro 1816 


(Resposta acêrca do armamento dos navios dos Insurgentes 
nos Estados Unidos para interceptar o commercio hispanhol nas 
colonias sul-americanas). 

. 
574 — Legajo 5844 — N. 377 — Rio, g de Novembro 1816 

Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 

Accusa o recebimento da noticia de haver S. M. approvado o seu zélo por 


haver, por meio de um bergantim portuguez, communicado ao Perú e ao Chile os mo- 
vimentos das tropas portuguezas e, ainda mais, por haver mandado para lá soo fuzis. 
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575 — Legajo 5844 — N. 25 — Quarta-feira, 13 de Nov. 1816 
La Cronica Argentina 
Invasão dos Portuguezes 


Um navio argentino chegado a Buenos Aires trouxe um recado verbal e mui 
curioso do commandante de uma esquadra portugueza composta de um navio e duas 
fragatas aos chefes das tropas em Buenos Aires: para que assegurassem em seu nome 
que não tivessem a menor inquietação. porque havia sómente o projecto (houve con- 
veniencia em supprimilio por emquanto) contra a Banda Oriental, que só depois 
de um mez pensava em arribar a Montevidéo. O official portuguez mandou pedir re- 
frescos em Maldonado e licença para desembarcar alli os seus enfermos. E 
Ha incluso um periodico de Buenos Aires — Extraordinario de Domingo 


1-12-1816, 


576 — Legajo 5844 — Madrid, 14 de Novembro .. 1816 
A D. Andres Villalba. 


(O rei de Hispanha não approva a conducta de Villalba com 
o commandante do Abascal, etc.) 


577 — Legajo 5844 — N. 384 — Rio, 25 de Novembro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


Continua fallando da expedição portugueza, remette varios papeis que della tractam 
e diz alguma cousa a respeito da situação desta provincia, de suas forças, etc. 


578 — Legajo 5844 — N. 385 — Rio, 28 de Novembro 1816 
Andres Villalba a Pedro de Cevallos. 


“Este Augusto Soberano ainda está passando mal em consequencia de uma in- 
flammação no olho direito, a qual não lhe permitte ler nem ver a luz e não sahe de pa- 
lacio senão ao cahir da tarde e com um penso nos olhos. Sua Magestade a Rainha tam- 
bem tem uma erysipela no olho esquerdo, porém está melhorando e em breve estará 
restabelecida. Tive hontem o prazer de proporcionar a S.S. M.M. o papel que sahio 
impresso e no qual são descriptas as cerimonias e etiquetas que devem ser effectuadas em 
Madrid quando chegarem lá suas Augustas Filhas, nossa Soberana e a S,ma Sra Tn- 
fanta e, como não o terão visto era o unico exemplar que, por casualidade, chegou-me 
ás mãos, ouviram-no ler com o maior interesse e satisfação”. 


579 — Legajo 5844 — N. 387 — Rio, 28 de Novembro 1816 
Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 


Communica a S. E. varios factos importantes que o convencerão da má fé do 
conde da Barca. (Interessante). 


580 — Legajo 13 — N. 135 — Lisbôa, 1 de Dezembro 1816 . 
Miguel de Alava a D. José Pizarro. 


Tracta da expedição portugueza contra o Rio da Prata. 


581 — Legajo 5844 — Reservado — N. 388 — Rio, 5 de Dez. 1816 
Andrés Villalba a Pedro Cevallos. 


Remette a S. Exc. uma cópia de uma das Memorias que apresentou ha algum 
tempo o deputado de Buenos Aires nesta Côrte ao conde da Barca. 


582 — Legajo 5844 — N. 389 — Rio, 7 de Dezembro * 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Remette a S. Exc. duas cópias, uma da resposta escandalosa que acaba de dar 
este governo a sua nota de 21 do passado, outra da contra-replica que immediatamente 
lhe fez, desejando que mereça a Keal approvação. 

E” sobre a entrada das tropas portuguezas na Banda Oriental. 
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583 — Legajo 5844 — (Reservado) N. 392. Rio, 9 de Dez. 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Em conferencia com d. João VI disse o seguinte sôbre uma nota do ministro 
de Estado: Que os principios nella assentados eram contrarios ao direito das gentes, 
“Que se veya claramente que sus ministros, ó, por mejor decir, el conde de la Barca 
queria que S. Muse pusiese en guerra con la Espaiià etc., etc. 

“Que las potencias extrangeras, pero singularmente la Inglaterra, se opondrian 
igualmente a los pasos que se estaban dando. 

S. M. tuve la bondad de oyr-me con la mayor atencion, me dijo que ya le 
habian leydo mi nota; quizo sostener con las razones maquiavelicas que le habia ense- 
fado su Ministro la conducta y los pasos que se daban; le repliqué con fundadas ra- 
zones y ejemplos à que casi nada tuvo que contestar”, 

Depois d. João disse que aquella era materia delicada, que ia mandar escrever uma 
carta ao rei de Hespanha com a qual elle ficaria satisfeito. 

“Esta franca explicacion solo podrá contribuir á que aquel Ministro sea menos 
descarado en sus notas oficiales y en su conducta; pues no creo que. por ella se varie, 
y solo las circumstancias, que Dora ser desfavorables a este Gobierno, y los esfuerzos 
que hubiese ya hecho el nuestro para enviar pronto una expedicion, será lo unico que 
podrá hacer variar la conducta de un gabinete que ha manifestado ambicion ziempre 
que se ha presentado ocasion” 


584 — Legajo 5844 — N. 393 — Rio, 11 de Dezembro — 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Remette a S. Exc. papeis impressos de Buenos Aires e falla a respeito das 
operações das tropas portuguezas na Banda Oriental do Rio da Prata. 


585 — Legajo 5844 — Rio, 14 de Dezembro REESTO 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


S. M. el-rei continua ainda infermo dos olhos a pônto de não poder olhar para 
a luz nem ler. O resto da familia goza saude. 


586 — Legajo 5844 — N. 395 — Rio, 15 de Dezembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Remette suas cartas por intermedio do encarregado de negocios inglez em quem 
confia; ha nisso duas vantagens economicas: 6 —) L. annuaes e não poderem ser. 
lidas pelo governo aqui. No tempo de lord Strangford não faria assim. 

A proclamação de d. João VI já está marcada para se realizar na Córte do 
Rio de Janeiro no dia 6 de Abril de 1817. 

Já está tambem combinado o casamento do principe da Beira com a princeza 
Leopoldina d'Austria (do que faz-se aqui o maior mysterio e do que ainda nada 
se disse a S. M. a rainha) achando-se esta princeza muito resolvida a vir a estas 
quentes, longinquas e pouco sadias regiões; estes dois acontecimentos convenceriam 
a V. Exec. da resolução em que se acha o monarcha de não sair voluntariamente 
do Brasil. 

Este ultimo negocio foi dirigido pelo conde da Barca — “que fez uma d'aquellas 
pantomimas que tem feito alguns ministros de Estado quando querem segurar-se mais 
no Ministerio e na graça do soberano. Pediu a principio para retirar-se do Ministerio 
afim de descançar tranquillamente dos achaques e das fadigas. O rei disse-lhe que 
precisaria sempre dos seus serviços e que lhe daria um auxiliar que — julgava-se seria 
Cypriano Ribeiro Freire, ministro em Londres. 


587 — Legajo 13 — N. 1123 — Londres, 18 de Dezembro 1816 
O Emb de S/ M: Ce a D. José Pizarro. 


Tracta da politica brasileira no Rio da Prata. 


588 — Legajo 5844 — N. 396 —- Rio, 20 de Dezembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Apresentou-se na legação o tenente-coronel do exercito d. Juau Francisco de 
Udalta, vindo do Perú acompanhado de outros officiaes. Estiveram refugiados na capi- 
tania de Matto Grosso, depois que os rebeldes subleveram novamente a provincia de 
Chiquitos e Santa Cruz de la Sierra, onde elle se achava por ordem do tenente-general 
d. Joaquim de la Pezuela commandando 200 homens. 


589 — Legajo 5844 — N. 398 — Rio, 20 de Dezembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Manda uma gazeta d'aqui, pela qual se pode inteirar das operações das tropas 
portuguezas na Banda Oriental e recommenda o commandante da goleta Transito. 
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5go — Legajo 5844 — Rio, 21 de Dezembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Manda pelo Transito uma carta do marquez de Angeja para S. A. R. a serenis- 


sima senhora infanta d. Maria Francisca. 
O marquez de Aguiar está ás portas da morte. 


591 — Legajo 5844 — N. 399 — Rio, 30 de Dezembro 1816 
Andres Villalba a Pedro Cevallos. 


Continua a dar noticias da expedicão portugueza e do estado destas provincias, 
e remette alguns papeis curiosos. 


592 — B. A. 6 1816 
Resultado de las sesiones del Consejo de Estado de los meses 
de Agosto, Setiembre y Octubre. 


Numa carta ou memoria tracta-se do projecto de casamento das filhas do rei 
de Portugal com o rei e o principe de Hispanha. 


593 — B. A. 6 -— N.2 1816 
Exposicion de D. Pedro Cevallos al Consejo de Estado. 


Tracta da politica para com a Inglaterra e falla do Brasil. 


594 — B.A.6-— N.3 1817 
Despacho del Encargado de Negocios en Rio Janeiro, anun- 
ciando la Nota que habia pasado a aquel Gabinete el Encargado 


de Negocios de Inglaterra, protestando contra la ocupacion de - 
Montevideo. 
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Instrucciones al conde de Fernan Nuúes, para su embaxada 
en Paris, con respecto a los asuntos del Rio de la Plata invadido 
por las tropas Portuguesas. 

Respuesta del Conde. 

CAbBrL IT). 


596 — B. A.6— N.5 1817 


Nota de las Potencias mediadoras al Gabinete de Rio Ja- 
neiro en 1817. 


Fala contra a occupação de Montevideo. 


597 — B. A. 6 — N.6 1817 


Nota del Marques de Palmella à las Potencias mediadoras 
fecha a 18 de Octubre de 1817. 


598 — B.A.6— N.7 1817 


Carta del Rey de Portugal al Rey de Espafia sobre la in- 
vasion y respuesta de S. M. 
La 1º es de fecha de 15 de febrero y la 2º de 24 de Junio 
de 1817. 
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5999 — B. A.6-— N.8 


1817 
Memoria circulada por la corte de Rusia sobre el modo de 
arreglar nuestras diferencias con la de Rio de Janeiro. 


600 — Legajo 5387 


1817 
Brasil (o cosa asi) 
Resposta à carta da s."" infanta d. Carlota. 
Uma carta amavel do rei 


-á t de Hispanha, affirmando 
tenções quanto à manutenção das bôas relações com o reino de Portugal. 


nutrir as melhores in- 


601 — Legajo 13 — N. 122 — Londres 


1816 
Conde de Fernan Nufes a D. Pedro Cevallos. 


Tracta dos successos do Rio da Prata. 


602 — Legajo 14 — N. 102 — Rio, 1 de Janeiro 


1817 
O Encarregado de Negocios de S. M. ao 1º Secretario. 
Manda uma memoria sôbre os successos occorridos entre o Govêrno do Rio: 
de Janeiro e o do Rio da Prata. 
603 — Legajo 15 — N. 1142 — Londres, 7 de Janeiro 1817 
O Embaixador Hispanhol a D. José Pizarro. 
Recebeu noticias do encarregado de negocios de Hispanha no Rio de Janeiro 
sôbre a politica do Governo do Brasil, etc. É 


Inclue cópias das proclamações, que aos Insurgentes de Buenos Aires dirigiram 
o marquez de Alegrete e o general Lecor. 
604 — Legajo 14 — N. 111 — Rio, 9 de Janeiro 


em 19 de Novembro. 


1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 
Dá notícia de uma batalha ganha pelas tropas portuguezas contra as de Artigas 


605 — Legajo 14 — Rio, 20 de Janeiro 


1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 
Dá noticia de que as tropas portuguezas estão perto de Montevideo. 
606 — Legajo 5844 — Madrid, 7 de Fevereiro 1817 
Thomaz Lobo a D. José Pizarro. 


Remette as insignias de cavalleiro grã-cruz da Real Ordem Hispanhola de 
Carlos III para a entregar ao infante d. Sebastião. 


607 — Legajo 14 — N. 135 — Rio, 15 de Fevereiro 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretarió de Estado. 


Communica varias noticias importantes sóbre o Rio da Prata. 
Formaram-se batalhões de negros em Buenos Aires. 


608 — Legajo 15 — Londres, 18 de Fevereiro . 1817 
O Embaixador Hispanhol a D. José Pizarro. 


Conferencia que teve com lord Castlereagh sôbre a negociação da projectada 
invasão dos Portuguezes no Rio da Prata. 
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60g — Legajo 15 — N. 1187 — Londres, 21 de Fevereiro 1817 
O Embaixador Hispanhol a D. José Pizarro. 


Passa ás mãos de S. E. a copia (inclusa) de uma Nota dirigida ao duque de 
Richelieu, em 30 de Janeiro ultimo, pelo ministro de Portugal em Paris, acérca da 
invasão das provincias do Rio da Prata. (A nota do ministro portuguez é interes- 
santissima). 


610 — Legajo 14 — Rio, 22 de Fevereiro 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 


Dá noticias interessantes sóbre a Córte do Rio de Janeiro. 


611 — Legajo 14 — N. 438 — Rio, 2 de Março 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 


Communica que o Govêrno do Rio de Janeiro prohibia que os navios his- 
panhoes se habilitassem nesses portos para fazer o trafico de negros. 


612 — Legajo 5845 — N. 439 — Rio, 3 de Março 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


“Da parte a S. E. de que las tropas Portuguezas entraron en Montivideo el 
20 de Enero, remite copia de la nota que luego pasó á este Gobierno, protestando 
contra el hecho de haberse enarbolado el pabellon Portugues en los territorios Es- 
“pafioles, y quejandose de los terminos en que está concebida una proclama publicada 
por el General en Jefe en el mismo dia de la que incluye un ejemplar, asi como 
otro de un bando que tambien se publica alli: y espera que merescan la aprobacion de 
S. M. los terminos en que está concebida”. 


613 — Legajo 5845 — N. 441 — Rio, 9 de Março 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo del oficio de S. E. de 20 de Dezembro en 
contestacion a sus cartas sefialadas con los n. 263 y 265; dice que 
se ha enterado de lo que nuevamente se le previne, y que en su 
consequencia tuvo una conferencia con S. M. sobre esta ma- 
teria, y dice lo que le respondio. 


D. João em resposta a Villalba disse: que a campanha da Banda Oriental se 
achava, por assim dizer, abandonada, e como era fronteira elle tinha de mandar es- 
tabelecer lá a ordem. 


614 — Legajo 5845 — N. 442 — Rio, 9 de Março 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Respondendo à ordem de Pizarro, diz que d. Carlota, conforme o marquez 
de Casa Irujo e elle já tem dicto, não tem influencia alguma nos negocios da Córte. 

“Quando alguna vez lo ha querido hacer, solo ha conseguido indisponerse mas 
con su Augusto Esposo, a quien sin embargo, me consta no ha dexado de criticarle las 
operaciones de su Gábinete, siempre que se le ha presentado ocasion”. 


615 — Legajo 14 — Rio, 9 de Março 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 


Vem incluso um diario bastante exacto do que occorreu em Montevideo antes 
e depois da entrada dos Portuguezes. 


616 — Legajo 14 -— N. 413 — Rio, 17 de Março 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 


- Participa o que acaba de dizer o encarregado de negocios da Inglaterra, acêrca 
do importante assumpto do Rio da Prata e refere uma conferencia com d. João VI. 
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617 — Legajo 15 — N. 1.223 — Londres, 18 de Março 1817 
Conde de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 


a O embaixador hispanhol em Londres conferenciou com lord Castlereagh a res- 
peito dos artigos do tractado apresentado ao rei de Portugal pelos revolucionarios de 
Buenos Aires. 

O lord disse haver sido informado sôbre isso por d. Henrique Wellesley. 


618 — Legajo 15 — N. 1.225 — Londres, 18 de Março 1817 
Conde de Fernan Nuíes a D. José Pizarro. 


Falla da expedição portugueza no Rio da Prata. 


619g — Legajo 15 — N. 445 — Rio, 21 de Março 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. | 
Incluye copia de la nota que le acaba de pasar el Encargado 

de N. de Interior en que le dice, que S. A. R. el Principe Regente 

habia accedido à la mediacion que S. M. le pedio. 


Respondeu sobre os negocios do Rio, como se verá. 


620 — Legajo 5845 — N. 446 — Rio, 22 de Março 1817 

Andres Villalba a D. José Pizarro. 

Comunica la desagradable noticia de haber invadido nueva- 
mente los rebeldes el Reyno de Chile; de haber sido batido y des- 
truido por ellos un cuerpo nuestro de 1,800 hombres en Cha- 
cabuco el 12 de Febrero; habiendo el Cabesilla San Martin 
ocupado la capital de Santiago el 14 del mismo. 

O missivista tambem tracta de Montevideo e manda juncta uma carta proce- 
dente de lá. 

621 — Legajo 14 — Rio, 23 de Março 1817 

Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Alem de noticias do Chile, dá algumas sôbre Montevideo e remette uma carta 
vinda desta ultima cidade. 


622 — Legajo 15 — Londres, 25 de Março ' 1817 


Conde de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 

En contestacion al oficio de S. E. de 1 del corriente, de- 
seando saber, si aquel Gobierno quiere como las demas Poten- 
cias mediadoras que se ventile en Paris el asunto de mediacion 
con el Gabinete del Brasil, refere a S. E. a su carta del 18 del 
q. rige, sefialado con el n. 1.219. | 


623 — Legajo 15 — N. 1.244 — Londres, 25 de Março 1817 
Conde de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 


Conferencia que teve o embaixador hispanhol com S. A. Real de Inglaterra, 
o principe regente, depois do attentado soffrido por este no Parque. O principe cen- 
surou nessa occasião o procedimento de d. João VI com a Hispanha quanto ao Rio 
da Prata. 


624 — Legajo 15 — N. 1.246 — Londres, 28 de Março 1817 
Conde de Fernan Nuíes a D. José Pizarro. 


Communica que o conde de Palmella nada responde, sôbre a remessa de 
tropas de Portugal para o Brasil e de lá ao Rio da Prata. 
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625 — Legajo 14 — Rio, 28 de Março 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Traz uma nota annexa de 2 de Abril. de > 
Alêm de algumas noticias sôbre Montevidéo, a carta se occupa da revolução 
de Pernambuco e da esquadra que saiu a bloqueiar aquelle porto. 


626 — Legajo 5845 es ini 447 — Rio, 28 de Março 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Comunica la desagradable noticia de la sublevacion de Per- 
nambuco, y dice lo que ha dicho a S. M. acerca de la conducta 
de sus Jefes militares en Montevideo. 


627 — Legajo 5845 — N. 448 — Rio, 30 de Março 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. À 
Remite a S. E. copia de otra nota que pasó a este Ministerio, 

viendo que no le contestaba à las dos anteriores; y refiere varios 

detalles sobre la rebelion de Pernambuco. 


628 — Legajo 14 — Rio, 2 de Abril 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 


Dá notícias de Montevideo e da saude da familia real. 

Diz que a proclamação do soberano (D. João VI) foi transferida para o dia 13 
de Maio, dia do nascimento do rei. 

Sairam navios, na mesma data da carta, para bloquear Pernambuco. 


629 — Legajo 5845 — N. 449 — Rio, 2 de Abril 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Comunica a S. E. varias cosas de importancia: remite pape- 
les cuya lectura recomienda: y da tambien noticias de la impor- 
tante salud de S.S. M.M. y AA. 


Vem inclusa a proclamação: El Supremo Director de las Provincias Unidas 
del Sud-America. 


630 — Legajo 3-— Barbadas, 3 de Abril 1817 
John Harvey a J. W. Croker. 


Neste legajo vem a copia de uma carta escripta por John Harvey a J. W. Cro- 
ker, mandada de Barbadas em 3 de Abril de 1817, em que diz ter ali chegado na 
vespera o capitão Bedham do navio Rowena, procedente de Pernambuco, dando no- 
ticia de uma revolução naquella Provincia, e fornece algumas informações sôbre 
a mesma. 


631 — Legajo 14 — N. 451 — Rio, 4 de Abril 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 
Inclue cópia da nota que lhe passou o Govêrno do Rio, em que dá parte da 
saida de quatro navios de guerra para ir bloquear Pernambuco. 
632 — Legajo 15 — N. 1261 — Londres, 11 de Abril 1817 


O Embaixador Hispanhol a D. José Pizarro. 

Participa se remite, por conducto del Ministerio Britanico al 
Gabinete del Brasil, la Nota firmada en Paris por los Plenipo- 
tenciarios de las Potencias mediadoras sobre el asunto de la 
mediacion. 
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633 — Legajo 14 :— N. 455 — Rio, 11 de Abril 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 
. Importante conferencia do encarregado de negocios da Hispanha no Rio de 
Janeiro com d. João VI, em que este declarou não querer voltar a Portugal e mos- 
trou-se muito grato aos Brasileiros. 


634 — Legajo 15 — N. 1269 — Londres, 18 de Abril I817 
O Embaixador Hispanhol a D. José Pizarro. 


Communica a resposta de lord Castleregh, acêrca do tractado apresentado 
pelos rebeldes platinos ao rei de Portugal. 
635 — Legajo 15 — N. 460 — Rio, 19 de Abril 1817 
O Encarregado de Negocios ao Secretario de Estado. 


| Manda dizer que, tendo visto toda a correspondencia do encarregado de ne- 
gocios de Inglaterra no Rio, verificou que é pouco mais ou menos o que já referira 
ao Govêrno da Hispanha. 


636 — Legajo 14 — Rio, 21 de Abril 1817 


O Encarregado de Negocios da Hispanha ao Secretario de 
Estado. 


Dá noticias sôbre Montevidéo e acêrca da revolução de Pernambuco. 


637 — Legajo 14 — N. 461 — Rio, 21 de Abril 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


. Remette cópia da nota que o Govêrno do Rio lhe passou, incluindo-lhe a carta 
de lei pela qual se reunem em um só escudo real as armas dos tres reinos de Por- 
tugal, Brasil e Algarves. 


638 — Legajo 14 — Rio, 24 de Abril 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Manda inclusas as proclamações do conde dos Arcos contra Pernambuco. 


"649 - Legajo 14 N, 465— Rio, 26 de Abril 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Communica noticias do Rio da Prata, remette alguns papeis impressos e uma 
cópia de manuscripto. 


640 — Legajo 14 — N. 466 — Rio, 26 de Abril 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Communica o que sôbre o assumpto do Rio da Prata lhe ha dicto confidencial- 
mente o enviado extraordinario de S. M. da Russia. 


641 — Legajo 14 — N. 467 — Rio, 28 de Abril ; 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Refere os factos que occorrem na Corte do Rio com o enviado da Russia e 
em que elle foi mediador. 
642 — Legajo 14 — N. 468 — Rio, 3 de Maio 1817 
Andres Villalha ao Secretario de Estado. 


Communica as ultimas notícias de Montevideo e uma extensa nota sobre a re- 
volução de Pernambuco. 
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643 — Legajo 14 — N. 469 — Rio, 6 de Maio 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Conta a falta de attenção do ministro de Estado do Rio de Janeiro para com a 
sua pessoa, não lhe respondendo ás notas, dá noticias de Montivideo e da revolução 
de Pernambuco. 


644 — Legajo 14 — N. 478 — Rio, 7 de Maio 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Communica que os rebeldes do Rio da Prata fizeram propostas ao Govêrno do 
Rio de Janeiro. 


645 — Legajo 14 — N. 479 EE Rio, 7 de Maio 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Aconselha aos revoltosos do Rio da Prata a submetterem-se ao rei da Hispanha 
e que Portugal o que quer é subjuga-los. 


646 — Legajo 5845 — N. 480 — Rio, 18 de Maio 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Dá noticias de Montevidéo, Buenos Aires e Chile. 

Conversando com o ministro americano, mostrou a necessidade de se pro- 
porcionarem meios ao Brasil para se tornar um grande Imperio, afim de fazer frente 
às pretenções da Europa. 

Affirmou o conde que o engrandecimento do Brasil convinha muito aos Es- 
tados Unidos, “con quienes sus relaciones debian ser las mas estrechas, debiendo 
estos tener tantas vantajas: 

que era ya bien claro que el Rey de Espafia no podia conservar tanta exten- 
sion de territorio en esta America, v que era absolutamente necesaria al Brasil la 
agregacion de varios terrenos á estos” 


647 — Legajo 5845 — N. 481 — Rio, 22 de Maio 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Continuando la importante historia del Enviado de Rusia, 


de que habló en su n. 467, refiere lo que ha ocurrido despues y 
remite varios documentos interesantes. 


648 — Legajo 5845 — N. 482 — Rio, 22 de Maio 1817 
Andres Villalba a D. e Pizarro. 


Acha-se tambem inclusa a Gazeta do Rio n. 39. 

“ Pot-la adjunta gazeta de esta corte n. 41 vendrá V. E. en conocimiento del 
efecto que causó en este pueblo una noticia vaga que se esparcio, y aun se apoyó 
equivocadamente por algunas d las ps mas autorisadas, de haber sido ya: 
ocupado Pernambuco por las armas de S. M. 


649 — Legajo 5845 — N. 483 — Rio, 24 de Maio 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Da parte a S. E. del fin que tuvo la historia del Embajador 


de Rusia, e incluye copia de la nota que este Gobierno le pasó, la 
que le obligó a pedir inmediatamente sus pasaportes. 


650 — Legajo 5845 — N. 484 — Rio, 25 de Maio 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Remite a S. E. copia de la nota que le acaba de pasar este 
Gabinete, y de los documentos con que la acompafia sobre la 
muy importante historia del Embajador de Rusia. 
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651 — Legajo 5845 — N. 485 — Rio, 26 de Maio 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Dice que este Gobierno le comunicó oficialmente de orden 


de S. M. F. el ajustado casamiento de este Princepe Real con 
la Achiduquesa de Austria. 


Diz tambem que S. M. F. recebe do mesmo modo que ao Corpo Diplomatico, 
os deputados de Montevidéo. 


652 — Legajo 5845 — N. 486 — Rio, 2 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Da parte a S. E. de una contestacion que tuvo con este 


Ministerio, e incluye tres copias, por las quales se enterará de 
ella, y del modo airoso con que quedó esta Legacion de S. M. 


653 — Legajo 5845 — N. 487 — Rio, 2 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Comunica noticias importantes del Rio de la Plata, y de otras 
partes; y remite papeles impresos en aquellas Provincias. 


654 — Legajo 14 — Rio, 2 de Junho | 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Diz que, devido á questão entre o Ministro, da Russia, Pedro Bak Rolef, e o 
conde da Barca, elle (Villalba) teve um attrito com o ultimo. 


655 — Legajo 5845 — N. 489 — Rio, 3 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Da parte a S. E. de las importantisimas comunicaciones 
que le acaban de hacer confidencialmente el Embajador de 
Rusia, y el Encargado de Inglaterra sobre los interesantes ne- 


gocios del dia; y llama la atencion de S. M. sobre lo ultimo que 
dice en esta carta, esperando que merecerá su alta consideracion. 


656 — Legajo 5845 — N. 490 — Rio, 7 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Comunica a S. E. otras noticias mas recientes que acaba de 
saber de Buenos Ayres y Montevidéo: y da parte de otras cosas 
que cree importantes, pues hacen ver mas claramente las inten- 
ciones sinistras de este Gabinete. 


Las gacetas las envio en el Principal. 
La suma de los donativos no llegaba a 200=) pesos. 


El anuncio de que hablo es el del gran cordon de la Le- 
gion de Honor dado por la Francia à este Ministro de Estado. 
Lo he rayado, por el modo como se anuncia, pues se le da tanta 
importancia como quando se anunció pocos mezes hace, el que 
Pecibio SME me des. M, Ce 
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657 — Legajo 5845 — N. 491 — Rio, 7 de Junho 1817 

Participa a S. E. la respuesta que este Ministerio acaba 
ahora de dar a la nota que el Encargado de los Negocios de In- 
glaterra le pasó em Abril retirando la Garantia que esta tenia 
concedida al Portugal. 


Falla sôbre remessa de tropas para o Rio da Prata. 


658 — Legajo 3 — Madrid, 8 de Junho 1817 
Wellesley escreveu de Madrid, em 8 de Junho de 1817 e, 
tractando da revolução de Pernambuco, a classifica de muito 

SEris! 

659 — Legajo 15 — N. 31 — Londres, 10 de Junho 1817 
O Encarregado de Negocios da Hispanha a D. José Pizarro. 
Pide datos con que poder contestar, etc., etc. 

Vem inclusas cartas muito interessantes sóbre a politica portugueza no Rio 


da Prata. 


660 — Legajo 15 — N. 35.— Londres, 13 de Junho 1817 


O Encarregado de Negocios da Hispanha a D. José Pizarro. 
Falla da invasão dos' Portuguezes no Rio da Prata. e 
661 — Legajo 5845 — N. 493 — Rio, 12 de Junho 1817 


Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Da parte a S. E. de algunas cosas que cree sea interesante 
poner en su noticia, y remite dos papeles de Montevidéo y una 


carta. 


O Cabildo de Montevidéo mandou illuminar e fazer feriados os dias annl- 
versarios de d. João e d. Carlota, Nosso Senhor e Nossa Senhora. 


662 — Legajo 5845 — Paris, 14 de Junho 1817 
Conde de Casa flores a D. José Pizarro. 


“EI tenor de la correspondencia aumenta mas y mas mis deseos de recibir 
ordenes de V. E. que fijen mi conducta en las delicadas circumstancias en que me 
voy a encontrar con aquel Gabinete, cuyo velo considero descorrido del todo, ha- 
ciendose “preciso ya que desde mi llegada camine con la enteresa y claridad que son 
proprias del honor del Soberano que me envia, y que exige a mi entender el actual 
estado de cosas. 

“Triste situacion es sin duda la de S. M. F. — En ella lo ha puesto su Mi- 
nistro Conde da Barca, pero considero que este hombre tenaz y temerario arrostrará 
por todo antes que ceder, y que conseguirá cortar la rebelion de Pernambuco; lo 
qual al paso que es un bien general será al mismo tiempo: uno de sus fuertes apoyos 
para llevar adelante sus ideas de ambicion separando de su Amo la de volver a sus 
Estados de Europa, para lo qual le servirá tambien de pretexto el ultimo acontecr- 
miento de Lisbôa, quando por el contrario deberia ser él suficiente motivo para 
venirse a su corte”. 


663 — Legajo 14 — N. 497 — Rio, 15 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Dá noticia da quéda da Republica em Pernambuco e da passagem de re- 
beldes hispanhóes para Matto Grosso, vindos de Sta. Cruz de la Sierra. 


664 -— Legajo 15 — N. 37 — Londres, 17 de Junho 1817 
O Encarregado de Negocios da Hispanha a D. José Pizarro. 


g. Talia sóbre o falso loato de que a Hispanha conquistaria Portugal com o au- 
xilio da Russia, cedendo a esta em compensação a ilha de Minorca. 
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665 — Legajo 14 — N. 498 — Rio, 19 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Falla agora de um modo diverso do tal ministro russo, Bolef. Nega-lhe mesmo 
qualidades diplomaticas. 


666 — Legajo 5845 — N. 499 — Rio, 19 de Junho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Da parte a S. E. de que ya se recibieron noticias oficiales de 


Pernambuco, de las legitimas autoridades restabelecidas alli: 
y remite la Gazeta do Rio n. 9, de 16 de Junio 1817. 


667 — Legajo 5845 — N. 501 — Rio, 20 de Junho 1817 

Andres Villalba a D. José Pizarro. 

Comunica a S. E. la lisonjera (?) noticia de que se han agra- 
vado tanto repentinamente los males del Conde de la Barca, 
que puede asegurarse que ya acabó enteramente su vida política ; 
pues aun que viviese aun algunos dias, no podrá absolutamente 
entender en ningun negocio; lo que obligará a S. M. a nombrar 
otro, que acaso podria, en este momento tan critico, hacer que 
se abandonasen todos los planes y miras ambiciosas de aquel; 
y con este motivo dice otras cosas. 


668 — Legajo 14 — N. 503 — Rio, 22 de Junho 1817 
Andres Villalba ao Secretario de Estado. 


Um capitão hispanhol apresentou queixas contra o capitão genera? de 
Matto-Grosso. 


66g — Legajo 5845 — N. 504 — Rio, 23 de Junho DESA 


Andres Villalha a D. José Pizarro. 
Participa a S. E. la lisonjera noticia de la muerte del Conde 
de la Barca el 21 del corriente y dice otras cosas. 


670 — Legajo 5845 — N. 505 — Rio, 24 de Junho 1817 
Refiere lo que ha dicho á S. M. el Rey, quando tuvo hoy la 
honra de hacerle su y lo que S. M. le dixo. 


D. João disse que o successor do conde da Barca seria Bezerra. 


671 — Legajo-5845 — N. 506 — Rio, 3 de Julho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Participa a S. E. el nombramento de varios secretarios de 
Estado: y dice otras cosas de mucha importancia. 
E” bem interessante a carta e tracta da politica do Govêrno do Brasil quanto 
ao Rio da Prata. 
672 — Legajo 5845 — N. 507 — Rio, 3 de Julho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 
Dice que por otro buque que acaba de llegar de Buenos 
Ayres, se sabe aun con mas certeza la retirada del Exercito del 
Peru desde Salta a Jujui. 
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673 — Legajo 5845 — Paris, 4 de Julho | 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte à S. E. de que habiendo estado à despedirse del 
Duque de Richelieu Ministro de relaciones exteriores le ha 
regalado de parte de S. M. C.m? una caja con el retrato de S. M. 
y guarnecida de brillantes, expresandole ser una sefial de la con- 
“clusion definitiva de las contestaciones que se suscitaron en 
TSI4. 


674 — Legajo 5845 — N. 511 — Rio, 11 de Julho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Hablando de les asuntos del Rio de la Plata, hace a S. E. 
varias observaciones para que se digne hacerlas presente à S. M. 
acerca de la permanencia de su Legacion en esta Corte. 


Tambien incluye dos gacetas de esta, en que hallará las 
promociones de que ya ha hablado: y los refuersos que se pre- 
paran para el Rio de la Plata. 


Hoy llegaron ya de Bahia à este puerto, cerca de mil hom- 
bres de Caballeria que eran parte de la expedicion que salio para 
Pernambuco a donde no hubo necesidad de ellos. 


675 — Legajo 14 — N.512 — Rio, 11 de Julho 1817 
O Encarregado de negocios ao Secretario de Estado. 


Dá noticia sôbre a saude da familia real. 
D. João estava softrendo da perna. 


676 — Legajo 5845 — N. 513 — Rio, 14 de Julho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Comunica a S. E. algunas especies importantes que acaba 
de saber, acerca del modo de pensar de esta Corte sobre los 
asuntos del Rio de ia Plata. 


Bezarra disse ao ministro dos Paizes Baixos que o auctor da aggressão aos 
territorios do Prata, a qual calssifica de- felonia, foi o conde da Barca; mas que 
agora já se não podia voltar atrás. E ' 

Na carta tambem se faz referencia a uma conversa de d. João VI com um 
seu confidente sôbre o Rio da Prata. 


677 — Legajo 5845 — N. 514 — Rio, 15 de Julho 1817 
Andres Villalba a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo de varios oficios de S. E.; y manifiesta el 
sentimiento que le ha causado la muerte del S.mº Sr. Infante 
D. Antonio; alegrandose de que S. M. la Reyna continue bien 
en su embarazo. 


Remite copia de la nota que pasó ayer a este secretario de 
Estado pidiendo la retirada de las tropas Portuguesas de los 
territorios Espanoles, volviendo las cosas al Statu quo antes de 
la invasion, : 
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678 — Legajo 15 — N. 72 — Londres, 21 de Julho 1817 
O Encarregado-de Negocios da Hispanha a D. José Pizarro. 


y Remette um artigo manuscripto em hispanhol, traducção do inglez do artigo 
inserto no “The Courier” em resposta á carta do “Brasiliense” publicado em Londres. 


679 — Legajo 15 — N. 521 — Rio, 29 de Julho I$IYN 


O Encarregado de negocios de Hispanha ao secretario de 
Estado. é 


Communica varias noticias importantes sôbre Buenos Aires e Montevidéo. 


680 — Legajo 14 — N. 526 — Rio, 1 de Agosto 1817 
O Encarregado de negocios ao secretario de Estado. 


Queixa-se da falta de pagamento das contas enviadas por elle. 


681 — Legajo 15 — N. 531 — Rio, 10 de Agosto 1817 


O Encarregado de negocios de Hispanha ao secretario de 
Estado. 


Acreditando ser de interesse nas actuaes circunstancias chama a attenção 
para a conducta em duas epochas differentes nas relações do Ministerio Portuguez 
com a Hispanha. 


682 — Legajo 14 — Philadelphia, 18 de Agosto 1817 
O Ministro de S. M. €.a ao secretario de Estado. 


Apresenta o plano de um individuo sôbre a reconquista de Buenos Aires. 


683 — Legajo 14 — N. 535 — Rio, 30 de Agosto 1817 
O Encarregado de negocios ao secretario de Estado. 


Chama a attenção sôbre os apuros pecuniarios da Legação. 


684 — Legajo 14 — N. 536 — Rio, 30 de Agosto 1817 
O Encarregado de negocios ao secretario de Estado. 


Dá noticia do casamento da archiduqueza d' Austria com o principe d, Pedro. 
Refere tambem as nomeações de diplomatas para as Cortes Europeas. 


685 — Legajo 15 — N. 538 — Rio, 31 de Agosto 1817 
El encargado de negocios. 


Remite a S. E. copia de la muy atrasada é inesperada res- 
puaesta que da ahora este Ministerio a sus tres notas sobre la 
ocupacion de Montevideo por los Portugueses. 


686 — Legajo 15 — N. 543 — Rio, 6 de Septembro 1817 
El Encargado de negocios de S. M. 


Communica um projecto formado em Buenos Aires para ser reconhecida lá 
como soberana uma das infantas e annexar-se o Chile. 


687 — Legajo 15 — N. 545 — Rio, 8 de Septembro 1817 
El Encarregado de negocios de'S. M. ; 
Refere a importante conferencia que teve hontem o sr. ministro de Estado, 


Bezerra; e fala de uma nota dirigida áquelle Ministerio por 5 agentes diplomaticos 
desta Corte e remette-a. 
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688 — Legajo 15 — N. 546 — Rio, 10 de Septembro 1817 
O Encarregado de negocios de S. M. a D. José Pizarro. 


Refere uma festa no navio de guerra Reyna, onde soffreu o desgosto de se 
encontrar com o rebelde Bianqui, vindo de Montevidéo como deputado ao Govêrno 
do Brasil. Por este motivo se retirou da festa. EM 

Diz mais que os 5 agentes diplomaticos responderam ao ministro Bezerra. 


689 — Legajo 14 — N. 547 — Rio 12 de Septembro “1817 


: Andres Villalba a D. José Pizarro. 

Remite la copia de la impertinente respuesta que este Mi1- 
nisterio de D. João VI dió a la nota gl. con fecha de 6 del cor- 
riente le passaron las cinco Legaciones de las Cortes Mediadoras 
residentes en esta. 
6go — Legajo 58845 — N. 1 — Rio, 23 de Septembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Da parte de su llegada, dice que por hallarse S. M. indis- 
puesto de una llaga en una pierna no ha podido aun presentar-se, 
habla de la buena salud en que ha encontrado a S. M. la Reyna 
y demas augustas personas, y dice que todas las cartas. y en- 
cargos que trahia han sido entregados. 


691 — Legajo 3 — Madrid, 25 de Septembro 1817 


Ha um officio do principe regente mandado apresentar á Conferencia pelo | 
seu embaixador em Paris. 
E” extenso e interessante. 


692 — Legajo 5845 — N. 2 — Rio, 1 de Outubro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte a S. E. de que ha presentado el dia 29 sus cartas 
credenciales, a este Soberano, que se dignó recibirlo en su Palacio 
de la Real Quinta da Buena Vista, dice que en seguida aunque 
no es costumbre, pasó al de S. M. la Reyna y habla de saludes, 
etc. ; 


693 — Legajo 5845 — N. 4 — Rio, 3 de Outubro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Remite a S. E. copia de la carta, que ha tenido desde 
Buenos Ayres del General D. Ambrosio de la Quadra; dice los 
recelos que le ha dado el sobre que tambien incluye de que le 


ha escripto con permiso de los revolucionarios, y que le socor- 
rerá luego que salga del pais ocupado por ellos. 


694 — Legajo 5845 N. 5 — Rio, 3 de Outubro . 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Da parte a 5. E. de los malos resultados que ha tenido para 
el exito de la buena causa la invasion del Reyno de Chile por los . 
Insurgentes de Buenos Ayres; dice quales son las esperanzas de 
los revolucionarios y como piensa desimpresionarlos de tales 
ideas: lo que no se promete conseguir tan breve como desea. 


Esse documento é de interesse para nós e para os Argentinos. 
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695 — Legajo 5845 — N. 6 — Rio, 4 de Outubro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Dice à S. E. que por la indisposicion de S. M. que ha retar- 
dado su presentacion no ha podido hablarle sobre los asuntos 
pendientes ; ; 


remite la Gaceta de esta ciudad Gazeta do Rio de Janeiro 
del 27 del pasado n. 78, por traer un decreto de BuenosAyres; 
incluye una carta para S. M. la Reyna N. S. y recomienda a 
D. Andres Villalba, por cuyo conducto manda los pliegos. 


O numero da Gazeta do Rio é tambem interessante por fallar de melhora- 
mentos no Rio, sôbre suas ruas, etc. 


696 — Legajo 5845 — N. 7 — Rio, 5 de Outubro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Comunica a S. E. las esperanzas que tiene de que con la 
"muerte del Conde de la Barca y venida de S. A. la Archiduquesa 


novia, se acabaran de asegurar la buena armonia entre estos So- 
beranos y refiere las perguntas que ha hecho S. M. F. 


697 — Legajo 15 — N. 29 — Londres, 14 de Outubro 1817 
O Embaixador de Hispanha a D. José Pizarro. 


Expõe os bica porque o conde de Palmella não quer sair de Madrid e ir 
à Conferencia de Paris — isto é não quer a mediação de Portugal no Rio da Prata, 
o que seria reconhecer os direitos da Hispanha. 


698 — Legajo 5845 — N. 13 — Rio, 17 de Outubro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Contesta al oficio de S. E. de 13 de Junio, en que se le pre- 
viene es la voluntad de S. M. tenga una activa comunicacion con 
los agentes diplomaticos, que el Rey tiene en diferentes Cortes, 
y dice dará à esta orden el mas exacto y pontual complimiento. 


699 — Legajo 5845 — N. 15 — Rio, 17 de Outubro | 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite a S. E. una papeleta de las ultimas noticias recibidas 
de Montevidéo, dice la voz que corre de que han recibido 2,000 
hombres de refuerso, y de que van a principiar las hostilidades 
contra Artigas y demas Jefes revolucionarios y afiade en posdata 
las que acaba de recibir de aquel punto sobre la operaciones del 
ejercito del Peru. - 


voo — Legajo 15 — N. 16 — Rio, 20 de Outubro . 1817 
O Conde de Casa Flores a D. José Garcia de Leon y Pizarro. 


Falla sôbre notas remettidas por elle ao ministro de Estado Paulo Ra 
Communica a morte do conde da Barca e a conferencia que teve com S, 
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7o1. — Legajo 5845 — N. 17 — Rio, 20 de Outubro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Habla de la noticia que se ha recibido de haber dado a luz 
S.M.la Reyna N. S. una robusta infanta, y de la buena salud de 
estos soberanos y R.! familia. 


D. João VI continuava incommodado da perna. 
7o2 — Legajo 5845 — N. 20 — Rio, 7 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Del convoy venido de Lisboa una parte ha llegado al dia 
4 y parte el dia 23; habla de la Ilegada del Nuncio de S. S., de la 
Condesa de Lifiares y otros Seniores Portugueses. 


703 — Legajo 5845 — N. 21 — Rio, 7 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Dice que a pesar de la orden de 19 de Abril en que se le 
previene debe besar solamente la mano à los Infantes de Espafia 
lo ha besado á todos los hijos de S. M. F., a de D. Maria Teresa, 
viuda del Infante D. Pedro Carlos e à la Archiduquesa recienlle- 
gada, esposa del Princepe Real D. Pedro porque S. M. la Reyna 
lo ha dispuesto asi, diciendole lo estan declarados por S. M. el 
Rey . Padre, y pide instrucciones terminantes sobre este par- 
ticular. ui 


704 — Legajo 5845 — N. 22 — Rio, 9 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


“El dia 5 por la mafiana se avistaron desde las fortalezas 
de esta Corte los buques que conducian a S. A. la Serenisima 
Sefiora Princesa Real, y como á las 5 de la tarde entraron en 
bahia. 

Los saludos de las fortalezas y el repique general de cam- 
panas anunciaron al Pueblo tan agradable noticia. 

S.S. M.M. F.F. con todas las personas reales de su augusta 
familia pasaron inmediatamente a bordo, para tener el gusto de 
abrazar a S. A. la Sm Archiduquesa. La ciudad estuvo aquella 
noche como las tres siguientes iluminada. 

El la mafiana del dia inmediato 6 desembarcó S. A. con 
toda la pompa y magnificencia posible, y con la misma en medio 
de un numeroso acompafiamiento fué a la Iglesia que sirve de 
Real Capilla donde despues del Te Deum se ratificó el matri- 
monio. Toda la carrera estaba colgada y al paso por ella todo el 
inmenso gentio saludaba a S.S. M.M. y AA. Rs con las de- 
mostraciones de un verdadero jubilo. 

El Cuerpo Diplomatico no estuvo convidado à asistir à la 
entrada, ni a la Iglesia. Solo ha sido à un concierto que hubo en 
la Real Quinta de Buena Vista en la noche del 7, en cuyo mo- 
mento mismo tuvimos la honra de ser presentados à S. A, R. la 
Sefiora Princesa. 
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Esta novedad no ha dejado de: causar bastante admira- 
cion en la Corte, y entre los Ministros y Encargados de los di 
ferentes, Princepes de Europa que se hallan acreditados cerca 
de S..M. F., sin saberse en que puede haber consistido el que 
pita un acto tan publico y de esta naturaleza no se cuenta con 
El: 

Algunos querian suponer que era por no desairar al Conde 
de Eltz, Embajador austriaco que habia acompafiado a S. A. 
à quien con pretexto de que estaban ocupados los coches de pa- 
lacio no habian permitido desembarcar en todo aquel dia; pero 
se vió que no, al siguiente en que fue presentado ; pues asistiendo 
SS: MM. y AA. “RJes al teatro no convidaron tampoco, y solo 
nos hallamos el Ministro de Holanda y yo. 


Adjuntas incluyo a V. E. las gasetas de esta Corte que 
hablan de dicha entrada”. 


7o5 — Legajo 5845 — N. 23 — Rio, 12 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite à S. E. una relacion de las ultimas noticias que ha 
recibido de Montevidéo afiadiendo otras que tambien ha recibido 
sobre ocurrencias pasadas en Buenos Ayres, y dice que atendido 
el estado de desconfianza en que estan los insurgentes y lo can- 
sado de guerra que está el Pueblo no será dificil se logre pacifi- 


carlos, sin grande efusion de sangre. 
Um batalhão de negros passou-se do exercito de Artigas para os Portuguezes. 


706 — Legajo 5845 — N. 24 — Rio, 12 de Novembro. 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite a S. E. una relacion y dos oficios que ha recibido del 
Brigadier Subinspector de Ingenieros D. José Antonio Pozo y 
Marques que se halla en Montevidéo, dice lo sensible que le es 
no tener ordenes ni fondos para socorrer como merecen a los 
oficiales que se fugan del pais ocupado por los Insurgentes, y 
pide a S. E. se sirva darle las ordenes que jusgue mas conve- 
nientes. 


707 — Legajo 5845 — N. 25 — Rio, 12 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite a S. E. copia de la carta que le ha escrito el Cor onel 
del R! Cuerpo de Artilleria D. Feliciano del Rio que se halla en 
Montevideo, dice que se le ha presentado el Teniente Coronel 
del proprio Cuerpo D. Fernando Castro, las interesantes no- 
ticias que le ha dado, los papeles que le ha manifestado in- 
cluyendo copia de algunos y afiadiendo piensa aprovechar la 
primera ocasion para mandar este y otros oficiales al Exer- 
cito del Rey en Chile. 


E” interessante pelas notícias sôbre Montevidéo. 
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708 — Legajo 5845 — N. 28 — Rio, 13 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Incluye a S. E. copia de una papeleta de noticias recibidas 

ultimamente de Buenos Ayres, que ha dirigido al Embajador 

de S. M. en Paris, con arreglo al oficio de S. E. de 13 de Junio 
de este afio. 


7og — Legajo 5845 — N. 29 — Rio, 13 de Novembro 1817 


Dice la llegada del tabaco en un barco portugues, lo que ha 
ocurrido con él, y que se estan haciendo las mas vivas diligen- 
cias para venderlo lo mejor que se pueda. 


O capitão do navio não queria entregar á Legação, dizendo que era um 
presente do rei da Hispanha ao de Portugal. 4 
D. João mandou que se entregasse à Legação. 


710 — Legajo 5845 — N. 30 — Rio, 13 de Novembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

“El Nuncio Apostolico de S. S.“24 Monsefior D. Juan Fran- 
cisco Campagnoni, tubo su primera audiencia de este Soberano, 
el dia mismo de su desembarco 27 del pasado en la Real Quinta 
de Bôa Vista a donde segun costumbre fué conducido en los co- 
ches de la Casa Real, acompafiado del Ex.mº Sefior Conde de 
Avintes. 

Pocos dias antes de la llegada de este Embajador fué in- 
sultado el Secretario del ministerio de Holanda que paseaba à 
caballo, por uno de los estribeiros que iban con S. A. el Princepe 
Real, que se empeãó en repetir los lances de Lord Strangford 
y del Ministro de los Estados Unidos de America à quienes se 
ha querido groseramente obligar por estos criados (que aun que 
ocupan el puesto de los caballerisos) no son mas que unos pala- 
freneros, à echar pié á tierra quando pasan las personas Reales. 

Sea por el ruido que habian hecho los lances anteriores de 
que creo daria cuenta a V. E. el Encargado de Negocios, ó por 
el estado en que se halla este Gabinete, ha dado una respuesta 
muy satisfactoria à la nota pasada con este motivo por el Mi- 
nistro de los Paises Bajos”. 


711 — Legajo 5845 — N. 31 — Rio, 14 de Novembro 1817 


Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Remite a S. E. un bando dado por el General Lecor en el 
mes de Junio, y copia del convenio que ultimamente se ha ce- 
lebrado entre dicho general y el comandante del Cuerpo de li- 
bertos de la campaúia de Montevidéo, con lo que han logrado di- 
minuir las tropas de Artigas, y aumentar las de los de Buenos 
Ayres con quienes parece se hallan unidos. 


712 — Legajo 5845 — N. 33 — Rio, 15 de Novembro 1817 


Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Fallando sôbre a politica de d. João VI e dos seus ministros 
assim se exprime: 
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“La idea del gran poder de este Imperio Portugues en el 
Brasil está arraigada en la mente de S. M. Fidelisima, en la del 
Princepe Heredero y en la de todos ó casi todos Fidalgos, siendo 
esta la causa por que llevan estos tan á bien la resolucion de su 
Soberano de permanecer aqui. 

En una palabra estando en Lisboa se consideran bajo la 
dependencia de la Inglaterra y con un vecino mucho -mas po- 
deroso que el Portugal como lo es la Espana, y aqui se consideran 
libres y en estado de no temer à nadie. 

Es pues para ellos el Portugal una parte secundaria de la 
Monarquia por cuya razon en un caso extremo abandonaran 
aquel por conservar el Brasil”. 


713 — Legajo 17 — N. 22 — Madrid, 22 de Novembro 1817 
Antonio Garcia a D. José Pizarro. 


Diz que em 21 de Setembro deviam sair do Rio de Janeiro com destino-.a 
Montevideo tres transportes conduzindo uma tropa de negros. Falla sôbre sucessos 
de Montevideo e Buenos Aires. 


714 — Legajo 5845 — N. 34 — Rio, 22 de Novembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Avisa a S. E. haber recibido la Real orden de 9 de Agosto, 
que se ha servido comunicarle. 


715 — Legajo 5845 — N. 37 — Rio, 2 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Dice que llamará la atencion de este Gobierno sobre los 
nuevos Barberiscos dandole parte segun se le previene en oficio 
de 30 de Junio ultimo, de los 30 y tantos Corsarios que de todos 
tamafios han salido, de los Estados Unidos con patente de Buenos 
Ayres, a cruzar por Europa; y participa la poca impresion que 
hará a su Gabinete tan importante noticia por el estado en que 
se hallan con los Insurgentes de Buenos Ayres. 


716 — Legajo 5845 -—— N. 38 — Rio, 2 de Dezembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Contesta al oficio de S. E. de 13 de Julio ultimo en que se 
le previene reclame como de cosa notoria sobre la conducta del 
Gobernador Portugues" en Montevidéo, y dice lo poco que hay 
que esperar se consiga de ninguna reclamacion que tenga refe- 
rencia con su sistema de política relativamente a las Posesiones 
del Rey Nuestro Sefior. 


717 — Legajo 5845 — N. 39 — Rio, 2 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo del ofício de S. E. de 13 de Julio ultimo en 
contestacion al reservado numero 465 del Encargado de Ne- 
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gocios D. Andres de Villalba aprobandole S. E. el tono y especies 
de que habia usado en una conferencia con S. M. F.y dice queda 
enterado de quanto se previene en el citado oficio. 


O rei da Hispanha recommendava que sôbre o regresso da Familia Real 
Portugueza à Europa não se tomasse iniciativa alguma, — “por ser un punto pura- 
mente de arreglo interior, y que debe quedar solo á la discrecion de este Gabinete”. 

Em resposta disse Casa Flores: — “Me servirá de gobierno quanto V. E. se 
sirve prevenir en el citado ofício, sin embargo de que no se piensa en el dia en esta 
Corte en traslacion a la Peninsula ni en cosa alguna sino en llevar adelante sus 
ideas sobre su grande Imperio del Brasil”. 


718 — Legajo 5845 — N. 41 — Rio, 2 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo del ofício de S. E. de 19 de Julio ultimo 
en que aprobando la relacion hecha por el Encargado de Ne- 
gocios D. Andres Villalba de lo mas notable y esencial de la nota 
que le habia leido el de Inglaterra dirigida à él por el Ministro 
de S. M. F. en respuesta á la suya pidiendo de orden de su Go- 
bierno explicaciones sobre la entrada de las tropas Portuguesas 
en el territorio espafiol. Se le manda predique siempre à los em- 
pleados del Cuerpo Diplomatico para que no se deben engafiar. 


719g — Legajo 5845 — N. 42 — Rio, 2 de Dezembro - 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo del oficio de S. E. de 13 de Julio ultimo en 
contestacion a la carta del Encargado de Negocios D. Andres 
Villalba n. 468 en que daba parte de las disposiciones hostiles 
que en aquella epoca se advertian en los insurgentes de Buenos 
Ayres hacia los Portugueses de Montevideo, y dice que desde su 
llegada nada de esto les nota, pues con los unos con el armistício 
y con las disposiciones que han tomado para no temer a los otros, 
se creen seguros y sin motivo para tener recelo ninguno. 


720 — Legajo 5845 — N. 44 — Rio, 2 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo del oficio a S. E. del 16 de Agosto ultimo 
en contestacion de varias cartas del Engaregado de Negocios 
D. Andres Villalba sobre la desavencia del Ministro de Negocios 
Extrangeros con el Embajador Extraordinario de Rusia, Sr. Balk 
Poleff, y dice queda enterado de todo quanto S. E. se sirve pre- 
venir en su citado oficio. 


721 — Legajo 5845 — N. 45 — Rio, 3 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte a S. E. de la venta del tabaco remitiendo la cuenta 
de ella, dice las infinitas dificuldades que se han opuesto a que 
sea mejor, y Ilama la atencion de S. E. sobre el nombramiento 
de un Banquero que autorisado por la Negociacion del R! Giro 
se entienda con él la Legacion. 
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722 — Legajo 5845 — N. 46 — Rio, 4 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Dá parte a S. E. de que por obequio do sr. ministro da Russia, o sr. Langsdorf 


escreveu ao vice-rei do Peru” por um navio de guerra daquella nacionalidade que 
seguia para Kamtchatka, não tendo ordem de tocar em porto algum do Pacífico € 
que tocou no Peru” por especial favor. 

M. Sumter tambem lhe offereceu transporte seguro para os Estados Unidos 
e Peru”, e elle se aproveitou mandando noticas ao ministro hispanhol em Philadelphia 
e ao vice-rei do Peru”. 

(No despacho do Ministerio dos Extrangeiros na Hispanha lê-se que é approvado 
o seu acto, mas que se não deve fiar tanto dos Anglo-americanos). 


723 — Legajo 5845 — N. 47 — Rio, 4 de Dezembro 1817, 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte de la llegada à esta Corte de un gran numero de 
vecinos y oficiales de S."! Cruz de la Sierra en la Provincia de 
Chiquitos, que se hallaban emigrados en los dominios de S. M. F., 
de la precision en que los capitanes generales les han puesto de 
venir aqui en busca del Pasaporte Real, y de la orden que ha lo- 
grado sobre este particular, de la que remite adjunta una copia 
recomendando a la piedad de S. M. €. dichos emigrados. 


724 — Legajo 5845 — N. 48 — Rio, 5 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte á S. E. de la muerte del Ex.»º Sr. D. João Paulo 
Bezerra el sabado 29 del pasado Noviembre, dice el estado en que 
queda el Gabinete de S. M. F. para quien ha sido una perdida, por 
no tener de quien hechar mano, y que se ha llamado al Conde de 
“almela, y al Conde de los Arcos. 


Casa Flores faz muitos elogios ao ministro fallecido. 


725 — Legajo 5845 — N. 49 — Rio, 5 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Accusa o recibo da noticia do parto da rainha da Hispanha e da carta de 
chancellaria em que S. M. C. participa à noticia a S. M. F. 

Demorou em entregar a carta por não poder sair, achando-se então doente do 
pé, más dous ou tres dias depois a entregou ao sr. Bezerra. 

“S. M. F. mandou dizer que me marcaria dia para receber-me e que haverá 
por tal motivo illuminação e gala na Córte. ? 

Após alguns dias recebi noticia de S. M. F. que se realizaria a recepção na 
semana seguinte, e que a demora fot motivada pela morte do sr. Bezerra”. 


726 — Legajo 5845 — N. 5o — Rio, 6 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo del oficio de V. E. del 21 de Agosto ultimo 
remitiendole el de 9 del mismo mes a que contesta manifestando 
que nada puede hacer de quanto se habla en los citados oficios 
en atencion al estado de las cosas. 


Diz que, emquanto não se decidirem, em Paris, as questões pendentes entre 
Portugal e Hispanha, nada se poderá fazer acérca da expedição hispanhola ao Rio da 
Prata, pois os viveres e munições têm de ser tirados de Sta. Catharina e Rio Grande 
do Sul, etc, 
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727 — Legajo 5845 — N. 51 — Rio, 6 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa el recibo de los ofícios de S. E. del 16 de Agosto, el 
uno duplicado al Encargado de Negocios, y el otro en que se le 
manda circular a los Consules el articulo y quatro aclaraciones 
sobre una circular de la Suprema Junta de Sanidad; y habla con 
este motivo de la necesidad de nombrar un consul alomenos para 
este puerto, indicando podria unir-se a la Secretaria de la Le- 
gacion. 


728 — Legajo 5845 — N. 52 — Rio, 9 de Dezembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Acusa el recibo del oficio de S. E. del 29'de Agosto en que 
se aprueba en un todo la conducta del Encargado de Negocios 
D. Andres de Villalba sobre la contestacion que en el asunto del 
Embajador de Rusia habia mediado entre el Conde da Barca y él, 
mandando-se reclame contra ei modo desusado con que el Mi- 
nistro Portugues contestó a dicho Encargado. 


729 — Legajo 5845 — N. 54 — Rio, 9 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte a S. E. de haberse presentado para ser indultado 
un sujeto que en afio de 1811 sirvió la causa de los insurgentes, 
que deja otros 14 en S. Pablo con animo de venir à presentarse 
con igual objeto à esta Legacion, y habla de la necesidad de que 
se le remita el indulto que S. M. tiene tan sabiamente acordado 
en favor de aquellos que abandonan tan injusta causa. 


730 — Legajo 5845 — N. 55 — Rio, 9 de Dezembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Pone en noticia de S. E. las voces que corren desde la 
llegada de las gacetas que referian la execucion de las sentencias 
de Lisboa y muerte del General Freire, de que S. A. R. el Prin- 
cepe D. Pedro pasará a aquella capital y habla de los matrimo- 
nios que se dice se estan contratando con dos augustas princesas 
de esta Real familia afiadiendo lo que este Gobierno ha dispuesto 
hacer con el Coronel frances preso en Pernambuco Ilamada 
Latapie. 

. Latapie queria ir a Sta. Helena libertar Napoleão e levalo a Pernambuco para 
se pôr à frente da Revolução Pernambucana de 1817. 
731 -— Legajo 5845 — N. 57 — Rio, 14 de Dezembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Acompafia la instancia que hace al Rey N. S. D. Pedro Pa- 
blo Duran Capitan de Milícias de Sta. Cruz de la Sierra en la 
America espafiola uno de los muchos sugetos que por hallarse 
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hace dos afos emigrado en el territorio portugues ha venido 
hasta corte en busca del pasaporte Real, sin el que los capitanes 
generales no les permitian salir y restituirse a sus casas. 


132 — Legajo 5845 — N. 59 — Rio, 14 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Remite varias Gacetas de Buenos Ayres que ha recibido des- 

pues de la salida del Paquete Ingles para Falmouth, igualmente 

que el absurdo manifiesto de aquel o revolucionario y 

habla de la carta que le escribe D. Antonio de la Quadra; dando 


parte a S. E. de que no hay novedad en las saludes de S.S. M. M. 
Fr. ni en toda su augusta familia. 
733 — Legajo 5845 — N. 62 — Rio, 23 de Dezembro 1817 

Conde de Casa -Flores a D. José Pizarro. 

Da parte de lo que le escribe desde Montevideo D: Juan 
Buenaventura Vidal apoderado del dueão de la polacra Dolores, 
apresada por un corsario que conduciendola a Buenos Ayres se 
vió precisado a arribar a aquella Plaza y dice se queda con los 
documentos de las reclamaciones y demas gestiones presentadas 


para que se pusiese en libertad, al Gobernador Portugues, por 
s1 su indemnisacion se ha de reclamar a este Gobierno. 


734 — Legajo 5845 — N. 64 — Rio, 23 de Dezembro 1817 
Conde Casa Flores a D. José Pizarro. 


Dice a S. E. que hace dias que no recibe noticias directas de 
MRS porque no Ílegan barcos. Comunica una especie que 
le han dicho de que los Portugueses han mandado hacer los ho- 
nores a los Militares Espafioles que se hallan en aquella Plaza, 
y da parte de las nuevas medidas revolucionarias de los corsarios, 
que cree interesan a todos los Gobiernos de Europa, afiadiendo 
que apesar de que se está tratando en Paris el asunto de la in- 
justa ocupacion de Montevideo han salido hace algunos dias 
tropas y toda clase de municiones de guerra para esta Plaza. 


735 — Legajo 5845 — N. 65 — Rio, 23 de Dezembro 1817 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


“O Ministerio de Extrangeiros cobra 8 duros que, junctando-se aos 42 r.!ºs, que 
é quanto pagam os que solicitam uma papeleta na Policia, formam uma quantia res- 
peitavel. 

Dizem alguns que é para forçar os extrangeiros a ficarem na Córte; outios 
crêm ser uma arbitrariedade estabelecida, servindo para a gratificação dos officiaes 
da Secretaria, e talvez do mesmo Ministro” 


736 -— Legajo 5845 — N. 66 — Rio, 24 de Dezembro 1817 


Conde de Casa Flores a D. José Garcia de Leon y Pizarro. 
Da cuenta a S. E. de los motivos porque ha mandado por 


tierra a Lima al Teniente Coronel D. Fernando Calvo. 
Elle conhece bem as terras das possessões hispanholas e dará bôas informações 


ao vice-rei do Peru” para os planos de campanha, 
Espera que chegue lá em tres mezes. Leva passaporte do Governo do Rio para 


atravessar as provincias do Brasil, 
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737 — Legajo 5845 — N. 67 — Rio, 24 de Dezembro 1817 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Ayer cumpleafios de S. A. la Ser.ma S.* Infanta D. Ana de 
Jesus Maria tube por la maíiana la honra de hacer mi corte 
a S.M. la Reyna Fm y à sus augustas hijas y por la noche a 
S. M. F. que aunque incomodado por el calor que sufre en su 
pierna mala y quexandose siempre de sus dolores no ,sigue peor, 
sino al contrario ha sentido algun alívio. 


7138 — Legajo 15 1817 
Ordenes reservadas a V. de Castro y al Encargado en Lis- 
boa para que comuniquen noticias sobre el estado militar en Por- 
tugal. 
- Respuestas respectivas a dichas cartas. 
739 — Legajo 14 — N. 281 1817 
O encarregado de negocios ao secretario de Estado. 


Contem os seguintes documentos: 


1 — Copia de um officio ao conde Nesselrode. 

2 — Copia de um officio do conde de Casa-Flores ao Ministerio Portuguez. 
3 — Resposta do ministro portuguez ao conde de Casa-Flores. 

4 — Copia de uma carta confidencial ao conde de Capo d'Istria. 


5 — Copia do despacho que dirigio a S. E. o dicto conde de Casa-Flores. 


740 — Legajo 15 1817 
Pacificacion — Montevideo. 


Varias notas y cartas del Estrangero, dirigidas à nuestro Ga- 

binete ó Ministerio. 
Son: 

Del Ministro de Portugal 

Del Ministro de Rusia 

Del Ministro de Inglaterra. 

Del Ministro de Portugal. 

De los Mediadores en Paris. 


741 — Legajo 15 : 1817 
Insurreccion de Pernambuco. 
Mediacion de Inglaterra en este asunto. 


742 — Legajo 5846 — N.71 — Rio, 15 de Janeiro 1818 

Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 

Remite a S. E. un exemplar de la Convencion adicional al 
tratado de Enero de 1815 entre S. M. B.y S.M. F. sobre el 
comercio de esclavos cuyos exemplares dice se lo ha pasado el 
Ministro de Estado para darle conocimiento. 


743 — Legajo 17 — N. 73 — Rio, 21 de Janeiro 1818 


Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 


Falla sôbre a entrada, no porto do Rio de Janeiro, de um navio de guerra de 


Buenos Aires, indo o seu capitão ao palacio do rei i iadissi 
o do rei, pelo que ficou contrariadissin 
o conde de Casa-Flores, ; A k Le : 
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744 — Legajo 5846 — Rio, 23 de Janeiro 1818 
Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 
Descreve uma festa de S. Sebastião no Rio de Janeiro. 

745 — Legajo 5846 — N. 84 — Rio, 27 de Janeiro 1818 
Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 


Remite las adjuntas gacetas de Buenos Ayres, y la proclama 
de los Generales San Martin y Varcacel; dando buenas noticias 
de Chile y del exercito del Peru”. 


746 — Legajo 17 — N. 111 — Montevideo, 5 de Fevereiro 1818 


Proclama del General Lecor (Carlos Frederico) á los haci- 
endados y moradores de la Banda oriental. 


747 — Legajo 5846 — N. go — Rio, 5 de Fevereiro 1818 
Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 
Remite a S. E. la nota que para desengafiarse de la verdadera 
destinacion de la Fragata Americana El Congreso y la mision de 


los Agentes de aquellos Estados que vienen a su bordo, pasó al 
Ministro de America en esta Corte, etc. 


748 — Legajo 5846 — N. gi — Rio, 5 de Fevereiro 1818 

Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 

Da parte a S. E. de la llegada el 29 de Diciembre ultimo de 
los oficiales que expresa en la adjunta lista à quienes el general 
Lecor habia embarcado gratuitamente, y dice ha dado con este 
motivo las gracias a S. M. F. que la ha escrito tambien à aquel 
General, afiadiendo el destino que ha dado à estes militares. 


749 — Legajo 5846 — N. 94 — Rio, 7 de Fevereiro 1818 


Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 
Descreve as festas da coroação de d. João VI na egreja e nos primeiros 


dias. 

750 — Legajo 5846 — N. 95 — Rio, 11 de Fevereiro 1818 
Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 
Descreve as festas da coroação de d. João VI. Nos ultimos dias, 

751 — Legajo 5846 — N. 97 — Rio, 20 de Fevereiro 1818 


Conde de Casa-Flores a D. José Pizarro. 
Refere que deu certificado para seguir viagem para Cadiz a um navio his- 


panhol Begoiia; elle vai com a bandeira e a tripolação portugueza para evitar a per- 
seguição dos corsarios argentinos. 


752 — Legajo 5846 — N. 98 — Rio, 20 de Fevereiro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Remite a S. E. copia del certificado que está dando a las 


personas, que expresa la lista que acompatia, las cuales siguieron 
la causa de los Insurgentes, emigrando despues a los dominios 
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de S. M. F. — dice porque los despacha de este modo, y suplica 
a S. E. se digne alcanzar la aprobacion de 5. M. sobre esta 
disposicion que ha tomado en atencion a las circumstancias, e, 


753 — Legajo 5846 — N. 99 — Rio, 24 de Fevereiro | 1818 
Conde de Casa-Flores a D. josé Pizarro. 


“Remito las Gacetas de esta Corte por si S. M. la Reyna 
Nº Si y S. A. la Infanta gustasen leerlas para ver sus cono- 
cidos agraciados en las que S. M. F. ha concedido a manos llenas 
y con la mavor profusion posible con el plausible motivo de su 
coronacion. 

Estas segun se asegura publicamente no han contribuido a 
otra cosa sino a hacer un crecidisimo numero de descontentos, y a 
dar margen a que se hable con descaso, habiendo- Ilegado hasta 
poner varios pasquines, y algunos en las mismas puertas de los 
agraciados. 

Por los nombramentos de las Gran Cruces y Caballeros de la 
nueva Orden Militar de N. S. de la Concepcion de Villa Viçosa 
Patrona del Reino se sabe de la creacion de esta orden, pero se 
ignora cuales hayan de ser sus reglamentos y estatutos” 


A Familia real havia ido para Sta. Cruz. 


754 — Legajo 5846 — N. 100 — Rio, 24 de Fevereiro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite a S. E. la carta que Artigas ha escrito en 13 de No- 
vrembre ultimo al Director de Buenos Ayres Puirredon, dice 
quien es su secretario; acompafia las ultimas  proclamas del ge- 
neral Lecor y dice como los insurgentes de Buenos Ayres, han 
sido completamente rechassados por las armas del Rey en, Tal- 
camano en donde algunos le suponen hasta la perdida de mil 
hombres y batidos completamente en el Entrerios por el Cabe- 
cilla Artigas de quien refiere el ultimo hecho de Cabacu y cosul- 
dad. 


755 — Legajo 5846 — N. Pop des Rio, 24 de Fevereiro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


O Govêrno do Rio de Janeiro estabelece o bloqueio da Banda Oriental. 
Discussão do ministro inglez sôbre o caso de um navio de sua nacionalidade. 


7156 — Legajo 17 — N. 811 — Paris, 28 de Fevereiro 1818 
Duque de Iernan Nufes a D. José Pizarro. 
Carta aos ministros mediadores, declarando que S. M. jamais 
permittirá que se confunda a negociação de Montevideo com a 


reclamação do Govêrno Portuguez sôbre Olivença e da espia 
dos dictos ministros, 
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757 — Legajo 5846 — N. 146 — Rio, 7 de Março 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Da parte a S. E. de las dos veces que habia estado a visitarle 
D. Carlos Alvear y refiere las diligencias que estaba practicando 


para evitar su salida de esta Corte con destino a Montevideo y 
Buenos Ayres incluyendo copia de la nota pasada el 3 à este 


Ministerio. 
758 -—— B. A, 6 — Março 1818 


Despacho del Duque de Fernan Nuíes acerca de la Nota 
pasada por el Conde de Palmela à la mediacion en Marzo 1818. 


759 — Legajo 17 — N. 831 — Paris, 10 de Março 1818 
O Duque de Fernan Nuíes a D. José Pizarro. 


Participa el uso que hace con los Ministros de las Potencias 


mediadoras, de la noticia del arribo de la escuadra Rusa 4 
Cadiz. 


760 — Legajo 5846 — N. 134 — Rio, 6 de Abril 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


S. M. F. voltára a S. Christovão. 

Conersando com a rainha d. Carlota, esta lhe disse: 

“Haber un tratado secreto con los de Buenos Ayres, por el cual proclamarian a 
S. M. FP. por su Soberano, luego que Artigas hubiese sido destruido”. 

“ 


S. M. la Reyna me dixo no creer nada porque como me habia dicho anterior- 
mente todo se arreglaria bien”. 


Casa-flores refere uma briga de soldados das tropas recenchegadas de Lisbôa 
com os que regressaram de Pernambuco. 
761 — Legajo 3 — Em 9 de Abril 1818 
(Carta ao Duque Fernan Nuhes). Ê 


Uma carta vehemente ao sr. duque de Fernan Nuíes sôbre o voto da Russia 
e o que chama de adulações do conde de Palmella, ' 


762 — Legajo 17 — N. 136 — Rio; 10 de Abril 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Dá noticias sôbre Artigas e Montevidéo. ) 
Lecor preparou a defesa de Montevidéo, por constar-lhe a vinda da expedição 

hispanhola. é 

763 — Legajo 5846 — N. 137 — Rio, 10 de Abril 1818 
Conde de Casa Flores a D, José Pizarro. 


Projectos e boatos de casamento de d. Miguel e das princezas portuguezas. 
764 — Legajo 17 — N. 130 — Londres, 21 de Abril 1818 
O Embaixador de S. M. a D. José Pizarro. 


Falla da conferencia que teve com lord Castlercagth e do que dissera, havia 
tempo, o conde da Barca ao ministro dos Estados Unidos. 


765 — Legajo 17 —N. 23 — Madrid, 27 de Abril 1818 
Antonio Garcia a D. José Pizarro. 


Em uma parte della vêm noticias sôbre Montevidéo e Buenos Aires, 
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7166 — B. A. 6-— N. 11 — 28 de Abril 1818 
Nota pasada por Palmela á la mediacion en 28 de Abril 
de 1818. ' 


167 — Legajo 5840 — N. 139 — Rio, 2 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Ponce en noticia a S. E. Ja agradable de la sefialada victoria 
conseguida por el General Osorio, contra el Exercito de los im- 
surgentes en Chile, y da parte de la derrota que han sufrido en 
el Entrerios por Artigas afiadiendo las demas que corrian segun 
S. E. se servirá ver por las-adjuntas copias. 


x 


768 — B. A. 6 — N. 10 — 3 de Maio 1818 


Nota pasada por Palmela á la mediacion en 13 de Abril 
de 1818 y contestacion de Fernan Nuúes en 20 del mismo e 
Instrucciones dadas a este en 3 de Mayo. 


7169 — Legajo 5846 — N. 144 — Rio, 7 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Acusa a S. E. el recibo de dos oficios, el uno de 8 de Enero 
en que se le dice remita el budget, ó Estado de gastos y medios 
para abrirlos de este Reino, y el otro en que se le remite la carta 
de Cancilleria con su correspondente copia, en que el Rey N. S.” 
participa a S. M. F. el fallecimento de la Infanta d. Maria Isabel. 


770 — Legajo 5846 —- N. 147 — Rio, 8 de Maio 1818 
“Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte a S. E. de la salida el dia 5 del corriente de D. Car- 
los Alvear a bordo de la goleta francesa la Celeste é incluyendo 
copias de sus dós notas pasadas el mismo dia al Ministerio sobre 
este delicado asunto; dice sus sospechas de que exista, algun 


nuevo plan 6 tratado entre los revolucionarios y el Ministerio 
de +S; Ms E; 


771 — Legajo 5846 — N. 148 — Rio, 9 de Maio " 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Dice la salida el 3 del corriente del Comodoro Bowles con 
destino à Buenos Ayres y la satisfaccion particular que ha tenido 


en que antes de verificarse haya sabido la derrota de su amigo 
San Martin por el Exercito a las ordenes de Osorio. 


772 — Legajo 16 — S. Petersburgo, 16 de Maio TRI TOTO 


(Varios documentos: correspondencia de S. Petersburgo de 
4,2 16 de Maio de 1818 e tambem de Paris, todos ligados por uma 
fita encarnada). 
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773 — Legajo 5846 — N. 151 — Rio, 17 de Maio 1818 
Reservado. 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Falla sôbre a situação das colonias hispanholas da America do Sul. 
Tracta das victorias do general Osorio e Artigas é do bom resultado das 
mesmas sôbre os membros da mediação em Paris. 


774 — Legajo 5846 — 152 — Rio, 18 de Maio 1818 


Conde de Casa SR a D. José Pizarro. 


Tracta dos negocios e suecessos politicos no Ria da Prata, Perú e Chile. 
Traz inclusa uma carta de Seoane. 


775 — Legajo 5846 — N. 153 — Rio, 18 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro 


Remite a S. E. la contestacion que este Ministerio ha dado 
à sus notas sobre la salida de D. Carlos Alvear y dice dirigirá 
la replica que piensa dar en la primera ocasion que se le presente, 
deseando vivamente meresca su aprobacion. 


776 — Legajo 5846 — N. 156 — Rio, 24 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite à S. E. la representacion que le ha presentado el 
P. Provincial F. Martin de Oliden preso en Montevidéo por 
Lecor y trasladado a Sta. Catalina; y la contestacion que ha 
juzgado por conveniente darle en atencion al estado de las cosas 
v espera meresca la aprobacion de S. E. tanto dicha contestacion 
como cuanto afiade para su noticia con este motivo. 


777 — Legajo 5846 — N. 160 — Rio, 26 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizárro. 


Acusa el oficio de S. E. de 24 Febrero en que se le da parte 
de la llegada de la Escuadra Rusa (5 navios y tres fragatas) que 
se estaba esperando para reforzar nuestra marina; habla de la 
importancia de la acquisicion, y del empefio extraordinario que 
los revolucionarios han tenido en aumentar sus fuerzas navales, 
lo que cree han conseguido ultimamente. 


78 — Legajo 5846 — N. 163 — Rio, 27 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


En contestacion a su carta n. 55 sobre la conducta que debe 
seguir cuando se trate de que pase a Europa este Princepe Real 
ó cual quiera otro y no toda la augusta familia. Dará a la orden 
de S. E. el mas exacto y pontual cumplimiento, que por ahora 
nada se dice sobre esta materia, afadiendo su suposicion de que 
solamente de tiempo en tiempo se hacen correr voces à efecto 
de montener en sus esperanzas à los portugueses Europcos. 
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719 — Legajo 5846 — N. 164 — Rio, 27 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Dice quanto ocurre sobre el modo de pensar deste Cnerpo 

Diplomatico (todos contrarios a los interesses de S. M. N. 5.º") 
Casa Flores referia-se à reconquista das colonias hispanholas. 

780 — Legajo 5846 — N. 165 — Rio, 27 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Da parte a S. E. de haber comunicado a S. M. la Reyna [- 
delisima la orden de no besar la mano à sus augustos hijos de 
que trata el oficio de 20 de Febrero ultimo y dice queda en dar 
à esta orden el mas exacto y pontual cumprimiento. 


781 — Legajo 5846 — N. 167 — Rio, 30 de Maio 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

“Avisa la salida de los dos hijos del difunto Virrey Liniers 
embarcados en las fragatas Aústriacas en que el Embajador 
Conde de Eltz se traslada a Liorna. 

782 — Legajo 16 —- N. 958 — Paris, 2 de Junho 1818 
O Duque de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 
Dice haber visto al Conde de Palmela que ha estado bas-. 
tante enfermo lo qual retarda la negociacion, etc. 
7983 — B. A. 6 N.12 — 6 de Junho 1818 


Carta reservadisima del Duque de Fernan Nunes de 28 de 
Mayo de 1818, y provecto presentado el dia naterior por el Ple- 
nipotenciario de Inglaterra, y Real orden de 6 de Junio. 


784 — B. A. 6 — N.13 — 24 de Junho 1818 
“Despacho del Duque de Fernan Nunes de 12 Jumo 1818, 
avisando lo que le habian prevenido los Plenipotenciarios de las 
Potencias mediadoras y contestacion de este Ministerio. 
Fecha 18 y 24 de dicho mes. 


785 — B. A. 6 — N. 14 — 24 de Junho 1818. 


Junta de Ministros y Generales tenida à presencia de S. M, 
y. del Ser.”"º Sefor Infante D. Carlos en la noche del 24 de Junio 
de 1818. 


Discutiu-se a cessão de parte da Banda Oriental a Portugal. 
786 — Legajo 5846 — N. 174 — Rio, 2 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. : 
Contesta dando las gracias al oficio de S. E. de 4 de Febrero, 
en que se le comunica el nombramiento de un. banquero para que 


satisfaza los sueltos de los empleados, quedando el importe de 
la venta del tabaco para gastos extraordinarios de la Lagacion. 
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787 — Legajo 5846 — N. 176 — Rio, 3 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite las gacetas v papeles que ha recibido de Buenos 
Ayres y dice las “medidas que se han tomado en aquella Capital 
despues de la llegada de San Martin anadiendo lo que ha ocurrido 
en ella de importancia. 


788 — Legajo 5840 -— N. 178 — Rio, 4 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Pone en noticia de S. E. las novedades que, al cerrar el 
plego, se han recibido de Montevidéo. 


Falla da situação de Osorio; O' Higgins foi deposto e preso, 
Os Portuguezes bateram a Artigas. 


789 — Legajo 5846 — N. 189 — Rio, 5 de Julho 1818 
Reservado. 


Conde de Casa Flores a D. José Pizarr 


Traz inclusa uma carta interessante. ; 
Tracta da situação e politica do Rio da Prata e de San Martin. Occupa-se- de 
Montevideo. 


790 — Legajo 16 — N. 1003 — Paris, 6 de Julho 1818 
O Duque de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 


Manifestação de desagrado dada por S. S. M. M. da Hispanha ao ministro de 
Portugal e projectada mediação do duque de Ciudad Rodrigo acêrca de Montevidéo. 


791 — Legajo 5846 — N. 183 — Rio, 8 de Julho 1818 
"Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite a S..E. cinco exemplares de la relacion de las fiestas 
hechas en la jura de S. M. F. y lama la atencion de S. I£. sobre 
el contenido de la nota 18, pagina 46 del canto epico. 


(Não estão os exemplares). 


792 — Legajo 5846 — N. 184 — Rio, 8 de Julho 1818 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro: 

Remite à S, E. un exemplar de la descripcion del Brasil re- 
cientemente publicada en la que el Autor, un presbitero secular 
del Gran Priorato de Crato, y dedicada a S.. M. F., incluye 
en los limites naturales de este reyno varias provincias del 
Virreynato de Buenos Ayres. 


n93 — Legajo 5846 — N. 185 — Rio, 11 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite a S. E. el decreto expedido por S. M. F. en 2 dé 
Mayo ultimo para el aumento de los derechos delas ans Y 
dice lo que suponen han hecho los comerciantes ingleses. 
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94 — B. A. 6 -—- N. 15 — 12 de Julho 1818 


Nota pasada por Fernan Nuíes à la mediacion en 9 de Julio 
de 1818, y contestacion de esa. 

Respuesta de este Ministerio a Fernan Nuúes y nota de este 
4 la mediacion de T2 de Julio. 


795 — Legajo 5846 — N. 190 -— Rio, 12 de Julho 1818 
Reservado. 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Falla dos successos no Chile, Perú, Argentina, etc. RA 
Traz inclusa 2 Gazetas do Rio, n. 46 e 48 de 10 e 17 de Junho noticiando a 
batalha entre os Portuguezes e Artigas, em que este foi derrotado.' 


796 — Legajo 5846 — N. 191 — Rio, 12 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. , 


Acusa a S. E. el recibo de su carta de 7 de Abril en la que 
traz incluso un paquete de S. M. la Reina N. S.” y habla de la 
salud de esta Real Familia. 


Dentro desta se encontra o seguinte: — Noticia de las marchas y aconteci- 
mientos del fixercito Real desde sm salida de la Ciudad de Falca: 


7197 — Legajo 5846 — N. 192 — Rio, 12 de Julho 1818 
Reservado. 

Conde de Casa Flores à D. José Pizarro. 

Algunos membros do Corpo Diplomatico receberam noticias que fiada se havia 
adeantado sôbre as questões entre Portugal e Hispanha. 


Em conversa com d. João VI, este lhe disse “que aun estaban en Paris pa- 
sandose notas”, etc, 


798 — Legajo 16 — N. 1019 — Paris, 13 de Julho 1818 
O Duque de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 


Communica a ordem do Govêrno Portuguez para armar todos os navios de 
guerra do Rio de Janeiro. 


799 — Legajo 16 — N. 1021 — Paris, 13 de Julho 1818 
O Duque de Fernan Nufes a D. José Pizarro. 


Extranha que sejam differentes as communicações dadas d'aqui aos mi- 
nistros das Córtes Extrangeiras, acêrca das ultimas propostas do conde de Palmella, 


800 — B. . T6 — 15 de Julho 1818 


Bia del DEaie de Fernan Nufes de 15 de Julio de 
1818, y Real orden de 25 del mismo en contestacion. 


8o1 — B. A.6 — N. 17 — 17 de Julho 1818 


a Proyecto de tratado presentado por los Plenipotenciarios 
Portugueses. 17 de Julio 1878. 
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Es a . wo Fa ; a . 
802 — Legajo 5846 — N. 195 — Rio, 18 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
-— Remite las ultimas gacetas que ha recibido de Buenos Ayres, 
dice por donde le han remitido, y afiade otras cosas importantes. 


Dá noticias do Perú, Chile, Buenos Aires e Banda Oriental. 


Entre outras cousas diz que Artigas não foi batido e destruido, como querem 
fazer crer os Portuguezes. 


803 — Legajo 5846 —- N. 196 — Rio, 18 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
“En estes ultimos dias no me ha sido posible hacer mi corte 


à este Soberano, por que ha estado ocupado co nla novena de 
N. SS. del Carmen; pero anoche estuvo largo rato”. 


S. M. disse que os 4 navios, que as fortalezas avistavam vindo do Norte, eram 
da expedição hispanhola e deu a entender que os receberia bem. 

Tambem declarou que, si resolvessem a questão em Paris, elle entregaria 
Montevidéo. k 


804 — Legajo 5846 — N. 197 — Rio, 18 de Julho 1818 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

“D. João VI no se quexa de la indisposicion de la pierna; 
por cuyo motivo, y el correrse la voz de que se va à Sta. Cruz, 
cosa que siempre es un misterio, procuré a noche recordarle que 
aun no he entregado la carta de Cancilleria en que el Rey N. S.” 
participa a S. M. F. el feliz alumbramiento de S. A. la S."" In- 
fanta D. Maria Francisca de Assis, à lo que me dixo: Si, es ver- 
dad; ya avisaré”. 


805 — B. ÀA.6 — N. 18 — 21 de Julho 1818 


Provecto de tratado presentado por el Plenipotenciario es- 
pafiol. 21 Julio 1818. 


806 — B. A.6 — N. 19 — 21 de Julho 1818, 


Despacho del Duque de Fernan Nufes, acompafiando copia 
de la nota que le pasaron los mediadores en 21 de Julio de 1818 
y-Real orden de 2 de Agosto siguiente. 


807 — Legajo 5846 — N. 198 — Rio, 24 de Julho 1818 


Conde de. Casa Flores a D. José Pizarro. 

Remite las ultimas importantes gacetas que ha recibido de 
Buenos Ayres, y dice otras cosas aun que todas por las voces 
que corren y no de positivo (Não estão as gazetas). 


Falla sôbre a proposta de San Martin acceita pelo vice-rei do Perú para à 
troca de prisioneiros. p 
Refere-se a Bowles, Osorio, etç. 
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808 — Legajo 5846 — N. 199 — Rio, 24 de Julho 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Dice a S. E. que el 19 del corriente han. entrado varios 
buques portugueses pillados por los corsarios que se dice de Ar- 
tigas y afiade otras cosas. 


Por esse motivo sairam 3 navios de guerra a cruzar pela costa do Sul do 
Brasil. 


809 — Legajo 5846 — N. 202 — Paris, 24 de Julho - 1818 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

“En la conversacion que tuve el dia 17 del corriente con este 
soberano, me dixo que los Ingleses fueron los que hacieron la 
revolucion de Buenos Ayres. y aunque esto me lo ha dicho ya 
otras veces, nunca lo he visto tan animado contra ellos, y una 
de las razones en que se apoya para creer que le conviene à 
Espafa abrir su comercio, es el de evitar asi que aquellos nos 
hagan mas dafio del que nos han hecho» 

Infiero de esto que ya estan persuadidas estas gentes de que 
la Inglaterra no sostiene su provecto. 

Apesar de este buen semblante y buenas palbras no conviene 
liarse, es preciso caminar con precaucion, porque la diabolica idea 
está muy arraigada y sostenida, siendo la base fundamental de 
esto la creida (como evangelio) la impotencia de Espafia. 

Souza les escribe de ahy acerca de esto: quanto dice es ver- 
tiendo veneno en contra de ese Ministerio y de quantas provi-, 
dencias toman” 


81o — B. À.6 — N. 21 —- 4 de Agosto 1818 


Despacho del Duque de Fernan Nunes de 4 de' Agosto de 
1818 y Real orden de 12 del mismo. 


811 — B.A.6 — N.20 — 8 de Agosto 1818 


Real orden comunicada al Duque de Fernan Nus « en 8 de 
Agosto de 1818. 


812 — B. A. 6 — N. 22-— 15 de Agosto 1818 


Proyecto de” tratado presentado por la mediacion en 15 de 
Agosto de 1818, é instrucciones dadas à Fernan Nuúes de sus 
resultas en 26 del mismo. 


813 — Legajo 5846 — N. 206 — Rio, 17 de Agosto 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Por el oficio de S. E. de 1 de Marzo en contestacion al suyo 
n. 51 dice queda enterado de que S. M. se habia servido nombrar 
Consul para este Puerto a D. Juan Bautista Ardison y que des- 
pache interinamente el Secretario de la Legacion los asuntos 
que ocurran, 
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814 — Legajo 17 — N. 28 — Madrid, 18 de Agosto 1818 
Antonio Garcia a D. José Pizarro. 
Dá noticias muito interessantes de Montevidéo. Victoria de Artigas. 
Dentro dessa vem o seguinte documerto: “Comunicacion «del Gefe de los 


Orientales al Supremo Director de Buenos Ayres BODRS la neutralidad con los Por- 
tugueses y negativa de la Union”. 


815 — B. A.6 — N. 23 — 20 de Agosto 1818 
Provecto de tratado presentado en 20 de Agosto 1818 por 
el Duque de Fernan Nunes. 


816 — Legajo 5846 — N. 221 — Rio, 22 de Agosto 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Diz: “S. A. la Sr Infanta D. Isabel Maria que estos dias pasados ha estado 
bastante incomodada de los ataques de mnervios, se halla' mejorada, y enteramente 
restabelecido D. Miguel, que ya ha dado paseo de coche. 

817 — Legajo 17 — Rio, 22 de Agosto 1818 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Fal'a de Montevidco e dos gencraes portuguezes c especialmente de Pinto. 
818 — Legajo 17 — Madrid, 28 de Agosto 1816 

Antonio Garcia a D. José Pizarro. 

Vem este trecho que é o unico que nos interessa: ; 

“Ocupada por los Portugueses la colonia del Sacramento, dieron princípio 
a su fortificacion en el mes de Mayo ultimo. 


En el exercito Portugues habia alguna desercion. y mucho descontento por la 
falta de paga”. É 


819 — B. A. 6 — N.24 — 1 de Septembro 1818 
Proyecto de tratado presentado al Duque de Fernan Nnuúes 
por la mediacion en 1 de Setiembre de 1818. 


820 — Legajo 5388 -— N. 25 — Antecedente F. — Paris, 
3 de Septembro - 1818 


Despacho de Fernan Nuíes de 3 de Septiembre de 1818 é 
mstrucciones que se le comunicaron con fecha de 12 del mismo: 


821 — Legajo 17 — N. 227 — Rio, 11 de Septembro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Manda incluso ao rei da Hispanha o manifesto dos seus subditos leaes da Banda 
Oriental. Montevidéo, 15 de Maio da 1818. 


822 — Legajo 16 — Quartel General de S. Francisco 


2 de Septembro 1818 
Ecclna de Artigas. 


23 — Legajo 5846 —- N. 232 — Rio, 12 de Septembro 1818 


Falla da bôa sorte de um Francez, Mr. Caillet, na Corte do Rio de Janeiro, 
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824 — Legajo 5846 — N. 233 — Rio, 13 de Septembro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite el extracto de las ultimas novedades que le escre- 
bian de Montevideo ; dice la llegada de cinco transportes Ingleses 
con un Regimento para el Cabo de Buena Esperanza, y la llegada 
del Comisario Ruso que está destinado en Sta. Elena à la custodia 
de Buonaparte, segun se dice a pasar aqui una temporada y res- 
tabelecer su salud. 


825 — Legajo 5846 — N. 235 — Rio, 14 de Septembro 1818 


Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


“La Infanta d. Isabel Maria ha vuelto a recaer el Miercles de la semana 
pasada en sus fúertes ataques de nervios, habiendo dado cuidado á su Augusta - 
Madre. x 
Los medicos han opinado que S. A. necesita vivir en el Campo por lo que 
S. M. la Reina piensa trasladarse con sus Augustas Hijas a uno de los sitios mas 
frescos de estas inmediaciones. t 

La demas tamilia sigue perfectamente bien, y aun la S.ma Infanta estaba ayer 
animosa y salio à paseo. 


826 — B. A. 6 — N. 26 — 14 de Septembro 1818 
Protocolo de la conferencia celebrada en Paris, entre los 


Plenipotenciarios de las Cortes mediadoras, el 14 de Septiembre 
I818. 


827 — B. A.6 — N. 27 — 23 de Septembro 1818 


Proyecto de tratado presentado por el Duque de Fernan 
Nufes en 23 de Septiembre 1818. 


828 — Legajo 17 — N. 31 — Montevideo, 25 de Septembro 1818 
Carta de Juan Pat..... de V...: a D. José Pizarro. 

o de End O SS AS Janeiro, de 7 de Julho, mandada por Ber- 

829g -— B. A. 6 — N. 28 — 30 de Septembro 1818 
Despacho de Fernan Nunes de 30 de Septiembre de 1818. 


830 — B. À.6 — N. 29 — 3 de Outubro 1818 


Instrucciones comunicadas en 3 de Octubre de 1818 al Duque 
de Fernan Nufes por el Marques de Casa Irujo. 


831 — B. A. 6 — N. 32 — 5 de Outubro 1818 


“Despacho de Fernan Nuíes de 5 de Octubre remitiendo 
copia de una Nota que con fecha 27 de Septiembre le habian 
pasado los Plenipotenciarios mediadores, 
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832 — Legajo 16 — A — Paris, 7 de Outubro 1818 
Correspondente al despacho n. 408. 


. Declaração assignada pelo conde de Palmella e o marquez de Marialva, en- 
viada aos plenipotenciarios das Côrtes mediadoras de Austria, França, Gran Bretanha, 
Prussia e Russia. : 


833 — Legajo 17 — N. 242 — Rio, 10 de Outubro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Garcia. 


Falla a respeito da Banda Oriental e de tres navios americanos, aprisionados 
pelo Govêno do Rio de Janeiro, que comprou 2 dos mesmos navios. 

Expõe o que occorreu nesta Córte entre o Govêrno e o ministro dos Estados 
Unidos M. Sumter. 


834 — Legajo 5846 — N. 244 — Rio, 10 de Outubro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


A infanta d. Isabel Maria está melhor desde que se mudou para a Quinta de 
S. Christovam. Os medicos queriam que fosse para Sancta Cruz, mas por ser dis- 
tante ficou na Quinta. 

“Pasado maúana cumpleaãos de S. A. el Princepe Real principian las fiestas 
Reales que estan suspendidas desde que se realisó el Matrimonio; que a esto intento 
se ha construido en el campo de S.tiAna una magnifica Plaza de Toros, y preparado 
otras varias diversiones de que daré cuenta a S. M. luego que las vea; pues aun no se 
saben todas”. 


835 — Legajo 17 — N. 38 — Madrid, 10 de Outubro 1818 


Antonio de Garcia a D. José Pizarro. 
Na'2t pagina vem noticia sôbre Artigas. 


Diz que os Portuguezes commetteram horrores no Arroio de la China, tendo 
atravessado o Uruguai. 


836 — B.A.6 — N. 30 — 18 de Outubro 1818 


Real orden de 18 de Octubre de 1818 comunicada a Fernan 
Nufes. 


837 — Legajo 16 — N. 408 — Aquisgran, 24 de Outubro 1818 

Francisco de Zea Bermudez ao Marquez de Casa Irujo. 

Da cuenta del resultado de los pasos que ha praticado aqui 
hasta ahora en el asunto de la mediacion sobre la restitucion del 
territorio invadido por las tropas Portuguesas en el Rio de la 
Plata. 


Vem o projecto do tractado entre Portugal e Hispanha. 


838 — Legajo 5388 — N. 31 — Antecedente G. — 25 de 
Outubro 1818 
Despacho de Iernan Nuífes de 25 Octubre 1818 en que re- 

mite copia de la nota que le habian pasado los mediadores, par- 

ticipandole la resolucion tomada en Aquisgran sobre el asunto de 

Montevideo. É 
Comunicaciones hechas acerca de lo mismo à este Ministerio 

por los Ministros de las Cortes mediadoras. 
Contestaciones. 


(Um maço com varios documentos). 


Y 
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839 — Legajo 17 — N. 245 — Rio, 27 de Outubro — 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Vem incluso o manifesto de Artigas em Paisandú, 14 de Septembro de 1818. 
Tambem falla sôbre a renuncia de San Martin. 


840 — Legajo 17 — N. 246 — Rio, 28 de Outubro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Vem incluso — Extracto de las ultimas noticias recibidas de Montevidéo. 
841 — Legajo 5846 — N. 248 — Rio, 28 de Outubro 1818 


Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Remite la exposicion del general Francez M. Brayer sobre 
la conducta que San Martin ha tenido con el; y manifestando lo 
util que seria hacer publicar en Paris este papel y los de Carreras, 
dice otras cosas. 


842 — Legajo 17 -—— N. 250 — Rio, 29 de Outubro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Vem inclusa uma nota em portuguez, datada do Palacio do Rio de Janeiro, 
em 7 de Outubro de 1818, de Thomaz Antonio de Villanova Portugal ao conde de 
Casa Flores, sôbre o acto do barão de Laguna deportando uns frades de Montevidéo. 


843 — Legajo 5846 — N. 254 — Rio, 31 de Outubro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


“Las fiestas Reales de que hablé a V. E. en mi oficio de 10, del presente 
n. 244 se han celebrado segun V. E. se servirá ver por las Gacetas adjuntas en que 
se describen: habiendo ocurrido una de las tardes una pequeiia alarma de disgusto 
por creer las gentes que habia fuego en la Plaza; pero sin que esto impídise que 
continuase la funccion” 


844 — Legajo 5846 — N. 258 — Rio, 31 de Outubro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


D. João foi para Sta. Cruz com toda a real familia que se achava em sua 
companhia no palacio de S. a, inclusive d. Isabel Maria. 


A rainha d. Carlota permaneceu na Córte com as demais pessoas reaes. 


: Estabeleceu-se uma posta para S. Christovam e Sta. Cruz, e ha ordem de 
sair um paquete para Lisbôa de 40 em 40 dias. 


845 — Legajo 17 — N. 39 — Madrid, 14 de Novembro | 1818 
Antonio Garcia ao Marquez de Casa Irujo. 


EM Falla das bôas relações existentes entre os rebeldes de BuenosAires e o Govêrno 
ortuguez. 


846 — Legajo 5846 — N. 260 — Rio, 12 de Novembro 1818 


Da parte a S. E. de haber pasado una nota en reclamacion de 
una Polacra Espafiola detenida en Montevideo por el General de 
las tropas Portuguesas Lecor ; incluye copias de la nota, y la con- 
testacion de este Ministro, y hace algunas reflexiones a cerol del 
espiritu de este Gabinete, de que ha enterado a todo el Cuerpo 
Diplomatico. 
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847 — B. A.6 — N. 33 — 19 de Novembro 1818 


Proyecto de tratado aprobado por S. M. y remitido à Paris 
à Fernan en 19 de Noviembre. 


848 — Legajo 17 — N. 262 — Rio, 19 de Novembro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


Vem incluso um extracto de noticias sôbre Montevidéo com a data de 16 de 
Outubro. 


849 — Legajo 16 — Rio, 22 de Novembro 1818 
Carta de N. M. 


Sóbre successos no Rio Grande, Montevidéo e Buenos Aires. 


850 — B.A.6— N.35 — 5 de Dezembro 1818 


Despacho de Fernan Nuífes de 5 Diciembre de 1818 en que 
avisa haber presentado el proyecto de Convenio que se le remitió. 


Instrucciones dadas con este motivo a Fernan Nues. 


851 — Legajo 17 — N. 268 — Rio, 12 de Dezembro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 


E . Tracta de negociações afim de conseguir que Artigas se passe para o partido 
o rei, 


852 — B. A.6 — N. 34 — 13 de Dezembro: 1818 


Instrucciones dadas al Duque de Fernan Nufes en 13 Diciem- 
bre 1818. 


853 — Legajo 17 — N. 276 — Rio, 14 de Dezembro 1818 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Remette ao rei uma carta de fr. Fernando Antonio Carreras e outros. 


854 — Legajo 5846 — N. 2798 — Rio, 15 de Dezembro 1818 
Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 
Vem inclusa; — Nota del producto de la Aduana de Montevideo desde 1 de 


Enero hasta 31 de Diciembre de 1817 puesto a disposicon del Gobierno Portugues. 


855 — Legajo 16 — Mntevidéo, 24 de Dezembro 1817 re- 
cebida 1818 
(Copia de uma carta enviada daquella cidade e naquella data 

a José Antonio del Pozo y Morgui sôbre successos e politica da 

Banda Oriental). 


856 — Legajo 17 — N, 1248 — Paris, 26 de Dezembro 1818 
Duque de Fernan Nufies ao Marquez de Casa Irujo. 


Tracta dos novos limites que se concederão ao Brasil, a troco de indemnização 
pecuniaria.- 
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857 — Legajo 3 1818 
(Ideas de D. Luis Alvarez Toledo sôbre o modo de pacificar 

a America Hispanhola). 


858 — Legajo 3 — N. 300 1818 
(Correspondencia interessante sobre si a Hespanha devia 

deixar o govêrno do Rio de Janeiro occupar a Banda Oriental e 

concentrar ella as suas forças contra os de Buenos Aires). 


859 — Legajo 3 1818 
(Observações sôbre o voto da Russia na conferencia da pa- 
cificação da America Hispanhola). 


Falla sôbre a Banda Oriental. 


860 — Legajo 16 —- Ramo 5º 1818 


Paris. Sobre conferencias con los Plenipotenciarios media- 
dores en los asuntos de Portugal. 


Contem varios documentos diplomaticos. 


861 — Legajo 17 — Junta Militar de Indias 1818 


| Dentro de um maço sob aquelle titulo vem incluso o n. 3 a lapis, que é o 
“Ditamen del Capitan General Marques de la Concordia sobre el asunto que en 
él se trata. 


N. M. desfaz no merito dos Argentinos. 


862 — Legajo 17 — N. 42 1818 
(Carta e Proclamação) 


Dentro da carta vem uma proclamação de Artigas: 


| “Valientes Cuerpos que formais la fuerza, en que estriba la libertad de la 
Provincia confiada á mi direccion. ã 
Quartel de S. Francisco, a 12 de Diciembre de 1818. 


863 — B.A.6-— N. 36 — 3 de Janeiro 1819 


Despacho del Duque de Fernan Nuúes de 23 de Diciembre 
de 1818 incluyendo copia de una nota de los Plenipotenciarios 
mediadores y de la respuesta de los Portugueses al proyecto de 
tratado y Real orden de 3 de Enero de 1819. 


864 — Legajo 18 — Rio, 5 de Janeiro 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Tracta um pouco de Montevidéo e de Artigas. 


865 — Legajo 18 — Hamburgo, 16 de Janeiro 1819 
Evaristo Perez de Castro ao Marquez de Casa Irujo. 
Inclue o artigo de uma gazeta de Hamburgo, acêrca das contestações entre 


Portugal, e Hispanha sôbre a Banda Oriental. 
uma cópia manuscripta e em francez, 
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866 — B. A.6 — N.38 — 18 de Janeiro 1819 


Real orden comunicada a Fernan Nuúes en 18 de Enero de 
1819. 


867 — Legajo 18 — N. 1271 — Paris, 19 de Janeiro 1819 
O Duque de Fernan Nuífes ao Marquez de Casa Irujo. 


Sôbre as relações e politica entre Portugal e Hispanha quanto ao Rio da Prata. 


868 —B.A.6— N.37 —-6 de Fevereiro 1819 
Real orden comunicada à Fernan Nuíes en 6 de Febrero de 

T8I9. 

869 — Legajo 5847 — N. 300 — Rio, 9 de Fevereiro 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Diz que a infanta d. Isabel Maria continua aliviada, desde que principiou a 
andar a cavallo, como lhe aconselharam os medicos. 


87o — B.A.6— N.39 — 25 de Fevereiro 1819 


Memorandum presentado por el Conde de Palmela á la me- 
diacion en 25 febrero 1819 y remitido por Fernan Nuúes. 


871 — B. A. 6 — N. 40 — 25 de Fevereiro 1819 


Apuntes para contextar al Memorandum de Palmela de 25 fe- 
brero 1819. 


872 — Legajo 5847 — N. 315 — Rio, 19 de Março 1819 

Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 

Pone en noticia de S. E. las ultimas novedades de Buenos 
Ayres y Montevideo que supone merecen su atencion y le remite 
dos gacetas: el extracto de lo que dicen las cartas y el Decreto 
del General Lecor, declarando bloqueados los Puertos del Uru- 
guay y Entre Rios. : 


873 — Legajo 5847 — N. 321 — Rio, 7 de Abril 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Dá noticia do nascimento, a 1 hora da: madrugada do dia 4, da princeza real 
(d. Maria da Gloria) e das festas e ceremonias que se celebraram. 


874 — B.A.6 — N. 41 — Londres, g de Abril 1819 


Carta del Embajador del Rey sobre maquinacion de la In- 
glaterra contra la expedicion de Cadiz. 


875 — B.A.6— N. 42 — 13 de Abril 1819 
Real orden comunicada à Fernan Nunes en 13 de Abril de 
T819. 
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876 — Legajo 5847 — N. 322 — Rio, 21 de Abril 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 
Participa a S. E. haber entregado a este Soberano la carta 
de cancilleria en que el. Rey N. S. le comunicaba el fallecimiento 
de S. M. la Reyna N. S. y dice el luto que se ha mandado obser- 


var en esta Corte. 


A morte daquella princeza foi muito sentida no Rio até pelo povo que a es- 
timava. | ) r 


877 — Legajo 5847 — N. 326 — Rio, 26 de Abril 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 
Noticia dada pelo governador de Pernambuco de haver sido capturada por um 
corsario insurgente uma goleta vinda de Cadiz e destinada ao Rio. 


O mesmo corsario depois tomou um bergantim portuguez, que saira da Bahia 
comboiando varios navios mercantes. 


878 — Legajo 5847 — N. 335 — Rio, 7 de Maio 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 
Habla de la salud de estos Soberanos y demas Real Familia, 
suplicando a S. E. se sirva ponerle à los Res Ps de S. M. el Rey 
N.S.y de S.S. AA. R.R. y participa haberse celebrado el bau- 


tismo de S. A. R. la Princesa de Beira. 
Foram padrinhos S.S. M.M. F.F., e deram o nome de Maria da Gloria. 


8799 — B.A.6 — N.43 — 9 de Maio 1819 


Despacho del Duque de Fernan Nufes de 25 de Abril de 
1819. Reales ordenes de 7 y 9 de Mayo de idem. 


880 — B. A.6— N. 44 — 9 de Maio 1819 
Despacho de Fernan Nuíes en q de Mayo 1819, incluyendo 
una nota de la mediacion. 


881 — Legajo 18 — N. 66 — Madrid, 10 de Maio 1819 
Antonio Garcia ao Marquez de Casa Irujo. 


No fim da carta diz que os Portuguezes roubavam todo o gado da campanha 
e levavam-no para a fronteira. 


882 — B. A. 6 — N. 46 — 21 de Maio A, 1819 
Despacho del Duque de Fernan Nuíes de 21 de Mayo de 

I819. 

883 — Legajo 18 — N. 69 — Madrid, 27 de Maio -— 819 


Antonio Garcia ao Marquez de Casa Irujo. 
Falla sôbre Montevideo e o estabelecimento da Justiça na provincia. , 

884 — B.A.6 — N.45 — 7 de Junho 1819 
Real orden comunicada à Fernan Nuães en 7 de Junio de 


1819. 
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885 — Legajo 58472 — N. 369 — Rio, 19 de Junho 1819. 
Conde de Casa Flores al Marques de Casa Irujo. 
Remite a S. E. las ultimas gacetas de Buenos Ayres y refiere 


yr 
las noticias que se han recibido en esta, de aquella ciudad y la de 
Montevideo. 


Disse-lhe d. João VI em conversa que Artigas fôra batido por-uma divisão por- 
tugueza nas Missões, e que perdera 700 homens entre mortos, feridos e prisioneiros. 
886 — Legajo 5847 — N. 359 — Rio, 23 de Junho 1819 


Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 

Habla de la salud,de estos Soberanos, y le acompafia adjuntas 
una copia de la declaracion del bloqueo de las costas del Perú que 
ha hecho el aventurero Cochrane. 


887 — Legajo 18 — N. 1457 — Paris, 3 de Julho 1819 
Duque de Fernan Nufes a Manuel Gonsalez Salmon. 


Diz que o partido de Artigas se apoderou do poder em Buenos Aires e de- 
clarou guerra aos Portuguezes. 
Esta notiéia, entretanto, não se confirmou: 


888 — Legajo 18 — N. 1468 — Paris, 6 de Julho 1819 
Duque de Fernan Nuíes a D. Manuel Gonsalez Salmon. 


Informa' que se não confirmou a noticia da declaração de guerra aos Portu- 
guezes pelo Govêrno de Buenos Aires. 


889 — B. A.6— N. 47 1819 

Extracto sucinto de la negociacion sobre restitucion de Mon- 
tevidéo, comnuicado à los Duques del Parque, de San Fernando y 
del Infantado, para que en su vista diesen su dictamen acerca de 
este asunto. 


890 — B.A.6— N.48 1819 
Dictamen del Sr. Duque del Parque sobre la negociacion para 
la restitucion de Montevideo, etc. 


891 — B.A.6— N.49 1819 
Dictamen del Sr. Duque de San Fernando sobre la nego- 
ciacion para la restitucion de Montevidéo. 


892 — N. 50 — 9 de Julho 1819 

“Carta del Sr. Duque de San Carlos al 22 de Junio que con- 
tiene observaciones sobre la expedicion de Cadiz, trasladada de 
R' Orden al Ministerio de Guerra en 9 Julio 1819. 


893 — B. A,6 — N. 51 — 10 de Julho 1819 

Cartá del Consul de S. M. en Burdeos, fecha 3 de Julio 1819 
que contiene las ultimas noticias de Buenos Ayres y de otros pun- 
tos de la America Meridional; 
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A 


“ trasladada de R.! orden al ministerio de Guerra en 10 del 
mismo Julio. 


894 — Legajo 5847 — N. 363 — Rio, 17 de Julho 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 
Refiere a S. E. las demostraciones de alegria con que ha 
celebrado el leal Pueblo de Montevideo el dia de nuestro Augusto 
Soberano. 


895 — Legajo 5847 — N. 372 — Rio, 21 de Julho | 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Falla das despesas de luto pela rainha da Hispanha e filha deste paiz. 


896 — B. A.6— N.52 1819 
Dictamen del Sr. Duque del Infantado sobre la negociacion 
para la restitucion de Montevideo, etc. 


897 — B. A. 6 — N.53 — 24 de Julho é 1819 

Despacho del Duque de Fernan Nufes remitiendo una Nota 
de la mediacion de 10 de Julio de 1819, é instrucciones que se le 
dieron en 24 de idem. 


898 — Legajo 5847 — N. 373 — Rio, 27 de Julho 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 
Remite a S. E. las ultimas gacetas que ha recibido de Buenos» 
Ayres, dice las noticias que ha sabido de aquella plaza y afiade en 
cifra lo que S. E. se servirá ver. 


899 — Legajo 5847 — N. 374 — Rio, 27 de Julho | 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 
Remite a S. E. la copia de la contestacion que este Ministerio 

ha dado a su nota reclamando el dote de la Ser.m? Infanta D. Ma- 

ria Francisca. 


goo — B. A.6— N. 54 — 5 de Agosto 1819 


Despacho de Fernan Nufes enviando copia de la Nota que 
pasó à la mediacion en 5 de Agosto de T819. 


gor — Legajo 18 — N. 1511 — Rio, 19 de Agosto 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Conta no fim da carta que os Portuguezes estavam fazendo um corte de 2 le- 
guas em uma estrada para evitar um ponto pantanoso. 


go2 — B. A. 6 — N. 55 — 25 de Agosto 1819 

Despacho de Fernan Nufies acompafiando la copia de una 
Nota de 10 de Agosto de 1819 de los mediadores, y respuesta de 
los Portugueses y Real orden de 25 de idem. 
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903 — Legajo 18 — N. 385 — Rio, 31 de Agosto 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Dá noticias de Montevidéo; ahi se falla na cessão ou venda dos campos cha- 
mados “neutrales” a Portugal. 


gog — B.A.6— N. 56 — 2 de Septembro 1819 


Despacho de Fernan Nufies de 14 de Agosto de 1819, dando 
cuenta de su conferencia con los Plenipotenciarios Portugueses, 
y Real orden de 2 de Septiembre. 


gos — B. A.6 — N.58 — 2 de Septembro - 1819 


Despacho de 2 de Setiembre 1819 del Duque de Fernan 
Nuhes. 


go6 — B. A.6-— N. 59 — 4 de Septembro 1819 


Despacho de 4 de Septiembre del Duque de Fernan Nuúes 
incluyendo copia de un nuevo tratado presentado por los Por- 
tugueses. : 


Este documento é volumoso. 
907 — Legajo 18 — N. 387 — Rio, 8 de Septembro 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Dentro vem incluso: Guarnicion de Montevideo y demas puntos. 


9go8 — Legajo 5847 — N. 388 — Rio, 9 de Septembro 1819 


Reservado. 


Tracta da pacificação do Rio da Prata; traz inclusa uma relação da guarnição 
de Montevideo e demais pontos. 


90g — Legajo 18 — Rio, 9 de Septembro 1819 
Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 


Vem bem escriptas noticias sôbre a venda dos campos ncutrales e sôbre a guar- 


nição de Montevideo. ; 
Dispensa pelas suas informações amplas a leitura de outros manuscriptos sóbre 


o mesmo assumpto. 


gio — Legajo 18 — Madrid, 9 de Septembro : 1819 


Augustin Favira y Acosta a D. Manuel Gonsalez de Salmon. 
(Noticias de Montevideo e da politica portugueza, conti- 
nuação dos planos do conde da Barca). 


gir — B. A.6— N. 57 — 10 de Septembro 1819 


Despacho de Fernan Nuíes de 28 de Agosto de 1819, y Real 
orden de 10 de Septiembre. 


giz — B. 4.6 — N.58 (a lapis) — 13 de Septembro 1819 
Duque de Fernan Nufies y Montellano ao Sr. Gonsalez de 


Salmon. : 
Vem dentro uma nota dos mediadores datada de Paris em 13 de Septembro de 
1819. 


202 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


913 — Legajo 18 -— Madrid, 13 de Septembro 1819 
Reservado. j 
Augustin Favira y Acosta ao Duque de San Fernando. 


Dá informações sôbre o estado da esquadra e exercito portuguezes em Mon- 
tevidéo. 


giga — B.A.6— N.59 (a lapis) — 20 de Septembro 1819 


(Nota dos mediadores ao Duque de Fernan Nuíes, de Paris 
en 20 Seprembro de 1819, que vem dentro de uma carta do duque 
de Fernan Nufes y Montellano ao sr. duque de San Fernando y 
de Quiroga). 


gts — B. A. 6 — N.6o (a lapis) 1819 
(Carta do duque de Fernan Nufes y de Montellano ao duque 

de San Fernando y Quiroga, contendo uma nota dos mediadores). 

916 — Legajo 18 — Madrid, 30 de Septembro | 1819 
Agustin Favira y Acosta ao Duque de San Fernando. 


Vem inclusa uma carta do capitão Huky da corveta de guerra ingleza Blossom — 
Diz o capitão que esteve na Bahia e no Rio, e nesta ultima cidade assistiu á: procla- 
mação de d. João VI 


917 — Legajo 18 — Septiembre 1819 


Extracto General de los tramites de la negociacion de Mon- 
tevideo, motivada por una exposicion a S. M. del Marques de 
Casa Irujo. 


Em nota: 

Se sacó esta memoria ó Extracto general, para formar parte de la seccion de 
manuscriptos é ineditos de la: Biblioteca especial de este Archivo, del Legajo rotulado: 
“Negociado de pacificacion Montevideo — Invasion de los Portugueses — 1816 a 1817”. 

(De los papeles que vinieron del Ministerio de Estado). 


918 —B.A.6-—- N.61 — (a lapis) — Paris, 5 de Outubro 1819 


O Duque de Fernan Nufes ao Duque de S. Fernando y Qui- 
roga. 
Tracta da retituição de Montevideo pelos Portugueses. 


giy— B. A. 6 -— N. 62 (a lapis) — Paris, 12 de Outubro 1819 


O Duque de Fernan Nufes ao Duque de S. Fernando y Qui- 
roga. 

Inclue a ultima nota dos mediadores, que communicava a declaração verbal 
de Palmella, 


: Fallaya-se nella acêrca de um conselho no sentido de ir um ermão do rei da 
Hispanha á frente da expedição contra Buenos Aires. 


920 — Legaio 15 — Madrid, 15 de Outubro 1819 
Antonio Garcia ao Duque de San Fernando. 


5 Diz que apezar de todas as tropas que os Portuguezes mandaram para Montevidéo, 
não tomaram ainda pé na campanha. 

Apenas apanham todo o gado que podem e levam-no para a fronteira, 

Vem inclusa uma: 


Nr Proclama del General Artigas á sus tropas y habitantes de la Campaiia de Mon- 
evidêo, 
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921 — Lesajo 5847 — N. 405 — Rio, 24 de Outubro 1819 

Conde de Casa Flores a Manuel Gonzalez Salmon. 

Acusa el recibo de dos oficios en que se le comunica en el 
segundo, del ajustado enlace del Rey N. S.; suplica a S. S. se 
sirva ponerle y à los demas empleados en esta Legacion, à los Res 
Ps de S. M. haciendole presente, etc. 


Era o casamento com d. Maria Josepha, sobrinha do rei de Saxonia. 


922 — Legajo 18 — N. 406 — Rio, 24 de Outubro 1819 
Conde de Casa Flores a D. Manuel Gonsalez Salmon. 


IA Conferencia do conde com d. João VI; noticias de Montevideo; venda pelo 
Cabildo de Montevideo dos campos neutrales em troca de 2,000 pesos e custeio do 
pharol da ilha de Flores. 


923 — Lesajo 18 — N. 407 — Rio, 27 de Outubro 1819 
Conde de Casa Flores a D. Manuel Gonsalez Salmon. 
Avisa la llegada à este puerto de dos navios y una fragata de 

guerra inglesa, y del Ministro de aquella nacion Mr. Thorton. 


» Falla da molestia de S. M. O infante d. Miguel está convalescente e acha-se na 
ilha do Governador para mudar de ares. 


924 — Legajo 5847 — N. 408 — Rio, 28 de Outubro 1819 

Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 

Refiere a S. E. la interesante conversacion que ha tenido con 
los Encargados de Negocios de Inglaterra y Austria sobre los 
asuntos de! Rio de la Plata y le acompafia copia de la protesta 
que sobre ellos piensa presentar a este Gobierno. 


925 — Legajo 5847 — N. 410 — Rio, 17 de Novembro - 1819 
Conde de Casa Flores a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Da parte a S. S. de los motivos que ha tenido para pasar al 
Gabinete de S. M. F. las notas de que incluye copias. 


Havia terror em Montevideo pela retirada das tropas portuguezas daquella ca- 
pital. 


926 — Legajo 5847 — N. 411 — Rio, 17 de Novembro 1819 
Conde de Casa Flores a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Comunica a S. S. las ultimas noticias que se han recibido de 


Buenos Ayres e Chile. 


Tractavam em Buenos Aires de fortificar varios pontos, receiando serem ata- 
cados por Carreras e pelo general Brayer, que marchavam contra ella à frente de 2,500 ou 
3,000 montoneros Santafeinos, e já estavam no sitio chamado Baxada. 


927 — Legajo 5847 — N. 414 — Rio, 20 de Novembro 1819 


- Conde de Casa Flores a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Dice porque no ha podido comunicar à los Representantes de 
las 5 Potencias Mediadoras la contestacion de este Ministerio 


á sus primeras notas, y su replica; 
refiere las ultimas notícias de la America Espafiola y habla 


de la salud de estos soberanos. 
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P.D. — Er la Capitania del Pará se ha declarado una especie 
de viruelas contagiosas, y este Gobierno está tomando precau- 
ciones para impedir su propagacion. 


928 — Legajo 5847 — N. 420 — Rio, 22 de Dezembro 1819 
Conde de Casa Flores al Duque de San Fernando y Quiroga. 
Incluye a S. E. copias de lo mas interesante de la correspon- 

dencia que ha recibido de Montevideo por una Fragata Francesa 

de guerra y habla de la salud de estos Soberanos y Real Familia. 
S. A. R. ha mal parido el 31 del proximo pasado y hallase ya 
restabelecida. 


929 — Legajo 5847 — N. 422 — Rio, 22 de Dezembro 1819 

Conde de Casa Flores a D. José Pizarro. 

Da parte à S. E. de la escandalosa prision que ha hecho el 
General Lecor en Montevideo de los principales Realistas que 
existian en aquella plaza, é incluye copias de la nota que con este 
motivo dirigió a este Ministerio y de la contestacion que este le 
dió a ella. 


930 — Legajo 5847 — N. 425 — Rio, 31 de Dezembro 1819 

Conde de Casa Flores ao Marquez de Casa Irujo. 

Remite a S. E. copia de la nota que con esta fecha pasa a 
este Ministerio en contestacion à la que le dirigió el 18 del pasado 
sobre el suceso acaecido en Montevideo con los Realistas, y refiere 
la conversacion que sobre este asunto ha tenido con este So- 
berano. 


D. João mostrou-se sentido com o procedimento de Lecor. 


931 — Legajo 5388 — Antecedente H. — S. Petersburgo, 
10 de Janeiro 1820 


D. Francisco de Zea Bermudez ao Duque de San Fernando. 

Manifiesta el modo de pensar de este Emperador con respecto 
à nuestras negociaciones pendientes en Paris, y hace con este 
motivo algunas reflexiones dimanadas de las frequentes confe- 
rencias que ha tenido con este Ministerio, del que ha podido obte- 
ner el adjunto escrito que abraza el resultado de ellas. 


932 — Legajo 5848 — N. 430 — Rio, 11 de Janeiro 1820 


Conde de Casa Flores ao Duque de S. Fernando y Quiroga. 

Comunica a S. E. la importante noticia que se ha recibido de 
Buenos Ayres de haber sido rechazado y batido el aventurero Lord 
Cochrane en dos ataques que dió al puerto del Callao, y refiere 
las ultimas noticias que se tienen de Montevideo. k 


933 — Legajo 5848 — N. 433 — Rio, 18 de Janeiro 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de S. Fernando y Quiroga. 
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Comunica a S. E. la Ilegada à este puerto el 15 del actual 
de un buque procedente de Montevideo por el que ha recibido una 
extensa correspondencia y le incluye copias del mas interesante 
de ella. 


Estavam satisfeitos os Hispanhoes por se não retirarem as tropas portuguezas 
de Montevidec 


934 — Legajo 5848 — N. 434 — Rio, 21 de Janeiro 1820 
Reservado. 


Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 

(Conferencia com D. João VI em que o soberano responde 
que não pretende abandonar os Portuguezes, estabelecendo-se de- 
finitivamente no Brasil). 


935 — Legajo 5848 — N. 435 — Rio, 21 de Janeiro 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
Comunica a S. E. las ultimas noticias que se han recibido en 

esta de Buenos Ayres y le incluye las gacetas de aquel Gobierno 

revolucionario. 


| Tracta-se da acção de lord Cochrane no Perú. 


936 — Legajo 5848 — N. 436 — Rio, 21 de Janeiro 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
Continua S. M. F. co nla dolencia que padece en su pierna, y e) 

Infante D. Miguel con la de lombrices de que está atacado con 

frecuencia. 


937 — Legajo 5848 — N. 437 — Rio, 26 de Janeiro “1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
Participa a S. E. haber llegado el 22 del actual un bergantin 

Ingles de Lima con 48 dias de navigacion, y le comunica las inte- 

resantisimas noticias que ha traido del Sr. Virey del Perú. 


Falla de lord Cochrane. 


938 — Legajo 5848 — N. 439 — Rio, 9 de Fevereiro 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
Comunica á S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 

Buenos Ayres y Montevideo por la fragata de guerra inglesa la 

Criolla, y remite los periodicos de aquella plaza. 


Vem inclusa uma Gazeta do Rio de 4 de Dezembro de r8r19, dando uma fes 


cripção da batalha do Arroyo Grande. 
Na mesma Gazeta se encontra uma Provisão concedendo auctorização para a 


Companhia do Rio Doce a Francisco Joaquim da Silva, em 15 de Dezembro de 1819 — 
Imprensa Regia. 


939 — Legajo 5848 — N. 441 — Rio, 17 de Fevereiro 1820 


Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
Comunica a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Buenos Ayres y Montevideo, incluye los ultimos periodicos de 
aquella plaza, y dice ha recibido correspondencia por un buque 
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llegado de la isla de Sta. Catalina, desde la que la escriben los 
coroneles Rios y Vargas debian ser transportados à Montevideo 
a principios del actual. - Ê 


Diz que o barão da Laguna quiz attrahir Fructuoso Rivera ao seu partido, mas 
não conseguiu, apezar de lhe offerecer uma commenda da ordem de Aviz e fazel-o 
commandante geral da Campanha. 


940 — Legajo 5848 — N. 442 — Rio, 17 de Fevereiro ' 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Incluye a S. E. una representacion que sobre asuntos del 
Consulado, le dirige el Secretario interino de esta Legacion D. José 
Delawat, y suplica a S. E. que si el Consul nombrado por S. M. 
para esta Corte deja de venir por algun motivo, alcanze de la 
piedad del Rey N. S.” acceda à la solicitud que hizo en el n. 81 de 
esta correspondencia. 


941 — Legajo 5848 — N. 443 — Rio, 20 de Fevereiro 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Acusa à S. E. el recibo de la correspondencia que ha traido 
el paquete Portugues, dice el conducto por donde remite esta al 
Exm.º Sr. Duque de S. Carlos, y da parte del descubrimiento hecho 
por un barco ballenero, que encontró à los 62 1|2 grados de La- 
titud Sur y 58 de Longitud occidental de Greenwich, una costa que 
recorrió en la extension de 200 millas. 


942 — Legajo 5848 — N. 444 — Rio, 20 de Fevereiro 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
“He recibido cartas de Montevideo de uno de mis corresponsales de fechas 5 y 
6 del actual, en las que me da cuenta de haberse verificado la destruccion del Gobierno 


de Buenos Ayres por los Montoneros que anuncié a V. E. era probable sucediese em 
los ns. 439 y 441 de mi correspondencia”. 


943 — Legajo 5848 — N. 448 — Rio, 7 de Março 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de S. Fernando y de Quiroga. 


Una de las novedades que refieren de Montevideo es de haber 
legado alli el ex-Director Puyerredon, el que se decia pasaba a 
verse con el General Lecor que se hallaba en el pueblo de S. José, 
siguiendo el mismo plan y conducta que observó en el de Cane- 
po y de que dé cuenta a V. E. en el n. 434 de mi correspon- 

encia. 


Parecia que la Montenera no habia entrado en Buenos Ayres. 


944 — Legajo 5848 — N. 451 — Rio, 19 de Março 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Participa a S. E. las ultimas noticias de Buenos Ayres, que 
ha traido la corbeta Inglesa Blossom y alcanza hasta 1º del cor- 
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riente, é incluye los papeles publicos que ha recibido de dicha ciu- 
dad. 


Tracta-se da reconciliação dos partidos politicos. 
; 


945 — Legajo 5848 — N. 452 — Rio, 19 de Março 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Comunica a S. E. las inesperadas noticias que ha recibido de 
Sta. Catalina sobre el nuevo destino que se ha dado à los indi- 
viduos que fueron arrestados en Montevidéo, y dice lo que sobre 
el particular le han escrito el Capitan D. Juan de Vargas y el 
Coronel D. Feliciano del Rio. 


Vem inclusa uma lista dos presos, mandados na maior parte para Pernambuco 
e alguns para o Rio. 


Poucos voltaram para Montevideo. 


946 — Legajo 5848 — N. 455 — Rio, to de Abril 1820 


Comunica a S. E. la nota que en 25 del anterior pasó à este 
Ministerio, relativa al nuevo destino que se ha dado à los Realistas 
arrestados en Montevideo, é incluye la contestacion que este 
Gabinete le dió sobre el particular. 


947 — Legajo 5848 — N. 456 — Rio, 13 de Abril 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Da parte á S. E. de la nota que pasó à este Gabinete sobre el 
contenido del documento titulado acta de incorporacion del De- 
partamiento de Canelones, que remitió à S. E. en su oficio n. 439, 
y acompafia la contestacion que sobre el particular le ha dado 
este Gobierno. 


948 — Legajo 5848 — N. 459 — Rio, 19 de Abril 1826 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Em uma conferencia que teve com d. João VI, este se mostrou muito irritado 
contra os Inglezes. 


949 — Legajo 5848 — N. 460 — Rio, 19 de Abril 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 
Comunica a S. E. las ultimas noticias recibidas de Buenos 

Ayres y Montevideo. 


Parecia encontrar obstaculos a idéa da federação na Argentina. 


950 — Legajo 5848 — N. 463 — Rio, 3 de Maio - 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


Neste anno, no anniversario da rainha d. Carlota, o rei passou o dia no quarto 
della e à noite estiveram junctos no Theatro assaz cordialmente; o facto surprehendeu 
a todos, porque, havia annos, viviam muito afastados. 
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951 — Legajo 5848 — N. 465 — Rio, 5 de Maio 1820 
Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando y Quiroga. 


“En la fragata inglesa Espartana se ha aparecido el Mariscal Beresford, sin 
esperarlo este soberano, y aun contra el dictamen de la Regencia de Portugal, que 
deseaba conservarlo al frente de aquel Ejerctito, en cireumstancias tan criticas para 
ellos como prestan de si los acaecimientos de su vecina la Espaúia. 

cl Rey está muy desgustado con esta venida, asi me lo ha dicho, pero que no se 
lo da á conocer. : é 

Omito el explayarme sobre la sensacion que ha causado en el anivio de este 
Soberano la grande medida adoptada por S. M. el 7 de Marzo, porque es de inferir 
le es muy sensible, segun.su sistema bien conocido, y al que está sumamente apegado. 

Mis felicitaciones por tan plausible acontecimiento el que espero contribuirá a 
acelerar la pacificacion de las províncias disidentes en la America Espanola. 

E: Me acaban de comunicar que los principales negociantes Ingleses de esta 
ciudad estan persuadidos de que el objeto de la venida de Beresford à ella es des: 
pedirse del servicio del Gobierno Portugues, y retirarse desde aqui a su pais”. 


952 — Legajo 5848 — N..467 — Rio, 20 de Maio 1820 

Conde de Casa Flores ao Duque de San Fernando. 

Da cuenta á S. E. de la contestacion que ha dado a la nota de 
este Gabinete de 29 de Marzo ultimo relativa à los individuos ar- 
restados en Montevideo, y dice han llegado con felicidad los 
destinados á aquella plaza, igualmente que los remitidos à Per- 
nambuco y esta Corte en virtud de las ultimas disposiciones to- 
madas con ellos por el Baron de la Laguna. 


953 — Legajo 5848 — N. 471 — Rio, 30 de Maio 1820 


Conde de Casa Flores ao Sr. D. Juan Jabat. 

Contesta al oficio de S. E. de 21 de Marzo ultimo, en que le 
comunica hallarse encargado del Despacho de la primera Secre- 
taria de Estado, y de la su enhorabuena con este motivo. 


954 — Legajo 5848 — N. 472 — Rio, 31 de Maio 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Dice a S. S. queda enterado por el contenido de los dos ofi- 
cios de su antecesor, de 8 y 10 de Marzo, haberse decidido S. M. 
a jurar la Constitucion promulgada por las Cortes extraordinarias 
de 1812 y de haberlo verificado provisionalmente el 7 del mismo. 


955 — Legajo 5848 — N. 474 — Rio, 2 de Junho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Comunica a S. S. las ultimas noticias recibidas de Buenos 
Ayres, Montevideo y Chile. 


Tal es el aborrecimiento que profesa el pueblo de Buenos 
Ayres a Alvear que le obligó à tener que retirarse, y se asegura 
se ha dirigido en compaíia de Carreras sobre Cordoba. 


956 — Legajo 5848 — N. 475 — Rio, 2 de Junho É 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


“Incluye a S. S. los documentos relativos al proceso que se les 
está formando à los individuos del ultimo Congreso Ilamado de 
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las provincias de Sur-America, por el actual Gobierno de Buenos 
Ayres, y hace algunas reflexiones sobre el contenido de las ultimas 
paginas. 


957 — Legajo 5848 — N. 478 — Rio, 5 de Junho 1820 
Reservado. 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


. D. João VI não gostou que Fernando VII houvesse promulgado e jurado uma 
constituição. 


958 — Legajo 5848 — N. 480 — Rio, 9 de Junho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


La ultima noticia de Buenos Ayres dice quedaba mandando 
interinamente en aquella ciudad el Alcalde de primer voto D. TI- 
defonso Ramos Mexia. 

Con fecha 15 del ultimo hay cartas que dicen debia entrar en 
ella a los 2 dias Alvear, y otros suponen que Artigas con una 
division se dirigia igualmente a atacarla. 


959 — Legajo 5848 — N. 486 — Rio, 29 de Junho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Incluye a S. S. un alvará y varias gacetas de esta Corte que 
contienen un nuevo arreglo de derechos de Aduana en algunos ge- 
neros estrangeros, y las gracias hechas por S. M. F. en el dia de 
su nombre. 


960 — Legajo 5848 — N. 488 — Rio, 30 de Junho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Comunica a S. S. las ultimas noticias que se tienen de Buenos 
Ayres y Chile, y le remite los periodicos que se han recibido de 
aquella ciudad, con la continuacion de la causa formada contra 
los ex-Diputados del Congreso. 


961 — Legajo 5848 — N. 489 — Rio, 30 de Junho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Participa a S. S: haber jurado la constitucion de la Monarquia 
segun se le previene en la Real orden de S. M. de 15 de Marzo ul- 
timo, remite los certificados que en ella se le piden, y dice otras 
cosas sobre este asunto. 


962 — Legajo 5848 — N. 490 — Rio, 2 de Julho “1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


E' de parecer que a questão acêrca dos desterrados de Montevideo não deve 
ser resolvida naquella cidade, e sim no Rio de Janeiro. 

Participou-lhe Juan de Vargas, um dos desterrados, que o capitão general con- 
tinuava a tratallos com muita distincção. 
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963 — Legajo 5848 — N. 495 — Rio, 26 de Julho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Comunica a S.'E. las ultimas noticias de Buenos Ayres, re- 
mite los impresos de aquella ciudad, etc. 

“Solo me falta que poner en conocimiento de V. E. que sé que mis compa- 
neros del Cuerpo Diplomatico en esta Corte, particularmente los de las cinco potencias 
mediadoras, han recibido notícias sumamente alarmantes de los agentes de sus res- 
pectivos Gobiernos en Paris sobre el cuidado y sobresalto en que estaban temerosos 
de que el nuevo sistema estabelecido en Espaíia no degenerase en amargura. 

“Es probable que estas noticias unidas a los recelos que antes tenia este soberano 
de que con motivo de dicho suceso se alterase la tranquilidad en Portugal sean las 
que lo hayan resuelto a determinar vuelva á Lisboa el Mariscal Beresford quien lo 
verificará dentro de 10 á 15 dias en uno de los dos navios ingleses que habian llegado 
4 esta del Rio de la Plata, y cuyo Comandante ha recibido ordenes por el ultimo pa- 
quete para volver a Inglaterra”. 


964 — Legajo 5848 — N. 499 — Rio, 31 de Julho 1820 
Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Comunica a S. E. las noticias que se han recibido de Buenos 
Ayres y Montevideo por un buque que entró ayer procedente 
de la ultima plaza. 


Diz que Alvear se approximava de Buenos Aires com a sua divisão e as de 
Carreras e Ramirez, e por esse motivo saiu Sole e bate-lo, etc. 


965 — Legajo 19 — Secretaria del Despacho de Estado, 
Julho 1820 


Pacificacion — 1820 
Ramo 5º. 


Expediente relativo al proyecto descubierto en Buenos Ayres 
de estabelecer alli un trono constitucional, en que se hubiera de 


sentar S. A. R. el Princepe Luca. — Abierto en Julio de 1820. 
966 — Legajo 5848 — N. 502 — Rio, 7 de Agosto 1820 


Conde de Casa Flores a D. Juan Jabat. 


Dá noticias de Buenos Aires e Montevidéo e mostra o estado anarchico da 
Argentina, e que dizem alguns ser preciso voltar ao dominio da Hispanha. 
q “Bien facil concibo seria esto en la epoca actual, si fuesemos duenios de Mon- 
tevidéo y tuviesemos en dicho punto siquiera 4,000 hombres; pero como desgraciada- 
mente esta importante plaza, está en poder de Jos Portugueses, estos segun escriben 
no hacen mas sino favorecer la anarquia, para aprovechando-se de ella, apoderarse del 
Entre-Rios, y algunos opinan, traten de internarse luego en el Paraguay 6 pasar á la 
Banda Occidental, segun mas les acomode”. 


967 — Legajo 5848 — N. 503 — Rio, 12 de Agosto 1820 
Conde de Casa-FPlores a D. Juan Jabat. 


Dice a S. E. que el Mariscal Beresford es el portador de esta 
correspondencia, le refiere las ultimas noticias que se han reci- 
bido del Rio de la Plata y le acompafia varios impresos intere- 
santes de Buenos Ayres. 
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968 — Legajo 5848 — N. 506'— Rio, 16 de Agosto 1820 
Conde de Casa-Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. las ultimas noticias recibidas de Valparaizo 
por la corbeta de guerra Fine y de Lima por dos buques mercantes 
extrangeros. 


969 — Legaio 5848 — N. 511 — Rio, 26 de Agosto 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Dice a S. E el estado en que continua el asunto de los Rea- 
listas arrestados en Montevideo, la nueva nota que sobre él piensa 
pasar à este Ministerio, y da parte de la llegada a este puerto de 
una division francesa que viene destinada al Rio de la Plata. 


970 — Legajo 5848 — N. 513 — Rio, 31 de Agosto 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Refiere el suceso ocurrido entre un corsario de Buenos Ayres, 
y un Buque Portugues que saqueó en las inmediaciones de este 
puerto. 


971 — Legajo 5848 — N. 514 — Rio, 12 de Septembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. las noticias que acaba de recibir de Buenos 
Ayres por un buque procedente de Montevideo, y remite los im- 
presos de dicha plaza, 


972 — Legajo 5848 — N. 516 — Rio, 22 de Septembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Dá noticias sôbre o Rio da Prata e importantes notícias, que ha sabido do Chile 
e de outros pontos. 


973 — Legajo 5848 — Secretaria de Estado, Hispanha 
28 de Septembro 1820 
Um pequeno maço contendo informação sóbre a questão dos 
desterrados de Montevideo. Na capa apenas se lê o seguinte: 


28 de Setembro de 1820 


Despacho: — Diese idea a Casaflores de las observaciones que se me hacen 
por los dos Ministerios de Guerra y Ultramar con respecto a los leales Espafioles 
arrancados de Montevidéo, etc. 


974 — Legajo 5848 — N. 521 — Rio, 3 de Outubro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Contesta al ofício de S. E. de 12 de Julio ultimo en que le 


participa el nombramiento hecho por S. M. de los Diputados que 
vienen para Buenos Ayres y demas puntos de America, etc. 
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975 — Legajo 5848 — N. 524 — Rio, 4 de Outubro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Sôbre o recrutamento em Portugal. ) k z : 
Si era para mandar forças ao Brasil ou si era medo da Regencia em Portuga. 


por se implantar em Hispanha o regimen representativo. 
Casa Flores opina pela segunda hypothese. 

976 — Legajo 5848 — N. 528 — Rio, 20 de Outubro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. | 
Comunica a S. E. la nota que le ha pasado el Ministro inte- 

rino de Negocios Extrangeros de S. M. F. sobre el asunto de los 

individuos espafioles que fueron arrestados en Montevidéo. 


977 — Legajo 5848 — N. 529 — Rio, 24 de Outubro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


F; AE y nd E, E 
Dá noticias sóbre a Argentina e participa a saida da expedição do Chile ao 
mando de San. Martin contra o vice-reino do Perú. 


978 — Legajo 5848 — N. 530 — Rio, 24 de Outubro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Chega notícia da revolução de Lisbôa. Falla dum levante em Pernambuco, tendo 


saido do Recife ao seu encontro o general Luiz do Rego e travando forte combate 
com os revolucionarios: 


979 — Legajo 5848 — N. 532 — Rio, 25 de Outubro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Informaram-lhe confidencialmente que — “El Ministro de la Marina conde dos 


Arcos es el que disfruta la confianza de S. M. F. en lo perteneciente a las occurrencias 
acaecidas en Portugal, y se dice que la opinion de dicho Ministro en el asunto em 
cuestion ha sido la de hacerlas aqui publicas el Gobierno por medio de un manifesto, 
y enviar a Lisboa el Princepe Real. 

Esta ultima medida se juzga no la adoptará este Soberano, y de aqui se in- 
fiere que no realisandose su ida para dicha Capital, ni la de ninguna persona de su 
o Familia será muy dudoso el exito que tengan los disturbios que habia en aquel 

eino”. 5 


Quanto à revolução em Pernambuco, fôra batida após alguma lucta. 


980 — Legajo 5848 — N. 536 — Rio, 11 de Novembro 1820 


Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 

Comunica las ultimas noticias recibidas del Sr. Virey del 
Perú, y da parte de la salida del bergantin de guerra Nacional 
el Aquiles para el Rio de la Plata con los S.rs Comisionados Re- 
gios. 


981 — Legajo 5848 — N. 537 — Rio, 13 de Novembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Da parte a S. E. de haber salido de este puerto para el Rio 
de la Plata el bergantin nacional el Aguiles con los S.tes Comi- 
sionados Regios, y le acompafia copia de las notas que antes de la 
partida de dicho buque han mediado entre este Gabinete de 
S. M. F. y esta Legacion. ) 


á Vem inclusa uma proclamação de d. João VI ao povo portuguez, na Gazeta 
Extraordinaria do Rio de Janeiro de q de Novembro de 1820. 
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982 — Legajo 5848 — N. 538 — Rio, 15 de Novembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Incluye a S. E. la representacion que hace a S. M. D. Gerardo 
Esteve y Llach. 


983 — Legajo 5848 — N. 539 — Rio, 48 de Novembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. las ultimas notícias que ha recibido de Mon- 
tevideo y Buenos Ayres, y le remite varios impresos y gacetas de 
dicha ciudad. 


Falla sôbre a nomeação de Rodriguez para governador de Buenos Aires. 
. Pagola e Hilarion uniram-se com alguns do Cabildo e se oppuzeram ao seu 
recebimento, fundando-se em que era do partido de Puyrredon. 


984 — Legajo 5848 — N. 540 — Rio, 18 de Novembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Acusa a S. E. el recibo de la correspondencia que ha tenido 
por un bergantin de Guerra Portugues que salió de Lisboa el 
26 de Setiembre ultimo, y dice la sensacion que han causado en 
esta Corte las noticias que de dicha ciudad ha traido la citada 
embarcacion. 


Tracta tambem dos successos de Pernambuco, 


985 — Legajo 5848 — N. 543 — Rio, 5 de Dezembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Incluye a S. E. la Gazeta do Rio de 25 de Noviembre, que 
refiere los acontecimientos de Pernambuco de que habló en el 
n. 532, y dice cual es la opinion publica de esta Corte y varias pro- 
vincias acerca de los de Portugal. 


986 — Legajo 5848 — N. 544 — Rio, 5 de Dezembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Acompafa a S. E. copias de las contestaciones que ha dado à 

las notas de este Ministro de negocios extrangeros que le remitió 

en sus cartas n. 528 y 537, dice las ultimas noticias que ha reci- 
bido de Montevideo y Buenos Ayres y le incluye varios impresos 
de dicha ciudad. 


Reinava a duvida si os representantes do rei seriam recebidos em Buenos Aires 
ou si iria um commissionado argentino, Castro, tractar com elles em Montevidéo. 


987 — Legajo 5848 — N. 546 — Rio, 13 de Dezembro 1820 
- Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


D. Carlota fallou em conversa sôbre os boatos de casamento de d. Miguel; 
ignora si a Familia Real parte para a Europa. 


988 — Legajo 5848 — N. 548 — Rio, 17 de Dezembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Diz que d. João VI desconfia de Marialva e mandou Heliodoro espiona-lo. 
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989 — Legajo 5848 — N. 549 — Rio, 17 de Dezembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Diz que d. João VI mandou que a Divisão de Voluntarios do Rei, que se acha em 
Montevidéo, fique completamente separada do exercito portuguez e falla de um novo 
decreto sôbre a entrada de qualquer pessoa no reino do Brasil. 


990 — Legajo 5848 — N. 551 — Rio, 19 de Dezembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Participa a S. E. las noticias que ha recibido de Montevideo 

de los S.'es Comisionados Regios y del Comandante del Bergantin 

Aquiles y dice el modo de conducirse que el General Lecor ha te- 

nido con ellos. 


991 — Legajo 5848 — N. 555 — Rio, 23 de Dezembro 1820 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Participa a S. E. las noticias que por Buenos Ayres se han 
tenido de la expedicion de San Martin contra el Vyreynato del 
Peru y le da parte del tratado hecho por el Gobernador de dicha 
ciudad contra los de la provincia de Sta. Fé. 


992 — Legajo 1 — Rio, 9 de (falta o mez) 1820 


Ha no n. 37 a lapis um exemplar da Gazeta Extraordinaria do Rio de Janeiro 
n 8, profligando a revolução na cidade do Porto. 


993 — Legajo 5849 — N. 561 — Rio, 10 de Janeiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. las ultimas é interesantes noticias que se 
han recibido de Lima y Chile. 


994 — Legajo 5849 — N. 562 — Rio, 16 de Janeiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Remite à S. E. varias listas de los Espafioles que han jurado 
la Constitucion. a 

Vem nova lista de alguns de Montevideo. ) 

Os Argentinos recusaram-se a jurar a Constituição. 


995 — Legajo 5384 — N. 175 — Lisboa, 17 de Janeiro 1821 
José Maria de Pando a D. Evaristo Perez: de Castro. 


Chegou do Brasil o bergantim Treze de Maio e trouxe as seguintes noticias: 
O. povo do Rio de Janeiro recebeu com alegria a mudança politica em Por- 
tugal; os cortezãos pelo contrario, ficaram consternados, 


Fallava-se em mandar a d. Miguel; asseguravam outros que o rei enviaria dous 
magnatas para comprarem parte do govêrno que se organizar. 


-, O que produziu jubilo aos amantes da nova ordem de cousas foi saberem que o 
principe real approvava esses successos. 
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996 — Legajo 5849 — N. 565 — Rio, 20 de Janeiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Participa a S. E. la llegada a este puerto del bergantin Aqui- 
les y de la Comision Regia de vuelta del Rio de la Plata, y le re- 
fiere sucintamente el exito de ella. 


997 — Legajo 5849 — N. 567 — Rio, 25 de Janeiro 1821 
Reservado. 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Refere uma conferencia que teve com Palmella sôbre a agitação politica em 
Portugal e sôbre o dote da infanta d. Maria Francisca de Assis. 

Disse Palmella que d. João nada havia decidido sôbre a situação de Portugal 
e quanto ao dote da infanta o rei queria que se liquidasse ao mesmo tempo em Madrid 
a divida da Hispanha para com Portugal e as heranças de diamantes da defunta rainha 
da Hispanha, d. Isabel e a devolução do que cabia a d. Carlota. 


998 — Legajo 5849 — N. 569 — Rio, 25 de Janeiro “821 


Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Determinou que a Commissão Regia voltasse á Hespanha. 

“S. A. la Princesa R.! está muy adelantada en su prefez por cuyo motivo no 
pudo venir el dia de su compleafios al Palacio de esta ciudad y se hizo el besamanos 
en la Quinta de Sn Cristobal. 

Se espera que en el proximo mes quedará S. A. libre de su cuidado. 


999 — Legajo 5384 — N. 179 — Lisboa, 28 de Janeiro 1821 
José Maria de Pando a D. Evaristo Perez de Castro. 


Communica que se inauguraram as Cortes Geraes e Extraordinarias do Reina 
de Portugal. é 
O arcebispo da Bahia é o presidente. 


1.000 — Legajo 5384 — N. 180 — Lisboa, 31 de Janeiro 1821 
D. José Maria de Pando a D. Evaristo Perez de Castro. 
Faz uma critica sôbre os membros da Regencia. 
“La mocion relativa à que se nombren suplentes por Ultramar, al modo de los 


nuestros, es sin duda muy importante en la posicion en que se halla presentemente este 
pais con respecto al Brasil”, 


1.001 — Legajo 5849 — N. 570 — Rio, 31 de Janeiro 1821 


Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Falla acêrca de um folheto, impresso na Imprensa Regia; julga-se ser o seu 
auctor um tal Pinto, almirante, intimo do ministro Thomaz Portugal. 


1.002 — Legajo 5849 — N. 572 — Rio 3 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Refere-se ao tal folheto (mandado no n. 570) e diz ter ouvido uma pessoa de 
posição na Côrte e amigo de Palmella, fallando a respeito do conteudo do tal escripto, 
manifestar-se approvando a idéa de que a Monarchia Portugueza se fixasse no Brasil e 
que d. Miguel fôsse governar Portugal. 


1.003 — Legajo 5849 — N. 573 — Rio, 7 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Diziam que d. João resolvêra enviar d. Pedro a Lisboa, mas ignorava-se em que 


character. ' 
Tracta tambem dos successos do Rio da Prata. 
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1.004 — Legajo 5384 — N. 189 — Lisboa, 10 de Fevereiro 1821 
José Maria de Pando a D. Evaristo Perez de Castro. 


Ahi se lê: , 


“Una de las cosas que han causado mucho descontento es el no haber admitido 
el metodo dupletorio para nombramiento de Diputados por el Brasil, ni aun' por 
las Islas adjacentes: determinacion, que aunque en aparencias fundada en algunas 
razones de deferencia hácia el Gobierno del Brasil me ha parecido poco politico, etc. 


1.005 — Legajo 5849 — N. 574 — Rio, 10 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica à S. E. las noticias que ha adquirido sobre la ida 
del Princepe Real a Lisboa. 


1.006 — Legajo 5849 — N. 575 — Rio, 15 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


O Govêrno communicou officialmente aos ministros de Inglaterra e Austria a 
resolução de d. João de mandar o principe real a Lisboa. , 

“El Princepe Real se dice salirá en un mes, y es probable que si las primeras 
noticias que se reciban del Portugal no son favorables para este Soberano experi- 
mente su partida algun retardo. 


1.007 — Legajo 5849 — N. 5726 — Rio, 15 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Acompafa a S. E. la gaceta extraordinaria del Gobierno de 
Buenos Ayres, que contiene la contestacion que ha, dado al ul- 
timo oficio que los S.'ºs Comisionados Regios le dirigieron desde 
Montevideo y le remite otras varias, por las que se puede formar 
una idea del estado politico de aquel pais. 


1.008 — Legajo 5849 — N. 577 — Rio, 15 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


- .. Recommenda a d. Luiz de Iturribarria, Mexicano, a quem conhece ha 29 annos, 
dissidente, e que, tendo-se arrependido, jurou a Constituição hispanhola. 


1.009 — Legajo 5849 — N. 585 — Rio, 24 de Fevereiro 1821 


Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Contesta a varios oficios de S. E. que tratan sobre las varia- 
ciones politicas ocurridas en Portugal, y las infundadas quejas que 
la ex-Regencia de dicho Reino, y el Ministro de S. M. F. en 
Madrid propalan contra el Gobierno de S. M. y Encargado de Ne- 
gocios en Lisbôa, y refiere a S. E. la conferencia que sobre dicho 
punto ha tenido con este Ministro de Negocios extrangeros. 


r.oro — Legajo 5849 — N. 586 — Rio, 27 de Fevereiro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


— Participaa S. E. haberse proclamado ayer en esta Capital la 
Constitucion que las Cortes deben hacer en Portugal, le refiere 
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los sucesos que antecedieron a dicho hecho, y le remite varios 
impresos y decretos R que tienen relacion con él. 


Vem inclusos a Gazeta do Rio n. 17 de 28 de Fevereiro de 1821, um Manifesto 
da Junta Provisional do Governo da Bahia, no Palacio, 11 de Fevereiro de 1821, e 
uma Ode de João Baptista da Fonseca, ) ' 
Vem tambem 2 numeros da Idade de Ouro do Brasil publicada na Bahia. 


I.oII — Legajo 5849 — N. 587 — Rio, 2 de Março 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


— Remitea S. E. la gaceta oficial de Fevereiro de 1821 de esta 
Corte que contiene la relacion de lo acaecido en ella el 26 del an- 
terior, y le participa las notícias que ha sabido del Perú por un 
buque que llegó ayer de Paita. 


r.oiz — Legajo 5849 — N. 590 — Rio, 8 de Março 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Conferencia com o ministro de Estado, Silvestre Pinheiro, que se mostra muito 


bem intencionado para com a Hispanha. 
Casaflores pergunta o que deve fazer, si a Córte partir para Portugal, e ao mesmo 
tempo si nãc convirá mandar para o Rio um consul com poderes a tractar dos ne- 


gocios politicos. 


r.o13 — Legajo 5849 — N. sg1 — Rio, 8 de Março 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Da parte a S. E. de haber dado a luz con toda felicidad el 
6 del actual la Princesa Real un robusto Infante. 


“En la misma gaceta encontrará V. E. el decreto que sobre la libertad de im- 
prenta ha publicado. este Gobierno y un bando del nuevo Intendente de Policia con 
objeto de que no se altere la tranquilidad publica y evitar sean maltratados por el 
pueblo algunos empleados que gozan mala opinion. 

Parece que para conseguir este fin ha mandado prender el mismo Gobierno à la 
fortaleza de Sta. Cruz el Tesorero General, al Administrador de la Aduana, y a un 
Consejero llamado Joaquim Severiano à quien se supone ser uno de los autores del 


folleto que inclui a V. E. en mi n. 570. : ; ; 
Esta medida ha producido buen objeto, pues varios pasquines que se pusieron 


por las esquinas pidiendo se castigase con la muerte a estos individuos y algunos, han 


cesada 
Salvo este pequefio incidente es necesario hacer la justicia al pueblo, que se ha 


conducido con la mayor moderacion en esta crisis, y que ninguna persona ha sufrido 
lo mas minimo en su propriedad ni seguridad individual. 

No parece ha acontecido lo mismo en Manilla, en donde segun las noticias que 
han dado los oficiales de la fragata de guerra americana Congres, llegada de Canton, 
los' oficiales y clerigos fomentaron su levantamiento contra el sistema constitucional 
en el pueblo bajo, de cuyas resultas asesinó este a un grande numero de los extran- 


geros que se hallaban en dicha ciudad”. 


1.014 — Legajo 5849 — N. 593 — Rio, 14 de Março 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Acompafa a S. E. el Decreto que se ha publicado ayer sobre 
la partida de este Soberano y su R! Familia para Europa à ex- 
cepcion del Princepe R.! y refiere la conversacion que ha tenido 
con este motivo con el Ministro de Extrangeros, 


218 q REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


r.o15 — Legajo 5849 — N. 598 — Rio, 18 de Março 1821 
Reservado. 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Conta os successos politicos occorridos no Rio de Janeiro nos dias 25 e 26 de 
Fevereiro de 1821. 


1.016 — Legajo 5849 — N. 599 — Rio, 21 de Março 1821 
Reservado. 
Considerações sôbre a politica do Rio da Prata. 


1.017 — Legajo 5849 — N. 600 — Rio, 21 de Março 1821 
Reservado. |. 

Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 

Diz que devia partir com o rei de Portugal, mas não podendo deixar o secretario 


para resolver os negocios existentes, por falta de verba para os seus ordenados, espera 
que nomeie um consul geral afim de se encarregar dos dictos negocios. 


1.018 — Legajo 5849 — N. 601 —- Rio, 21 de Março 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. las interesantes noticias que se han reci- 
bido de Lima. | 


Vem varias cartas do vice-rei do Perú, informando sôbre a situação de San 
Martin e de Cochrane. 


r.oig — Legajo 5849 — N. 602 — Rio, 21 de Março 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Buenos Ayres y le remite los papeles publicos de aquella ciudad. 


1.020 — Legajo 5849 — N. 604 — Rio, 3 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Diz que os navios, que devem levar d. João VI e sua familia a Lisbôa, estão 
promptos, e marcada a partida para dentro de uma semana. Mas conferenciando com o 
ministro de Estado, este declarou não acreditar que o rei pudesse partir em tão pouco 
tempo, pois tinha muita cousa que despachar e resolver. 


1.021 — Legajo 5849 — N. 607 — Rio, 6 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Dá noticias de Montevidéo: 


“EI General Lecor,. me escriben, para tener fondos con que pagar à las tropas - 
que se desertaba escandalosamente habia aumentado considerablemente los derechos 
de los objetos que se introducian en Montevidéo. El de vino es de 55 pesos fuertes 
y medio, en pipa”. 


| Casaflores soccorreu a alguns officiaes de Artigas presos nas fortalezas do Rio. 
Assim procedeu naturalmente para attrahi-los ao partido da Hispanha. 


1.022 — Legajo 5849 — N. 608 — Rio, 7 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Remite a S. E. varias gacetas de esta Corte que contienen 
algunos decretos interesantes, y refiere lo que S. M. la Reina Fi- 
delisima le dijo ayer.acerca de su partida para Lisboa. 
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1.023 — Legajo 5849 — N. 609 — Rio, 8 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Participa a S. E. haber legado à esta Corte el 5 del actual 

el Secretario de esta Legacion D. José Velasco, anuncia la proxima 

partida de este y la del 2º Secretario D. José Delawat con el ar- 
chivo para Lisboa. 


O ministro Pinheiro disse-lhe que o rei não partiria na semana seguinte e que 
mandara ordem a Pernambuco para vir a esta Côrte d. Juan de Vargas, um dos presos 
e deportados por Lecor. 


1.024 — Legajo 5849 — N. 610 — Rio, 8 de Abril - 1821 

Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 

Da parte a S. E. de la interesante correspondencia que ha're- 
cibido del General de la Serna actual Virrey del Perú, por un navio 
y fragata de guerra frances y que entraron ayer por la tarde en 
este puerto procedente de Lima. 


1.025 — Legajo 5849 — N. 612 — Rio, 9 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Participa a S. E. las ultimas noticias que ha podido adquirir 

por medio de un oficial Frances del navio el Coloso recien legado 

aqui de Callao. 


1.026 — Legajo 5849 — N. 614 — Rio, 20 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Comunica a S. E. las ultimas noticias que ha recibido de Mon- 

tevideo y Buenos Ayres, le remite varios impresos de dicha ciudad, 

y copias de unas proclamas que se publicaron en la primera por 

algunos Jefes de las tropas Portuguesas que hay en ella. 


O caudilho Ramires ia atacar Buenos Aires e o governador Rodrigues prepa- 
rava a defesa. 


1.027 — Legajo 5849 — N. 616 — Rio, 25 de Abril 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Participa a S. E. haberse ya embarcado la Familia Real y 
hallarse pronta a dar à la vela; le remite varios decretos publi- 
cados por S. M. F., antes de su partida, y pone en conocimiento 
de S. E. las noticias que han ocasionado las ultimas ocurrencias de 
esto pais. 

Vem o decreto de 2 de Abril. 


1.028 — Legajo 5849 — 25 de Abril e 2 de Maio 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Annuncia a proxima partida de S. M. F., ficando d. Pedro como principe re- 
gente. A 
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1.029 — Legajo 5849 — N. 617 — Rio, 2 de Maio 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Remite a S. E. el Duplicado de su ultima correspondencia, in- 
cluyendo 3 gacetas do Rio 25, 26 y 28, y un manifiesto por este 
Gobierno despues de la partida de los Reyes para Lisboa. 


1.030 — Legajo 5849 — N. 618 — Rio, 2 de Maio 1821 


“Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


D. Ramirez en su ctiartel General en Puno dice haber urgente necesidad de 
mandarse 3 navios al mar pacifico para asegurando nuestras costas en aquellos paises 
apoyen las operaciones militares por tierra contra San Martin, ó se pierderá todo”. 


1.031 — Legajo 5849 — N. 630 — Rio, 16 de Maio 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 


Da gracias a S. E. por las interesantes noticias que se sirve 
participarle acerca de las declaraciones verbales que le han hecho 
de orden de sus respectivos gobiernos los Embajadores de Francia 
y de Inglaterra, y los Encargados de Negocios de Prusia, Rusia y 
Austria. 


Ê Refere-se á declaração daquelles governos de não intervirem nos negocios da 
Hispanha e não permittirem que qualquer outra potencia o faça. 


1.032 — Legajo 58849 — N. 631 — Rio, 16 de Maio 1821 
Coride de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 
Participa embiar con esta correspondencia al 2º Secretario, 
antigo empleado en ella y quien le informará detalladamente de 
varios pormenores importantes. 


Vem inclusa uma lista de individuos do exercito de Artigas, que juraram fideli- 
dade á Constituição da Hispanha, 


1.033 — Legajo 5849 — N. 635 — Rio, 21 de Maio 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 


Participa a S. E. la partida del Secretario e 2º Secretario 
de esta Legacion para Lisboa. 


“Só ficou pequena parte do Archivo, essencialmente necessaria para continuar 


desempenhando os negocios, de que me devo occupar, como já disse a V. E., emquanto 
permanecer nesta capital”. 


1.034 — Legajo 138 — 2 — 23 — Santander, 22 de Maio 1821 
Reservado n. 18 — Independente del Perú. 
Joaquim de Villalba a D. Vizente Camina. 


Diz que, havendo se declarado a independencia em uito 0] i 
Guyaquil para o Rio de Janeiro, donde chegava. ; q Paste feriado 

Refere que saiu do Rio de Janeiro em 24 de Março — “quedando en aquel puerto 
un Navio dos fragatas un bergantin y una goleta de guerra Portugueses listos para 
dar la vela el 14 de Abril con la familia Real para Lisboa a excecion del Princepe R.! 
del Brasil que debe quedar en aquella Corte en donde se juró con el mayor orden y 
contento la constitucion proclamada en Lisbôa”. 
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1.035 — Legajo 5849 — N. 636 — Rio, 24 de Maio 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 
Dá noticias: 
“Que se habia levantado el bloqueo puesto por Cochrane á las costas del Perú, 
por las reclamaciones del comodoro Ingles. 
Nada de positivo sobre las operaciones de San Martin. Que en Buenos Ayres 


e Rede actualmente todos los individuos del proyeto de llevar alli al Duque de 
Luca” 


1.036 — Legajo 5849 — N. 637 — Rio, 3 de Junho 1821 

Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 

Se habla de un Decreto de este Princepe Regente para un 
alistamnto general de los habitantes de este pais desde la edad 
de 17 à 35 afios; pero segun he podido coligir por los terminos 
en que dicen está concebido el Decreto, me parece que debe ser 
algun reglamento ó plan para la formacion del ejercito en lo 
succesivo. 


1.037 — Legajo 5849 — N. 638 — Rio, 6 de Junho 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 


Vem incluso um decreto nomeando uma Juncta Provisoria, etc. 
Vê-se tambem uma lista dos membros da Juncta. Dr. Marianno da Fonseca, 


Bispo do Rio de Janeiro, José Caetano 
de Aguiar — Vigario Geral, N..... Oliveira — marechal de campo ajudante general, 
Joaquim José Pereira do Faro — commerciante, Sebastião Luiz Tinoco da Silva — 
desembargador, Francisco Fernandes Barbosa — commerciante, Manuel Pedro Gomes 
— desembargador. 


Commissão Militar 


O general commandante das armas — Jorge de Avilés. 
O brigadeiro Verissimo Maximo de Almeida. 
O brigadeiro N. Saraiva. 


1.038 — Legajo 5849 — N. 639 — Rio, 7 de Junho 1821 


Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 

“Habiendo S. M. F. antes de embarcarse reunido un Consejo ó Junta de Estado 
para tratar de los asuntos del Rio de la Plata se decidió á propuesta del Ministro de 
Negocios Extrangeros Pinheiro que reconociese S. M. F. independencia de Buenos 
Ayres, etc.” 

Diz Casaflores, “no haber podido adquirir el conocimiento preciso de eso” 

Consta que o Govêrno vae deixar à vontade de Montevideo fazer a sua inde- 
pendencia ou annexar-se à Argentina. 


1.039 — Legajo 5849 — N. 640 — Rio, 9 de Junho 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho de Estado. 


Incluye a S. E. varios impresos de esta Corte y de Buenos 
Ayres, y refiere las ultimas noticias de aquel pais. 
Vem inclusos varios Boletins de Buenos Ayres. 


Tambem se encontram 2 decretos do principe regente, assignados no Paço da 
Bôa Vista em 5 e 6 de Junho-de 1821 e 2 Proclamações. 


1.040 — Legajo 5384 — N. 263 — Lisboa, 16 de Junho 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Causou agradavel impressão nas Cortes a declaração do ministro de Estado de 
haver d. João VI mandado affirmar ser inexacto ter sido elle coagido a acceitar o 
regimen constitucional. 

O mesmo não se deu com a noticia do emprestimo de 20 milhões de cruzados 
para indemnisar ao Banco do Brasil, das grandes quantias que o Banco antecipou ao 
Real Erario. 

Como garantia hypothecavam-se as rendas da alfandega daquelle reino. 
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1.041 — Legajo 5849 — N. 642 — Rio, 16 de Junho 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


“En esta Capital (Rio de Janeiro) no ocurre novedad por ahora, pero hay al- 
gunas apariencias de descontento y no será extrafio que dentro de pocos dias se intente 


alguna reforma del Gobierno. : ses ; 
Han aparecido varios pasquines contra el nuevo Ministro de Estado, y los in- 


dividuos de la Junta Provisoria”. , 3 4 
Os Hispanhões em Montevidéo mandaram dizer uma missa e Te Deum no anni- 


versario de Fernando VII com a licença do general portuguez. 
Alguem assevera a Casa Flores que San Martin soffrêra uma derrota. 


1.042 — Legajo 5849 — N. 644 — Rio, 22 de Junho 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Comunica a S. E. la noticias del Perú que se han recibido por 
la fragata de guerra inglesa, la Andromaca. 


1.043 — Legajo 5849 — N. 645 — Rio, 23 de Junho 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 
Pone en noticia de S. E. que el Bergantin de Guerra Espafiol, 


Maipu, ha sido apresado en las inmediaciones de este puerto por 
un Corsario de Buenos Ayres. 


1.044 — Legajo 5849 — N. 646 — Rio, 23 de Junho 1821 
Conde de Casa Flores a D. Evaristo Perez de Castro. 


Continua manifestando a S. E. la situacion en que se hallan 
los individuos pertenecientes al bergantin Maipú, y la falta de 
-medios para habilitarlos. 


1.045 — Legajo 5384 — N. 270 — Lisbôa, 4 de Julho 1821 
José Maria de Pando a Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Refere o desembarque de d. João VI e da familia real em Lisboa. 
Medidas tomadas pelas Côrtes para a manutenção da ordem. 


1.046 — Legajo 5384 — 271 — Lisbôa, Julho 1821 
José Maria de Pando a Eusebio de Bardaxi y Azara. 
S.-M. e a real familia foram para Queluz a duas leguas de Lisboa. 

ER João nomeou novo ministerio, pois os que trouxera do Brasil pediram de- 

1.047 — Legajo 5384 — N. 281 — Lisboa, 17 de Julho 1821 
José Maria de Pando a Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Diz que d. João VI parece ser versatil, pois acostumado á convivencia com os 
Lobatos, não protestou quando as Córtes os separaram delle. 

Além disso, absolutista, como sempre foi conhecido, passou a professar extre- 
mados principios liberaes e despoja-se dos direitos que lhe eram mais caros. 


1.048 — Legajo 5849 — N. 648 — Rio, 17 de Julho 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 
Incluye una representacion de varios vecinos de la villa de 
Cerro Largo, dirigida à nombrar para Diputado en las proximas 
Cortes al Sr. D. Francisco Magarifos. 
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1.049 — Legajo 5849 — N. 649 — Rio, 17 de Julho 1821 

Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho do Estado. 
Comunica a S. E. noticias del Rio de la Plata, incluye algunos pa- 
peles publicos de Buenos Ayres. 


Ja-se reunir em Montevideo um Congresso a fim de resolver, si a Banda Ori- 
ental ficaria com o Brasil ou independente. 


1.050 — Legajo 5849 — N. 650 — Rio, 19 de Julho 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho. 


Dice a S. E. el medio de que se ha valido para enviar á la 
Peninsula la marineria Espafiola que se halla en este pais. 


lam em todos os navios portuguezes, onde havia falta de marinheiros. 
Isso se fez com a licença de d. Pedro. 


1.051 — Legajo 5849 — N. 652 — Rio, 19 de Julho 1821 
Conde de Casa Flores ao Secretario do Despacho do Estado. 


Comunica a S. E. las interesantes y lisongeras notícias que 
acaba de saber: 


“Que San Martin se habia embarcado en 2 de Mayo en 
Huacho con 1,000 hombres, y que se habia dirigido a Valparaiso, 
en donde decian haber sido arrestado por orden del Director de 
Chile O-Higgins por haber abandonado en Huacho lo restante de 
su ejercito”. 


Falla tambem de Cochrane. 


1.052 — Legajo 5384 — N. 294 — Lisboa, 8 de Agosto 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
Tracta dos successos da Bahia. : : , ] 

“Los interesados partidarios del Princepe habian trabajado incesantemente en 
Lisboa para crearle una opinion de justo y partidario del regimen constitucional, pero 
él mismo lo ha desmoronado completamente durante su corta pero violenta adminis- 
tracion”. 

D. João VI assistiu a uma revista de tropas, de uma janella do Rocio. O povo 
deu-lhe vivas e elle, estando de mau humor pelas noticias do Brasil, não correspondeu e 
retirou-se. Foram taes os protestos que voltou á janella e agradeceu as saudações po- 
pulares. 


1.053 — Legajo 5849 — N. 655 — Rio, 18 de Agosto 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio Bardaxi y Azara.. 


Comunica a S. E. las decisiones del Congreso reunido en 
Montevideo, e incluye copias de varios documentos interesantes 
relativos à él. 


1.054 — Legajo 5849 — N. 658 — Rio, 25 de Agosto 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Comunica a S. E. noticias recientes del Perú y de Buenos 
Ayres, é incluye una gaceta de aquella Ciudad que contiene el 
reconocimiento de su independencia por el Gabinete Portugues. 
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1.055 — Legajo 5384 — N. 305 — Lisboa, 29 de Agosto 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 
“Han llegado los Diputados á Cortes por las Provincias de 

Pernambuco ; y se aguardan de un dia à otro los de Rio de Ja- 

neiro”. 


Foi resolvido nas Córtes que se mande uma divisão de 1.200 homens ao Rio de 
Janeiro, e que se faça vir de lá a d. Pedro. 


1.056 — Legajo 5849 — N. 660 — Rio, 4 de Septembro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Da parte a S. E. de haber cesado de un todo sus relaciones 
con este Gobierno de S. A. R. 


1.057 — Legajo 5849 — N. 662 — Rio, 7 de Septembro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Incluye una copia de las condiciones bajo que se ha hecho la 
union de la Banda Oriental del Rio de la Plata à este Reino. 


1.058 — Legajo 5384 — N. 317 — Lisboa, 12 de Septembro 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Ahi se le: 


“Han llegado, y tomado asiento en el Congreso, los Diputados por Rio de 
Janeiro. 

Se dice que alli reina la mayor confusion y que el Princepe Real está completa- 
mente desacreditado. En Ceará no se habia procedido a celebrar las elecciones por 
temor de movimiento de las facciones. Gran numero de personas huyen de aquel suelo, 


3 


temerosas de las convulsiones que se aguardan”. 


1.059 — Legajo 5849 — N. 665 — Rio, 1 de Outubro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Comunica a S. E. la noticia de la perdida de Lima anunciada 
en los papeles publicos de Buenos Ayres, remite los ultimos de 
estos, y avisa la llegada de las 21.600 libras de tabaco de polvo. 


1.060 — Archivo de Indias 138 — 2 — 23 — Rio, 9 de Ou- 
tubro 1821 


Indiferente del Perú. 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


, Corria o boato que a 12 de Outubro o principe regente (d. Pedro) se proclamaria 
imperador, fazendo portanto a independencia do Brasil. 

Ri Pedro, logo que soube de tal boato, fez expedir um manifesto contradizendo 
a noticia. 


1.061 — Legajo 5849 N. 667 — Rio, 9 de Outubro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Participa a S. E. el estado politico de este pais, y le comunica 
las noticias recebidas por un buque que acaba de llegar de Guaya- 
quil. 
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1.062 — Legajo 5849 — N. 670 — Rio, 17 de Outubro 1821 
Conde de Casa Flores a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Avisa a S. E. la llegada a este puerto de varios buques de 
guerra franceses, comunica algunas noticias de este pais. 


“En esta Corte sigue la misma tranquilidad, á lo menos en la apariencia, pero 
el movimiento de Goyana que referi a V. É. en mi citado oficio se ha confirmado de 
un modo que no deja dudar la existencia de un partido muy fuerte en aquella pro- 
vincia a favor de la independencia. 

à Incluyo à V. E. la gaceta de esta capital de 16 de Outubre que contiene una re- 
lacion de dicho suceso”. 


1.063 — Legajo 5384 -— N. 342 — Lisboa, 24 de Outubro 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


D. João mostra-se constitucionalista. Pag 
O missivista profliga a tyrannia de Luiz do Rego e lastima as suas 42 victimas, 
encarceradas logo ao chegarem a Lisboa. 


1.064 — Legajo 5384 — N. 354 — Lisboa, 10 de Novembro 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


“Salió por fin-la expedicion para Pernambuco, compuesta de 600 infantes des- 
tinados a reforzar aquella guarnicion, y del Brigadier Moura que debe reemplazar al 
aborrecido Luiz do Rego. 

Se está aprontando otra expedicion para Rio de Janeiro. 

Llegaron los Diputados a Cortes de Maranon, y ya solo faltan los del Pará”. 


1.065 — Legajo 5388 — Antecedente ] — Palacio, 29 de 
Novembro 1821 
Eusebio de Bardaxi y Azara ao Sr. Encarregado de Negocios 

de Portugal. 


Tracta da oceupação da Banda Oriental pelos Portuguezes e do reconhecimento 
do governo rebelde de Buenos Aires e protesta contra esses actos. 


1.066 — Legajo 5384 — N. 364 — Lisboa, 8 de Dezembro 1821 


José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 

Luiz do Rego já partiu de Pernambuco para Portugal. À 

Formara-se lá uma Juncta composta de individuos adeptos da Independencia. 

la partir de Lisbôa uma nova expedição para o Rio de Janeiro, devendo tocar em 
Pernambuco. 


1.067 — Legajo 5384 — N. 368 — Lisboa, 15 de Dezembro 1821 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Dice que D. Juan VI ha puesto la primera piedra de un mo- 
numento destinado à perpetuar la memoria de la Revolucion Por- 
tuguesa. (No Rocio). 


1.068 — B. A. 6 — Legagjo letra D 1821 
Extracto relativo à la negociacion de Montevideo con fecha 
23 Diciembre 1821. 


E” um maço de documentos diplomatiçcos: officios, cartas, etc. 
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1.069 — Legajo 1 — B. A. 1821 


Extracto de una representacion que dirigieron a S. M. varios 
Espaiioles residentes en Montevideo, sobre el modo escandaloso y 
arbitrario como fueron tratados por el General Portugues que 
mandaba en aquella Plaza. 


1r.o7yo — Legajo1 — B. À. — N. 35 1821 
Gobernacion de Ultramar. Seccion de Gobierno. Negociado 


Politico. 


Encontram-se inclusas varias cartas, queixando-se de que o barão da Laguna 
expatriava os Hispanhoes da Banda Oriental para Pernambuco, Rio de: Janeiro e 
Sta. Catharina; vem uma lista delles. ; à 

Achava-se tambem inclusa a seguinte lista dos povoados das Missões incen- 
diados pelos Portuguezes em 1817: 

Pueblos de Misiones quemados vor los Portugueses: 

-Soo hab, 


Japeya 'órPúeblo idevlos: Reyes. 4 td 5 

Pueblo de la Cruz, a 8 leguas del anterior... .G.iusdsoa. 411500915, 

Santo Tomé; a 22 leguas del anterior. ......... Madana a red 1000159 
Concepcion; a”28/ delManterto to droga «dana ae ce st Ee RM A EeZ00 

Santa) Maria la 'Mayor, a “4 del 'antertor = canis acao era Rao Li SOOL 

San iRavier, 1a 4 leguas ide: Sta! Mariasi. dia qua apito TR/200) 85» E 
Martinez, equidistante 3 leguas de los 2 anteriores... ...... 800; is 


“Todos estes pueblos estaban a la banda oceidental del rio Uruguay. 

Todo ha sido arrasado em 1817 por los portugueses al mando del mariscal de 
Campo Francisco de las Llagas Santos gobernador de los pueblos ocupados por los 
portugueses en 1801 al Este del Uruguay”. R 


1.071 — Legajo 5385 — N. 370 — Lisboa, 5 de Janeiro 1822 
José Maria de Pando a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Manda gazetas de Lisboa e uma da Bahia explicando os ultimos aconteci- 
mentos, que ameaçaram a tranquillidde desta' ultima cidade. 
Para substituir o licenciamento da «10! parte do exercito, as Córtes mandaram 
proceder a recrutamento. 
fórça militar do reino de Portugal será de 29.168 homens, os quaes subirão 
ao total de 32.000, si se lhe junctarem os regimentos de Policia, 


1.072 — J.egajo s850 — Rio, 16 de Janeiro 1822 
Antonio Luis Pereira a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


' Successos do dia 11 á noite até o dia seguinte. Levante das tropas Portuguezas. 
Reunião das tropas do paiz e remoção das forças portuguezas para a Praia Grande. 
A phrase historica: — “ Diga ao povo que fico”. 


1.073 — Legajo 5385 — N. 8 — Lisboa, 30 de Janeiro 1822 
Manuel de Aguilar al Secretario del Despacho de Estado. 


Descreve as festas brilhantissimas celebradas pelo anniversario da inauguração 
das Córtes Constituintes. 

? João VI assistiu até 1 hora da noite, mostrando-se muito satisfeito e sendo 
muito cortejado. 

: Os inimigos da ordem fizeram chegar dous dias antes à mão da rainha um 
aviso que os liberaes, especialmente os deputados, formaram o plano de assassinar o 
rei, si fosse naquella noite ao thcatto ou ao baile. O rei disse a quem lhe levou a 
notícia de parte da rainha, que nada temia no meio do seu povo. k j 


1.074 — Legajo 5385 — N. 16 — Lisboa, 6 de Fevereiro 1822 


Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho de Es- 
tado. 


Às Córtes estão cada vez mais satisfeitas com a lealdade dc proceder de 
João VI e como prova da sua satisfacção decretaram na sessão de 4 que o dia 6 de 
Janeiro, anniversario da proclamação de d. João VI, seja de festa nacional. 

, D. Carlota tem passado mal por já se haver habituado ao clima do Rio de Ja- 
neiro e extranhar o da Europa, k 
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1.075 — Legajo 5850 — Rio, 8 de Fevereiro 1822 
Antonio Luis Pereira a D. Eusebio de Bardaxi y Azara. 


Acha-se incluso o Sup.tº n. 13 da Gazeta do Rio, de 29 de Janeiro de 1822, 
contendo o Manifesto dos Pernambucanos ao Principe D. Pedro. 

Os soldados portuguezes acampados na Praia Grande recusavam-se a embarcar 

c mandaram uma representação a d. Pedro, que lhes endereçou uma proclamação man- 

j E] 


dando que embarcassem., Tg 


1.076 — Legajo 5385 — N. 27 — Lisboa, 16 de Fevereiro 1822 


A Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho do Es- 
tado. 


Le-se ahi: 

“D. Carlota comienza a estar mas aliviada, y ha tenido la bondad de avisarme 
que manana me recibirá en Queluz adonde pasaré sin falta. 

S. M. el Rey se halla en Salvaterra cazando en compania del Sr. Infante 
D. Miguel y las S.ris Infantas D. Maria Teresa y D. Isabel Maria, y no volvieran a 
Queluz hasta el Miercoles de Cenisas”. 


1.077 — Legajo 5850 — Rio, 25 de Fevereiro 1822 
Antonio Luis Pereira a D. Eusebio Bardaxi y Azara. 


Traz inclusos: 

Ad Malagueta nv. 8 de Fevereiro 1822; 

Decreto de 16 de Fevereiro de 1822; 

Proclamação do Principe Regente aos habitantes e tropas da Capital, de 17 de 
Fevereiro de 1822; 

Ordem -— Para o Governo Provisorio dá Provincia de Pernambuco — intimar 
as tropas que vem de Lisboa a regressarem no caso eventual de ahi aportarem. 


1.078 — Legajo 5385 -— N. 46 — Lisboa, 9 de Março 1822 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho de Es- 
tado. 


Traz o supplemento ao mn. 55 do “Independente”, (de Lisboa) em que se en- 
contra uma Conclusão das instrucções dadas aos deputados de S. Paulo, continuadas 
do supplemento ao n. 54. ! 

O deputado Ribeiro de Andrade disse nas Cortes: “Que la fuerza repulsiva 
que se dirigia à desligar el continente Europeo del Americano excedia à la central que 

“unirlos debia”. 

“Todo anuncia que aquellas Provincias seguiran la suerte de sus vecinas no 

obstante que esta mudanza no aparece tan repentina”. 


” 


1.079 — Legajo 5385 — N. 55 — Lisboa, 16 de Março 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


D. Pedro diz querer ir à Europa, mas o povo não lhe permitte e já declarou 
que, si elle embarcar, elles farão a sua independencia e tinham a certeza de que a 
Inglaterra e os Estados Unidos os ajudariam para aquelle fim. 


t.o8o — Legajo 19 — Consejo de Estado, 13 de Março 1822 


Consulta y parecer à V. M. en lo concerniente à la conducta 
ofensiva del Gabinete portugues contra Espaúa, en las provincias 
de Ultramar. 


D.” Miguel Moreno, 


E' extenso e interessante documento, 
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1.081 — Legajo 5850 — Rio, 19 de Março ; 1822 
Antonio Luis Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Prepararam-se as fortalezas para não deixar entrar “a esquadra portugueza en- 
viada ao Rio de Janeiro e, logo que ella chegou á vista, mandou-se o navio D. João VI 
intimar os commandantes da esquadra e das tropas que vinham embarcadas a irem ter 


com o Principe. . 
Os navios ficaram entre os fortes para refrescarem. 


1.082 — Legajo 5385 — N. 56 — Lisboa, 20 de Março 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Vem incluso o Diario do Governo n. 65 de 19 de Março de 1822. À 

A Commissão especial, nomeada pelas Córtes para julgar das oceurrencias do 
Brasil, já deu parecer, tendo deliberado com a assistencia do Ministerio. , 

Subscreveram todas as propostas dos deputados representantes do Brasil, 

O parecer da Commissão passará por grande maioria e com pouca alteração. 


1.083 — Legajo 5385 — N. 57 — Lisboa, 23 de Março 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Lêé-se ahi: 

“Este Monarca y su Real familia continuan igualmente en el mejor estado de 
salud, a excepcion de S. M. la Reina que vive retirada enteramente en el Palacio 
de Queluz, y recibe a pocas gentes, unas veces por sus padeceres efectivos, y otras 
por pretesto de que los sufre, y por aquel espiritu de contradiccion que se observó de 
mucho tiempo en este matrimonio, á medida que S. M. el Rey ha ido encaminandose 
pacato en la senda constitucional, S. M. la Reina dicen que retrogradó de 
ella”. 


1.084 — Legajo 5385 — N. 62 — Lisboa, 23 de Março 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


Calorosa discussão: nas Córtes sobre os successos politicos occorridos no Brasil, 

O deputado Fernando Thomas foi chamado á ordem, porque disse: 

“Para que legislar para o Brasil, quando não ha duvida que elle se vai declarar 
independente?” 


1.085 — Legajo 5385 — N. 63 — Lisboa, 27 de Março 1822 
— D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. ! 

Sigue dando cuenta de las sesiones de estas Cortes sobre los 
asuntos del Brasil, y demas que expresa. 


1.086 — Legajo 5385 — N. 70 — Lisboa, 3 de Abril 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


“S. M. la Reyna sigue en su sistema de vida retirada eu el Palacio de Queluz, 
de donde no sale hase mucho tiempo ni aun á paseo”, 

: Diz haver noticia, vinda pela Inglaterra, que o Senado da Camara do Rio de Ja- 
neiro acompanhado de muito povo foi pedir ao principe d. Pedro que não partisse para 
a Europa. 

|. Tambem refere que as tropas portuguezas, compostas de 2.000 homens, tomaram 
posição no Morro do Castello, mas tendo sido sitiadas pelas tropas brasileiras capitu- 
laram sob a condição de embarcar para a Europa, o que brevemente se realizaria. 


1.087 — Legajo 5850 — Rio, 11 de Abril 1822 
Antonio Luis Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


do Diz:: “Habiendose publicado aqui un nuevo estado de la poblacion del Brasil 
crei deberme hacer con uno exemplar y dirigirlo a V. E. como lo verifico”, 
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1.088 — Legajo 5385 — N. 80 — Lisbôa, 17 de Abril 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


“Hizo bastante impresion en el Real animo de esta familia las novedades ocur- 
ridas en el Rio Janeiro de las cuales doy cuenta a V. E. en mi siguiente numero. 

Sin embargo tengo motivos para creer por una conversacion que mé ha tenido 
S. M. la Reina, que a esta no le ha disgustado tanto, pues de esta manera quedará su 
hijo segundo heredero de esta corona”. 


1.089 — Legajo 5385 — N. 81 — Lisbôa, 17 de Abnil 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Descreve a sessão das Córtes do dia 15 de Abril, r822: 

“El Diputado por el Janero, Ribeiro de Andrada defendió energicamente á los 
autores de la revolucion del Janeiro, y los presentó tan honrados como los miembros 
de las Cortes. En este momento en que algunos Diputados llamaban al orden las ga- 
lerias prorumpieron en dicterios contra el Sr. Ribeiro de Andrada y Brasileros gri- 
tando porque se le echase fuera, y apesar de que los Diputados, Moura, Fernandes 
“Thomas y otros, manifiestaron la libertad que cada Diputado tenia para exponer su 
opinion, y el respeto que esta merecia cualquiera que fuese, sin embargo el sr. Ribeiro, 
declaró que no se consideraba Diputado de la Nacion, y que no volveria al Congreso. 


r.ogo — Legajo 5385 — N. 83 — Lisbôa, 20 de Abril 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Os deputados Ribeiro de Andrada, Bilva Bueno, Feijó, Barata de Almeida e 
Gomes pediram licença para não comparecer ás Cortes, até que socegado o espirito 
publico e com melhores noticias do Brasil pudessem promover e defender os direitos 
de seus constituintes com segurança, liberdade e decoro. 

Foi indeferida a petição. 


r.ogi — Legajo 5385 — N, 86 — Lisbôa, 24 de Abril 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


“El Diputado Ribeiro de Andrada procura hacerse celebre, y deja en todos sus 
pasos entrever que obra con arreglo à las instrucciones de su hermano que es uno de 
los corifeos del Janeiro”. 


1.092 — Legajo 5385 — N. go — Lisbôa, 1 de Maio 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


Discussão nas Córtes em 31 de Abril de 1822 sobre o parecer da Commissão a 
respeito da evacuação das tropas portuguezas que occupavam Montevideo. 


1.093 — Legajo 16 
Ss 
Gobernacion de Ultramar. 


Diego Clemenain ao Secretario do Despacho de Estado. 

Memoria sobre las operaciones y conducta que ha observado 
el Gobierno Portugues en nuestras poseciones de la America Me- 
ridional en el Rio de la Plata desde el arribo de la Real familia, 
a la Corte del Brasil. 


anjuez, 3 de Maio 1822 


1.094 — Legajo 5385 — N. 96 — Lisbôa, 4 de Maio 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Participa el resultado que ha tenido la discusion de Cortes 
sobre el parecer de la Comision diplomatica acerca del asunto de 
Montevideo, expone las opinions de varios diputados, etc. 
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1.095 — Legajo 5385 — N. 104 — Lisbôa, 11 de Maio 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Dando cuenta de la Ilegada del Conde de Belmonte con pliegos 
del Janeiro, y de no ocurrir novedad en la tranquilidad pública 
de esta capital. 


( “ 
Dió la infanta noticia del fallecimiento del Sr. Princepe de Beira ocurrido 
el .4 de Febrero ultimo á los 11 mezes de edad, y a causa, dicen, de los calores que 
sufrió en la retirada de la Princesa su madre a una casa de campo distante algunas 
leguas de aquella capital, con motivo de las desagradables ocurrencias que alli habia 
habido. 


1.096 — Legajo 5385 — N. 113 — Lisboa, 18 de Maio 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


Da cuenta de no ocurrir novedad en la tranquilidad publica; 
incluye dos exemplares (impresos) de la correspondencia del 
Principe Real y dice de haber llegado otro transporte con tropas 
del Rio Janeiro, y quatro con las de Pernambuco. 


Vem inclusas cartas e mais peças officiaes dirigidas à sua magestade o senhor 
d. Pedro de Alcantara — Lisboa — na Imprensa Nacional — Anno de 1822. 


1.097 — Legajo 19 — Lisboa, 20 de Maio 1822 
Manuel Maria de Aguilar. ' | 


A respeito dos commissionados da Hispanha, que vão conferenciar com o Go- 
vêrno de Buenos Aires. 


N. 122 — Lisboa, 22 de Maio 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


A rainha d. Carlota em conversa com Aguilar reprovou a conducta de d. Pedro 
na Brasil e disse: 

“que él tenia unas malas compaúias en el Janeiro, w nombró entre ellos un 
Francés, Capitan, y un Holandes llamado Hogendorp Secretario que fué de Napoleon 
con los cuales estan muy de acuerdo los naturales del Pais que dirigen aquella farsa, 
la cual luego que luegre sus intentos, Je haria echar de alli ó acabarian con S. A. 

Este conocimiento de cosas me dijo S. M. la tenia sumamente afligida, y al Rey 
igualmente”. a ” 


1.098 — Legajo 5385 


1.099 — Legajo 5385 N. 124 — Lisbôa, 25 de Maio ' 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. f 


En la sesion del 23, se presentó firmada por 21 diputados 
entre otros proyectos el siguiente: 

“que se nombrase una comision de Diputados del para ex- 
poner las alteraciones que deben hacerse en algunos artículos de 
la constitucion para aquel Reino; la cual fue aprovada. 


. . A h . 
1.100 — Legajo 5385 — N. 129 — Lishôa, 29 de Maio 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 
Veio noticia do Govêrno do Rio de Janciro, communicando a expulsão das tropas 
portuguezas e a resolução de s. a. r. de não receber tropa alguma de Portugal. 
D. Pedro escreveu a d. João VI, dizendo que o Govêrno de S. Paulo lhe re- 


presentara, pedindo para que fizesse a sua residencia naquella cidade, (manda a re- 
presentação). 


iz que ninguem é mais constitucional do que elle, porque não é louco, etc., etc, 
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1.101 — Legajo 5850 — Rio, 31 de Maio 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Traz inclusos muitos impressos. Correios do Rio de Janeiro. 

Discurso que a S. A. R. o Princepe Regente Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Reino do Brasil dirigio o Deputado pelo Rio Grande do Sul, Francisco Xa- 
vier Ferreira, a 23 de Maio de 1822. : 

Reperesentação que a S. A. R, o Princepe Regente dirige o Povo do Rio de Ja- 
neiro, pelo Senado da Camara desta Corte, 20 de Maio de 1822. 


As provincias, que apoiavam d. Pedro, eram Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas 
Geraes e Rio Grande do Sul. $ 


1.102 — Legajo 5385 — N. 133 — Lisboa, 1 de Junho 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 
A expedição mandada ao Rio de Janeiro para conduzir d, Pedro a Lisbôa não 


conseguiu o seu fim e ainda ficou desfalcada em homens, se passaram ao principe 
e em navios que lá ficaram. 


1.103 — Legajo 5385 — N. 137 — Lisboa, 5 de Junho 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Refere o conteudo das cartas escriptas pelo principe d. Pedro ao pai, e diz que 
ellas provam a insensatez do principe e a candura do general Avilez. 


1.104 — Legajo 5385 — N. 138 — Lisboa, 5 de Junho 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Da cuenta de una conspiracion absolutista que se ha descubi- 
erto contra este Gobierno, cuvos principaales han sido aprehen- 
didos. 


Luiz do Rego, tendo sido convidado, denunciou-a, 
O plano era depór d. João e acclamar a d. Miguel. 


1.105 — Legajo 5850 — Rio, 9 de Junho 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Houve uma representação pedindo a convocação de Córtes, e o principe mandou 
que se tractasse de proceder á eleição. 


1.106 — Legajo 5385 — N. 146 — Lisboa, 12 de Junho 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 


Rosa. 


A commissão especial dos Negocios Politicos do Brasil nas Córtes de as 
expoz no seu preambulo os successos occorridos nas 3 provincias do Sul do Brasil, 
cujas auctoridades superiores têm dado exemplo de insubordinação, faltando aos seus 
juramentos, o que as fázia responsaveis, etc., etc. 


1.107 — Legajo 5385 — N. 153 — Lisboa, 19 de Junho 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 


se lê: ; 

Ned Miántados Americanos del Brasil se opusieron á quedar de Pons asa ns 
alegando que para las Cortes ordinarias no tenian poderes, y Ribeiro de a ra fi con 
su insolente produccion, dijo cosas que exaltaron la Asembléa al extremo se seo nero 
se suspendiese la discusion, que se renovó en la sesion del dia 15, asno e is Pta Ee 
votacion, fue aprobada su primera parte, mudandose solo el que fuese el dia des gosto 
proximo la runion de las Juntas electorales, y nominalmente lo restante del artículo 
por 63 votos contra 36”, 
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1.108 — Legajo 5385 — N. 157 — Lisboa, 21 de Junho 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Remite por duplicado las sesiones de Cortes de los dias 30 de 
Abril y 2 de Mayo en que se discutió gl dictamen de la Comision 
diplomatica sobre la evacuacion de Montevidéo. 


1.109 — Legajo 5385 — N. 179 — Lisboa, 6 de Julho 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Na sessão das Cortes do dia 4 de Julho de 1822 foi registado o projecto do 
estabelecimento de 2 congressos, um para o Brasil e outro para Portugal e Algarves. 


r.rIo — Legajo 5385 — N. 182 — Lisboa, 10 de Julho 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Manifiesta a S. E. la viva sensacion que ha causado en los 
animos de las diferentes clases de esta Capital la noticia recibida 
por extraordinario Portugues de los alarmantes sucesos ocurridos' 
en Madrid los dias 2 y 3 del corriente con la Guardia Real; y. 
hace observaciones à este respeto del estado de este pais comuni- 
cando varias noticias. 


I.I1II — Legajo 5385 — N. 190 -— Lisboa, 17 de Julho 1822 


D. Manuel Maria de Aguilar a D. Francisco Martinez de la 
Rosa. 

Acusa el recibo de la Real orden de 11 del corriente, y dá no- 
tícia de haberse concluido la Constitucion. 


1.112 — Legajo 5385 — N. 194 — Lisboa, 20 de Julho 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar al Secretario del Despacho de 
Estado. 
Comunica las noticias que ha podido adquirir de resultas de 
haber llegado la Galera Portuguesa General Lecor. 
Habla de 4 Espafioles que vienen en ella de Montevideo. 
Remite las cartas del Princepe Real (d. Pedro) dirijidas à 
su Padre en el Correo Portugues 13 de Mayo. 


a e cartas foram impressas na Imprensa Nacional, e são de 26 e 28 de Abril 
de 1822). 


I.I13 — Legajo 5385 — N. 196 — Lisboa, 20 de Julho 1822 


Manuel Maria de Aguilar al Secretario del Despacho de Es- 
tado. 


Incluye dos exemplares de una representacion del Ajuntami- 
ento Constitucional del Rio Janeiro, y la respuesta del Principe 
Real (d. Pedro), y comunica noticias de la salud de S. M. v demas 
Familia Real. - 


(Os exemplares são do Supplemento ao Campeão Lisbonense n. LXXXI de 19 de 
Julho de 1822). > ; 
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I.114 — Legajo 5850 — Rio, 29 de Julho 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Expedição á Bahia para expulsar as tropas portuguezas. 

- Vem incluso um impresso: 

— Instrucções a que se refere o Real Decreto de 3 de Júnho do corrente anno, 
que manda convocar Huma Assembléa Geral, Constituinte, e Legislativa para o Reino 
do Brasil. 

Paço, 19 de Junho de 1822. 


r.II5 — Legajo 5850 — Rio, 5 de Agosto 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario del Despacho, 


Faz considerações sôbre a proclamação do barão de Laguna, que vai inclusa. 
. O barão não quer a independencia do Brasil. Immediatamente o Banco do 
Brasil lhe deixou de pagar as contas. 


1.116 — Legajo 5850 — Rio, 6 de Agosto 1822 


Antonio Luiz Pereira ao Secretario del Despacho de Estado. 
Traz inclusos decretos do principe, de 1 e 3 de Agosto de 1822. 


1.117 — Legajo 5385 — N. 214 — Lisboa, 7 de Agosto. 1822 
Manuel Maria de Aguilar al Secretario Interinóô del Despacho 
de Estado. 


“Me dije S. M. (d. João 6º) que su hijo insistia en reunir en el Janeiro otras 
Cortes; que habia despachado una fragata à Pernambuco con pliegos y con el mismo 
objeto de que asocien con el; que S. A. Real (d. Pedro) con su esposa y familia iba 
a hacer un viage á la Provincia de S. Pablo, y por ultimo me aseguró, S. M. que habla 
un sociego aparente aunque los partidos alli eran grandes. Me pareció mui satisfecho 
de todas estas noticias, acaso será fuerza de mi desconfianza, pero yo soi del numero 
daquelles que estan persuadidos de que el Padre está mui de acuerdo con las opera- 
ciones de su hijo sin embargo que se manifiesta en otro sentido, y creo mas que el 
Ministro que le dirige es el Sr. Pinheiro, de quien hace un extraordinario aprecio”. 


1.118 — Legajo 5385 — N. 216 — Lisboa, 10 de Agosto 1822 


D. Manuel Maria de Aguilar al Secretario del Despacho de 
Estado. 

1º Habla sobre las sestones de Cortes de estos dias (discussão 
dos artigos addicionaes do Brasil); 

2º Sobre el viage de S. A. R. la Princesa de Beira y del In- 
fante D. Sebastian, su hijo. 


I.119 — Legajo 5385 
“ Diarios do Governo (de Portugal) n. 189 e 190, de 13 e 
14 de Agosto de 1822. 


Trazem cartas de d. João 6º a d. Pedro e sessões das Córtes. 


1.120 — Legajo 5385 — N. 223 — Lisboa, 14 de Agosto 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar al D. Evaristo San Miguel. 


D. João está em Alfeites. Lobato, seu favorito, fez-lhe uma visita alli e se 
encerraram, durante 3 horas, com Pinheiro ministro de Extrangeiros. 

Lobato esteve desterrado até fins de Julho quando a maioria servil das Córtes 
suspendeu-lhe o desterro, assim como ao conde de Palmella e a outros companheiros 
que vieram ao Rio de Janeiro com o rei d. João 6º, 
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1.121 — Legajo 5850 — Rio, 21 de Agosto 1822 
Antonio Luiz Pereira a Francisco Martinez de la Rosa. 


“EI 14 salio para S. Pablo el Princepe su viage le motivan ciertas ligeras agita- 
ciones de su capital hijas de la oposicion que toda la provincia tiene a la familia del 
Ministro de Estado José Bonifacio de Andrade o Silva. “ Ea 

Se considera generalmente que sola la presencia de S. A. las aplaque ”. 

Vem incluso um decreto do principe de 13 de Agosto de 1822, deixando o go- 
vêrno a cargo da princeza. 


1.122 — Legajo 5850 — Rio, 22 de Agosto 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Traz incluso um: | ; . pio. sp : 
Manifesto do Principe Regente do Brasil aos Governos, e Nações Amigas. 
O missivista faz considerações sôbre a situação politica do Brasil. 


1.123 — Legajo 5385 — Lisboa, 23 de Agosto 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar al Sr. D. Evaristo San Miguel. 


Sobre a questão de Montevidéo, nas Córtes. 
“Los diputados americanos se esforzaron en sostener la legitimidad del acto 
de encorporacion y convinieron en que la tropa de la division Européa se retirase de 
alli con tal que no pudiese emplearse en el Reyno del Brasil. Fué escandalosa la ma- 
nera con que se produjeron, y el Presidente estuvo muy proximo à cerrar la sesion. 
: Ribeiro de Andrada declaró que su Provincia, la de S. Pablo, era disidente y que 
tenia sus Diputados en el Congreso del Rio Janeiro”. 


1.124 — Legajo 5385 — N. 235 — Lisboa, 28 de Agosto 1822 
Manuel! Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


Falla sôbre as cartas do principe d. Pedro ao rei d. João VI. 

“ Entretanto diré solamente que este Monarcha al remitirlas antes de ayer à las 
Cortes expresó que era falso quanto el Princepe su hijo manifestaba que S. M. le habia 
indicado antes de su salida de Rio Janeiro sobre declararse independente”. 


1125 — Legajo 5385 — N. 248 — Lisboa, 7 de Septembro 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


Remite dos exemplares de cartas y otros documientos del 


Princepe Real (d. Pedro) dirigidos a su padre D. João 6º. 
As datas de taes cartas são: 19 e 22 de Junho de 1822. Foram apresentados ás 
Cortes em sessão de 26 de- Agosto de 1822. l 


1.126 — Legajo 5385 — N. 255 — Lisboa, 15 de Septembro 1822 
D. Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo S. Miguel. 


Communieca noticias do paiz, e falla de d. Pedro. 
Diz que não faz manifesto algum sôbre a Independencia, nem os do Góôverno 
o atacam, parecendo a elle Aguilar que estão todos de accórdo. 


1127: Legajo 5385 — N. 266 — Lisboa, 24 de Septembro 1822 


D. Manuel Maria de Aguilar al Secretario del Despacho de 
Estado. 


' “Se firmó ayer la Constitucion de esta Monarquia por todos los Diputados 
Enropeos, y Americanos, a excepcion de 20 individuos que no se hallaron presentes de 
los cuales 6 que pertenecen á las Provincias de Europa aun estan con licencia y 
firmaran; pero los otros 14 entre los cuales y son dos que conponen toda la Diputacion 
ce A Provincia d' S, Pablo focus de la revolucion de Janeiro no asistiron expresa- 
ente. 

Tay quien supone que algunas amenasas y aun el miedo ha hecho firmar a los 
mas de los Diputados Americanos, los cuales han sostenido en los debates opinion con- 
trariã à firmar, y a jurar la Constitucion de la Monarquia”. NO 
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1.128 — Legajo 5850 — Rio, 24 de Septembro 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Manda o n. 20 do Diario do Rio de Janeiro de 24 de Septembro de 1822 e informa 
que o dia da Proclamação do Imperador será o dia 12 de Outubro, 


1.129 — Legajo 5385 — N. 273 —- Lisboa, 2 de Outubro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo de S. Miguel. 


D. João 6º foi às Cortes e prestou juramento á Constituição: “S. M. pronunció 
su discurso en tono bastante inteligible, y en seguida aun con mas alta voz su juramiento. 
Las Galerias, el Congreso, y todos los asistentes le tributaron los mas -energicos y cor- 
diales vivas. El Presidente dirijio a S. M. su contestacion llena de dignidad y de gra- 
titud por su conducta y correspondiendo S. M. á las expresiones del amor y del em- 
tusiasmo a los representantes de la Nacion y del Pueblo que ocupaba las galerias, dijo 
levantando el sombrero. Viva el Soberano Congreso”. 


1.130 — Legajo 5385 — N. 2726 — Lisboa, 5 de Outubro . 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


“Contesta al oficio de 27 del pasado relativo à la compra de dos navios y dos 
fragatas, y manifiesta con este motivo el estado de esta Marina, y su opinion à este 
respeto. 

D. Pedro ficára com alguns, e poncos restam” 


1.131 — lLeegajo 5385 — N. 2729 — Lisboa, 9 de Outubro. 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


“Siete Diputados Americanos cinco de ellos de la Provincia de San Pablo, y 
dos de la Provincia de Bahia que han sido perpetuos revolucionarios- en este Con- 
greso han huido embarcando antes de roche en el paquete Ingles para Inglatérra, sin 
pasaportes legitimos: uno solo de ellos Lino Coutinho, ha dirigido una declaracion à 
las Cortes, la cual se inserta en el diario de hoy”. 


1.132 — Legajo 5850 — Rio, 17 de Outubro 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Falla sôbre a proclamação do Imperador em 12 de Outubro de 1822, e manda 
o jornal Correio do dia 12 e o Espelho, que descrevem as solennidades. 


1.133 — Legajo 5850 — 19 de Outubro 1822 


Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 


Ahi se lé: 

“Sé de positivo que por este Gobierno se trata de hacer salir à la mayor bre. 
vedad Corsarios que persigan la, Bandera Portuguesa en todas partes, y principal- 
mente sobre las costas del mismo Portugal; y, como esta noticia puede importar a los 
intereses del comercio Espanol me apresuro à comunicarla a V. E.”. 


1.134 — Legajo 5850 —- Rio, 25 de Outubro 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 
Manda, afim de que julgue do estado do paiz, uma Proclamação de d. Pedro aos 


Portuguezes, de 21 de Outubro de 1822 
Diz que no Rio Grande se fez a mesma Acclamação que no Rio de Janeiro. 


1.135 — Legajo 5385 — Lisboa, 28 de Outubro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 
Le- -se ahi: 


“La Constitucion ha sido firmada por todos los Dis atáos menos. 6 de los 
7 que componen la diputacion de la Provincia de S. Pablo en el Brasil y por dos de 
Bahia; los que faltaban parece lo haran quando se presenten, habiendo el Congreso 
tomado en consideracion las razones de ausencia ó impossibilidad fisica que han ale- 


gado”, 
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1.136 — Legajo 5385 — N. 302 — Lisboa, 6 de Novembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


No dia 3 de Novembro se celebrou na egreja de S. Domingos, depois da missa de 
pontifical e sermão, o acto do juramento da Constituição, pelas auctoridades e mem- 
bros da Familia Reai. j 

A rainha não quiz prestar juramento. 


1.137 — Legajo 5385 — N. 304 — Lisboa, 9 de Novembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


D. Carlota ainda não prestou juramento á Constituição. A lei estabelece que o 
poderia fazer no praso de um mez. ; : E 
Thesouraria Nacional negou-se a pagar a d. Carlota Joaquina a consignação 

de Outubro. 


1.138 — Legajo 5850 — Rio, 24 de Novembro 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario del Despacho de Estado. 


Tracta de assumptos politicos do Rio de Janeiro; falla sôbre José Bonifacio, Luiz 
Pereira de Nobrega, Joaquim Gonçalves Ledo, ete. j 


1.139 — Legajo 5385 — N. 320 — Lisboa, 25 de Novembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


Aguilar foi à audiencia de d. João VI. O rei manifestou-lhe desgosto por não 
ter a rainha prestado o juramento á Constituição. Aguilar prometteu a d. João que iria 
ao palacio de Queluz visitar d. Carlota, e si esta lhe tocasse em tal assumpto elle 
Aguilar tentaria demovê-la de sua obstinação. 

Nada conseguiu, porque ella evitou tractar de tal questão. 


1.140 — Legajo 5850 — Rio, 26 de Novembro 1822 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estádo. 


Communica haver entrado da Bahia um navio de guerra francez. e 
“Trae la noticia cierta de que en una salida, que hicieron, las tropas de Por- 
tugal fueron rechazadas, con notable perdida, en 3 ataques”. 


1.141 — Legajo 5385 — N. 324 — Lisboa, 30 de Novembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a Evaristo San Miguel. 


A rainha d. Carlota recusou-se terminantemente a prestar o juramento prescripto 
por decreto das Córtes. 


Os ministros foram ao palacio de Queluz, onde d. Carlota se achava; não a 
puderam remover de seu proposito. 


1.142 — Legajo 5385 — N. 326 — Lisboa, 4 de Dezembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


) Persistindo d. Carlota Joaquina no capricho de não querer prestar juramento 
à Constituição, o Govêrno havia resolvido executar a lei de expatriação. 

Não podendo porém a rainha embarcar por se achar enferma, mandou o Govêrno 
fosse ella residir no palacio do Ramalhão. 


1.143 — Legajo 5385 — N. 328 — Lisboa, 7 de Dezembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


bs Como pena a d. Carlota por se recusar a prestar o juramento constitucional, 
foi-lhe imposta a expatriação e a perda do titulo e regalias de rainha. 

Aguilar profliga a teimosia da rainha nessa questão e faz considerações sôbre 
as consequencias de tal erro. ! 


Ella teve idéa de ir para Cadiz, mas ha duvida si ao Govêrno hispanhol convirá 
a sua presença no paiz. y 
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1.144 — Legajo 5385 — N. 332 — Lisboa, 11 de Dezembro 1822 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho de Es- 
tado. 


Visitou a d. João VI no Palacio de Bemposta. O rei achava-se impossibilitado 
de andar, devido a suma ferida na perna. 
Não saia da sua cadeira de molas e rodas. 


Mostrou-se muito pesaro 
so pelo procedimento da rainha em não querer jur 
a Constituição. s Pod 


1.145 — Legajo 1 — N. 48 (a lapis) 1822 
Noticia cronologica de las Transacciones Politicas celebradas 
entre las Coronas de Espafia y Portugal. 


Extensa e interessantissima esta memoria. 


1.146 — Legajo 5386 — N. 396 — Lisboa, 8 de Janeiro 1823 

Manuel Maria de Aguilar ao Secretario de Despacho de Es- 
tado. 

Le-se ahi: 

“Por mi parte no he dejado de insinuar cuanto seria conveniente esta preli- 
minar medida (de atacar al Janeiro), pues considero el gran perjuício que puede re- 


sultar à Espana de la independencia del Princepe Real, que consolidado su poder daria 
fuertes auxilios a nuestras provincias disidentes”. 


1.147 — Legajo 5386 — N. 361 — Lisboa, 18 de Janeiro 1823 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 
D. João já se acha restabelecido da perna e está em Salvaterra. 
A rainha continua doente em Ramalhão. 


Houve grande conflicto entre estudantes brasileiros e portuguezes em Coimbra, 
devido a haverem os primeiros festejado a independencia do seu paiz. 


1.148 — Legajo 5850 — Rio, 23 de Janeiro 1823 
Antonio Luiz Pereira ao Secretario do Despacho de Estado. 
Falla sôbre o decreto, auctorizando os navios brasileiros a sairem em corso, 

que vem publicado no Diario do Governo n. 7, de 10 de Janeiro de 1823 
Conclue: “Por estas razones considero que la determinacion de ade salir cor- 


sarios es contraria a los intereses actuales de este Gobierno que no supo estabele- 
cerse sino con guerra”. 


A razão porque julgava impolitica a gucrra era o trafico de escravos, de que o 
Brasil precisava. 
1.149 — Legajo 5850 — Rio, 28 de Janeiro 1823 
Antonio Luiz Pereira a D. Evaristo San Miguel. 
Diz que os 'tres navios ultimamente saídos do Rio para forçar a guarnição por- 
tugueza de Montevidéo a embarcar, voltaram sem conseguir o intuito e perdendo parte 
da tripolação por deserção. 
1.150 — Legajo 5850 — Rio, 30 de Janeiro 1823 
Antonio Luiz Pereira a Evaristo San Miguel. 


Tracta da politica e successos do Perú e Chile. 


1.151 — Legajo 5380 — N. 382 — Lisboa, 15 de Fevereiro 1823 
Manuel Maria de Aguilar a D. Evaristo San Miguel. 


Vem inclusa a Gazeta Naçional n. 34 de 12 de Fevereiro de 1823. 
Encontra-se ahi uma carta de d. Carlota ao rei d. João VI 
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1.152 — Legajo 5386 — N. 473 — Lisboa, 27 de Maio - - “1823 
Manuel Maria de Aguilar a D. José Maria de Pando. 


A revolta de d. Miguei contra o Governo de Portugal. 


1.153 — Legajo 5386 — N. 474 — Lisboa, 28 de Maio 1823 
Manuel Maria de Aguilar a D. José Maria de Pando. 


D. Miguel não quer obedecer ao chamado do rei; parece que elle se vai 
reunir a Amarante. 


1.154 — Legajo 5386 — N. 475 — Lisboa, 29 de Maio 1823 
Manuel Maria de Aguilar a D. José Maria de Pando. 


Augmentam as fórças de d. Miguel, e elle declara combater a Constituição e que 
vai libertar o rei. 


1.155 — Legajo 5386 — N. 476 — Lisboa, 30 de Maio 1823 
Manuel Maria de Aguilar a D. José Maria de Pando, 


Augmenta o numero de rebeldes. E ; j 
Sepulveda e outros. assim como muita tropa, abandonam o partido constitu- 


cional. 


1.156 — Legajo 5386 — N. 477 — Lisboa, 31 de Maio 1823 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho de Es- 
tado. k 
Comunica las ocurrencias de esta capital y despachó por ex- 
traordinario a D. José Maria Ramero para informar verbalmente 
al Gobierno de S. M. é incluye un pliego para el Ministro de In- 
glaterra. 


1.157 — Legajo 5386 — N. 478 — Lisboa, 2 de Junho 1823 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho de Es- 
tado. 
Continúa dando cuenta de las ocurrencias del pais y de esta 
capital. 


1.158 — Legajo 5386 — N. 481 — Lisboa, 4 de Junho 1823 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho de Es- 
tado. 
Continua dando cuenta de las ocurrencias, que van teniendo 
lugar en esta corte. 


O rei, que está em Villa Franca de Xira, faz uma proclamação em 3 de Junho 
ao povo portuguez, e promette dar-lhe uma Constituição que agrade a todos. 


1.159 — Legajo 5386 — N. 483 — Lisboa, 6 de Junho 1823 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho. 


* Continua dando cuenta de las ocurrencias de esta Capital y .- 
Reino desde su anterior despacho n. 481. 
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1.160 — Legajo 5386 — N. 484 — Lisboa, 9 de Junho 1823 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho. 
Incluye copia del oficio que le ha pasado el nuevo Ministro 

de este Reino Conde de Palmella por lo relativo a Negocios Es- 

trangeros. 


1.161 — Legajo 5380 — N. 485 — Lisboa, q de Junho 1823 
D. Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho. 


Continua dando cuenta de las ocurrencias que han tenido 
lugar desde la entrada del Rey en esta Capital. 


1.162 — Legajo 5386 — N. 492 — Lisboa, 20 de Junho 1823 
Manuel Maria de Aguilar ao Secretario do Despacho. 
Remite la Gaceta ; da noticias de S.S. M.M. Rey e Reyna, etc. 


A rainha está contente com o resultado da revolução e do novo Govéêrno. 


Já lhe restituiram os bens. 


1.163 — Legajo 5388 — Cadiz, 1 de Julho 1823 
Á 

José Delawat y Rincon a D. José de Pando, Secretario del 
Despacho de Estado. 


Nomeado consul para o Rio de Janeiro quer saber qual o titulo que deve dar 
ao principe d. Pedro, si o de imperador. 
Despacho: “S. M. ha resuelto: 

- Que D. José Delawat siga en este punto el exemplo de los demas consules extran- 
geros en Rio Janeiro; puesto que el hacer uso de semejante titulo no envuelve en nin- 
guna manera el reconocimiento legal de él por S. M., quien solo sabe la independencia 
del Brasil y el dictado del Princepe Don Pedro, por los papeles publicos. 


Fho. en 6 de Julio”. 


1.164 — Legajo 5388 — Rio de Janeiro, 10 de Septembro 1823 
B 

José Delawat y Rincon a D. José de Pando, Secretario del 
Despacho de Estado. 


Refere que chegou ao Rio doente de gotta, pelo que não poude entregar pessoal- 
mente as cartas de s.s. a.a. as s.s.'!S princeza da Beira e a esposa do infante d. Carlos 
lhe deram para sua augusta cunhada e princeza real. 

Como a sua provisão de consul geral fosse dirigida a s. a. real o principe, não o 
quizeram acceitar naquelle character, e depois de alguma discussão foi então decidido 
que seria tractado como consul interino. 


KI6 5 Legajo 5850 -— N. 3 — Rio, 19 de Septembro 1823 
José Delawat y Rincon a D. José de Pando. 


Acompafia a S. E. un exemplar del proyecto de Constitucion 
para este/Reyno. 


Aappareciam symptomas de desobediencia nas provincias de Pernambuco e Bahia, 
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1.166 — Legajo 5388 — Rio, 21 de Septembro 1823 
C: 


José Delawat y Rincon a D. José de Pando. 


Insistem em não o acceitar como consul effectivo pelas razões já mencionadas. 
Refere que as relações do Ministerio com a Assembléa são delicadissimas e 
peoraram com a chegada a 17 do corrente da corveta de guerra portugueza Voador, 
conduzindo o conde de Rio Maior, Domingos Saldanha e José Vieira, como commis- 


sionados de s. m. f.ma 

Como entraram sem a bandeira parlamentar, e o conde declarasse que vinha da 
parte do rei de Portugal para se entenderem com o principe, d. Pedro, foram presos 
incommunicaveis e iam ser mandados para Lishôa pelo Treze de Maio, navio de guerra 
portuguez que entrara com bandeira parlamentar. 


1.167 — Legajo 5850 — N. 5 — Rio, 22 de Septembro 1823 
José Delawat y Rincon a D. José de Pando. 
Participa a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Buenos Ayres, Montevideo y Lima. 


Montevideo estava sendo sitiada pelas tropas brasileiras. 


1.168 — Legajo 5850 — N. 7 — Rio, 26 de Septembro 1823 
José Delawat y Rincon, consul General a D. José de Pando. 


D. Pedro I declarou não tractar com os commissarios vindos de Portugal sem 
previo reconhecimento «da Independencia do Brasil. 


1.169 — Legajo 5388 — Rio de Janeiro, 25 de Outubro 1823 
José Delawat y Rincon a D. José de Pando. 


Diz que, por um grande favor, o Govêrno do imperador o mandou reconhecer 
no cargo de consul hispanhol, como continuação do seu exercicio antes da independencia 
do Brasil e não pela sua nova provisão, que não dava o titulo de imperador a. 
d. Pedro. 

Accrescenta que foi logo prestando serviço, libertando alguns marinheiros his- 
panhões que se achavam na esquadra brasileira e outros hisparhões que serviam na 
milicia e no exercito. 


1.170 — Legajo 5850 — N. 11 — Rio, 6 de Novembro ' 1823 
José Delawat y Rincon, Consul General a D. José de Pando. 


Falla sôbre as sessões da Assembléa, sôbre os Andradas, etc. 
1.171 — Legajo 5850 — N. 12 — Rio, 6 de Novembro 1823 


José Delawat y Rincon, Consul General a D. José de Pando. 


Participa a S. E. las ultimas noticias que se han recibido en 
esta de Lima, Buenos Ayres y Montevideo. 


“En Montevideo seguia el General Lecor el sitio, vy de esta se le han enviado 
fuerzas navales para estrecharlo, é impedir reciban los auxilios que les envian los de 
Buenos Ayres. 

Los Andradas en varios numeros de su periodico han acusado a dicho General 
de estar de acuerdo con el Jefe de las tropas portuguesas, que existe en dicha plaza; 
pero a mi me ha asegurado un oficial nuestro que vino por el Rio Grande que Lecor 
no tiene fuerzas suficientes para batir la Division Portuguesa que la guarnece. 

|. El Canonigo Gomes que como dixe a V. E. en mi carta n. 5 habia venido aqui 
comisionado por el Gobierno de Buenos Ayres para tratar quedase libre luego que la 
evacuasen parece no adelanta el objeto de su mision con el Gobierno por lo que trata 
de que este astnto se discuta en la Asemblea donde espera obtener mejor resultado. 
A Se me ha, dicho que aun en el caso de que dicha corporacion acceda a su pe- 
ticion se le exigirá pague el Gobierno de Buenos Ayres 9 millones de pesos que aqui 
seha suplido desde que la ocuparon los Portugueses”, É 
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1.172 — Legajo 5850 — N. 14 — Rio, 13 de Novembro 1823 
José Delawat y Rincon a D. José de Pando. 
Refiere a S. E. varios antecedentes que precedieron á la diso- 
lucion de la Assemblea Legislativa de este Reyno executada por el 


Emperador valiendose de la fuerza Armada y remite varios pe- 
riodicos que tienen relacion con este hecho. 


1.173 — Legajo 5850 — N. 15 — Rio, 18 de No renibro 1823 
José Delawat y Rincon a D. José de Pando. 
Acompafia a S. E. copia del oficio que le ha pasado el Secre- 
tario de Negocios Extrangeros incluyendole el manifiesto del Em- 
perador con motivo de la “disolucion de la Assemblea y remite va- 


rios periodicos que contienen “documentos interesantes relativos à 
dicho suceso. 


1.174 — Legajo 5850 — N. 17 — Rio, 8 de Janeiro 1824 
José Delawat y Rincon a D. Victor Saez. 
Comunica la noticia por una embarcacion venida de Maldo- 
nado de haber completamente derrotado el Exercito de S. M. en 
el Perú al de los disidentes. 


“Por la misma embarcacion ha venido la convencion que el: Gefe de' la 'Di- 
viston Portuguesa en Montevideo ha hecho con el Baron de la Laguna que manda 
las de este Imperio para la evacuacion y entrega de aquella plaza. Se cree que para 
principios del-actual estuviesen listos los transportes que deben conducir dicha Di- 
vision à Lisboa, y que à esta fecha estará ocupada por las armas del Emperador”. 


1.175 — Legajo 5850 — N. 18 — Rio, 17 de Janeiro . 1824 
José Delawat y Rincon a D. Victor Saez. 


Da una idea a S. E. del estado politico en que se encuentra 
este pays en la actualidad y le comunica las providencias mas in- 
teresantes que se han tomado por el Emperador y su Ministerio 
para asegurar la tranquilidad y el orden en él. 


1.176 — Legajo 5850 — N. 22 — Rio, 9 de Março 1824 

José Delawat y Rincon ao Marquez de Casa-Irujo, 

Da cuenta à S. E. de la suplica que han hecho al Emperador 
los ayuntamientos de las ciudades de este pays para que se reco- 
nosca como codigo fundamental el proyecto de constitucion pre- 
sentado por S. M., y refiere otras noticias relativas al estado poli- 
tico en que se halla el Brasil. 


1.177 — Legajo s850 — N. 23 — Rio, 11 de Março 1824 
José Delawat y Rincon ao Marquez de Casa Irujo. | 
Da parte a S. E. para que se sirva elevarlo al conocimiento 
del Rey Nuestro Sefior de las ventajas conseguidas por el Exer- 
cito de S. M. en el Perú sobre el de los disidentes ; 
acompafia las partes oficiales de dichas acciones, y hace una 
relacion del estado en que se hallan las provincias que componian 
los Virreynatos de Buenos Ayres, Chile y el Perú. 
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1.178 — Legajo 5850 — N. 25 — Rio, 24 de Março 1824 
D. José Delawat y Rincon ao Marquez de Casa Irujo. 


“Acompafia a V. E. un oficio (nel Diario do Governo, 12 de Março) del Mt 
nistro del Interior de este Imperio à otro del Sindico de la Frovincia de Montevideo. 

Este Gabinete tracta de admitir la incorporacion de la provincia de Montevideo 
como parte integrante del imperio, luego que se haga constar ser esta la voluntad de 


sus habitantes. ER , : k Ea 
Pareceria increible sino se visse, que en las circumstancias políticas en que 


«e encuentra este pays se publicase un documento en que se, legitimase la insurrecion 
de Pernambuco”. 


1.179 — Legajo 5850 — N. 26 — Rio, 31 de Março 1824 
- José Delawat y Rincon ao Marquez de Casa Irujo. 
Comunica haberse jurado la Constitucion dada por el Empe- 
rador, y acompafia varios numeros del Diario del Gobierno y pe- 
riodico titulado la Estrella que contienen los detalles de dicha ce- 
rimonia y refiere algunas otras particularidades relativas a dicho 
acto y providencias adoptadas por el Emperador. 


1.180 — Legajo 5850 — N.28 — Rio, 2 de Abril 1824 
José Delawat y Rincon ao Marquez de Casa Irujo. 


Comunica noticias que se han recibido de Chile y le da parte de 
haber evacuado à Montevideo y salido para Lisboa la Division 
Portuguesa que-al mando de D. Alvaro ocupaba aquella plaza. 


Muitos pensavam que em vez ir para Lisboa ella iria conquistar Sta. Catharina.. 
Acha-se incluso um numero de 4 Estrella Brasileira de 2 de Abril de 1824. 1 


1.181 — Legajo 5388 — N. 120 — Lisboa, 3 de Abril 1824 


“Estes ultimos dias ha recibido este Gabinete una respuesta 
evasiva del de Austria à la mediacion que le pidio en los asuntos 
del Brasil y se me ha asegurado por noticia positiva que el Gabi- 
nete de Viena aconseja el reconocimiento de la independencia del 
Brasil, pero bajo la condicion de gobierno monarquico hereditario 
en la familia de Bragansa, ventajas de comercio, etc,” 

A Russia não concorda com as-idéas da Austria. 


Quanto a Beresford, o que parece mais provavel é que o rei lhe mandou insinuar 
por Palmella ser do seu agrado que se fosse embora. ; 


1.182 — Legajo 5850 — N. 29 — Rio, 6 de Abril 1824 
José Delawat y Rincon ao Marquez de Casa Irujo. 


Dá noticias de Buenos Aires. Perú y Chile. 
“Incluyo igualmente a V. E. los Diarios de este Gobierno n. 76 y 77: y 
. el primero contiene el Decreto del Emperador para la suspension de las elecciones 
de Diputados para la ÁAsemblea Constituyente y que en su lugar se proceda á las que 
previene el proyecto de Constitucion jurado; y en el segundo se declaran cabezas de 
distrito de la provincia de Montevideo dicha ciudad, Maldonado y la Colonia, v se Jes 
sefiala les corresponde nombrar dos Diputados para la nueva Asemblea”. É 


1.183 — Legajo 5388 — Aranjuez, 11 de Maio 1824 
Al Duque de Villa hermosa. 

) Nota do duque ao ministro de Extrangeiros de Portugal, e resposta deste acérca 

da expedição que se pretende enviar de Portugal ao Brasil. 


“Diz que as desgraças da Hispanha e Portugal com as suas colonias foram causadas 
por não estarem as duas metropoles unidas, 
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1.184 — Legajo 5850 — N. 35 — Rio, 14 de Maio = 1824 
Jose Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. , 


D. Pedro nomeia um novo presidente para Pernambuco. 

Os Argentinos aconselham aos habitantes do Rio de Janeiro a que se unam 
a Pernambuco e ás outras provincias do Norte, expulsem o imperador e tormem parte 
da grande Republica Colombiana. 


1.185 — Legajo 5388 — Lisboa, 28 de Maio 1824 
Marquez de Palmella ao Sr. Duque de Villa hermosa. 


Diz que se está preparando uma expedição de 10 mil homens para ir ao Brazil. 
Mas o rei nutre ainda a esperança de chegar a um accórdo com o) filho. Accrescenta 


Brail, pero bajo la condicion d gobierno monarquico hereditario 


en la familia de Bragança, ventajas de comercio, etc.” 
que se acham em Londres dous agentes brasileiros e que se aguardam as suas pro- 
postas. 


1.186 — Legajo 5850 — N: 37 — Rio, 4 de Junho 1824 
Jose Delawat vy Rincon ao Conde de Ofala, 
Participa a S. E. haberse confirmado las noticias del oficio 
34 — haber el 5 de Febrero ultimo reconocido la autoridad de 
S. M. las tropas de los disidentes del Castillo y ciudad de Callao 
de Lima. 


Vem junctos varios impressos. 


1.187 — Legajo 5850 — N. 38 — Rio, 15 de Junho 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Refiere la entrevista que tuvo con el Secretario de Negocios 
Extranjeros respecto la Corveta Laconia, y acompafia un numero 
del periodico Estrella que contiene un artículo satisfactorio para 
el Gobierno de S. M. por la conducta que ha observado en dicho 


asunto. 


1.188 — Legajo 5850 — N. 41 — Rio, 9 de Agosto 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Remite los ultimos numeros del Diario de este Gobierno, y. 
de la Estrella. 


“Ha salido una expedicion para Pernambuco. Por el contenido de dichos pe- 
riodicos se impondrá V. E. de que el partido revolucionario que en la actualidad do- 
mina en dicha Ciudad y parte de la Provincia del mismo nombre, se ha puesto en 
completa rebelion contra e! Emperador, y pretende formar una Republica federativa 
que titulan del Ecuador, para la que excitan á las demas del Imperio se le unan en 
su proyecto, 

“En su consecuencia este Gobierno ha adoptado las energicas providencias quer 
Jeerá en los Diarios y Estrellas que le remite, y en menos de una semana preparó la 
expedicion cuya fuerza refieren los numeros de aquellos de fecha 3, 5 y 7 del actual y 
el Espectador del 2 del mismo. 

. “En el primero de Eodnçoo aeiide hallará V. E. la noticia que se o E ETA 
en conocimiento del Rey NS: (as g.) del feliz alumbramiento de S. M, Empe- 
ratriz en que dio á luz una ERA Pe a 

“En el mismo dia tuvo la satisfaccion este Gobierno de recibir 300 mil libras 
esterlinas en oro y plata que le remitian sus agentes de Londres cmoo parte del em- 
prestito que dicen han realisado”, 
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1.189 — Legajo 5850 — N. 42 — Rio, 15 de Agosto 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Resolve-se a questão com Cachrane, mandando-lhe pagar duzentos mil pesos 
por conta da porcentagem nas presas. pia sl 

Pernambuco não acceita a nomeação de um novo presidente — D. Pedro I pre- 
para-se para chamar a provincia à submissão. 

Delawat faz grandes elogios a d. Pedro. 


1.190 — Legajo 5850 — N. 44 — Rio, 16 de Agosto 1824 
José Dealwat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Remite a S. E. los ultimos numeros del Espectador y Diarios 
de este Gobierno y en el del 10 hallará S. E. la narracion der ceri- 
monial del bautismo de la Princesa recien-nacida. 


1.191 — Legajo 5388 — N. 140 — Vienna, 21 de Agosto 1824 
Conde de Casa Flores a D. Luiz Maria de Salasar. 


Da conta de uma conferencia que teve com o sr. Telles da Silva. 

Esse procurou convencê-lo de que a independencia do Brasil, como Imperio, 
era um bem para a Hispanha, pelo exemplo aos Hispano-americanos de uma monarchia 
americana, etc. 


1.192 — Legajo 5388 — Lisboa, 28 de Agosto 1824 
El Duque de Villa Hermosa al 1º Secretario de Estado. 


Diz que soube com summa reserva que na 2º conferencia de Londres o conde 
de Villa Real declarou que de nenhum modo Portugal reconheceria a independencia 
do Brasil. 

O ministro Canning apresentou a Villa Real um projecto de convenio inclinando- 


se à independencia, mas este o repellu. 


1.193 — Legajo 5388 — Rio, 5 de Septembro Put 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Diz que tendo o Governo dos Estados Unidos recebido o consul geral do Brasil, 
José Silvestre Rebello, com todas as formalidades do estylo, estava ipso facto reconhe- 
cida a independencia do Brasil por aquella Republica. 

O ministro de Extrangeiros do Brasil fez uma circular aos representantes extran- 
geiros no Rio de Janeiro afim de communicarem aos seus Governos aquelle successo. 

Os representantes foram à Secretaria comprimentar o ministro. : 

Refere ter ouvido que lord Cochrane estava bloqueando a Pernambuco e que 
desembarcara a tropa que levara na esquadra. 

Diziam uns que o cabecilha Carvalho figuria, e outros que resistiria. 


1.194 — Legajo 5850 — N. 50 — Rio, 7 de Outubro 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Communica a tomada de Pernambuco pelas tropas imperiaes. 
k O descontentamento do imperador pelo agasalho dado a Carvalho pelo navio 
inglez Tiweed. 


1.195 — Legajo 5388 — N. 246 — Lisboa, 16 de Outubro 1824 


El Duque de Villa Hermosa al Sr. D. Francisco Zea Ber- 
mudez. 


Vem inclusa uma carta de 2 de Outubro de 1824 do marquez de Palmella ao 
duque de Villa hermosa. 

Nessa o missivista tracta de conciliar os interesses do Brasil e Portugal, e do pai 
e do filho, e apresenta um projecto de união, ficando Portugal como reino e o Brasil 
como imperio, unidos e autonomos. 
2 Vem annexo um — Esboço de um acto de reconciliação entre Portugal e o 

rasil. 

(A carta de Palmella e o esbôóça são interessantissimos)., 
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“1.196 — Legajo 5850 — N. 52 — Rio, 22 de Outubro 1824 

José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 

Remite los ultimos numeros del Diario de este Gobierno y del 
Espectador. 

En el n. 95 del Diario hallará la noticia de haber realisado este 
Gobierno un emprestito de 3 millones de libras esterlinas con va- 
rias casas de Londres, y en el n. 93 la mudanza del Ministro del 
Imperio habiendole sucedido en dicho lugar el Intendente general 
de la Policia. 


Dã tambem noticias do Chile, Buenos Airés e Montevideo. 


1.197 — Legajo,5388 — N. 12 — Lisboa, 13 de Novembro 1824 
Reservadissimo. 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco Zea Bermudez. 


Por fóra está escripto que se lhe manda dizer que S. M. approva o prazo que deu 
para o dissuadir de reconhecer a independencia do Brasil: que proceda com circunspec- 
ção afim de não despertar a attenção de Sir William A. Court. 

O missivista diz que fará tudo contrá o reconhecimento da independencia do 
Brasil e dá outros motivos. . 

Refere que lord A. Court disse o seguinte a um respeitavel membro do Corpo 
Diplomatico; 


“Nós otros tenemos dinero y con él sabemos quanto se pasa en este pays, y 
quanto se piensa y aun se dice al Rey, de este modo no ignoro lo que algunos repre- 
sentanttes estrangeros le han manifestado à S. M. F.mi ayer noche”, 


1.198 —— Legajo 5850 — N. 53 — Rio, 22 de Novembro 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Refiere las noticias que le ha comunicado el General Loriga 
que viene de pasagero en la fragata Inglesa Aurora de haber lle- 
gado con felicidad el 12 de Septiembre el navio de S. M. el Asia y 
bergantin Aguiles al puerto de Callao. 


Igualmente comunica los detalles que ha adquirido sobre el 
choque que hubo el 6 de Agosto entre parte de la caballeria del 
General Canterac y toda la del Exercito de Bolivar. 


1.199 — Legajo 5388 — Lisboa, 1 de Dezembro 1824 
José Maria.del Castillo a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Diz que continuará a proceder, segundo a vontade de S. M. contra o reconheci- 
mento da independencia do Brasil. 


1.200 — Legajo 5388 — N. 56 — Rio, 6 de Dezembro 1824 
O Consul Geral de S. M. no Brasil a D. Francisco de Zea 
Bermudez. 


Remette cópia das instrucções que lhe foram dadas pelo Governo para vir a esta 
Córte, e manda outra da exposição que fez ao mesmo, á qual ajuntou algumas obser- 
vações depois da sua chegada. : À À 

Falla no recrutamento de Uruguaios, até dentro das egrejas, para irem servir 


na Marinha. A ; ; À À Sid, 
O Governo do Basil manda o Cabildo de Montevideo fazer jurar a Constituição 


promulgada pelo imperador. 
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1.201 — Legajo 58850 — N. 57 — Rio, 7 de Dezembro | 1824 
José Delawat y Rincon ao Conde de Ofalia. 


Acompafia a S. E. copia traducida de la circular que ha pa- 
sado à los Consules este Gobierno sobre el modo que en lo su- 
cesivo deben saludar à la plaza las embarcaciones de guerra es- 
trangeras y reficre e! motivo que ha dado margen à dicha deter- 
minacion. 


1.202 — Legajo 5388 — Lisboa, 8 de Dezembro 1824 
Reservado. 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Diz que se interromperam repentinamente em Londres as negociações entre 
Portugal e o Brasil, para o reconhecimento da independencia deste. 
Taz considerações a respeito 


1.203 — Legajo 5850 — N. 58 — Rio, 10 de Dezembro 1824 
losé Delawat y Rincon a ID. Francisco Zea Bermudez. 
Remite a S. E. lo diarios de este Gobierno y Espectadores y 

le instruye de las circumstancias politicas en que se encuentra el 

pays especialmente Bahia y Pernambuco. 


1.204 — Legajo 5850 — N. 59 — Rio, 10 de Dezembro 1824 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Comunica à S. E. las ultimas noticias que se han recibido del 
Perú por la via de Buenos Ayres. 


1.205 — Legajo 5388 — N. 28 — Lisboa, 11 de Dezembro 1824 
Reservado. 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Diz que a Inglaterra pede explicações terminantes à Portugal sôbre a nota cir- 
cular dirigida por Palmella ás potencias alliadas e à Hispanha sôbre o projecto de paci- 
ficação com o Brasil. 

Diz que lhe consta houve intimação de resposta em 3 dias e da demissão do mi- 
nistro da Guerra, Sobrera e a ameaça de retirar o embaixador em Lisboa e fazer sair 
a esquadra ingleza da mesma cidade. 


1.206 — Legajo 5388 — N. 29 — Lisboa, 15 de Dezembro 1824 
Reservado. 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco Zea Bermudez, 


Carta interessantissima, em que o missivista refere uma conferencia, que teve 
com d. João VI no palacio de Bemposta. Nessa occasião Velasco por previo accórdo 
com o embaixador de França, Baron Ilyde de Neuville, e com o encarregado de ne- 
gocios da Russia, cavalheiro Borell, exhortou ao rei a não ceder ás imposições da 
Inglaterra. 

Em resposta o rei entre outras cousas disse que nem sempre os filhos se parecem 
com os paes; elle não tinha ambições, e os filhos nunca estavam satisfeitos. 


y aca Fesp enton “O Brasil já se habituara a ser metropole e não ficaria unido a 
ortugal,” 
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1.207 — Legajo 5388 — N. 30 — Lisboa, 15 de Dezembro 1824 
Reserz e 0. 


. José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Para que fique inteirado dos assumptos do Brasil faz um historico dos successos. 

D. João VI mandou ao Rio uma pessõa da sua confiança N... Leal, individuo 
muito estimado tambem pelo principe d. Pedro (a maledicencia publica attribuia essa 
estima às relações que o principe entretinha com a mulher daquelle) para resolver-se 
a paz, e com esse intuito enviou um projecto de reconciliação. 

O principe recebeu bem a Leal, mas dias depois o mandou prender e remetteu-o 
para a Europa. 


1.208 — Legajo 5388 —— Lisboa, 18 de Dezembro 1824 
Reservado. 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Vem na sobrecarta uma nota dizendo que o rei de Hispanha approva os actos 
do seu embaixador em Lishoa. 

À carta refere que o embaixador inglez, Sir William A. Court foi ao palacio real 
afim de ter uma conferencia com o rei, e este lhe mandou dizer que não o podia receber. 
Mas insistindo tres vezes e declarando não sair do palacio, enquanto não fallasse com 
o rei, obteve a audiencia. Houve violentissima discussão, em que o embaixador impunha 
a peárada de Sobrera. 

Por fim o rei pediu um praso de 24 horas para lhe digr uma resposta sôbre as 
suas pretenções. 


1.209 — Legajo 5859 — N, 61 — Rio, 30 de Dezembro 1824 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Comunica a S. E. la plausible noticia que anuncian cartas 
de Buenos Avres de 2 del mes actual de haberse concluido las 
discusiones con el General Olafieta mediante un convenio que 
hizo en el pueblo de Iamparaes el 25 de Agosto ultimo con dicho 
Jefe, el General Valdes, 


1.210 — Charcas — Legajo | 1824 

Varias cartas de Manuel Viola e Torre y Vera apresentando 
um plano de pacificação das colonias hispanholas que haviam feito 
a sua independencia. 


Para aquelie fim contavam com o auxilio de d. Pedro T. : 
O Governo hispanhol rejeitou o tal plano. Ha inclusa uma lista dos ávios 
de guerra do Brasil e Buenos Aires. 


r.211 — Legajo 5388 — N. 32 — Lisboa, 8 de Janeiro 1825 


Al Sr. D. Francisco de Zea Bermudez D. José Maria de 
Velasco. 

Refere uma conferencia que teve com o conde de Porto Sancto, em que este 
leu ua extracto das hases da negociação com o Brasil encarregada a Sir Charles. 

- João VI faz questão pela forma de cessão. O gabinete inglez pensa que o 
na já tendo o titulo de imperador dado pelos Brasileiros, não quererá acceitar 
aquella forma. 

Segue-se um projecto de reconhecimento de independencia, havendo um artigo, 
o 7º, que estipula: 

Um pacto de familia offensivo e defensivo, no qual se fixarão as condições 
que se devam observar de uma e outra parte. 
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1.212 — Legajo 5388 — N. 45 — Lisboa, 8 de Janeiro 1825 
Reservada. 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Communica a partida do embaixador francez, Baron de Neuville para Pariz 
em 4 do corrente afim de assistir às Camaras como deputado de Nivernois. 

Vacillou a principio quanto à ida, considerando as criticas circunstancias deste 
paiz, devido á politica ingleza. sa : ; 

Resolveu apressar a partida, afim de fazer ver aos ministros da Sancta Alliança, 
reunidos em Paris, o estado dos negocios: de Portugal, de sorte que os seus represen- 
tantes em Lisboa trabalhem de accórdo. 


. 


1.213 — Legajo 5388 — N. 47 — Lisboa, 12 de Janeiro 1825 
Reservado. | 
D. José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermndez. 


Esta carta vem dentro de outra do mesmo e datada de 2 de Fevereiro de 1825. 

Ambas tractam do mesmo assumpto. Constou ao rei de Hispanha que d. Car- 
lota Joaquina se achava como que presa e incommunicavel em Queluz e mandou saber 
de Velasco, st era exacto. ) 

Diz Velasco que ella continua com os antigos accessos nervosos e mal de figado, 
ainda que ao publico faça crer que adoece de outras enfermidades “para cohonestar 
la incomunicacion en que se halla con respecto à las gentes de la Côrte, pues por lo 
demas continua en su palacio de Queluz con” la misma libertad y tratada con las 
mismas consideraciones que siempre ha tenido, y acompanada de su hija la Sere- 
nisima S.rt Infanta D. Anna Maria de Jesus quien muchos dias viene á Lisboa a. 
visitar a su Padre y hermanos y con S.S. AA. asiste siempre la teatro y demas 
funcciones donde concurre la familia real. 

“Despues de las occurrencias del 30 de Abril ultimo en virtud de las quales 
se jusgó conveniente aconsejar à S. M. salese de Portugal por algun tiempo, y habien- 
dose negado -constantemente verificarlo y aun á responder a su augusto hermano el Rey 
nuestro Senior solo se puede desentender este gobierno de la execucion de aquella me- 
dida aparentando creer que S. M. está impossibilitada de verificarlo por falta de salud”. 


1.214 — Legajo 5388 — N. 48 — Lisboa, 12 de Janeiro 1825 
Reservadissimo. Re 


D. José Marta de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Ahi se lé: 

“Depois das perturbações da ordem publica em Portugal, quer pela longa: au- 
sencia dos seus soberanos, devido á Revolução Francesa, quer pelas revoluções de 
1815 e 1820 e pela emancipação de suas colonias, e enfim depois da restauração de 
1823 pelos successos do dia 30 de Abril ultimo, pode-se affirmar não existir actualmente 
neste paiz, uma opinião fixa. 

“As dissenções da familia real tambem mantem divididos os animos. 

“Não se sabe o que succederá, si faltar d. João VI. D. Pedro, além de se achar 
muito distante, alienou de algum modo a sympathia de seus antigos vassallos, expul- 
sando-os do Brasil. 

“Ajunte-se a isso a difficuldade de governar em Portugal e no Brasil com a 
differença de systemas politicos. 

“Quanto a d. Miguel — que confiança pode inspirar, quando se sabe que 
conspirou contra o seu augusto pae e soberano? 
| “Portugal será uma colonia anglo-brasileira. Já muitos Portuguezes, vendo esse 
perigo e esquecendo antigas rivalidades se inclinam para a Hispanha, cujos costumes 
idioma e gloria lhe são quasi communs. : 
“Não tardará o dia em que o Tejo e o Ebro tenham um mesmo dono”. 


1.215 — Legajo 5851 — N. 64 — Rio, 13 de Janeiro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Participa a S. E. que por un buque mercante que entró ayer 


por la tarde, procedente de Buenos Ayres, se confirma la accion 
entre el Navio de S. M. Asia y la fragata Prueba y acompafia 
x 
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lós Diarios de este Gobierno, Espectadores y algunos Argos de 
Buenos Ayres. 


Diz que as provincias do Norte do Brasil ainda não estão em completa tran- 
quillidade. 

Os governadores da Bahia e Pernambuco não castigaram os mais importantes 
dos revoltosos: e os mandaram para o Rio de Janeiro; o imperador fê-los voltar ás 
suas provincias para lá receberem o, castigo. - 


1.216 — Legajo 5388 — N. 56 — Lisboa, 22 de Janeiro 1825 
José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Refere a mudança do ministerio em 20 de Janeiro. S. M. Fm: não satisfez em 
todo a vontade da Inglaterra que desejava conservasse o marquez de Palmella, etc. etc. 


1.217 — Legajo 5388 — N. 59 — Lisboa, 26 de Janeiro 1825 
José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Foi cumprimentar a s. m. f." por motivo do anniversario natalício de s. a. r. à 
princeza do Brasil no dia 22. 

S. m. disse que quanto às suas colonias estava resolvido a não admittir propostas 
que otfendessem os seus direitos de soberania, 

“Asseguraram-me que Silvestre Pinheiro Ferreira recusou encarregar-se do 
ministerio de Extrangeiros, e uma das razões foi porque queria — se publicasse uma 
amnistia geral para todos os successos do dia 30 de Abril ultimo, e pelos anteriores 
do mez de Junho de 1823. Outro motivo é porque desejava um novo systema politico, 
alludindo talvez ao representativo”. 


1.218 — Legajo 5388 — Lisboa, 29 de Janeiro 1825 
José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Em resposta a uma carta da Corte de Madrid diz: Boa 

Que se julga Sir Charles Stuart venha como mediador entre o Brasil e Por- 
tugal. 

Que o rei está prevenido a ouvir as suas propostas e no caso de serem con- 
trarias A sua soberania, rechassa-las. 

“S. M. tem-me repetido isso francamente e encarregou-me "de communicar ao 
rei nosso senhor. 

“Parece decidida a escolha para o novo ministro de Extrangeiros na: pessõa- do 
conde de Porto Santo. Está interinamente encarregado da pasta o ministro da 
Fazenda, d. Miguel Antonio de Mello”. 


1.219 — Legajo 5388 — N. 62 — Lisboa, 2 de Fevereiro 1825 
Reservado. à 
José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Velasco informa sôbre a pretensa prisão de d. Carlota; que ella tem toda a li- 
berdade, excepto ir à Lisboa. 

Presume que a correspondencia da rainha é revistada. ; 

“No puedo dejar de decir a V. E. que dias pasados me habló el Rey de este 
asunto y me dijo le escrebian de Madrid que ahi circulaban rumores de que la Reyna 
estaba presa y mal tratada. 

“S. M. me manifestó gran sentimiento de-esta noticia y cogiendo mi mano de- 
recha se la llevó hacia el corazon y me dijo: — puedo asegurar al Sr. Velasco à fé de 
hombre de honor que todo es falso, que jamas se ha faltado en lo mas minimo al decoro 
debido á la Reyna y yo mismo la he enviado mi Ministro de Hacienda para ofrecerla 
el dinero que necesitase”. 


1.220 — Legajo 5388 — N. 66 — Lisboa, 5 de Fevereiro 1825 
José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez., 


Refere uma conferencia com d. João VI. 

O rei disse ter sabido que ficaram muito alarmados em Madrid, DOE mudança 
do seu ministerio. Mas tal receio não tinha fundamento, pois elle não mudaria de 
politica, , 4 vo pr 
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y 3 


1.221 — Legajo 5388 — N. 72 — Lisboa, 9 de Fevereiro 1825 


Reservadissimo. 
José Maria de Velasco a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Lê-se ahi: ; , É 

“Ayer estubo a visitarme el Conde de Sobrera y que dixo, Spa Se qi 
que S. M. F.mi pensaha enviarlo à Madrid en calidad de Emb.dor en-lugar del Conde de 
Porto Santo nombrado Ministro de Estado. , y 7 

“Tiene particular afecto a nuestro pays, habiendome el mismo dicho que antes 
de permitir que Portugal sea colonia Inglesa, hará todos sus esfuerzos por que se una 
a ja Espana”. 


1.222 — Legajo 5388 — N. 1 — Lisboa, 16 de Fevereiro 1825 


Al Exm. D. Francisco de Zea Bermudez el Duque de Villa 
hermosa. 


Refere que chegou no dia ro e no dia 12 se apresentou a S. M. Fm na 
Quinta de Alfeite, onde o rei se achava, havia alguns mezes. É 

Diz não haver perigo do rei consentir innovações liberaes no seu govêrno. É 

Vem por fóra o despacho, por ordem real, recommendando ao “ministro, Villa 
Hermosa, que não perca occasião para inculcar a d. João Vl que não reconheça a 
independencia do Brasil, não convoque córtes em Portugal, nem empregue qualquer 
outra medida contraria á Monarchia. 


1.223 — Legajo 5851 — N. 67 — Rio, 28 de Fevereiro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Acompafa a S. E. copia traducida de la comunicacion oficial 

que con dicho objeto le ha dirigido el Secretario de Negocios Es- 

trangeros, relativa à la detencion y saqueo que han sufrido unos. 


buques Brasileros mercantes por otros con Bandera Espafiola en 
el puerto de Ajuda. 


1.224 — Legajo 5851 —N. 68 — Rio, 6 de Março 1825 
Reservado, 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Falla sôbre os successos do Perú. 

Diz que pelo general Canterac, que deve chegar dentro de poucos dias, se saberá 
o que resolveu o general Olaneta, 

Si o general quizer continuar na defesa da justa causa do rei da Ilispanha, 
diz Delawat: 

“Me pondré inmediatamente en comunicacion con él y procuraré hacer conocer 
à este Gobierno lo interesante que le es el dar ordenes al Gobernador d Matto Grosso 
para que indirectamente sino se determinar a ejecutarlo a las claras, se facilite arina- 
mento de que tengo entendido tenia gran necesidad. 

No creo que el alucinamiento de este Gobinete llegue al punto de desconocer 
las miras hostiles que contra éi tienen los gobiernos revolucionarios de la America 
Meridional, pues prescindiendo del disgusto con que miran la forma de Gobierno 
estabelecida en el Brasil, ademas por noticias contestes de los Generales llegados con 
el Sr. Virrey en conversaciones que tuvieron con Sucre despues de la accion, les ma- 
mifestó este, qu pasada la estacion de las aguas, tenia intenciones de venir con el 
Exercito a Chuquisaqua, Potosi y Tupiza, y desde alli intimar al Emperador evacuase 
la Provincia de Montevideo, y en caso de recusarse principiar las hostilidades. 

St el hecho se llega á realisar la posicion de este Gobierno seria bien dificil pues 
es regular que el partido Republicano que solo está sufocado y no estinto, hiciese nuevas 
tentativas para rebelarse”. , 


1.225 — Legajo 5851 — N. 78 — Rio, 7 de Março 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Tracta dos successos no Perú, de Olaneta, Suarez, Aquilera y Rodil. 

O Govêrno de Buenos Aires fez um tractado de commercio com a Inglaterra. 

Diz que o govêrno brasileiro está alarmado com os intentos dos republicanos 
da America do Sul. 


Aproveitando essa bôa situação, Delawat pediu ao Govêrno do Rio lhe permittisse 
mandar uns reforços a Olaneta, 
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1.226 — Legajo 5851 — N. 69 — Rio, 21 de Março 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Poucos dias após a sua chegada ao Rio de Janeiro o vice-rei do Perú caiu gra- 
vemente enfermo de uma paralysia geral incompleta, como diagnosticaram os dous 
facultativos do exercito, que vieram em sua companhia. 

Felizmente o excellente plano curativo adoptado mereceu totalmente a 
approvação do primeiro medico do imperador em uma juncta realizada com o fim de 
ver si o vice-rei podia continuar a viagem para a Europa, como desejava; affirmaram 
que sim. 


1.227 — l.egajo 5388 — N. 22 — Lisboa, 26 de Março 1825 
O Duque de Villa Hermosa a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Refere a chegada a Lisboa do navio inglez Weilesley de 84 canhões, a cujo 
bordo veio Sir Charles Stuart, que desembarcou hoje. 

S. M. F.ma acha-se em Mafra, onde dizem passará a Semana Sancta. — Vila 
Hermosa não sabe si Sir Charles irá lá ou esperará que o rei regresse a Lishoa. 

Não se sabe o character, em que vem revestido, mas na Inglaterra o consideram 
como embaixador, e desfructa as honras e vencimentos desse cargo. 


1.228 — Legajo 58851 — N.71 — Rio, 6 de Abril 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Lord Cochrane tem sido muito util na repressão das revoluções ao Norte do 
Brasil. - - 
Alguns dos revoltosos já foram fusilados e outros indultados por ordem do 
imperador. 


1.229 — Legajo 6 — Pariz, 18 de Abril 1825, 


Duque de S. Carlos a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Diz que a missão do sr. Charles Stuart em Lisboa é aconselhar ao rei de Por- 
tugal de ir ao Brasil e de leva-lo comsigo, parecendo que arrebentaria uma guerra em 
Portugal ou na Hispanha, e que a presença da familia real' seria um embaraço para 
a politica ingleza. 


1.230 — Legajo 5388 — N. 42 — Lisboa, 27 de Abril 1825 


O Duque de Villa Hermosa ao Sr. D. Francisco de Zea Ber- 
mudez. 


Mostra a quasi impossibilidade de colher noticias sôbre a negociação da Ingla- 
terra e Portugal a respeito do Brasil. 
João VI e o conde de Porto Sancto não querem que se diga terem sido os 
culpados do mallogro da negociação, si tal succeder. 
Espera-se que o principe receberá do pai a corôa de imperador, e não sob a 
falsa theoria da soberania popular. 


1.231 — Legajo 5388 — N. 8 — Lisboa, 8 de Maio 1825 


José Maria Velasco a a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Diz que sôbre a missão de Sir Charles Stuart nada se sabe em Lisbôa. 

Mas os membros do Corpo Diplomatico alli acreditados pensam que, logo que 
Sir Charles partir para o Rio de Janeiro, o conde de Porto Sancto communicará 
o estado da negociaçãa, 
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“Da 


1.232 — Legajo 5388 — N. 15 — Lisboa, 21 de Maio 1825 
Reservado. | 

AI Sr. D. Francisco de Zea Bermudez D. José Maria de 
Velasco. 


Já se falla da missão Stuart. : ; ; A 
A base da negociação é a independencia total da colonia, disfarçada com a cessão 
voluntaria de d. João VI, deslumbrado pelo titulo de imperador, e seduzido o mi- 
nistro Porto Sancto com o attractivo. de assegurar desse modo o regime consti- 


tucional. ; 4 á 
Deixaram Sir Charles fazer o que queria — a emancipação da colonia, etc. 
Falla de uma proposta de Telles da Silva regeitada pelos delegados brasileiros. 


1.233 — Legajo 5851 — N. 79 — Rio, 4 de Junho 1825 
Reservado. 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bérmudez. 


Falla da conspiração de Fructuoso Rivera. ; > | 
Si Bolivar o sustenta, como é de receiar, a situação do imperador vai ser 
difficilima, si não se apressar em pedir auxilio ao seu augusto pae. 


1.234 — Legajo 12 — N. 208 — Londres, 7 de Julho 1825 


(Carta em que se diz que entre as noticias chegadas da Ame- 
rica se falla em uma alliança entre o imperador do Brasil e o 
dr. Francia). 


1.235 — Legajo 5851 — N. 82 — Rio, 30 de Junho 1825 
— José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Remite los periodicos de esta Corte, le acompafia copia de la 
proclama de Lavalleja, manifiesto de Fructuoso Rivera y otro 
documento interesante y retfiere algunas novedades sobre el es- 
tado político en que se halla el Brasil. 


1.236 — Legajo 5388 — N. 87 — Rio, 30 de Julho 1825 
O Consul Geral de S. M. no Brasil a D. Francisco de Zea 
3ermudez. 


Communica a chegada de Sir Charles Stuart a esta côrte e refere o que poude in- 
dagar sobre o estado em que se acha a negociação de que veio encarregado. 

lracta do modo pelo qual se deve declarar a independencia do Brasil, havendo 
entre outros o alvitre de assamir d. João VI o titulo de imperador do Brasil e abdicar 
aquella Corôa no filho. : 


1.237 — Legajo 5851 — N. 88 — Rio, 10 de Agosto 1825 
José Delawat vy Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Remite dos numeros del periodico titulado Argos de Buenos 
Ayres que contienen comunicaciones interesantes entre este Go- 
bierno y el de aquella ciudad; y acompafia un Diario de esta Corte 


que lo es igualmente por el decreto que en él'se inserta respecto 
de la Provincia d Chiquitos. 
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1.238 — Legajo 5851 — N. 89 — Rio, 10 de Agosto 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Remite los diarios que ha recibido de Buenos Ayres, los de 


esta Corte v Espectadores, y dice que numeros de los primeros 
contienen algunas disposiciones interesantes de Bolivar (155 
160). 


“Restame solo manifiestar a V. E. que Lord Cochrane se ha despedido del ser- 
vício de este Gobierno. Los motivos en que funda su demision parece son 1º suponer 
que el Emperador se halla rodeado de un partido Lusitano y 2º que se ha procedido con 
injusticia por los Tribunales en la decision de las presas que ha hecho”. 


1.239 — Legajo 5388 — (Impresso) — Rio, 29 de Agosto 1825 
Tractado feito entre Sua Magestade Imperial e S. M. Fide- 
lissima sôbre o reconhecimento do. Imperio do Brasil. 
Aos 29 de Agosto de 1825 e ratificado por S. M. o Imperador 
no dia immediato. 
(Em portuguez e francez e impresso em Londres por 
Greenlaw, 36, High Holborn). 


1.240 — Legajo 5851 — N. gr — Rio, 6 de Septembro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez, 
Comunica la Ilegada à este punto de una fragata Hrancesa 

procedente del Perú y Chile en la que vienen para pasar à la Pe- 

ninsula el General Monet y otros oficiales. Dice las noticias que 
estos le han comunicado sobre el estado politico de ambos puntos 

y acompafia copia del parte publicado por los disidentes relativo al 

navio Ásia y demas buques de S. M. que salieron de Quiloa con 

direccion a Manila. 


1.241 — Legajo 5388 — N. 92 — Rio, 8 de Septembro 1825 
O Consul Geral de S. M. no Brasil a D. Francisco de Zea 
Bermudez. 
Envia, com esta, o tractado concluído por Sir Charles Stuart em nome de 
S. M. F.ma com seu augusto filho. 


Fará reservadamente algumas observações sobre o conteúdo em officio, que 
mandará REgadado pelo general Monet. 


1.242 — Legajo 5388 -— N.94 — Rio, 14 de Septembro 1825 
— «O Consul Geral de S. M. no Brasil a D. Francisco.de Zea 
Bermudez. 

Nesta carta faz o consul várias reflexões sôbre o tractado con- 
cluido entre Portugal e o principe d. Pedro, nas quaes mostra mais 
zelo que discernimento, sendo uma dellas que poderiamos tractar 
da cessão de Portugal em troca da Banda Oriental. 


(Esta apreciação está na sobrecapa e foi formulada por um alto official da Se- 
cretaria de Estado), 
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1.243 — B. A. 2 — Montevidéo, 15 de Septembro 1825 
José Antonio del Pozo y Marguy ao Secretario de Estado. 


Diz que havia na Banda Oriental mais de 30 milhões de cabeças de gado vaceum; 
mas com a entrada dos Portuguezes não existe alli siquer uma vitella. 
Além de se apossar dos territorios tudo levaram. 


1.244 — Legajo 5388 — N. 95 — Rio, 18 de Septembro 1825 
O Consul Geral de S. M. no Brasil a D. Francisco de Zea 


Bermudez, 1º Secretario de Estado. 


Informa de sua conducta no dia 7 do correnté. anniversario da proclamação da 
Independencia deste paiz e em que se publicou o tractado concluido entre S. M. Fit e 
seu Augusto Filho. X nao ! 

Acompanha a esta a cópia traduzida da nota de convite e os diarios que contém 
algumas reflexões interessantes relativas ao dicto tractado. 

Participa haver-se apresentado o consul geral da França no character de encar- 
regado de negocios com o intuito, segundo affirmam, de effectuar outro tractado em 
nome do seu Govêrno. 


1.245 — Legajo 5851 — N. 96 — Rio, 18 de Septembro 1825 

José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 

Sobre el estado politico del Perú. 

“Los planes de Bolivar son el de ver si consigue ser un segundo Napoleon en la 
America Meridional, mas absteniendose de tomar el titulo de Emperador ó Monarca 
para alucinar á los pueblos con ideas de republicanismo y conservar à los ilusos que le 
son afectos en Europa y America. ? Sp . 

; “Se le ha oido hablar de expulsar de este Imperio al Emperador, al que, dice, 
considera como la vanguardia de la Sta. Alianza y qué por lo tanto es necesario 
destronarlo. ; 

“Con todo ocupada su atencion por ahora en subjugar el interior del Perú, 
rendir los Castillos, y segun se me ha dicho en el moniento atacar a Chiloe con una 


division de 3,000 hombres à las ordenes de Lara, juzgo no: tiene fuerza suficiente para 
emprender la guerra contra este Imperio à las claras”. 


1.246 — Legajo 5851 — N. 97 — Rio, 18 de Septembro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Da noticias de Buenos Ayres de Agosto del afio ultimo por las 
que aparece las disposiciones hostiles que ya en aquel tiempo te- 


nian los revolucionarios contra el nuevo Imperio. 
Da avisos sobre envio de tropas y buques de Buenos Ayres à 


varios puntos que parece deveran copiarse à Guerra y Marina. 


. Fruetuoso Rivera estã unido a Lavalleja e tem 2.000 homens de cavallaria € 
700 de infantaria, K : 
: O almirante Lobo com 10 ou 12 navios vigiava Buenos Aires, para impedir 
venha de lá auxilio aos de Montevideo. ' 


1.247 — Legajo 5851 — N. 99 — Rio, 28 de Septembro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Impresso juncto a este documento: 
f — Ensayo sobre la necesidad de una federacion general entre los Estados: 
Hispano-americanos. 
Coronel Bernardo Monteagudo — Lima — 1825, 
Eis um trecho da pag. 12 em deante: ; 

- “Al examinar los veliglos del porvenir que nos ocupa, no debemos ver, con 
confianza, el nuevo imperio del Brasil. Es verdad que el trono de Pedro I se ha 
levantado sobre las mismas ruinas en que la libertad ha elevado -el suyo en el resto 
de America. Era necesario hacer la misma transicion que hemos hecho nosotros del 
estado colonial al rango de naciones independientes. 

Pero es preciso decir, con. sentimiento, que aquel Soberano no muestra el 
respeto que debia á las instituciones liberales cuyo espiritu le puso el cetro en las 
manos, para que en ellas fuese un instrumento de libertad y nunca de opresion, 
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“Asi es que, en el tribunal de la Santa Alianza, el proceso de Pedro T se ha 
juzgado de diferente modo que el nuestro: y él ha sido absuelto, à pesar del" exemplo 
que deja su conducta, porque alfin, él no puede aparecer en la historia sino como cel 
jefe de, una conjuracion contra la autoridad de su padre, 

“Todo nos inclina á crer que el gabinete imperial del Rio Janeyro se prestará 
a ausiliar las miras de la Santa Alianza contra las republicas del Nuevo Mundo: y que 
el Brasil vendrá a ser, quizá, el cuartel general! del partido servil, como ya se asegura 
que es hoy el de los agentes secretos de Ja Santa Alianza, 

“A mas de los datos publicos que hay para recelar semejante desercion del 
sistema americano, se observa, en las relaciones del gobierno del Brasil con los del 
continente europeo, un caracter enfatico cuya causa no es posible encontrar sino en la 
presente analogia de principios é interese”, 


1.248 — Legajo 5851 — N. 100 — Rio, 1 de Outubro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Participa la plausible noticia que le ha comunicado un pa- 
sagero que llegó en un bergantin de guerra frances procedente de 
Buenos Ayres y Montevideo, sobre haber la provincia de S. Juan 
de Mendoza reconocido la autoridad del Rey N. S. y refiere otras 
noticias de Montevideo. 

Vem incluso o Spectador n. 11, de 1 de Outubro o qual dá noticia que a divisão 
de Fructuoso Rivera soffreu um revez, batida-pela de Bento Manuel. 


O almirante Lobo vigiava com a sua esquadra Buenos Aires para impedir que 
saissem dalli auxilios para Montevideo. 


1.249 — Legajo 5388 — N. 130 — Lisboa, 5 de Outubro 1825 
Reservado. 

Al Exm. Sr. .D. Francisco de Zea Bermudez D. José Maria 
de Velasco. 


Diz que guardam o mais rigoroso sigillo sôbre as negociações do ministro inglez 
Sir Charles Stuart no Rio de Janeiro, ao ponto de não deixarem entrar cartas pro- 
venientes do Rio de Janeiro. 

Consta que o principe declara não aceitar proposta alguma, cuja preliminar não 
seja a independencia do Brasil. 

(Vem annexa uma Gazeta de Lisbõa de 4 de Outubro de 1825. Dá notícias sobre 
a chegada de Sir Charles Stuart no Rio. onde foi bem recebido. “Sir Charles Stuart 
participa a cessação de hostilidades). 


1.250 —-Legajo 5388 — N. 145 — Lisboa, 16 de Outubro ' 1825 
Al Sr. D. Francisco de Zea Bermudez D. José Maria de 
Velasco. 
Tracta da missão de Sir Charles Stuart ao Brasil e do offerecimento da França 
av principe d. Pedro para reconhecer a independencia do Brasil, fazendo este paiz um 
tractado de commercio quasi que exclusivo com ella. 


O principe recusou-se e disse que esperava a resposta às suas propostas de paz 
com Portugal. 


1.251 — Legajo 5851 -— N. 103 — Rio, 16 de Outubro 1825 


José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Respondendo a um officio da Secretaria de Estado da Hispanha. dá os nomes 


dos representantes dê paizes extrangeiros no Rio e Janeiro, e diz Charles Stuart 
é quem gosa de maior influencia juncto de d. Pedro T 


1.252 — Legajo 5851 — N. 104 — Rio, 21 de Outubro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 
Comunica a S. E. las noticias que se han recibido de las pro- 

vincias de S. M. en la America Meridional por vn buque que legó * 
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o 


hace dos dias de Montevidéo y remite una coleccion del periodico 
titulado Argos de Buenos Ayres cuyo contenido es de sumo in- 
terés. 


1.253 — Legajo 5851 — N. 109 — Rio, 29 de Outubro 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Remite a S. E. los Diarios de este Gobierno de n. 872 a 95 y 
Espectadores. 


“En los primeros encontrará las gracias concedidas por este monarca el dia de 
su cumpleafios ”. 


1.254 — Legajo 5388 — N. 157 — Lisboa, 12 de Novembro 1825 
Reservado. | 
Al Sr. Duque del Infantado D. José Maria de Velasco. 


Vem referida a chegada a Lisboa do navio de guerra inglez Wcellesley, que levou 
ao Rio de Janeiro Sir Charles Stuart no mez de Julho. 

Traz noticias das propostas e contra-propostas sobre o reconhecimento da in- 
dependencia do Brasil. ; 


1.255 — Legajo 5388 — Lisboa, 17 de Novembro 1825 
Conde de Casa Flores al Duque del Infantado. 


Vem inclusa a communicação que fez o Ministerio de Extrangeiros de Portugal 
sobre o reconhecimento da independencia do Brasil. 

Diz Casa Flores: “Espero las instrucciones de V. E. sobre este importante asunto 
y en el interin puedo asegurarle que en la audiencia que tuve el 15 corriente de este 
augusto Soberano me dixo espresamente que no le felicitase por el desenlace de sus 
"* negocios de America, y me manifestó un gran sentimiento de haver tenido que subscribir 
a quanto han querido los enemigos del trono humillando su decoro y dignidad”. 


1.256 — Legajo 5388 — N. 158 — Lisboa, 22 de Novembro 1825 
Reservado. 
Al Sr. Duque del Infantado D. José Maria de Velasco. 


(Vem inclusos dous mumeros 16 e 17 de Novembro de 1825 da Gazeta de 
Lisboa). é | 


1.257 — Legajo 5851 — N. 1 — Rio, 22 de Novembro — 1825 
José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Vêm juncto varios periodicos:. 

Communica a derrota soffrida pelos coroneis Jardim e Bento Manuel, e em que 
perderam 3.000 homens. 

Commandavam as fôrças orientaes os chefes Fructuoso Rivera e Lavalleja. 

Pareceu a Delawat que o desastre foi devido a Bento Manuel não tomar O 
conselho de Lecor, que entendia dever-se deixar passar a estação das chuvas. 


1.258 — Legajo 5388 — N. 112 — Rio, 22 de Novembro 1825 


O Consul Geral de S. M. no Brasil a D. Francisco de Zea 
3ermudez, 1º Secretario de Estado. 


Remette os Diarios deste. Govêrno que contem varios artigos dos tractados sôbre 
commercio e abolição do trafico de escravos, concluidos por Sir Charles Stuart em 
nome de seu monarcha com o imperador, e dá, segundo pensa, as causas que motivaram 
a sua publicação, antes de serem ratificados. 

“Num dos artigos vinha estipulado que as duas partes contractantes não admittiriam 
no paiz a qualquer accusado de alta traição. dantes 


: te a opinião de Delawat isso era dirigido contra os partidarios da Confederação 
do Equador, a : 


= 
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1.259 — Legajo 5851 — N. 116 — Rio, 5 de Dezembro 1825 
José Delawat a D. Francisco Zea Bermudez. 


Participa el feliz alumbramiento de la Imperatriz y dice que 
dentro de-8 dias se debe verificar el bautismo del Principe recien 
nacido. 


1.260 — Legajo 5388 — Rio, 8 de Dezembro 1825 


José Delawat y Rincon a D. Francisco Zea Bermudez. 


Refere que entrou no porto do Rio, vindo de' Buenos Aires, o bergantim de 
guerra Caboclo, trazendo a noticia de haver saido dalli um navio corsario chamado 
Lavalleja, com 8 peças de artilharia e 120 homens de tripolação, com o fim de cruzar 
contra os navios brasileiros. 

O vice-almirante Rodrigo Lobo que commanda a esquadra brasileira no Rio da 
Prata mandou dous navios em perseguição do mesmo, mas elle se escapou. 

Diz mais que, segundo os actos do Cóngresso Argentino quanto á Banda Ori- 
ental, parece que vai haver guerra entre o Brasil e Rio da Prata. 

Faz considerações a respeito. (Interessante). 


1.261 — Legajo 5851 — N. 120 — Rio, 14 de Dezembro 1825 
José Delawat a D. Francisco Zea Bermúdez. 
Participa haber sido bautisado el 9 del corriente S. A. R. el 


Principe recien nacido habiendo sido su Madrina su Augusta Her- 
mana la Princesa d. Maria de la Gloria. 


1.262 — Legajo 5851 — N. 121 — Rio, 16 de Dezembro 1825 
José Delawat a D. Francisco Zea Bermudez. 


Remette oc Diario do Governo Brasileiro de 16 de Dezembro de 1825 que contem 
a declaração de guerra que o Brasil faz contra as Provincias Unidas do Rio da Prata 
e menciona as ordens communicadas para a remessa de mais tropas para o Rio da 
Prata. : 


1.263 — Legajo 5388 — Palacio do Rio de Janeiro, 22 de 
Dezembro 1825 
Visconde de Sto. Amaro ao Sr. D. José Delawat y Rincon. 


Eis o teor da nota: 

“Junto remetto a V. Mercê dous exemplares do Manifesto da declaração de 
Guerra contra o Governo das P. U. do Rio da Prata, e à vista dos mui fortes e poderosos 
motivos nelle expressos, acredito que o vosso Governo, convencido da Justiça deste 
procedimento, reconhecerá que à S. M. o Imperador não restava outra alternativa 
para manter a dignidade do Throno, a segurança deste Imperio e a honra Nacional”. 


1.264 — Legajo 5852 — N. 124 — Rio, 4 de Janeiro 1826 


José Delawat y Rincon a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Remite a S. E. el Manifiesto que este Gobierno ha publicado 
sobre los motivos que ha tenido para declarar la guerra al de 
Buenos Ayres en 1825 y acompafia copia traducida de la circular 
con que el Ministro de Negocios Extrangeros se lo envió. 


- 1.265 — Legajo 5852 — N. 125 — Rio, 6 de Janeiro dé, 1826 
José Delawat'y Rincon a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Comunica a-S. E. las ultimas noticias que se han recibido en 
esta Corte, de Montevideo y Buenos Ayres. 
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1266 — B.A.2— N. 90 -— Brasil, 25 de Janeiro | - 1820 
Traduccion de un Decreto expedido por el llamado Empe- 


rador del Brasil. 


Refere-se ao decreto do imperador do Brasil, d. Pedro I, em 25 de Janeiro de 
:826, nomeando Theodoro Brancardi, ministro plenipotenciario ao Congresso de 
Panamá. 

Foi firmado o decreto pelo visconde de Inhambupe. 


1.267 — Legajo 5388 — Lisboa, 28 de Janeiro 1826 
Conde de Casa Flores ao Duque del Infantado. 
Ahi se lê: 


“Na noite de 25 do corrente, em que estive na côrte, me disse o rei haver re- 
cebido noticia, naquelle mesmo dia, que o imperador da Austria reconhecera o tractado 
de independencia do Brasil e o titulo de imperador, que s. m. havia adoptado em 
virtude do mesmo. : 

Accrescentou que o portuguez Telles da Silva que se achava em Vienna, como 
agente do Rio de Janeiro, recebeu do seu govêrno duplas credenciaes, de embaixador 
e de ministro, à vontade de s. m. à. Ê 

O imperador da Austria escolheu o do ministro e como tal recebeu o dicto 
Telles da Silva. 

O conde de Porto Sancto repetiu hontem o referido. 


1.268 — Legajao 5852 N. 132 — Rio, 28 de Janeiro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Comunica a S. E. los embarazos en que la ausencia de esta 
corte del Negociador Sir Charles Stuart pone a este Gobierno en 
sus relaciones con el de S. M. Fm 


- Acompanha um folheto publicado no Rio por Pedro de Chapuis que tracta da 
materia, sendo o titulo: — Reflexões sobre a carta de lei de D. João VIT. 


1.269 — Legajo 5388 — N. 32 — Londres, 30 de Janeiro - 1826 
El Encargado de Negocios al Sr. Duque del Infantado. 


Remite copia y traduccion de una Nota que le ha pasado 
Mr. Canning declarando que los Tratados concluídos y firmados 
con el Gobierno del Brasil por Sir Charles Stuart en Rio de Ja- 
neiro no seran ratificados en su presente estado. 


O que motivava esta asserção era um artigo existente no tractado sôbre eman- 
cipação de escravos e o seu trafico. 


1.270 — Legajo 5852 — N. 136 — Rio, 16 de Fevereiro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Comunica a S. E. la partida de estos Soberanos para la ciu- 
dad de Bahia; dice la llegada de Sir Charles Stuart en el mismo 
dia y refiere las desavencias que ha tenido dicho Negociador con 
motivo de su larga ausencia de esta corte con este Gabinete. 
1.271 — Legajo 5852 — N. 139 — Rio, 28 de Fevereiro 1826 

José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Participa a S. E. la variacion que el Emperador ha hecho en 
parte de su Ministerio : dice la causa que la ha motivado-y da una 
idea de los individuos nuevamente nombrados. 


Re 
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1.272 — Legajo 5852 — N. 142 — Rio, 5 de Março 1826 


José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Comunica a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Buenos Ayres y Montevideo. 


1.273 — Legajo — N. 145 — Rio, 9 de Março 1826 
Reservado. 


José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


, Ahi seres 
“Apesar de lo que levo referido sé que el Eesador y su Ministro tienen en 
la actualided deseo de ver constituida la America Meridional Espafiola en Gobiernos 
Monarquicos con Princepes que el Rey N. S. enviase al efecto para cuya empresa dijo 
el actual Ministro de Negocios Extrangeros a un amigo suyo y mio ayudaria este Ga- 
binete al de S. M. particularmente si veniese a Buenos. Ayres el sobrino del Emperador 
S. A. R. el Infante D. Sebastian, etc. etc.” 


1,274 — Legajo 6 — Palacio, 17 de Março 1826 


(O duque de San Carlos dá noticia da morte do rei d. João, de 
Portugal, fallecido a 10 de Março às 5 h. da tarde, e faz conside- 
rações sôbre as suas consequencias). 


1.275 — Legajo 5852 — N. 150 — Rio, 6 de Abril 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Comunica a q E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Buenos Ayres y del Perú por la via de Montevideo. 


Falla sôbre a derrota de Lobo, batido por'Brown com um numero muito menor 
de navios. 
Foi nomeado o visconde da Laguna para commandar as tropas. 


1.276 — Legajo 5852 — N. 151 — Rio, 12 de Abril 1826 
José Biro y Rincon ao Duque del Infantado. 


Acompafa a S. E. los Diarios de este Gobierno que contienen 
la noticia de llegada de S.S. M.M. à Bahia, providencias y gracias 
hechas por el Emperador en dicha ciudad ; igualmente que una re- 
lacion de los festejos publicos con que los habitantes de esta ca- 
pital han celebrado la vuelta de su Monarca à ella. 


1.277 — Legajo 5388 — N. 152 — Rio, 20 de Abril "1826 
O Consul Geral de S. M. no Brasil ao Duque del Infantado. 


Participa a S. E. haver-se verificado a troca das ratificações do tractado con- 
cluido por Sir Charles Stuart entre S. M. F.ma e seu Augusto Filho, e de haver 
sido admittido pelo imperador o Sr.- Carlos Pereira como encarregado de negocios de 
Portugal. 

Diz que foram apresentados no mesmo dia com egual character os consules 
geraes da Inglaterra e da Suecia, e refere a pretenção, segundo affirmam, do Gabinete 
de St. James da realização em Londres de um novo tractado de commercio entre 
S. M. B. e o imperador. 

Falla de um pamphletista Chapuis, que foi preso e deportado pata Hamburgo 
no dia r4 do corrente por haver feito commentarios sôbre a carta de lei de S. M. F. de 
15 de Novembro. 

Quanto á partida do-irnperador para a Bahia e a lista de pessõas que o acom- 
panharam, entre as quaes a viscondessa de Santos, veja-se o Diario Fluminense de 
4 de Fevereiro de 1826, que vem incluso. 
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1.278 — Legajo 5388 — N. 154 — Rio, 28 de Abril 1826 . 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Participa haver-se recebido aqui a 24 do corrente a infausta noticia do falleci- 
mento de s. m. d. João VI, e refere o que poude indagar sôbre a determinação que 
o imperador pensa adoptar a respeito da successão de Portugal. ; 4, 

Diz que não ha familia no Rio de Janeiro que não guarde uma bôa recordação 
daquelle monarcha, havendo quasi todas recebido delle algum favor. 


Lá 


1.279 — Legajo 5852 — N. 155 — Rio, 1 de Maio | 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Comunica a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Montevideo y acompafia el Diario de este Gobierno que contiene 
la relacion del combate que el Almirante Brown sostuvo con la 
fragata de guerra Nicterohy de este Imperio. 


1.280 — Legajo 5388 — N. 161 — Rio, 30 de Maio 1826 


José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado, 1º Secretario 
“de Estado. 


Dá noticia da chegada ao Rio da fragata ingleza Tetis, conduzindo a bordo lord 
Posomby, que deve seguir para Buenos Aires afim de representar o seu Govêrno ante 
o dos Argentinos. 

Parece-lhe que o lord veio ao Rio negociar com este Govêrno para que o acceitem 
como mediador na guerra entre o Brasil e Buenos Aires por causa da Banda Oriental. 


1.281 — Legajo 5388 — N. 163 — Rio, 10 de Junho 1826 
O Consul Geral de S. M. €.º no Brasil ao Sr. Duque del In- 
fantado, 1º Secretario de Estado. 


Communica a chegada a este porto, no dia 1 do corrente, da fragata de guerra 
franceza La Seine, a cujo bordo veio o barão de Chabral, trazendo a ratificação do 
tractado de commercio e amizade entre S. M. C.ma e o imperador. 

Refere que no dia 7 do corrente se realizou a troca das ratificações. 

Manda junctamente com esta um exemplar do dicto tractado. | 


1.282 — Legajo 5952 — N. 164 — Rio, 12 de Junho 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Falla da paixão de d. Pedro T pela viscondessa de Santos, 
Aº sua primeira filha, fructo desses amores, elle deu o titulo de duqueza de Goiaz. 


1.283 — Legajo 5388 — N. 165 — Rio, 12 de Junho 1826 
José Delawat y Rincon, Consul General'en Brasil al Duque 
del Infantado, 1º Secretario de Estado. 


Refere uma conferencia com o ministro de Extrangeiros, que o abordou sôbre o 
reconhecimento da independencia do Brasil pela Hispanha, ctc. 


1.284 — Legajo 5852 — N. 170 — Rio, 25 de Julho 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 
- Da parte de la llegada a este puerto del navio de guerra João VI, en que ha 


venido el Duque de Lafões. 
Se espera la venida de D. Miguel para casarse con D. Maria da Gloria, etc. 
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1.285 — Legajo 7 — N. 7 — Paris, 25 de Julho 1826 
O Conde de Alcudia ao Secretario de Estado. 


Acusa el recibo de la consulta del Consejo de Estado en que 
se le regula la conducta que debe observar con los Representantes 
de los Estados Revolucionarios de America, y él manifiesta la 
que se propone observar con el Brasil. 


1.286 — Legaijo 5852 — N. 176 — Rio, 31 de Agosto 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


— (Dá noticias de Buenos Aires e envia periodicos daquella 
cidade, em que vem a derrota do almirante Brown). 


1.287 — Legajo 5388 — N. 179 — Rio, 11 de Septembro 1826 


El Consul General de S. M. en Brasi! al Duque del Infantado, 
1º Secretario de Estado. 


Remite a S. E. un numero del Espectador que contiene las 
ultimas noticias que se han recibido de Buenos Ayres y Monte- 
vidéo, da parte de la ida del Ministro Ingles Lord Posomby para 
el primero de dichos puntos sin haber obtenido ningun resultado 
de la negociacion que entabló con este Gobierno para la devolucion 
de Montevideo y refiere que sobre dicho negocio le ha vuelto a 
repetir este Ministro de Negocios Estranjeros lo mismo que co- 
municó á esa superioridad en su oficio n. 165. 


1.288 — Legajo 5852 — N. 180 — Rio, 11 de Septembro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Acompafa a S. E. los Diarios del Gobierno de 7 de Setiembre 
de 1826 y Espectadores que contienen las discusiones del Cuerpo 
Legislativo reunido en esta capital, y el discurso que el Emperador 
hizo al cerrar las sesiones de las Camaras al 6 del actual. 


1.289 — Legajo 5852 — N. 183 — Rio, 15 de Novembro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


E” remettido o Diario Fluminense de dr de Outubro de 1826. Traz os nomes 
dos agraciados, entre os quaes o da marqueza de Santos. 


1.290 — Legajo 5852 — N. 184 — Rio, 15 de Novembro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 
Participa a S. E. la llegada de Sir Robert Gordon' en calidad 
de Ministro de S. M. Brit. cerca de este Soberano. Refiere el 


estado en que se asegura tiene las negociaciones sobre los tra- 
tados de comercio y abolicion del trafico de negros. 
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1.291 — Legajo 5852 — N. 185 — Rio, 20 de Novembro — 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


D. Pedro FI não deseja as relações das Republicas Hispano-Americanas e, 
apezar de haver nomeado representantes seus para a Colombia e para 'o Congresso de 


Panamá, elles ainda não sairam do Rio. ; ] 
O Perú mandou um tal Caceres para consul geral no Rio de Janeiro. 


1.292 — Legajo 5852 — N. 186 — Rio, 25 de Novembro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 
Refiere a S. E. las causas que han motivado la partida del 
Emperador para el Rio Grande, y acompafia los Diarios que con- 


tienen las providencias que el mismo Augusto Sefior se servio or- 
denar antes de su salida de esta Corte. 


1.293 — Legajo 5852 — N. 189 — Rio, 10 de Dezembro 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 
Participa a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Montevideo y Buenos Ayres por la corbeta de guerra Inglesa la 


Ranger, y acompafia varios numeros de la Gazeta Mercantil de 
Buenos Ayres y cuyo contenido es bastante interesante. 


1.294 — Legajo 5852 — N. 190 — Rio, 17 de Dezembro: 1826 
José Delawat y Rincon ao Duque del Infantado. 


Communica a sentida morte da imperatriz. À 
Foi preciso guardar-se com tropas a casa da marçueza de Santos afim de conter 
a cholera do povo, que a julgava causadora daquella catastrophe. 


1.295 — Legajo 5853 — N. 194 — Rio, 20 de Janeiro. 1827 


José Delawat y Rincon al Duque del Infantado. 


(Traz exemplares do Diario do Governo e do jornal Spectador). 

Occupa-se com a volta precipitada de d. Pedro 1, de Sancta Catharina 'á Córte, 
a chamado da marqueza de Santos, queixando-se do Ministerio que lhe prohibira a 
entrada no Palacio, 


1.296 — Legajo — N. 195 — Rio, 25 de Janeiro 1827 
José Delawat y Rincon al Duque del Infantado. 


Natra as façanhas do almirante Brown contra as fôrças navaes do Brasil e diz 
que Alvear está na fronteira do Rio Grande com 7.000 homens. ! 


1.297 — Legajo 5388 — Madrid, 4 de Fevereiro 1827 
Suscitou-se uma questão sôbre o recebimento do consul nomeado pelo Govêrno 
do Brasil para a Hispanha. 


: O Conselho pediu mais informações, e fizeram então uma extracto historico da 
independencia do Brasil, que vem em continuação ao pedido do Conselho. (Interessante). 


1.298 — Legajo 5853 — N. 197 — Rio, 8 de Fevereiro 1827 
José Delawat y Rincon al Duque dél Infantado: 


São recebidos por d. Pedro I: d. Leandro Palacios como ministros plenipoten- - 


ciario da Republica da Colombia, d. Domingos Caceres como encarregado de negocios 
do | erú, e o barão de Alfers como encarregado de negocios da Prussia. 
Falla o missivista sôbre a politica de Bolivar, A 
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1.299 — Legajo 5388 — Madrid, 11 de Fevereiro 1827 
(Consultas e antecedentes sôbre a nomeação de um consul do 


Imperio do Brasil em Hispanha, não estando o mesmo Imperio 
ainda reconhecido pelo Govêrno hispanhol). 


1.300 — Legajo 5853 — N. 199 — Rio, 18 de Fevereiro 1827 
José Delawat y Rincon al Duque del Infantado. 


Accusa o recebimento do officio do ministro (Duque del Infantado) em o qual 
perguntava os motivos porque elle Rincon não tinha apresentado, depois do reconheci- 
mento do Imperio, o competente diploma que o auctorizava a continuar no desempenho 
de sua antiga missão. Allude á contestação que houve a tal respeito. 

razão é porque o Govêrno hispanhol não queria reconhecer o Imperio. 


1.301 — Legajo 5853 — N. 200 — Rio, 20 de Fevereiro 1827 
José Delawat y Rincon al Duque del Infantado. 


Tracta da chegada do cavalheiro Neumann com o documento autographo do 
casamento da rainha d. Maria II com o infante d. Miguel, e do dia em que foi elle re- 
cebido (13) bem como o da recepção do barão Marschall (dia 17) representante da 
Austria. 


Participa tambem a chegada do marquez de Gabriac enviado do rei de França. 


1.302 — B. À. 2 — Madrid, 16 de Março - 1827. 


(Uma carta de Madrid que diz que o capitão de navio inglez, 
chamado Miguel Brown, chegado em Almeria, informou que uma 
esquadra de mais de 50 navios bloqueava o Rio da Prata). 


1.303 — B. A.2— N. 74 — Montevideo, I7 de Março 1827 


(“Praz inclusa uma ordem do dia impressa, de Carlos de Al- 
vear, dando noticia da batalha de Ituzaingo). 


1.304 — Lepajo 5653 — N. 203 — Rio, 25 de Março 1827 
José Delawat y Rincon al Sr. D. Manoel Gonçalez Salmon. 


Conforme noticias de Montevideo os Imperiaes foram batidos em Ituzaingo. 
Brown com fórças reduzidas derrotou a armada imperial, composta de vinte navios. 


1.305 — Legajo 5853 — N. 205 — Rio, 5 de Abril 1827 
José Delawat y Rincon al Sr. D. Manoel Gonçalez Salmon. 


Allude a serias contestações entre o govêrno brasileiro e o encarregado de 
negocios dos Estados Unidos, c qual pediu seus passaportes e retirou-se para seu paiz. 

Foi tal facto devido ao bloqueio do Rio da Prata, onde foram aprisionados navios 
americanos, que pretenderam forçar o referido bloqueio. 


1.306 — Legajo-5853 — N.:206 — Rio, 10 de Abril 1827 
* José Delawat y-Rincon al Sr. D. Manoel Gonçalez Salmon. 
Participa as ultimas noticias de Buenos Aires e Montevideo, remette mais im- 


pressos daquella capital que contem noticias interessantes do Chile e Perú. 
Confirma a. derrota de Ituzaingo. 


1.307 — Legajo 5853 — N. 207 — Rio, 10 de Abril 1827 
— José Delawat y Rincon al Sr. D. Manoel Gonçalez Salmon. 
Remette os Diarios impressos no Rio de Janeiro, e chama a attenção para o que 


dizem elles de particular... Dá parte de se estar apromptando a não, Pedro I para ir à 
Bahia e a Pernambuco, afim de trazer tropas é conduzi-las para o Sul, 
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1.308 — Legajo 5388 — Antecedente | — Palacio, ..... de 
Abril 1827 
(Conselho de Estado em que ficou resolvido que a Hispanha 
não devia acceitar o consul nomeado pelo Brasil, o que seria re- 
conhecer a independencia do mesmo. Ea 
Dá os motivos para o não reconhecimento, sendo o principal, 
por conservar o Brasil a Banda Oriental, colinia hispanhola ). 


1.309 — Legajo 5388 — Madrid, 3 de Maio 1827 
Duarte da Ponte Ribeiro ao Exm. Sr. D. Manoel Gonçalves 


Salmon. 


Diz que eram decorridos 4 mezes desde a sua chegada, assim como da do consul 
em Catalunha, Filippe José Ribeiro e não seria decoroso para o seu Govêrno que 
fosse excedido esse prazo para a sua admissão, etc. 

Vem a resposta do Ministro, desculpando-se pela demora. 


1.310 — Legajo 5388 — Palacio, 11-de Maio 1827 
Al Sr. Secretario del Consejo de Estado. Exm. Sefior. 


Eis o teor do documento: Y 

“Conformandose el Rey -N. S. con el parecer del Consejo de Estado en la 
consulta que elevó a S. M. con fecha de 7 de Abril, ultimo, ha tenido à bien acceder 
á la admision del Consul General nombrado por el Gobierno del Brasil para residir 
en Espafa. 

De Real orden lo comunico à YV. E. para conocimiento del Consejo y demás 
efectos convenientes”. 


1.311 — Legajo 5388 — N. 209 — Rio, 16 de Maio 1827 
Al Sr. D. Manuel Gonalez Salmon el agente comercial 
de Espafia en el Brasil. 


Da parte a S. E. para que se sirva elevarlo al superior cono- 
cimiento del Rey N. S. de haber cesado en las funcciones de Consul 
General de S. M., y refiere las causas que el Ministro de Ne- 
gocios Extranjeros le ha comunicado, motivada dicha resolucion 
por parte del Imperador. 


A causa foi não ter sido recebido em Madrid o representante brasileiro. 


1.312 — Legajo 5853 — N. 211 — Rio, 20 de Maio 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manoel Gonsalez Salmon. 


O govêrno de Buenos Aires resolve enviar ao Rio de Janeiro d. Manoel Garcia 
não apresentavam por parte de Buenos Aires completa renuncia das Provincias de 
Montevideo. Diz ainda Rincon ter sido aquelle alvitre do govêrno de Bueaos Aires 
resolvido, mau grado as vantagens que suas tropas obtiveram sob o commando de Alvear,: 
no Rio Grande do Sul em Fevereiro ultimo, porque as provincias do Vice Reinado 
continuam insubordinadas e não dão ajuda para a continuação da guerra com o Im- 
perio do Brasil, 


1.313 — Legajo 5853 — N. 212 — Rio, 25 de Maio 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manoel Gonsalez Salmon. 


Envia os Diarios officiaes impressos no Rio de Janeiro. Delles consta a parte dada 
pelo marquez de Barbacena do combate travado entre as tropas do marquez em as 
argentinas sob o commando de Alvear (20 de Fevereiro de 1827); bem como a parte 
do almirante Pinto Guedes, commandante das forças navaes do Imperio no Rio da 
Prata e a perda completa que soffreu a expedição naval contra a Patagonia com o 
fim de destruir qs corsarios e mais navios que os de Buenos Aires tinham nesse ponto. 


by 
[=>] 
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1.314 — Legajo 5853 — N. 214 — 27 de Junho 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manoel Gonsalez Salmon. 


Diz, conforme lhe parece, terem sido firmados no dia 26 de Maio os preliminares 
A dd É 
de paz entre D. Garcia e o Govêrno do Brasil. 
Não é conhecido o conteudo de taes preliminares. 


1.315 — Legajo 5853 — N. 215 -— Rio, 30 de Junho 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manoel Gonsalez Salmon. 


| Participa ao ministro a resolução de d. Pedro I de contrahir casamento, ao que 
se diz, com uma princeza da Baviera. Deste modo cessarão as relações de d. Pedro com 
a marquza de Santos e refere as causas que deram em resultado a determinação 
do referido enlace. 


1.316 — Legajo 5853 — N. 216 — Rio, 3 de Julho , 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Envia as ultimas noticias de Buenos Aires, do Chile e do 
Perú. 


1.317 — Legajo 5853 — N. 217 — Rio, 3 de Julho 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Envia numeros dos Diarios impressos no Rio, os quaes contém as reuniões do 
Corpo Legislativo; bem como a Gazeta publicada, em logar do periodico Espectador, a 
qual tem por missão combater as opiniões exaltadas e principios anarchicos que alguns 
deputados proferiam na Camara. 


1.318 — Legajo 5853 — N. 218 — Rio, 3 de Julho 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


(Participa a S. Ex. o que acabava de saber, por pessoa de 
inteira confiança, sóbre o conteudo no tractado de paz entre o 
Brasil e Buenos Aires). 


1.319 — Legajo 5388 — N. 352 — Londres, 4 de Agosto 1827 
O Conde de la Alcudia a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Tracta de uma proposta que, por seu intermedio, vu pretenso enviado do Brasil, 
em nome de d. Pedro, projecta fazer ao Govêrno de S. M. C.“º a respeito da Banda 
Oriental do Rio da Prata e do reconhecimento daquelle. 

Pede instrucções. 


1.320 — Legajo 5388 — Madrid, 21 de Agosto 1827 


Duarte da Ponte Ribeiro a S. E. Manuel Gonzalez Salmon. 


Diz que, sendo talvez o motivo da sua não admissão, a falta dos documentos sôbre 
a independencia do Brasil e a elevação do mesmo paiz a Imperio, apresenta-os, etc. 


1.321 — Legajo 5853 — N. 219 — Rio, 24 de Agosto 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Ficou um mez de cama por ter soffrido um ataque de gotta seguido de outrb 


de erysipela, molestia endemica no paiz. . ; , 
Communica não ter sido ratificado em Buenos Aires o tractado de paz firmado 


com o Brasil por d. Manoel Garcia. ' Ê 
Vae inclusa a Chronica Politica y Situaciones de Buenos Ayres — n. 44 de 28 de 
Junho de 1827, em que vem impresso o tractado e a noticia da sua ratificação. 
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1.322 — Legajo 5853 — N. 220 — Rio, 24 de Agosto 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon: 


Refere a ida do marquez de Barbacena a Londres, e d'ahi a Vienna, afim de con- 
cluir o casamento do imperador d. Pedro I, e conduzir ao Rio de Janeiro a futura 
imperatriz. 


A marqueza de Santos deu á luz uma menina. 


O imperador ainda a visita, porém com muita reserva e affectando para com o 
publico ter finalizado as suas relações com a mesma Senhora. Ao que se diz,-logo 
que a marqueza se restabeleça, retirar-se-ha para S. Paulo, de onde é natural. 


1.323 — Legajo 5388 — Palacio, 31 de Agosto RA 1827 ; 
(Uma exposição sôbre o caso Delawat e Duarte da Ponte Ri- 
beiro). 


1.324 — Legajo 5853 — N. 222 — Rio, 4 de Novembro “1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Depois de sua ultima correspondencia, tevé uma recaida da molestia endemica 
neste paiz, inflammações e erysipela nas pernas, das quaes muito soffreu. 


“Envia varios impressos de Buenos Aires e do Chile e refere as noticias recebidas 


daquelles dous paizes, 


1.325 — Legajo 11 — N. 76 — Rio, 12 de Novembro 1827 
(Uma carta do encarregado de negocios no Brasil a D. Ma-. 
nuel Gonzalez Salmon informando das condições politicas de 


Buenos Aires e da audacia de. Brown, que fez expedições até no 
porto do Rio de Janeiro). 


1.326 — Legajo 5853 EA 225 — Rio, 13 de Novembro 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Segundo dizem, o navio D. João 6º que devia trazer d. Miguel volta a buscar 
a imperatriz. Parece ser isto boato falso; pois que o casamento ainda não foi celebrado. 
Quanso à marqueza. de Santos refere: “Este Soberano ha vuclto á estrechar sus tela- 
ciones con la Marqueza de Santos, y aun que no tienen el caracter de publicidad que 
anteriormente contodo nadie lo ignora. Por de contado no se trata en el dia de la ida 
de esta Seniora para el estrangero, y aun se assegura que se le concederá la gracia a la 
nifia que poco-ha dió a luz la Marquesa el titulo de Duquesa de Ceará, como lo executó 
con la anterior hoy dia Duquesa de Goyaz”. E 


1.327 — Legajo 5851 — N. 113 — Rio, 28 de Novembro 1827 
José Delawat a D. Francisco Zea Bermudez. ENA 


Acompafia un Diario de 25 de Noviembre de 1827 con los 
nombres de los nuevos Ministros. É 


a Delawat faz a apreciação de cada um dos membros do novo Ministerio bra- 
sileiro. 


1.328 — Legajo 5853 — N. 227 — Rio, 20 de Dezembro 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Communica ao ministro a organização de úm novo ministerio. Faz a crítica de 
cada um dos ministros recem nomeados. 


= 
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1.329 — Legajo 5853 — N. 228 — Rio, 25 de Dezembro 1827 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Comunica las ultimas noticias que se han recibido en esta, de 
Buenos Ayres y Montevideo acompafando varios impresos del 
1º punto, con un Diario Fluminense que contiene la perdida de la 
segunda expedicion naval que los Imperiales dirigieron contra el 
puerto de S. Blas en la Costa Patagonica. 


1.330 — Legajo 5388 — Antecedente K — S. Petersburg, 
“TJe....; Decembre 1827 


Circular. 


Já a Russia reconhecéra de facto o titulo de imperador do Brasil na pessõa de 
d. Pedro I. Mas o reconhecimento formal acaba de se fazer em Londres entre o prin- 
cipe de Lieven e o visconde de Itabaiana -— Nesselrod a S. M. M.” D'Oubril. 


1.331 — Legajo 5388 — Madrid, 13 de Janeiro 1828 
Antonio Fernandez de Urutia ao Secretario Interino do Des- 
pacho do Estado. 


Diz que o Conselho de Estado em sua sessão de 5 deste mez se inteirou do adjunto 
officio, n. 258 do representante de s. m. em Vienna, dando parte da conferencia com 
o enviado do Brasil naquella Côrte sôbre os desejos de d. Pedro de abrir relações 
com a Hispanha. : 

Egualmente se inteirou do despacho, n. 228, do conde de Ofalia, participando 
que o embaixador da Austria em Londres lhe deu a entender que o marquez de Bar- 
bacena desejava conferenciar com elle sôbre certos pontos interessantes a ambos os 


Estados. 
- E” de parecer que se deve dizer ao conde de Ofalia que ouça ao marquez de 


Barbacena, como simples particular. 


1.332 — Legajo 5338 — Barcelona, 15 de Janeiro 1828 


Francisco Tadeo de Calomas ao Secretario do Despacho do 
Estado. 

Ahi se lê: à 

“Habiendo sabido el Rey N. S. que el Marques de Barbacena, Embajador del 
Gobierno del Brasil ha salido para Viena desde donde debe regresar à Paris, ha re- 
súelto S. M. que se haga estensiva al Sr. Duque de S. Carlos, la autorisacion con- 
cedida al Sr. Conde de Ofalia para oir a este diplomatico si durante su permanencia 
en Francia tratase de explicarse con el Sr. Duque como lo lizo en Londres por la 
mediacion del Princepe Esterhazy, etc.” 


1.333 E Legajo 5854 — N. 233 — Rio, 31 de Janeiro 1828. 
José Delawat,y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Participa a S. E. las ultimas noticias que se han recibido de 
Buénos Ayres y Montevideo y acompafia dos Diarios Fluminenses 
que las contienen del 1º. punto y una proclama del Visconde de la 
Laguna al aproximarse el ejercito de los Republicanos al Rio 
Grande. 
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1.334 — Legajo 5388 — N. 110 — Pariz, 1 de Fevereiro 1828 
Muy reservado. 
O Duque de S. Carlos a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Diz que quando recebeu a auctorização para se entender com o marquez de 
Barbacena, já este partira para Vienna. a ; 

Elle se entendeu, porém, com o barão de Pedra Branca, ministro do Brasil e 
intimo do marquez de Barbacena. : 

Apresentou como condição não se tractar de Olivença. ; 

D. Pedro, por seu lado, não desoccupa Montevideo, pois receia que os Argen- 
tinos a oceupem. 


1.335 — Legajo 5388 — N. 64 — Antecedente L — Ham- 
burgo, 15 de Fevereiro 1828 


O Ministro Presidente nas Cidades Hanseaticas ao Primeiro 
Secretario de Estado. 


Accusa o recebimento da ordem real, em que se lhe prescreve a conducta a 
observar com os representantes do Brasil, e communica algumas noticias sôbre relações 
commerciaes daquelle paiz com as potencias do Norte da Europa. 


1.336 — Legajo 5388 — Palacio, 27 de Fevereiro 1828 


E' uma memoria sôbre os passos dados pelo marquez de Rezende e marquez de 
Barbacena, que, segundo o embaixador lhe dera a entender, era depositario dos se- 
gredos de d. Pedro IV. 

Tracta-se de Montevideo e Olivença. 

Diz que todas as potencias da Europa já reconheceram a independencia do Brasil. 


1.337 — Legajo 5854 — N. 235 — Rio, 28 de Fevereiro 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Participa las noticias de Buenos Ayres y Montevideo y afiade 
las que refieren las cartas particulares sobre la posicion que ocu- 
paban los ejercitos Republicanos y el del Imperio. 


1.338 — Legajo 5388 — N. 329 — Londres, 11 de Março 1828 
O Conde de Ofalia a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Diz haver chegado de Vienna o marquez de Barbacena, que foi tractar do casa- 


mento de d. Pedro, mas não foi feliz nas suas propostas, nem na Baviera, nem em 
Turim. 


O conde jantou na vespera em companhia de Barbacena em casa do principe 
de Esterhazy. 


Disse o marquez que d. Pedro desejava ser reconhecido pelo rei de Hispanha 
e que o consul hispanhol no Rio tinha attribuições de encarregado de negocios. Accres- 
centou que todos os paizes vizinhos mandaram ministros residentes ao Rio; o Brasil 
porêm, não os tinha nas suas capitaes. : 


| O conde de Ofalia pondera que, apezar do parentesco, o rei da Hispanha não 
podia deixar de mostrar resentimento pela annexação da Banda Oriental ao Brasil. 
O visconde de Itabaiana entrou em parte da conversação. 


1.339 — Legajo 5854 — N. 238 — Rio, 12 de Março * 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remite un Diario Fluminense de 5 de Março de 1828, que 
contiene el Decreto por el que este Soberano abdica y renuncia 
toda pretension y derecho á la Corona Portuguesa y sus Dominios 


en favor de su Augusta Hija D. Maria de la Gloria, y refiere 
otras novedades. 
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1.340 — Legajo 5854 — N. 176 — Filadelfia, 28 de Abril 1828 
El Ministro Residente de S. M. a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Varios capitães de navios americanos se queixam do rigoroso bloqueio de 
Buenos Aires estabelecido pelo Imperio do Brasil. : 


1.341 — Legajo 11 — Rio, 10 de Mio 1828 


Diz que o imperador d. Pedro I queria constituir Montevideo em Principado ou 
Ducado governado por sua 2º filha, a princeza Januaria. 


1.342 — Legajo 5388 — N. 407 — Londres, 19 de Maio 1828 
O Conde de Ofalia a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Dice que se continua hablando de esperanzas de paz entre el 
Brasil y Buenos Ayres transigiendo el punto de la Banda Oriental; 
y que no se ha vuelto à decir nada en orden al protectorado de 
Inglaterra. 


Tracta da independencia da Banda Oriental: provisoria ou immediata. 


+ 


1.343 — Legajo 5854 — Rio, 21 de Maio 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Chegou o marquez de Barbacena que fôra em Agosto p.p. com a missão de ter- 
minar o casamento de d. Pedro I com a princeza da Casa de Saboia. ) 

A côrte da Austria respondeu que o consorcio só se poderá realizar logo que a 
marqueza de Santos saia do Rio de Janeiro. 

Corre a noticia que a marqueza brevemente partirá para S. Paulo, donde é na- 
tural e d'alli seguirá para a Europa. 


1.344 — Legajo 5854 — N. 252 — Rio, 8 de Junho 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Soube no dia seguinte ao em que mandara sua ultima missiva que o imperador 
determinara enviar as princezas d. Maria da Gloria e d. Paula ao sogro o imperador da 
Austria, com o fim de o interessar a sustentar os direitos da 1º à Corôa de Portugal, 
devido á renuncia delle imperador Pedro 1. 

Mandou?se apromptar uma fragata de guerra e já se nomeou a criadagem de 
palacio, a qual deverá acompanhar aquellas duas senhoras. O marquez de Barbacena 
vai encarregado de as conduzir até Vienna. Desembarcará em Genova, passará pela 
córte de Turim para ultimar oc casamento de d. Pedro. Na volta embarcará em Genova, 
onde estará outra fragata a Isabel, afim de conduzir a futura imperatriz. 


1.345 — Legajo 5854 — N. 254 — Rio, 17 de Junho 1828 
É José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Narra os successos, no Rio de Janeiro, dos dias 10, 11, 12 de Junho de 1828. Diz 


que o regimento de Allemães era modelo de ordem e disciplina, mas com o. exemplo do 
regimento de Irlandezes contractados para colonos e para o exercito commetteram ex- 
cessos, embriagando-se e provocando disturbios. A pauladas maltractavam os pobres 
negros, que nas ruas eram encontrados. 

A gente de côr reagiu e assassinou todos quantos soldados Allemães e Irlandezes 


descobriam. : ) ; 
Delawat elogia a coragem e calma de d. Pedro I, que percorria as ruas da cidade, 


accompanhado apenas por uma escolta de 2 soldados. 


1.346 — Legajo 5854 — N. 257 — Rio, 3 de Julho 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remite a S. E. los Diarios Fluminenses que contienen las me- 
morias presentadas á la Assembla Legislativa por los Ministros de 
Hacienda, Interior y Marina. à 
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E 


Hace algunas observaciones respecto de la 1º y del deplorable 
estado en que se halla el credito del Banco estabelecido en esta 
Corte, y participa la noticia que se dice ha recibido este Gobierno 
de que en el Paquete Ingles que debe llegar de Buenos Ayres 
vienen dos comisionados para tratar de la paz. 


1.347 — Legajo 5854 — N. 260 — Rio, 20 de. Julho 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remite 5 numeros del Diario Fluminense, que contienen el 
dictamen dado por la comision de Hacienda de la Camara de 
Diputados sobre las notas del Banco. 


D. Maria da Gloria partiu para a Europa no dia 5, Neste mesmo dia entrou 
a esquadra-franceza de Roussin. 


1.348 — Legajo 5854 EN 264 — Rio, 8 de Agosto 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Han llegado de Buenos Ayres en el Red Pole los Comisiona- 
dos del Gobierno de Buenos Ayres, que se esperaban para tratar 


de la paz con este Monarca, y comunica otras noticias. 


Os nomes dos commissionados vêm no Diario Fluminense n. 32 de 7 de Agosto 
de 1828.. 


1.349 — Legajo 5854 — N. 266 — Rio, 19 de Agosto 1828 
; José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Participa a S. E. haber principiado las conferencias para tra- 
tar de la paz entre los Enviados de Buenos Ayres y los nombrados 
por este Monarca y refiere lo que ha podido indagar sobre el es- 
tado en que se halla dicha negociacion. 


1.350 — Legajo 5854 — N. 268 — Rio, 3 de Septembro 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Participa a S. E. haberse firmado el 29 del mes anterior por 
los Plenipotenciarios del Gobierno de Buenos Ayres y los nombra- 
dos por este Monarca el tratado de paz entre ambos paizes. 


1:351—— Legajo 5854 — N.270 — Rio, 25 de Outubro “1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Dá noticia da ratificação em Buenos Aires do tractado de paz entre o Brasil e a 
Republica Argentina. 
Participa a chegada de lord Strangford. 


1.352 — Legajo 5854 — N. 273 — Rio, 20 de Novembro '- 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Tracta do artigo 3º da Convenção de paz entre os Governos do Brasil e de 
Buenos Aires, em que os dous se compromettem a garantir a independencia da pro- 
vincia de Montevideo. 

: Dos ministros brasileiros Delawat indagou si tal disposição se entenderia egual- 
mente com qualquer resolução que tomasse o Govêrno hispanhol, com o fim de que 
aquella Provincia tornasse a reconhecer a auctoridade de Hispanha. Nada conseguiu. 

Refere tambem Delawat que o tractado de paz. foi desvantajoso ao Brasil, apezar 
de ter à sua disposição consideravel esquadra e outros recursos. 
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1.353 — Legajo 5854 — N. 2724 — Rio, 25 de Novembro 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Lord Strangford veio como embaixador por parte da Inglaterra, para intervir 
com o fim de conciliar os direitos e interesses de d. Maria da Gloria e os de d. Miguel. 
O imperador não quer tal conciliação e está tão irritado contra o ermão, que desejou 
que o Brasil declarasse guerra a Portugal a favor de d, Maria. 

A opinião publica, no Brasil, se manifesta contra tal empresa. 


1.354 — Legajo 5854 — N. 275 — Rio, 30 de Novembro - 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon: 


“Fueron decretadas las siguientes leyes: todas las mercadorias e efectos estran- 
geros pagaran en su introducion en el Brasil el derecho de 15 º|º sin distincion del 
pabellon en que sean conducidas, y en su trasbordo y reesportacion tanto aquellas como 
las nacionales el de 2 9/9”. 


1.355 — Legajo 19 — N. 277. — Rio, 3-de Dezembro 1828 
José Delawat y Rincon, Agente Com."! a D. Manuel Gonzalez 
Salmon. 


Diz que os Hispanhões em Montevideo se retirarão da cidade logo que as 
forças brasileiras sairem de lá. 


1.35€ — Legajo 5854 — N. 278 — Rio, 3 de Dezembro 1828 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Refiere el viaje que este Soberano debe hacer en el presente mes para Sta. Ca- 
talina en compania de su Augusta hija la Princesa D. Paula con objeto de tomar las 
aguas minerales que hay en dicha provincia parecidas con las de Caldas, Portugal. 
S. M. expellia areias pela urethra. 

Houve um Conselho de Estado e ficou resolvido que d. Pedro não fosse já a 
Sancta Catharina. 


1.357 — Legajo 5388 — 1828 
Um pacote em que se le: 
Uuwnicos Antecedentes. 


Sobre el reconocimiento de la Independencia del Brasil y 
sus Agentes en el extrangero sacadas del unicô legajo que existe 
en este Archivo sobre el asunto, no habiendose encontrado otra 
cosa en las cartas que se han registrado, pues creo sea lo sufi- 
ciente. 

São consultas de varios ministros hispanhoes em córtes estrangeiras, inda- 


gando do ministro de Estado na Hispanha, como devem proceder com os ministros 
brasileiros naquellas Córtes. 


A resposta foi sempre que não os. devia reconhecer. 


1.358 — Legajo 5388 — Cuestion Brasilefia 1825 e 1828 


Nesse maço ha varios. documentos: 

Ordem do Conselho em Madrid para que o conde de Ofalia indague si houve 
algum tractado secreto entre d. João VI e o filho. 

O conde respondeu que não existia tal tractado e diz que, segundo Palmella 
affirmou, na occasião da separação dos dous paizes, havia a esperança de ficarem nova- 
mente unidos, quando morresse d. João. Que no tractado d. João VI, referindo-se a 
d. Pedro chama-o “meu filho e successor”. : 

Ha, além disso, uns commentarios feitos por Delawat sôbre o tractado da Inde- 
pendencia do Brasil. A 

Encontra-se tambem um — “ Manifeste de la Cour de Rio de Janeiro, portant 
déclaration de guerre contre Les Proviners Unies de la Riviére de la Plata. En 10 Dé- 
cembre 1825”. 
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1.359 — Legajo 5854 — N. 282 — Rio, 5 de Joneiro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Acompafia los impresos que contienen los detalles de la re- 
volucion causada por la tropa Ilegada de la Banda Oriental en 
la ciudad de Buenos Ayres. 


1.360 — Legajo 5854 — N. 283 — Rio, 7 de Janeiro 1829 
Jósé Delawat y Rincon a Manuel Gonzalez Salmon. 


Llegada de una Diputacion Portuguesa venida de Inglaterra 
à fines del mes anterior. — Importante contestacion a la misma 
por este Monarca, en el Diario Fluminense de 2 de Janeiro de 
1829. — Embia un exemplar del Jornal do Commercio de 7 de Ja- 
neiro de 1829, que contiene un extracto de la revolucion ocurrida 
en Buenos Ayres. 


1.361 — Legajo 5854 — N. 284 — Rio, 16 de Janeiro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Occupa-se com a abdicação de d. Pedro á corôa portugueza. Refere que-o impe- 
rador faz reunir fórças, na Ilha Terceira. Procura tambem angariar auxilios por parte 
do Govêrno francez. 


1.362 — Legajo 5854 — N. 286 — Rio, 20 de Janeiro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Lê-se ahi: 


“En lugar del viage que el Imperador debia hacer a Sta. Catalina y que no ha 
verificado por la razon que dije a V. E. en mi oficio n. 278, d. Pedro ha, pasado algunos 
dias en la Sierra en una quinta que llaman del Padre Correa á unas 14 leguas de dis- 
tancia de esta Corte”. 


1.363 — Legajo 19 — N. 420 — Philadelphia, 29 de Janeiro 1829 
O Ministro de S. M. ao Secretario de Estado. 


- Falla a respeito da eleição dos deputados à Constituinte de Montevideo e diz 
mais alguma cousa sôbre aquelle paiz. 


1.364 — Legajo 5854 — N. 289 — Rio, 1.4 de Fevereiro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Devido à questão de fórças anti-miguelistas concentradas na Ilha Terceira e 


haver a corveta Isabel Jesembarcado alli munições, o Govêrno inglez pediu a retirada 
do ministro brasileiro em Londres. 


1.365 — Legajo 5854 — N. 292 — Rio, 13 de Março 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Insurreição em Pernambuco em principios de Março de 1829. 
Reina o espirito republicano em todo o paiz; por esse motivo o imperador fez 
uma paz indecorosa com Buenos Aires. 


1.366 — Legajo 12 —- N. 250 y 1829 


Vem ahi o tractado entre os Estados Unidos e o Brasil, ratificado em Washington 
em 18 de Março de 1829. 
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1.367 — Legajo 5854 — N. 294 — Rio, 20 de Março 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Comunica a S. E. las ultimas noticias que se han recebido de 
Buenos Ayres, Montevideo e Lima. 


1.368 — Legajo 5854 — N. 295 — Rio, 24 de Março 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Los transportes salidos de Plymouth con parte de las tropas y oficialidad Por- 
tuguesas que habia en él no les fue permitido por dos buques de guerra Ingleses des- 
embarcalas en Terceira y que de sus resulta se dice volvieron para Inglaterra. Indigna- 
cion deste Monarca por este motivo. (Vem incluso um exemplar do Jornal do Com- 
mercio, n. 430 de 20 de Março de 1829). 


1.369 e Legajo 5854 — N. 299 — Rio, 10 de Abril 1829 
José Delawat v Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Acompafia a S. E. 4 numeros del Diario Fluminense que 
contienen el Discurso del Imperador a abrir las sesiones extraor- 
dinarias de la Assemblea, el projecto presentado por el Ministro 
de Hacienda para diminuir el descondito de los billetes de papel 
moneda del Banco, y discusiones exaltadas sobre los sucesos re- 
volucionarios de Pernambuco, y sobre las questiones con Ingla- 
terra. 


1.370 — Legajo 5854 — N. 301 — Rio, 4 de Maio 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Devido á questão de presas feitas pelos navios do Brasil durante o bloqueio de 
Buenos Aires, lord Pozomby auctorizado pelo Govêrno inglez fez sair do Rio de Ja- 
neiro o almirante inglez com toda a fórça naval sob seu commando, ameaçando o 
Govêrno do Brasil de usar o represalias contra os navios brasileiros até o valor da 
quantia reclamada. 


1.371 — Legajo 12 — N. 266 — Philadelphia, 7 de Junho 1829 


Participa haverem publicado nas gazetas de Buenos Aires um decreto, que 
annulla as patentes de corso dadas contra o Brasil e contra a Hispanha. 


1.372 — Legajo 5854 — N. 306 — Rio, 11 de Junho 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Liquidou-se satisfactoriamente a questão entre lord Pozomby e o Govêrno do 
Brasil. Aquelle ministro vai partir para a Inglaterra, 


1.373 — Legajo 5854 — N. 308 — Rio, 12 de Junho 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


“En el. momento de cerrar la corr espondencia, me acaban de avisar que el casa- 
miento de este Monarca con la Princesa de Baden, de que hablé a V. E. en mi 
ofício n. 306, és positivo, y que el Marques de Palmella habia ido a Paris con dicho 
motivo. 

Habia sido nombrado en el dia de ayer por el Imperador para ir a buscar su 
novia el Marques de Palma Mayordomo Mayor de Palacio, como embaxador, da como 
Secretario Marques Lisboa”. 
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1.374 Legajo 12 — N. 270 — Philadelphia, 4 de Julho 1829 
E' uma carta, em que se refere: - í 
O assedio de Buenos Aires; acção nos arrabaldes; as fórças de Lavalle cortadas; 
Brown no forte; partidas de Rosas unidas ás de Lopez; Lavalle vencido e vencedor; 
retirada para Lujan; saque de S. Pedro; Medina na Capital; matança em Sancta Fé. 
Todos ambicionam o mando. 


1.375 — Legajo 5854 — N. 310 — Rio, 10 de Julho — 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Discusiones que ha habido en la Camara de Diputados para 

declarar si habia lugar à la formacion de causa à los ministros de 


Justicia y Guerra por los decretos que auctorisaron para sufocar 
la revolucion que se declaró en Pernambuco. 


1.376 — Legajo 5854 — N. 311 — Rio, 14 de Julho 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Acompafia a S. E. los numeros del Diario Fluminense que 


contienen el tratado de Comercio y Navegacion concluido entre 
este Monarca y los Estados Unidos de America. 


1.377 — Legajo 5854 — N. 314 — Rio, 30 de Julho 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Forte discussão na Camara para decidir si se devia declarar culpado o ministro 
da Guerra pelas providencias auctorizadas para suffocar a rebellião de Pernambuco. 
As tropas estiveram de promptidão nos dias 16, 17 e 18. 


1.378 — Legajo 5854 — N. 315 — Rio, 6 de Agosto 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Parece estar decidido o casamento de d. Pedro à com d. Amelia Augusta Eu- 
genia da Baviera. : 
A marqueza de Santos retirou-se para S. Paulo. 


1.379 — Legajo 5854 — N. 317 — Rio, 12 de Agosto 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Se ha estabelecido un faról en la isla Rasa. 
La demision del Ministro de la Guerra. 
Presentacion del Encargado de Negocios de Colombia. 
Da noticia de haberse verificado la paz entre los Federados 
e Unitarios de Buenos Ayres. 


1.380 — Legajo 12 — N. 693 — Philadelphia, 17 de Sept. 1829 


Carta de Philadelphia, em 17 de Septembro de 1829, communica “haberen hecho 
un convenio Lavalle y Rosas por el cual habian cesado las hostilidades”. 


1.381 — Legajo 5854 — N. 320 — Rio, 30 de Septembro . 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
A Camara distrahiu-se com discussões politicas. Não decretou as leis orçamen- 


tarias pedidas pelo Govêrno. O imperador não prorogou as sessões do Corpo Legisla: 
tivo. Vicou vigorando o orçamento do anno anterior. ] 
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1.382 — Legajo 5854 — N. 321 — Rio, 30 de Septembro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Celebrou-se o contracto de casamento entre d. Pedro e a princesa d. Amelia. 

Preparam-se grandes festas á sua chegada. 

A marqueza de Santos partiu desta Corte para a provincia de S. Paulo em fins 
do mez passado. 


1.383 — Legajo 5388 — N. 336 — Londres, 10 de Outubro 1829 


O Ministro -de S. M. na Inglaterra a D. Manuel Gonzalez 
Salmon. 


Responde à real ordem de 27 do mez p.p. relativa ás insinuações do principe de 
Polignac ao visconde de Aponte sobre amnistia. 
Refere tambem o que pelo mesmo motivo lhe disseram o duque de Wellington 
e lord Aberdeen em addição ao que já informou na sua nota anterior 321. 


1.384 — Legajo 5388 — Londres, 10 de Outubro 1829 
Reservado. 


O Ministro de S. M. na Inglaterra a D. Manuel Gonzalez 
Salmon. 


Responde ao officio de S. E., datado de 25 do proximo passado mez, relativo á 
audiencia que pediu o conde de Figueira a s. m. afim de depositar nas suas reaes mãos 
as credenciaes como ministro plenipotenciario de d. Miguel I. 

Refere uma conferencia que teve ultimamente com o duque de Wellington sôbre 
= adia ts que poderão sobrevir à Hispanha pelo reconhecimento antecipado 

e Sat. st, 


1.385 — Legajo 5388 — N. 431 — Paris, 11 de Outubro | 1829 
O Conde de Ofalia a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Communica o que lhe disse o principe de Polignac a respeito de Portugal, isto é: 
as sentenças pronunciadas no Porto contra Palmella e outros conspiradores prejudicaram 
a causa de d. Miguel, pelo rigor da pena: execução capital, esquartejamento, etc. 


1.386 sm Legajo 5388 — N. 233 — Lisboa, 13 de Outubro 1829 
Reservadissimo: 


D. Joaquim de Acosta Montealegre a D. Manuel Gonzalez 
Salmon. 


Conferencia que teve com o ministro de Extrangeiros, em que falia do reconhe- 
cimento do rei d. Miguel pela Hispanha e em que aconselha ao ministro dé amnistia 
aos Portuguezes, par tidarios de d. Maria da Gloria. 

Fallou de Palmella e seus companheiros. 

Sabendo da influencia da rainha d. Carlota sóbre o soberano, foi a Queluz mos- 
trar-lhe as credenciaes e depois de lhe haver beijado a mão, a rainha dignou-se abra- 
ça-lo. 

Elle pediu á rainha que se empenhasse pela amnistia. 


1.387 — Legajo 5388 — N. 441 — Paris, 13 de Outubro | 1829 
O Conde de Ofalia a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remette um escripto aberto que o ministro de s. m. em Londres lhe dirigiu 
para s. ex. e apresenta algumas observações sôbre o conteudo no que se refere aos 
assumptos de Portugal e especialmente ás sentenças do Porto. 


1.388 — Legajo 5854 — N: 324 — Rio, 22 de Outubro 1829 


- José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Dá noticia da. chegada da imperatriz d. Amelia e de d. Maria da Gloria, 
A pedido de d. Amelia reforma-se o pessoal da criadagem do Palacio. 
Refere-se à derrota da expedição mandada á Ilha Terceira por d. Miguel, 
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Fado — Legajo 5854 — N. 328 — Rio, 20 de Novembro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remette os Diarios Fluminenses em que vem a lista das mercês. Foi agraciado 
com o titulo de duque de Sta. Cruz o ermão da imperatriz d. Amelia. 


“En otro Diario Fluminense suspendiendo varios articulos de la Constitucion 
para encausar con mas prontitud a unos individuos que se dice querian proclamar el 
Gobierno absoluto en la Provincia de Ceará, y dice a S. E..lo que piensa haya de 
cierto en dicho asunto”. é 


1.390 — Legajo 5388 — N. 331 — Rio, 7 de Dezembro 1829 


O Agente Commercial da Hispanha no Brasil a D. Manuel 


Gonzalez Salmon. 


A maioria da Assemblea Brasileira não se quer envolver na successão de 
d. Maria em Portugal. O marquez de Barbacena trabalhou para a queda do Ministerio, 
pois elle era pelo apoio do Brasil a d. Maria. 

Diz que o novo Ministerio se compõe de: Barbacena, Calmon, marquez de Ca- 
ravellas, visconde de Alcantara, marquez de Paranaguá e conde do Rio Pardo. 

Quanto aos navios, o seu numero já se acha diminuido, pois a fragata Isabel 
saiu para Brest no dia 12 do mez passado, conduzindo a filha de d. Pedro, a duqueza 
de Goiaz, que vai ser educada em collegio da França. 


1.391 — Legajo 5854 — N. 332 — Rio, 9 de Dezembro 1829 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Descreve o desastre occorrido ao imperador e sua familia ao passarem em uma 
carruagem pela rua do Lavradio. 

Ficaram os feridos alojados na casa do marquez de Cantagallo. 

No Diario Fluminense n. 152 de 31 de Dezembro de 1829 occorre a concessão de 
4 loterias de cem contos de réis cada uma para se deduzirem 12 º|º com o fim dé 
auxiliar os emigrados portuguezes. - 


1.392 — Legajo 12 — N. 234 — Philadelphia, 28 de Dez. 1829 


E: Carta em que vêm noticias de Buenos Aires e da popularidade do general Rosas 
alli. 


1.393 — Legajo 7 1829 
Contem dous impressos sôbre o projectado congresso de Panamá para tractar 


dos negocios pan-americanos. 
No que está marcado A pagina 32 falla sôbre o Brasil. 


1.394 — Legajo 5388 — N. 407 1829 
Muy reservado. 

O Conde de Ofalia a D. Manuel Gonzalez Salmon. 

Tracta de uma conferencia que teve com o principe de Polignac, em que este se 


| mostrou contrario ao reconhecimento antecipado, pela Hispanha, de d. Miguel IT. 
Diz o ministro haver recebido ordens terminantes para assim proceder. 


1.395 — Legajo 5388 — N. 411 — Londres, 27 de Janeiro 1830 
— O Ministro de S. M. na Inglaterra a D. Manuel Gonzalez 
Salmon. 


| Manda juncta a cópia do officio que dirigiu ao agente commercial no Rio de 
Ps k os 
Janeiro, d. Juan Delawat, ao passar a suas mãos a ordem teal relativa ao reconhéci- 
mento do imperador d. Pedro por s. m, e. 


1.396 — Legajo 12 — N. 220 — Paris, 12 de Fevereiro 1830 


Falla dum accidente de carruagem que soffreu d. Pedro I, imperador do Brasil e 
sua familia, 
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1.397 — Legajo 5388 — Rio, 17 de Fevereiro 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Refere os esforços feitos afim de communicar ao imperador d. Pedro os de- 
sejos do Govêrno Hispanhol em reconhecer o Imperio, mas elle resentido com o pro- 
cedimento da Córte de Madrid não era accessivel, e nem mesmo o ministro dos Ex- 
trangeiros o quiz receber. 


Por intermedio de um amigo sempre conseguio fallar com o ministro Calmon 
que prometteu apresentar as suas propostas ao imperador. 
: Pedro achava-se em uma fazenda na Serra dos Orgãos, a 25 leguas da Capital, 
afim de convalescer das contusões soffridas por um desastre de carruagem, 
Os ministros vão alternativamente todas as semanas conferenciar com elle. 


1.398 — Legajo 5855 — N. 341 — Rio, 26 de Fevereiro 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


No hay novedad alguna despues de lo que participó en su ofi- 
cio de 17 del corriente relativo à la honrosa comision que el Rey 
N. S. se dignó confiarle cerca de este Soberano ; dice se asegura 
deba volver S. M. de la sierra para el 1º del proximo mes, pero 
con la noticia del fallecimiento de Su Augusta *Madre parece per- 
manecerá encerrado en su Palacio sin ver a nadie con arreglo à la 
etiqueta en dichos casos durante 8 dias. 


1.399 — Legajo 5855 — N. 346 — Rio, 24 de Março 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Ahi se lé: 


“Me acaba de informar un amigo se le ha participado oficialmente por este 
Gobierno en el dia de ayer de que el Embajador nombrado vá autorisado á tratar por 
parte del Emperador como Padre y Tutor de la Reyna, y en union de los Soberanos 
de Inglaterra, Austria'y Francia de hacer cesar el estado en que se halla hoy Por- 
tugal, y emplear los medios de conciliacion para dicho efecto”. ? 


1.400 — Legajo 5855 — N. 351 — Rio, 22 de Abril 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Partida proxima do embaixador marquez de Santo Amaro nomeado por d. Pedro I 
para tractar com S. M. Britannica e concluir a questão dos negocios de Portugal, 
No mesmo navio vai para Brest o principe de Leuchtemberg, cunhado do imperador. 


1.401 — Legajo 5855 — N. 354 — Rio, 1 de Maio 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Tracta da situação politica do Brasil, e allude ao assassinato do visconde de 
Camamú. Os Republicanos perseguiam a todos quantos se acercavam do imperador. 
Censura o abuso da liberdade da imprensa. 


1.402 — Legajo 5855 — N. 355 — Rio, 4 de Maio 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Na falla do throno d. Pedro I declarou que não, comprometteria o Brasil em 
uma guerra para sustentar os direitos de d. Maria da Gloria á Corôa de Portugal. 

Está isto conforme ao que o Govêrno brasileiro communicou ao encarregado 
de negocios de Inglaterra acêrca das bases da negociação sobre esse assumpto, de que 
foi encarregado o marquez de Santo Amaro. O marquez de Barbacena, resentido com o 
actual Gabinete de St. James, ordenou que o marquez de Santo Amaro antes de ir 
a Londres fosse a Paris é conferenciasse com os ministros francezes sôbre esse negocio, 
e no caso de serem elles favoraveis estabelecesse alli as negociações. 
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1.403 — Legajo 5388 — Palacio de Madrid, 20 de Maio 1830 


O Conselho de Estado julgou conveniente reconhecer-se d. Pedro, como impe- 
rador do Brasil e que se desse ordem a Delawat para communicar ao imperador as 


bôas intenções do Govêrno hispanhol. ih ) ; y 
Mas agora era d. Pedro que estava indignado com a Hispanha por sér a pri- 


meira potencia a reconhecer a d. Miguel. 


1.404 — Legajo 5855 — N. 360 — Rio, 8 de Junho 1830 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Envia a S. E. los Diarios Fluminenses con los proyectos del 
Ministro de Hacienda de este Imperio relativos al peso e cufo de 
la moneda, consolidacion de la deuda publica, y formacion de un 
Banco Nacional. 


1.405 — Legajo 5855 — N. 695 — Londres, 10 de Sept. 1830 
Francisco de Zea Bermudez a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remite un pliego apertorio que para V. E. le ha dirigido el 
Agente Comercial de S. M. en el Rio Janeiro y se apoya en el con- 
- tenido del despacho n. 365 del mismo Agente para encarecer la 
suma urgencia que la Corte de Lisbôa acceda sin perdida de tiempo 
à las amistosas intancias del Gobierno Britanico. 


1.406 — Legajo 5388 — (Gaveta n. 3) — 1830 
(Nota dos papeis relativos ao reconhecimento do imperador 
do Brasil). 


Contém 2 officios do secretario do Conselho de Ministros, datados de 27 de 
pane de 1829 e 3 de Junho de 1830 sôbre o reconhecimento do imperador do 

rasil. 

No dia 27 de Outubro de 1829 diz: “Observa que o fallecido d. João VI firmou 
um pacto solenne com o filho, o dicto imperador d. Pedro, de separar -a corôa de Por- 
tugal da do Brasil e reconhecê-lo como tal imperador, reservando-se este mesmo titulo 
durante sua vida, por cujo motivo a mesma sra. d. Joaquina Carlota de Bourbon 
não sómente se intitula Rainha Viuva de Portugal, mas tambem Imperatriz do Brasil. 


1.407 — Legajo 5856 — N. 390 — Rio, 3 de Janeiro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Ahi se lê: 


“Se está preparando por orden del Emperador un buque mercante Brasilero, 
que debe conducir para Francia parte de los emigrados Portugueses, que aqui se 
hallan, y algunos de los de igual clase Espaíoles llegados de Lisbôa, é instruye de los 
antecedentes que han motivado dicha resolucion por parte de este Soberano”. 

Alguns emigrados portuguezes eram republicanos. Diziam que ao chegar a 
Portugal, não se bateriam por nenhum principe, porêm sim pela Republica. 


1.408 — Legajo 5856 — N. 392 — Rio, 13 de Janeiro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Acompafia a S. E. unos Diarios Fluminenses que contienen el 
itinerario que S.S. M.M. Imperiales siguen en su viage á la Pro- 
vincia de Minas Generales y algunos articulos interesantes res- 
pecto las intrigas de la faccion Republicana para alterar el orden 
en las otras Provincias; y participa las noticias de haberse des- 


cubierto una conspiracion tramada por los negros, en la ciudad 
de Bahia. A 
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1.409 — Legajo 5856 — N. 398 — Rio, 25 de Fevereiro 1831 


José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 

Lê-se ahi: 

“Respecto este pays, sigue el abuso en la libertad de Imprenta, y el partido re- 
publicano continua por medio de los periodicos de su devocion á predicar la anarquia, y 
rebelion bajo la mascara del sistema de Federacion. 

Hay muchos proselitos en Pernambuco y Bahia, y las autoridades, me consta, 


pidieron auxílios al Gobierno, para el caso en que llegua a declararse la insur- 
reccion ”, 


1.410 — Legajo 5856 N. 399 — Rio, 10 de Março 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
ht se le: 


1 

“La proclama que el Emperador dirigió, el 23 de Febrero a los habitantes de 
Oro Preto ha llenado de exasperacion en esta ciudad (Rio de Janeiro) a los Republi- 
canos. Tiene em mi concepto el defecto de comprometerse este Monarca a sostener 
la integridad de la Constitucion, cuando la experiencia diariamente está demonstrando 
la impossibilidad de ejecutar-lo, y que sino se trata de modificarla en el articulo de las 
elecciones de Diputados, atribuiciones de los Consejos Provinciales, y otros, el Gobierno 
nunca tendrá una majoria en la Camara de Diputados. Un hecho reciente acaba de 
comprobar lo que expreso pues ecl ministro del Interior que es el que atompaia 
S. M. en su viage y que desde la instalacion habia sido siempre reeleito Diputado pela 
Provincia de Minas, solo por ejercer dicho cargo en la actualidad ha sido desechado 
apesar de hallarse presente cuando se verificaron las elecciones”. 


1.411 — Legajo 5856 — N. 401 — Rio, 23 de Março 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Narra os successos sediciosos occorridos no Rio, no dia 11 de Março, quando 
festejavam à noite a chegada de s.s. m.m. a! . 
O missivista faz considerações sôbre a politica do paiz. 


1.412 — Legajo 5856 — N. 402 — Rio, 24 de Março 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Esperavam-se manifestações hostis por parte dos republicanos e anarchistas, por 
occasião das festas celebradas no dia 25 de Março, anniversario do juramento da 
Constituição. 

P. S. No dia 2 de Abril de 1831. ; : 

El Emperador assistió a todos los actos. Mandó ia parada. Concurrió sin ser 
convidado al Te-Deum que celebraron los Diputados. Por esta prueba de energia recebió 
el Emperador del publico muchos vivas a él y á la Constitucion. 


1.413 — Legajo 5856 — N. 403 — Rio, 11 de Abril 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


“Remite a S. E. los adjuntos impresos por cuyo contenido se 
enterará de los tristes acontecimientos ocurridos, en esta Capital, 
en estos ultimos dias, y que tuvieron por resultado la abdicacion 
de este Monarca en la persona de su Augusto Hijo, hoy el Sr. 
D. Pedro 2º, y el nombramiento de una Regencia Provisoria Inte- 
rina hasta que se reuna el numero competente de Senadores y 
Diputados que la Constitucion requiere para que la Assemblea 
Legislativa elija la proprietaria”. 


1.414 — Legajo 5856 — N. 404 — Rio, 23 de Abril 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Satmon. 
Tracta da abdicação do imperador d. Pedro 1. 
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1415 — Legajo 5956 — N. 405 — Rio, 25 de Abril 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remite 4 S. E. un Diario Fluminense del Gobierno (n. 89, — 
23 de Abril) que contiene la reforma que la Regencia ha hecho 
en el Cuerpo Diplomatico de este pays en el estranjero. 


1.416 — Legajo 5856 — N. 407 — Rio, 5 de Maio 1831: 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. . 


“Os tumultos se repetiram desde o dia 26 até o dia 29 de Abril”. ; 
Regencia Provisoria abriu as sessões ordinarias da Assemblea Legislativa, 
no dia 3. 


1.417 — Legajo 5856 — N. 409 — Rio, 20 de Maio 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manoel Gonzalez Salmon. 


La memoria presentada, el 12 del corriente mes, por el Minis- 
tro dos Negocios Extrangeros, à la Assemblea Legislativa reunida 
en esta Corte es interesante, particularmente en la parte que mani- 
fiesta dicho funcionario las idéas que tiene este Gobierno de es- 
trechar las relaciones con los demas Estados de America para 
resistir en lo futuro las pretensiones injustas de las Naciones es- 
trangeras, cuya alusion claramente se dirije a las de Europa, y en 
este momento contra la Inglaterra por la reclamacion de las pre- 
sas hechas à su comercio por causa de guerra entre el Brasil y 
Buenos Ayres. 


1.418 — Legajo 5856 — N. 410 — Rio, 26 de Maio 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Tracta das accusações feitas ao marquez de Barbacena. 
Poz-se à frente de um club de mulatos. 


1.419 — Legajo 5856 — N. 414 — Rio, 14 de Junho 1831 

Remitea S. E. el Diario del Gobierno que contiene las impor- 
tantes propuestas hechas por el Ministro de Hacienda a la Ca- 
mara de Diputados para el resgate y diminución en el valor de la 


actual moneda de cobre, y suspencion del pago de juros por 5 afios 
de la deuda estrangera. ia By 


1.420 — Legajo 5856 — N. 415 — Rio, 17 de Junho 1831 
José Delawat y Rincon a D, Manuel Gonzalez Salmon. 
Tracta da nomeação da Regencia Permanente. 


1.421 — Legajo 5856 — N. 418 — Rio, 14 de Julho 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 
Tracta entre outras cousas de uma carta de Antonio Carlos Ribeiro de Andrada 


Misao, e Silva, em que explica o motivo porque não acceitou O cargo de ministro 
em Londres. 
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1.422 — Legajo 5856 — N. 419 — Rio, 24 de Julho 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Tracta dos movimentos sediciosos, no Rio de Janeiro, nos dias 14, 15 e 16 de 
Julho de 1831. N 


1.423 — Legajo 5856 — N. 426 — Rio, 10 de Septembro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon, 


Tracta da acção politica do deputado Evaristo Ferreira da Veiga. 
Diz que a extincção dos principios monarchicos, no Brasil, talvez contribuisse 
para consolidar os democraticos ou anarchicos na America Hispanhola. 


1.424 — Legajo 5856 — N. 427 — Rio, 20 de Septembro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Remite 2 numeros del Jornal do Commercio de 15 e 16 de 
Septembro, que contienen las instrucciones secretas dadas por el 
Gobierno de ese Emperador al Marques de Sto. Amaro cuando 
fue nombrado Embaxador Extraordinario cerca de S. M. Brita- 
nica, y hace algunas observaciones respecto su contenido. 


1.425 — Legajo 5856 — N. 430 — Rio, 5 de Outubro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


O partido anarchista republicano fez tentativas para subverter a ordem, nos ul- 
timos dias do mez de Septembro de. 1831. 

Felizmente a Guarda Nacional, composta em sua maioria dos cidadãos honrados 
e proprietarios do Rio de Janeiro, animada com a protecção dispensada pelo 
Govêrno e particularmente pelo ministro da Justiça frustrou aquellas tentativas. Foram 
castigados os revolucionarios. 


1.426 — Legajo 5856 — N. 433 — Rio, 10 de Outubro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Refere que o partido dos anarchistas fez rebellar-se o batalhão da Brigada de 
Marinha aquartelado narIlha das Cobras. 

O ministro da Justiça, diz Delawat, que passará á Historia do, Brasil, como o 
cardeal Ximenes na Hispanha, mandou artilhar o morro de S. Bento e fez atacar a ilha 
pela Guarda Nacional, que se portou com o maior denodo e bizarria. 


1.427 — Legajo 5856 — N. 437 — Rio, 23 de Dezembro 1831 
José Delawat y Rincon a D. Manuel! Gonzalez Salmon. 


Participa el estado en que se halla la negociacion para el re- 
conocimiento por este Gobierno del Sr. D. Miguel I y del agente 
que el mismo Sefior ha nombrado para residir en esta Corte, y 
acompafia un pliego que el ultimo le ha pedido dirija con su cor- 
respondencia para el Ministro de Negocios estranjeros en Por- 
tugal. 


A Regencia estava dividida sôbre a questão do reconhecimento do representante 
de d. Miguel. 
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1.428 — Legajo 5857 — N. 439 — Rio, 4 de Janeiro 1832 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Conforme previra em seu despacho n. 426 o partido anarchista ou republicano 
provocou conflictos em Góiaz, Pernambuco e Bahia. Felizmente taes tentativas de in- 
surreição foram suffocadas, graças á energia e promptidão com que as auctoridades au- 
xiliaram a acção do Govêrno para o restabelecimento da ordem. Desde essa epocha 
ficaram livres de tumultos e desordens que tinham logar quasi d 15 em 15 dias. E” de 
esperar a continuação desse estado de socêgo, enquanto o Sr. Feijó occupar o cargo 
de ministro da Justiça. : ; 

Emprega elle todo o esforço afim de impedir que os arruaceiros levantem, de 
novo, a cabeça. 


1.429 — Legajo 5857 — N. 441 — Rio, 8 de Fevereiro 1832 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Falla do abuso da liberdade de imprensa para desacreditar o Govêrno, por 
parte dos chefes dos diversos partidos que aspiram ão mando. , 


1.430 — Legajo 5857 — N. 443 -— Rio, 16 de Fevereiro 1832 
Ahi se lê; 


“Ha producido exasperacion en el partido anarquista, el Decreto de la Regencia 
para que se procediese á la elecion de un nuevo Tribunal de Jurados para corregir los 
abusos de la libertad de Imprenta. 

Por los diarios del Gobierno asefialados con los ns. 30, 34 y 35 y Auroras 590, 
591 y 593 se impondrá a V. E. que aquella llegó hasta el punto de tratar abiertamente 
de oponerse á la reunion de los Electores, de cuyas resultas la Regencia juzgó oportuno 
el dia 12 del corriente, verificar una revista de la Guarda Nacional á la que asistió 
el Joven Emperador á caballo, y en la qual se distribuió la proclama que hallará 
V. E. inserta en el Diario n. 34 y la Aurora 593”. 


1.431 — Legajo 5857 -— N. 445 — Rio, 20 de Fevereiro | 1832 
José Delawat y Rincon a D. Manuel Gonzalez Salmon. 


Consta que a eleição dos membros de um novo tribunal de Jurados para julgar 
as causas sobre abusos de liberdade de imprensa será favoravel ao Govêrno. 

E” de presumir que essa nova victoria do energico Feijó, ministro da Justiça, 
sôbre os anarchistas servirá para manter e conservar a tranquillidade da Capital. 


1.432 — Legajo 5857 — N. 449 — Rio, 24 de Março 1832 
José Delawat y Rincon a D. Manuel! Gonzalez Salmon, 
Noticia a sublevação, na villa da Cachoeira, provincia da Bahia, onde foi pro- 

clamado o Govêrno Federal. 

No Ceará, Pinto Madureira manifestou-se pela volta do ex-imperador. 
Funda-se no Rio de Janeiro uma sociedade com o titulo Conservadora da 


Constituição, cujo fim era trabalhar pela volta do ex-imperador. 
Principia a publicação do periodico Caramurú. 


1.433 — Legajo 5857 — N. 452 SE Rio, 10 de Abril 1832 
José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


Allude à ruptura politica entre Diogo Antonio: Feijó e os Andradas. 
“A Guarda Nacional é no paiz a fôrça armada de maior valor”. 


1.434 — Legajo 5857 — N. 453 — Rio, 14 de Abril 1832 
José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


Es Ri considerações sôbre a política no Rio de Janeiro; bem como acêrca do pe- 
riodico Caramurú e do partido do ex-imperador d. Pedro I. 
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1.435 — Legajo 58572 — N. 454 — Rio, 21 de Abril 1832 
José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


Tracta da tentativa a mão, armada na noite de 16 e madrugada de 17 de 
Abril de 1832, posta em practica pelos partidarios de d. Pedro 1, para derrubar o 
Govêrno e restabelecer no throno do Brasil aquelle ex-monarcha. 
São os Andradas accusados como auctores e promotores dessa tentativa. 
A reunião dos conspiradores effectuou-se na Quinta da Bôa Vista. 
po para o barão de Bulow de aventureiro. Fôra elle coronel no exercito his- 
panhol. 


1.436 — Legajo 5857 — N. 456 — Rio, 14 de Maio 1832 
José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


“En el Diario del Gobierno, del corriente hallará V. E. el discurso que la 
Regencia pronunció al abrir las sessiones del Cuerpo Legislativo, reunido en esta 
Capital, 

* En las Auroras de 7 e 9 hallará la narracion de los acontecimientos ocurridos en 
Pernambuco en el mes anterior, y en las memorias presentadas á la Camara de Di- 
putados por los Ministros de la Justicia y Negocios Extranjeros conocerá el estado 


" 


politico del pays”. 
No Jornal do Commercio mn. 199 de 10 de Maio de 1832 occorre uma carta 
de d. Pedro I ao filho d. Pedro II. A missiva vem dotada da ilha Terceira. 


1.437 — Legajo 5857 -— N. 463 — Rio, 18 de Junho 1832 
José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


Lucta politica entre os periodicos, Aurora, Diario do Governo, Caramurú e Trom- 
beta representantes dos dous partidos: o moderado que fez a revolução de 7 de Abril e 
os restauradores que trabalham pela volta do imperador Pedro 

No Ceará augmenta a revolução chefiada pelo coronel Pinto Madeira. 

O movimento revolucionario encontra muitos adeptos em Pernambuco., 


1.438 — Legajo 5857 — N. 468 — Rio, 21 de Julho 1832 
José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


Continua a lucta politica entre os dous partidos. : SEIS 
O Govêrno vai pedir á Camara a demissão de José Bonifacio do cargo de 
tutor de d. Pedro II. 


1.439 — Legajo 5857 -— N. 470 — Rio, 3 de Agosto 1832 
D. José Delawat y Rincon a D. Tadeo Calamarde. 


E” José Bonifacio demittido pela Camara dos Deputados do cargo de tutor de 
d. Pedro II. Crise politica. O Senado desapprova essa medida. 
Pede Feijó demissão do cargo de ministro da Justiça. 


1.440 — Legajo 5857 — N. 472 — Rio, 14 de Agosto 1832 
José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 
Mudança de Ministerio. af! 3 
Projecto de amnistia, na Camara, aos presos politicos. O deputado Evaristo 


Ferreira da Veiga apresenta uma emenda excluindo da amnistia os partidarios de 
d. Pedro (os Caramuriús). 


1.441 — Legajo 5857 — N. 475 — Rio, 30 de Agosto 1832 

José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 

Acompafia a S. E. 5 Diarios del Gobierno ns. 38, 39, 40, 41 e 
42, que contienen la exposicion que la Junta de la Casa de Amor- 
tisacion de la deuda interna del Imperio hace á la Camara de Di- 
putados, y la memoria que sobre operaciones de credito ha publi- 
cado el Director de dicho estabelecimiento y cuyo contenido juzga 
le hallará S. E. interesante. 
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1.442 — Legajo 5857 — N. 479 — Rio, 18 de Septembro 1832 
José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 
O ministro da Fazenda pediu à Camara um credito de 3 mil contos. Não. foi 


concedido. Retira-se todo o Ministerio. ra 
Apreciações sôbre a politica dos novos ministros. 


1.443 — Legajo 5857 — N. 481 — Rio, 30 de Septembro 1832 
José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 


Descreve a terrivel crise mercantil no Brasil. 
E” extincto o Banco do Brasil. 


1.444 — Legajo 5857 — N. 482 — Rio, 6 de Outubro 1832 
José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 


Por los diarios del Gobierno y particularmente los de la 
Aurora se enterará S. E. que habiendo tenido lugar la reunion de 
las Camaras en Assemblea General para discutir el proyecto de 
Ley de reformas que se debian haeer en la Constitucion, fueron 
desechados la mayor parte de las propuestas por la Camara de 
Diputados. 

Felizmente la tenaz y habil opinion que hizo el Senador Vis- 
conde de Cayrú, Padre del actual Ministro de Negocios Estran- 
geros a los artículos para estabelecer la Monarquia Federativa, y 
que la Camara de Senadores en ves de vitalicia fuese electiva, se 
puede decir que se debe la conservacion del principio Monarquico, 
y el triunfo que el partido del orden obtuvo contra el del movi- 
miento de la revolucion. 


1.445 — Legajo 5857 — N. 486 — Rio, 8 de Novembro 1832 
José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 


Remite periodicos Caramurús y la Aurora contiendo polemica 
de los 2 partidos pro y contra la restauracion de D. Pedro 1. 


Hace algunas observaciones sobre la variacion que ha habido 
de un mes a esta parte en el lenguage del 1º respecto la restau- 
racion de D. Pedro, y manifiesta la posibilidad de que la expe- 
dicion que ha emprendido el ultimo contra su Augusto Hermano 


el Sr. D. Miguel I tenga por resultado e oa O de go- 
bernar en ningun de ambos los Reynos. 


1.446 — Legajo 5857 — N. 488 — Rio, 15 de Novembro 1832 
José Delawat y Rincon al Conde de Alcudia. 


Tentam, no dia 8 de Novembro, assassinar o deputado Evaristo. 
Delawat faz, a respeito, algumas considerações. + 
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1.447. — Legajo 5857 — N. 490 — Rio, 26 de Novembro 1832 
José Delawat al Conde de Alcudia. 


Remite varios ns. del Diario del Gobierno e de la Aurora. 

El Diario del Gobierno trae noticias sobre el estado politico en 
que se encuentran algunas de las Provincias del Norte. 

La Aurora contiene varios articulos concernientes al que con- 
tinuan los partidos que aspiran al mando en esta capital. 


1.448 — Legajo 5858 — N. 495 — Rio, 4 de Janeiro 1833 
José Delawat al Sr. José Cafranga. 


O General Labatut enviou ao presidente de Pernambuco os chefes do partido 
do ex-imperador que voluntariamente se entregaram com os demais sequazes, sob a 
condição garantida pelo mesmo Labatut de serem todos elles enviados para o Rio de 
aneiro. 

“Desgraciadamente en mi concepto, para la tranquilidad del pays, el Presidente 
de Pernambuco ha faltado a dicho convenio deteniendo los prisioneros en la referida 
ciudad, en la que pretende deben ser juzgados. Eso dificultará la pacificacion de los 
rebeldes en Alagoas, Panelas, Rio Negro, etc. La Aurora n. y15 trata de hacer suspe- 
chosa la conducta del General Labatut, porque no exterminó a los partidarios de la 
restauracion de d. Pedro”. 


1.449 — Legajo 5858 — N. 497 — Rio, 16 de Janeiro 1833 
José Delawat a D. José Cafranga. 


Remite Diarios del Gobierno con la representacion al mismo 
Gobierno por el Consejo Provincial de Bahia sobre la necesidad 
de la convocacion de la Asemblea Legislativa en sesion extraor- 
dinaria para tratar de la mejora del medio circulante en el pays 
y particularmente de la moneda de cobre. 

“La Regencia ha accedido a dicha peticion, como se entererá 
S. E. por los Decretos que sobre dicho objecto y el de pesos y me- 


didas hallará en los dichos numeros del Diario de este Gobierno”. 
Havia grande falsificação de moedas de cobre nas Provincias do Norte. 


1.450 — Legajo 5388 — (Gaveta n. 2) — 1833 
Nota dos papeis relativos ao reconhecimento do imperador 
do Brasil. 


Contem 2 officios do agente commercial da Hispanha no Rio de Janeiro datados 
de 12 de Setembro de 1832 e 20 de Janeiro de 1833, relatando as conversas que teve 
com o ministro de Extrangeiros do Brasil, Bento da Silva Lisboa, sôbre o reconheci- 
mento do imperador do Brasil, pelo qual insta, allegando que o. estado equivoco de 
nossas relações politicas com aquelle compromette as commerciaes dos subditos de 
s. m. com aquelle Imperio. 

Tracta-se de um- artigo do Jornal do Commercio de 1º de Septembro de 1832 
sobre a prohibição da entrada de fumo brasileiro na Hispanha. À ; 

O Agente Commercial affirma que a prohibição de tabaco do Brasil na His- 
panha não era prova de hostilidade, mas simples questão economica. Tinha por fim 
proteger o producto das suas colonias: Cuba, Porto Rico e Philipinas. | 

Pernambuco vendia os seus algodões e o Rio Grande tesajo para a Penin- 
sula, 


1.451 — Legajo 5858 — N. 499 — Rio, 26 “de Janeiro 1833 


José Delawat a D. José Cafranga. 


A Aurora diz que no caso de querer d. Pedro vir ao Brasil a pretexto de vi- 
sitar o filho será então necessario expulsar do paiz os descendentes do ex-imperador. 
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1.452 Es Legajo 5858 — N. 500 — Rio, 30 de Janeiro -—— TB33 
José Delawat a D. José Cafranga. 


Participa el infausto acontecimiento de haber falecido el 
16 del corriente mes S. Altesa la Princesa d. Paula, hermana de 
D. Pedro II. Acompafia los Diarios del Gobierno, que contienen 
la narracion de la molestia y ceremonias con que se verificó el 
entierro de S. A. y el sincero sentimiento del publico que dió 
pruebas del amor que tenia a su madre, la Archiduquesa de 
Austria. 


1.453 — Legajo 5858 — N. 505 — Rio, 26 de Março 1833 
José Delawat a D. José Cafranga. 
“Acompafa a S. E. tres Diarios del Gobierno ns. 54, 55 y 57 


que contienen la noticia de haberse los Ingleses apoderado de las 
Islas Malvinas”. 


1.454 — Legajo 5858 — N. sog — Rio, 10 de Abril 1833 
José Delawat a D. José Cafranga. 


Revolução realizada na cidade de Ouro Preto, capital da Provincia de Minas 
Geraes, para a deposição do presidente e vice-presidente daquella provincia. 


1.455 — Legajo 5858 — N. 5io — Rio, 13 de Abril 1833 
José Delawat a D. José Cafranga. 


O Conselho Provincial da Bahia fez uma representação à Regencia, para que 
convocasse a Assembléa Legislativa, em sessão extraordinaria, afim de tractar de 
melhorar o meio circulante. 

A Assembléa reuniu-se no dia ro de Abril de 1833. 

Continuam as consequencias da revolução de -Ouro-Preto. 


1.456 — Legajo 5858 — N. 514 — Rio, 6 de Maio 1833 
José Delawat a D. José Cafranga. 
Acompafia a S. E. varios ns. de 85 a 95 del Diario del Gobi- 

erno que contienen la memoria presentada à la Asemblea Legisla- 


tiva por el Ministro de la Hacienda sobre la mejoria del medio cir- 

culante en el pays, etc. etc”. 
Envia tambem tres numeros da Auwrora com o parecer da Commissão da Camara 

dos Deputados, cmo referencia áquelle assumpto. 

1.457 — Legajo 5858 — N. 527 — Rio, 13 de Julho 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Faz conjecturas sôbre a volta ao Brasil do ex-imperador d. Pedro I. 
Dentro de um anno estaria proclamada a Republica, no Brasil. 


1.458 — Legajo 5858 — N. 532 — Rio, 2 de Agosto 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Remite a S. E. un numero del Correo Oficial n. 27 de 1 de 
Agosto de 1833 que contiene la carta que el ex-Emperador ha 
dirigido à su Augusto Hijo reclamando contra el parecer que dió 
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en su ultima sesion la Comision nombrada por la Camara de 
Diputados para examinar las cuentas de los gastos de su casa- 
miento con la Princesa de Leuchtemberg y pide se continue la 
dotacion anual que la Camara votó al aprobar los articulos del 
tratado que se celebró para su enlace com dicha Princesa. Igual- 
mente acompafia el cuaderno y memoria a que se refiere el 
Sr. D. Pedro en su mencionada carta. 


1.459 — Legajo 5858 — N. 537 — Rio, 6 de Novembro 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez. 


+ Refere que o partido Caramurú consguiu de José Bonifacio, tutor de d. Pedro II, 
fizesse crer ter recebido denuncia de que os republicanos projectavam roubar o me- 
nino imperador. 
Suppõe-se que tal intriga tenha por fim attrahir ao Rio de Janeiro o ex-imperador 
para proteger o filho. - 
. Tracta da questão havida entre St. Priest, ministro de França, no Rio de 
Janeiro, e o ministro de Estado Silva Lisbôa. 


1.460 — Legajo 5858 — N. 541 — Rio, 30 de Novembro 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Agitação dos Caramurús. Receia-se nova tentativa dos partidarios de d. Pedro IT, 
similhante a chefiada pelo barão de Bulow em Abril de .1832. 
missivista Delawat profliga a attitude de José Bonifacio consentindo em 
tantas intrigas politicas. 


1.461 — Legajo 5858 — N. 542 — Rio, 12 de Dezembro 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez.' 


No dia 2 de Dezembro os partidarios do Govêrno commetteram varias tropelias. 
Empastellaram as typographias dos periodicos restauradores. Aggrediram os Portu- 
guezes e atacaram as residencias dos chefes do partido Caramurú. 


1.462 — Legajo 5858 — N. 543 — Rio, 25 de Dezembro 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Reunião de conspiradores Caramurús na Quinta da Bôa Vista com o intuito de 
deporem o Govêrno e' fazerem voltar d. Pedro 1, 

A criadagem de palacio foi toda substituida. Os militares Caramurús foram re, 
movidos para as provincias do Imperio. , 


1.463 — Legajo 5858 — N. 544 — Rio, 31 de Dezembro 1833 
José Delawat a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Acusa el recibo y contesta al oficio de S. E. de 5 de Octobre 
ultimo en que le comunica la triste nueva del falecimiento de 
S. M. el Rey d. Fernando 7º (que en Gloria está) el advenimiento 
al Trono de la Reyna N. S. D. Isabel 2º y que durante su menor 
edad regerá la Monarquia la Reyna Madre la Sra. D. Maria 
Cristina y manifiesta “los sinceros votos que fórma para que la 
Administracion de S. M. sea en un todo feliz”. 


1.464 — Legajo 5388 — N. 250 — Londres, 7 dé Janeiro 1834 
O Ministro de S. M. a D. Francisco de Zea Bermudez. 


Remette cópia de uma carta confidencial que lhe passou o ministro do Brasil 
aqui (Londres) acreditado acêrca da mesma reclamação, de que fallou no numero 34 
de sua correspondencia. 
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1.465 — Legajo 5388 — (Gaveta n. 1) — 1834 
Nota dos papeis relativos ao reconhecimento do imperador 
do Brasil. ç 


Contém 4 officios da Legação de s. m. em Londres, datados de 4 de Janeiro, 
7 de Março, 25 de Maio de 1833, e 7 de Janeiro de 1834 sôbre varias explicações 
pedidas pelo representante do Brasil na Inglaterra por causa de uma offensa feita à 
bandeira de sua nação. 


E' sobre o caso do navio Sultana. 


1.466 — Legajo 5388 — Palacio, 27 de Março . 1834 

(Antecedentes ou memoria sóbre o reconhecimento da inde- 
pendencia do Brasil, motivada pelo caso do ministro brasileiro 
em Londres indagar si haviam prohibido em meados de 1832 em 
Vigo que o navio brasileiro Sultana usasse o pavilhão nacional). 


1.467 — Legajo 5388 — Secretaria del Consejo de Gobierno 1834 


O Conde de Ofalia ao Sr. Secretario do Despacho de Estado. 
Expediente instruído sôbre o assumpto do reconhecimento 
do Imperio do Brasil. 


1.468 — Legajo 5388 — Aranjuez, 26 de Maio 1834 
Ao Sr. D. Evaristo Peres de Castro. 


A" nomeação de s. ex. para a missão extraordinaria juncto a S. M. F.ma, que 
a rainha governadora se dignou confiar ás suas luzes e reconhecida prudencia, se 
seguiu a de d. Juan Delawat y Rincon para, com o character de encarregado de ne- 
gocios da Hispanha, no Brasil, etc. etc. 


1.469 — Legajo 5388 — Aranjuez, 6 de Junho 1834 
Ao -Ministro de.S. M. F.ma 


“Desejando S. M. a Rainha Governadora estreitar cada vez 
mais os vinculos: de parentesco entre os seus parentes, resolveu 
reconhecer o Governo Imperial do Brasil, nomeando para esse 
effeito um Agente Diplomatico junto de S. M. I. D. Pedro de 
Alcantara 1 afim de que, no caracter de encarregado de Negocios 
da Hispanha no Rio de Janeiro, etc., etc.” 


1.470 — Legajo 5388 — 1834 
Ministerio da Marinha. 
“Dei conhecimento a todos os chefes de Marinha das costas da Peninsula e 
das llhas adjacentes, assim como aos das de Porto Rico, Cuba e Philipinas, etc. — que 


, 


os navios brasileiros podem nos portos usar o seu pavilhão”. 


1.471 — Legajo 5388 — N. 64 1834 
O Duque de Frias a D. Francisco Martinez de la Rosa. 


Responde á ordem real do corrente mez relativa ao reconhecimento do Imperio 


do. Brasil por s. m. a rainha. 


NOTICIARIO MARANHENSE 


Descripção do Estado do Maranhão, em que tempo se descobriu 
o estado, por quem, que govrenadores o têm governado, 
como está, suas riquezas, e noticias que de presente temos 
sem muitas mais que não se conhecem, e como se pode 
augmentar, e sua capacidade; donde vieram os moradores 


Iúdios deste Estado e outras peregrinas circumstancias. 


Ms. da Bibliotheca de Evora, Cod. e 


O auctor, João de Sousa Ferreira, foi provedor da Fazenda dos 
Ausentes do Grão-Pará. Nada mais se sabe da sua biogra- 
phia. Delle faz menção Barbesa na Bibliotheca Lusitana, 
tomo 2º, pag. VII. 


4 dadiva deste curioso documento, devemo-la á solicitude do digno 
consocio o sr. J. Lucio de Azevedo, que o mandou copiar 
fielmente. 


(Nota da Direcção). 


ADVERTENCIA 
Do Copista Antonio Francisco Barata. 


Manuscripto singular é o que ahi vai por cópia! Excellente 
letra dos fins do seculo XVII ou principios de XVIII. Tem de- 
feitos e erros tão numerosos, que quasi se pode dizer não haver 
nelle uma palavra portuguezmente escripta. Além da juncção de 
palavras, difficultando não só a leitura como o sentido logico e 
grammatical, não tem ponctuação, quasi nenhuma, e essa pouca 
fóra de seus logares. Exclareci, quanto pude, o texto; mas achei 
nelle muitos logares confusos, abstrusos, indecifraveis. Durante a 
cópia mil conjecturas fiz sôbre o como haveria quem avolumasse 
tantos erros, e não pude achar solução acceitavel. Si a doutrina é 
certa, tinha instrucção quem escreveu, e o provam as citações la- 
tinas, que exactas me pareceram. Como explicar então a detur- 
pação da lingua portugueza, de que n'um ponto ou noutro vão 
amostras? Não sei. E” possível que algumas palavras escapassem 
sem traducção, que traducção foi a que fiz. Vai por virgular; 
porque virgular tal cousa me parece difficil empresa. 
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Foi composto por João de Souza Ferreira, Prouvedor da fazenda dos 
auzentes do Grão Pará. 


Fica o estado do Maranhão correndo do Brazil pela costa a loeste, e 
começa sua demarcação setenta e cinco legoas de Pernambuco junto aos 
baixos de S. Roque, em 4 grãos e 30 m. sul, ficando d'ahi ao Siará cento 
e vinte e cinco legoas, 2 grãos 40 m. lat. A. sul lóg. 338; do Maranhão 
à barra do Pará duzentas e noventa e cinco legoas em 15 m. norte que é 
a ponta da terra da outra banda em 2 grãos 50 m. norte sessenta legoas 
que tem de largo o Rio das Amazonas na bocca, e do Cabo ao Rio de 
Vicente Pinçón trinta em 1 grão m. norte, limite que é adonde chega 
a demarcação da Coroa de Portugal, e começa a de Hespanha, e Cayana 
em 4 grãos norte, que é a primeira habitação de estrangeiros. 


Está a cidade de S. Luiz do Maranhão em meio quasi da demarcação 
donde pera qualquer parte fica facil a despocição (sic) e por todos os 
respeitos mui aproporcionado pera cabeça do Estado, por onde passam os 
navios pera o Pará, os Hespanhões, pera os Indias occidentaes e toda a 
navegação estrangeira pera as sus conquistas do sul, portudo ficar correndo 
navegação estrangeira pera as suas conquistas do sul, por tudo ficar cor- 
rendo pela dita costa mais a loeste. 


Está aquella praça pobrissima e como sem remedio, podendo ser a 
mais rica e remedio das conquistas na costa do Salgado em um bizarro 
terrapleno superior a uma grande bahia, ainda que della retirada tiro 
de mosquete por um braço que a poucos passos da bahia se aparta em 
dous, um por cada lado cingindo uma alta ponta de diamante em que está 
a cidade cercada de mar por tres partes. 


Clima dos mais sadios e favoraveis à vida humana, e sitio dos mais 
accommodados pera se fortificar da banda da terra cortando de um rio 
a outro, da fonte das pedras pelo cutral atrás de Santo Antonio, com um 
forte, dous baluartes e um muro de pouca distancia ficando assim muito 
de dentro para se estender e edificar o que o tempo der logar, da parte 
do mar ao entrar da bahia pera dentro na terra que aparta um dos rios 
pera fora da cidade (mas quasi debaixo della) onde chamam ponta de 
S. João, digo de João Dias, por junto da qual corre o canal e passam os 
navios, ou melhor, em um parcel que na mesma paragem descobre a va- 
sante ou mar do canal, onde ficaria um forte livre de poder ser sitiado, 
e reedificando-se mais duas plataformas, que estão velhas e arruinadas, 
correndo o canal ia por baixo da cidade com retirada coberta de uma 
“para outra, e de ambas para Pallacio que em cima dellas fica, o qual 
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accrescéntando-se pera a parte mais vistosa da Misericordia, e com um 
baluarte a cada cabeceira que de dentro se guarnecesse, por não multi- 
plicar guarnições, em logar de outro que ali fica perto sem utilidade bem 
se poderia desta maneira franquear a praça a toda a nação que por ali 
se quizesse refrescar, trazendo utilidade à terra, o que é certo lhe bas- 
taria pera ser bem provida pelas occasiões que vemos perde cada dia, 
muitas mais teria constando franquia. 


3. Corre aquella bahia pela terra dentro mais de uma maré onde se 
divide em cinco rios e um mais estreito de tiro de pedra que buscando 
a costa torna a sair ao mar por onde entram alguns patachos, a que 
chamam Rio dos Mosquitos, que faz o Maranhão ser ilha, os mais rios que 
desaguam a bahia facilitam aos moradores a cultivação das terras todos 
navegaveis e abundantes de pescado cassa (sic) e tão dilatados, que a ne- 
nhum se lhe tem chegado ao fim, excepto a um chamado Maracu, onde 
está uma aldea administrada pelos Religiosos da Companhia de Jesu, por 
onde se poderia abrir caminho pera o Pará por ser o confinante que mais 
se inclina aquelle rumo. 


; Os quatro que entre estes dous cortam pelo sertão dentro é Pinaré 
donde ha algumas bainilhas, cana fistola, e se tem tirado aglum cravo, e 
ha nelle muito mas pela terra dentro, comrisco do gentio; Miari e o mais 
dotado de dilatadas campinas, em que ha muito gado vaccum e algumas 
fabricas de Engenho e varios moradores, e tambem muita madreperola em 
que se tem achado algumas perolas, e dizem se não acham em todas por se 
lhe não saber sesão; 


Moni, rio de boas terras perto da cidade, mas pouco povoado pelo 
damno que lhe faz o inimigo tapuiã, do matto. 


Tapucurú, jardim que era do Maranhão, assi por ser o rio que mais 
se avisinha á cidade como por mais fertil de excellentes terras, o melhor 
pescado, cassa da mesma maneira, muita canafistola, pastos da naturesa 
em que multiplica e ha muito gado, e supposto tem hoje algumas fabricas 
de Engenhos e moradores para o que já teve, e pera o que é capás e de- 
sejado, está como despovoado pelas assaltadas e damno que o tapuia do 
matto lhe tem dado, e geralmente todos ou a-maior parte estão hoje des- 
mantelados de suas fabricas, assi pelos respeitos referidos como pela 
falta que depois que os Governadores passaram a assistir no Pará lhe 
fez os poucos Indios escravos que lá lhe chegavam, atenuando-se tambem 
com o trato os forros domesticos, servindo tudo de animar os silvestres; 
aonde os Portuguezes acham pouca conta trazerem pretos por tão alto 
preço que parece impossivel ganhar um negro em sua vida cem mil réis, 
que é o menos que custam, difficuldades que não parecem pequenas de 
remediar. 


E” região em si abundante de mantimentos, carne, peixe, arroz, toda 
a sorte de legumes e fructas, como de farinha, de que se faz pão tão se- 
melhante ao de Europa, que só lhe inveja servir de especie ao Altissimo 
Mysterio de Jesu Sacramentado, estas são hoje suas lavouras e algodões, 
os quaes se reproduzem melhor naquella parte que em nenhuma outra da 
America, a melhor moeda do estado de que o commum todo usa assim 
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de vestir preto, e varios picotilhos como de roupa branca de toda a sorte; 
mas por não terem gente de serviço não lavram canas, tabacos e outros 
generos de que as terras são capazes. 


4. Compõe-se a cidade de mil e tantos visinhos, em que ha muita no- 
bresa e gente boa, mas muita pobresa; uma matriz, quatro conventos, Col- 
legio, Santo Antonio, Mercês e Carmo; uma Misericordia, uma egreja de 
S. João, tão bem acabada que podia servir de Hospital e uma ermida de 
N. Senhora do Desterro, em um retiro sobre o mar, todas as tardes fre- 
quentada de devotos. 


5. O amor com que S. Magestade é servido attender pelo bem e au- 
gmento do Estado a experiencia o tem mostrado; mas como os peccados 
tem aos moradores os olhos vendados pera não verem nem representar 
o ÁAver (sic) em que andam tropeçando tomarei eu esta confiança. 


Foi em vida do Senhor Rey D. João, o IV, de gloriosa memoria man- 
dado ao Estado um Bartholomeu Barreiros de Ataide com uns mineiros, 
Antonio da Costa Venesiano, Justo Fortunado e João Staes, Francezes, 
pera descobrirem ouro e prata, e depois de haverem discorrido pelos ser- 
tões das Amazonas dous annos por desordens de obrigarem a ir com os 
ditos um P. da Costa Favella por soldado raso, havendo engeitado ir 
por Sargento mór a quem os Indios rendiam muita fé e obediencia, assim 
por ser seu natural Pernambucano) como por haver sido seu cabo em 
boas occasiões de guerra (a que naquella occasião havia-aspirado) mas 
recolhidos os mineiros ao Maranhão faziam partido obrigando-se fazer 
ferro se lho comprassem quanto fizessem a crusado o quintal, de que no 
Maranhão se não lançou mão temendo-se fizessem tanta quantidade que 
não tivessem com que lhe pagar, frivola desculpa e menos de admittir, 
mas seria a principal estarem naquelle primeiro tempo tão abundantes que 
de nenhuma cousa faziam caso, e é tal a perda que não ha pessoa que 
vindo ao Maranhão com alguma experiencia deste metal não diga é a 
melhor para ferro que se tem visto, em tanta quantidade e tão sabido que 
os Cosmographos estrangeiros lhe chamam em seus mappas Ilha de ferro, 
e como esta certesa não padeça duvida, tambem podiamos considerar mina 
de ouro em poupar o que continuamente está saindo de Portugal por ferro, 
fazendo-se juntamente com escusar o alheio melhorassi (sic) as con- 
quistas. 

6. Duas cousas difficultam ao Maranhão o commercio do Brasil: 
primeiro não terem frete com que voltem segundo ventos e aguas pouco 
favoraveis, excepto em Março, e dizem que melhor em Setembro e Ou- 
tubro; mas rompendo-se a primeira se facilitaria a segunda em todo o 
tempo com bons barcos longos de cuberta capazes de remo em falta de 
monções, doze ou quinze dias até ao Ceará, onde acaba a difficuldade, de 
que se preparariam pera esta carreira, assim os do Brasil como os do 
Maranhão, e frequentando-se aquella costa poderiam os Missionarios fazer 
por ella e pelo Pará, Meri, espaldas do Maranhão suas residencias e assim 
como já do Brasil se vae povoando o Ceará, se com este commercio se 
fosse fazendo mais alguma Povoação no Camuci, por outro nome Gui- 
quaquara serviria tudo de uma boa paz, e de facilitar assim a cultivação 
das terras, como tambem poderem dar qualquer soccorro, quando fosse 
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necessario, e pertenceria ao Governo de cada Estado o que caísse na sua 
demarcação, sendo -S. Magestade servido mandar por algumas pessoas de 
experiencia beneficiar a fabrica, correndo pela fazenda real, a que poderia 
vir muita utilidade lançando-se à conta a importancia de qualquer patacho 
corregado de ferro, de cem mil cruzados pera cima, e não poderia o em- 
penho ser tal que !he não excedessem outras heroicas empresas pera partes 
mais remotas, arduas e arriscadas e esta mui facil a porta sadia de pouco 
empenho (sic) e grande esperança, dando pelo Brasil aos navios de comboi 
que levar, ou aos da India quando por ali se achassem sem carga. E se 
estas fabricas se estabelecessem com o preço do ferro tão accommodado 
que do Brasil lhe trouxessem os negros pelo mesmo preço que lá lhe 
custam, prata e o mais de que carecessem pelo interesse do ganho no 
retorno, seria negociação de que todos assim participariam, e o Maranhão 
resuscitaria; mas para florecer côm bom successo e se communicar a todos 
os que dizem são pobres se escusariam os poucos Indios que já ha, pou- 
pando-se pera a resistencia dos do matto, aldeando-se nas raias accom- 
modadas assim a este intento como pera outros futuros contingentes, onde 
se achassem quando se não podessem escusar, e se oocupariam homens 
brancos assim no serviço do ferro como tambem no das fortificações, em 
correndo as primeiras com tão boa conta que a tudo se estendesse os 
menos sobrados trabalhando os mais com seus mantimentos, outros admi- 
nistrando, e pera o Maranhão tomar tão excellente forma creio seria a 
nobreza a primeira e o maior com elles, o primeiro; porque se os dias 
têm doze horas pera uns tambem pera outros teriam duas, ou tres de 
manhã por exercicio, e de tarde o mesmo quando lhe tocasse o seu turno 
té se porem em termos de se poderem fiar de todas as nações pera ha- 
verem os negros de quem lhos trouxesse mais baratos, deixando pago 
os direitos assim do que entrasse como do que saisse: além de que o 
Maranhão com Tapuitapera tem melhor de dois mil homens de armas, 
o Brasil à porta, e supposto suas melhoras comecem primeiro que a pre- 
venção não mostra haver grande perigo, e liberdade seria esta naquella 
entrada commum que faria aquella Anfandega muito rica e o Maranhão 
um ramalhete, 


Muito me tenho espraiado em alvitre tão sabido e de que tão pouco 
caso se tem feito; mas considerando-o quando S. Magestade fôr servido 
olhar para elle, diamante, jardim e ramalhete. não me posso sair delle sem 
notar dous defeitos áaquella cidade deixando os paraccidens (sic) que de 
presente a fatigam. 


Misericordia sobre as fortificações e tão chegada a Palacio que lhe 
impossibilita melhorar-se, e o convento do Carmo em maio da cidade, 
parte mais eminente, devaço e devaçando-o; melhor pera Cathedral apo- 
sento do Bispo e Seminario de meninos, a cuja mudança os Religiosos tem 


dado principio ha annos, e se podera conseguir mudando-se a fraqueza do 
Maranhão. 


7. Fica defronte da outra banda da bahia em outro alto terrapleno 
a villa de Tapuitapera, que consta de quatrocentos visinhos, Matriz e dous 
conventos: Carmo e Marcês, em que tambem seria de muita utilidade al- 
guma fortificação na qual Bahia e passagem anda um barco de coberta, 
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e da mesma maneira com grande risco passam as canoas que veem do 
Maranhão e veem do Pará trinta e duas bahias tão espaçosas que algumas 
se alcançam com a vista a terra de uma banda á outra, semelhantes à do 
Maranhão, que a naturesa daquellas 295 legoas reparte pela terra dentro 
de toda aquella costa dando a mão a outras por braços de limitados Rios, 
por onde entrando com a enchente de umas e saindo com a vasante a 
outras se vencem a remo em trinta dias, mais ou menos, conforme as 
monções e esquipação de remeiros, o que por terra se poderia andar em 
outo ou dez, aldeando-se meia duzia de casaes no Rio Furi, assim que é 
só o que corta o sertão, e o do: Gurupi, em que o donatario podia pôr outra 
meia duzia da Áldea que ahi tem perto no Caytê por ser tambem em 
utilidade sua principio de povoações em concurso a que podiam Sacra- 
mentar os Prelados das Religiões que aquella passagem frequentam de 
visita no anno outo vezes duas cada um, em ir e vir, e teriam os Indios 
remeiros menos essa fadiga, em que tambem se poderiam deitar alguns 
jumentos para facilitar aquella passagem tão necessaria à prevenção de 
futuros contingentes. 


8. Ultimamente está a cidade de Bellem na Capitania mór do gran 
Pará navegando da barra duas marés pelo celebrado Rio das Amasonas 
a cima sita a margem delle uma lameda 35 m. A. sul. clima sadio, assim 
pela grande abra que do rio corre ao norte dar logar aos ventos 
que com sua frequencia estejam refrescando a terra, como por sua frescura, 
toda coberta de arvoredo sempre verde, natural de toda a America, dias 
e noutes eguaes, paiz largo, rio largo, a que promette mais segurança o 
bom tratamento dos naturaes Indios do que outra fortificação; porem 
ainda assim se poderia fortificar um bairro a que chamam cidade, por 
ter mais superioridade pera lhe facilitar alguma segurança, ainda que fi- 
casse outro bairro, chamado Campina por se estender por uma dilatada 
planicie, e como é conquista em que cada dia se vão descobrindo novos 
generos e algum dia poderá ser de muita estimação, se já hoje não é 
invejada a Portugal como vaticinam instancias de introducções estran- 
geiras. Parece ao menos se não devia parar com um forte, a que se tem 
dado algum princípio em boa paragem, correndo da barra à vista da cidade, 
e melhor em uma ilha que chamam redonda, ao mar d'aquella paragem, 
por junto da qual corre o canal e passam os navios, a que se põe alguma 
difficuldade, que parece se podia supprir por melhor tão singular bene- 
ficio. 

Desta Ilha se vão continuando por aquelle grande Rio outras que 
facilitam a travessia e navegação por todo elle, se bem com monções e 
seus riscos, onde mais se apartam dando logar a furia das correntes pelas 
quaes os mesmos teem algumas grangearias, e é a principal a Ilha grande 
dos Joannes, que dizem ter tresentas legoas em redondo, onde se beneficia 
um pesqueiro effectivo pela fazenda real, provendo a cidade com quinze 
ou vinte mil tainhas cada mez, a qual Ilha corre da Barra rio acima té 
perto do Gurupá, donde dando volta pela banda do norte torna a espraiar 
a costa do mar com varias nações de Indios, todos hoje de paz com os 
Portuguezes; mas tambem dão entrada aos estrangeiros que ordinaria- 
mente com elles negociam e com mais familiaridade com os que a estes se 
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avisinham do cabo do norte, donde a Capitania do cabo do norte, que é a 
mesma corda, rio acima navegando junto da terra com as marés a remo 
se gastam outo dias e do mesmo modo outo dias atravessando ao Cabo 
do Rio acima a Capitania do Gurupá, que fica na terra que corre outros 
outo dias do Pará e tres em atravessar do Gurupá a Capitania do Cabo do 
norte, por onde ha o Cacão silvestre assim pelas fraldas da terra firme 
que vão correndo do Cabo té a Capitania, como pelas Ilhas que de toda 
aquella distancia se multiplicam por aquelle mar docé té o Gurupa, e 
d'aquellas paragens passa o Cacão a varias partes rio acima, como o cravo, 
as quaes duas Capitanias era mui necessario povoar com gente branca ou 
por emquanto ao menos um forte com algum presídio na do Cabo do norte 
em algumas das eminencias que dessem sobre o rio, donde se seguem ,as 
serras de que é composta com seus valles, ribeiras e tão boas terras que 
não só se lograriam nellas todos os fructos do Brasil, mas tambem os do 
Reino (com varios haveres) e quem plantasse cacão faria ali grandes fa- 
zendas por ser seu natural e as quebradas das terras Roxas por onde elle 
se quer ou melhor se produz, e a do Gurupa bem povoada, pois se acha 
como deserta, e na verdade não só pelo que demanda a bôa prevenção 
do Estado como tambem pelo merecimento do sitio não só pode' ser 
villa, mas hua grande e rica cidade pera tabacos que se lhe planta é tão 
fertil terreno que a todas as mais excede na abundancia com que produz. 


O cravo, salsaparrilha, canafistola e outras drogas tudo lhe fica á mão, 
correndo d'aquellas duas Capitanias pera cima, como tambem o cacão á 
vista da praça ou fortalesa, e melhor se o quizessem plantar e beneficiar, 
como já vão fazendo os mesmos da cidade de Bellem, ainda que em clima 
mais apartado do seu natural, que vae correndo ao norte. 


Demora o Gurupa em um terrapleno eminente ao rio um grão 19 m. B. 
sul. capaz de toda a fortificação que se lhe quizer fazer, e muito sadio 
pelas razões paginas 8 donde fortificando nos como recolhidos, de nossas 
casas poderiamos varejar as fronteiras sem necessidade de nos ir pôr a 
barreira no risco de ficar um dia em cerco de qualquer nação que pera 
isso se preparasse com mais poder, e lhe ficassemos servindo de guias, 
sendo que as terras que correm pera aquella banda não são as que mais 
utilidade promettem por baixas, e só seria de utilidade aos Indios que por 
«aquella banda habitam que pera a nossa podessemos retirar com tão bom 
agasalho que uns convidassem outros, e o cacão sempre fica à mão pera 
em seu tempo se lhe ir dar varejo. 


De maneira que como a Ilha Grande se estende tanto ao mar faz 
mostrar ao rio duas Bocanas, e, com effeito, tem duas barras, uma da 
ilha pera o cabo por onde navegavam os Hollandezes quando occupavam 
algumas fortalezas pelo cabo do norte e iam pelo Gurupa acima com navio 
té os Tapajós quinze dias de navegação, rio das Amazonas a cima, e tam- 
bem houve já navio portuguez que herando (sic) a primeira barra foi 


entrar pela segunda, e dando volta pelo Gurupa veio pera o Pará, em que 
gostou vinte e tantos dias. 


9. Corre a primeira pelo Pará sem mais veredas que as ilhas que 
vae deixando; mas passando a cidade se vae divertindo pelo sertão dentro 
em sete rios todos caudalosissimos té a ultima parte se ir encorporar adi- 
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ante do Gurupa com a do Cabo do norte, fazendo-se todo um pelo sertão 
dentro, ao qual sempre se vão despenhando muita variedades de rios e 
lagos, por onde os Portuguezes gastando dois annos com alguma demora 
já chegaram a Quito, Provincia da Nova Hespanha, e do Peru mana o 
rio; mas té diante dois dias de navegação do Gurupa se confunde por 
entre uma confusão de ilhas que da barra e do commercio do Pará ao 
norte vão ficando, e a terra firme que ao sul vae andando por onde os 
rios como braços vão entrando, é o ultimo o de Chingu, que pelo Gurupá 
se divide ao sertão dos Jurunas mui largo e dilatado, não havendo quem 
lhe tenha chegado ao fim, havendo-se por elle bem navegado, assim a 
pretexto dos escravos como do cravo donde se tem tirado e tira muito. 


“Descendo do Gurupá lhe vae pelas costas cortando o rio dos Guanapus, 
de boas terras donde se tem tirado algum cravo e logo pouco a baixo se 
divide o rio dos Pacajás semelhante ao sobredito do Chingú. 


Chegando mais ao districto do Pará corta o rio dos Tocantins, por 
outro nome Camuta, mui povoado de ilhas, e adonde sé abrem umas 
de outras escassamente se vê terra de uma banda à outra por sua largura, 
donde se tem tirado muito cravo, e ha nelle muita madreperola em que 
se tem achado algumas perolas acaso, sem se lhe saber se são em que se 
faça melhor experiencia, boas terras em que fabricam muitos moradores, 
ao qual atravessam os homens de S. Paulo, e fazendo ahi canoas discorrem 
por todo elle levando os Indios que acham pera suas administrações, como 
tambem iam por elle acima os homens do Pará ao resgate, aonde ha poucos 
annos se encontrou uma esquadra com outra, sendo Cabo da do Pará 
Francisco da Motta Falcão, mas tão dilatado que ainda seu fim está in- 
cognito: dizem que tem seu princípio em um lago, donde tambem mana o 
rio da Prata. 


Chegando à vista quasi da cidade se apartam de uma bocca dous rios 
Moju, o mais cultivado de engenhos e outras fazendas. Acará, em que 
tambem ha alguns engenhos e moradores. Junto bem à cidade por suas 
espaldas se aparta o rio Capim virando a leste, como em busca da costa, 
principalmente um braço chamado Gamã, do qual dizem se pode abrir ca- 
minho breve ao Maranhão pelo Maracú, ut pa. 3 e 4. 


A este rio se não tem tambem alcançado seu fim, havendo-se por elle 
bem navegado ao cravo, que foi o primeiro por onde se começou a achar 
e se tira ainda delle como de todos os mais rios pelos quaes sempre ha 
algum que vae crescendo, e junto à bocca uma maré té duas se estendem 
alguns engenhos e outras lavouras como pelos mais, ainda que hoje tudo 
mal fabricado por faltas de escravos; porque supposto cada rio destes 
poderia acommodar quasi um reino, se todo o quizessem povoar, terras 
boas e capazes de todas e quaesquer fabricas e lavouras que se lhe fjui- 
zerem beneficiar produzindo com abundancia tudo o que se lhe planta; 
comtudo é necessario muito braço e ferro para romper e deborar (sic) as 
altas e densas mattas ou robustas madeiras de que todas são cobertas taes 
que de cada pão se tiram do pé setenta, outenta palmos de comprido, e 
cavacados por dentro se fazem canoas de doze quinze palmos de largo na 
boca, que carregam quatrocentas, quinhentas arrobas com quinze ou vinte 
negros de remo de que depende todo o commercio por não poder haver 


l 


302 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


outras estradas, assim pela difficuldade dos mattos como por todas es- 
tarem cortados de agoas. 


Por todos estes rios ha muita caça e varias sortes de peixes em que 
singularisa Camuta por onde passando qualquer canoa de noute e accen- 
dendo luz é tal a nuvem de tainhas que a cerca e a acompanha saltando 
como fazendo flores de verem entre si aquella novidade que do muito 
que se engana no salto cae na canoa; é necessario retirar delle com bre- 
vidade apagando a candeia por não metter a canoa no fundo, e os mora- 
dores daquelle rio ordinariamente escusam mandar nem assim áquella pes- 
caria pela quantidade que pelas praias da costa um morto, outro quasi 
morto do violento salto com que se encontra no cardume, e tambem se lhe 
attribue abafar com a muita gordura que tem, é bom peixe. 


10. Compõe-se a cidade de Bellem de quinhentos moradores, gente 
lusida, e varia nobresa em que tambem não falta pobresa, uma matriz, 
uma Misericordia, quatro conventos, Collegio, Santo Antonio, Mercês, 
“Carmo e uma egreja de N. Senhora do Rosario, uma egreja de S. João 
e uma linda e bem guarnecida ermida da Exaltação da Cruz, por invo- 
cação Santo Christo. 

Entre a gente que tem alguns servos de que se possam ajudar-se, se 
senão demasiam em gastos e tem conta comsigo e prestimo não ha pobresa 
pela opulencia da terra ajudar a quem della se aproveiia, e pela variedade 
de drogas de que uns e outros se valem, . por cuja largueza os' homens 
poucos, e os naturaes menos ambiciosos e a cidade mal provida de peixe 
por não haverem pescadores brancos, e os Indios naturalmente preguiçosos, 
com alguma especie de antipathia, supposto que quando querem só elles 
tem tanto prestimo que quem faz com elles jornadas não costuma levar 
mais matalotagem que farinha e sal, e remando de pela manhã até ao meio 
dia, como é uso, tomando terra emquanto se accende fogo, entram uns 
pelo matto, outros pela agua e logo trazem provimento: o que o branco 
nem o negro de Africa podem fazer, porque além de pela maior parte não 
saberem nadar, se entram no matto não sabem sair; porem sempre alguns 
negros entre os Indios são de muita utilidade, como tambem é mal pro- 
vida de carne, por não haver patos da naturesa: só na Ilha grande que 
não fica fóra de mão ha vinte ou trinta legoas de campinas de pasto 
agreste, que cultivando-se se podera com o tempo melhorar, em que já ha 
bom principio de gado, e os que os moradores fazem por suas fazendas 
desbantando madeiras não superabundam até ao presente, e os tigres em 
tanta quantidade por não haver descampados, que em se mettendo uma 
rez no matto não sae, e o mesmo risco corre a gente, se não anda acompa- 
nhado, e pelos rios e lagos dos jacarés, são estes do feitio de lagartos, 
cabeça de cavallo e peito, mas mais dobrado, boca de cão rasgada por 
cada banda mais de palmo, e toda a pessoa que acham na agua, ou animal 
pegam e levam ao fundo, e algumas vezes sae a terra, sentindo caça, de 
que se aproveitam ou cahorros, e melhor quando estes se deitam na agua 
atráz da caça como pela terra os tigres, feitio de gato, altura de meio 
jumento menos barriga, mais compridos e mais dobrados de peito e pulso; 
matam de salto descarregando com a mão na cabeça a um homem, boi 
ou qualquer outro animal tudo estendem como se fósse um raio, por 
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outro nome se chamam onças, são de côr, uns pretos e outros pintados 
de pardo e negro, e ha outros vermelhos a que em outra parte chamam 
leopardos; estes são menos ferozes; porem as outras duas sortes tão se- 
veros que se não desviam de nada, nem apressam o passo encontrando gente, 
e se é uma pessoa só corre risco tornar pera trás nem ir pera diante té 
que alguem lhe accuda, com quem se retire. 


Prouve a naturesa com abundancia a região de múita caça que se 
acha tanto nos mattos como nos rios e de muito peixe assim nos rios 
como nos mattos; porque como é clima quente, terras baixas e todas 
cortadas de aguas, onde ficam empoçadas por lhe entrar de marés 
grandes ou em chuva ahi criam em qualquer parte muita variedade de 
peixe, e pela mesma razão toda a caça se acha passando de umas pera 
as outras, buscando suas comedias ou fugindo aos contrarios; e como 
todo o commercio é pelos rios assim ordinariamente se encontram veados, 
-antas, capivaras, bandos de porcos e outras caças, onde com facilidade 
se aproveitam os navegantes do encontro, e só o de tigres não aceitam 
de boa vontade; porque se vão enfadados ou desconfiam de algum aggravo 
viram a canoa, e é necessario apertar o remo por que lhe não chegue a 
saltar dentro e a todos desbaratar, mas como somente as pessoas que 
podem ter por fora suas vivendas e com que discorrer o termo vivendo por 
suas fazendas logram estas abundancias por distancias apartadas da ci- 
dade de poucas participa o commum que não tem boa canoa e negros 
com que se vençam os rios das ondas e feras. 


11. Conquista que não só é de toda das riquezas já declaradas mas 
com largas promessas pelas experiencias que de novo sempre se fazem 
e algumas de que os moradores se não sabem aproveitar. Muita noz-mos- 
cada, ainda que mais pequena que a da India por não ser beneficiada, 
porém, com a mesma virtude e pella experiencia que dá cera e oleo, della 
se usa obrando em pontadas, corrimentos, resfriamentos e semelhantes 
enfermidades admiravelmente, e não se faz caso da noz nem carregação 
por se não saber separar do muito azeite com que está ligada e a faz 
apodrecer em breve tempo. Banillas as maiores e melhores do que em 
parte alguma, porem silvestres, sem aínda mostrar a experiencia o bene- 
fício e utilidade de algumas que os moradores vao plantando. Anil é o 
primeiro que renasce nos mattos que se cortam mas como estes pullam 
“com mais violencia e não ha campinas de natureza por onde se semeiem 
é a razão por que se não beneficia. Muito pão de Meri que dizem ser 
balçamo; mas não se sabe fazer de que qualquer migalha de cortiça dei- 
tando-se no fogo escusa o mais fino pivete. 


Arvore de Lacre em quantidade; os mantimentos que se cultivam se 
colhem com singularissimo. successo em abundancia todo o anno, pelo 
temperamento do clima: o maior verão é de um mez, e sem impertinente 
inverno. Arroz não somente se produz como os mais mantimentos plan- 
tando-se, mas de naturesa o ha em varias partes pelo rio das Amasonas 
em campinas que no inverno se alagam e crescendo sempre à flor da agua 
o conduzem os naturaes Indios entrando em canoas pequenas por elle e 
sacundindo-o nellas com os remos antes que o rio abaixe na primavera. 
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12. Muita variedade de fructas assi de cultura como silvestres, sendo 
destas a rainha a Mangava cheia de uma suave massa branca, como nata, 
e uma pellica vermelha tão tenue que pondo-se nos labios se deixa coar 
como sorva, pouco maior. 


Das de cultura é rei das fructas o Ananaz, do tamanho de um melão, 
feitio de pinha em arvore pequena com folhas de herva babosa com que faz 
na ponta da fructa uma coroa, e não ha duvida que de mesas de Principes 
na Europa seria esta fructa estimada. Esburga-se como nabo da mesma 
cor em talhadas ao comprido como de melão com que acompanhando o 
mais comer se desfaz em agua agrodoce, não havendo fastio que se 


& 


atreva. 


E se damas ha no Brasil de mesa são Pacovas, fructa de todo o anno, 
cento e tantas cada cacho; a mais pintura não permitte a modestia; mas 
boa fructa para gente sadia, e tambem a todo o doente se dá assada como. 
uma pequena de marmelada. 


Foi o Pernambuco em tempo do Governo de Castella, por Jeronymo 
de Albuquerque conquistado o Maranhão nos annos de rór3 té 1615 pelos 
estrangeiros que naquella parte se tinham introduzido, . havendo S. Santi- 
dade consignado á coroa de Portugal aquista (sic) do Brasil por demar- 
cação do rio da Prata, té o de Vicente Pinçon, como ex-officio melhor 
penna terá decantada, e sendo governado outo annos por Capitães móres, 
logo o primeiro, que foi Alexandre de Moura, por notícia que teve do fa- 
moso rio das Amazonas fez passar a descobrir e situar nelle o Pará, por 
Francisco Caldeira de Castello Branco. 


Chegou depois o primeiro Governador do Estado Francisco Coelho 
de Carvalho no anno de 1623, que governou treze annos té morrer, em 
cujo governo veio o Hollandez a querer presidiar o Gurupa, e supposto 
queimou as casas que estavam feitas fora da fortalesa, voltou bem rechado 
(sic) da sortida das Portuguezas como tambem neste tempo se conquis- 
taram as fortalezas que pelo mesmo rio correndo pera o cabo do norte 
tinham os Estrangeiros no Torrego uma, outra no Camahú e outra no rio 
de Filippe com que se desenganaram de tornar a reedificar e povoar como 
antecedentemente haviam feito dos repetidos assaltos que o segundo 
Capitão mór do Pará, Bento Maciel Parente lhe havia dado, desalojando 
uns e aprisionando outros e mettendo navios a pique com notaveis e va-- 
lorosos successos, ao qual Governador succedeu por eleição da Camara o 
Povedor mór Jacomo Raymundo de Noronha, que havendo governado 
quasi dous annos lhe succedeu por Provisão Real o Governador Bento 
Maciel Parente no anno de 638, que no anno de 618 havia já vindo. como 
fica dito ao Estado por Capitão mór do Pará; de Pernambuco com do- 
zentos soldados e quatro centos Indios com que reforçando-se no Mata- 
nhão castigou o gentio das rebeldarias que havia feito aos primeiros 
conquistadores; escallando um forte em Tapuitaperá em que mataram 
trinta homens, no Pará 14 que em uma lancha abordaram, e outros atre- 
vimentos de que: tomou heroica satisfação, e pondo tudo em paz d'ahi a 
poucos tempos descobrindo-lhe uma India, sua confidente que todo o 
gentio entre si havia passado palavra pera se levantarem em uma semana 
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santa, na noite da quinta feira pera a sexta e não deixarem vestígio de 
Portuguezes vivos, se antecipou fazendo chamar todos os Principaes, € 
recolhidos a um forte, em um dia justiçou vinte e quatro em boccas de 
peças e varios suplicios de mortes com que se desanimaram os naturaes, 
e ficou pacificado o Estado. 


2. Mas passando este Capitão mór do Pará a Governador de todo o 
Estado nos sobreditos annos, tendo quatro de governo, em-edade já quasi 
decrepita entrou o Hollandez no Maranhão, e tomando-o por entrepresa 
no anno de 642 o possuiu anno e meio em paz, té que os moradores con- 
cordados com os Indios, levantando por Capitão mór Antonio Moniz 
Barreiros deram sobre os Hollandezes com bom successo, e morrendo 
este Capitão mór elegeram Antonio Antonio Teixeira de Mello que com 
egual valor em anno e meio de guerra viva, à custa de muito sangue de 
uma e de outra parte expulsaram ao inimigo, indo com differente excesso 
destroçado. E 


e Chegando no Pará no ultimo extremo de guerra por Governador 
do Estado Pedro de Albuquerque no anno de 645 desgostado de não haver 
tomado o Maranhão por não alcançar lá falla havendo feito esta diligen- 
cia e haver naufragado na barra do Pará onde perdeu o navio com do- 
zentos e tantos soldados, vinte religiosos da Companhia de Jesus e outros 
homens do mar, morreu com seis mezes de Governo, ficando por sua 
nomeação Felippe Corrêa, Capitão mór do Pará e Antonio Teixeira de 
Mello do Maranhão, onde neste tempo havia concluido com a guerra. 


Aos quaes passado anno e meio succedeu Francisco Coelho de Car- 
valho, o Sardo, por Governador do Estado no anno de 647, e morrendo 
com quinze mezes de governo deixou no Maranhão por Capitão mó: 
Antonio Teixeira de Mello, e no Pará fez a Camara por eleição Ayres 
de Souza Chichorro, aos quaes passados dezete mezes succedeu Luiz de 
Magalhães por Governador do Estado no anno de 649 que havendo go- 
vernado quatro annos. : 

4. Foi o senhor Rei Dom João o IV de-gloriosa memoria servido man- 
dar dividir o Governo em Capitanias com Baltasar de Souza Pereira Ca- 
pitão mór do Maranhão e Ignacio do Rego Barreto do Pará no anno de 
652, e havendo um governado pacificamente no Maranhão tres annos e 
o do Pará passado a outra vida. 

5. Mandou S. Magestade tornar a encorporar o governo a requeri- 
mento do Maranhão que entendeu lhe iriam assim mais escravos man- 
dando André Vidal de Negreiros por Governador do Estado, no anno 
de 656, o qual depois de um anno de governo passou por terra a governar 
Pernambuco, pera d'ahi passar a Angolla, tres governos em que junta- 
mente foi despachado por premio da primeira nova que tinha dado e 
levado a Portugal da restauração do Brasil havendo nella com o posto de 
Mestre de Campo immortal nome alcançado té ao tempo deste Gover- 
nador costumavam assistir no presídio de Gurupá quarenta homens os 
quaes revesadamente andavam sempre quatro em uma canoa com alguns 
Indios da -aldêa que serviam só de guarnição á praça vigiando e commu- 
nicando aquellas nações té o cabo do norte, e se achavam alguma de- 
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masia, não a podendo remediar voltavam com aviso à praça, que se acodia com 
diligencia necessaria com que estranhas nações se reprimiam e os naturaes 
viviam sujeitos, mas já hoje não ha mais disposição que tratar cada um de 
seu negocio, nem mais Indios que para sertões e cravo, por onde vão aca- 
bando em que só havendo preceito grave de se não tratar de tal genero 
por tantos annos parece tomariam os Indios alguma forma com os Por- 
tuguezes porque de outra maneira difficultosamente se evitariam ruinas 
de quem só trata de vendimar e fugir, venha atraz o que vier. 


Mas deixando este Governador na forma de seu Regimento Agostinho 
Corrêa por Governador do Estado lhe succedeu D. Pedro de Mello no 
anno de 658 o qual havendo governado quatro annos tempo em que se 
alterou o povo contra os Religiosos da Companhia de Jesus ihe succedeu 
Ruy Vaz de Sequeira no anno de 662, que fez tornar a admittir os ditos 
Religiosos, e havendo governado cinco annos com varios successos de 
guerra, fome e peste, que não havia permittido menos o successo passado 
lhe succedeu Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, no anno de 667, 
o qual governando seis annos pacíficos e com temor de Deos se singu- 
larisou na restituição da Aldêa dos Conduris obrigando a quem lha man- 
dou do Gurupá ao Maranhão por escravos sendo forros a que os tornasse 
a repor à sua custa em liberdade no sertão onde estavam servindo de es- 
talagem e remeiros dos brancos com Egreja antes da expulsão dos Padres 
em que foi sepultado o Padre Manuel de Sousa da Companhia de Jesus, 
que lá morreu sendo seu Parocho; porém, depois que se viram alguns es- 
capos dos desarranjos deste successo e postos nas suas terras se metteram 
pelo sertão fazendo liga com outros e não sabem mais que fazer fre- 
charia hervada para se defenderem dos Portuguezes. 


A este Governador succedeu Pedro Cesar de Menezes no anno de 
673, que governando cinco annos lhe succedeu Ignacio Coelho da Silva 
no anno de 678, que governou quatro, a quem succedeu Francisco de Sá 
de Menezes no anno de 682. 


6. Por uma Provisão que trouxe o primeiro Governador mandou a 
Magestade Catholica fossem captivos todos os gentios que estivessem 
presos e captivos de outros pera os comerem, e que os taes se podessem 
comprar com declaração que não passando o preço da quantia que o Go- 
vernador com os mais adjuntos assentassem seriam captivos somente por 
dez annos e depois ficassem em sua liberdade. Antiga é esta lei, e não 
dizia como alguns querem que no fim de dez annos se tirasse Indio al- 
gum a quem o tivesse, mas como se dissera passados aos daquella con- 
dição se lhes declare sua liberdade e alvedrio pera ficaram, ou se irem, 
como lhes estivesse melhor; porque depois de estarem por casa dos mora- 
dores creando seus filhos e tomando amor reciproco uns aos outros, pera 
se sairem da casa chorando uns e assim ficando os outros seria neces- 
sario preceder escandalo grande ou força, sendo que algum soffrimento 
mereceriam estes que os iam buscar no sertão, não pelo custo do preço 
por ser o menos, mas por ir um anno fora de sua casa gastando ordinaria- 
mente o que não tinha, onde se não morreu nem adoeceu vem inchado e 
pallido havendo mister muito pera se curar, e se lá lhe tocavam outo escra- 
vos não fazia pouco chegar com quatro escapos de morte e fugida a sua çasa, 
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e ahi primeiro que se naturalisassem se ficava depois com o que Deos 
era servido. Pela qual razão em virtude do dito capitulo assentaram em 
Junta do Governador, Provedor da Fazenda e mais dignidades seculares 
e ecclesiasticas feita no Maranhão em 29 de Setembro de 626 que os es- 
cravos que custassem mais de cinco machados ou o valor delles, que eram 
dez patacas, seriam captivos por toda a vida. 


7. Depois foram os Capitaes móres do Maranhão e Pará advertidos 
por capitulo de seu Regimento, no anno de 652 que em nenhum caso 
podessem os gentios ser captivos, salvo aquelles que se captivassem em 
guerra que se lhe mandasse fazer Provisões Reaes, e os que de outra 
maneira fossem captivos, se houvessem por livres, na forma da outra lei 
de 1570 passada para o Brasil, e que da mesma maneira se guardasse no 
Estado do Maranhão com todo o aperto. 


8. A que acudiram os povos com seus Requerimentos e embargos di- 
zendo que aquella lei devia proceder de mal informarem a Sua Magestade 
a quem elles queriam recorrer e informar bem e verdadeiramente por seu 
Procurador, e que por emquanto se abstivesse a execussão daquella geral 
liberdade dos Indios que elles estavam possuindo na forma de uma Junta 
feita em vertude de uma Provisão Real em que se acharam frei Christovam 
de Lisboa filho da reformada e serafica Provincia Capucha de Sto. An- 
tonio, Bispo eleito de Angolla, Luiz Figueira, da Companhia de Jesus, pes- 
soas bem conhecidas em virtudes e letras, como tambem o Vigario Geral e 
outros Prelados Letrados, com o Governador e mais dignidades de con- 
ceito, e que com elles assim estavam fabricando o assucar, tabaco e outros 
generos e mantimentos em que sustentavam suas familias e os Presídios 
do Estado, que sem elles não podiam ter nem viver nos mattos como é 
estillo cada familia na sua Ilha ou no seu Igarape, que são os rios pe- 
quenos, que dos grandes como veias se apartam, retalhando as terras e 
bosques, pelos quaes, buscando as paragens, conforme ao grangeio de 
cada huma estavam todos divididos com grandes riscos assim das Bahias 
e furiosos rios que atravessam como dos mattos em que viviam muito dis- 
tantes uns dos outros, e muito mais das aldeas dos Indios forros, e que 
deixando-os assim esbulhados de escravos ficavam sem communicação 
nem pera ainda poderem chegar ás aldeas a remediar-se de algum Indio 
forro quando a algum lhe tocasse, se bem a poucos tocariam e menos os 
alcançariam, e como ou de quem se haviam de valer e soccorrer quando 
o gentio do matto desse sobre qualquer familia, ou outro qualquer ini- 
migo de mar-em fora se viesse senhoreando da terra como se poderiam 
preparar pera a resistencia sem seus escravos companheiros de casa, que 
eram os primeiros que tomavam as armas nas mãos levados do amor de 
creação, como tinha mostrado a experiencia em todas as occasiões que 
houve no Maranhão e Pará dever-se aos escravos mediante a industria 
de seus senhores, e a de Deos primeiramente, porque com elles romperam 
sempre as guerras com admiraveis principios e bons successos primeiro que 
a divulgassem aos forros e a outras gentes, achando-se com os seus esfor- 
çados até ao fim e assistidos, o que succederia muito pelo contrario se os 
não tivessem, nem estas terras eram como as do Brasil, onde todos os 
mezes lhe entravam quantidade de negros, o que não tinha o Estado do 
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Maranhão, por suas difficuldades, e que se os estillos das terras faziam. 
lei, não eram estas capazes, ainda que em algum tempo tivessem pretos 
pera se viver só com elles, e sem alguns Indios pera guias e pilotos dos 
mares por não haver outras estradas de que os pretos nem assim se 
saberiam livrar quanto mais aos brancos, e menos entrarem e sairem 
dos mattos com a caça de que no Estado se vive pelo menos no Pará, por: 
não haver açougue, por falta de pastos e ser tudo mares e mattos, em 
cujos sertões não deixava de haver sempre escravos licitos, por ser estylo 
entre os naturaes captivarem em as suas guerras, e comendo os captivos; 
e servindo-se de outros emquanto os não comem, e se as leis se faziam de 
boa razão nenhuma parecia estarvendo servir-se aquelles brutos com seus 
escravos, e os homens brancos com preceito de lhos não comprar pera 
remediar as difficuldades que só os Indios sabem e podem vencer por 
filhos dellas, e não havendo lei divina nem humana que prohiba posseção 
de escravos, se no mundo ha alguns por barbaros nenhuns mais que estes, 
inconstantes sem fé, lei nem rei, além de que em justicia (sic) se lhe fazia 
redemir pera o gremio da Egreja, ainda que fosse pera servir os que em 
tal captiveiro tinham assim arriscado vidas e almas com outras seme- 
lhantes razões, que por seu procurador Manuel Guedes Aranha manda- 
ram representar a El Rei, que não só os ouviu e piamente lhes deferiu mas 
tambem honrou com os privilegios de cidadãos do Porto. 


o. E mandou resolver por lei de 19 de- Abril de 655 que os Indios 
se podessem captivar em quatro casos: guerra justa offensiva e defensiva; se 
impedirem a propagação do Santo Evangelho; e os que fossem captivos 
dos que os vendessem pelos haverem tomados nas suas guerras justas 
que tivessem uns com os outros, na qual ultimamente se declara o se- 
guinte. 

ro. “Hei outro sim por bem e mando que nenhum Governador ou 
Ministro que tiver o supremo logar nas Capitanias do dito Estado possa 
mandar lavrar tabacos por sua ordem, nem interposta pessoa, nem outro 
fructo algum da terra nem o mandarem para nenhuma parte, nem occu- 
pem nem repartam Indios, nem ponham Capitães nas Aldeas antes as 
deixem governar pelos principaes de sua nação e parochos, procedendo 
nisto e no mais na fórma do regimento, que lhes mandei dar; pelo que 
mando aos Governadores, Capitães mores, officiaes da Camara e mais 
Ministros e pessoas do Estado do Maranhão, de qualquer qualidade e 


condição que sejam, que todos em geral e cada um em particular cumpram 
e guardem esta lei”. 


Com esta prohibição a treanal (sic) que té aquelle tempo todos os 
Indios eram pera occupar em suas expedições e quando chegava a vender 
o serviço de algum não custava pouco ao pobre morador; mas passando, 
depois a internar-se nos sertões elegiam pombeiros de taes consciencias 
que só era tido por melhor o que mais escravos mandava, bem ou mal res- 
gatados era o menos que se examinava, e os que assim faziam como lhe 
era necessario ajuntar em um curral outo ou nove mezes pera de uma em- 
bollada se aliviarem de seus encargos quando chegavam a mandal-os eram 
mortos e fugidos metade, e dessa metade chegava a baixo menos metade 
pelos embarcarem já enfesados como sardinhas um mez ao rigor de qual- 
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quer tempo, e dos que assim chegavam que os comprava o sentia perma- 
necendo como cousa violenta e mal adquirida, e da mesma maneira a 
quem embolçava o dinheiro não se logrando delle nenhum Governador, 
salvo um que fez justiça ut pag. 5 fls. 41 se ainda não teve alguma mo- 
lestia porque ou fosse pelo escravo mal adquirido, ou seja pelos forros 
constrangidos e dos pobres a quem tocam divertidos sempre é sangue 
que chama. 
CARTA DE SUA MAGESTADE 


“ Juizes, vereadores e Provedor da Camara da cidade de Bellem da 
Capitania do Pará, Eu El Rei vos envio muito saudar. Mando-vos re- 
metter em companhia desta carta o parecer que me deram as pessoas 
a quem mandei communicar a materia do captiveiro dos Indios dessa 
Capitania e a copia da lei que nasceu daquella consulta, por que desejo 
muito que este negocio fique desta ajustado pera o não alterar mais ao 
diante por resolução que nelle tomei tão conforme a direito e à segurança 
da minha e das vossas consciencias como entendereis daquelles papeis, 
executareis e fareis executar por vossa parte aquella lei com tal pontuali- 
dade que se não atreva haver quem a encontre advertindo que terei disso 
muito despraser e mandarei castigar os que commetterem este excesso 
com tal demonstração que sirva de exemplo pera se saber nessa Capi- 
tania a forma com que se hão de executar as resoluções que tomo com 


tanta consideração como tomei aquella escripta em Lisboa a 9 de abril 
de 655”. 


Debalde tratam os Principes de assegurar sua real consciencia en- 
carregando aquem entendem lha pode desencarregar; porque quando se não 
segue algum. Poder a qualquer recommendação, fica servindo só de uma 
odiosa contenda sem fructo. 


PRIVILEGIOS DA CIDADE DO PORTO CONCEDIDOSÇÃOS DO 
PARA" COMO TAMBEM POR ALVARÁ” PARTICULAR 
TEM A MESMA MERCÊ O MARANHÃO. 


11º Dom João por Graça de Deos Rei de Portugal, etc. Faço saber a 
todos os Corregedoures, Ouvidores, Juizes, Justiças e outros quaesquer 
officiaes e pessoas de nossos Renios a que o conhecimento desta que 
por qualquer via que seja pertencer e esta nossa Carta ou o traslado della 
em publica forma virem, que havendo nós respeito aos muitos e estre- 
mados serviços que sempre os Reis passados receberam e nós recebidos 
temos da nossa mui nobre e leal cidade do Porto e cidadãos della, com 
muita lealdade e fidelidade, e conhecendo delles o amor com que nos 
desejam servir e esperamos sempre servirão, não menos do que sempre 
fizeram por isso e pelo que a nós convem fazer aos taes vassallos e por 
enobrecimento e querendo-lhes fazer graça e mercê havemos por bem e 
privilegiamos a todos que hora são na dita cidade e adiante forem, e 
queremos e nos praz que d'aqui em diante pera sempre sejam privilegiados 
e que não sejam mettidos a tormentos por nenhuns maleficios que tenham 
feitos, commettidos e commetterem e fizerem d'aqui por diante, salvo 
nos feitos e daquellas qualidades e nos medos que o devem ser e são os 
fidalgos de nossos Reinos e senhorios e isso mesmo não possam "ser 
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presos por nenhuns crimes somente sobre suas homenagens assim como O 
são e devem ser os sobreditos fidalgos e outros, e queremos e nos praz que 
possam trazer e tragam por todos nossos Reinos e senhorios quaesquer e 
quantas armas lhes parecer, de noite e de dia, assim ofíensivas como 
defensivas, posto que em algumas cidades e villas especialmente tenhamos 
defeso ou defendamos que as não tragam. E outro sim queremos e nos 
praz que hajam e gozem de todas as graças e liberdades e privilegios que 
são e temos dado 4 nossa cidade de Lisboa, reservando que não possam 
andar em bestas muares, porque não havemos por nosso serviço nem 
bem do Reino andarem nellas. Outrosim queremos que todos os seus 
caseiros, amos, mordomos, lavradores e encabeçados, que tiverem e la- 
vrarem suas proprias herdades e casaes e todos os outros que com elles 
continuadamente vivem, não sejam constrangidos pera haverem de servir 
em guerras nem outras idas por mar ou por terra onde gente mandamos, 
sómente com elles ditos cidadãos quando suas pessoas nos forem servir, e 
outrosim queremos que não pousem com elles nem lhes tomem suas casas 
de moradas, adegas nem cavallariças, nem outra nenhuma cousa do seu 
contra suas vontades, e lhas catem e guardem mui inteiramente suas casas, 
e hajam em ellas e fora dellas todas as liberdades que antigamente haviam 
os Infanções e Ricos Homens. E mandamos a todos os Corregedores, Ou- 
vidores, Juizes e Justiças, Alcaides e Meirinhos e quaesquer outros nossos 
officiaes e pessoas que esta nossa Carta for mostrada e o conhecimento 
pertencer que lhes cumpram e guardem e façam mui inteiramente cumprir 
e guardar assim e tão inteiramente como nella se contem, porque nossa 
mercê lhe seja guardada sob pena de seis mil soldos pera nós qualquer 
que lhes contra ella lhes for em parte ou em todo os pagar, os quaes man- 
damos ao nosso Almoxarife o Recebedor de cada um logar que os arre- 
cade e receba para nós, de qualquer pessoa ou pessoas que contra esta 
nossa Carta for, e mandamos ao Escrivão do Almoxarife que os ponha 
sobre elle em receita pera nos havermos delle boa arrecadação sob pena 
de os pagarem ambos em dobro de suas casas. Dado em a nossa cidade 
de Evora ao Primeiro dia do mez de Junho fil friz a fes anno do Naci- 
mento de nosso Senhor Jesus Christo de 1490” 

12. Eu El Rei faço saber aos que esta EiRho Provisão virem que 
havendo mandado ver os serviços e razões que por parte e em nome dos 
officiaes da Camara da Cidade de Bellem Capitania do Gran Pará se me 
representam, e tendo respeito ao amor, fidelidade e satisfação com que 
me serviram na occasião em que os Hollandezes nos annos passados en- 
traram a cidade de S. Luiz de Maranhão onde foram de soccorro e assis- 
tiram até de todo os expulsarem della e daquelle Estado, hei por bem de 
lhes fazer mercê de que possam gosar dos mesmos privilegios de que 
gosam os cidadãos da cidade do Porto, esperando delles que, animados 
com esta mercê e honra que lhes faço se disponham a me servir com o 
mesmo e maior fervor nas occasiões que ao diante se offerecerem, como 
delles confio. E esta se cumprirá tão inteiramente como nella se contem, 
sem duvida alguma, e valerá como Carta sem embargo da Ord. do 1. 

t. 40 em contrario, e se passou por tres vias, e pagarão o novo direito An- 
tonio Sarrão a fez em Lisboa a 20 de Julho de 1655 O Secretario Marcos 
Rodrigues Tinoco a fez escrever. Rey. 
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Honram os Reis os vassallos que em alguma esforçada virtude se 
-assignalam em que tiveram princípio todas as nobresas do Mundo, e assim 
benignamente sairam providos os do Pará e Maranhão por filhos e genros 
dos conquistadores do Estado que a elle passaram com as armas nas mãos 
em que derramaram muito sangue tanto na conquista da gentilidade 
e nações estrangeiras por duas vezes do Maranhão como tambem das for- 
talesas do Gurupa e Cabo do norte sem mais dispendio que seu valor e o 
zelo de leaes vassallos. 


13. Mas mal se lhe guardam privilegios alguns antes por qualquer 
conceito ou conveniencia ou respeito são descomposto e destruídos como 
proximamente succedeu ao Vereador mais velho do Pará, largando a 
vida no degredo de Cajetê com geral sentimento de todos, assim pela in- 
justiça feita ao companheiro como por ser um dos cidadãos que muito 
se singularisava no zelo do bem commum porque foi perseguido té lhe 
tirarem a vida por uma leve desconfiança de seu officio que era obri- 
gado declarar. 


ORDEM SOBRE OS INDIOS DO ESTADO DO MARANHÃO EM 
29 DE MAIO DE 1649 


I4. Manda El Rei Nosso Senhor que os Indios deste Estado não 
sejam obrigados a servir a alguem mais que aquem elles quizerem volun- 
tariamente, por seu pagamento, pelo que os que os tiverem em canaviaes, 
fumaes e outro serviço opprimidos se podem livremente ir pera as Aldeas 
sem que ninguem lho impida, e qualquer pessoa que houver mister Indios 
pede ir ás Aldeas a concertar-se com elles á avença de cada qual e trazel-os 
por sua vontade pera seu serviço, e nenhuma pessoa de qualquer quali- 
dade que seja tão ousado que em parte nem em todo encontre esta ordem, 
sob pena de quatro annos de degredo pera uns dos logares 'de Africa 
e quinhentos cruzados de pena, metade pera o acusador, e na mesma pena 
incorre quem os opprimir, violentar ou aggravar. 


Assim se usa nas Indias de Castella, porem, além dos Indios serem 
lá de maior capacidade, não teem os Hespanhoes tantas drogas com que os 
opprimam; mas no Estado do Maranhão se seguiu desta ordem que 
quando chegava um pobre pae de familia a uma Aldea de repartição pera 
remediar sua necessidade não achava ja com que, nem official havia que 
de seu offício quizesse usar, como tambem qualquer pessoa de vaga vida 
se ia pelas Aldeas que mais à mão lhe ficavam com aguas ardentes, que 
que é o coco dos Indios, batendo a moeda que a cada um parecia com 
illicitos exemplos de que procedeu encarregar-se por Provisão Real 
de 655 este governo dos Indios aos Parochos das Aldeas, Religiosos 
da Companhia de Jesus, pera que com os Principaes das ditas Aldeas 
governassem mnellas espiritual e temporal; mas foi occasião de que 
andados poucos annos se levantasse o povo e expulsasse os ditos Reli- 
siosos do Estado; porque quando entre a variedade de um povo não ha 
quem tenha alguma antipathia à virtude de que basta um para o seguirem 
muitos pelo menos nunca deixa de se achar quem trate só de remediar 
cada um sua necessidade presente sem mais consideração de futuros con- 
tingentes; porem as melhoras de tal obstinação se pergunte aos tempos 
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seguintes. Bexigas, sarampos que é a peste do Brazil fome de farinhas 
que houve e guerra com a nação Aroaquis em que prodigiosamente pere- 
“ceram de mortes desastradas todos os fomentadores daquella mudança 
em aborrcimento dos Bristos na terra e assim se foi pondo o Estado de 
cabeça abaixo com hoje está em parte já delirando. 


15. De que resultou uma Provisão Real em forma de Lei 18 de Ou- 
tubro de 633 pera que os ditos Religiosos tornassem a ser admittidos no 
espiritual em que seu santo zelo era mui necessario em que tambem fossem 
obreiros os das mais Religiões por ser justo que todos trabalhassem na 
vinho de Christo e que uns e outros Religiosos tivessem mais jurisdição 
alguma temporal sobre os Indios, e que as Camaras os administrassem 
elegendo uma pessoa no principio de cada anno pera que fizesse a re- 
partição como Parocho de cada aldea para apontar os Indios que deviam 
servir, e que os cabos das entradas no sertão fossem nomeados pelas 
Camaras quando ellas os requeressem com um Religioso da Religião que 
lhe-tocasse por turno, com tanto que o tal Religioso pera si nem pera 
sua Religião podesse trazer nem resgatar escravos com pena de perdi- 
mento a metade pera o acusador e a outra ametade pera a fazenda, 
e o cabo da dita entrada, Governadores, Capitães mores e mais ministros e 
officiaes do dito Estado fossem advertidos que em nenhuma maneira 
mandassem fazer resgates pera si sob pena de mais de se lhe dar em 
culpa em sua residencia se procederia contra elles com todo o rigor, e 
que no serviço das Indias se praticasse o exemplo das orphas no Reino, 
e o que dispõe a ordenação; porque não sendo o risco menos na hones- 
tidade não seria razão houvesse differença no serviço. 


“Sempre se deve pelo menos entender que aquellas, que não tiverem 
casa nem vida pera remediar as necessidades mais urgentes, é da mesma 
maneira alguns rapazes já doutrinados, porque tomando as cousas muito 
racionavel sem que pera tudo' seja necessario inquitação e sempre re- 
correr possam permanecer nem esta parece é a sorte da gente a que a lei 
de 680 limita pag. 27 dous mezes; mas do, Parocho da Aldea podiam ir 
advertidos, advertindo-se tambem aos Principaes pera assi o praticarem 
e obrigarem as suas que depois de remediar aquellas necessidades pera 
que são procurados, quando quizessem voltar antes de anno o não fizessem 
se não por meio do Superior daquella Religião pera examinar primeiro 
entre os dois a razão porque se o necessitado o estivesse ainda lhe po- 
deria mandar vir alternate acomodando-se o servente entanto ou em- 
quanto se quizesse acomodar melhor seria continuarem ao menos por anno 
do que tirar aquelle que já estaria por vontade, como succede em seme- 
lhantes primus motus; mas tudo um bom modo poderia remediar refor- 
maudo-se as aldeas e os Indios com seú descanço e communicação de suas 
molheres, possam crescer pera haver gente de serviço e repartição não se 
mettendo meus peccados de permeio (ou premio) onde a conformidade 
pera conseguir o serviço de Deos é mais necessaria, porque sem, esta 
todas as empresas se acham frustradas. 


Faz Nosso Senhor o céo com diversidade de espiritos Angelicos e assim 
logo a terra com varias gentes pera o serviço uns de outros conforme o 
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estado de cadaum, por assim achar conveniente ao bom governo dos 
homens, e da mesma maneira as regiões com a prevenção necessaria pera 
nellas poder viver, destinando aos Reis de Portugal a remotidade de ultra 
mar pera nos levar a ellas com seu santo nome tendo-as já povoadas de 
gente capaz pera o serviço dellas; porque se entre os povos tem a nobresa 
muito por si com mais razão parece em terra de gentilidade se deve 
reputar qualquer pessoa branca creada com o leite da-egreja e fé de 
Christo, de maneira que pera viver vivamos todos uns com outros; por- 
que assim um tem prestimo pera uma cousa e outros pera outras; nós 
pera lhes levar a fé as suas terras, pulir e doutrinar, e elles pera nos 
servirem, caçar e pescar, creados nesse exercicio de mares e mattos com 
que ajudando-nos nós delles nos esforçamos sustentando o Estado pera 
elles lograrem o bem, que ignoram de sua salvação; porem se houves- 
semos de ter essa obrigação reputando-os e separando-os de nós, e como 
nós, mal poderiamos sustentar o Estado, nem o Estado ter Padres, nem 
os Padres poderem viver com elles sem nós; porque tanto que o zelo 
não é coartado já vae perdido, se é que a perseverança do bem está na 
remuneração, assim na politica divina como na humana. 


E supposto na America como na India prevaleça muito um peccado 
em Italia uns mais que outros como no-norte outros, todos aborrecidos 
de nossa santa fé catholica, e Deos castigue uns com heresias, outros 
cidades inteiras a pique, e outros com um desamparo de desolações 
volvendo tudo a menos ou em nada, qual outro Egypto penitet me fecisse 
hominem, nem por isso os cavadores da vinha de Christo, que se acham 
em uma parte tratam de se separar, mas de laborar o que podem sim, e os 
que assistem em outra de se sacrificarem com as verdades a que-só são 
obrigados acceite-as quem as acceitar, nem os que residem em outra se 
devem desconsolar por não sermos todos como deviamos, e não succeder 
tudo como queriam, porque semelhantes jornaleiros com explicar o mal 
e fazer entender o bem a quem o quizer seguir lhe basta pera não perder 
tornal, antes quanto mais soffrimento maior merecimento, ainda que assim 
tenha o novo alvedrio de cada um maior conta que dar a Deos, si me au- 
distis quare non credibistis? 


16. Mas sendo a dita lei pag. 15, remettida ao Governador que se 
achava no Maranhão e delle aos officiaes da Camara do Pará, a abra- 
caram, registaram e promulgaram; porem, pelo haverem feito sem cum- 
pra-se, em que não repararam que o dito lhe não havia posto por se 
querer primeiro avistar com elles como no Maranhão, onde já tinha 
embargado a dita lei; foram os do Pará presos e levados ao Maranhão, 
onde os teve divididos té lhe vir successor, excepto um dos Vereadores, 
Vicente de Oliveira, que antes quiz fugir pera o Reino, donde depais 
chegou com o habito de Sant'lago, mas com reprehensão pela infor- 
mação que do Maranhão se mandou, à vista do que desanimados os com- 
panheiros se não deram por pouco satisfeitos quando se viram resti- 
tuidos ás suas casas ainda que jamais recuperassem as perdas. 


17. Não houve naquelle tempo vontade de opinião secular nem ecçle- 
siastica que sé deixasse de grangear com seu pombeiro a cada um pera o 
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sertão, e como pera contentar a tantos era forçoso descontentar a muitos 

“assim succedia aos Indios que quando lhes parecia buscavam a paz se 
achavam com a liberdade rendida não faltando pera tudo examinantes e 
todos eram mui bem acceites; porque é perigosa a sede de ambição ainda 
que seja em Egreja, e difficultosa de deixar de acompanhar a quem atra- 
vessa o mar, como a experiencia mostra. 


E continuando-se assim semelhantes tragedias doze annos com muita 
compaixão dos Paizanos tementes a Deos se tornaram animar os officiaes 
da Camara no anno de 675, promettendo o vereador mais velho, Manoel 
Guedes Aranha (capitão maior que já então havia sido desta praça) seis 
centos mil réis de sua fazenda como com effeito logo os deu pera que as 
leis de S. Magestade se guardassem requerendo ao Governador lhe fi- 
zesse dar cumprimento, pois tão notorias eram as injustiças que se faziam 
sobre o que houve varios combates, demonstrações e papeis assignados 
por parciaes, que em semelhantes termos poderosos nunca faltam nem 
faltou pretexto de culpar a dous officiaes da Camara não aquelle que à 
sua custa havia feito maior diligencia com o sobredito dispendio por já 
em outro tempo se haver achado na córte por procurador que poderia 
saber dar razão de si mas dos menos poderosos e que menos se tinham 
achado em negocios nem visto o Reino, e quando o navio já dava à vela 
se achou cada um a bordo sem mais preparação que ferros nos pés, e che- 
gando assim lá sem culpas se remetteram outra vez ao Governador que 
lhes desse livramento conforme a culpa o qual que não andava muito sa- 
tisfeito da paixão com que os havia remettido estimou muito o successo 
e os deixou ir livres e isentos para suas casas com tanto que se desen- 
ganassem como assim o fizeram, e antes que os dous voltassem concedeu 
aos que por Officiaes da Camara succederam dessem regimento ao cabo 
da escolta que elle mandava ao sertão dos tres pela Camara propostos 
como dispõe a lei, o que fizeram com o zelo que nas Republicas sempre 
se acha, na forma seguinte. 


REGIMENTO QUE DÃO OS OFFICIAES DO SENADO 
DA CAMARA DESTA CIDADE DE: BELLEM AO CABO, O 
CAPITÃO FRANCISCO DA MOTTA FALCÃO 


1º Ordenamos ao dito Cabo se haja com toda a caridade com os In- 
dios forros, que vão nesta tropa não consentindo que por nenhum modo 
sejam molestados nem lhe falte com o sustento, e com mais applicação aos 
enfermos, mandando-lhes administrar os Sacramentos e doutrinar a 
todos como do Missionario e de sua grande virtude esperamos. 


2º Os Resgates dos escravos que fizer serão só os conteudos na lista 
de que levará o traslado, como tambem os por despachos e verbaes nossos, 
e não fará outros por nenhum caso, com condição de os repor dos que lhe 
consignarmos ao Povo, e serão feitos com toda a christandade na forma 
da lei de S. Magestade, que Deos guarde, da qual levará o traslado. 

3º As pessoas que remetter será cada 'dous mezes por razão dos 
damnos que a dilação causa, e com toda a claresa pera se evitarem contro- 
versias, mandando listas de todas ellas pera se saberem seus donos. 
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4º Na repartição das ditas pessoas preferirão as pessoas de maior 
necessidade e mais pobresa, viuvas e orphãos alternativamente, conforme 
a quantidade dos resgates que na lista vão herdando e neste capitulo es- 
peramos obre com zelo que nessa eleição espera de seu procedimento e 
este povo tenha que lhe agradecer. 


5º Todas as discordias e avexações que achar se tenham feito aos 
Indios d'aquelles sertões, nossos alliados nos fará aviso pera requerermos 
o castigo que convier ao serviço de Deos e de S. Magestade e bem com- 
mum, e lhes mandará fazer as praticas necessarias à boa conservaçãa. 


6º Será obrigado seguir viagem ao Rio das Amazonas com toda a di- 
ligencia, obrando o que lhe encarregamos pera lhe haver por boa a data 
que lhe consignamos, e tendo que allegar o fará logo pera se resolver. 
o que mais convier, aliás não será admittido a defesa alguma sem pri- 
meiro repor perdas e damnos que do sobredito resultarem, e lhe serão 
tomadas todas as pessoas pera o povo que se achar prejudicado, sem em- 
bargo de qualquer ordem, privilegio ou isenção em contrario a este nosso 
regimento o qual só será obrigado guardar como nelle se contem. 


7º Será obrigado a se recolher com a dita tropa té ao mez de Outubro 
pera nos dar conta do que obrou conforme os resgates que levar e os que 
trouxer por fazer, pera se. satisfazerem a seus donos dos que trouxer 
pera si. 

'8º Todas as pessoas que remetter assim do povo como suas e mais, 
particulares, o fará a este Senado pera nelle se registarem e se darem a 
seus donos, e as que em outra forma mandar será tomadas por perdidas 
para a Fazenda real. 

9º Será obrigado guardar na repartição das pessoas assim do pov 
como suas um termo que nesta Camara se faz em que se acham presentes 
as condições delle, e de como esteve por tudo assignou, do que se lhe 
dará o traslado. 

10º E por fallecimento do dito Cabo, que Deos não permitta, o Mis- 
sionario e Thesoureiro da tropa elegerão ambos pessoa sufficiente e não 
a havendo uniformemente ambos irão continuando com os resgates na 
forma deste regimento e com os mesmos encargos, não inovarão cousa 
alguma, antes logo nos avisarão pera confirmarmos ou provermos de ma- 
neira que tenhamos que lhe, agradecer, e não que estranhar. 

- 18. Não se descuidam as republicas do officio pera que foram creadas 
quando podem; mas quando mais poderosas conveniencias sobrepujam 
involvendo-se nas diligencias dos menores debalde se queixam estes, sem 
as amostrar sem poder pera as executar como succedeu que não satis- 
feito aquelle de fazer com esta capa sua negociação honesta e christâmente 
mas vendo-se bem succedido e os pobres republicos a sua eleição re- 
mettidos, largou a redea assim à ambição como aos salteadores dos sertões, 
e continuando-se assim com pouca christandade, indicendas impiedades, 
houve depois Governador que fazendo-se legislador contra a forma das 
reaes leis não só tirou toda a faculdade aos Senados das Camaras, mas 
dispensando só comsigo trouxe todo o tempo do seu governo pelo sertão 
pombeiros fazendo cravo e escravos, sem Missionario nem Cabo nomeado 
pela Camara contra a fórma da dita lei; mas prohibiu a todos os mais 
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que nenhuma pessoa passasse do Gurupa pera cima, e se algum passou 
com causa urgente comprando áquella imitação alguns escravos lhos fazia 
confiscar pera a fazenda real, por que só os seus tivessem logar, do que 
procedeu mandar em seu tempo S. Magestade prohibir captiveiro de Indios 
de toda a sorte, e por que no fim do seu governo os Officios da Camara 
deram esta denuncia por seu Procurador do Conselho que remetteram á 
corte por de algum modo verem se podiam exercitar sua obrigação 
ut pag. 10 fl. e pag. 23 fl.; mas lá com a poderosa ida do denunciado, 
ou da muita que aos povos havia mal levado deixou o Procurador da 
Camara de allegar de seu direito, dando logar a que o denunciante Pro- 
curador do Concelho fosse sentenciado em tres dobro das custas e em 
degredo por quatro annos pera fora do Estado, e não satisfeita a bem 
a seita ousadia passa a procurar cartas firmadas da mão real para as jus- 
tiças do Estado não faltaram a tal execussão, causas todas de não haver 
já executor que de lei alguma faça caso, mas tudo se ir precipitando, e 
tendo só que sentir os Povos de todo desanimados, e ainda em seu credito 
defraudados pelos que assim lhe convem para que o seu só se acredite, ra- 
zões que obrigaram os Povos a eleger por seu Procurador Manoel Guedes 
Aranha, pera que por este:meio chegue a verdade aos ouvidos de Sua 
Magestade, o qual pelo Curador, ainda que já carregado de annos com 
a vontade que já em outro tempo foi à corte, a semelhantes negocios, 
com a mesma vae nesta occasião à sua custa, sem dispendio algum do 
Povo como sempre heroicamente soube gastar, não só aquelles seis centos 
mil réis em uma occasião como por varias e repetidas vezes despende 
e tem despendido sua fazenda pelo serviço de Deos e de seu Principe, 
porque é perseguido e calumniado como os mais, que pelo mesmo zelo tem 
padecido e continuadamente padecem. 


19. Capaz era o Estado do Maranhão de agasalhar muita gente pobre, 
como a experiencia mostrou, emquanto os conquistadores se quizeram 
ajudar dos muitos Indios, que havia por seu pagamento, do que procedem 
as casas que hoje tem alguma substancia, porem depois que chegaram Im- 
periaes ambições não houve mais Indio avassallado que deixasse de ser 
perseguido e extinguido e os do sertão que deixassem de se retirar, Mis- 
sionario que deixasse de ter escrupulo de Cellos (sic) nem pobre que dei- 
xasse de ficar sempre pobre, como hoje estão, principalmente os casaes 
das Ilhas, mettendo-se famílias inteiras por casa dos moradores mais an- 
tigos, estando todos assim opprimidos, sendo uma das causas que estes 
tiveram que chegando ao Estado no ultimo tempo em que se faziam res- 
gates correndo pelas Camaras (as quaes lhe tinham mandado fazer um 
par para cada casal principiar sua vida) houve Governador, que che- 
gando naquelle tempo fez descer os resgates dos pobres, por empregar, 
pera que só os seus tivessem logar, sem permittir que mais se fizesse 
nenhum, nem admittir replica alguma das que por repetidas vezes lhe fez 
a Camara, té que a esta lhe foi necessario baixar os hombros, fazendo 
conceito de tal resolução ser alguma disposição real que não dava menos 
a entender o que depois deu bem que notar e sentir, vendo-se a prohibição 
dos pobres resultar inconveniencia propria todo o seu triennio, e ficando 
assim os miseraveis sem remedio, nem meios se attender a suas queixas 
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e gemidos quando: alguma pobre destas lhe chegava a pedir uma esmola 
lhe respondia tivessem a menos paciencia que podessem, ficando-se rindo 
os circumstantes compungidos e a pobre voltando enxugando as. la- 
grimas. 


Desta maneira geralmente onde reina a cubiça se compadece da 
piedade blasonando aquella quando se vae enchendo que o Estado se vae 
fazendo tomando esta no mesmo tempo e o sangue do pobre a- Deos 
por testemunha do contrario, porque supposto no delirio desta doença 
se descubram veias de augmento ahi é certo o precipício, quando a peste 
é de cabeças que a todos os membros faz sentir satisfazndo seus appetites 
por mão do coitado do corpo, fazendo-o instrumento de descreditos e ma- 
guas proprias a fim de lograr seus intentos e abono na agua turva ou 
perturbação de desabonos alheios, não havendo pedra que insaciaveis tra- 
gedias deixem de arruinar destazendo-as, e arguindo desluzimentos, por- 
que só luzam as suas como melhor lhe estiver pintar coitada da innocencia 
e dos pobres sempre ausentes reos. 


20. Correram as desordens passadas té o anno de 681 que chegando 
aos ouvidos do senhor Rei D. Pedro II foi servido mandal-as atalhar por 
lei do 1º d'Abril de 680, prohibindo captiveiros de Indios, não porque dei- 
xasse de ser justo como declara por justas razões de direito nos casos 
exceptuados na lei, mas pelo mão modo com que se faziam como a dita, 
lei de 655 já estranha o excesso com que os Ministros que passavam ao 
Estado do Maranhão procediam nesta materia. 


E declara a dita lei de 680 que ficando o mais em seu vigor revoga 
só o captiveiro dos Indios em todos os casos, e que succedendo quebral-a 
alguma pessoa de qualquer qualidade ou condição que seja, o Ouvidor 
Geral o prenda e tenha a bom recado sem no caso conceder homenagem, 
alvará de fiança nem fieis carcereiros, e que com os autos que processar 
o remetta ao Reino, entregue ao Capitão ou Mestre do primeiro navio 
que for, pera entregar no Limoeiro, e ser castigado conforme a culpa 
fazendo pôr nas Aldeas de repartição os Indios assim adquiridos. 

Quem deixará de confessar tão justificada resolução? porém aos 
pobres moradores resta lamentar o pagarem as ovelhas pelos lobos, que 
devendo ser exemplares das reaes leis o são só de odios de quem nellas 
lhe falla, fazendo só de sua conveniencia justiça apesar a innocencia. 

21. Por Carta de 4 de Dezembro de 1677 a instancia dos Governadores 
manda S. Magestade à Camara do Pará o seguinte: Fui informado que 
por qualquer leve cousa costumaes chamar ao Senado os Governadores 
pera lhes algum negocio, e que elles assim o faziam sendo contra a aucto- 
ridade e regalias deste logar, que representam nelle minha pessoa, e me 
pareceu ordenar-vos que vos abstenhaes de semelhante excesso, pois as 
Camaras não teem esta faculdade, nem nas mais Camaras ultramarinas 
ha tal estylo e abuso, e só terá isto logar quando havendo-se de tratar 
algum negocio commum no Senado em que sejam chamados os estados 
ecclesiasticos, nobresa e povo, e então pera maior auctoridade assistirá o 
Governador, não por vosso chamado, mas. indo elle pera melhor acerto 
do negocio, e nos meios que não forem desta qualidade chamando-vos 
pera os-de meu serviço ireis a sua casa em corpo de Camara, 
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Não faltam as Camaras ao mandato real com que já não ha negocio 
commum mas do serviço de S. Magestade ou com esse pretexto muitos, 
e é certo que pera os negocios que intentavam os Governadores algumas 
vezes tam propol-os e celebral-os à Camara; mas rarissimas vezes cha- 
mados, o que se usa nas Republicas de Italia e outras partes irem os 
vice-reis e Governadores ás casas do Senado por não serem casas de 
nenhum particular, mas deputadas pera taes actos, e se os Governadores 
representam as pessoas reaes, as republicas representam os primeiros go- 
vernos do mundo; porem desta ventillação me reporto tocando-lhe sem- 
pre como aos mais só obedecer ainda que assim estejam estas remotida- 
des desanimados e dependentes sendo uma República por qualquer pre- 
texto ou accinte chamada a Palacio de baixo de um corpo de guarda e 
numa sala em pé esperando quando lhe queram fallar, que muitas vezes 
é de caminho, depois de larga espera, ou como já succedeu sair com um 
pão na mão posto em fresco de menores, dizendo uma semsaboria com 
com que voltando-se se occasionam varias desconfianças em menos credito 
de uma parte e prejuizo de ambas; porque se abyssus abyssus invocat, 
assim succede a desvanecimentos remotos tanto que toda a redea alcançam 
na mão, e quando semelhantes consultas chegam a ser de alguma utili- 
dade é pera resolver vontades e não consultar acertos; porque ainda que 
para assim fossem quando as materias não pedem segredo e se não dão 
a gostar primeiro que dellas se peca resolução confesso da minha parte 
que se no mesmo tempo em que se propõe me pedem parecer digo uma 
parvoice de que depois me arrependo. 


22. Este nome de Senado com que S. Magestade na carta proxima 
como em outras honra a seus vassallos á risca no estado quem lhe parece 
que tanta honra lhe prejudica, tambem a dita carta fazendo menção de 
ajuntamento de estados pera negocios communs diz ecclesiasticos, nobresa 
e povo, sendo que no estado se não faz menção mais que de ecclesiasticos 
e nobresa, razão porque os povos muitas vezes se acham mal contentes 
e exasperados, e assim parece nas eleições se devia fazer ao menos dois 
misteres que podecem representar as necessidades mais communs, como 
se diz voz do povo voz de Deos, os quaes nos actos publicos tivessem seu 
logar successivo, como em toda a parte se usa para o bom governo das 
Republicas e tambem e muitas onde bem se governam usam ficar o 
vereador mais velho de um anno servindo de Procurador da Camara do 
anno seguinte, e não seria esta praxe de pouca utillidade nos Senados das 
Camaras do Estado doMaranhão, ainda que os taes ficassem depois por 
annos isentos de tornarem a entrar em pelouro, porque só assim po- 
deriam uns saber e se guir o que outros fizeram. 


Mas se estas houvessem de fazer seu officio melhor parece o fariam 
em casa publica da Camara onde se costumam propor e resolver negocios 
communs mandando os maiores quando tivessem algum recado ao Pro- 
curador da Camara que tal dia e hora se achassem na casa do Senado, e 
os officiaes delle quando lhe succedesse o mesmo lho mandassem repre- 
sentar pera que, convindo ao serviço de S. Magestade se quizesse achar 
presente. E assim logrando cada um a isenção de seu officio a fizesse sem 
dependencia, e ainda seria occasião esta boa forma de todo o bom termo 
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como as occasiões permittissem, não sendo a casa do Senado capaz pera 
as graves, irem a sua casa e não demandando junta pelo Procurador ou 
já por dous officiaes do Senado, e em casos que a todo o tempo seja ne- 
cessario constarem por carta como os tribunaes usam e os Senados, pe- 
dindo por mercê e da parte de S. Magestade, requerendo com todd o res- 
peito por não poderem mandar uns a outros, superioridade que-só assenta 
nos maiores como juizes das forças para obrigarem cada um fazer seu 
officio se lhes não faltam ao seu, em que parecia razão tivessem tambem 
algum constrangimento. 


Ha nas principaes praças das Indias de Castella um tribunal a que 
chamam audiencia real com poder pera conservar o geral e emendar o 
particular, principalmente aos que se atrevem profanar as reaes leis, e 
assim tem succedido mandar pera Hespanha varios Governadores em- 
prasados, e se estas consultas se não poderão fazer se não em sua presença 
mal poderiam fazer seu offício independente, e o que é dirigido à conser- 
vação do bem commum, não sei em falta de tal tribunal quem melhor lhe 
poderia substituir que um magistrado dos homens bons escolhidos de 
muitos dos povos a que costuma presidir um Ouvidor, e assim parece o 
intentava El Rei D. João com a carta pag. 10 fl. se com o encargo se 
concedera alguma faculdade com que podessem exercitar o que dispõe 
e o direito. 


23. Quem ad modum sine legibus respublica esse non potest ita leges 
sine Magistratibus inutiles sunt hoquidem nervi et artus rei publice illi 
legum custodes et vindices merito appellantur L. 1 pag. hujus studii 
just et jure. 


Chamam direito as Camaras ou Senados dellas guardas e vingadoras 
das leis, por serem os verdadeiros membros das republicas formadas dos 
cidadãos e bons homens que os povos elegem por suas cabeças pera em 
tudo o que poderem terem por serviço melhorar o serviço de Deos e de: 
seus Principes e bem commum sem os quaes guardas e leis é impossivel 
permanecer uma cousa sem outra. 


Menos logo poderá permanecer Estado onde os que haviam de ser 
guardas, são opprimidos, e é o mesmo não haver leis do que não se 
guardarem, ou peior ainda pelas haver onde só servem de odio e des- 
composição das republicas sem estas poderem servir já mais que de obri- 
gada capa. 


Lastimósa cousa parece e assim se experimenta em partes remotas do. 
recurso estarem estas quando intentam alguma das sobreditas cousas 
de seu officio a dependencia de que lho impeça e difficulte e ainda argua de 
peccado quem trata só de disfrutar com qualquer pretexto, sem attender 
ao geral ao geral mais importante e que particulares e artificiosas opiniões 
e informações hajam de preceder as communs. 


24. Manifesto é o disvello com que S. Magestade é servido justificar 
seu real zelo pelas melhoras deste seu Estado e pobres vassallos; mas 
desgraçados, por membros apartados se bem em parte parcce se: poderia 
remediar havendo S. Magestade por bem honral-os com penas aos maiores 
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semelhantes ás do Privilegio, pag. 11 fl. mas dobradas pelo conheci- 
mento da moeda e remotidade do recurso por cada um dos officiaes da: 
Camara contra quem procedesse nem quando della saisse durante: sua 
maioria; mas só formar-lhe culpa por autos e remettel-a para no segundo 
governo se tomar esse conhecimento, e ouvida a defesa punir ou absolver 
conforme seu merecimento, e que no político se intromettessem só em: 
castigar quem não fizesse sua obrigação e como juizes das forças dis- 
posições reaes sendo registadas em Camara e o que por ellas lhe fosse 
requerido segundo a necessidade do Estado e o que pertencesse à forti- 
ficação, defensa da terra e provimento de vacaturas, excepto os das Ca- 
maras como escrivão ou outro qualquer official: mas que estes ser- 
vissem por provimento da Camara em falta do real. . 


Como tambem que nenhum menor nem Ministro de Supremo logar 
em quanto governasse banqueteasse nem compadrasse com os particulares, 
entrando nem saindo pelas casas dos ditos e menos ás suas fossem os 
officiaes das Camaras particularmente em quanto servissem excepto (em 
septo!) nas funcções publicas, pera que assim a justiça de todos em 
tudo podesse ser independente e as Camaras informar bem e verdadeira- 
mente e não como muitas vezes succede tanto em desfraudo (sic) do 
credito e prejuizo das republicas. ; 

E que depois que acabassem os podessem as partes que se achassem 
lesas demandar e executar pelas justiças na forma da Ordenação, de ma- 
neira que depois por qualquer Provisão particular ou Clausula, como 
costumam alcançar podessem esta nunca ser revogada sem informação 
da Camara pois é tão justa como é pedir justiça; porque se houver má 
consciencia que de volta tenha certesa de o não poderem demandar mais 
que té certa quantia limitada como succede e que quem tiver maior pleito 
o vá demandar a Portugal, não digo eu que por isso succederá peior; mas, 
coitada da pobresa que tudo se lhe difficulta, tudo contra ella se arma 
e só nella se executa todo serão de mui nobre e extremada. consciencia, 
porem excellente cousa é a prevenção. 


25. E melhor se fossem capitães mores pera que cada um governasse o 
militar na sua Capitania e todo o Estado como governador aquelle por 
onde o inimigo picasse em caso que succedesse pera que assim estes po- 
dessem ser naturaes eleitos pelas Camaras nas faltas de Provimentos reaes, 
quando faltassem do Reino casados a viver no Estado com suas fa- 
milias pelo menos pera o Pará como os estrangeiros fazem suas colonias, 
ainda que se obrigassem com mais annos e soldo, como S. Magestade 
fosse servido e ainda que fossem de uma esphera quando faltasse de 
outra, com que qualquer conquista pode melhorar muito. Portos livres 
e os pretos que for possivel, que como Cabo verde fica à mão alguns 
curiosos haverá se outras fazendas lhe não tiverem tão exorbitante conta 
ut pag. 29 fl. sabendo que por pretos sempre acham o melhor pagamento 
e que prefira na carga quem mais metter. Governado tinha o Maranhão 
quando o Hollandez entrou e o tomou depois os moradores Portuguezes 
largando fazendas e suas proprias molheres pelas não poderem retirar 
em poder do inimigo levantaram Capitão mor seu natural, a cujo 
soccorro acudiu logo a gente do Pará com que à custa de muitos res- 
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tauraram a Patria; porque alfim só quem nella tem suas familias e fa- 
zendas as sabe perder e pelas defender vender as mesmas vidas e sangue 
e os mais tirar-lho. 


Quando é necessario metter mão ás armas não faltam homens porem 
quando os particulares tratam desfazer no geral por accrescentar em si 
não ha homens mas que mostrar de seu panno mostram taes mostras, se 
bem que os trabalhos e climas se mudam gestos não múdam sangue e 
com facilidade se prova serem as conquistas povoadas de boa; porque se 
um humilde mais quer servir outro na sua patria do que atravessar mares 
não é assim o valor dos honrados que tanto que chegam a ser muitos 
irmãos os segundos são os que se acham pelo mundo estendidos ainda 
que seja ao pé de um pão cada um como pode, e assim se acham quando 
é necessario. 


Mas muita graça teve certo sujeito em dar pontos de se poder au- 
gmentar o Estado com familias nobres que pera elle se mandassem, como 
se as nobresas, pera o serem necessitassem mais que de principio e cabedal e 
se as familias que trouxessem uma cousa tivessem outra com que fi- 
zessem o Estado não seria mão o alvitre; porém se o Estado lhe havia 
de dar com que permanecer, mal fariam elles estado nem o estado como 
hoje está sustentaria essas nobresas que em breve tempo não ficassem 
todos uns. 


Ha no Maranhão quantidade de familias descendentes dos conquis- 
tadores com cinco seis filhas e outros filhos sem poderem casar ne- 
nhuma por sua pobresa e não terem escravo nem escrava, que é a ri- 
quesa do Estado; porque as terras sempre sobejam cobertas de mattas 
pera quem as pode fabricar, mas se estes sabendo as linguas, veteranos 
filhos de paes e avós que floresceram em procedimento e bens tornaram 
a declinar pela miseria do Estado, que haviam de fazer as nobresas no- 
vatas; comtudo, se houvera caminho por terra ut cap. I pag. 9 fl. muita 
daquella mocidade daria ao tempo o que é seu, passando pera o Pará, 
onde multiplica menos a gente que no Maranhão, clima tão fecundo que 
se todos podessem ter modo de vida bastaria pera povoar toda a Ame- 
rica. 


E 26. Por Provisão de 18 de Março de 622 manda El Rei livrar metade 
dos direitos que é estylo pagarem os negros de Angola aos Portuguezes 
que os metterem no Estado do Maranhão por serem de mais serviço 
que os de outras partes, e por provisão de 30 de Março de 681 que o 
cacão cultivado e bainilhas (sic) fossem livres de todos os direitos por 
tempo de seis annos e quatro annos seguintes pagarem a metade delles 
como tambem não pagariam do cacão bravo por tempo de quatro annos 
mais que meios direitos, e o mesmo indulto do cacáão cultivado concede 
pera todas as mais drogas novas, que se descobrirem no dito Estado. 

27. Por carta de 10 de Abril de 680 manda S. Magestade que os 
Indios de repartição sirvam somente por tempo de dous mezes aqui qui- 
zeram os officiaes da Camara replicar informando a difficuldade de se 
poder guardar aquella disposição, porquanto por dois mezes se gastava 
outro tanto tempo em ir e vir às Aldeas a revesal-os, e que conforme ao 
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estylo do serviço pera se cortar um canavial, ou outra cousa semelhante 
o menos que era necessario quatro mezes; mas como os Ministros a quem 
se fez o requerimento não tinham muita experiencia das cousas e as leis 
só se executam nos Povos nem deram logar ao requerimento nem tal lei 
se guardou como nenhuma das mais ainda que santas e justas, sendo que 
quando mais se replica e informa aos Principes então se dão por melhor 
servidos pera a razão do castigo a quem depois quebra suas reaes leis, ubi 
est Adam. 


E só como dizem os P.P. se poderia conseguir esta praxe de dous 
mezes se nas Aldeas se evitassem imperiaes inquietações, deixando tomar 
forma á lei pera que a tomassem os Principaes consultados dos Paro- 
chos, mandando à cidade uns quando fosse tempo de recolher outros 
como bem assim vão na Europa os homens no tempo do serviço offerecer- 
se a quem lhe paga; porem, como se não acaba de satisfazer o commum 
com a observancia das leis nem por esta causa com os roes que esta dis- 
põe por se não poderem nas Aldeas de repartição ajuntar sempre todos os 
Indios, e como ainda observando a lei succederá o mesmo, a terceira parte 
que revezada e affectivamente (sic) devem acudir ao serviço dos mora- 
dores fica mui facil esta satisfação silicet. 


Compõe-se uma Aldea de trinta Indios, tocam des a terceira parte 
mas não se acham na aldea mais de vinte e tres podiam se mandar aos 
repartidores com o rol do Parocho os tres em que declarasse vão tres 
Indios e dous que levou P.º a tantos mezes e forão cinco em tal mez que 
não voltaram ainda, fazem dez que tocam á repartição de tal Aldea, dos 
quaes roes deixando os repartidores ficar o traslado à margem do livro 
da consignação dos Indios deviam logo e sempre mandar os proprios 
aos maiores pera os fazerem restituir ás Aldeas na forma da lei afectiva- 
mente, não de anno em anno uma vez, como se interpreta, mas de dous 
em dous mezes ou todas as vezes que uns se recolhessem às Aldeas e em 
seu logar viessem outros com um bilhete daquelles e dos ausentes porque 
assim se desse cumprimento à partícula afectiva ou de quatro em quatro 
mezes se esperarem que os vão buscar às Aldeas, é cada anno uma de- 
vessa; mas porque ordinariamente se falta ao commum com a justiça 
dependendo de particulares que só a fazem pelo seu interesse, principal- 
mente os que por tratar deste atravessam o mar, parecia razão que os re- 
partidores sendo republicos podessem pelos seus Juizes ordinarios, ou 
Ouvidor obrigar os Indios principaes pera qualquer justificação, sendo 
commum, e que despachassem e que despachassem as consignações de 
Indios em corpo de Camara nas vereações que cada quinze dias se fazem, 
ou as fizessem todas as segundas feiras tem o Procurador ou o Escrivão 
a cargo dar as petições e fazendo-se menção por termo em livro par- 
ticular do que se obrasse, e à margem o traslado do rol dos Parochos, a 
quem o maior não podesse negar um sargento que conforme ao estylo 
tivesse aquelle prestimo pedindo-lhe os repartidores, os quaes pera qual- 
quer augmento publico parecia razão podessem tirar os Indios neces- 
sarios sem intervenção de terceiras partes, estendendo-se esta só dos que 
ficassem depois de tirados os que se offerecesse serem necessarios pera 
qualquer disposição commum, sendo justificada primeiro em Junta geral. 
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28. Por Alvará de 31 de Março de 680 manda El Rei que os Gouer- 
nadores do Estado do Maranhão por si nem por interposta pessoa não 
tenham commercio, mercancia nem cultura alguma, nem possam cobrar 
dividas alheas, nem seus creados por si, nem por Procurador substabele- 
cido, nem mandem ao sertão buscar drogas e que Gouernador, Bispo nem 
outra alguma pessoa possam tomar Indios das Aldeas, e que somente 
se sirvam dos que lhe forem dados em repartição, e que no dito Estado se 
cumpra a Provisão de 27 de Fevereiro de 1673 passada pera o Brasil, 
pela qual é prohibido aos Governadores e Ministros da Fazenda, Justiça e 
guerra comerciarem, nem intrometterem-se em bens que vão á praça, e 
menos nas rendas reaes ou donativos das Camaras, nem desencaminhem 
os direitos reaes, e que na mesma forma não ponham preço aos generos, 
nem fretes de navios, os quaes sejam livres ao arbitrio e avença das partes, 
e que quando se não ajustem no preço dos fretes tomem cada uma dellas 
seu couvado e ambos um terceiro, e que o que por ellas se ajustar se dê 
à execussão inviolavelmente. 


29. Se o negocio fôra licito a maiores havendo-se-lhe de remunerar os 
gastos de aprestos, meias natas e o pouco soldo menos mal seria (com que 
o não podessem metter nos sertões nem com elle prejudicassem aos dos 
particulares) conceder-se-lhe esse defeito com gente de razão do que com 
prodigos, de duobus malis elegendum est minus, e não eram estes os que 
com seu negocio faziam tanto damno ao estado como os atravessadores 
delle. 


Vem a alguem fazenda ou um mestre com ella em que ganho o me- 
nos trezentos quatro centos por cento, quer-se voltar, ou antes disso, vão 
algumas pessoas, compram-lha, e sem mais risco que de uma casa pera 
outra ganham depois dois e tres dobros custa uma libra de senne no 
Reino seis ou sete tostões, vende-se no Estado cada onça por dez tostões, 
e vende-se por tres mil e quinhentos réis os somenos, como de presente 
custam, e assim o mais, de maneira que um pobre homem lhe é necessario 
fatigar-se toda a vida pera se poder guarnecer do que não pode escusar, 
razão porque uns não medram nem outros sua cobiça (em quanto vivem) 
satisfazem o que se lhe podia remediar em parte, com pena a toda a pes- 
soa que trouxesse fazendas e as vendesse mais de cento por cento do custo 
no Reino sendo genero de que tirasse o mesmo valor, como hoje está 
o tabaco, sendo bom, e cravo, e cento e setenta té dozentos por cento con- 
forme a opinião em que estiverem os generos de menos conta, como já 
está o asstucar e o cação, e que na mesma forma os compradores da terra 
não podessem comprar partidas os primeiros seis mezes da chegada das 
fazendas e com licença da Camara pera saberem como em que depois não 
podessem ganhar mais de cincoenta por cento por todos os generos que 
cada um tivesse, sendo bem beneficiados, com pena de quem o contrario 
fizesse pelo pouco em que se achasse comprehendido perdesse todo o 
emprego pera as despesas da Camara, e a terça parte pera o acassador. 


São as Camaras do Estdo tão pobrissimas que para qualquer funcção 
lhe é necessario aos officiaes dellas valerem-se de suas fazendas, por 
cuja falta correm seus negocios ao desamparo sem terem que dar a um 
Procurador que appareça na Corte porção a um medico, cirurgião, nem 
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despesa alguma das que é estylo fazerem-se pera o bom governo e aug- 
mento das terras. 


Ha no Estado cravo: vale a uma arroba a seis mil réis, de que se 
tiram seis tostões de direitos reaes, não seria muito tirar-se mais dois 
tostões de cada arroba de cravo e um tostão da de cacão pera a Camara, 
assim como se estas arrobas ou generos valessem menos, a qual consigna- 
ção como tocasse só as pessoas que mandam beneficiar os generos 
que ordinariamente são os que mais podem sem que cada um tivesse 
srande occasião de sentimento faria o commum direito reguengo capaz de 
poder a Camara valer-se da terça parte pera suas despesas e das duas 
partes fazer uma propina pera o maior que governasse, guardando e 
fazendo guardar as leis do Estado, e não o fazendo assim se lhe não 
desse nem tirasse a seus donos mais que um tostão de cravo e meio de 
cacão pera suas despesas da Camara restituindo o mais a quem se 
houvesse tirado como as penas da lei pag. 15 fl. os cidadãos que o con- 
trario fizessem, como tambem sendo o maior morador que como os mais 
com a gente de sua casa tratasse de seu grangeio se tirasse só o que 
tocasse à Camara, e tambem estas podiam haver meio tostão por braça 
de chão, assim das em que estão casas feitas como dos devoluto por 
serem datas das Camaras, e parece razão que as pessoas que hajam de 
fazer jornadas do Gurupá pera cima do Pará, Gurupá ou qualquer outra 
partem que fossem pera o Rio das Amazonas, o não podessem fazer 
sem licença do maior pera registarem no Gurupá e pera nenhuma 
parte sendo com Indios forros sem cumpra-se da Camara, pera porem, ou 
deixarem de o fazer informando como melhor conhecimento dos tempos 
e cousas pera assim se evitarem as desordens que sempre se experimentam 
com a pena da lei ut supra pag. fl. toda a pessoa de qualquer qualidade 
e condição que o contrario fizesse que os officiaes da fazenda real fossem 
obrigados executar ut pa. II fl. sabendo-se os agressores. o 


E" estylo assistir um capitão por cabo da fortaleza do Gurupá, 
sendo escoteiro e comendo prata del Rei se não guardasse as leis teria 
pouca desculpa; porem se tivesse pouca família que começasse de po- 
voar aquella praça, havendo-se de desenvolver sem forma como o fazem 
tendo os mais exemplo que imitar, melhor seria se podesse dispensar 
com elles como parecesse conveniente como com os mais moradores a 
que só ficasse à disposição dos ditos capitães como dos maiores o que 
tocasse à defensa do Estado e fortificação; mas tudo o mais que pelo con- 
trario se fizesse ou adquirisse contra as reaes leis de toda e qualquer pes- 
soa fosse perdido pera a real fazenda, e a terceira parte pera o denun- 
ciante que seus officiaes tiverem cuidado de confiscar com as penas ut 
supra pag. II. 


Como tambem que qualquer maior, o pessoa de supremo logar que se 
intereçasse em serviço de Indios contra a forma das reaes leis, aindá que 
dicesse: eu darei conta a S. Magestade, como costumam, lh'o fosse 
dar logo, não mostrando expressa ordem, ficando desde a outra que 
constasse suspenso de seu cargo, e os Ministros e officiaes da fazenda, 
justiça e guerra obrigados a obedecer ao Senado ou a pessoa que por 
este, a voto dos mais cidadãos, fosse eleita, emquanto guardasse as leis 
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e S. Magestade fosse servido com poder pera os poderem emprasar, 
como têm os Provedores dos ausentes por cap. 21 de seu regimento e 
os Ouvidores têm o mesmo por seu regimento possam como juizes da 
coroa emprasar ao Bispo ou ao seu Vigario Geral; por que o maior que 
não guarda nem faz guardar as leis e ordens de seu Principe, onde 
governa, é occasião não só de que ninguem guarde as reaes, que elle 
odeia, mas nem fica capaz de que se lhe guardem as suas, do que nascem 
continuas e lamentaveis tragedias, e melhor parece se permaneceria 
sendo S. Magestade servido conceder esta difficuldade com pena de se 
haver por mal servido, e em todo o tempo pagarem assim o dito maior 
como os Ministros e officiaes da Camara que em contrario incorressem, e 
por cada um delles o dobro adquirido contra a dita disposição de ma- 
neira que esta clausula podesse nunca ser revogada sem informação ut 
supra 24 fl. ou como S. Magestade fosse mais servido mandar assegurar 
o desamparo dos Indios e poderem os compassivos moradores descançar 
com algum desapego de que se espere justiça a quem nunca se guardou 
tanto como os pobres naturaes que experimentarão o rigor da jurisdição 
dos maiores como dos mesmos em qualquer outra jurisdição, sempre 
perseguidos e attenuados. 


30. Por Provisão do 1º de Abril de 680 manda El Rei que por haver 
entendido convinha ao bem publico e conservação do Estado do Ma- 
ranhão haver nelle copia de gente de que se valham os moradores conser- 
vando não só os Indios livres que ha nas Áldeas mas procurar augmen- 
tal-as descendo outros do sertão pera que sirvam o mesmo Estado, e que 
por ser necessario pera isto se conseguir repartirem-se os Indios que 
de presente se acharem nas Aldeas houve por bem resolver que a repar- 
tição se faça na forma seguinte. 


Que antes de tudo se conduzam às Aldeas todos os Indios livres, 
pertencentes a ellas, que estiverem divertidos, pera o que os Parochos 
deem rol dos auzentes ao Governador, o qual logo effectivamente o faça 
restituir sem admittir requerimento nem replica em contrario, e depois 
de reconduzidos se saiba pelo rol dos Parochos o numero que ha capazes 
de serviço, e se dividam em tres partes, uma fique sempre nas Aldeas 
alternativamente pera tratarem das lavouras necessarias pera suas fa- 
milias e pera sustento dos Indios que de novo descerem, e outra parte se 
reparta com os moradores e a ultima das tres partes se aplique aos Mis- 
sionarios pera a conducção dos novos Indios que hade procurar descer. 


E pelo que convem ao serviço de Deos e seu e sua real consciencia, 
e outros justos respeitos que moveram aos Senhores Reis seus predeces- 
sores a empregar nesta occupação os Religiosos da Companhia de Jesus 
por ser conveniente que a conversão se faça por uma só Religião pelos 
grandes inconvenientes que a experiencia tem mostrado havendo por bem 
e encommendando muito rogando e encarregando aos ditos Religiosos da 
Companhia de Jesus penetrem quanto fôr possivel os sertões pera que 
os Barbaros, ainda que no mais interior de suas terras lhe não falte o 
pasto espiritual e que pera assim o conseguirem criem sujeitos no Estado, 
tendo sempre no noviciado vinte noviços pera cuja sustentação é servido 
mandar consignar suas congruas no Brasil. f 
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E que quando os ditos Missionarios forem a alguma parte arriscada 
o Governador lhe mande dar as pessoas de armas que os taes Mis- 
sionarios propozerem por mais convenientes e que melhor se accommo- 
dem com elles e com os Indios. ' 


31. Por carta dé 10 de Abril de 680 manda El Rei que as Aldeas dos 
Indios sejam governadas pelos seus Principaes e Parochos, e que a repar- 
tição da terceira parte dos Indios della a fizesse o Bispo com o Prelado 
de Santo Antonio do logar em que se fizer, e uma pessoa eleita pela 
Camara, e que o Ouvidor Geral seja juiz das duvidas que se moverem de 
Indios, sentenciando dentro um mez summariamente, sem appellação nem 
aggravo. 

Quem poderá deixar de ponderar os meios que S. Magestade é ser- 
vido Mandar escogitar a bem de seus vassallos mas sempre desgraçados 
levando tudo o caminho costumado, se não é cada vez peior muita cabeça 
em corpo pequeno sem umas o pouparem nem outras o defenderem. 


Acham os P. P. que pouco fructo podem fazer na gentilidade no es- 
piritual sem o temporal por assim lhe parecer poderão evitar as injus- 
tiças que se fazem aos mentecaptos; mas difficultosa empresa, emquanto 
elles tiverem esse officio e os subditos a quem fazer vontades e imitar, 
e juntamente porque nem os Padres poderão satisfazer as vontades e 
necessidades de todos, nem todos os que astiverem deixarão de ter casa 
sem pão e de quem a governa queixar-se como é estylo antigo, ainda 
que não haja sempre razão, e os Povos de Reis e Imperadores, tirando 
muitas vezes e pondo a quem é senhor das vidas e armas como logo 
gente desarmada poderá permanecer (sem o risco de exasperações) com 
officio de que depende o commum, sendo que na verdade emquanto se 
não encarregam mais que do espiritual estavam em uma commum, pla- 
cida e exemplarissima quietação, por onde assim sempre poderiam con- 
seguir sua empresa e pera ella tambem aiguns prós, pois sem uma cousa 
mal se pode conseguir a outra nesta nova ceara, e digam qualquer de nós 
se um Governador nos mandasse a algum sertão pera domesticar aquella 
nação, o que haveria mister canoa, remeiros, pagamentos, sustentos e 
varias despesas, por não serem terras por onde se possa caminhar a pé, 
e a caridade nos ignorantes tal que alguns por ouvirem missa querem pa- 
gamento, e se uma funcção destas não seria de pouco empenho quanto ' 
mais aquem as haja de continuar, e ainda pera a conservação de entre 
elles o secular o faria com a voz do Governador e com temor, e aos Pa- 
dres lhe é necessario com a palavra de Deos e com amor por lhe pescarem 
as almas ganhando-lhe primeiro as vontades que elles com facilidade só 
rendem ao interesse por gente pobrissima, e nos considerarem senhores 
das riquesas, parecendo-lhes que o principal intento de lhes irmos assistir 
é pera remediar suas faltas, e não lhe succedendo assim já vão desgos- 
tados, passando palavra que aquelle branco ou Padre não presta pera 
nada, e que escusado fôra ir ás suas terras se era pobre não só os pro- 
pinquos a esta cultura mas ainda os exploradores que dos sertões e 
mattos mais incognitos saem a tomar conhecimento do novo tracto pera 
a esse respeito se chegarem levando de volta que mostrar a mulheres e 
filhos, e se não, nada. 
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Mas se a justiça secular fizera bem seu officio pera que o eccle- 
siastico descançasse no seu com mais quietação se floresceria difficultosas 
desegualdades se se não accommodarem coarctando-se conforme a con- 
servação de cada um do commum, e dos poucos Indios que já ha nas 
Aldeas avassalladas, de repartição, usando-se delles como dispõe a dita lei 
pag. 30 fl. mas que quando nessa forma se não occupem em necessidades 
e utilidades communs e o político as tiver se possa valer-dos Indios 
ut supra pag. 27 fl. porque os poucos que cá se acham na visinhança dos 
Portuguezes não parece seria fora de razão emquanto se não remediar 
seu augmento, occuparem-se só nos augmentos communs. 


Pagam os Principes e conservam um soldado toda a vida pera uma 
occasião e não menos parece conservar o resto que hoje ha no Estado 
de Indios assim pera alguma invasão inimiga que se possa offerecer como 
levantamento e ainda de escravos se os houver ou qualquer extrema ne- 
cessidade e conducções dos dos sertões quando não tiverem a memoria 
tão fresca do passado e de nosso trato melhor experiencia, e se me não 
engano esta é a maior difficuldade que afflige e exime aos Missionarios 
de grande diligencia nesta parte pelo escrupulo da pouca forma e menos 
justiça que se guarda aos avassallados como cousa de alugadores, pera 
acabar e não conservar. 


Não tiveram mãos com que pegar em pedras pera executar a lei na 
mulher que a tinha quebrado; porque onde os Juizes são cumplices, quem 
ha de fazer justiça? 


33. Cobriam-se as praias do Estado do Maranhão e Pará com as 
Aldeas de Indios na primeira conquista quando ainda que muitos todos 
eram poucos pera satisfazer a jurisdição dos Maiores sendo necessario 
pera qualquer morador lhe divertir algum fazer-lhe primeiro a conta do 
que podia ganhar; mas o trato que sempre lhe deram fazendo tabacaes, 
conduções do Pará pera o Maranhão ou té Sergipe, donde os brancos 
passando em barco ao Maranhão os deixavam mezes e tempos com 
sustento ou sem elle, adoecendo ou morrendo té voltarem de suas nego- 
ciações, viagens pelos sertões a escravos como hoje ao cravo annos con- 
tinuados sem logar de communicação com suas mulheres; porque quando 
cuidam que no cabo de um anno, outro anno e terceiro anno voltarão ás 
suas casas pera terem algum descanço, então tornam a começar de novo 
sempre emquanto não acabam assim uns ao desamparo em uma parte, 
como as familias em outras, havendo-se tambem retiradas do nosso trato 
Aldeas inteiras pelos mattos dentro, buscando novos sertões, de que 
depois se acharam varios vestígios por onde alguns escaparam de ini- 
migos como ultimamente os homens de S. Paulo se aproveitam de 
muitos delles, que acharam no Rio dos Tocantis e os levaram bexigas, 
sarampos, que é a peste da America em gentilidade, quando peccados 
a permittem como abelhas de S. Pedro foi tudo que extinguiu os In- 
dios. 

34. São as drogas do Estado as que lhe dão estimação; porem são a 
ruina delle, por não dar logar o mundo a quem foge o tempo que se use 
dellas por monção, que não ha cousa que a deixe de ter. 
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Do Natal até o S. João é a colheita do Cacão silvestre com cravo, 
carga toda a casca, e do S. João por diante é o tempo em que os Indios 
necessitam de acudir ás suas lavouras té o fim de Novembro, e darem 
algum alívio á alma e descanço ao corpo e tambem saberem suas mu- 
lheres que são casadas; mas se assim lho deram aos que ficam fora da 
repartição todos estariam desejando em chegando o tempo de acompanhar 
os brancos a quem assim luziria melhor o trabalho do que andando todo 
o anno no sertão quando o cravo sae a pedaços e o outro não larga do 
pão que depois de cortado o largam esperdiçando mais naquelle tempo 
do que aproveitam, e os das Capitanias seria razão tivessem a mesma 
forma e livre alvedrio não se lhe impedindo tambem chegaram-se pera o 
contermo da cidade Capitania de S. Magestade aos que o quizéessem fazer; 
porque conhecendo este refugio o não busquem em outrem quando alguns 
se acharem desgostados, principalmente os da Ilha grande, pelo que con- 
vem conserval-os. 


35. Começou a India triunfante; mas tanto que seus naturaes ti- 
veram com quem retratar suas magoas logo deram mostras de seu senti- 
mento occasionando a perdição da maior parte, como alfim quasi toda 
ou com effeito de todo o bom que rodeia essa vastidão do oriente pela 
memoranda Malaca até à China em que era celebrado o nome de Deos e o 
dos Portuguezes obedecido, permittiram triennaes em justiças lusitanas, 
que os mal contentes e desperados naturaes como senhores das terras 
com sítios dando logar ás armadas estrangeiras esgotassem nossos des- 
atinos em que desfallece o meu, não tanto pelas explorandas riquezas e 
grandesas da India como por aquella sua joia ceylão, serras de crystal, 
bosques de canella, rios de pedraria preciosa e perolas cercada. 


36. Mas os poucos Indios que hoje ha de repartição nos contermos 
das cidades seria razão que por nenhum caso fossem levados a viagens 
de drogas em particular ao rio das Amazonas, por serem as mais dila- 
tadas e doentias, e que somente se valessem delles os moradores em suas 
grangearias, como dispõe a lei paz. 27 fl. ou com a ampleidade (sic) 
que ao pé dellas. se propõe, excepto alguns guias permittidos pelos re- 
partidores ou disposições communs, pag. 27 fl. 


E parecia conveniente que os Indios que ficam fóra da repartição 
os mezes de trabalho pag. 34 estivessem avencadas partes e disposições 
de seus Principaes ut pag. 14 fl. com obrigação de -os reporem nas suas 
Aldeas os que se levassem a viagens de drogas e nellas o não inquietarem 
té Dezembro ut supra pag. 34 fl. e que só se relevasse té Agosto aos que 
se achassem por fora constando causa urgente de se não poderem recolher 
mais cedo, e com os novamente descidos se não devia entender os pri- 
meiros dois annos tanto com os do Rio a cima como com os mais che- 
gados à visinhança da repartição, o que o Parocho podia ver se lhe guar- 
dasse esta forma aos que ficarem mais deviados assás faz quem delles se 
vae valer a suas terras a seu contento e que se lhe não fizesse aggravo 
algum e se lhe pagasse o seu trabalho de que tudo e da particula afectiva 
(sic) pag. 30 fl. conhecesse todos os aunos o Ouvidor Geral ou Juiz 
de Fora devidindo-se as Capitanias porque se crecesce uma Praça outras 
se poderiam escusar sargentos mores na paz, onde ha ajudantes, ouvidor 
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da terra onde houvesse o de fora e Provedor menor onde houvesse maior, 
e os Principaes das Aldeas' avassalladas e os mais que ficassem à mão 
fossem os primeiros que se inquirissem e severamente se castigassem todos 
os aggressores das reaes leis ut retro pag. 20 fl. porque se ellas houvessem 
de ser só para se vituperarem e vituperio do zelo publico acabando-se Es- 
tados com tão odiosa contenda mais valeria (parece) não. as haver, 
sendo S. Magestade servido mandal-as derogar, ou acabarem-se os pro- 
fanadores por que o não fizessem e os estados se fizessem. 


E se os Indios que setão pelos seus sertões por sua desgraça carecem 
da palavra de Deos parecia razão não carecessem della por nossa culpa 
os que vivem entre nós, e a viver nos ajudam. 


37. Ha na Capitania mor do Pará algumas feitorias de El Rei e 
povoações sem mais capellão que se sucede ir algum de passagem ou o 
não buscar uma vez no anno, sendo que não ha esta falta pela haver 
hoje de dinheiro na fazenda real é a Aldea do Maracaná uma desta bem 
povoada e da mais capaz nação que se achou no Estado a que chamam 
Pocajá a qual reside junto à barra obrigada a umas salinas para a fa- 
zenda real em que fabricam o sal com que se remedeia o povo. 


E logo defronte na Ilha está a Aldez dos Joanes tambem das mais 
bem povoadas que ha hoje no Estado com alguns soldados e homens 
brancos todos em benefício de um pesqueiro pela real fazenda de que 
se provê a infanteria e mais povo. 


Ha tambem uns trinta casaes de Indios no rio Capim, que os Minis- 
tros da fazenda real deputaram pera d'ali tirarem quinze Indios que é 
estylo darem-se todos os annos ao Contador dos dizimos sendo que 
sempre estes se retiraram das Aldeas curadas onde aquelles podiam 
estar melhor doutrinados e pastorados. 


E assim esta Aldea do Gurupá, digo a Capitania do Gurupá com uma 
Aldea de Indios de guarnição, alguns soldados brancos e o Capitão com 
sua mulher como tem o que hoje lhe preside, mas sem capellão e pois o 
estado dá rendimento parece se não diminuiria consignando-se a estas 
feitorias uma praça capaz de que o Prelado podesse obrigar a cada uma 
dellas seu capellão já no Gurupá o houve com varios casaes de mora- 
dores de cujo augmento necessita muito aquella praça ou a segurança do 
Estado, e não vi cousa mais accommodada pera onde a gente do Maranhão 
se possa estender e pera a Capitania do Cabo do norte té os Tapajós, que 
são as paragens por donde ha algumas campinas de que seus moradores 
se poderiam ajudar muito com suas creações, mas onde não ha quem 
trate mais de disfructar a vinha, não é cousa nova ir sempre de mal em 
peior: 

38. Depois que aos velhos não pareceu bem que lho chamassem fica 
velho o engano, e tão mal ouvida a verdadc que o domingo das verdades é 
o mesmo da paixão, e como por uma parte enfastia e odeia por outra se 
não crê não haja quem se atreva a dizel-a, do que nasce descer de degráo 
em degrão té chegar a uma miseravel poeira. : 


Offiício foi sempre demandar a verdade, e como esta se aconselhasse 
só com o temor de Deos, amor do proximo e zelo do serviço de seu 
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Principe chegou a ser senteciada e degradada, ficando o engano mui 
soberano com seu Mordomo poder e mestres cubiça e Machiavello levando 
traz si algum sequito de subditos, lisonja, vício e vangloria, e indo assim 
com grande applauso fazendo alarde de seu triunfo em carro de uma 
roda, vendo estar a verdade como cousa caida a um canto de seu de- 
gredo desconhecendo-a encarregou a Machiavello soubesse quem era, 
e sabido por sua simples confissão foi de parecer a cubiça convinha á 
soberania d'aquelle acompanhamento levar comsigo a verdade, vendo ella 
tambem o poder não se atreveu a resistir a tanta gente, e anoitecendo pre- 
parou a lisonja a ceia de varias apparencias; porém, como para a paga 
faltasse o dinheiro, consultou o engano com seus mestres a quem havia 
de pagar e resolveram obrigasse Machiavello ao mancebo vício; vendo-se 
o moço com o susto não esperado duvidando de pagar, chegou o poder 
e lhe ordenou pagasse logo o dinheiro que lhe haviam depositado em sua 
mão pera o gasto da jornada; vendo-se o innocente com tal artigo em 
maior aperto quiz dar sua defesa, e sabendo todos sua innocencia nenhum 
se atreveu declaral-a; porem o amor se chegou à verdade aconselhando-a 
. acudisse por seu offício; e como o temor de Deos tambem o obrigassem 
acudir pelá justiça d'aquelle moço, ainda que já convencida disse: amigo 
vício, tu tens a culpa de te metter neste acompanhamento, agora tem 
paciencia, que bem vejo tens razão; mas não te hade valer. 


| Ficou o engano irado das razões que ouvio e ordenou ao poder fi- 
zesse aquelle concerto de maneira que a verdade pagasse a çea de sua 
fazenda por se atrever em seu desfraudo (sic), e que o moço vicio certe- 
ficava pera qualquer occasião. 


Não dormiu o engano aquella noite, dando trato ao entendimento 
como ajuntaria a lã daquelle contermo despedindo a descobrir campo 
seus mestres, cubiça adiante e logo Machiavello, e atraz o poder pera 
que toda a pessoa que tivesse gado lh'o apresentasse pera certa quan- 
tidade de cebo, que só pretendia pera a roda de seu triumfo fazer boa 
jornada, e amanhecendo alí um por industria, outro por paciencia e o mais 
por força. 


Fizeram os homens seu requerimento que naquella terra havia lei 
expressa de se não matar nem alienar ovelhas femeas pelo que fosse ser- 
vido contentar-se pelos carneiros, por assim não deixar de cada vez a 
terra mais perdida; mas emquanto os pobres tratavam de arrozoar foram 
os mestres segurando o gado e pondo-se a caminho; chegando a uma es- 
talagem em que a vangloria preparava para a merenda largas ostentações 
fizeram os pretendentes seu requerimento que pois lhe levavam grande e 
meudo sem attender as leis de seu Principe nem alguma miseria, ao menos 
lhe mandassem pagar. 


Deferiu o poder se fossem concertar com Machiavello, e não aca- 
bando este de os pacificar com suas boas razões, chegou a cubiça dizendo 
que já se lhe havia pago. Ficaram os coitados com seu juizo dando vozes, 
a que saiu o engano confirmando que elle havia dado aquella satisfação 


a cada dois pera repartirem com os mais, de que era testemunha a ver- 
dade, que presente estava, 
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Fez ella que dormia, mas tanto que os enganados a viram lhe foram 
rogar dicesse a quem se havia entregue aquelle dinheiro, ou não sendo 
assim quizesse acudir pela justiça de quem era amiga e pela observancia 
das leis de seu Principe de que era zelosa, e obrigando-a a acordar! se 
fingiu muda por não fallar nem pagar o que não devia como tinha expe-, 
rimentado, e em quanto elles ficaram apalpando uns aos outros e jo- 
gando muita pancada se foi o engano com Machiavello pera o mais in- 
timo de sua casa e lhe disse: como és tão discreto já deves ter entendido 
que como me havia de partir de tal logar e a elle não havia de tornar 
me não importava a conservação de taes pastores a quem tirei fazenda e 
credito porque não sejam ouvidos mas é necessario fazer-lhes entender 
que informo delles mil bens pera que assim O façam de mim, e emquanto 
tratam com aquella sizania de suas desuniões trato eu de me graduar e 
fazendo elles suas queixas uns de outros pouco credito lhe darão ás que 
fizerem de mim, e faremos crime á verdade pera que não appareça em 
Palacio nem seja ouvida emquanto pretender justiça, e logo diremos aos 
bobos que são muito honrados o amor que lhe tenho e a pouca razão que 
tem pois lhe mandei pagar, e à minha informação se deve dar todo o 
credito, e se ainda quizermos testemunhas ou certidões tu darás ordem a 
isso e alguem buscaremos beneficiando-lhe o mal e o bem que aqui e em 
toda a parte lhe posso fazer, e metter-llie-hemos em cabeça que como é 
pera fazer bem e me darem gosto não encarregam a consciencia; porque 
quero se informe a Deos Marte de como tenho bizarramente disposto a 
guerra pera combinar com o que lhe pretendo fazer entender, e terei 
gosto saber o que se avisa, e se duvida alguem de meu gosto e de que 
minha roda faça curso que aproveite de uma vespera sempre antes que 
se acabe esta, e outra venha começar por onde acabo com o fim que pre- 
tendemos e o mar atravessamos corte-se por onde se cortar. 


Desta maneira ficou a verdade quando quer viver em paz se finge 
muda por não pagar o que outrem comeu, e se algum dia chega a dizer 
o que sente se acha corrida e envergonhada e por sua fraquesa abatida 
e com certidões subordinadas ou mendigadas e subrepticias, se enterra 
a verdade e se destroe um estado. ty 


Desgraçada republica onde repetidos interesses fazem desgraçadas 
as verdades e só paixões proprias se executam, apesar de miserandas con- 
sequencias. 

“Indo á Persia em tempo da Magestade Catholiça um embaixador 
sobre a recompença de Ormus, lhe disse o rei: bem sabes o amor que 
sempre tive aos Portuguezes e a vontade que tinha de os conservar em 
meus opulentissimos Estados e reino, e a razão que tive de lhe tomar 
aquella com sessenta milhões que perdestes so no thesouro e trezentas 
peças de bronze afora, afora a mais riqueza dos particulares por teres 
feito cousas a meus vassallos como gente que não teme justiça do céo 
nem da terra e na verdade te digo que hei de fazer muito por me livrar 
de vossas tyrannias e de vossa lei, se ella vol-as permitte, pois a minha, 
havendo Vizir que não guarde justiça me obriga a executal-a nelle, de 
qualidade que a justiça divina se applaque e os estranhos se satisfaçain, 
e tenham exemplo os de casa, por não experimentar a justiça do alto 


' 
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Decos mais rigorosa, e ser esta o sal com que se conservam imperios ou 
sem elle se rompem, como se dissera por não pagar o justo pelo peccador 
quem poderá chamar barbara a tão divina política pera com Deos e o 
mundo. 


Supposto não ha lei que diga deixa de haver Indios captivos; mas que 
só prohibem pelo mão modo com que delles se usava, não falta quem 
aperte o ponto que não podem ser captivos por vassallos por estarem nas 
suas terras como innocentes por direito natural e cabello corredio, e 
como só emprehendi dar noticia de alguma experiencia em que se discorra, 
tem estra mostrado tres condições de Indios. 


2. À primeira de cor so amanhecendo em uma parte e anoitecendo 
na outra pelo matto como bichos, sem casa, domicilio nem obediencia al- 
alguma, bem semelhantes á maldição de Caim vagus et profugus eris super- 
terram Genesis Cap. 4, é como estes não conheciam vassallagem não sei 
como se lhe aplique esse titulo, excepto pera nelle fazer opinião. 


3: Desta sorte de Indios vae pouco aos da 2º condição que tratam 
com os Portuguezes, tem casa e vivendas pelas suas terras ou mattos, 
onde não conhecem mais vassallagem que seu interesse, e é tal sua inno- 
cencia que se nós os não queremos o Demonio os toma sujeitando sempre 
os mais poderosos aos mais fracos, não só pera se servirem delles mas 
pera os tragarem, e o coitado do Principe rendido é a primeira assadura 
gente sem demonio nem Principe a que uniformemente obedeçam, mas 
como cabeças de ranchos cada um governa o que lhe pertence, e quando 
mais uma Aldea com seu pedaço de territorio a que elles chamam ta- 
buxada, que quer dizer Governador da Aldea e os brancos lhe chamam 
Principeaes das Aldeas sem mais imperio de terras nem de vassallos a 
quem uns conheçam nem outros obedeçam, tenham dado nem possam dar 
uns conheçam nem outros obedeçam, tenham dado nem possam dar vas- 
vassalagem com que sirvam uniformes; mas como magotes de gente va- 
gabunda de alguma das tres partes do mundo que senhorearam as tres 
descendencias de Noé, e se depois de cheias de alguma passaram á Ame- 
rica os Indios diante dos Portuguezes não foi essa razão bastante pera 
os Cananeos se defenderem quando Deos levou da Chaldea e fez 
senhor das suas terras a Abrahão, Genesis, cap. 12, de mais que se os 
Portuguezes passaram depois dos Indios à America e por Decreto Pon- 
tifício conquistaram uns por boa paz, outros por armas, com estes estamos 
já uniformes senhores das terras, não só com melhor titulo mas ainda 
a arbitrio uns de outros, e estes são os que ordinariamente pedem adjutorio 
aos Portuguezes pera darem guerra a seus inimigos mais remotos como 
os Principes da Europa pedem aos amigos pera offenderem os inimigos, 
e se as guerras dos Indios são differentes em captivar sem que nós 
fossemos occasião desse direito natural, quod tibi nonvis alteri ne facias, 
antigo é entre elles o estylo e se este faz lei emquanto se não sujeitam 
à nossa, da sua me parece nos podemos aproveitar, do que não ha texto 
divino nem humano que nol-o prohiba; antes se nos Indios é lei anti- 
quissima, como elles allegam charamunha ropi, que quer dizer: é estylo 
dos nossos antepassados, nos Portuguezes ha posse de se lhe dar ajuda, 
e comprar-se-lhe seus escravos ha setenta annos que bastante parecia 


) 
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como dispõe o direito e Bonac. t. 1º lei fl. 431 cap. Legis abrogatio ut con- 
suetudo sit longaeva, id es, ut servacea fuerit per spatium decem annorum 
quippe anni sufficiunt ad. consuetudinem praescribendam modo non sit 
contra jus ecclesiae ad prascribendam enim consuetudinem ecclesiae jura 
requeruntur anni 40 tom. 2º pag. 49, num. 6 et seq. pag. 50, 51. 


Porem se a lei ou a Christandade nossa permitte que os Missionarios 
por onde cultivarem o Evangelho exhortem os naturaes a que não deem 
guerras não devem a estes pelo menos ser defesa comprarem captivos aos 
seus comarcãos nem os brancos a estes ou a quem lhos quizer vender, por- 
que o fructo que se pode esperar de todos elles espargidos na ociosidade 
de seus dilatadissimos e incognitos sertões sem cuidado de vestir nem mais 
fazenda que um cabaço a que chamam cuya para suas bebidas, e o comer 
carne humana tambem se não cançam com outra cousa, gente inconstan- 
tissima sem palavra segura antes cheias de traição e aleivosia quem mais 
se dá á sensualidade mais vinho bebe e mais gente mata é o mais estimado 
no masculino, e da mesma maneira as femeas mui lascivas, e por qualquer 
leviandade de baixo de engano matam a quem lhe parece com seus vene- 
nos que tem finissimos pera tudo quanto querem, com que se fazem 
temer. 

4. Se perguntarmos a terceira condição visinhos e amigos mais an-- 
tigos dos Portuguezes, vivendo todos mixticos uns com outros, nados 
e creados com a doutrina dos P.P. que não aproveita pouco nelles, parece 
respondem são da descendencia de maldição de Cham, porque de vinho 
foi occasião dos Indios o mais chegado á razão em o achando dá por elle 
quanto tem, e a propria mclher empresta até não perder o juiso se não dá 
por satisfeito. E se por não encobrir faltas alheias elles as não sabem 
encobrir a pae nem a mãe e se que aquella (sic) descendencia em pena 
seria escravo dos escravos pera servir a seus irmãos Maledictus Chanaam 
servus servorum erit fratribus suis Gens. Cap. 9 é preciso em que os Indios 
se não descuidam uti retro pag. 3 fl. e assim parece foi aquella maldição 
com muito mysterio, porque seus rebeldes servindo e opprimidos dos de- 
mais razão não derem algum fructo menos o darão em seu alvedrio. 

Não duvido que as maldições chegam só té certo grão, havendo emen- 
da; mas onde não cessa a causa menos cessarão os effeitos como nestes 
ebrios e homicidas se acha cumprida; porque se um por matar o outro 
por descobrir faltas foram (sic) amaldiçoados. 

Os Indios e pretos são só as nações que no mundo se acham perseve- 
rando nestas maldições e noutras mais e com mais horrivel differença 
como gente que se foi desesperando e de todo descaindo da graça de Deos; 
porque se Caim matou como homem apaixonado para enterrar estes sem 
mais paixão que vício matam como feras para comer, e se Cam singela- 
mente disse havia visto seu pae nú, estes com todo o pejo perdido, não só 
descobrem quanto veem, mas nús se acham sem industria alguma nem 
para cobrir suas vergonhas do que se não envergonham assim moços como 
femeas. 

Tambem se podia interpretar o texto pelo espiritual se só dissera es- 
cravos; porém parece se preparou pera nos tirar dessa duvida não só 
com dizer escravos de escravos mas pera servir a seus irmãos, porque 
como Nosso Senhor se esmerou tanto nesta obra do mundo como cousa 
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sua, parece que quiz houvesse nella grandes e pequenos, forros e es- 
cravos. 

E se o direito natural de não querer para outrem o que cada um não 
quizesse pera si, segue-se de tomar pelo captiveiro daquelles que por suas 
razões são não correram os tempos usando-se sempre de captivos como a 
sagrada escriptura os traz em mais de um logar, sem que em alguns 
os reprove e bem assim possuimos outros de mais razão e melhor con- 
dição sem que tanto allegue por seu direito natural e cabello corredio, 
como na India oriental e em outras partes, e ainda qualquer turco que se 
dição sem que tanto se allegue por seu direito natural e cabello corredio, 
e de tal procedimento que uma palavra sua é escriptura que a não seguir 
differente lei seria uma das mais estimadas nações; mas sendo captivo 
algum e nem ainda que christão se faça deve-se-lhe de jure liberdade. 

Que mais escrupulo devemos fazer dos Indios vale mais estarem na 
mão de seus vorazes dragões do que em nosso poder por cabello corredio 
não é esta opinião de 300 annos, pois menos ha que o Serenissimo Infante 
D. Henrique fez descobrir os primeiros pretos de cabello frisado que 
de Guiné appareceram na Europa, fazendo depois a Magestade de fe- 
licissima memoria acabar de descobrir essa costa ethiopica que até 
aquelle tempo. se tinha por inabitavel, a que chamam zona torrida e os 
escravos é tão antigo havel-os que houve tempo em que o povo de Israel 
chegou a ter tantos que se alevantaram contra seus senhores, de tal sorte 
que não sabendo como os sujeitassem foram aconselhados fizessem dis- 
cíplinas e entrassem por entre elles açoutando-os pera assim se conhecerem 
e darem obediencia, e deve-se perguntar aquelles que querem que sejam 
só os pretos os verdadeiros escravos por cabello frisado onde acharam 
esse novo texto pera se ver. Ê 

6. Foi Cam occasião de maldição de sua geração seja escrava de 
seus irmãos e aprenda delles à sua custa ainda que não tivesse chegado 
aonde o sol lhe chamuscasse os cabellos, mas depois se iriam dividindo 
pera lá povoando Africa e retirando-se do jugo; porque se gente que foge 
à justiça chega a povoar o peior té della por perseguidos uns de outros, 
como costumam por-suas más inclinações passarem os de menos condição 
pera a America pelo que mostram serem Indios e pretos todos uns, por 
terem as mesmas inclinações, ociosidade, sensualidade, ebriedade, capti- 
varem-se e-comerem-se uns aos outros com esta differença que os pretos 
é gente mais constante, de mais fé e de mais alguma conta, e tão pegados 
da fé que em a recebendo, se ficam algum dia sancto sem missa se las- 
timam e tem sentimento, o que se não acha nos Indios mais que emquanto 
os obrigam inconstantes, sem fé, medida ou peso, nem conta, e ainda, e 
ainda das de rezar ha pretos mui devotos, e os Indios ordinariamente não 
ha obrigal-os a rezar mais que emquanto os estão ensinando, e elles re- 
petindo, ainda que mais ladinos e creados sejam com os brancos; porém 
assim como são indicisos são faceis de inclinar a qualquer parte, e da mes-. 
ma á salvação tendo no ultimo transito quem lhe assista, como o azeite da 
azeitona quando a trilha a pedra, ainda que antes sempre verde e amar- 
gosa; mas assim se acham os pretos soberanos entre os Indios, fazendo-se 
servir delles, e os Indios os respeitam ainda que todos escravos, como gente 
que reconhece alguma divida velha escravos de escravos. 
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7. Varios autores teem dado seu parecer sobre. os primeiros povoado- 
res da America a historia universal escrevendo por fé das cousas mais re- 
motas e de pouca noticia de vista, chegando à zona tórrida diz que ao 
mar desta corria outra terra povoada com uma qualidade de gente que 
pondo-se com as costas no chão e os pés pera cima com a grandesa 
delles faziam sombra a todo o corpo. 


Não acharam os modernos descobridores essas monstruosidades de 
corpos, supposto que peiores de obras; mas o P. Simão de Vasconcellos 
da Companhia de Jesus na sua Chronica do Estado do Brasil traz todas 
as opiniões dos auctores que desta materia escreveram depois que as In- 
dias occidentaes se descobriram, e toda a America. 

Dizendo na primeira que uns são de parecer procederem os Indios de 
Ophir a quem tocou em repartição a costa da India oriental. Gen. Cap. 10. 
e que d'ahi passaram á America Pineda De rebus Salomonis. 

2º dizem outros procederem estes primeiros povoadores da divisão 
de Babel. 

3º Outros tem pera si que os Indios procedem dos Hebreus que 
Salomão trazia nas frotas que do mar Vermelho sairam ao da India gas- 
tando tres annos em conduzir ouro e pãos finos pela costa de Ophir e que 
desgarrando aquellas nãos com temporaes irão dar nas praias da Ame- 
rica, de que procedem seus povoadores. 

- 4* Outros affirmam que os Americanos procedem dos Troyanos com- 
panheiros de Eneas, que depois de destruida Troya foram obrigados 
buscar novas terras que habitar. 

sº Outros querem procedam os Indios dos Carthaginezes que depois 
de vencidos pelos Romanos, envergonhados do sucesso das armas se 
lançaram pelo mundo buscando novas terras em que podessem viver. 

6º Outros argumentam serem os naturaes da America descendentes 
dos Tribus, segundo a Historia de Esdras no Lº 2º cap. 13. 

8 Não deixaria eu de estar por tão grandes opiniões como o Auctor 
refere se elle não -abraçára melhor a de Platão e as de outros philosophos 
antigos que testemunham haver em tempos antigos defronte da bocca do 
mar Mediterraneo e das Columnas de Hercules uma Ilha chamada Atlan- 
tica tão dilatada que na- grandesa excedia a toda a Africa e Asia, e que 
depois correndo os tempos com uma inundação se desbaratou ficando tudo 
mar com appellido Atlantico, dizendo assim: Tunc enim Pelagus illud 
innavegabile erat insulam enim antehostium habebat quod vos columnas 
Herculis appelatis at insula illa et Libia et Asia maior erat, et posteriori 
vero tempore motibus ac de luniis ingentibus obortis uno die ac nocte 
gravi incumbenti et epud vos totum mulitari genus a cervantim terra absor- 
buit et Atlantis insula sumiliter in mari submersa disparuit. 


Conforme a noticia de tão grave texto, que não tendo lume da fé por 
sua verdade e sabedoria mereceu o nome de divino, e o que affirmam 
outros, não de menos credito, corria aqueila Ilha pelo oceano pera o 
poente sendo Aristoteles um delles, accrescentando que era tal a Ilha de 
Atlante que o Senado dos Athenienses prohibira em tempos antigos a seus 
cidadãos o navegarem pera ella por não desampararem a patria por suas 
delicias e frescura, e na parte citada tão grande Ilha, a meu ver, só podia 
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ser a America estendendo-se por todas as Ilhas que se acharam povoadas 
de gente preta té Canaria, Madeira e dos Açores, que como signaes da 
terra fizeram apparecendo da qual iria pouca distancia a de Africa, como 
significa a partícula inavegabile erat, donde sem duvida concorreram os 
Indios Americanos, tigres, onças, macacos e outros animaes que na Ame- 
rica se acham, sendo os mesmos de Africa, e não se dar caso que algumas 
das sobreditas derrotas os trouxessem nem os naturaes da America mos- 
tram proceder de uma só nação como de qualquer das apontadas, ou do 
Principe Atlante e seu irmão, como diz a nossa Monarchia Lusitana t. 1º 
cap. 13; porque nesses termos não estariam confundidos com tanta va- 
riedade de linguas e teriam alguma politica da muita que tinham todas 
aquellas nações, escrevendo suas memorias pera se acharem em todo o 
tempo, que a não o fazerem se não faria dellas menção; porem aos Indios 
não somente se lhes não achou escripto algum em pão ou pedra que mos- 
trasse haver entre elles em algum tempo quem soubesse ler ou escrever, 
mas tão incapazes e faltos de politica que nem sabem contar mais que até 
tres, e d'ahi pera cima dizem por seu modo, e já muita cousa, ou fazem 
menção da quantia pelos dedos das mãos e pés, e tão alheios de governo, 
como se não soubessem que a um dia se havia de seguir outro, matam um 
veado, ou qualquer outra caça, não sabem guardar nada, mas tudo em 
um dia comem, e o que lhe sobeja dispendem, e depois mezes e tempos 
passando só com seus vinhos jejuam não por devoção mas de remicos, 
opprimindo de todo o modo a naturesa, e pela terra, ainda que quente 
sertão humida que qualquer ferro ou pão dentro em casa amanhece mo- 
lhado, e os miseraveis naturaes não tem pera semelhantes occasiões co- 
bertura alguma se levantam da meia noite té pela manhã a fazer fogo de- 
baixo da rede, e os que nella se descuidam com somno ou preguiça na 
saúde o sentem de que tudo lhe procede varias e mortaes enfermidades, 
“por viverem em tudo sem conta, como as mulheres quando parem che- 
gando té as dores se vão ao matto ou agua parir, e depois de se lavarem 
com a creança recemnascida se vem pera casa, usando peiores dispari- 
dades do que se fossem terrestres feras, não lhe faltando juizo só pera 
maldades. 


Até aqui me não aparto da doutrina do sobredito auctor em sua 
Chronica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil L. 1º n. 85 té n. Io1, 
em que só accrescento alguma curiasidade palpavel; mas como não con- 
clue com certesa alguma assim pela variedade dos auctores como pela 
difficuldade de um novo mundo achado sem arçhivos, papel nem tinta 
donde se podesse inferir noticia certa mas estriba sem grande fundamento 
na ultima opinião dos philosophos, por não serem sujeitos que se occu- 
passem com metaphoras ou novellas, mas só com cousas dignas de muita 
ponderação, e sé os dois irmãos foram senhores da parte Atlantica, que 
mais se avisinhava à Europa de que as Ilhas por essa conta são ves- 
tigios e em algumas se não acharam babitadores como nas mais, seria 
porque se o terramoto, como diz Platão caiu do céo tão veemente que 
alagou a terra fazendo-a mar mal poderiam os descuidados altos das 
Ilhas que sem mantimentos ficariam (ainda que tudo se não cobrisse) 
ter amparo que resistisse à fome e frio dos molhados sacudidos e corridos 
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de tal castigo, razão porque se não poderiam extinguir os que se acharam 
pelas Ilhas que correm pelos mares da zona e meio dia, que correspondem 
a Africa torrida; porque de comer lhe não poderia faltar pelo tributo que 
entre tal gente costumam os mais fracos pagar aos de mais força ainda 
sem necessidade quanto melhor quando a tivessem, e por mais que se 
molhassem então por seu regalo se mergulhariam melhor como os que 
em terra se acham hoje entre'os Europeus: chovendo os que estão ves- 
tidos se despem guardando as roupas, e depois de passada a chuva e o 
couro enxuto se tornam a vestir; mas assim os Indios como pretos me 
obrigam acommodar em parte com a 2º e 6º opinião não por descendentes 
dos Tribus nem de Ophir neto de Heber primeiro que deu adoração a 
Deos; porque me não persuado que lhe quizesse nosso Senhor tão pouco 
que desamparasse tanto sua descendencia, que sendo homens parecem 
brutos nas obras. 


o De mais que o Estreito de Magalhães que divide a America da 
terra queimada pequeno é por onde mui bem poderiam passar ao Reino de 
Chile e Peru e correr pelas Indias occidentaes e toda America; mas pera 
da oriental passar à queimada é toda à difficuldade:; porque supposto 

“corre para Oriente como timbre da America no coração do mar em seu 
centro acaba sem chegar á terra firme, como testemunham aquelles mares 
hoje tão sulcados assim dos Hispanhoes da nova Hespanha que ao sul 
da America navegam pera as Filippinas por loeste da queimada, como dos 
Portuguezes e outros que a leste navegam pera a India, e deixando a dita 
terra em meio, depois discorrendo por aquelles mares se encontram todos 
em varias conquistas das Malucas e na cidade de Manilha metropolitana 
das Filippinas, onde ordinariamente vão da India os Portuguezes a seu 
negocio, Chinas, Japões, e de todo o oriente, sem jamais encontrarem 
com tal terra, se por algum estreito a não cortam. 


E dos Tribus que os Judeus divulgaram por perdidos consta só serem 
por seus peccados captivos e divididos os do Reino de Israel pelos Assy- 
rios, em Ninive e os de Judá em Babilonia por Nabuco de Nosor donde 
todos foram restituíidos a terra da promissão como havia prophetisado 
Ezechiel Cap. 37 v. 22 e a Prophecia de Esdras, atraz apontada diz: unus 
quisg im regionem suam, e não significa perdição; mas se esse conceito se 
faz dos Indios por suas inclinações traidoras, medrosos, traidores supers- 
ciosos, tomando por suas mulheres as cunhadas que ficam viuvas, e aos 
que por mais graves parentes não matam em vida, queimam-os na morte 
bebendo-lhe as cinzas por exequias, tudo o que podem fazer ás vessas 
não o fazem às direitas, como a varrer as casas da porta pera dentro; o 
que podem levantar com os dedos dos pés não se abaixam com a mão, 
e algumas palavras que tem chamando a chuva mana, quando se despedem 
a Jerico que quer dizer vou-me, tudo bem combinado das ditas opiniões; 
ainda assim eu dissera que da mesma maneira que toda a Asia e Africa 
em si recolhem muitas nações assim à America poderiam passar todas as 
apontadas nas opiniões atras e nella viverem quando Atlantica era; mas 
os Indios que proximamente se acham na America são tão semelhantes aos 
pretos de Africa em ritos, costumes, exercicio e semelhança como se ambas 
estas duas nações fosse uma, mostrando trazerem seu principio da. pri- 
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meira propagação do mundo e da escoria delle, e como seja de fé que 
tribus, pretos, indios e os mais todos descendem de uma parte, e a divisão 
das linguas saiu de Babilonia, della trariam todos costumes e linguas, 
ainda que uns já fossem escravos e outros senhores, se assim se começou 
o mundo ut supra pag. 4 fl. porque se aquella maldição foi disposição 
divina assim se acha ao pé da letra cumprida nos Indios como nos pretos, 
quem entre elles foi valente é senhor e quem mais fraco escravo, e muitos 
escravos de escravos. 

10. Começou-se a repovoar daquella parte da Asia menor o mundo de 
Noé a seus tres filhos Cam, Sem e Japhet, e depois de multiplicarem com 
suas familias juntos em a memoravel Babilonia se dividiu cada um pelo 
mundo com os seus Gen. Cap: II. Sem se apoderou de Asia, de quem pro- 
cedem as nações orientaes e os Hebreus, tomando o nome de Heber; Ja- 
phet se aportou pera Europa, de quem procedemos as nações della, e Cam 
pera Africa de cuja familia se povoou e seus contermos como refere 
Tollintino no discurso universal em a 2º edade e povoadas as tres partes 
de alguma della vieram os Indios pera America 4º parte do mundo, que no 
coração do mar se achou. 

11. Da Asia menor se mette Africa em meio e da maior grande dis- 
tancia de mar; e supposto dela podiam passar a America é necessario ' 
gente muito perita na arte maritima pera vincer as difficuldades daquellas 
partes da India se acharam vestígios de gente tão barbara de que os In- 
dios procedessem. 

Da Europa Irlanda é parte que mais se avisinha a America; mas com 
muita distancia de arriscados mares, por onde tambem se não acharam 
vestígios de que procedesse gente de tão pouca razão, antes della se acha- 
ram alguns como dizem, ou é que aquellas ilhas do norte foram contiguas 
à America quando Atlantica era, ou seria dos que se despenhassem da 
extremadura de Guiné, como nas Canarias se acharam outros de que hoje 
procedem algumas familias de gente servil, a que chamam ganchos. 

E se pelos mares que estão descobertos rodeamos a terra firme que 
das primeiras tres partes do mundo se povoaram e sabemos que estão 
unidas Asia, Africa e Europa buscando por onde se lhe possa tambem 
unir a America 4" parte e chegarmos pelo norte aos mares dos Moscovitas 
que conquistaram com os Tartaros, e pelo Oriente aos dos Chinas 
que com os mesmos Tartaros conquistam, e a estes perguntassemos 
se na sua Asia Tartaria vae conquistar America que corre ao norte ou 
pelo sul rodea tanto a terra queimada, ou a mesma America por aquella 
parte incognita, como escrevem alguns Auctores que os insulanos Japões 
lhe corre da parte deste a terra firme da China e do loeste outra terra 
de que ha pouco conhecimento pela terribilidade daquelles mares e por 
sua friesa inabitavel; mas se por alguma ou ambas as partes se vae à 
terra da America fazer contigua na Tartaria por onde alguns podessem 
correr pera America do meio dia de que procedam os Indios, responder- 
nos-hiam os Tartaros que tal gente não pode proceder delles; porque 
supposto que Barbaros não tanto que se chegassem a captivar e comer uns 
aos outros porque ainda assim pera aquella ruim parte parece propagou 
melhor irmandade de nem seria possivel dar volta por climas tão des- 
abridos gente de tão pouca prevenção. 
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Da parte de loeste clima inabitavel de terra incognita ou mares inave- 
gaveis norte e sul o que fica dito e só de parte de leste corre a costa de 
Africa pela zona torrida desde o Cabo branco té o reino de Moçambique 
parelha com a da America e terra queimada, com ventos, aguas e climas 
tão favoraveis como se pedia pera tal gente, de maneira que não visi- 
nhando de mais perto ut pag. 8 fl. ainda assim com vinte dias de bom 
successo podiam de qualquer parte que despegassem de uma costa portar 
na outra da de Guiné na da America, que corre pera o norte da de Angolla 
na do Brasil da de Moçambique na queimada por onde estas duas partes 
do mundo em algum tempo parece mostram dar quasi a mão uma á outra 
como declara Platão e os mais philosophos a cujo intento fazem-as Ilhas 
que pelo meio daquelles mares achamos povoadas de pretos sem em nenhum 
tempo por elles constar de derrota alguma como a de Eneas, ou qualquer 
das apontadas pag. 7 fl. ou outra semelhante que por ali portasse e 
deitasse aquelle gente; porque fazendo os homens memoria - das 
cousas do mundo depois que nelle se começaram a entender por seus 
caracteres (caratres!) em pedras, taboas té virem a papel, nunca houve 
quem desse notícia de taes Ihas nem da zona torrida de vista, mas só 
por fé os mathematicos tendo por impossivel ser habitada; e se o navegar 
per altura se descobriu depois que se principiou o descobrimento da India 
pelos Portuguezes de quem aprenderam as mais nações, como logo a dos 
pretos sendo a mais barbara se achou já naquelle tempo habitando por 
todas essas Ilhas desse mar torrido que fica em meio da America e 
Africa torrida, mas tão amarradas que muitos pilotos hoje partindo de 
terra em sua demanda as erram. 


Segue-se que ou as duas terras em algum tempo visinhavam de mais 
perto, ou se despenhou tanta gentilidade de toda essa costa torrida que 
pois não houve Ilha como as que se acham vindo da India, Cabo Verde 
e S. Thomé que de uns ou de outros deixasse de ser encontrada muito mais 
quantidade de desgarraria té dar na America, que lhe ficava de nascente 
ao poente que té o seu astrolabio, por onde ainda hoje se governam quando 
se perdem ou nos mattos se acham empenhados. 


12. E o certo é que só gente que não tem lei com seu pae nem sabe 
dar quartel podiam obrigar os mais fracos e de menos condição por já 
não acharem terra pera onde se retirar a irem buscal-a por esses mares, 
como a viver ou a morrer por não dar gosto a seus inimigos, como succede 
muitas vezes, ainda em gente boa, em que os Indios são tão desesperados 
que quando os conquistavamos fazendo-se alguns fortes em algumas casas, 
não aproveitando boas praticas de que rendendo-se os não haviamos de 
matar a sangue frio, nem comer, e outras semelhantes a que não bastando 
nada e largando-se-lhe fogo ás casas pera que saindo dellas os apegas- 
semos se deixavam muitos antes abrasar e fazer em cinza pegados uns de 
outros do que render-se constando-lhe o nosso bom trato, e outras barba- 
ridades semelhantes que todos os dias estamos vendo em pretos e indios, 
como gente que não estima a vida em nada, tanto que algum diz quer 
morrer com todas as suas forças e boa disposição cerra os sentidos vitaes 
tomando o folego, e sem respirar nem aspirar em menos de um quarto de 
hora se acha na outra vida por qualquer paixão, e só em pretos e indios 
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se tem achado diabolico valor quanto mais o fariam por escapar de seus 
naturaes carniceiros onde ainda aventuravam a vida com boas talhas de 
agua e de matalotagem sempre iriam providos emquanto passassem de 
dous, carne fresca da que em terra lhe serve de regalo melhor serviria 
nas necessidades do mar onde sem duvida aprenderam a não perdoar aos 
mesmos filhos: porque ainda assim os pretos em sua guerra matam e 
comem aos contrarios, porem com mais alguma razão óu menos pretos e 
indios em tudo semelhantes nos vícios e affeições como nos narizes e 
outras gosserias, e ainda na cor muitos Indios são pretos como os de 
Angola e outros de Angola vermelhos como os da America e seus ca- 
bellos e pés, em parte na côr differem e o que vae de lavorantes em terra 
firme e rigorosa com ardentes vapores que por cima delles da parte da. 
mesma terra sempre correm abolantes (sic) em terras alagadas, sombrias 
e de ventos mareiros regaladas, naturalisando-se aquelles tostados se- 
gundo o desabrido clima em que pararam e estes sombrios segundo as 
amenas terras que acharam e juntamente pera se chegar a apurar o san- 
gue naquelle ponto torrido seria necessario mais centenas de annos do que- 
lá viviriam os Indios. 


Não falta quem diga que se a cor preta procede do sol haviam os 
pretos que vivem nas nossas terras ou seus filhos com a continuação do 
tempo tornar a ser brancos e os brancos que vivem nas suas da mesma 
maneira se fariam pretos; mas não reparam que os brancos não. andam 
nús ao rigor do sol como elles nem elles se podem em outro clima fazer 
brancos em quanto não tiverem fermento de outro sangue porque o seu 
já se apurou naquelle ponto torrido obrando o ardente clima com a dila- 
tada frequencia o que o fogo obra em um instante e se são effeitos do sol 
olhemos pera a nossa Europa; quanto mais ao norte gente mais branca e 
cabello corredio e logo a vimos achando mais trigueuira e crespa andando 
pera o sul, como no nosso Alemtejo e Algarve e Andalusia bem trigueira 
e mais passando a Africa e tão trigueiros como mulatos na Extremadura 
que espraia o castello de Arguim te Cabo branco, que começam os negros 
té o Reino de Melinde contiguo ao de Moçambique, onde acabam os de 
cabello frisado e começam os ethiopes do Preste vermelhos da cor e cabello 
meio crespo mostrando o clima da zona principia em Arguim como des- 
pede na ethiopia supposto que logo se segue os arabes da petreia trigueiros 
té o Estreito de Mascate que do mar a que chamamos roxo desemboca 
aos mares da India dividindo a Asia da Africa com quarenta legoas de 
largo a margem do qual se dilata a rica Persia de gente branca e bem 
disposta pelo menos os que correm pera a Trapisonda aframengados, 
ainda que os que se estendem pera a India té o Dialcão trigueiros, e 
tanta variedade de rostos e cores por aquelle oriente, uns mais vermelhos 
outros mais negros como os de Meliapor de que vae pouca differença na 
cor aos de Guiné que 'se bem sejam conformes as influencias mais ou 
menos daquelle clima a mais urgente conclusão é ser obra do Creador 
que parece quiz fosse seu mundo assim para gloria sua e termos mais que 
lhe louvar uns olhando após outros. 


Porem todas essas nações do oriente por mais denegridas que sejam . 
são de cabello corredio e politicas mas gente de cabello frisado só se acha 
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da costa de Arguim até a de Melinde sem politica e carniceiros uns de 
outros como os da Amrica, supposto que com alguma melhor razão e os 
Americanos sem nenhuma e permtitindo-se captiveiros não só de pretos 
de Africa coma tambem dos políticos Indios orientaes se ficam ignorando 
as - razões dos Indios da America sendo de todos no mundo os mais in- 
feriores de capacidade que alarga experiencia de quem os trata em menos 
conta os avalia, sendo que o seu sol onde mais fere com seus raios não 
infunde captiveiro, gracioso fundamento parece os dos effeitos do clima 
por cabello ou assim, no natural e condição das nações parecia mais ra- 
zao fundar-se esta. 


Negou nosso Senhor a Cananea o que lhe pedia dizendo não dava o 
pão dos filhos aos cães, não por magoar a pobre mulher que com fé o 
rogava e com effeito a serviria, mas por fallar assim pelo geral da sua 
nação e mostrar que pelas obras se trate cada uma e não pelos cabellos. 


13. Poucas annos ha que uma nação que os Paulistas prisionaram 
por infestarem a Bahia se remetteram alguns a Lisboa de que o povo se 
retirava ou pelo menos antejava (sic) não lhe sabendo o nome e mais que 
de Papagente, e logo de Cabo Verde chegaram pretos que todos olhavam 
com mais carinho e é de notar tanto conhecimento dos Indios em uma 
parte e tão avaliados em outra ficando os pretos em menos estimação em 
que ha experiencia de melhor capacidade e os Indios tão alheios della que 
de gente parece não tem mais que a semelhança, pois não ha animal por . 
mais feroz que seja que devore seu semelhante como elles fazem comen- 
do-se uns aos outros, não só aos inimigos, mas quando estes lhe faltam, se 
não tem escravos pera desbastar se tornam aos parentes mais desampa- 
rados, e em falta aos mesmos filhos de que ha varios exemplos, como 
succedeu a meu visinho Manoel Braz que vindo-se-lhe dar parte de uma 
India sua escrava que na roça tinha morto um filho, acudindo lá achou-a 
assentada ao fogo fazendo da cabeça do filho frigideira com as tripas e 
meudos dentro e mechendo e perguntada a razão disse comia aquelle filho 
por lhe não fazer falta, que ainda lhe ficava outro. 

14.. Este nome de Indios aos da America se lhe impoz do nome que 
os Hespanhoes deram as suas conquistas Indias occidentaes mas tapuias 
é o seu nome proprio, como elles a si mesmo se chamam, sem saberem 
usar do nome de Indios que os brancos lhe deram; mas na verdade nosso 
Senhor ou fosse por meus peccados ou por suas más inclinações e inca- 
pazes de muito ftucto parece os incapacitou delle remontando-os por taes 
labyrinthos de mattos de que é coberta toda a America correndo por todo 
esse Brasil, Indias occidentaes e pera a parte incognita do loeste té se 
lhe não saber fim como pera a Noruega da mesma maneira por essa 
terra do Bacalhão a diante por onde estes habitadores de couro vermelho 
se acham avantajados na politica do vestir umas pelles de veados, obri- 
gados do clima. a 

Mas sendo pera elles esses ditados bosques tão faceis são pera os 
brancos tão difficultosos e medonhos que em se entregando pelo matto 
aos quatro passos se perdem, e se não vae algum Indio buscal-os lá pere- 
cem, e não são só estas as difficuldades que incapacitam aos miseraveis 
pera jamais poderem ser acabados de penetrar, commerciar, polir nem 
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instruir na doutrina christã, como tambem pela confusão de linguas com 
que estão confundidos sendo necessario cada maré, umas vezes mais 
outras menos negociar por interpretes com grande difficuldade de nunca 
poder ser cultivada tanto remotitude, nem poderem ser .tantos os Mis- 
sionarios como são as innumeraveis linguas, e aprendel-as todas e penetrar 
todos esses incognitos sertões e dilatadissimos rios doentios e cheios Ge 
pragas e morrendo uns irem logo outros com a successão das linguas, e 
menos são capazes de aprenderem uma lingua geral, como entre nós a 
latina por onde se lhe possa substabelecer a fé, nem perseverarem em 
cousa boa alguma nem mais fé ou resistencia que a tudo sim, sim, e é O 
mesmo melles que nada, nada. 

De mais que se ha razão pera se captivarem pretos desterrando-os das 
suas terras menos escrupulo parece se pode fazer de possuir Tapuias 
captivos ficando no seu natural senhores de suas plantas e creações os 
que dellas querem tratar nem tal captiveiro se podia tomar pelo reputado 
dos Theologos na Europa onde ha fome e frio que vestem e comem o que 
seus senhores lhe dão, e no Brasil vae tanta differença que basta saber-se 
não ha fome nem frio, comemos por sua mão e quando elles querem. 


15. Porem como Sua Magestade foi servido mandar prohibir insa- 
siaveis captiveiros de Indios pelo mão modo com que se faziam sem ex- 
ceder o real intento, proporei o melhor meio que a experiencia me offe- 
- rece em que quererá Deos lhe faça muito serviço e o dito senhor se haja 
por bem servido permittindo se constranjam os Indios a sairem de seus 
bosques e chegarem-se a uma liberdade sujeita ao serviço dos Portu- 
guezes em o gremio da Egreja. ; 

E se nas mais partes do mundo supposto se façam offensas a Deos 
e inclusa aos brancos, assim pela muita santidade que ha como pela muita 
caridade de que geralmente se usa sustentando pobres conventos mendi- 
cantes, recolhimentos, Estado a orphãs, resgatando de Barberia captivos 
que nasceram livres, visitando presos enfermos, encarcerados, e outras 
obras pias, que aonde ha christandade se exercitam. 


Os moradores do Estado do Maranhão sem terem tantas occasiões 
terão muito com que atar as mãos divinas exercitando-se com caridade no 
agasalho desta gente ainda que della juntamente se sirvam como: de filhos 
adoptivos com a mesma obrigação de ensino, mas sem outro titulo; por- 
que na verdade mui odiosa era a de captivos dos brancos aos E pela 
falta de justiça. : 

Ia um cabo ao rio das Amazonas com grande carga de resgates 
constrangido de quem o mandava, encarregando-lhe que mandasse 'mais e 
mais, bem ou mal havidos, era o menos que se examinava muitos que 
desde no principio da conquista estavam servindo aos Portuguezes por 
amigos e companheiros, outros que quando buscavam a paz que com si- 
gnal de christandade se lhe havia promettido, então se achavam com à 
liberdade rendida, e assim permaneciam como se experimentava matando 
aos senhores e fugindo, outros comendo terra e morrendo e as femeas 
tomando medicina pera não gerarem, e se alguma chegava a ter fructo lhe 
faziam como me succedeu que comprando duas Indias com uma cria se 
metteram pelo matto e d'ahi a tres dias voltaram fartas mas sem o filho, 
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ensinando outros a comer carvão, cinza, cascas de pão, terra e outras de- 
sesperações com que uns e outros se mal logravam. 


Comprava um morador dois escravos antes que os podesse pagar lhe 
morriam ou fugiam, tornava a comprar outros e outros e sempre devia 
mais do que grangeava mettendo dez escravos em casa d'ahi a dez annos 
não havia um e fugindo um casal pera o matto achava-se d'ahi a dez 
annos com dez filhos. 

Estando já todo esse mar, ou rio das Amazonas com seus contermos 
espantados e tudo despejado sendo necessario chegar aos Limois e Cam- 
bebas dois mezes de viagem pera alcançar alguns escravos com que bem 
se deixa ver que se esta navegação não tomasse melhor forma ficando 
atrás tanto espantado e destruido e retirado, o pouco que poderia durar tal 
negociação e aonde d'aqui a outros setenta annos seria necessario chegar 
pera alcançar algum Indio ou falla delle. 

16. Mas muito parece poderia o Estado melhorar à imitação das Indias 
occidentaes onde com os Indios serem de maior razão possuindo the- 
souros com suas populosas povoações em que hoje tem misericordias, re- 
publicas, escolas de ler e escrever e toda a politica espiritual e temporal 
comtudo sendo taes os livres por sua bona antiqua passe a outros de admi- 
nistração real que todos os annos se põe em praça e quem mais dá os leva 
aquelle anno com um só dia reservado na semana pera seu descanço ou 
serviço, e outros são possuidos dos Hespanhoes como commendas, por 
administrações tendo tambem na semana um dia, e alguns por alguma 
melhor razão dois dias, e os demais pera seus administradores, e se o 
administrador os ha mister aquelles dias paga-lhe querendo elles ficando, 
ficando em heranças de filhos a netos que assim lhe estaria melhor por se 
não empenharem na compra e melhor se lhe lograrem. 

Tambem ha algumas nações que nunca quizeram paz pera a parte do 
sul os Chilis, que correm do Peru pera o Estreito de Magalhães e os 
Chicomecos, que correm da nova Hespanha pera a America do norte e 
os que destes podem prisionar são captivos. 


Os generos de serviço são dois: lavradores e mineiros; os Indios 
livres servem a querem e em qualquer delles chegando a ser casado paga 
doze reales todos os annos a El Rei e só é escusado do feudo todo 
aquelle que se sujeita a servir a qualquer dos senhores das sobreditas 
fabricas, e se estas não foram defesas aos Governadores não só seriam 
senhores os senhores dellas, mas tudo estaria já arruinado tanto porque 
ninguem lhe preferia no serviço dos Indios como porque para satisfazer 
tão repetidas sedes não haveria já vontade de Indio que não estivesse es- 
gotada:; mas parece se considerou bem este ponto christão pera se lhe 
apertar sendo lá as terras tão abundantes que a carne sempre fresca é 
quasi de graça e tudo tão fertilissimas descobertas e proporcionadas ás da 
Europa que lhe excedem na abundancia, e seos Indios lá faltassem não 
fariam tanta falta como nos do, nosso estado, nem as razões de suas 
vexações correriam tanto risco. 

Das mesmas administrações parece se poderia usar no Estado do Ma- 
ranhão e pelo menos os moradores do Pará se os do Maranhão com o 
mais facil commercio do Brasil ut cap. 1, pag. 5 fls. Porto franco e ca- 
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minho aberto pera o Pará escusassem a porfia do Rio das Amazonas tão 
odiosa aos Indios obrigando-os aquella larga passagem como custosa aos 
brancos de tal contenda e juntamente porque se no estado ha dois mil 
vísinhos e amanhã forem tres mil e depois quatro mil difficultosa cousa 
seria haver tanta administração, podendo cada terra te rseu grangéo, por 
não haver confusão que muitas vezes serve de perdição cujo remedio seria 
mui urgente tomar forma em primeiro logar ut supra, ou como mais acer- 
tado parecer, 

Tem os homens do Maranhão como- um irmanal e honesto ciume aos 
do Pará pela melhora que lhe consideram e os do Pará desejam que os 
do Maranhão se passem pera elles e todos participem das melhoras que 
o Estado com mais facilidade offerecer. R 


De muita utilidade parece seriam as administrações com uma diffe- 
rença das Indias de Castella que se lá puxaram por todos os que poderam 
trazer assim por não terem outro pertence pelos seus sertões nos do Es- 
tado do Maranhão ha varias drogas por onde sempre se necessita de es- 
talagens companheiros e amigos praticos pera instrumento de se apro- 
veitarem e reduzirem ao domestico Portuguez os silvestres (a quem elles 
chamam cauhanas) por administração, ou todos aquelles que se não che- 
gassem para os rios e passassem dos brancos em Aldeas grandes capazes 
de se poderem administrar. 


17. Em todo o mundo se obriga a gente vadia a sair da ociosidade, 
que sirvam e aprendam officios não sei que gente mais ociosa e que maior 
privilegio tenham os que de graça deviam servir só por participar do 
exemplo christão a qual condução se poderia fazer em esquadras tropas 
ou escoltas na forma da lei cap. 2 pag. 15 fl. entrando os cabos e par- 
ticulares dos Propostos pela Camara ao maior os que elle elegesse, con- 
forme a necessidade de cada um, que em cada escolta podesse ir com os 
gastos assim como entravam a fazer escravos (que menos lhe im- 
portaram) e a repartição das familias que trouxessem se devia fazer 
depois de virem a povoado com muito cuidado de se não dividirem os 
parentes chegados em presença do maior que governasse, Senado or- 
dinario, Provedor da fazenda, Ouvidor, Missionario da jornada, Cabo e 
mais companheiros, pera que tudo se acommodasse com boa razão e 
consciencia e ali se lhe pagasse, praticasse e se fizesse termo dos dias do 
srviço que sé lhe consignasse para si e para seus administradores, con- 
forme o custo e resistencia que fizeram e ao estylo das Indias de Castella, 
e os que nos aggravassem ou aos nossos alliados ficasse à eleição dos 
maiores o desaggravo e a repartição ut supra e quintos pera a fazenda 
tudo de administração e o maior sendo morador poderia tirar sua familia 
de joia como a 4 por 100 de todos os Indios que viessem as taes adminis- 
trações e não sendo moradores poderiam ter 800 réis por- cabeça de ser- 
viço sadia, e tendo acthaque, ou de sete annos até 14 e de 50 té 65 quatro 
tostões e d'ahi pera cima ou dos sete pera baixo e com achaque arrida do 
nada. 

E a fazenda real ou Camara, seguindo a mesma ordem: poderia ter 
a mil e duzentos réis de umas e seis tostões de outras pera empregar 
de umas tropas pera outras em resgates que poderia o Cabo e Missionario 
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levar a: seu cargo pera comprar os que se vendessem e não bastando 
aquelle procedido pera o tal emprego levasse o Cabo o que lhe parecesse 
ser necessario pera depois em a sobredita Junta se lhe remunerar ficando 
a lei em pé ut cap. 2º pag. 20 fl. para todos os mais de qualquer quali- 
dade e condição que fossem não sendo na forma da dita missão e por 
familias mais soltas poderiam servir os comprados pera repartir com os 
homens pobres que não podessem entrar mais que com suas pessoas ou 
pera elles tambem o poderem fazer com quem os houvesse ajudado 
áquelle empenho, e alguma esmola mais que tambem se podesse fazer 
havendo-se sempre muito respeito aos que as fossem buscar pelas doenças, 
trabalhos e riscos que padessem nas idas aos sertões; por administração 
tanto uns como outros sempre que se podesse vender Indio nenhum 
com pena de vendedor perder o direito e o comprador o Indio pera a 
fazenda real mas só os podessem applicar a parentes deixar e quaesquer obras 
pias porem por dividas se podessem os credores penhorar nas taes adminis- 
trações pera alugar o serviço té se pagarem por não perder credito o commer- 
cio e ser este grande parte pera crescerem as terras excepto os aggressores 
de maldades sendo necessario apartal-os dellas e da occasião pera outras vi- 
vendas vendendo-se por preço commodo conforme a obrigação e certidão 
do livro porque assim se reportassem de seus vícios e por este meio se 
evitasse aos moradores varias inquietações de perturbadores, feiticeiras 
e outras cousas semelhantes de que nem sempre se pode tomar conheci- 
mento pela justiça entendo-se esta excepção dos que foram constrangidos 
por armas ou «comprados que são os mais inclinados a avessas dispari- 
dades. 


E os qualquer jurisdição se passassem a outra fossem obrigados os 
moradores e toda a pessoa de qualquer condição que fosse não os acceitar, 
nem casar Indio algum fora de sua jurisdição com pena de ficar obri- 
gado. o conjuncto a voltar com o primeiro inquieto ambos pera a juris- 
dição donde se apartou com perdas e dias de serviço do consentidor pera 
que em tudo houvesse quitação. 


Mas deviam as Religiões dar cada um por turno Missionario como 
dispõe a lei cap. 2º pag. 15 fl. não o podendo dar sempre a Companhia 
ut. cap. ipsé pag. 30 fl. assim pera os Sacramentos dos que fossem nas 
viagens como pera correr por sua conta não haver desordens com os 
“alliados dos sertões por se não perder o commercio se puxasse por todos 
os que ficassem mais à mão e uns com outros se não acabem de retirar 
constando-lhe violencia em que se deveria obrar com muita maduresa 
ainda que estas primeiras duzias de annos não estivessem tão aldeados 
como acima se aponta excepto dos amigos os que de sua vontade e com 
parecer se quizessem descer pera casa de qualquer morador de familia e 
honesta vida comimodadaménte segundo a necessidade de cada um, 
tratando-se os desta qualidade como companheiros sem que por nenhum 
caso se possam alliar nem mais obrigação que aquelles quizessem sujeitar 
a seus amos apresentando-se todos e registrando-se ut supra pag. 17 fl. 
para que do livro das Missões constasse em todo o tempo tudo e não 
haver descaminhos aliás com a pena da lei cap.2º pag. 20 fl. 


346 REVISTA DO: INSTITUTO HISTORICO 


Nas Indias de Castella muitas administrações ficaram em suas vi- 
vendas antigas indo os senhorios viver a ellas ou pondo lá pessoa que 
ordinariamente é o Capellão por assim convidarem aos Hespanhoes 
aquellas. felicissimas conquistas descobertas como e melhor que as de 
Europa capazes de. se cultivarem todas como fizeram pelas mesmas ha- 
bitações dos naturaes aproveitando-se não só de seus grandes haveres 
e fructos mas tambem dos de Hespanha que com abundancia produzem 
e tanta criação de toda a sorte que os couros do gado ainda que baratos 
valem mais que a carne primeira riquesa do mundo de que os homens 
comem, vestem e descançam; mas pera nos sertões do Maranhão e Pará 
haver administrações do Gurupa ou donde se poder povoar de gente 
branca pera cima não promette a experiencia tão recta utilidade assim 
pelas desordens passadas com os dos sertõesa dentro como por ser neces- 
sario que os que servem de estalagem sejam communs pera o modo de 
viver do estado e as terras cobertas de altas mattas, rios e lagos, com 
poucas paragens capazes de creações nem mais remedio á vida que olhar 
pera-as mãos dos Tapuias e se não trazem caça do matto ou peixe do rio 
não se come vivendo-se com inquietação por estas: difficuldades, e os 
Tapuias são tão remissos que ainda que nos rios e nos. mattos não falte 
provimento buscando-se, não sendo constrangidos se deixam estar mezes e 
tempos em uma rede sem mais sustento que os seus vinhos por se não 
molestarem mal pensados e mal pensando a quem com elles vive e de- 
pende; porem como raras vezes se acha quem por seu gosto perca o amor 
à patria se deve dar tambem trato aos descidos que depois quando vol- 
tassem em companhia dos brancos às suas terras obrigados do bom aga- 
salho servissem de instrumento pera sairem do matto outros, e dos que 
elles vendessem, dessem ou por qualquer modo offerecem sem razão de 
aggravo pouco escrupulo parece se devia fazer mas que para a distinção 
do serviço. 


Chegando assim de passagem onde não podesse ser de assistencia, ba- 
ptisando o innocente se estivesse pera morrer, introduzindo a doutrina 
a quem a quizesse receber, resgatando os que estivessem pera comer 
aquelle dia ou sua hora lhe chegaria e sacando tudo o que por qualquer 
estylo podessem daquella vinha de Lusbel e passando pera a de Christo 
onde depois entre nós todos aprendem uma lingua e por ella a doutrina 
em que se se não aproveitassem todos os adultos haveria menos duvida 
nas descendencias e pelo menos os que assim não melhorassem seria já 
por culpa sua e não desabrimento do que estivesse em nossa mão. 


Escusada cousa parecia fazer-se exame do captiveiro dos que elles 
por taes offeretem tanto pela liberdade sujeita que a troco da conducção 
para o gremio da egreja se pretenderia dando-se-lhes amo que os ampa- 
rasse e defendesse como cousa sua como- porque os que elles chegam a 
ter nessa estimação que: sejam captivos parentes ou filhos tudo é a 
mesma cousa pera terem de que se valer, traspassar e matar se lhos não 
comprarem com que tambem se remedeiam por não terem outra fazenda 
e por todos os respeitos de piedade e impiedade nossa passaria deixarem-se 
de acceitar todos os que elles espontaneamente quizessem vender por 
aquelles dilatados lagos e rios que por infinitos será o mais que se poderá 
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cultivar e pastorear quando Deos for servido fazer mais milagres do que 
quando veio ao mundo nem seus discipulos porque se algum passou ás 
Americas praias não fez muito quando mais os que por todos esses laby- 
rinthos de mattos se vão continuando que lhe poderá nunca tirar suas 
guerras e açougues humanos com que se criavam, dos quaes havendo ferra- 
mentas pelos rios e o mais de que necessitam poderão de mão em mão tras- 
passar uns té chegarem a mão de outros, e servirem-lhe as nossas cousas 
de isca em mãos dos nossos correspondentes montezes perá que quando 
quizessem matar este ou aquelle acharem-se já sem elle havendo entre 
elles aquelle contrato e ser este o meio de escaparem muitos ao suplício 
aos quaes além de lhe assegurarem assim as vidas de muitos se lhe ga- 
nhariam tambem as almas. 


Não se haverá quem supponha que por aquelle interesse se inquieta- 
riam com mais guerras; mas o certo é que de ambiciosos não tem nada e 
a nossa fazenda escusarão elles como sempre escusaram; mas o seu xa- 
ramunha ropi como dizem que vem a ser a doutrina dos seus antepassados 
em que estribam todo o seu credito não escusarão elles por nenhum inte- 
resse estimam elles mais o matarem e terem uma assadura em suas festas, 
visitas de amigos e acabamentos de dós, e quando se armam cavalleiros, 


do que quanta fazenda, ouro nem prata tem o mundo. 
18. Parece que nos tempos se praticaram já administrações como de 
Lisboa deu parte à Camara do Pará um seu Procurador por tres dias de 
serviço na semana para o administrador dando-lhe Capellão a que se não 
achou conta; porque se os Indios fosse gente capaz de razão que aquelles 
dias viessem pera o serviço com a ferramenta necessaria e com algum cuidado 
e conhecimento de obrigação e consciencia poderia dar por bem empregado 
tudo, o custo que houvesse feito; mas se elles não conhecem nenhuma 
razão e só em quanto o senhor ou amo lhe custa andar juntamente com 
elles envergonhando-os trabalham alguma cousa e ordinariamente não 
fazem mais que mantimentos pera todos sendo os brancos o menos que 
gastam nem as mais cousas do seu uso necessarias mas o administrador lhe 
hade dar tudo, e hade ser seu enfermeiro como escravo de todos elles 
sangrando, lavando e emxopando (sic) e outras miserias a que são sujeitos, 
e tão pusilanimes que adoecendo-lhe pae ou mãe, não sabem mais que 
por-lhe farinha e agua debaixo da rede, dizendo que já aquelle não tem 
prestimo, e assim morre ao desamparo se não tem branco que por caridade 
trate delle, não sei se o administrador fazendo sua obrigação lhe ficaria 
devendo alguma cousa se a elles ao administrador, ainda que toda a se- 
mana os occupasse. 

Na Europa um homem com uma junta de bois, um carro e um arado 
e quanta terra com elle beneficie é mais rico que um morador da America 
com' 30 escravos ou pessoas de seu serviço ainda que quanta terra al- 
cance da vista seja sua; porque se aquelle sem mais gasto que.um palmo 
de ferro faz muita fazenda, este outro não. pode beneficiar nada com 
carro pelas aguas nem com arado pelas mattas e lhe é necessario muito 
ferro pera deborar (sic) as madeiras, muito panno pera vestir a gente, 
anzoes para o mar, facas pera a terra e outros dispendios com que con- 
tinuadamente se está empenhando e cançando em os estar curando de 
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muitos achaques e miserias-a que são sujeitos e quando passa de fazer 
sustento, canoas e outros misteres necessarios pera todos negros e brancos 
poderem viver, se chega a lavrar fumal, canaveal, ou ida ao sertão por 
alguma droga tudo é pouco pera o desempenho de entre si e aquella fa- 
milia, e por não ficar só de baixo dos mattos dando sempre tratos ao 
cuidado de metter outros em logar dos que cada dia lhe faltam, morrendo, 
adoecendo e fugindo. 


E se no Estado houvesse tantos Religiosos pera Capellães como ha 
moradores ou como pode haver administrações não havendo mais que 20 ou 
30 sugeitos que possam ser capellães com será razão que os mais por uma 
invencivel falta padeçam e que estejam os Indios melhor no matto do que 
em sua companhia onde pelo menos já melhoram fazendo-se capazes, 
aprendendo a lingua geral, e se não houve Capellão pera todos terem de 
assistencia não deixariam de grangear revesadamente os que houvesse e 
trazer a gente por vezes a povoado, e quando adoecem procurar-lhe con- 
fessor, é no tempo de os desobrigar e em tudo tratal-os com o ensino que 
podessem como bem assim se usa com os escravos todo o possivel se com 
estes Deos se satisfaz e a impossíveis não obriga. São 'os religiosos da 
Ordem Serafica principalmente de Santo Antonio e tambem de outras re- 
ligiões os capellães das administrações nas Indias de Castella, e divina- 
mente assenta pera alívio e consolação dos pobres moradores divididos 
pelos mattos e pera curas de gente de tão pouco rendimento taes sugeitos 
e que de tão pouco carecem. | 


19. Todas as Religiões se esmeram cada uma no que lhe toca a de 
Santo Antonio é a mais antiga no estado que experimentou os trabalhos 
que costumam padecer os primeiros descobridores com quem passaram à 
conquista abraçando a empresa com tanto fervor quanto logo com os 
indomitos Indios mostrou logo o fructo de seu santo zelo na primeira 
planta da egreja, doutrinando, domesticando de qualidade que a paz e 
tranquilidade que não poderam alcançar as armas com algumas nações 
pelos despenhadeiros dos seus bosques, alcançaram elles com suas virtudes, 
principalmente. com a nação dos Aroans que habita pela costa da Ilha 
grande fronteira ao Cabo do norte que antes não serviam de pouca hostili- 
dade aos povos os barbaros que hoje estão mansos e pacíficos com assis- 
tencia que lhe fazem os ditos religiosos que sempre assistiram no estado 
com tanta caridade que a brancos e negros servem de grande edificação 
sentindo passarem a elle poucos sendo tão necessarios muitos; porque, na 
verdade, ainda que a elle passaram a maior parte dos religiosos de Por- 
tugal, difficultosa cousa seria acabar de cultivar toda a vinha que por 
aquelles sertões adiante carecesse da palavra de Deos, mas tambem é de 
admittir a descarga de sua desculpa que supposto lhe não falta um ar- 
dente zelo com que no Reino estão muitos desejando empregar-se em tão 
santa obra lhe embarga sua pobresa esse desejo por lhe não serem licitos 
cabedaes e pelo muito que. é necessario aos Missionarios não só para o 
culto divino como para poderem discorrer pelas missões os moradores 
impossibilitados pera os ajudar e ordinariamente tão limitado que a penna 
lhe dá burel, razão porque se não atrevem a multiplicar sugeito, receando 
ainda não poderem continuar com o noviciado que tem feito no Pará 
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cominto (sic) de ser aquelle convento seminario de Missionarios' donde 
se possam repartir os obreiros por cuja falta e pela que ajuda o successo 
de outros Missionarios esta tanta infedilidade sem o pasto da alma. 


20. Mas se as Aldeas que houve no Estado do Maranhão tiveram 
logo no principio senhorio a quem pertencesse sua defensa não teriam 
. levado tanto descaminho ao desamparo e mui differente se acharia hoje 
o Estado para resistir a qualquer futuro contingente ut cap. 2 pag. o ii 

Quizeram alguns dos primeiros conquistadores tratar de algumas 
administrações ainda que de aldeas pacificas sem forma porem como os 
pobres moradores tiveram sempre quem só mal opinial-os como hoje se 
usa por cada um melhorar seu partido impossibilitando o commum 
sendo que é o mesmo em franquear aos moradores que por o Estado em 
princípio assim então com pretexto desta e daquella falta, que prouvera a 
Deus não houvera no mundo; mas não veio nosso Redemptor a elle de- 
balde foram constrangidos largar as administrações pera as aldeas dos 
mais livres e em logar de irem em crescimento foram a menos e tudo 
está reduzido em nada como cousa sem dono, sendo occasião de viver 
o zelo publico em uma continua molestia e os P. P. contra si muito odio 
quando cuidam amparal-os. À 

Nem os moradores teriam necessidade de se fatigarem muito com 
elles tanto que se não houvessem empenhado na compra em que gas- 
tavam todos seus cabedaes e o que fazia duzentos mil. reis se assim 
fizera somente cem seria mais rico tendo mais descanço e o mesmo podia 
dar a sua gente. 
E supposto: naquelles primeiros tempos não havia mulheres brancas e 
os homens soldados que não deixariam dar alguma occasião lasciva, muito 
fará hoje cada um em tratar de sua familia e pera os filhos já se ensinam 
faculdades, grammatica e outros divertimentos em que se criam com diffe- 
rente doutrina da primeira conquista mas que raras vezes se acha quem 
attenda pelo augmento commum, como se este não prevalecer aos mais; 
que particular poderá permanecer pois decepando-se aquelle quando se 
não podem enclaustrar as gentes se destroe uma cousa sem se remediar a 
outra; porque pera offender a Deos em toda a parte se acha occasião 
e mais proxima na pobresa; porque assim como esta faz vilesa uma cousa 
com outra faz de todo. perder o pejo e só ao ter andam mais annexos os 
brios, vergonha e estimação com que nenhuma duvida padece peior 
creação na pobresa que na riquesa e como esta no Estado só se entende 
em haver gente de serviço, se esta fosse tirada nos mattos e descida à 
custa dos particulares os Missionarios desejosos do bem das almas alí 
parece as acharam com mais socego do que a experiencia tem mostrado e 
a menos custo do que por seus incognitos infindos bosques, difficul- 
tosissimos e impossiveis de penetrar por onde vivem e morrem sem re- 
medio algum de sua alma, que impossivel será chegar-lhe nunca por suas 
dilatadissimas confundidades. 

Entre a gente politica pouca se acha que deixe de conhecer senhorio 
trabalhando com uma mão pera elle e outra pera si, e não sei como os 
Indios tenham por si mais razão parecendo mais forçosa a do agradeci- 
mento de os polirmos ao nosso trato pera virem em conhecimento do bem 
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que ignoram sendo os mais indecisos e tão alheios da razão que os se- 
nhorios de taes vassallos parecerá mais escravo que senhor, não só por 
suas miserias;'mas assim como não ha nenhum que reze de sua devoção 
mais que emquanto os fazem repetir o que se lhes ensina, da mesma ma- 
neira pera fazerem alguma cousa estar-se-lhe sempre apontando assim, 
assim, e se não nada que se lhe agradeça gente sem consciencia, vergonha 
ou consideração, nem haver entre elles quem se applique a officina alguma | 
nem a quererem saber se quer pera se cobrir, tecer um palmo de panno por 
alguma nem a quererem saber se quer pera se cobrir, tecer um palmo por 
sua virtude excepto constrangidos da industria dos brancos pera depois 
com estes repartir e remediar os que pera si não querem prestar, e menos 
pera ninguem sem queimação de sangue por mais domesticos antigos, nas- 
cidos e creados que sejam com os brancos, em cuja companhia, ainda 
assim, se acham muitos extremos com melhor fructo que nos mattos. 

21. Não ha muitos tempos que comprando eu uma India do rio negro 
acima, de avessa lingua, trazendo comsigo uma filheta que em poucos 
dias aprendeu a lingua geral e a ensinou à mãe a qual adoecendo cha- 
mando-lhe confessor o P. Gaspar Martins da Companhia de Jesus tanto 
que a enferma ouviu de triste que estava se alegrou, e chamando-o e con- 
fessando-se com tanta satisfação que o padre foi dizendo não era a doença 
de perigo, porem apenas se havia despedido quando logo a innocente ex- 
pirou com tão boa morte que assim m'a dê Deos quando for servido, 
predestinação, de que o confessor que ainda perto ficou com edificação 
admirado, e adoecendo mais proximamente um Indio de maior e differente 
nação que por haver vindo havia poucos annos do sertão e não saber bem 
a lingua geral não estava instruído nem baptisado; mas como parece vivia 
já com o desejo do exemplo que entre nós via professar perguntando-se- 
lhe no artigo da morte se queria morrer baptisado pera ir gosar da bem- 
aventurança, respondeu por seu modo que sim, com tanto affecto que 
até dar a alma a Deos não cessou de dizer sempre sim, sim, Jesu, sim, 
sim. 

Bem alheios deste bem vivem os miseraveis por suas terras tanto que 
antes querem lá ser comidos uns dos outros do que ser por nós resgatados, 
como em uma occasião achando os Portuguezes no sertão um escravo 
folgando com seus senhores, filhos de um Principal, querendo-lho com- 
prar duvidou o Principal vendel-o, dizendo estava dedicado pera uma 
festa daquelles seus filhos, e sendo pelos brancos instado e convencido 
a ultima duvida foi que lhe perguntassem os brancos se queria que o 
comprassem, o qual respondeu que antes queria ser sepultado no ventre 
d'aquelles seus senhores a quem amava muito, por se haverem com elle 
creado. 

E achando em outra occasião uma India amarrada a um esteio é os 
naturaes em beberronia pera a matar fazendo parece que é o seu baile 
como elles costumam chegavam a ella bebendo e dançando e a convidavam 
que tambem bebia, e voltando elles ficava ella assim com os pés fazendo 
sua menção de poracem (sic) e cantando em voz submissa (sumice). 

Trataram os brancos'de a contratar com os principaes tendo por sorte 
haverem chegado áquelle tempo por atalhar o malefício que com difficul- 
dade conseguiram; mas tanto que a moça o soube, vendo que a des- 
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amarravam voltou o contentamento em lagrimas mostrando queria mais 
morrer e deixar nome em tão celebrada festa do que ser escrava dos 
brancos. 

Porem se elles além de suas barbaridades não sabem se nós os co- 
memos tambem nem o que ganham ou perdem em mudar de senhores, 
de terras e de lei, o que tudo depois entre nós o tempo os desengana, sa- 
bendo já todos uma lingua a vista dos offiícios divinos. e de nosso exem- 
plo, onde já terão menos desculpa não tratando de sua salvação parece 
para sua razão em sem razões e deve a nossa passar a melhores conse- 
quencias pera elles piedosas e pera nós ainda que nos leve algum inte- 
resse de se remediar este e aquelle, não paresse grande erro mas tudo 
virtude em terra onde se não póde viver sem elles, nem o Estado ter 
Missionarios sem seculares pera os poderem. salvar sem nós. 


Mas que tudo melhor se lograsse se podiam fazer os descimentos nos 
mezes do outomno, quando a mãe do rio assim o das Amazonas como os 
muitos que a elle se despenham contentando-se com seus nascimentos dão 
logar às praias e coroas por cima das aguas se estendam com variedade 
de pescado e tartarugas que em Setembro começam a desovar e até 
Janeiro se acham mães, filhos ou ovos são como os de gallinha, deita 
uma tartaruga setenta e oitenta. 


Em uma occasião andando eu em uma tropa de que era cabo Antonio 
Arnau Vilella que no sertão dos Aroquiz ficou morto com dez homens 
brancos e cento e tantos Indios nossos companheiros por uma traição 
que nos armou o gentio dividindo-nos, dizendo tinham uma aldea. de 
Indios que nos dar, mas que lhe era necessario ajuda das nossas armas, 
e levando quinze soldados com cento e tantos Indios os foram de noite 
encaminhando a uma emboscada onde lhe deram e a romper da manhã 
no arraial como de paz'a vender umas Indias que traziam amarradas com 
uns fios podres que pelo trato bem mostravam ser suas proprias mu- 
lheres; mas não se reparou se não quando ellas com elles foram fugindo 
deixando o Cabojá com a cabeça quebrada e outras pessoas que naquelle 
primeiro descarregar com seus pãos de Jocar acharam descuidadas das 
armas, e os que dellas nos valemos lhe fizemos ainda algumas perdas com 
que se retiraram e nós tambem da sua frecharia hervada de que poucos 
feridos escaparam recolhendo tambem alguns que dos que tinham ido 
ao matto ficaram fora da embuscada, e debaixo das armas se retiraram; 
mas descendo naquella occasião do rio da Madeira a tropa encorporada, 
ainda toda com perto de mil pessoas em vinte e tantas canoas com quinze 
ou dezaseis Indios remeiros, tres ou quatro Indios cavalleiros, outros 
tantos brancos em cada canoa a fora a escravaria que todos traziam, e 
portando ante manhã em uma praia que teria em redondo tres quartos de 
legua, estava toda tão coberta de tartarugas que se desenfadaram brancos 
e negros virando-as de costas, que é o estylo com que se prendem, por 
se não poderem tornar a virar, matando muita quantidade não só pera se 
comer e matalotagem de que as canoas se carregaram mas tambem pera se 
fazerem muitas manteigas das banhas como se usa, e: pelas dez horas 
deixamos a coroa tão brilhante e coberta de tartarugas como se nenhuma 
se lhe houvesse tirado andando tão embebidas no cuidado de fazer covas 
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pera sepultar os ovos que nenhum caso faziam daquella gente que por 
entre ellas andava escolhendo e matando, sendo que onde andam mais 
corridas como nos rios visinhos do Pará onde os moradores se vão apro- 
veitar daquellas arribações são tão advertidas que quando querem sair 
deitam primeiro duas a correr o campo, e se sentem qualquer rumor 
tornando-se a recolher a agua nenhuma das mais sae aquella noite, e é 
de notar o tempo que aquelles animaes sem comerem nem beberem vivem 
depois de postas em casa cinco ou seis mezes e os Jabotis um anno, tudo é 
feitio de kagado; cada tartaruga pesa duas arrobas e algumas mais ; 
carne como a de carneiro de que se fazem variedade de guisados, mas 
por peixe se come, e tambem os Jabotis, ainda que é caça do matto; o fi- 
gado é o melhor que das caças se tem achado e tambem o das tartarugas 
não é mão ainda que delle se não faz tanta estimação. 


Porem sendo .este o tempo em que se deviam fazer as jornadas de 
conducções pelo rio das Amazonas não davam repetidas ambições logar 
a esperar monção; porque todo o tempo lhe parece pouco sendo que no 
inverno são aquellas jornadas matadoras, assim pelo ruim tempo e pouco 
sustento como pela agua que então se bebe turva das terras que as en- 
chentes vão quebrando e envolvendo alípando os lagos e-mattas que vem 
batendo, de que saem nuvens de pragas a beberem o sangue da gente, 
de dia muita mosca e de noite mosquitos tantos e taes que por melhor 
que uma pessoa se cubra tudo passam por chegarem ao couro e carne que 
atravessam sem darem logar a que se possa dormir a que os pobres Indios 
remeiros fazem mais descoberta barreira de que supposto adoecem 
brancos e negros deste morrem mais tanto com maior differença lhe 
custa. 


Mas muito sadio naquelle tempo quando as aguas retiradas correm . 
retiradas de toda a praga e as praias providas de todo o bom agasalho 
cinco mezes de boa monção se sobisse pelo Natal e descessem de Se- 
tembro por diante serviria de ruina e tudo assim aproveitaria mediante 
o creador cui laus sit virginique Matri. 
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4 conquista portugueza do Amazonas. — As “No- 
ticias Auténticas del famoso rio Maramion”. — O Pa- 
dre Samuel Fritz, sua entrada nas missões de Quito. — 
A missão dos Omaguas e outros Indios. — As razões de 
sua descida ao Pará e os chronistas do Amazonas. — 
O que lhe aconteceu naquella cidade. — Os successos 
de sua volta. — 4 jornada a Quito e a Lima. — À res- 
posta do vice-rei à queixa sôbre as ameaças portuguesas. 
— Os diarios do Padre, os conflictos entre Portuguezes 
e Castelhanos. — A morte do Padre. 4 Chartographia 
amazonica. — O mappa de rógi e de 1707. 


Nada nas conquistas de Portugal é mais extraordinario do que a 
conquista do Amazonas — escreveu Joaquim Nabuco (1). 


De facto: o grande rio foi uma revelação hispanhola. Descobriu sua 
entrada, em 1500, Vicente Yafez Pinzon; perlustrou seu curso desde os 
Andes do Equador até sua fóz, em 1542, Francisco Orellana. Antes disso, 
porêm, já os Portuguezes frequentavam o estuario, e eram só elles os que 
o conheciam, conforme ao depoimento do proprio Orellana, quando solli- 
citava permissão ao rei catholico para contractar marinheiros portuguezes, 
por serem “los unicos que sepan la costa del rio donde es mi viaje” (2). 


Annos passados, Portugal caia sob o jugo hispanhol. Esse facto, 
que deveria accarretar ao velho reino luso, com o sacrifício de sua so- 
berania, a perda do Amazonas e demais terras brasileiras, concorreu, ao 
contrario, para lhe outorgar a posse de maior extensão territorial na bacia 
daquelle rio. Nada, aliás, lhe propiciava esse surto: nem a bulla de Ale- 
xandre VI, nem o convenio de Tordesillas. Entrementes, Francezes, Hol- 
landezes e Inglezes, estabelecendo-se dos dous lados do estuario, disputa- 
vam-lhe os dominios; mas, não obstante o poder e a fórça de taes com- 
petidores, a conquista portugueza avançava para o Occidente e impellia 
nesse rumo a linha de demarcação. 


(1) Joaquim NaBuco — Fronteiras do Brasil e da Guyana Ingleza — Primeira 
memoria, pags. 29. 

(2) Torregro MeDIiNA — Descubrimiento del rio de las Amazonas, cit. por J. Na- 
buco, wubi supra. — Ao testimunho de Orellana póde junctar-se o de seu contemporaneo 


frei Pablo Torres, em chartas que escreveu ao imperador Carlos V, sôbre: os aprestos 
da expedição daquelle descobridor, em Sevilha. Uma dessas chartas, datada de 23 de 
Outubro de 1544, delata que “habrá ocho dias que vino hombre de Portugal que dijo 
que vido en Portugal hacer una armada para las e ie y trajo carta para un 
portugués que está aqui, en la qual le Ilamaban para ir en ella...” (Cf. Toribio Medina, 


op. cit., pags. 214 Usq. 230), 


Y 
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Antes de 1580, a meridiana imaginaria de Tordesillas cortava a costa 
rente ao cabo do Norte, através da ilha do Marajó: a Hispanha tinha o 
senhorio de todo o curso do rio-mar, conforme aos calculos mais favo- 
raveis à corôa portugueza, como os de Diego Ribeiro e dos chartographos 
sevilhanos; depois de 1640, a linha divisoria inflectia-se para Oéste, re- 
cuando para além da coniluencia do rio Negro, e Portugal dispunha da 
maior porção da immensa baixada amazonica (3). O mais foi obra da per- 
tinacia das missões de catechése e da audacia das tropas de resgate, que 
conseguiram levar as nossas fronteiras ao sopé dos Andes, moldando-as 
por esse lado “á feição do proprio corpo continental ?. 

Não foi, entretanto, sem dissídios e conflictos mais ou menos violentos 
entre as partes interessadas, ou melhor, entre seus representantes no Novo 
Mundo, que se operou a dilatação formidavel da conquista. Episodios 
varios enchem a historia do Amazonas, de meados do seculo XVII por 
deante; em alguns delles têm uma actuação intensa e memoravel o je- 
suita allemão Samuel Fritz, da provincia castelhana de Quito, oppositor 
pugnaz ao avanço dos Portuguezes. 

Delle nos vamos occupar nas paginas adeante. 


Ade EA ia 


A fonte por excellencia de informações sôbre o padre Samuel Fritz 
encontra-se nas Noticias Auténticas del famoso rio Maraiion y mission 
apostolica de la Compaíia de Jesús de la provincia de Quito en los da- 
latados bosques de dicho rio. Foram escriptas essas Noticias pelos 
annos de 1730 a 1738 por um missionario jesuita e conservavam-se 
inéditas nos archivos da Real Academia Espafiola de la Historia, de 
Madrid. 

No Catalogo dos Manuscriptos da Bibliotheca de Evora, de Rivara, 
tomo 1, pags. 27, occorre menção do Códice CXV': 2-15: Fragmentos de um 
Roteiro dos Rios do Maranhão, por letra do padre Bento da Fonseca, 
jesuita, — cópia que é do terceiro capitulo da parte terceira das Noticias 
Auténticas, sob a epigraphe geral de Missão dos Omaguas, Jurimaguas, 
Aisuares, Ibanomas e outras nações desde o Napo ao rio Negro. Possúej 
o Archivo do Instituto Historico e Geographico Brasileiro, na Collecção 
de Manuscriptos, relativos a Historia do Brasil — Babliotheca de Evora —, 
tomo XII, códice 451, de folhas 128 a 204, uma cópia da capitulo alludido, 
que no indice respectivo figura com este verbete: — “ Capitulo sólto de 
obra mayor, mas que por si só faz uma pequena chronica...” 

E”, de facto, uma chronica minudente e encantadora da missão das 
tribus sôbre as quaes o padre Samuel Fritz exercitou os mistéres da ca- 
techése por longos annos, contendo, em fórma de diarios, a historia dos 
acontecimentos mais notaveis, da lavra do proprio missionario. 

As Noticias Auténticas foram integralmente dadas a lume, pela 
primeira vez, por D. Marcos Jiménez de la Espada, no Boletin de la So- 
ciedad Geográfica, de Madrid, tomos 26 a 33, de 1889 a 1892. São essas No- 
ticias o resultado dos trabalhos, observações e descobrimentos de um 


(3) Cf. HARRISSE — The Diplomatic History of America, mappa, em que a linha 
de demarcação de Ribeiro fica a 49º, 45” W. de Greenwich. 
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jJesuita anonymo, que, segundo as investigações de seu erudicto editor, 
não é outro sinão o italiano Paulo Maroni. 


Apesar de uns tantos defeitos de composição que podem ser notados, 
e que se devem antes attribuir a não ter o manuscripto alcançado fórma 
definitiva, as Noticias Auténticas, pela novidade dos aspectos, pela 
abundancia das informações que encerram, são de capitál importancia do- 
cumentaria para a historia amazonica, tão agitada naquelles tempos. Pena 
é que sua fórma de publicação lhes prejudicasse a accessibilidade e lhes 
tornasse o manuseamento incommodo e trabalhoso; mas, mesmo assim, 
sua leitura compensa quanto possivel o afan de quem a practicar com 
animo de colhêr ensinamentos sôbre um dos ponctos mais descurados 
da nossa Historia (4). 


* o %x 


Samuel Fritz (5) era natural da Bohemia, Allemanha, tendo nascido 
na villa de Ornavia em 9 de Abril de 1654, segundo o testimunho do padre 
Wenceslau Breyer, seu patrício-e companheiro de missões (6). De seus 
paes sabe-se apenas que eram nobres. No seculo estudou humanidades e 
Philosophia. Aos dezenove annos, em 1673, teve ingresso na Companhia 
de Jesus. Sua intelligencia e saber, cedo revelados, designavam-n'o às 
cathedras mais eminentes da provincia jesuitica de sua origem, como 
fôra pensamento de seus superiores; mas à existencia contemplativa do 
professor de Theologia, preferiu a vida aspera e afanosa de missionario, 
na conversão da gentilidade longinqua. Com o beneplacito do geral da 
Companhia passou ás Indias Occidentaes em 1685, ou 1686, segundo 
o relator das Noticias Auténticas (7), destinado à provincia de Quito, 
que ao tempo superentendia o padre Francisco Viva. 


Desde alguns annos os Omaguas do Amazonas sollicitavam do 
superior das missões que lhes fosse dado um padre para doutriná-los e 
protegê-los das frequentes incursões que em suas terras, para captivá-los, 
practicavam os Portuguezes do Pará. Promettera-lhes o padre superior 
Juan Lourenzo Lucero o que pediam; mas, por falta de missionarios, 


(4) Temos vaga informação de uma separata das Noticias Auténticas; deve ser 
edição muito restricta, porque nunca se nos deparou nenhum exemplar nos catalogos de 
vendas, nem a possuem a Bibliotheca Nacional e a do Instituto Historico, .esta aliás opu- 
lenta em obras de assumptos americanos, mormente depois que lhe foi annexada a li- 
vraria do Dr. Manuel Barata. — Citaremos, no correr deste estudo, as Noticias Autén- 
ticas, por parte, capitulo e paragrapho. A indicação de paginas, desde que sua nume- 
ração não é seguida, traria confusão ao leitor. 


(5) O padre Jeão Philippe Bettendorf, na Chronica da Missão dos Padres da 
Companhia de Jesus no Estado do Maranhão (Revista do Instituto Historico e Geogra- 
phico Brasileiro, tomo LXXII, parte I, pags. 416), chama Samuel Fernandes Fritz. 


(6) Noticias Auténticas, parte 3º, cap. III, paragrapho VIII. 


(7) Ibidem. — A primeira data parece mais acertada. O padre Augusto Carayon, 
na Bibliographie Historique de la Compagnie de Jésus, pags. 547, faz menção de duas 
chartas do padre Fritz, a primeira datada de Ibarra, em 12 de -Agosto, e a segunda 
de Quito, em 1 de Septembro, ambas de 1685; aquella relata sua viagem de Carthagena 
(Indias Occidentaes) até Ibarra; esta descreve o collegio de Quito. Portanto, entre as 
datas assignaladas devia ter o padre chegado é séde das missões, a que se destinava. 
O conde de la Vifiaza, in Bibhographia Espariola de Lenguas indigenas de América, 
pags. 269, diz que o padre entrou nas missões de Quito em 1687, o que é evidentemente 
equivoco. 
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não lhe foi facultado desempenhar-se do compromisso. Ao seu successor, 
o padre Francisco Viva, coube esse ensejo, mandando-lhes por missio- 
nario o padre Samuel Fritz. a 

Assim descreve o auctor das Noticias Auténticas como os Omaguas 
o receberam (8): 

“ Habiendo, pues, tenido noticia aquelles bárbaros que habian Hegado 
de Quito à La Laguna nuevos misioneros y que el uno de ellos se estaba 
previniendo para bajar á sus tierras, llevados de superior impulso, em 
trienta y más canoas subieron á encontrarle; lleváronlo muy alegres à 
su primer pueblo, y al llegar al puerto, non contentos que subiese de la 
canoa por sus pies, le cargáron á porfia en sus brazos, y entre danzas 
y música de flautas, pifanos y otros instrumentos, fueron llevandolo à 
la posada que le tenian prevenida. Lo mismo hicieron en los demais 
pueblos situados en treinta e más islas, que fué corriendo el Padre cuanto 
antes, para darse à conocer y comunicarles las primeras noticias de la 
religion xtiana. En todas partes mostráronse prontos los moradores á 
recibir la fee conforme recibian á su predicador, no obstante que no 
llevaba consigo más aparato que una cruz de palo en la mano, ni más 
acompafiamiento, fuera de los remeros, que uno ó dos muchachos de la 
misma nacion Omagua para su servicio ?. 


Iniciou então seu apostolado o padre Fritz. Não em ligeiro escorço, 
mas em alentado tomo, poder-se-iam compendiar os extraordinarios feitos 
desse inclyto varão, que cêrca de quatro decadas de sua vida consagrou 
à conversou de gentio, na odysséa obscura das selvas do Alto Amazonas. 
Emulo de Francisco Figueroa, o protomartyr dos Mainas, Fritz tem 
na historia das missões jesuiticas daquella dilatada província castelhana 
em fins do seculo XVII e princípios do seculo XVIII uma acção de tal 
modo meritoria, que se não excedeu ao modêlo, tambem lhe não ficou 
aquem em trabalhos, em sacrifícios e em virtudes heroicas. 


Desde um pouco abaixo da bocca do Napo até á barra do rio Negro, 
por espaço de 250 leguas continuadas em dez grãos, se extendiam as 
as missões que apostolava (9). Só dos Omaguas se contavam por vinte 


e oito as aldêas que fórmou, quatro das quaes — São Joaquim, a prin- 
cipal, Nossa Senhora de Guadelupe, São Paulo Apostolo e São Christo- 
vam —, floresceram por largos annos adeante; outras nações indigenas, 


como os Jurimaguas, Aisuares e Ibanomas, reduziu ao gremio da Egreja; 
e de todas curava com egual devotamento, em continuas e longas pere- 
grinações. 

Em fins de Janeiro de 1689, da reducção de São Joaquim, desceu o 
padre Fritz à aldêa principal dos Jurimaguas, afim de escapar á innun- 


(8) Noticias Auténticas, parte 3%, cap. III, paragrapho 1. 

: (9) Conforme Juan de Velasco — Historia del Reino de Quito, introd., pags. III, 
a legua de Quito, ou 4.000 passos naturaes, equivale a vigesima quinta parte do grão 
terrestre, ou 20 leguas maritimas; é, assim, maior do que a legua castelhana, que é 
egual a vigesima sexta parte e meia do grão. A legua maritima corresponde a 6.965 metros; 

6.965 20 6.965>4 20 


logo temos para a legua de Quito 5 =5ST2m; para alegua castelhana — 
; 


26,5 =5.257m 


E” de suppór, com fundamento no mappa do padre Fritz, que, a medida itineraria 
por elle empregada no Diario, seja a legua castelhana. 


O DIÁRIO DO PADRE SAMUEL FRITZ 359 


dação periodica do rio naquella estação do anno. Ahi deu principio á sua 
famosa descida ao Pará, cujo Diario, documento justamente prezado 
nos circulos americanistas, vertido da lingua original para a portugueza, 
adeante se encontrará. 


Detenhamo-nos, por agora, a indagar das razões dessa jornada 
célebre, sôbre as quaes os pareceres dos escriptores hispanhões não estão 
em accórdo perfeito. 


Jorge Juan e Antonio de Ulloa (10) dizem que: “ Rendido el Padre 
Fritz del mucho trabajo y de la continua fatiga con que era preciso estu- 
viese empleado en una vida de continua peregrinacion de unos pueblos 
a otros, llegó à perder la salud y la enfermedad aumentó tanto que pre- 
cisó bajar al Pará el mismo aíio de 1689, para procurar algun alívio entre 
los medicos de aquella ciudad ”. 


Esta versão é, por differentes palavras, a mesma do relator das 
Noticias Auténticas, cujo manuscripto certamente aquelles auctores conhe- 
ceram; diz este (11): “ En medio, pues, de estas continuas peregrinaci- 
ones y trabajos por el bien de tantas almas, estando el Padre por el afio 
de 1689 en el pueblo principal de los Jurimaguas, por particular dis- 
- posicion de Dios, acometióle una enfermedad peligrosa de hinchazon 
de todo el cuerpo, que le obligó, para no perecer en aquel desamparo, 
bajar hasta el Gran-Pará en busca de algun remedio...” 


cc 


Juan de Velasco (12) corrobora o mesmo parecer: Sintiendose 
gravemente enfermo al principio de r689, por su continuado y excesivo 
trabajo, y temiendo morir ântes de llegar á las misiones altas, tuvo (o 
Padre) por mas breve y facil bajar à curarse en el Gran-Pará de los 
Portugueses ”. : 

Chantre y Herrera (13) não allude à doença do padre, e attribúe a 
motivos outros sua jornada: “ Considerando el misionero la dificuldad 
grande (os rushes dos Portuguezes contra as reducções hispanholas), y 
deseando formar una cristandad sólida y que estubiese expuesta à los 
peligros de píratas y ladrones, se resolvió à hacer un largo viaje al Pará, 
acompafiado de algunos Omaguas ”. 


González Palencia, o annotador da Descripción Geográfica de la 
Real Audiencia de Quito (14), de Dionisio de Alsedo, segue o parecer 
de Chantre y Herrera: “Quizo (o padre) convertir à los Jurimaguas, 
Azuares, Lliras é Ibanomas; pero encontró sérias dificultades para agru- 
parlos, por el miedo que éstos tenian à los portuguéses, que acostumbraban 
á robarlos y venderlos como esclavos en Pará. Este fué causa de que hi- 
ciera un viaje para protestar ante el Gobernador de Pará, teniendo que 
navegar unas mil legoas.” 


(10) Noticias Secretas de América, pags. 374. 

(11) Noticias Auténticas, parte 3º, cap. III, paragrapho T. 

(12) Historia dei Reino de Quito, tomo III, pags. 218. 

(13) Historia de las misiones de la Compaiiia de Jesús en el Maraiión Espaiiol, 
pags. 298. ; : y £ ' | RE 

14) Descripción Geográfica de la Real Audiencia de Quito, que escribió Don 
Dionísio de Alsedo:y Herrera, publicada por The Hispanic Society of America, com 
prefacio e notas de C. A. González Palencia, — nota 108, pags. 93. 
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O auctor da Descripción Geográfica acima referida não adopta qual- 
quer das duas versões. Do que se infere de sua informação, foi a curiosi- 
dade geographica, “el designio de registrar, ver y reconocer el rio, buscar 
su verdadero origen, medir sus distancias, demarcar los otros que engran- 
decen sus raudales, las montaífias de sus riberas, y finalmente levantar 
el mapa geográfico de todo” o movel da jornada (15). 

Do lado dos escriptores castelhanos são estes os pareceres. Vê-se 
claro que o motivo da descida do padre foi a doença que o assaltou em 
meio de seus trabalhos. Bettendorf, seu contemporaneo, que com elle 
tractou no Pará, confirma-a em sua Chronica (16). O proprio padre 
a ella alludirá, como teremos de ver, insistentemente, com grande cópia 
de pormenores. Aliás, habitando por mais de tres annos as regiões palu- 
dosas onde se localizavam suas missões, nada mais natural era que viesse 
a contrair os achaques peculiares ao clima, febres, dysenteria e hydro- 
pesia. O que, porém, não fica bem elucidado é que preferisse descer ao 
Pará a subir até Laguna, séde das missões castelhanas, onde encontraria 
entre seus proprios ermãos a assistencia necessaria. A viagem aguas aci- 
ma não seria mais longa, porquanto elle mesmo a emprehenderia tres annos 
mais tarde, como veremos, subindo aquelle trecho do rio em vinte e cinco 
dias. Teria de haver em seu proposito, alem dos motivos decorrentes da 
enfermidade, quiçá exaggerados, uma razão mais poderosa, como adverte 
D. Marcos Jiménez de la Espada (17). 

Sôbre o que se seguiu à chegada do padre Fritz ao Pará ainda são 
divergentes as opiniões dos principaes chronistas do Amazonas, Chantre 
y Herrera, Juan e Ulloa. 

Conforme áquelle (18): “ Arribado al Pará, se presentó al Goberna- 
dor de la ciudad, le propuso con energia y celo los excesos, rapifias y 
violencias de los portugueses, que como verdaderos piratas de los rios 
que pertenecian al dominio de Castilla, llevaban cautivos y hacian esclavos 
à cuantos indios encontraban, afiadiendo que estos desórdenes cedian en 
considerable dafio de la religión católica, porque los pobres indios 
expuestos á tantos -ultrajes querian más vivir dispersos por los montes, 
por donde podian fuir más facilmente, que en pueblos ó reducciones en 
donde serian sorprendidos. Entendió bien el Gobernador la'razón y el 
derecho del. misionero, y tomó algunas providencias para el remedio de 
aquellos desórdenes, prohibiendo estrechamente la presa de los indios, 
y dió muy buenas esperanzas de que se atajarían en adelante y se casti- 
garian con rigor semejantes piratarias. Muy contento el misionero de 
tan buena resolución y atención cristana, dió vuelta à las tierras de los 
Omaguas é hizo en esta navegación una demarcación cabal y arreglada 
que dió nueva luz à los predicadores del Evangelio del curso, brazos é 
islas del Marafión ”, 

Entretanto, não se passaram as cousas tão placidamente como, as 
contou Chantre y Herrera; de modo diverso, aliás mais approximado 


(15) Ubi supra, pags. 65. 

(16) Chronica cit, pags. 416. 

(17) Noticias Auténticas, parte 3º, cap. III, paragrapho II, nota. 
(18) Cmantre y HERRERA, 0p. ct loc. qit. 
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da verdade e de accôrdo. com o que o proprio protagonista narrou em 
seu Diario, escreveram os auctores das Noticias Secretas (19): “Los 
portugueses — dizem elles — sospecharon de su enfermedad habia sido 
pretexto para bajar reconociendo todo lo restante del Marafion, desde 
la boca del rio Negro (que era à donde llegaban sus misiones) hasta 
el Pará, y en consecuencia lo tuvieron detenido despues que-se recuperó, 
dando parte de su baxada à la corte de Portugal”. 


“é 


Bettendorf escreveu (20): Curou-se o padre Samuel no Collegio 
de Santo Alexandre, e estando já muito melhorado foi convalescer de 
todo na residencia do Maracafia, em companhia do padre Gaspar Misseh. 
De lá voltou ao Pará, onde esteve até resposta de Sua Magestade 
Dom Pedro, de gloriosa memoria, a quem se tinha dado conta de sua vinda 
e da razão della. Importunou-se bem o padre muitas vezes... já superior 
da missão para que lhe desse licença de ir ao Reino e de lá a Castella, 
para com as naus que cada anno partiam para Cartagena, voltar a 
Quito, e finalmente para a sua amada missão dos Cambebas, allegando 
a grande perda de almas que causava“a sua dilatada detença. Mas eu 
sempre .o consolei, dizendo-lhe que, visto ter dado parte e aviso a Sua Ma- 
gestade, não lhe podia dar a licença que pedia, mas havia de esperar sua 
resposta, que sem duvida viria no primeiro navio. E assim foi, porque 
El-Rei, informado, mandou logo que o padre fosse restituido à sua 
missão, á custa de sua real fazenda, dando-se-lhe o que pedisse, assim 
para a viagem como para mais provimento seu”. 


O padre Fritz, sem alludir à intervenção que diz haver tido em sua 
causa o padre Bettendorf, contar-nos-á por menor os incidentes que sus- 
citou sua presença na cidade de Belem do Pará, onde aportou a II de 
Septembro de 1689 e onde permaneceu por vinte e dois mezes, dezenove 
dos quaes esteve detido no Collegio dos Jesuitas. Durante esse tempo, 
não cessou de reclamar das auctoridades portuguezas daquelle Estado 
o reconhecimento dos direitos da corôa Castelhana sôbre os territorios 
“onde estavam situadas suas missões, que aquellas auctoridades contes- 
tavam. O padre invocava o prestigio da bulla de Alexandre VI e dos 
tractados que decorreram desse famoso acto pontifício. A seu Juizo, 
as conquistas portuguezas haviam de estacar no meridiano que passasse 
na bocca do rio Vicente Pinzon: todas as terras e povos jacentes a Oéste 
estavam no ambito da demarcação de Castella. Baseavam os Portuguezes 
seus direitos na cédula da Real Audiencia de Quito, que trouxera o 
capitão-mór Pedro Teixeira, quando descera em 1639, concedendo-lhe a 
posse de uma aldéa, onde sua tropa encontrara objectos de ouro em poder 
dos indios, e que por isso fôra chamada Aldêa do Ouro. O padre obtem- 
perava que tal fundamento não podia prevalecer. Inválida e nulla era a 
cédula da Audiencia de Quito, porquanto a posse, dada em 1639, não 
fôra confirmada pelo rei Philippe IV, a cujo conhecimento chegára 
quando Portugal já se havia apartado da corõa de Castella. 


(19) Jorce Juan y Antonio DE ÚLLOA, op. et loc. cit. 
(20) JoÃo PriLiprE BETTENDORF — Chronica cit., pags. 417. 


362 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


Por fim, parece, não lhe deram mais ouvido as auctoridades por- 
tuguezas do Pará. Ao padre Orlandini, que servia de intermediario, o 
governador suspicaz, Cortando toda questão, retrucava : 


” 


— “Não havemos de dar crédito ao que diz o padre castelhano... 


Reclamando sempre, o padre compoz muitos papeis, em que procu- 
rava desfazer o fundamento erroneo, a seu vêr, em que estavam os.Por- 
tuguezes, enviando-os à côrte de Madrid, ao embaixador ordinario de 
Castella e ao procurador geral das Indias naquella capital. Ao cabo, no 
mez-de Abril de 1691, chegou a resposta d'el-rei D. Pedro II à consulta 
do governador do Estado do Maranhão e Grão-Pará; vinha favoravel 
á conducta do padre, que era mandado repôr em suas missões á custa 
da real fazenda. Logo lhe communicava o governador a bôa nova, en- 
viando-lhe parabens e offertas; queria o padre seguir sem dilação a seu 
destino; mas o governador, para cumprir as ordens de seu rei, demorou- 
o ainda por tres mezes no Pará, enquanto se aprestavam as canôas e o 
mais necessario para a jornada. Em Julho, accompanhado de uma escolta 
de tropas e de remeiros indios, demandava o padre as terras de suas 
missões. 

Em seu Diario relatará elle pormenorizadamente os successos da vol- 
ta; dirá como, entrando na nação dos Aisuares, pretendeu despedir os 
Portuguezes, por estarem os indios alvoroçados com sua presença, ao 
que o cabo da tropa lhe pediu deixasse proseguir ao menos até á primeira 
aldêa dos Omaguas, para desempenho da commissão que lhe confiara o 
governador. Chegando -á aldêa Maiavara, ultima dos Jurimaguas, no Ja- 
vari, o padre insistiu ainda no proposito de fazer regressar a escolta, pois 
já se encontrava em suas missões; então, o cabo, desmacarando seus in- 
tentos, veio a dizer-lhe que, si já não voltara, era porque levava ordem 
de seu governador para tomar posse daquellas terras, até a dos Omaguas 
inclusive, em nome do rei de Portugal, a quem pertenciam; por isso 
intimava-o a que se retirasse, deixando-as livres. Essa resolução extra- 
nhou-a o padre, tanto mais quanto era contrária á determinação da córte 
de Lisbôa, de conformidade com o que havia elle escripto do Pará; não 
era sua intenção pleitear terras para a corôa de Castella, embora lhe não 
parecessem possiveis quaesquer controversias sôbre aquellas, em que até 
então havia exercitado sua catechése: o que lhe interessava precipuamente 
era a salvação e a tranquillidade dos indios, que continuaria missionando, 
sem prejuizo da conquista portugueza. 


Rendeu-se o cabo a essas razões e deixou-o em paz, descendo com 
a tropa rio abaixo para, a um dia de navegação, ao Sul da aldêa de 
Guapapaté, chantar um marco divisorio das possessões de Portugal e 
Hispanha. 

Chegado em Laguna, em fins de Fevereiro de 1692, dispunha-se o 
padre Fritz a seguir para: Quito, a prestar contas à Real Audiencia dos 
successos em que fóra parte e sollicitar as providencias que interessavam 
aos direitos da corôa de Castella e à garantia de suas missões. Naquella 
villa achava-se então o governador da provincia de Mainas e Marafion 
D. Jeronimo Vaca de la Vega, que teve por mais acertado se dirigisse o 
padre à corte de Lima e de viva voz se entendesse com o vice-rei do Perú, 


O DIARIO DO PADRE SAMUEL FRITZ 363 


conde de Monclova, porque este, com mais expedição se communicaria 
com a córte de Madrid e alvitraria o modo de conter os desígnios dos 
Portuguezes. Approvou esse parecer o vice-superior da Provincia, padre 
Francisco Viva. Depois do necessario descanço, que foi de poucos dias, 
começou o padre Fritz nova jornada com destino a Lima, onde chegou 
a 2 de Julho. 


De sua entrada na capital e da recepção que alli teve, dá conta o 
auctor das Noticias Auténticas (21), cujo relato aqui resumimos. 

Quando o padre chegou a Lima, dirigindo-se logo à egreja de 
São Paulo, da Companhia de Jesus, casualmente encontrou reunida alli 
toda a communidade. Ao verem-n'o de repente os padres, sob o extranho 
aspecto de um peregrino, como que attonitos conjecturaram que se lhes 
defrontasse um novo Pacomio saido dos desertos da Thebaida. Passado 
o primeiro momento, accolheram-n'o com a effusão e affecto de ermãos, 
fazendo o provincial que abandonasse os. andrajos que trazia por 
uma sotaina nova. Dahi mesmo levou-o em pessõa à presença do vice-rei, 
que o recebeu optimamente, com demonstrações de veneração e reconheci- 
mento, que ainda foram mais vivas quando se informou dos trabalhos do 
padre pela religião e pela corôa, na conquista espiritual de tantas gen- 
tes. Ao exemplo do vice-rei toda a cidade de Lima se moveu pará signi- 
ficar ao hospede admiravel o testimunho de suas homenagens. O vice-rei 
frequentes vezes fazia-o vir ao palacio e ouvia-o com particular gósto 
referir-se aos costumes e ás conversões prodigiosas dos barbaros, que 
catechisara. Entretanto, quando o padre lhe fallava acêrca dos adeanta- 
mentos dos Portuguezes nas terras do dominio hispanhol e do perigo 
que ameaçava as suas missões, mostrava-se elle perplexo como si lhe 
não offerecesse opportuno remedio. 


“Eram os Portuguezes, como os Hispanhões — dizia — christãos 
catholicos e gente. bellicosa; aquellas Indias eram assás grandes para 
contêr as duas corôas; alêm disso, não fructificavam para os cofres reaes 
como outras provincias que com maior razão e mais justo titulo se deviam 
defender de hostis invasões. Em todo caso, daria contas à Córte de 
Madrid das queixas do padre, e talvez dahi viesse algum remedio. Pro- 
seguissem, pois, o padre e os outros missionarios com os meios que lhes 
suggeria a discreção de seu sancto zelo, porque a bondade divina não 
havia de permittir se mallograssem trabalhos tão de seu agrado...” 


Com taes pannos quentes para um mal que estava a exigir therapeutica 
mais radical, deveria o padre reputar virtualmente mangrados seus es- 
forços na causa que com tamanha pugnacia defendia; não obstante, apre- 
sentou ainda um longo e fundamentado memorial ao vice-rei, destinado 
quiçá a poupar-lhe a pena de uma exposição mais minúdente e documen- 
tada nas contas que promettera dar à córte. Presente ao fiscal real, o 
licenciado Matias Lagunez, esse memorial teve prompta informação, com 
muitos louvores ao zêlo do missionario e o alvitre de serem os padres 
em suas missões accompanhados, dahi por deante, de escoltas de tropa para 


(21) Noticias Auténticas, parte 3º, cap. III, paragrapho TIT. 


364 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICÓ 


seu resguardo e respeito. Mas a solução que deu ao caso o vice-rei foi 
então mandar abonar ao padre pelos cofres reaes a quantia de dous mil 
pesos, para que os empregasse na acquisição de sinos, ornamentos e outras 
alfaias para suas novas egrejas, junctando de seu proprio bolso egual 
importancia para identico fim. Deu-lhe ainda uma provisão dirigida aos 
corregedores e justiças dos logares por onde havia de passar, para que O 
recebessem com todo o respeito e veneração e o assistissem conforme 
necessitasse na longa viagem de regresso ás suas missões. 

Jorge Juan e Antonio de Ulloa, transcrevendo em suas Noticias Se- 
cretas de América (22) a resposta do vice-rei, declaram que não se atre- 
veriam a fazê-lo, si não estivessem de posse da relação original do padre 
Fritz, que conseguiram em Quito, dos archivos da Companhia de Jesus, 
— tal o descabimento que lhe irrogam. Entretanto, aquella resposta era 
bem conforme à politica cautelosa e ao mesmo tempo interesseira de 
Hispanha, como aliás de outras metropoles, com relação ás colonias, que 
mereciam protecção e soccorro na razão directa do que produziam para 
os cofres reaes. Eram as possessões empresas aleatorias, que não valiam o 
risco de capitaes e vidas, si os redditos o não compensassem. Demais, repu- 
tavam-se os Portuguezes gente temerosa, contra quem não era de bom 
aviso mover questões, naquellas Indias tão dilatadas, em que cabiam sobe- 
jamente as duas corôas peninsulares.... 

Em fins de Maio de 1693, depois de uma permanencia de cerca de dez 
mezes, deixava o padre Fritz a córte de Lima, de volta ás terras em que 
missionava, onde devia ter chegado em Septembro do mesmo anno, se- 
gundo se infere de sua charta ao padre Diego Francisco Altamirano, visi- 
tador da provincia de Quito, na qual dá contas dos successos principaes 
de suas missões, daquelle mez até fins de Julho de 1696 (23). 


Seus diarios relatam seguidamente os acontecimentos mais dignos 
de menção do anno de 1697 a 1703. Entre os daquella primeira data encon- 
tra-se um, que cabe aqui assignalar, porque diz ainda respeito a conflicto 
com os Portuguezes do Para. 

Conta o padre que, em uma de suas visitas aos Jurimaguas, teve 
noticia de que se achava em Sancto Ignacio dos Aisuares um capitão por- 
tuguez com alguns soldados, com animo de subir o rio; descendo a en- 
contrá-lo, verificou de facto permanecer alli o capitão José Antunes da 
Fonseca, seis soldados e o provincial do Carmo frei Manuel da Esperança, 
com outro religioso, que lhe disseram haviam vindo tomar posse daquellas 
aldêas por ordem de seu governador e a pedido dos indios. 

“Extranhei — escreve o padre — que me dissessem ter vindo a 
pedido dos indios, pois me constava que estes nada mais abhorreciam do 
que estar subjeitos aos Portuguezes, de quem tinham recebido e recebiam 
todos os dias muitissimos aggravos. 

“Depois soube que, tendo subido pouco antes até ao trio Negro o 
governador Antonio de Albuquerque, chamou á sua presença os caciques 
dos Jurimaguas e Ibanomas, e havendo acudido a seu chamado um delles 


(22) Ubi supra, pags. 375-376. 
(23) Noticias Auténticas, parte 3º, cap. TIT, paragrapho IV. 
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por nome Arimavana, perguntou-lhe si queria padre; respondeu-lhe o 
indio que já o tinha, que estava acima, nos Omaguas, e descia de vez em 
quando para vê-los. — “ Pois si vosso padre — replicou o governador — 
não está de continuo comvosco, é signal de que não vos quer; eu vos darei 
padre, que vos assista e não se aparte de vós”. 


“E este foi o motivo — conclue o padre Fritz — que-teve o frade 
para dizer que tinham vindo a pedido dos indios” (24). 


Conforme se verifica “de seus diarios, vivia o padre em continuas 
peregrinações de uma aldêa a outra, no desempenho de seu apostolado; 
jornadas maiores fez de São Joaquim a Laguna e dahi a Quito pelo rio 
Napo, como aconteceu no mez de Novembro de 1700. Entrementes visitava 


(24) Noticias Auténticas, parte 3º, cap. III, paragrapho V. Esse passo não 
está conforme com a versão de Baena, — Compendio das Eras, pags. 176, em que diz 
que o governador saiu de Belem em g de Dezembro de 1696 para o rio Parú com uma 
esquadrilha de 60 canõas; desceu em fins de Abril do anno seguinte do Parú para 
Gurupá “com a saude imperfeitamente' restabelecida de uma doença aguda que não 
lhe permittiu continuar a digressão inspeccionante”. Que chegou ao rio Negro, vê-se 
da informação do padre Fritz, corroborada pela Chronica do padre Bettendorf, 
pags. 618, — Sôbre o caso a que allude aquelle padre, existe na Bibliotheca Nacional 
de Lisbôa um interessante documento manuscripto, que Joaquim Nabuco inseriu nos 
Limites entre le Brésil et la Guxyane -Anglaise (Annexes du Premier Mémoire du 
Brésil, vol. I, pags. 14-15); é à charta que Antonio de Albuquerque Coelho de Car- 
valho escreveu ao rei, em 20 de Julho de 1697, dando conta de que, “estando no 
Certão do Ryo das Amazonas.... pouco distante das naçois dos Coxiguarás, e Cam- 
bebas, mandando chamar os seus Principais, para os ouvir, e advertir da obrigação 
de Vassallos de S.. Magestade me noteciarão, que ás suas Aldeas vinha algumas vezes o 
Padre Samuel da Companhia de Jezu, Missionario da Jurisdição de Quito, a pres- 
suadillos que se retirasem para a sua vezinhança, pello mesmo Ryo asima, por per- 
tencerem a Coroa de Castella aquellas terras, cuja jurisdição chegava thé o Ryo 
Negro, ameassando os, que se por sua vontade o não fizesem, os levaria voluntaria- 
mente, de que estavão receozos, por o anno passado haver chegado cô soldados o dito 
Padre, que he o mesmo, que V. Magestade foi servido mandar daqui restituir a Quito: 
e propondô eu estas rezois ao Provincial do Carmo Frei Manuel da Esperança, que 
em minha companhia havia hido a vezitar as suas Missões do Ryo Negro; pedindolhe 
me dessse dahy hum dos seus Religiozos Missionarios para logo o mandar meter de 
posse da Missão daquellias Aldeas, em companhia dos mesmos Principais, e se in- 
troduzir nellas, v.to ficarem da mesma banda do seu destricto, pello Ryo asima, ao 
que não só differio, mas ahinda se offereceo para fazer esta deligencia, e de tudo 
tomar informação; e levando consigo hum Religiozo; os despedi logo com hum cabo, 
e soldados para sua guarda, com ordem, que se fizese o pocivel, por chegarem a 
paragem em que antigamente se tinha posto o marco, que devidia as jurisdiçois e mais 
que da dita ordem consta cuja copia será com esta prezente a V. Magestade, e a 
reposta do protesto feito pello dito Padre Samuel, que no mesmo chegou áquellas 
Aldeas com o pretexto de vezitalas, e avistarce com alguns moradores desta Capitania, 
que aly andavão na colheita do Cacão; mas como o. Provincial do Carmo, tivese já 
tomado posse, armado altar, e se estivesem preparando madeiras para hua Igreja depois 
de alguns argumentos, se despedio o Padre Samuel, advertido da forma, com que 
naquellas partes devia portarce, e querendo o Provincial do Carmo, e dito Cabo 
chegar com elle ao lugar, que o gentio noteceava terce posto antigamente o marco, 
sinco dias de jornada daby pello Ryo asima; lho empedio hua repentina doença, em 
Brancos e Indios, que os obrigou a retirar com a morte de alguns, escapando o Reli- 
giozo, que naquella Missão havia de ficar milagrozamente; e nesta cidade o Provincial; 
com o qual tendo ajustado, mandarce o mesmo Missionario infalivelmente para as 
ditas Aldeas, a escolher citio mais saudavel por serem aquelles commumente doentios, 
e intoleravel a quantidade de mosquitos; e me parece justo sendo V. Magestade servido 
deve mandar agradecer ao Provincial do Carmo o zello com que neste particular se 
ouve, alem de o merecer pello com que se porta nas obrigações, que lhe ocorrem, boa 
reforma em que tem os seus Religiozos, o augmento da Missão do Ryo Negro, sem que 
para esta jornada se lhe dece ajuda de custo; e espero que V. Magestade, seja ser- 
vido, mandarme ordenar, o como devo haverme com o dito Padre Samuel. se elle, ou 
os daquella Coroa, Missionarios, para não faltar ao serviço de V. Magestade, e 
conservação de seus dominios...” — O parecer do Conselho Ultramarino, de 12 de 
Novembro de 1697, sôbre essa materia, ouvido Gomes Freire de Andrada para que 
sôbre elle dissesse, foi que se devia adiantar a Missão para os lados do marco que dividia 
os dominios portuguezes dos de Castella, ordenando-se ao Governador que fizesse trazer 
para o Pará *e dahi para o reino o Padre Samuel Fritz, caso fosse encontrado dentro 
da demarcação do Estado, (Esse parecer foi tambem inserto por J. Nabuco, in loco 


citato, pags. 17), 
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os Omaguas, os Jutimaguas, os Aisuares e os Ibanomas, em suas apar- 
tadas aldêas. 

De-1703 a 1707 escassêam suas informações. O motivo dá-nos o relator. 
das Noticias Auténticas (25), com a perda de seus aponctamentos do rio 
Cundache (Hondache), junctamente com outros papeis de importancia, 
quando regressava de Quito para Archidona. 

Em 1704 era o padre nomeado superior de todas as missões; nessa 
qualidade desenvolveu ainda maior zélo apostolico na obtenção de se- 
meadores da fé em numero sufficiente para um campo tão vasto. Na 
viagem, que emprehendeu mais uma vez a Quito para esse fim, conseguiu 
que lhe fossem dados mais dez companheiros. Outra vez esteve às portas 
da morte, de uma febre violenta, quando voltava para Archidona; foi 
então que se perderam seus papeis, arrebatados pela correnteza do rio. 

De Agosto de 1707 a Novembro de 1723 proseguem seus diarios sem 
interrupção. Nelles ainda occorrem referencias ás incursões dos Portu- 
guezes ás suas missões, principalmente aos capitães Ignacio Corrêa de 
Oliveira e José Pinheiro, que com suas tropas iam ads resgates entre 
os Omaguas e Ibanomas. 

Em Março de 1708 recebe o padre de seu patrício Xavier Malovez, 
missionario do Pará, resposta a uma charta sua, em que lhe pedia nego- 
ciasse com o governador daquelle Estado os meios de fazer que 
cessassem as subidas violentas dos seus. Diziallhe o padre Malovez 
que havia de diligenciar nesse sentido; mas preveniaco de que 
tinha ouvido da bocca do proprio governador estas palavras: — “ Si essas 
missões são do rei Carlos III, tudo se ha de compôr; mas, si pertencem 
ao Gabacho (appellido depreciativo de Philippe V), nesse caso o que temos 
de fazer é alargar quanto possivel as nossas terras...” 

Em Fevereiro de 1709, o capitão Ignacio Corrêa notifica ao padre 
Juan Baptista Sanna, então missionario dos Omaguas, que se retire com 
os demais missionarios do Marafion e do Napo, porque todas aquellas 
terras, desde o porto de Sancta Rosa, pertencem à corôa de Portugal, 
pela posse que tomára o capitão-mór Pedro Teixeira, junctando que, caso 
o não fizessem assim como ordenava, levaria os padres presos para o Pará, 
de onde seriam despachados para Lisbôa. Nessa contingencia acode o padre 
Fritz, que toma as providencias que o caso sollicita e escreve ao capitão 
uma longa charta, em que discute com calôr e com vigôr a pretenção dos 
Portuguezes sôbre territorios que o tractado de 1681 attribuiu á corôa 
de Castella; reaffirma a illegitimidade da cédula da Real Audiencia de 
Quito, de 1639, a favôr de Pedro Teixeira, por não ter a sancção de 
Philippe IV; e concita-o, finalmente, a que desista de tão injusto em- 
penho, abandonando de vez suas missões. Não obstante, a ordem de eva- 
cuação foi cumprida, retirando-se os missionarios castelhanos com as ima- 
gens e as alfaias de suas egrejas. Accorreram, porém, as tropas de Quito, 
a vingar as injurias dos Portuguezes, e do choque resultou a victoria 
daquellas, que fizeram cinco prisioneiros, entre os quaes o proprio capitão 
Ignacio Corrêa. 


(25) Noticias Auténticas, parte 3º, cap, III, paragrapho VI, 
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Baena (26) refere-se a esses acontecimentos em termos que se 
não distanciam dos termos do padre Fritz; onde se equivóca e não está 
de accórdo com a narrativa do padre, é no numero dos prisioneiros por- 
tuguezes, que foram cinco, e não quatro, como escreve. 


Até principios de Março de 1710 não occorreu novidade de referencia 
aos Portuguezes nas missões castelhanas: mas o facto é que estes não 
tinham ficado inactivos ante a derrota que haviam soffrido, O governador 
e capitão-general Christovam da Costa Freire, ao ter conhecimento dessa 
derrota, fez aprestar uma esquadrilha de 21 canôas, com 130 soldados e 
300 indios, sob o commando do sargento-mór José Antunes da Fonseca, 
e ordenou que subisse o rio. O padre Fritz dá noticia dessa expedição pelos 
avisos que recebeu dos padres Juan Baptista Sanna e Stanislau Vasquez, 
das depredações que padeceram os Omaguas. 


Sabe-se que foram então aprisionados pelos Portuguezes quinze 
Hispanhões, incluindo-se nesse numero o primeiro daquelles missionarios ; 
sabe-se tambem que o governador enviou ordens ao sargento-mór para 
que largasse para Quito os prisioneiros logo que tornassem os cinco Por- 
tuguezes detidos pelos Castelhanos. Mas, parece, não se dirimiu desse 
modo a pendencia, que devêra ter tido perante as respectivas córtes a 
solução final. 

Quanto ao padre Sanna sabe-se que escrevia de Lisbôa, em 7 de Abril 
de 1713, ao padre Fritz, annunciando-lhe que o rei de Portugal não lhe 
permittira voltar a America, e, como não quizesse passar à Hispanha, 
então convulsionada, alcançára, não sem grandes difficuldades,- licença 
para missionar na (China, para onde embarcava naquelle mesmo dia, 
com septe companheiros. 


Com relação ao capitão Ignacio Corrêa, ha notícia de sua volta, em 
1714, de Portugal para Lima, onde se casou e se deixou ficar. Artes do 
trefego filho de Venus, talvez, o fizeram preferir ao ubiculo natal os lares 
de seus antigos adversarios... | / 


De 1713 por deante, até 1723, quando o padre põe termo aos seus 
diarios, são elles assás resumidos e não comportam mais noticias que nos 
interessem directamente. 

Dous annos depois, em 20 de Março de 1725, fallecia o padre Samuel 
Fritz, aos septenta e um annos de edade, quarenta dos quaes foram em- 
pregados nas missões amazonicas, na mais agitada das obras de cate- 
chése do Novo Mundo (27). 

Antes de passarmos ao principal de seus diarios, o que se relaciona 
4 sua descida ao Pará em 1689 e volta a Laguna em 1691, que inseri- 
remos integralmente, devemos uma especial referencia ao mappa do Ama- 
zonas, famoso por muitos titulos, por elle levantado. 


(26) Compendio das Eras, pags. 198. : 

(27) Esta data está de accórdo com os aponctamentos do padre Wenceslau 
Breyer, patrício e companheiro do padre Fritz na missão dos Omaguas. E” por esta 
circumstancia a mais provavel entre as que o auctor das Noticias Auténticas con- 
signa, 
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A chartographia do seculo XVI, vaga e imprecisa ainda com relação 
4s terras do continente recem-descoberto, figura o Amazonas como uma 
enorme-serpente colleante, arrastando-se mais ou menos na direcção do 
Sul a Norte. São assim, particularmente, os mappas de Sebastião Caboto, 
de 1544, Diogo Homem, de 1558, Bartholomeu Velho, de 1561, Bartolomeo 
Olives, de 1562, Gerardus Mercator, de 1569, Abrahamus Ortelius, de 
:570, e Fernão Vaz Dourado, de 1580 (28). 


Guillaume Sanson (29), chartographo francez do seculo XVII, foi 
o auctor da charta do curso do Amazonas, que accompanha a relação do 
padre Cristobal d'Acuíia, traduzida por de Gomberville e publicada em 
1682 (30). 

Sabe-se que os padres Cristobal d'Acufia e Andrés de Artieda foram 
companheiros do capitão-mór Pedro Teixeira, em sua viagem de re- 
gresso de Quito ao Pará, em 1639. Pedro Teixeira fôra, dous annos antes, 
enviado pelo governador do Estado do Maranhão e Grão-Pará para subir 
o rio e reconhecer seus tributarios; dessa jornada memoravel é objecto 
a relação do padre Acufia, por tantos titulos apreciavel ainda hoje pelos 
que se occupam da Ethnographia brasileira (31). 


O padre era um viajante indefesso, um observador intelligente na 
colheita de informações de toda especie. Assim é que ennumerou as prin- 
cipaes tribus de indios, descreveu seus usos e costumes, suas armas, seus 


t 


(28) Cf. Barão Do Rio Branco — Atlas contenant wm choix de cartes anté- 
rieures au Traité conclua à Utrecht le 11 avril 1713 entre le Portugal et la France. — 
rer Mémoire du Brésil — tome VI (roo fac-simile de cartes). E 


(29) Guillaume Sanson, e não N. (Nicolas) Sanson, como equivocadamente 
publicou o Sr. González Palencia, no prologo da Descripción Geográfica de la Real 
Audiencia de Quito, de Don Dionisio de Alsedo y Herrera, pags. XXXIII, nota 1. 


(30) Le Cours de la Riviere| des Amazones| Dressé sur la Relation| du R. P. 
Christoph.te d'Acujia| Par le Sr. Sanson d'Abbeville] Geographe ord."e du Roy| 
Avec Privilege —- 1680. Gravé par Liebaux. No Atlas do barão do Rio Branco tem o 
n. 80. Esta charta accompanha a Relation de la Rivitre des Amazones, traduite par le 
feu M. de Gomberville, de 1 Académie Françoise. — Sur VOriginal Espagnol du 
P. Christophe d'Acuna, Jésuite. Avec une Dissertation sur la Riviére des Amazones 
pour servir de Preface. Paris, Claude Bardin, 1682: — Foi reproduzida na collectanea 
de Vonxages and Discoveries in South America, com a traducção ingleza da relação do 
padre Acufia, publicada em Londres por S. Buckley, 1698. Tem a legenda: The Course] 
of the el of Amazons| Described according to the| Relation of F: Chr. d'Acugna| 
by Mons.” Sanson, Geographer in Ordinary to the French King| London] Printed 
for S. Buchley. 


(31) A relação original do padre Acuna intitula-se: Nuevo Descubrimiento del 
gran vio de las Amazonas, e foi publicada em Madrid, no anno de r641. E” sabido que 
esse livro foi mandado supprimir pelo governo hispanhol, receioso de que Portugal, que 
se emancipara recentemente do jugo dos Philippes nelle encontrasse informações que 
não deixariam de ser uteis á sua colonia do Brasil. Por essa razão tornou-se extrema- 
mente raro. Diz Gomberville que além do exemplar de que se serviu para sua traducção 
franceza só se conhecia o da Bibliotheca do Vaticano. Embora reconhecendo a raridade 
do livro de Acuúa, Clemens Markham, na introducção das Expeditions into the valley 
of the Amazons (pags. XXV), declara se lhe haverem deparado, afóra o exemplar da Real 
Livraria do Museu Britannico, mais dois existentes ainda na Inglaterra, em mãos parti- 
culares. Na Bibliotheca Nacional de Paris ha o exemplar que pertenceu a La Condamine. 
A Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro, bem como a do Instituto Historico e Geographico 
Brasileiro possuem exemplares desse cimelio, tendo pertencido o desta ultima à livraria 
particular de d. Pedro Ii e anteriormente ao Ch. de Fleurieu, cujo ex-libris ainda 
conserva. No Catalogo da Bibliotheca Brasiliense, do Dr. J. Carlos Rodrigues, men- 
ciona-se sob o n. 24 um exemplar desse precioso livro. A collecção daquelle eminente 
bibliographo pertence hoje 4 Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro. 

: A Revista do Instituto, tomo XXVIII, parte I (1865), de pags. 163 a 265, pu- 
blicou uma traducção portugueza do Nuevo Descubrimiento. O traductor diz ter tido 
“a satisfacção de encontrar na Real Bibliotheca desta Córte (Lisbôa) dous exemplares, 
dos quaes um está inserido nas noticias historicas e militares da Ameriça desde 1576 
até 1755, colligidas por Diogo Barbosa Machado”, 
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systemas de pesca e caça; indicou os productos naturaes e as- infinitas 
capacidades da região, parecendo antever as vantagens immensas que de- 
correriam para qualquer paiz, que conseguisse estabelecer relações: com 
os povos que a habitavam, e fizesse navegar seus largos e profundos rios, 
que se avizinham da base dos Andes. Do poncto de vista geógraphico, 
são por egual valiosos seus informes sôbre o curso e a direcção do Ama- 
zonas e seus affluentes. 

Mercê dos elementos elucidativos hauridos na relação do padre Acuha, 
o mappa de Sanson marca um notavel progresso na chartographia ama- 
zonica. E” o primeiro que representa o grande rio desde as nascentes até 
à foz; é o primeiro tambem que lhe assignala número maior de tributarios; 
não obstante isso, é ainda uma charta mediocre. 

Avultam nella os nomes de tribus indigenas, mas em geral estão des- 
locados; os dos affluentes, bem como suas direcções, figuram arbitraria- 
mente. O rio Napo, por exemplo, é dado como curso superior do rio Ma- 
rafion; o rio Caquetá (Japurá) é assignalado comó um tributario do rio 
Curignacurú “als Urumá” e Negro. Outras confusões se notam, como 
a communicação do Orinoco com o referido rio Negro, tão largamente tra- 
cada que os dois cursos d'agua parecem formar um só, lançando-se de 
uma parte no Oceano, de outra no Amazonas (32).' 

Todavia, á falta de melhor, foi essa charta copiada por todos os 
geographos europeus até ao apparecimento do mappa do padre Fritz, pela 
primeira vez na Inglaterra, editado em inglez, com escala reduzida, por 
Edward Cooke, em 4 Voyage to the South Sea, and round the World 


Nas Memorias para: a Historia do Extincto Estado do Muranhão, por Candido 
original de Almeida, tomo II, de pags. EU ARE nã dE encontra- se a relação no proprio 
origina 

e La. Condamine, no Journal du voyage fait par ordre du Roi à VEquoteur 
(pags. 192, nota), refere-se a uma relação franceza do rio Amazonas, pelo conde de 
Pagan, impressa em Paris, 1655, quatorze. annos depois da: publicação do Nuevo 
Descubriniento, em Madrid, 1641. Occorre nessa relação uma charta do Amazonas, 
defeitúosissima, mas anterior 4 do padre Fritz, e que não 'se encontra na' edição his- 
panhola daquela. A relação do conde de Pagan é considerada como uma paraphrase da 
relação do jesuita castelhano. Varnhagen, em nota à Descripção do Estado do Mara- 
nhão, Pará, Corupá e Rio das Amazonas, de Mauricio de Heriarte (pags. 72), é desta 
opinião. Entretanto, do confronto dos dous escritos, resulta claramente que Pagan não 
pode ser um compilador de Acuíia, a quem em varios ponctos procura contestar e cor- 
rigir, como não pode ser sua relação um resumo — para usar da expressão de Varn- 
hagen — da relação do outro, porquanto é de maior tomo e mais pormenorizada do 
que esta. Assim, é razoavel suppôr que Pagan se haja soccorrido de outros elementos 
para escrever seu livro. Para La Condamine ha toda a apparencia de que os tenha 
adquirido em Portugal, para onde passou em 1642, dous annos depois da revolução 
que levou ao throno a casa de Bragança, na qualidade de marechal de campo. E” pro- 
vavel tambem que os houvesse de algum dos Portuguezes da expedição de Pedro 
Teixeira; talvez mesmo tivesse communicação de memorias directamente enviadas do 
Pará à côrte de Lisbôa para supprir as que o jesuita hispanhol, nomeado pela Au- 
diencia de Quito para accompanhar Teixeira em sua volta, houvesse levado: a Phi- 
lippe IV, em Madrid. 

Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro possue esse rarissimo livro, cujo 
titulo completo é: — Relation historique et geographique, de la grande riviere des 
dmazones dans VAmerique par le comte de Pagan. Extraicte de divers autheurs, 
reduitte en meilleire forme. Avec la carte de la mesme rivitre de. ses provinces., 
es 1656. Pertence à collecção denominada Diogo Barbosa Machado, e é segunda 
edição. 

O barão do Rio Branco publicou no tomo IL do Second mémoire présenté par 
les E'tats Unis du Brésil au Gouvernement de la Conféderation Suisse, de pags. 85: a 
94, extractos dessa relação, a que appoz algumas notas. 


-À charta, que leva a legenda—Magni| Amazoni| Flovii] in nº America Meridionalil 
os ara 1655 — foi reproduzida no Atlas do barão do Rio' Branco, sob o 


n. : 
ter Cf. GasriEL MArRCEL — Reproductions de Cartes et Globês Pelatifs à la' 


Derouverte de VAmérique — Texte, pags. 63. 
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(Londres, 1712), (33) e posteriormente na França, em 1717, no tomo XII 
da collecção das Lettres édifiantes et curicuses, écrites par des msstnares 
de la Compagnie de Jésus (34). 


Esse mappa é uma reducção pouco fiel da charta gravada em Quito, 
em 1707, pelo padre Juan de Narvaez, como indicam as iniciaes estampadas 
no respectivo titulo (35). A charta original da mão do padre Fritz, ter- 
minada em 1691, pertence á Bibliotheca Nacional de Paris, secção de 
Geographia, por doação de La Condamine, desde 1762 (36). 


O famoso geographo, em seu Journal du voyage (pags. 192) assim 
se expressa de referencia a esse mappa: “Cette carte est un morceau 
precieux et unique: elle prouve l'habilité de son auteur, vu la disette ou 
il étoit d'instrumens, son infirmité actuelle, et les circonstances gênantes 
de la navigation. L'original du P. Fritz, oú les degrés de grand cercle 
ont prês d'un pouce, m'est tombé heureusement entre les mains à la veille 
d'être entiêrement consumé par le temps, l'humidité et les insectes, qui 
détruisent tout dans les pays chauds; j'en suis redevable au R. P. Nicolas 
Sindlher (aliás Schindler), Jésuite bavarois, Supérieur des Missions de 
Mainas, dont le zele et les travaux ont abrégé les jours: mon dessein 
est de le déposer à la Bibliotheque du Roi, quand j'aurai publié ma grande 
carte”, 


Depositou-a, de facto, como prova a inscripção que deixou na charta, 
em 27 de Dezembro de 1762. 


Em sua Rélation abrégée d'un voyage fait dans Pintérieur de P Amé- 
rique Méridionale, publicada em 1745, seis annos antes do Journal 
(pags. 13-15), La Condamine já escrevia sobre o mappa do padre Fritz, 
comparando-o com a charta de Guillaume Sanson: “ Alors paru pour la 
premiêre fois en France, dans le douziême tome des Lettres édifiantes, 
une copie de la carte gravée à Quito en 1707, et dressée dês Vannée 1690 
(aliás 1691), par le Pére Samuel Fritz, Jésuite Allemand, Missionnaire sur 
les bords du Marafion, qu'il avoit percouru dans toute sa longueur. Par 
cette Carte on apprit que le Napo, qui passoit encore pour la vraie source 
de " Amazone du tems du voyage du Pére d'Acuha, n'étoit qu'une riviêre 


(33) The Great River| Maramon or of yº Amagzones| With the Mission of the 
Society of Jesus, Geogra| phically describ'd by Samuel Fritz setled|] Missioner on yº said 
River F. I. de N. of the Society of Jesus Missioner on this River Maraiion. Engrav'd 
it at| Quito 1707. — Eugrav'd at London by T. Senez. 


(34). Cours] du fleuve! Maragnon] au] trement dit des Amazones| Par le P. Sa- 
muel Fritz] Missionaire de la Compagnie de Jesus —O exemplar das Lettres édifiantes, 
que podemos consultar, é da edição franceza de 1781. 


(35). El Gran Rio Maraiion, o Amazonas. Con la Mision de la Compaíia de 
Jesus Geograficamente delincado por el P.º Samuel Fritz Misionero continuo en este 
Rio. P. J. de N. Societetis Jesu quondam im hoc Maranione. Missionarius sculpebat 
Quiti Anno 1707. (411,5 x 310). No Atlas do barão do Rio Branco tem o n. 91. 


(36) Mapa Geografica del Rio Maranon hecha por el Padre Samuel Fritz de lo 
Compaina de Jesus Misionero en este mismo Rio de Amazonas. El Ano de 1691. 
(1,19 x 0,54). A” margem inferior occorre esta nota escripta e assignada por La Con- 
damine: “Carte de la-reviêre des Amazones original de la main du Pere Samuel 
Fritz, jésuite allemand, levée par lui en 1689 et 1961. Deposée le 27 le Décembre 1762 
à la Bibliothêéque du Roi pendant mon voyage d'Italie”. No Atlas de Marcel tem 
casa (gharta os ns. 18 e 19; no do barão do Rio Branco, o n. 86. São ambas admiraveis 
ac-simile, 
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subalterne, qui grossoit de ses eaux celle des Amazones; et celle-ci sous 
le nom de Marafion, sortoit d'un Lac prês de Guanuco, à trente lieues 
de Lima. Du reste le Pére Fritz sans Pendule et sans Lunette, n'a pu 
determiner aucun point de longitude. Il n'avoit qu'un petit demi cercle de 
bois, de trois pouces de rayon pour les Latitudes; enfin il étoit malade 
quand il descendit le fleuve jusqu-au Para. Il ne faut que lire son Journal 
manuscrit dont j'ai une copie, pour voir que plusieurs obstacles, alors et 
à son retour à la Mission, ne lui permirent de faire les observations né- 
cessaires pour rendre sa Carte exacte, surtout vers ja partie inféricure 
du fleuve ” 


Entretanto, sua charta apresenta sóbre a de Sanson melhoras evi- 
dentes, tão ou mais consideraveis do que a deste sôbre as dos seus anteces- 
sores. Para elle o Napo não é o curso superior do Marafion ou Amazonas, 
que nasce no Laúricocha, perto de Huanuco, é fenece no Atlantico, com 
um percurso de cêrca de oitocentas leguas. Os affluentes e os lagos fi- 
guram em maior numero em sua charta; suas direcções e' posições se 
approximam mais da verdade geographica. “ Cosmographo excellente ”, 
como lhe chamou Alsedo y Herrera (37); instruído, como se revelou em 
seus copiosos escriptos; habituado a registar as informarções recebidas dos 
indios, tendo reconhecido o curso do rio e muitos de seus tributarios, des- 
cendo ao Pará e subindo até Quito, varejando do Huallaga ao Huanuco 
para chegar a Lima, verdadeiro judeu errante das selvas e rios amazonicos, 
— comprehende-se quanto essas repetidas e diuturnas peregrinações 
deviam ter contribuido para lhe dar um extenso conhecimento do paiz. 
Além disso, aos materiaes proprios junctou materiaes e observações 
alheias, como sabidamente quanto ao curso do Ucaiale, que copiou do 
plano traçado por sollicitação sua, em 1090, pelo padre Henrique Richter. 


Na parte inferior do rio, como o notou La Condamine, sua charta é 
menos exacta; os accidentes geographicos do estuario são assas imprecisos. 
A grande ilha do Marajó, por exemplo, não está com a fórma e as di- 
mensões proprias; vê-se ahi uma porção de ilhas, de configuração alon- 
gada e tamanho equivalente, a egual distancia umas das outras. Nenhuma 
tem nome. A que poderia ser tida como a do Marajó prolonga-se tanto 
para o Norte que a linha equinocial a córta quasi ao meio. Sobretudo, 
o curso do rio dilata-se excessivamente, distendendo por muitos grãos 
a longitude occidental de sua fóz. Por essa charta, a cidade do Pará está 
collocada a um grão de latitude austral, ao passo que La Condamine 
achou 1º 28', que não differe sensivelmente da iatitude assignalada na 
charta de Joannes de Laet (38). 


O valôr do mappa do padre Fritz foi reconhecido desde seu appareci- 
mento; todos os chartographos da primeira metade do seculo XVIII nelle 


(37) Descripción Geográfica de la Real Audiencia de Quito, pags. 65. 


(38) Guaiana sive Provinciae intra Rio de las Amazonas atque Rio Vviaque sive 
Orinoque. — Nas differentes edições da descripção da America por J. de Laet (Leide, 
Elzevier): Beschrijvinghe van West Indien, 1625 e 1630; Novus Orbis, 1633; L'His- 
toire du Nouveau Monde, 1640. — Reproduzida no Atlas do barão do Rio Branco, 
sob o n, 60. 
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tiveram um modêlo excellente, só excedido e relegado ao exquecimento 
quando La Condamine fez apparecer sua charta (39). : 

Não é para admirar que assim acontecesse. O sabio francez, pelo 
proprio character da missão que desempenhava na região equatorial, na 
posse dos conhecimentos e recursos que lhe facultava a sciencia de seu 
tempo, estava mais do que qualquer outro apto para o levantamento geo- 
graphico do curso do grande rio, que elle desceu desde Jaen de Braca- 
moros, principio de sua navegabilidade, até à emboccadura, practicando 
demoradas observações e medições rigorosas: Entretanto, é o proprio La 
Condamine quem reconhece a valia do trabalho do padre Fritz nas con- 
dições precarias em que: foi levado a cabo, como: deixámos, transcripto 
linhas atraz. Indicando a differença entre os. respectivos traçados por 
meio de uma linha pontilhada, a charta do academico de Paris permitte 
verificar as modificações que veio trazer á charta de seu predecessor. 


Como judiciosamente pondera Marcel (40), o padre Fritz não era um 
sabio, era um missionario; por isso mesmo é que sua obra mais admiravel 
se torna. : f BEAR ES 

Entre a charta manuscripta e a charta gravada existem algumas diffe- 
renças notaveis, a começar pelos titulos respectivos; naquella, por sua 
maior dimensão, occorrem mais nomes de rios do que nesta, que assignala 
por uma cruz as varias missões, o que na outra se não encontra. Em um 
cartucho de septe columnas contém a de r69gr' extensa inscripção sob a 
epigraphe — Notas sobre el Mapa del Rio Maraúion, ó Amazonas; a de 
1707, em um cartucho de duas columnas apenas, encerra uma summaria 
noticia sobre o rio e as missões da Companhia. Cada uma visa um interesse 
proprio: a primeira teve, por certo, como objecto o estabelecimento do 
curso do rio e de seus affluentes, ao passo que a outra pretendeu fixar 
as missões dos Jesuitas. Entretanto, nem por isso se deve concluir que 
sejam trabalhos diversos, que não seja a charta de Quito reproducção da 
de 1691, com as omissões decorrentes da reducção do, espaço e os accres- 
cimos impostos pelo objectivo que tinha em mira. 

À Descripción Geográfica de, la Real Audiencia de Quito (41), de 
Don Dionísio de Alsedo y Herrera, fornece algumas informações que, 
devemos consignar nesta resenha, por desconhecidas e interessantes. Sem 
considerar a que refere ter sido o proprio padre Fritz o gravador de sua 
charta, edição de Quito, que é positivamente inexacta, vejamos outras que 
dizem respeito ao destino que .teve essa mesma charta. 

Conta Alsedo que fôra remettida para Madrid, com especiaes cuidados, 
em um dos galeões a cargo do general conde de Casa Alegre, em 1708. Na 
travessia de Porto-bello para Carthagena, os galeões foram atacados, em. 


(39) . Carte du Cours du Maragnon ou de la grande riviêre des Amazones 
Dans sa partie navigable depuis Jaen de Bracamoros jusqu'à son Embouchure et qui 
comprend la Province de Quito, et la Côte de la Guyane, depuis le Cap de Norte 
jusqu'a Essequebê] Levée en 1743 ct 1744 et assujettie aux Observations Astronomiques 
bar, M. de, la Condamine, de PAÃc Re des Sc. Augmentée du Cours de la Riviêre 
Noire et d'autres détails iirés de divers Mémoires et Routiers manuscrits de Voyagueys 
modernes. — In Relation abrégée d'un voyage, etc. q 

(40) | MarceEL — Op. cit. — Texte, pags. O 7a 

(41) Op. cit., pags. 65-66. 
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8-de Junho daquelle anno, quinta-feira de Corpus-Christi, pela esquadra 
ingleza commandada pelo vice-almirante Carlos Wagger. A batalha durou 
das cinco horas da tarde ás quatro da manhã do dia seguinte; na acção 
perdeu-se 'a capitanea San José, perecendo afogadas 578 pessõas; os de- 
mais navios castelhanos foram apresados, entre elles o Nuestra Seiora del 
Rosario, do commando de Don Nicolau de la Rosa, conde de Vegaflorida, 
no qual ia o mappa do padre Fritz. Apenas escapou o San Joaquim, que 
levava para a Hispanha ao proprio Alsedo, então enfermo “por el acci- 
dente de las calenturas, con que ordinariamente recibe el temperamiento á 
los europeos, que Ilaman vulgarmente chapetonada (42) ”. 


O almirante inglez levou para Londres aquelle mappa. Quando, em 
1729, Alsedo, servindo na presidencia da Real Audiencia de Quito, procedeu 
a indagações sôbre si existia no Collegio dos Jesuitas alguma estampa do 
mappa, veio a receber do padre procurador da Provincia Tomaz Nieto 
Polo tres dessas estampas, encontradas em uma das estantes do Collegio. 
Uma remetteu-a elle, em 1732, a Don José Patifio; outra offertou, em 1736, 
aos membros da commissão da Academia Real de Sciencias de Paris, in- 
cumbida de medir um arco do meridiano, afim de determinar a configu- 
ração da Terra (43); e a terceira reservou para si. 

Em 1744, exercendo a presidencia do Panamá e o governo e commando 
gerai do reino da Terra Firme, soube Alsedo velo capitão Thomas Hidman, 
da balandra ingleza 4 Rainha da Hungria, que a charta do padre existia 
com estima na camara do almirantado, com outros documentos de nave- 
gação tomados aos hispanhões naqueila guerra. 

Têm as informações de Alsedo, é bem de ver, um valôr relativo, apezar 
de prestadas por testimunha coéva das peripecias narradas. Não encon- 
trámos jamais noticia alguma tocante á occorrencia do mappa do padre 
Fritz no almirantado inglez; possue, entretanto, o Museu Britannico um 
exemplar, que na respectiva mappotheca tem o n. 83040 (4). 

Por outro lado, não se nos afigura curial que fosse remettida para a 
côrte de Madrid, na armada do conde de Casa Alegre, apenas uma es- 
tampa: de mais de uma devêra ser a remessa, para a qual se tomaram os 
cuidados de que falla Alsedo. No que, porêm, coincidem suas informações, 
é no numero de mappas encontrados no Collegio de Quito, que foram tres, 
com o dos que são actualmente conhecidos, alêm daquelle do Museu Bri- 
tannico já mencionado: dous na Bibliotheca Nacional de Paris e um 
no Deposito Hydrographico de Madrid, sommado ao todo quatro exem- 
plares desse cimelio da chartographia americana. 


(42) Chapetonade — “La primera enfermedad que padecen los Europeos al 
llegar à la America, causada de la mutación de clima, de alimentos, y de las fatigas de 
la navegación: es rarisimo el que escapa de ella, y muchos os que mueren”. — E” pa- 
lavra derivada de chapeton, como se appellidava ao europeu recem-chegado a America, 
(Cf. Don Antonio de Alsedo — Diccionario Geográfico — Historico de las Indias Occi- 
dentales, ó America (Vocabulario de las Voces provinciales) tomo Vi pags. 53) 

(43) Dessa commissão faziam parte, alêm de La Condamine, os sabios Godin, 
Bourger e Jussieu. Como perteur de signaux servia na commissão Godin des Odonais, 
primo de Godin, e cuja esposa foi,a protagonista de uma das mais commoventes aven- 
turas das selvas amazonicas. Leia-se a respeito, além dos trabalhos conhecidos de La 
Condamine e Ferdinand Denis, os Documents inedits sur Godin des Odonais, publi- 
cados por Henri Froidevaux, no Journal de la Societé des Américanistes de Paris — 


(1897). 
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Por ultimo, para completar esta resenha, devemos consignar que no 
Catalogo da Bibliotheca Brasiliense, do Dr. J. Carlos Rodrigues, sob o 
n. 1044, se menciona um exemplar da bella reproducção moderna do mappa 
de 1707, edição fac-similar em heliogravura de cincoenta exemplares, dos 
quaes somente quinze foram expostos à venda, 


Por sua vez, as Noticias Auténticas del famoso Rio Maraíon, editadas 
pelo erudito americanistas Don Marcos Jiménez de la Espada, a quem a 
Historia e a Geographia deste continente devem contribuições de altissimo 
valôr, se fazem accompanhar de uma cópia desse mappa, de admiravel ni- 
tidez e perfeição. 


DIARIO 


Da descida do padre Samuel Fritz, missionario da 
Corôa de Castella no rio Maraiion, desde São Joaquim 
dos Omaguas até á cidade do Grão-Pará, no anno de 
1689; e volta do mesmo padre desde a dicta cidade até 
á aldêa de Laguna, cabeça das missões de Mainas, no 
anno de 1691 (1). 


Para escapar à grande enchente que sóe haver neste rio todos os 
annos, em fins de Janeiro do anno de 1689, da reducção de São Joaquim 
dos Omaguas (II), que é principio de minha missão, desci à aldêa dos 
Jurimaguas. De caminho fui visitando algumas aldêas dos Omaguas 
(III), doutrinando-os de passagem; outras passei ao largo pelas aguas, que 
já vinham crescendo. 


. 1 — O original do Diario existia nos archivos do Collegio de Quito. La Con- 
damine possuiu delle uma cópia, que lhe foi offertada por Don José Pardo y Fi- 
gueroa y Acufia, marquez de Valle-humbroso, a quem, em sua Relation abrégée d'un 
voyage (pags. 15), se refere como sendo — “bien connu dans la République des 
Lettres”. O marquez de Valle-humbroso nasceu em Lima e era sobrinho do vice-rei 
do Mexico, marquez de Castel-fuerte. Por sua incumbencia, bem como dos Histo- 
riadores da Ássistencia de Hispanha, foi que o auctor das Noticias Auténticas as 
colligiu. — Jorge Juan e Antonio de Ulloa declararam que estiveram de posse do 
original do Diario, o qual conseguiram em Quito, dos Archivos da Companhia de. 
Jesus. (Cf. Noticias Secretas de America, pags. 375-376). 


II — A reducção de São Joaquim foi um dos primeiros fructos das missões 
jesuiticas; fundada em começos do seculo XVII, nella residiu até 1753 o vice-superior 
das missões. 

III — Omacuas — numerosa e dilatada tribu indigena que o mappa do padre 
Fritz assignala á margem superior do Amazonas, na secção em que este corre, com 
inflexões variadas, entre os rios Napo e Japurá. 

Foi outr'ora uma nação poderosa e forte. O paiz dos Omaguas era uma das re- 
giões em que a tradição situava o incerto e famoso E/ Dorado, sonho constante dos 
qtie vinham à conquista da America. Deviam existir alli lagôas com fundo de ouro, 
rios que carreavam arêas desse metal, espaços immensos por elle cobertos. Largas e 
custosas expedições se emprehenderam para buscar por mar e terra o paiz fabuloso. 
Não impedia o desengano de uns que outros corressem ao encalço da mesma miragem, 
porque, como disse Humboldt — “era um phantasma que parecia fugir aos His- 
panhões e os chamava a, todas as horas”. 

Depois da expedição de Philippe de Huten, confirmando a existencia do El 
Dorado, mais se consolidou a crença de sua situação no paiz dos Omaguas. Hernán 
Pérez de Quesada, Gonzalo Pizarro e Pedro de Ursua capitanearam entradas de 
inuteis ou tragicos desfechos na historia do primeiro seculo da conquista caste- 
lhana. 
De todas as tribus amazonicas foi a dos Omaguas a que se mostrou mais per- 
meavel á cultura. Data de 1645 seu contacto com as missões jesuiticas. O padre Cujia, 
depois de oito annos de trabalhos, reuniu-os em povoações; o padre Fritz, justa- 
mente chamado — o apostolo dos Omaguas — entre elles permaneceu, com as inter- 
polações exigidas pela sua accidentada e aventurosa existencia de missionario, de 
1686 a 1725, estabelecendo trinta e oito aldêas, das quaes a principal foi a de São 
Joaquim dos Omaguas, residencia do vice-superior das missões de Quito. 


Chamaram-lhes os chronistas — os Phenicios da America, pela dextreza em 
navegar o grande rio, em cujas margens habitavam. A elles se attribúe a appropriação 
do latex do Ficus e da Hevea, que chamavam Cahuchu (donde se deriva cáucho, ou 
cautchúc, assimilado no francez caoutchouc), á fabricação de seringas em fórma de 
péra e outros objectos de seu uso. 
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Em Fevereiro cheguei aos Jurimaguas (IV), onde fizemos egreja 
ou capella dedicada à Nossa Senhora das Neves. No presupposto de que, 
como em annos anteriores acontecera, esta aldêa não ficaria completa- 
mente inundada, julgava-me a salvo da enchente; mas esta foi tão grande 
neste anno de 89, que até ao poncto mais alto da aldêa, onde estava o rancho 
que eu habitava, havia subido o rio cêrca de uma vara (V); e quando o 
rio começou a inundar es casas, as aguas vieram com tanta fórça que, na 
plenitude da enchente, pareciam ser bastantes para mover as rodas de 
um moinho. Sai daqui em uma occasião em que soube que havia alguns 
enfermos mais abaixo, em uma aldêa de Aisuares (VI), embarcando em 


Era costume entre elles comprimir o craneo aos recem-nascidos por meio de duas 
talas de madeira, práctica que durava todo o periodo da primeira infancia. Essa com- 
pressão graduada da caixa craneana dava-lhe uma configuração oblonga e fazia au- 
gmentar a arcada superciliaria, apresentando os olhos um relêvo extraordinario. Tal 
costume lhes valeu o nome nacional de Omaguas, ou cabeças chatas, e na lingua 
geral.o correspondente Cambebas ou Campevas. 

O tempo e o contacto com os seus dominadores aboliram entre os Omaguas 
aquella práctica. Em São Paulo de Olivença, que ao tempo de sua viagem era a séde 
da muito reduzida tribu, Paul Marcoy não encontrou mais Omaguas de cabeça mi- 
trada: o ultimo morrera havia 68 annos. 


A abolição da fórma tradicional do craneo entre os Omaguas, infórma aquelle 
viajante, foi logo seguida de uma diminuição notavel desses indigenas. Moços e velhos 
morreram ás duzias. Alguns viram nessa mortandade um justo castigo pelo desprêso 
dos antigos costumes; outros a attribuiram às bexigas, que então grassavam e exten- 
deram sua devastação a muitas tribus. g 


Para reforçar a familia Omagua singularmente dizimada pela epidemia, os 
Portuguezes pretenderam lhe associar os Cocamas, seus antigos alliados, os Jurima- 
guas, os Ticunas e os Maiorunas, que eram 'seus inimigos de longa data; mas, apezar 
da fusão apparente com estes elementos, os Omaguas só mixturaram seu sangue com 
o dos primeiros e com o dos Portuguezes. 


Pertenciam & familia Tupi, do ramo que se esgalhou para o Occidente; sua 
lingua mantinha grande affinidade com a lingua geral do Brasil, como se verifica dos 
vocabularios de Adelung e Vater (Mithridates-Amerika, pags. 592 e segs.); Martius 
(Glossaria, pags. 16-17); Paul Marcoy (Voyage á travers de [P Amérique du, Sud, 
t. II, pags. 341 e segs.) 

O conde de la Vinaza, em sua Bibliografia esparola de lenguas indigenas de 
“América, reportando-se ao Catálogo de Hervás, faz menção das seguintes obras sôbre 


a lingua dos Omaguas: — N. 913 — Gramatica y vocabulario de las lenguas Omagua 

y Xebera, por el P. Samuel Fritz, S. J. — N. 1.036 — Gramatica de las lenguas Oma- 

gua y Cocama, por el P. Guillermo Grebinet, S. J. 
Carlos Prince, em sua monographia — Idiomas y Dialectos indigenas del con- 


tinente Hispano Sud-Americano, cita tribus Omaguas, que ainda habitam o territorio 
de Venezuela, da Colombia, entre o Orinoco e o Japurá, e do Equador, no baixo 
Amazonas. 


IV — Jurimacuas — tribu affim dos (Omaguas, catechizada entre os annos 
de 1683 e 1727. O padre Fritz refere-se frequentemente a ella, mas não a vemos men- 
cionada em seu mappa da edição de Quito. Os Jurimaguas occupavam o, Huallaga, 
acima da Laguna. 


(0) jesuita Matias Lasso, que entrou nas missões de Quito em 1700, escreveu 

a Gramatica de la lengua Jurimagua, citada por Hervás, no Catálogo de las lenguas 

de las naciones conocidas, tomo I, pags. 217, nota, apud o conde de la Vifiaza, Bi- 
bliografia citada, n. 1.039. 

Os remanescentes dessa tribu habitam a povoação de seu nome, á margem es- 

querda do Huallaga, entre os rios Paranapura e Chanuse. Conservam suas industrias 

primitivas; fabricam ceramica e são reputados como os melhores pilotos do perigoso 


Huallaga, infórma Wilkens de Mattos, in Diccionario Topographico do Departamento 
de Loreto, pags. 95. 


V — A vara castelhana media tres pés castelhanos; o pé equivalia a dez pole- 
gadas e tres linhas, ou seja no systema metrico o valor da vara 0,82671. 


VI — Arsuares — tribu que, como a dos Jurimaguas, não está assignalada no 
mappa do padre Fritz, apezar de proporcionar no Diario noticias a seu respeito. Foi 
catechizada ao mesmo tempo daquella. O conde de la Vifiaza, em sua Bibliografia, cita 
os Aisuares, mas a referencia, por errada, não correspondendo nem o número “nem 
a página que indica a nenhum escripto sôbre taes indigenas, é de difficil verificação. 


Carlos Prince, em sua monographia citada, menciona Aisuares no territorio do 


Equador e do Perú. 
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uma canoêta (VII); mas, quando cheguei aos Aisuares, já os enfermos 
tinham partido para os Jurimaguas; assim, voltei logo, para que não 
morresssem sem baptismo. Na volta ainda os encontrei vivos; doutrinei, 
baptisei e casei-os, que era um indio com sua mulher, ambos de muita 
edade. Recebido-o baptismo, não fizeram mais do que voltar às suas casas 
e morrer logo. 

A gente Jurimagua e Aisuare, posto que sejam nações differentes e 
de diversas linguas, têm quasi os mesmos costumes. Andam completamente 
nús; comtudo, pouco e pouco, vão admittindo vestes e as indias já apren- 
dem a tecê-las. O sustento, fóra do que lhes dá o rio, é casave (VIII) e fa- 
rinha, que fazem de mandioca. O commercio: que têm com outras nações 
é com tetes ou pilches (IX), que suas mulheres pintam vistosamente. Em 
outros tempos foram os Jurimaguas muito bellicosos e senhores de quasi 
todo o rio de Amazonas; suas mulheres (segundo tive notícia) pelejavam 
com frechas tão valorosamente como os indios, afigurando-se-me ter sido 
com ellas o encontro que teve Orellana, motivo de denominar-se das Ama- 
zonas este grande rio (X). Entretanto, agora estão muito acovardados e 
consumidos pelas guerras e captiveiros que têm padecido e padecem dos 
vizinhos do Pará. Suas aldêas eram de uma legua e mais de largo, de ca- 
saria; mas, depois que se viram perseguidos, retiraram-se muitos para 
outras terras e rios, afim de ficar mais em segurança. 


Emquanto estive nesta aldêa de Jurimaguas, tambem-já inteiramente 
inundada, sóbre uma barbacoa (XI) ou rancho feito de cascas de arvore, 


VII — CanoêrA, conforme se define na Navegação feita da cidade do Gram-Pará 
até a bocca do rio Madeira, etce., por José Gonsalves da Fonseca, in Collecção de No- 
ticias para a Historia e Geographia das Nações Ultramarinas, tomo IV, pags. 29, — 
era uma “casca de pau de tres braças de comprido, e meia de largo, atracadas-as ex- 
tremidades com cipós em fórma que fazião poppa e prôa de embarcação, deixando 
no meio huma concavidade de pouco mais de dous palmos”. 

VIII — Casave é o mesmo que caçabi, que Oviedo — Historia General y Na- 
tural de Indias, vol.'I, pags. 27o — descreve como “unas tortas grandes que haçen 
de Yuca”, accrescentando que “este es el pan ordinario desta (ilha Espafola) é otras 
muchas islas, asi de las que estan por conquistar, como en las que estan pobladas de 
chripstianos...” O Diccionario Enciclopedico Hispano-Americano, verba Cazabe, 
define como or que A se hace en varias partes de: America con una harina sacada 
de la raiz de mandioca”. — Cassava é um dos nome da Manihot utilissima na Ame- 
rica Hispanhola. 

IX — TETES ou PILCHES são vasos feitos da casca dos fructos da Crescentia 
cujete. 
— E' poncto controverso nas relações dos chronistas e viajantes o sitio 
onde habitavam as lendarias Amazonas, que enfrentaram os expedicionavios de Orel- 
lana. 

As informações de Herrera (Decadas de Indias) que tomou ao pé da lettra a 
relação de frei Gaspar de Carvajal, vigario e chronista do tenente de Gonzalo Pizarro, 
não se conciliam, quanto áquelle sitio com as do padre Acufia (Nuevo Descubrimiento 
del gran Rio de las Amazonas, fls. 37), nem com a relação da Viajen del capitán 
Pedyo Texeira aguas arriba del rio de las Amazonas, pags. 85-86). 

Conforme Acuiia, as Amazonas tinham assento entre grandes montes e emi- 
nentes cerros, em terras onde: corre o rio Cunuris, que é o Jamundá, segundo La 
Condamine — Relation abrégée, pags. 134. Frei Laureano de la Cruz — Nuevo des- 
cubrimiento del rio Maraíion, llamado de las Amazonas, in Saggio di bibliografia 
geografica, storica, etnografica Sanfranciscana, de frei Marcellino da Civezza, 
pags. 299, — refere-se a uma tribu feminina das Amazonas, que habitava acima do rio 
dos Cunduris, o mesmo Cunuris ou Jamundá, do jesuíta companheiro de Pedro 
Teixeira. E”, pois, esta a unica jconcordancia existente, de referencia ao habitat, na 
complicada historia das Amazonas, que pertence à fertil imaginação dos descobri- 
dores e chronistas. 

XI — BAREACOA é um americanismo que penetrou na lingua castelhana com o 
significado geral de caniçada. Segundo o dr. Rodolfo Lenz — Diccionario Etimoló- 
gico de las voces chilenas derivadas de lenguas americanas, pags. 145, parece que é 
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cai doente de febres ardentissimas e hydropesia, que começou pelos pés,. 
com outros achaques, originados principalmente de ver-me na necessidade 
de estar dia e noite por espaço de quasi tres mezes, cravado sôbre a dita 
barbacoa, sem poder dar um passo. Durarte o dia tinha algum allívio; as 
noites passava-as em ardores inexplicaveis (minha cama não estava acima 
do rio mais de um palmo) e vigilias, causadas não só pelas enfermidades, 
mas tambem pelos grunhidos que davam os crocodilos ou lagartos, que 
por toda a noite iam rondando a aldêa, animaes de horrivel disformidade; 
e uma noite penetrou um em minha canôa, cuja prôa estava mettida dentro 
da casa, o qual, si proseguisse, acabaria com o meu rapaz e commigo 
mesmo, que não tinhamos por onde escapar. Além dos lagartos, acudiam 
ao meu rancho tantos ratos e tão famintos, que me roiam até a colher, 
prato de estanho e cabo de faca, e consumiam o pouco que tinha para meu 
sustento. Quasi toda a gente da aldêa andava em retirada, à busca de terra 
e fructas silvestres para não perecer; porque seu mantimento, que é a 
mandioca, estava enterrado debaixo d'agua; e eu, para meu sustento, pes- 
cava ao anzol alguns peixinhos, ás vezes, e arranjava alguns plátanos 
(XII), que era preciso mandar vir dos Aisuares, mais abaixo. 


Notavel foi o que então averiguei nesta aldêa dos Jurimaguas, e foi 
que em um festim que celebravam, ouvi, do rancho onde pousava, tocar 
uma flauta que me causou tal susto que não poude soffrer seu som; 
mandei que deixassem de tocar aquella flauta; perguntei que era aquillo, 
e me responderam que dessa maneira tocavam e chamavam à Guaricana 
(*), que era o Diabo, o qual desde o tempo de seus antepassados, visivel- 
mente vinha e assistia em suas aldéas, e lhe faziam sempre sua casa apar- 
tada da aldéa, dentro do bosque, e alli lhe levaram bebidas e os enfermos 
para que os curasse. Fui perguntando com que cara ou figura vinha. Res- 
pondeu-me o curaca, chamado Mativa: — “ Padre, não o posso explicar, só' 
sei que é horrivel, e quando vinha todas as mulheres e meninos fugiam, 
sómente ficavam os grandes, e então tomava o Diabo um açoite, que para 
o fim tinhamos preparado, de uma correia de couro da Vacca-marinha 
(XIII), e nos açoitava no peito até tirar muito sangue. Na ausencia do 
Diabo, o açoitador era um velho, do que nos ficaram grandes cicatrizes 


voz do Haiti; para o dr. Rodolfo R. Schuller — YVjierre, pags. 83, pertence, sem 
duvida nenhuma, ao thesouro linguistico caribe-aruaque. Alêm da accepção que lhe 
attribuem o padre Fritz e o auctor das Noticias Auténticas (parte 32, cap. III, para- 
grapho 1), equivalente a de jura-jura — casa sôbre agua, na lingua dos Omaguas, en- 
contram-se no vocabulario que accompanha a Historia General y Natural de Indias, 
de Oviedo, tomo IV, pags. s93-607 (edição de Madrid, 1855), as significações de 
“andamio asentado sobre árboles, para guarda de los maizales” (Cuba e Haiti), e de 
“parrillas para asar toda especie de carnes” (Terra Firme). Rodolfo Lenz, ubi supra, 
define como “armazon de ramas, platafórma sujetada por postes”. Como brasileirismo 
antiquado, substituido por carijo no Paraná, Macedo Soares —: Diccionario Brasileiro 
da Lingua Portugueza, (pags. 79) recolheu barbacuá agirão ou grade de varas sôbre 
forquilhas em cima da qual se extendia a herva Ilex pauraguayensis), — que parece 
relacionar-se com barbacoa. 


A XII — Prárano, na America Hispanhola, designa a banana, de que havia na 
região cisandina tres especies: Guiné (Musa sapientum), Moninico (M. regia) e 
Horta-bellaco (M. Paradisiaca), segundo o auctor das Noticias Auténticas, parte 1% 
cap. II, paragrapho VI. E” interessante notar que o dr. Koch-Griinberg — Ayuak- 
Sprachen, pags. 125, recolheu do dialecto baniwa a voz parátana ou palátana com a 
significação de banana. 

(*) Guaricaya, no mss. de Evora. 


XII — Vacca-mariNHA-é O peixe-boi do Amazonas (Manatus amagonicus). 
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nos peitos. Faziamos isto, dizem (sic), para sermos valentes. As figuras 
que tomava eram de tigre, porco e de outros animaes; ora se fazia gigante, 
ora anão”. 


Perguntei mais se lhes havia dicto alguma cousa de mim, ou que não 
me admittissem, ou me matassem; respondeu que as vozes que dava não 
eram articuladas, “e desde que viestes — dizia o curaca — a primeira vez 
e plantastes a Cruz, já não quer vir mais à aldêa nem quer curar mais os 
doentes que alguns levam á sua casa; por isso a vós os levamos agora, 
para que recebam o Evangelho e não morram. 


Isso foi o que me referiram nessa occasião a respeito do Diabo, do 
qual havia tido antes alguma noticia, conforme ouvira tambem dos Ai- 
suares, que abaixo chamam Solimões: (XIV3, e outras nações que têm 
communicação similhante. 


Emcçuanto estava em minha choça, luctando com os achaques, veio 
commerciar com os Jurimaguas, em umas dez canôas, uma tropa de Ma- 
naves (XV), indios gentios. Eu, á sua chegada, sai pela prôa de minha 
canôa fóra do rancho para recebê-los; mas elles, sem quererem olhar 
para mim, passaram ao largo, á toda a. pressa, em suas canôas. Mandei-os 
chamar; vieram, e muito contentes estiveram comíinigo, chamando-me em 
sua lingua — Abbá-Abbá, que significa padre, como na lingua hebraica 
(XVI). São esses indios Manaves muito valentes e temidos dos gentios 
vizinhos, e fizeram frente ha annos a uma tropa portugueza (XVII). 


Sua arma é arco e frecha envenenada; não criam cabello, dizem, para 
que não tenham por onde possam ser agarrados nas pelejas; andam nús; 
a fronte até ás orelhas tingem com uma resina preta, similhante ao bal- 
samo. Suas terras estão para as bandas do Norte sôbre um riacho chamado 
Jurubetss (XVIII), onde se chega pelo rio Jupurá (*). Saem de ordinario 
no tempo da enchente, porque então os dous rios se communicam, de modo 
que podem, em canôas, penetrar do Jurubetss no Jupurá. O commercio que 
têm esses Manaves com os Aisuares, Ibanomas (XIX) e Jurimaguas, 


XIV — SoLimões ou SoriMÕEs — tribu outr'óra muito poderosa, que habitava 
principalmente as margens do Teffé e do Coari. Seu nome foi applicado a uma parte 
do curso do Amazonas. 

XV — Manaves — O padre Fritz assim escreve, mas: tracta-se evidentemente 
dos Manáos, que na relação do padre Acufia apparecem desfigurados em Managús. 
Os Manáos, presentemente quasi extinctos, pertencem ao grupo Nu-aruaque, segundo 
v. d. Steinen, Eherenreich e Koch-Grúnberg: 

XVI — O vocabulo Abba, com a significação de fadre, ou melhor pae, que o 
padre Fritz attribúe aos seus Manaves, confirma a origem aruaque desses indios (Cf. 
Dr. Theodor Koch-Grúnberg — Aruak-Sprachen, verba Vater, pags. 83). 


XVII — Quiçá alguma das tropas de resgates, que Pedro da Costa Favella 
capitaneou pelos annos de 1664 e seguintes. 

XVIII — JuruBerss — é graphia germanizada do auctor. Don Antonio de 
Alcedo — Diccionario Geográfico-Historico de las Indias Occidentales, tomo V, 
pags. 423 — escreve Jurubechi. Na Carte du cours du Maragnon, de La Condamine, 
vem Jurubesh, e na Relation abrégée, pags. 99 et passim, Jurubech. — O nome vigo- 
rante desse affluente austral do rio Negro é Mariá, 

(*) Japurá. 

XIX — IBanomas — tribu assignalada no mappa do padre Fritz entre os rios 
Teffé e Purús. Era um dos ramos dos Jeberos, conforme Clemens Markham — Ex- 
peditions into the valley of the Amagons, pags. 164. : 
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consta de umas laminas de ouro, vermelhão, raladores de Yuca (XX), rêdes 
de cachibanco (XXI), com outros generos de cestinhos e macanas (XXXII), 
que lavram curiosamente. 


O ouro não o tiram elles, mas vão resgata-lo, navegando o rio Iquiari; 
e este é o rio, entre taes gentios, muito afamado de ouro (XXIII). Tam- 
bem vieram por esse tempo, quando a aldêa estava inundada, uns oito in- 
dios Ibanomas da banda inferior da fóz do Jupurá visitar-me e convidar- 
me para descer á sua aldêa. Esses Ibanomas me trouxeram notícia de uns 
Portuguezes que do Pará haviam subido até aos Cuchivaras (XXIV) 
para tirar salsaparrilha, oito dias mais abaixo dos Jurimaguas, pelo 
que me determinei descer em busca desses Portuguezes, na esperança de 
achar algum remedio aos meus males, desde que, para ir rio acima, es- 
tava impossibilitado ou em manifesto perigo, vendo-me tão destituido de 
forças e rodeado de achaques, que até encontrar o primeiro padre destas 
missões castelhanas, havia de gastar mais de dois mezes de caminho. 


Como o rio já ia baixando, puz-me de viagem para baixo, levando-me 
o cacique Mativa com dez Jurimaguas. Sai da aldêa de Nossa Senhora 
das Neves a 3 de Junho de 1689. Passei ao largo pela rancharia dos 


] 


XX — Yuca é o nome vulgar de algumas especies da mandioca. 


XXI — CacHIBANCO é O tecido feito de fios das folhas, em estado novo, da 
palmeira Miriti (Mauritia flexuosa). Essa palmeira tem no Perú cisandino os nomes 
de Achua e Aguaje. Segundo Adelung e Valter, in Methridates — Amerika (pags. 
600, nota: “... ist Achua der Nahme einer Palme, von deren Asten aus den 
aussersten ganz dúnnen Hautchen eine Art Tuch gewebt wird: Cachivango ge- 
nannt”. — Nos Documentos para la Historia de las Misiones de Mainas, publicados 
pelo dr. Rodolfo R. Schuller (pags. 56), fala-se em “tela de cachiguango”. 


XXII — MacanA é vocabulo largamente espalhado na America hispanhola para 
significar arma offensiva dos indios, especie de massa mais ou menos longa, corres- 
pondente ao tacape dos tupis. — O padre Bernabé Cobo — Historia: del Nuevo Mundo, 
tomo IV, pags. 196, diz: “La macana es un baston de Chonta de una braza de largo, 
ancho de quatro dedos, delgado, y con dos filos agudos; por el cabo tiene la empuúia- 
dura redonda: y um pomo como de espada; juéganla à dos manos como montante, y 
da tan recio golpe, que alcanzando en la cabeza, rompe los cascos”. — Navarrete — 
Coleccion de los viajes y descubrimientos. que haicieron por mar los espaioles: desde 
fines del siglo XV, tomo I, pags. 465, nota, — explicando a palavra Machadasna, diz: 
“Arma como una maza ó porra que usaban los-Indios, y acaso la misma que en 
Nueva Espafia llamabán macana. — O dr. Rodolfo Lenz — Diccionario Etimológico . 
de las voces chilenas derivadas de lenguas americanas, pags. 457, — attribúe á pa- 
lavra etymo quechua (de makana — garrote grueso y corto, porra, maza, derivado de 
makay — pegar, aporrear) — que é de Middendorf, adoptado tambem por Barros Arana 
e por Lafone: Define o vocabulo aquelle auctor como — “arma ofensiva de los 
indios del Perú”, accrescentando que “los cronistas usan el nombre en toda la Amé- 
rica de toda especie de mazas ó espadas de madera, porras de los indijenas”. — 
Lisandro Segovia — Diccionario de Argentinismos, pags. 128, diz: “garrote grueso 
de madera dura. y pesada”, e mais que: “Los cochabambinos la immortalizaran, em- 
Pleando esa arma en la lucha de la independencia con Espaia. — A madeira de que 
no Perú sub-andino se fazia a macana, era a Chonta, nome que alli designa algumas 
especies de palmeiras, particularmente a Bactris ciliata. — Na Argentina tem macana 
ainda a accepção translata de “disparate, desproposito”, segundo Segovia (ubi supra) 
e Carlos Tobar — Consultas al Diccionario de la lengua, pags. 307. No Chile em- 
prega-se tambem por “estultez, sonseria, inocentada, cargosidad”, conforme Echeverria 
i Reys — Voces usadas en Chile, pags. 195. — O Diccionario da Lingua Portugueza, 
de Moraes (edição de 1858), regista macana como “especie de cachamorra dos sel- 
vagens americanos, de pau mui duro”. 


XXIII — O padre Acuia — Nuevo Descubrimiento del gran vio de las Ama- 
sonas, fls. 28, chama ao Iquiari vio do Ouro e assegura que por diversos caminhos 
que indica se póde ir do Japurá até elle. Antes do padre Fritz, já consigna que os indios 
que habitavam as margens desse rio tinham commercio de ouro com os Manáos e estes 
com outros indios do Amazonas. O Iquiari é o Içana na Geographia actual. 


XXIV — Cuemivaras — tribu que habitava as margens do Purús e do Coari 
U À oari 
segundo Clemens Markham — Expeditions into the valley of the Amazons, pags. 160. ae 
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Aisuares. No dia seguinte, ao amanhecer, passei pela emboccadura do 
Juruá; pela tarde, outras aldêas de Aisuares, Guayoêni e Quirimate. 


A 5 prosegui em minha navegação e passei outros Aisuares. A 6, ao 
amanhecer, galguei a fóz do Jupurá. Entrei na aldêa dos Ibanomas, cha- 
mada Joaboni, cujo curaca é Arimavana. Aqui me detive quatro dias, dou- 
trinando e fazendo matalotagem para passar adeante. 


A 10 de Julho parti, accompanhado de gente daquella aldêa. A 12 pas- 
sei outra aldêa chamada Guaiupé, e cheguei a outra tambem de Ibanomas. 
A 13 de Julho, pela tarde, parti d'ahi, e a 14 entrei de manhã no rio Cuchi- 
vara e passei por uma aldêa, onde não entrei por estar inundada. A 15 che- 
guei ás casas desertas que os Portuguezes haviam construido em umas 
barrancas altas. Estes já se tinham retirado dias antes de minha descida; 
encontrei-os depois mais abaixo; chamava-se um Manuel Andrade e 
outro Manuel Pestana. (*) : 


“Logo que cheguei áquella paragem, vieram de suas aldêas muitos 
indios e índias Cuchivaras com seus filhos 'e occupando aquellas casas 
desertas emquanto alli estive, que foi por oito dias, me assistiram com 
muita promptidão e amor, mais do que si fossem christãos, trazendo-me 
muitissimo pescado, tartarugas e plátanos, mostrando desejo que ficasse 
com elles. Como não encontrasse aqui os Portuguezes que buscava, em- 
penhado já no caminho, vi-me na necessidade de proseguir em minha 
derrota, mesmo porque meus achaques iam cada dia augmentando. 


A 24 de Julho parti para baixo, levado pelos indios Cuchivaras. A 26, 
perto da noite, cheguei á bocca do rio Negro. A 28 encontrámos um cacique 
dos Portuguezes, de nação Tupinambarana, chamado Cumiarú, que ia 
accompanhando a tropa de resgates. Os indios Cuchivaras, que eu trazia, 
julgando que fossem Taromas (XXV), seus inimigos do rio Negro, logo 
armaram suas frechas; plantei minha cruz na prôa, até que, approxi- 
mando-se as canõas, se reconheceram por amigos, e o cacique Cumiarú me 
deu um indio guia para a aldêa de Urubú. 


A 30 de Julho cheguei á aldêa de Urubú, onde assistia como mis- 
sionario o padre frei Theodosio da Veiga, mercenario (*). Estava ausente 
quando cheguei; regressando à aldêa, agasalhou-me com muito amor. 


O nome apparece nos auctores graphado de differentes modos. Cachicuáras, Cachi- 
guáras, Cuchiuáras e Cuxiúáras. Na charta que Antonio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho escreveu ao rei, em 20 de Julho de 1697, que incluímos em nota á intro- 
ducção deste trabalho, occorre Coxiguarãs. — O rio Cuchivara, a que linhas adeante 
se refere o padre Fritz, é o mesmo Purús. 

(*) Pestaíia no otiginal.- 

XXV — Taromas ou Tarumás — E”, segundo Ehbrenreich, uma tribu allophyla 
das nais interessantes das cercanias em que confluem as cabeceiras do Xingú. Com 
ella tiveram contacto fugaz as duas expedições allemães de 1884 e 1887; Hermann 
Meyer approximou-se mais demoradamente della. Sua lingua apresenta-se de todo 
isolada e mesmo phoneticamente se destaca de modo golpeante .das tribus aruaques 
vizinhas. (Cf. Dr. Paul Ehrenreich — Die Ethnographie Súdamerikas im Beginn des 
XX. Jahrh. unter besond. Beritcksicht. der Naturvolker, in Archv. fiir Anthropologie 
N. F., Bd. III, Braunschweig, 1904). 


(*) Teodosio: Vegas, no original. 
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A 5 de Agosto voltou do rio Negro para aquella aldêa de Urubú a 
tropa portugueza de resgates; por seu cabo vinha um capitão-mór cha- 
mado André Pinheiro (*); por missionario do rio o padre João Maria 
Garzoni (**). 


E” de reparar que, nessa minha descida, se levantou a meu respeito 
um grande alvoroço, não só entre os gentios circunjacentes, mas até no 
Pará e em São Luiz do Maranhão. Para uns eu era sancto e filho de Deus, . 
para outros o Diabo. Uns, pela cruz que trazia commigo, diziam que 
havia vindo um patriarcha ou um propheta; outros que era um embai- 
xador da Persia; até os negros do Pará propalavam que tinha chegado 
seu libertador, que havia de ir a Angola para liberta-los. Alguns, de medo, 
se retiravam, dizendo que eu trazia fogo commigo e vinha queimando 
“ quantas aldêas e gentes encontrava. Outras muitas e maiores pataratas ha- 
viam publicado a meu respeito; de modo que o padre Theodosio da Veiga, 
a quem mandei chamar 'logo que cheguei a Urubú, me escreveu um papel 
como. à pessõa incerta, concluindo por dizer que lhe tinham contado tantas 
cousas sôbre minha pessõa, que inferira haver chegado à sua aldêa alguma 
cousa ou portento do outro mundo. E o cabo da tropa Pinheiro, segundo 
elle mesmo me disse depois no Pará, quando chegou do rio Negro a 
Urubú, não se atreveu a fallar commigo na primeira noite, por tantos dis- 
parates que lhe tinham contado, espiando-me por um buraco, si era homem 
ou cousa da outra vida. 


Nesta aldêa de Urubú detiveram-me quinze dias, cuidando-me com 
muita caridade. O cabo da tropa mandou-me sangrar contra a hydropesia ; 
contra os demais achaques applicaram-me outros remedios, mas não só 
não melhorei, antes peiorei, como nunca. Até então havia podido manter- 
me em pé; d'ahi por diante me vi precisado deixar-me carregar em rêde, 
sem poder dar um passo, porque a hydropesia se ita extendendo a todo o 
corpo e me occasionava grandes suffocações e fadiga. 


A 15 de Agosto, vendo o dicto cabo da tropa que meus accidentes 
iam cada dia augmentando, e que necessitava de cura mais dilatada, des- 
pachou-me em uma canôa sua para o Pará e deu-me um soldado chamado 
José da Silva, para que cuidasse de mim no caminho. O padre Garzoni, 
com o mesmo intento, cedeu-me seu companheiro, que era um ermão 
coadjutor de nossa Companhia, encarregando-o de levar-me com toda a 
presteza à cidade. 


A 30 de Agosto aportâmos abaixo da fortaleza de Curupá (***). A 3 de 
Septembro cheguei a Guaricurú, aldêa dos Engaibas (XXVI) e missão do 


(*) Andrés Pifiero, no original. 


(**) O padre Bettendorf, Chronica, pags. 415 et passim escreve Gorzony. 
(CR Gurapas 


) XXVI — ENcaIBAS, que são os mesmos Ingaibas, ou Nheengaibas, — tribu do 

rio Pacajá e regiões adjacentes. Desses indios foi formada a aldêa Aricurú (hoje 
Melgaço), missionada pelo padre Manuel Nunes, o velho, que compoz um catecismo 
de sua lingua, e pelo padré Bettendorf. Foram os Engaibas os assassinos do padre 
Luiz Figueira, em 1643, quando este, tendo naufragado na costa de Collares, foi 
levado pelas correntes á praia do rio Cambú. 


Filiavam-se ao grupo Nu-aruaque. 
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padre Antonio Silva, da Companhia. Aqui encontrei a tropa dé guerra, 
que ia castigar a uns indigenas, não sei porque insolencia (XXVII). Iam 
nella oitenta soldados portuguezes e uns duzentos indios. O cabo era o 
capitão-mór do Pará, que agora é governador, Antonio de Albuquerque. 


XXVII — A esse tempo o capitão-mór Antonio de Albuquerque já havia voltado 
da expedição a que se refere o padre Fritz. A insolencia, que o padre ignorava, fóra 
a morte de dois de seus ermãos da Companhia pelos indios Aruaques. O governador 
Arthur de Sá de Menezes ordenara o castigo, commettendo-o áquelle capitão-mór. 


j Nas Consultas do Conselho Ultramarino sôbre o Grão-Pará e Maranhão (Ar- 
chivo do Instituto Historico, códice 203, sem numeração de folhas) encontram-se 
interessantes documentos com referencia a esse successo. Como se tracta de peças 


ineditas, para aqui vamos trasladar a principal: 


é“... O Governador do Estado do Maranhão Arthur de Sá e Menezes, em 
carta de nove de Fevereiro deste anno (1688), dá conta a Vossa Magestade em como 
em 7 de Outubro do anno passado mandara ao Capitão mór Antonio de Albuquerque 
para o Cabo do Norte a fortificar aquella Capitania com a fortaleza em Cumari e 
huma casa forte em Aragoari; e no segundo dia de sua ausencia-lhe chegara huma 
carta do padre missionario de Santo Antonio, que está em huma Ilha de indios da 
nação Aroans, cita na mesma capitania, e nella lhe dizia que todos os indios de sua 
residencia lhe fogirão, e que havia noticias de que outra nação de indios Maracunes que 
estavão na residencia dos padres da Companhia os tinhão morto, mas que o não 
certificava, e como aquelle certão andava infeccionado de francezes, se persuadira 
que estes virião por sua intervenção por não tolerarem que naquelle cítio se fação 
fortalezas, porque se lhe impossibilitava o commercio. Que mandara logo em segui- 
mento do Capitão mór huma canôa bem equipada, e nella os avizos do successo, e 
com novas ordens para o que se havia de obrar no caso em que achasse francezes; que 
sendo-lhe entregue a carta ao dito Capitão mór proseguira a sua jornada athé chegar 
a Cumari donde mandara saber a certeza deste caso, e lhe viera noticia erão mortos 
os sobreditos padres pelas sacrilegas mãos d'aquelles barbaros, os quaes no principio 
da Missa os obsequiarão como a redemptores de suas almas, e depois os tratarão como 
a experiencia mostrou. < 


“Que o padre Missionario se chamava Antonio Pereira, religioso de muitas 
prendas e virtudes, e de grandes experiencias para o augmento desta missão, e seu 
companheiro se chamava o padre Bernardo Gomes, e com elles matarão mais quatro 
indios das aldêas da repartição que tinhão em sua companhia, e que quando matarão 
ao padre Antonio Pereira estava revestido para dizer Missa, e depois de feitas as 
mortes puzerão: fogo a casa em que estavão, com que arderão os corpos e alguns 
poucos trastes de seu uso, como o mais pertencente à Igreja lhe roubarão. 


“Que sabido este lamentavel estrago pelo Capitão mór, tratara logo de formar 
uma pequena tropa (porque a que hia governando não era grande) e mandara em 
seguimento dos moradores, os quaes se dividirão em tres tropas; que na primeira 
houvera logo bom successo, porque os que escaparão do golpe não se eximirão das 
prisões, e o primeiro que morrera ás mãos de hum vassalo indio fora o principal 
motor d'aquella indigna acção. Que depois de castigados estes se buscarão os outros 
e não forão com menos successo, porque trouxerão preso ao principal que o tinha 
sido dos matadores, o qual à vista de todo aquelle gentilismo (que tinha hido a 
saber novas da tropa) se puzera na bocca de huma peça depois de baptisado, e 
morrera com demonstração de arrependido. Que a terceira parte não pudera conseguir 
diligencia alguma pela muita distancia que levavão os que fogirão; que esta acção 
deixara estes barbaros tão timidos que dizião todos querião deixar-se para a nossa 
companhia, e fazer vizinhança com nossa fortaleza, e d'aqui se lhes seguira perderem 
o abuso que lhes tinhão introduzido os francezes; dizendo-lhes que se lhe desse (sic) 
de nós porque as nossas armas não matavão e as suas sim. 


“Que o Capitão mór obrara n'esta occasião de sorte que podia motivar inveja 
as suas acções, porque não só procedera como valoroso soldado senão como prudente 
capitão; porque na dilação da guerra se impossibilitava o castigo e se seguião evidentes 
ruinas por duas razões: a primeira porque os delinquentes não conseguissem o intento 
de passar a Cayena por não ser de utilidade ao Estado que os francezes tivessem tão 
boas guias d'aquelle certão. A segunda peia oppressão que teria aquella Capitania por 
ser falta de indios, e infantaria para se formar a segunda tropa, e ser a fazenda real 
muito pouca n'aquelle Estado. Que quando Vossa Magestade achasse digno o Capitão 
mór de lhe mandar agradecer o que obrara n'esta occasião, e como faria em todas as 
que se offerecessem do serviço de Vossa Magestade, ficaria mais animado para maiores 
empregos. Que os indios que vierão prisioneiros entre ambos os sexos de menor e 
maior idade forão trinta e nove, dos quaes mandara tirar devassa pelo Ouvidor geral 
para se saber se entre elles vinha algum de culpa grave, e se achava hum que fora 
sentenciado à morte e os mais degredados para a nova povoação do Jcatú; e que os 
mais particulares deste caso serião presentes a Vossa Magestade nas cópias das cartas 
do Capitão mór que com esta se remettem ás reaes mãos de Vossa Magestade; que 
depois de castigados os aggressores, socegados os indios e restituidos à aldêa dos 
Missionarios de Santo Antonio os que tinhão fogido, tratara o Capitão mór de mandar 
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Receberam-me com muita honra é agasalho. A 10 de Septembro cheguei 
a Ibarari (XXVIII), fazenda de trapiche do Collegio do Pará. 

A 11 de Septembro, á noite, cheguei á cidade do Grão-Pará, mais 
morto do que vivo. Os padres do Collegio que a Companhia tem alli 
(XXIX), receberam-me com muita caridade e diligenciaram todos os 
meios possiveis para que eu recobrasse a saúde, principalmente o padre 
reitor João Carlos Orlandini, que não recusou prestar-me até os mais 
baixos serviços de enfermeiro. Emfim, ao cabo de dous mezes, em que se 
me applicaram differentes medicinas (XXX), foi Deus servido volver-me 
á saúde e dar-me alentos para supportar com paciencia outros trabalhos 
que me aguardavam, mais penosos do que qualquer enfermidade. 


Assim que cheguei áquella cidade o governador, que era na occasião 
Arthur Sá de Menezes (XXXI) e demais portuguezes não deixaram de 


trabalhar na casa forte em Aragoari a qual ficava completa nos ultimos dias de De- 
zembro, e agora se hia continuando com os alicerces da fortaleza de Cumari, e já 
estivera muito adiantada esta obra se não fora a falta de indios, mas a assistencia 
do Capitão mor supria muita parte d'esta falta: que tambem o Capitão e engenheiro 
tinha procedido n'estas fortificações com grande zello e cuidado, como fizera em 
todas as que se lhe offerecera o serviço de Vossa Magestade; que otvia dizer geral- 
mente que o citio da fortaleza era excellentissimo, muito abundante, bôas terras para 
as culturas, e se fizera n'elle huma grande povoação se d'este Reyno fora alguma gente 
que o povoasse. 

-— “Ao Conselho parece dar conta a Vossa Magestade do que tem obrado 
Antonio de Albuquerque Coelho, a quem Vossa Magestade deve ser servido mandar 
agradecer o bem que se houve no castigo que deu aos indios que matarão os padres 
da Companhia, e que a Vossa Magestade lhe fica na lembrança este serviço para lho 
remunerar quando tratar da satisfação de seus serviços, que é o mesmo que o Go- 


vernador Arthur de Sá e Menezes pede nesta sua carta. — Lisbôa 17 de Maio de 
1688. — O Conde. — Saldanha. À 
—* Nota -—— Como pareze, e tomando-se informação com Gomes Freire de An- 


drade sobre a mercê que se deve fazer ao Indio que com assignalado valor matou ao 
principal dos motores, e sobre a gente que se pede me consultará o Conselho o que 
parecer. — Lisbôa 26 de Maio de 1688”. 

Sôbre o assumpto, o códice citado contém ainda dous outros documentos de 
egual interesse. 

O padre Bettendorf, Chronica, pags. 432 e seguintes refere-se longamente a 
estes successos. 


XXVIII — InararI? JAGUARARI? — Parece que é o mesmo Javari, como 
adeante está escripto. 
XXIX — Collegio de Sancto Alexandre chamava-se o dos Jesuitas no Pará. 


XXX — A esse tempo já era conhecida a virtude febrifuga da casca da quina (Cin- 
chona officinalis e outras especies). Os jesuitas applicaram-na pela primeira vez ás febres 
perniciosas que acommetteram a condessa de Chinchon, vice-rainha do Perú. Usava-se 
então em pós, que se chamavam, pela circumstancia referida, pós da Condessa, no 
Perú, e, na Europa, dos Jesuitas. Em Roma chamavam-se pós do cardeal de Lugo, 
porque foi este que os recebeu dos padres da Companhia. e os distribuia a quantos 
delles necessitassem. Os Jesuitas levaram a quina para a Hispanha em 1649. — Don 
Jerônimo Fernández de Cabrera Bobadilha y Mendoza; conde de Chinchon, quarto 
desse titulo em Castelia, foi vice-rei do Perú de 1629 a 1639, ao tempo da viagem 
de Pedro Teixeira; a elle remetteu o. capitão-mór a relação de sua jornada. 


1 XXXI — Arthur de Sá de Menezes, nono governador e capitão general do 
Estado do Maranhão e Grão Pará, recebeu o bastão das mãos de seu antecessor Gomes 
Freire de Andrade, em 14 de Julho de 1687 e transmittiu-o a Antonio de Albuquerque 
Coelho de' Carvalho em 17 de Maio de r690. Foi depois governador da capitania do 
Rio de Janeiro, cargo de que tomou posse em 2 de Abril de 1697. — A charta patente 
de 12 de Janeiro desse anno, de D. Pedro II, que lhe fez mercê daquelle cargo, contém 
o rol de serviços de Arthur de Sá de Menezes — “continuados por espaço de vinte 
annos, tres mezes é vinte dias intrepolladamente desde'o anno de seis centos e se- 
centa e sette athé o de seis centos e noventa em praça de soldado, Capitão de Infan- 
taria e Governador e Capitão general do Estado do Maranhão ?, ete. — E” documento 
muito interessante do Archivo do Instituto Historico (Legislação Manuscripta, tomo 
VIII, de, 1691-1700, folhas não numeradas). Devo o conhecimento desse elucidativo 
códice á indicação gentil do sr. J. Capistrano de Abreu. 
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ver que o unico motivo de minha descida não havia de ser outro sinão a 
necessidade de buscar algum allívio a meus achaques; sem embargo, como 
a consciencia não deixa de ser admoestador inquieto, sabendo quanto se 
tinham adeantado em suas conquistas no territorio do Rei Catholico, 
contra o pactuado com auctoridade pontifícia entre as duas corôas, co- 
meçaram a suspeitar fosse eu espião perdido, enviado do governador do 
Marafion por parte de Castell para verificar seus adeantamentos 
(XXXII); e feita entre si uma juncta sôbre esse assumpto, enviaram um 
ouvidor chamada Miguel Rosa (XXXTII) ao padre Orlandini, intimando-o 
me detivesse como preso naquelle Collegio (XXXIV), e em sarando de 
meus achaques, não me deixasse volver à minha missão até que tivessem 
resposta de seu rei, a quem dariam conta de minha jornada; porque tinham 
por muito provavel que as terras de minha missão tocavam à Corôa de 
Portugal, cuja conquista, diziam, se extende pelo menos até a provincia 
da Grande Omagua. Eu, desde o principio de minha chegada, havia re- 
clamado sôbre esse poncto, mostrando-lhes com evidencia que as provincias 
em que até então missionara, fóra de toda controversia, se comprehendiam 
dentro dos limites da Corôa de Castella, o que não negavam todos os pe- 
ritos; mas o governador não deu outra resposta ao padre Superior senão 
dizer-lhe: “-— Não havemos de dar credito ao que diz o padre caste- 
lhano”. Vendo-me coagido, sem poder ir à minha missão, quiz embarcar 
para Lisbôa, appellando para as magestades castelhana e portugueza, a 
dar contas de mim, para que ficasse em sua immunidade e liberdade o 
Evangelho de Christo; mas todas as minhas diligencias se mallograram, 
e assim estive detido naquella cidade dezoito mezes com farta afflicção de 
meu coração, pelo desamparo em que ficavam assim meus neophytos e 
outros muitos infieis, que havia deixado com bôas disposições para re- 
duzir. 

Os Portuguezes do Pará fundam-se em úma cedula da Real Audiencia 
de Quito, que levou a tropa de Teixeira, regressando ao Pará com o 
padre Acufia no anno de 1639, na qual se lhes concedia pudessem tomar 
posse de uma aldéa, onde haviam encontrado, ao subir o Marafion, umas 
orelheiras de ouro em poder dos infieis, e por isso a chamaram Aldêa do 
Ouro (XXXV). 


XXXII — O motivo da detenção do padre não foi por certo a suspeita de es- 
pionagem, como diz elle; mas ter estabelecido missões em terras que os Portuguezes 
reputavam de seu dominio.” Essa opinião, muito razoavel, é sustentada por J. Caetano 
da Silva, in L'Oyapoc et |" Amazone, tome second, pags. 134. 


XXXIII — Miguel da Rosa Pimentel chamava-se o desembargador ouvidor geral 
do Estado do Maranhão e Grão Pará, a que o auctor se refere. 
XXXIV — O padre João Philippe Bettendorf foi superior da missão, pela 


segunda vez que exerceu esse cargo, de 1690 a 1693, ao tempo em que occorria parte dos 
successos referidos pelo padre Fritz. Não se explica, assim, por que este omittisse em 
* seu Diario a parte que era natural tivesse nos mesmos successos, e que elle proprio 
se attribuiu, o chronista da Missão dos Padres da Companhia de Jesus no Estado do 
Maranhão. 

XXV — O padre Acuíia diz que os companheiros de Pedro Teixeira, em sua 
subida para Quito, resgataram algum ouro que os indios da nação dos Cuchivaras 
traziam em pequenas chapas pendentes dos narizes e orelhas, o qual, tocado em Quito, 
se verificou ter 21 quilates. La Condamine, citando essa passagem do jesuita, diz 
por equivoco que aquelle ouro tinha 23 quilates (Vide Relation abrégée, pags. 97). 
O padre accrescenta: “Como los naturales vieran la codicia de los Soldados, e que tan 
á pechos se tomaba el hazer diligencia para que se les entregasen mas de aquellas 
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O sitio era para a banda do Sul, em terras altas, um pouco acima do 
rio Cuchivara, onde, de facto, dizem, tomaram posse e deixaram por 
padrão um tronco grande (XXXVI). 


Esse padrão, pois, faz agora objecto de todo o pleito, e como já 
não existe quem se recorde ponctualmente do sitio onde puzeram aquelle 
marco (XXXVII), pretendem que fosse mais acima da provincia de 
Omaguas, e nesta conformidade informaram ao rei de Portugal haver 
eu missionado em terras de sua conquista. Procurei desfazer 
fundamento tão erroneo, mas, como não quizessem admittir demonstração 
alguma, vi-me obrigado, para descargo de minha consciencia, a escrever 
do Pará à Córte de Lisbôa, ao embaixador ordinario de Castella e ao 
procurador geral das Indias, que reside em Madrid, mostrando-lhes cla- 
ramente como minha missão está mais acima daquelle padrão ou marco, 
e que, ainda que o tivesse ultrapassado, não hoúvera eu feito cousa em 
prejuizo da conquista, por não ter sido tal posse confirmada por S. M. 
Philippe IV; porque tomaram a dicta posse no anno de 1639, quando des- 
ceram de Quito pelo rio Napo, e antes que chegasse o facto à noticia do 
rei catholico, já nos principios de 1640 se haviam apartado da Corôa de 
Casteila (XXXVIII), acclamando por seu rei ao duque de Bragança; e 
assim, tal posse ficava sem controversia invalida e nulla. . 


Isso foi o que se passou commigo no Pará. Ao cabo de dezenove mezes 
veio emfim a resposta do rei de Portugal à consulta do governador, muito 


planchitas, luego las recogieron todas, sin que mas pareciese ninguna, lo qual obser- 
varon tambien á la buelta. De suerte, que aunque vimos muchos Indios, solo uno 
trajo dos orejas de oro, bien pequenas, que yo le recaté”. (Nuevo Descubrmiento del 
gran Rio de las Amazonas, fls. 26, verso). — E” incontestavel, ante o testimunho 
unanime dos velhos chronistas e viajantes amazonicos, a occurrencia do ouro no leito 
dos rios que correm na fralda oriental dos Andes. Era o ouro de alluvião, ou de 
lavagem, como lhe chamamos nós, ou oro corrido, como diziam os Castelhanos. Nas 
vertentes, como em depositos baixos ao pé das montanhas, ha noticia dos indios terem 
encontrado aquelle metal em pepitas mais ou menos volumosas. Entretanto, La Con- 
damine, que perlustrou a região, sem pôr em duvida .o depoimento de seus predeces- 
sores a esse respeito, confessa não ter achado alli nenhum vestígio de ouro: = Je 
Fleuve, le lac, la mine d'or, la borne, et même le Village d'Or (diz elle)... tout 
a disparu comme un Palais enchanté, et sur les licux on a perdu jusqu'à la mé- 
moire”. (Ubi supra, pags. 99). 


XXXVI — A posse da Aldêa do Ouro se deu em 26 de Agosto de 1639. O 
auto respectivo se conservava nos archivos do Pará, onde La Condamine o viu (Cf. 
Relation abrégée, pags. 98). Berredo o inseriu integralmente nos Annaes Historicos do 
Estado do Maranhão, pags. 310-312, ed. princ. — Segundo o padre Fritz, o sitio era 
um pouco acima do rio Cuchiuara, ou Cuchivara, que é o Purús da Geographia actual; 
o padre Acufa diz que-ficava a quatorze leguas, para a banda do Norte, da bocca do 
rio Japurá. (Nuevo Descubrimiento del gran Rio de las Amazonas, fls. 26, verso). 


XXXVII — O marco existia ainda em 1730. No Diario da Viagem, de Francisco 
Xavier Ribeiro de Sampaio, (pags. 42, ed. de Lisbôa, 1825) lê-se: “Governando o estado 
do Pará Alexandre de Sousa Freire mandou a Belchior Mendes de Moraes com huma 
escolta a examinar o mesmo marco; e com effeito entrando aquelle cabo pelo rio 
Nápo no lugar. confrontado no auto da posse, o achou, postoque arruinado com o 
tempo por ser de pão. Ahi mesmo erigio outro, como em renovação do primeiro na 
presença do Jesuita João Baptista Julião, superior das missões hespanholas, que andava 
em visita”. Baena — Compendio das Eras, pags. 215, reproduz essa informação, con- 
tendo a mais a data do regresso de Belchior, que foi em Janeiro de 1730. — Ale- 
xandre de Sousa Freire governou o Estado do Maranhão e Grão Pará de 1728: à 
1732. — O padre João Baptista Julian, allemão, entrou nas missões castelhanas em 
Julho de 1723, conforme se lê nos Diarios do padre Fritz correspondentes áquelle 


RR superior dessas missões, sendo substituido em 1733 pelo padre Nicolas 
Schindler. 


XXXVIII — A revolução portugueza que levou ao throno o duque de Bra- 
gança, sob o nome de d, João IV, rebentou em Lisbôa a 1 de Dezembro de 1640. 
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differente do que pensavam no Pará. Vinha dirigida ao novo governador 
Antonio de Albuquerque (XXXIX), a quem dizia lhe haver seu antecessor 
avisado de como, tendo vindo ao Pará um missionario enfermo das Indias 
de Castella, o detivera como preso até receber resposta, a qual acção havia 
sentido tanto, que, a não estar já acabando, por isso só o houvera privado 
do governo, dada a bôa correspondencia que professava com Sua Mages- 
tade Catholica, de quem eu era vassalo, e mais sendo padre da Companhia 
de Jesus. Mandava-lhe, pois, que me repuzesse, ás expensas da real fa- 
zenda, no poncto de minhas missões, ou em Quito, si fosse preciso. Rece- 
bendo o novo governador esse mandado de seu rei, enviou-me os para- 
bens, offerecendo-me logo quanto quizesse. Desejava eu voltar com alguns 
remeiros indios, para que se não alvoroçassem os infieis por onde havia 
de passar; mas o governador, parcaçumprir a ordem de seu rei, quiz que 
me accompanhasse um cabo com algel.s soldados. Emquanto se adereçavam 
as canôas com todo o necessario para o caminho, se passaram tres mezes 
mais; foi assim toda a minha detença no Pará de vinte e dous mezes. 

O cabo que me deu o governador chamava-se Antonio Miranda, com 
septe soldados e um cirurgião; entre estes só o cirurgião e um soldado, 
Francisco Palheta (*), eram portuguezes brancos (XL); o alferes Braz 
de Barros, amulatado; os dous mixtiços, ou, como chamam os Portu- 
guezes, mamelucos; indios remeiros de varias aldêas traziamos trinta 
e cinco. 

- Minha canôa era das medianas, de uns quarenta e quatro palmos de 
comprimento e uns oito de bocca, com uma vela e tolda feita de taboas, 
na pópa. À canôa do cabo era menor; a dos soldados a maior: de trezentas 
arrobas de carga. Feita a prevenção necessaria, a 8 de Julho de 1691 sai 
do Pará com o consôlo que póde cada qual imaginar, e fui ao engenho 
do capitão André Pinheiro, para despedir-me. A 10 fui a outro engenho 


XXXIX — Em nossa historia colonial occorrem dous Antonio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, pae e filho, ambos governadores e capitães-generaes do Estado 
do Maranhão e Grão-Pará. O primeiro, que nasceu no Brasil, foi o quarto governador, 
de 1667 a 1671; o segundo foi o decimo governador, de 1690 a 1701. Este ultimo, por 
charta-régia de 14 de Abril de 1701, obteve licença para ir ao reino “a tratar da cura 
de seus achaques”, sendo substituido pelo mestre de campo Fernão Carrilho; foi pos- 
teriormente nomeado governador da capitania de S. Paulo e Minas Geraes, cargo 
que exerceu de 11 de Junho de 1709 a 23 de Agosto de 1713, ao tempo da guerra 
dos Emboabas. Falleceu como governador de Angola, a 5 de Abril de 1725. 


O pae de Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o velho, era Francisco 
- Coelho de Carvalho, que foi o primeiro governador e capitão-géneral do Estado do 
do Maranhão e Grão-Pará, quando este, em 1626, foi formado das duas capitanias e 
separado do Estado do Brasil, em virtude do decreto de 13 de Junho de 1621. Occorre 
ainda na governança daquelle Estado outro Francisco Coelho de Carvalho, este 
cognominado o Sardo, que administrou de 1646 a 1648. Era sobrinho do seu homo- 
nymo já mencionado, e com elle veio para o Brasil em 1624. Serviu nas guerras 
contra os Hollandezes na Bahia e em Pernambuco. Passou depois a servir no Pará, 
tomando parte nas expedições contra os Hollandezes e Inglezes, estabelecidos no 
Amazonas. Serviu tambem no Maranhão, quando este foi tomado pelos Hollandezes, 
em 1641, oppondo-se á entrega da cidade. Feito prisioneiro, foi remettido para à Hol- 
landa; ahi retomou a liberdade e voltou para Portugal, sendo então nomeado sargento- 
mór do Pará, para onde partiu com o capitão-general Pedro de Albuquerque, e com 
elle naufragou, em frente à ilha do Sol, ou de Collares, cêrca de oito leguas abaixo 
de Belém, em a noite de 29 de Junho de 1643. No mesmo navio vinha tambem o 
padre Luiz Figueira, conforme conta o padre Bettendorf, Chronica, pags. 69. 


(*) Pailheta, on original. 
XL — Francisco de Mello Palheta, que chegou ao posto de sargento-mór, era 


natural do Pará. Seu pae, o capitão de infantaria João Rodrigues Palheta, era por- 
tuguez, nascido na villa de Serpa, provincia do Alemtejo. Aquelle navegou descobrindo 
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pertencente ao capitão Antonio Ferreira (XLI), onde encontrei a tropa 
de resgates, com seu capellão, o padre João Maria Garzoni. A 11, havendo 
caminhado bastante, dormimos nas canôas sôbre o rio. No dia seguinte 
entrámos no rio Tocantins (*), deixámos à mão direita a grande e perigosa 
bahia de Marapatá, e chegámos tarde da noite a Cametá (**). Aqui 
parámos dous dias, carregando as canôas com duzentos paneiros ou cestos 
de farinha de mandioca. O missionario desta aldêéa ou villa era o padre 
João Justo Luca, piemontez (XLII). Até aqui contam-se trinta e cinco 
leguas do Pará. 


A 14 de Julho partimos de Cametá; entrámos de noite no meio das 
ilhas, afim de nos preservarmos das marés. A 15, pela manhã, atravessámos 
a bahia e passámos pela costa que chamam Limoeiro, furiosissima e muito 
perigosa. Aqui não fizemos mais do que entrar pela abertura de um braço 
estreito (***), quando o mar e a atmosphera começaram a alterar-se e en- 
furecer. Dormimos em canôas. A 16 chegámos, de noite, à aldêa dos 
Bocas (XLIII), onde parámos o dia seguinte. A 18 partimos pela manhã; 
dormimos em canôa. A 19 chegámos à aldéa dos Engaibas (***), onde 


o rio Madeira, por ordem do governador do Pará João da Maia da Gama. — Baena — 
Compendio das Eras, pags. 211, — escreve a respeito: “Manda o Governador (1725) 
especular o Rio Madeira pelo Sargento Mor Francisco de Mello Palheta: o qual 
ultrapassa doze cachoeiras, e chega até á garganta do rio Cayuyabas, que desembocca 
na margem direita do rio Beny, continuação do mesmo Madeira”. — Está errada a 
informação de Baena: não foi em 1725, mas em 1722 (r1 de Novembro) que Palheta 
partiu de Belém para a exploração do rio Madeira, por mandado de João da Maia 
da Gama, e estava de volta áquella cidade a 12 de Septembro de 1723. Depois de 
passar as cachoeiras, chegou ao rio Mamoré, em cuja margem esquerda estava a aldêa 
da Exaltação de Sancta Cruz dos Cajubabas, de jesuitas hispanhões. 


Mas, além dos erros de data, a informação de Baena contém ainda o erro 
geographico de considerar Cayuyabas como rio e o Beni como continuação do Madeira, 
quando é um de seus affluentes. (Cf. Navegação feita da cidade do Gram-Pará até a 
bocca do vio Madeira, etc., por José Gonsalves da Fonseca, in Collecção das Noticias 
para a Historia e Geographia das Nações Ultramarinas, tomo IV, pags. 80). — 
Francisco de Mello Palheta tem, no rol amplo de seus serviços ao Brasil, um que de- 
veramos galardoar altamente, porque respeita á nossa prosperidade economica: foi elle 
o introductor do café em nosso paiz. Dilo o erudito dr. Manuel Barata, em sua inte- 
ressante monographia 4 antiga producção e exportação do Pará, pags. 13-14: “Em 
Maio desse anno (1727), o sargento-mór (major) Francisco de Mello Palheta, que 
tinha ido a Caiena no desempenho de uma commissão do governador e capitão-general 
do Pará, de lá trouxe “trinta e tantas fructas e cinco plantas” de café, segundo. de- 
clara o mesmo Palheta. E vem aqui a pêlo dizer que não é verdadeira, nem verosimil, 
a versão propalada pelo bispo d. fr. João de S. José Queiroz (Viagem e Visita... 1762- 
1763) e repetida por outros escriptores, de que as sementes de café trazidas por Fran- 
cisco de Mello Palheta lhe foram dadas pela mulher do governador de Caiena (Claude 
d"Orvilliers), a qual, por galanteria, mettera no bolço da casaca (do collete, dizem 
outros) de Palheta uma mão cheia dellas, na presença do proprio governador. Sa- 
bendo-se. porêm, que esse mesmo governador havia ordenado, por um bando, que 
pessõa alguma désse aos Portuguezes (Palheta e seus companheiros de viagem) “café 
capaz de nascer”, não se póde crêr que a propria mulher desse governador transgre- 
disse a ordem dada, e na sua presença, mesmo por galanteria, descabida e criminosa, 
no caso”. 


XLI — Antonio Ferreira Ribeiro, capitão-mór da villa de Cametá. O engenho 
chamava-se da Ribeira, no rio Mujú. 

(*) Tocantin, no original, 

(**) Comutá, no original. 

XLII — Lucas, em vez de Luca, está escripto na Chronica do padre Betten- 
dorf, pags. 499. : 

(***) Canal do Limoeiro. 

, XLIII — Bocas — tribu que o padre Acufia — Nuevo Descubrimiento del gran 

Rio de las Amazonas, fls. 41 — colloca no rio Pacajá (Pacaxa). Ayres do Casal — 


Corographia Brazilica, tomo II, pags. 308 (ed. princ.) refere-se aos Bocas ou Com- 
bocas, que foram os primeiros habitadores da villa de Oeiras. 


(****) Villa de Melgaço. 
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assiste como missionario o padre Antonio da Silva. A 20, à tarde, par- 
timos e fomos caminhando até 25 do mez, sem encontrar aldêa nem gente. 
Nesse dia estivemos nos areaes (*), onde começa a jurisdicção de 
Curupá. 

A 26, pela manha, chegámos a Curupá, onde o capitão da fortaleza 
chamado Manuel Guedez (**), cavalleiro da ordem de Santiago, me re- 
cebeu e hospedou em sua casa com muito agasalho. Parámos aqui esse dia 
e noite. Queria levar-me para ver a fortaleza, mas como alguns Por- 
tuguezes me houvessem tomado por espião, para não lhes confirmar a 
suspeita, recusei. 


A 27 de Julho partimos de Curupá. Caminhámos até o dia 30 do mez. 
Nesse dia passámos em frente de um forte velho do Parú, quasi aban- 
donado, porque não tem mais do que 'um sargento, que alli assiste com 
alguns indios. Atravessámos aqui a bahia de Amazonas, grande e furiosa, 
e entrámos no porto de Javacuará (XLIV). Aqui é muito formosa a vista. 
Divisam-se desde abaixo do Parú até alem de Javacuará, campinas e 
cerros, uns pelados, outros com espessa vegetação (XLV). A villa, que é 
pequena, está no alto, quasi a uma legua da aldêa, entre campinas. 


A 31, depois da missa que disse no porto, em uma capella deserta, par- 
timos de Javacuará. 


A 1 de Agosto passámos pela bocca do Urubucuáura (**). A 2 de 
Agosto, de noite, chegámos a Curupatuba, onde assistia por missionario o 
padre José Barreiros. A aldéa está em um cerro bem alto, de onde se vêem, 
de um lado, campinas alagadas (****) e do outro o rio Amazonas. 


A 7 de Agosto saimos de Curupatuba ; chegámos aos Tapajós (ter 
a 9 deste, pela manhã. Esses indios Tapajós (XLVI) são muito curiosos 


(*) Rio das Arêas. 
(**) Manuel Guedes Aranha. 


XLIV — Jausracuára — é vocabulo da lingua geral, composto de Vaguára—ja- 
guára — Yauára (Lautwandel: Ya — ja), nome generico dos Felidas sul-americanos, 
e cuára buraco, refugio, tóca: a tóca do jaguar, ou da onça. 


XLV — E' a serra chamada de Jutahi. Um de seus cabeços tinha antigamente 
o nome de Oaibi-poreaiçuba, como se encontra nos documentos do tempo. Por Velha 
portada se traduzia tambem aquella palavra, e hoje por Velha pobre. Pertence á lingua 
geral. 

Oaibi — oaimi — uaimi, no tupi do Norte, ou guaimim, no tupi de Léste, si- 
gnifica velha; e poreaiçuba, no primeiro, ou poriaçuba, no segundo, quer dizer — 
necessitado, coitado, miseravel, digno de compaixão. A Baptista Caetano — Voca- 
bulario das palavras guaranis usadas pelo traductor da “Conquista Espiritual”, pags. 417 
— parece que o equivalente austral poriahub se compõe de poriá — o que é guardado, 
e hub — buscar, exprimindo assim a acção de necessitar alguem de uma cousa que 
não está a seu alcance, de permanecer em penuria, ou miseria. 


(**) Urubucuanrá, no original, 
(****) Igapó, na lingua geral. 
CGeettt) Topayós, no original. 


XLVI — Tapajós — tribu que habitava as margens do rio, a que deu o nome. 
O padre Acufia — Nuevo Descubrimiento del gran Rio de las Amazonas, fls. 38 — 
descreve os Tapajós como “gente de brios, y que les temem muchas de las Naciones 
circunvezinas, porque usan de tal ponçoúa en sus flechas, que con solo llegar a 
sacar sangre, quitan sin remedio la vida”. Na Viajen del Capitán Pedro Texeira aguas 
arriba del Rio de las Amazonas — publicada por Don Marcos Jiménez de la Es- 


pada — pags. 86, acha-se menção desses indios, com o nome de Estrapajosos. 

O dr. Theodoro Sampaio — O Tupi na Geographia Nacional, pags. 268 (2º ed.) 
tem o vocabulo como tupi e interpreta-o como corruptella de Tabáyó — procedentes das 
aldêas, vindos das povoações. 
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em tecer cestinhos e outras peças de folhas de palmeira, tingindo de varias 
côres. Aqui se faz uma nova fortaleza (XLVII). Tem seu capitão-mór ; 
quando eu passei estacionava ahi apenas um sargento. A aldêa está si- 
tuada á bocca do rio. 


A 11 partimos dos Tapajós. Caminhámos seis dias sem encontrar ne- 
nhuma aldêa. A 13, pela tarde, chegámos e passámos umas barrancas ver- 
melhas e altas que estão à banda do Sul. A” noite, entre duas e tres horas, 
tivemos uma grande tormenta. Minha canôa perigou entre mares atra- 
vessados. A" canôa grande de infantaria, com a força dos mares, quebrou- 
se um leme grande e ao da outra banda se partiram todos os bejucos com 
que estava amarrada; assim ficou sem govêrno. 


A 14, pelas quatro da tarde, chegámos ao Estreito. Tem de largo 
aqui todo o rio Amazonas menos de um quarto de legua. Toda essa costa 
de um dia, onde se estreita o rio, havendo pouco vento, é muito perigosa. 
Do lado do Norte, entre os cerros, estão os Cundurises (XLVIII). Do 
mesmo lado entra o rio das Trombetas (*) no principio do estreito, o 
qual, antes da entrada, tem tres ramos. 


A 17, ao meio dia, chegámos 4 fóz do rio dos Tupinambaranas; ás 
oito da noite, à aldêa onde residia o padre Antonio da Fonseca. Está esta 
aldêa entre lagos. Aqui parámos nove dias, concertando as canôas. 


A 26, pela tarde, partimos dos Tupinambaranas; caminháâmos septe 
dias sem haver aldêa nem gente. A 2 de Septembro, à noite, chegâmos 
a um areal que está umas duas leguas mais abaixo da fóz do Urubú. Aqui 
nos esperou o padre frei Theodosio da Veiga, mercenario e missionario 
de Urubú, com muita gente sua. Agasalhou-me muito bem, conforme havia 
feito na descida. Aqui parâmos no dia seguinte. Seus indios desejavam 
muito ver-me, porque alguns, enquanto estive detido no Pará, alvoroça- 
ram todos os gentios circunvizinhos, dizendo que um terremoto e fu- 
racão horrivel que houve a umas oito leguas mais acima succederam por 
minha causa, e que se haviam de consumir todos, si os Portuguezes não 
me restituissem à minha missão. Outro alvoroço se deu por motivo de um 
cestinho que trouxera um índio boçal do Pará, despachado por seu cacique 
para mim; não pude saber de onde vinha, nem continha mais do que uma 
faixa de la. Diziam que vinha muito de cima, passando de aldêa à aldêa, e 


XLVII — Essa fortaleza foi começada a edificar em 1689 por Francisco da 
Motta Falcão, e concluida, á custa propria, em 1697, por seu filho Manuel da Motta 
de Sequeira, que della foi nomeado governador. Francisco da Motta Falcão, nascido 
em Lisbôa, era filho do desembargador Manuel da Motta de Sequeira Falcão. Manuel 
da Motta de Sequeira, tambem nascido na capital do reino, era filho natural: casou 
no Pará com d. Clemencia de Bittencourt Corrêa, filha de Antonio Ferreira Ribeiro 
(vide nota XLI) e de sua mulher d. Agueda de Bittencourt Corrêa. Tiveram entre 
outros filhos a João da Motta de Sequeira, que succedeu no govêrno da fortaleza de 
Tapajós a seu pae, e casou com d.-Maria de Castro, natural do Maranhão, filha de 
Roberto Serrão de Castro e de sua mulher d. Josepha de Abreu. (Utilizo-me para a 
parte genealogica desta nota de uns apontamentos lançados pelo dr. Manuel Barata 
É margem deito apre Compendio aaa Eras, de Baena, que lhe pertenceu e 
que, como toda a sua opulenta e precios i i j g odds 
bibliotheca do Instituto Misto race “a A 


rias XLVIII — CuUNDURISES — são os mesmos Cunuris, a que se refere o padre 
Acuna — Nuevo Descubrimiento del gran Rio de las Amazonas, fls. 37 


(*) Trompetas, no original. 
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nenhum dos gentios se atreveu a abri-lo, mas logo que o entregavam a 
um cacique, este o despachava à outra aldéa, com aviso de que não o-abris- 
sem, porque, diziam, vinha nelle grande mal e fogo que, em o abrindo, 
os havia de queimar a todos. Outra mentira andou entre aquelles gentios 
enquanto estive no Pará: que já me haviam feito em pedaços, mas que eu 
era immortal; que logo minh'alma fez junctar os pedaços do corpo. Com 
essas e outras muitissimas pataratas que uns padres haviam ouvido contar 
entre os indios, dizem, estavam todos alvoroçados, que já nada queriam 
dos Portuguezes sinão que os déssem ao padre. O padre frei Theodosio, 
para persuadir a seus indios de que eu era homem como os demais, man- 
dou a alguns que me tocassem as mãos. 


A 4 de Septembro partimos deste areal, à meia noite; passâmos pela 
madrugada a bocca do Urubú, à margem do Norte, e à margem do Sul 
deixámos mais acima o rio da Madeira e uma ilha grande antigamente 
povoada pelos Tupinambaranas. Agora está povoada de uns gentios cha- 
mados Guaiarises (XLIX). 


A 5, cêrca de meio dia, passámos a bocca do rio Matari pela margem 
do Norte, onde é elle muito estreito, formando interiormente um grande 
lago. 

A 6, pela manhã, surgiram ao lado do Norte as terras em que, no 
anno passado de 1690, pelo mez de Junho, occorreu um grandissimo ter- 
remoto. Pareciam ruinas de grandes cidades: penhascos caídos, arvores 
grossissimas desarraigadas e lançadas ao rio; terras muito altas desmo- 
ronadas; outras brancas, vermelhas, amarellas, no meio de pedras e ar- 
vores, amontoadas sôbre as margens; por toda parte lagõas abertas, 
bosques destruídos, e tudo sem ordem mixturado. Onde havia terra arenosa 
ou lodosa o estrago se não fizera sentir. Dizia frei Theodosio que ao 
mesmo tempo houve marulhada horrivel no rio, morrendc muito peixe; 
e a isso era que attribuiam os gentios a minha detenção, dizendo que o 
Pará e todos haviam de perecer. Continuavam as ruinas por umas quatro 
leguas de rio; terra a dentro tinha sido maior o estrago; e o terremoto 
foi caminhando por umas tresentas leguas para cima até as ilhas dos 
Omaguas, onde depois me disseram que as casas tinham abalado. 


A y de Septembro passámos uma corrente grande. As duas canôas não 
a poderam vencer. De noite chegámos à bocca do rio Negro, onde o rei 
de Portugal, ha annos, mandou fazer uma fortaleza (L). Aqui celebrámos 
no dia seguinte a festa da Natividade de Nossa Senhora. Nesse dia 
vieram ver-me mais, de oitenta Taromases gentios com seu principal ca- 
cique chamado Carabiana, trazendo muitos presentes de comida. Todos 
tinham muito mêdo de mim, pelo terremoto referido. Prometteram-me que 
não haviam de ter dahi por diante mais guerras com os Cuchivaras, Iba- 
nomas e Jurimaguas. Um desses Taromases, sem que eu o reparasses (re- 


XLIX — O padre Acuna — Nuevo Descubrimiento del gran Rio de las Ama- 
sonas, fls. 36 — refere-se a uma nação de anãos, chaniada dos Guaiazis, que habitava 
nas vizinhanças dos Tupinambás. Serão os mesmos Guaiarises do padre Fritz? 


L — O forte do rio Negro foi edificado por Francisco da Motta Falcão (vide 
nota XLVII). 
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parou-o o alteres Braz de Barros com alguns soldados) quiz pelas mi- 
nhas costas tomar a. medida de minha estatura com seu arco, e como este 
era curto foi cortar uma vara, com a qual, accrescentada ao arco, me 
mediu, não sabemos com que intento. Por fim, depois que me viram e ou- 
viram, pediu-me o cacique Cariabana (*) que voltasse para elles e fosse 
seu padre, que os seus não queriam aos do Pará, e muito sentiu, dizia, 
quando já me havia ido para baixo, que não tivesse aportado á sua terra, 
porque me teria obsequiado e accompanhado. Esses Taromases commer- 
ciam com os Caripunas (LI) e outros amigos dos Francezes da Cayena 
(*), dos quaes tinham uma escopêta. 


A 9 do mesmo mez, partimos do rio Negro, accompanhados de doze 
Taromases. Até ao meio do rio, na poncta da ilha, a agua é preta e a 
do Amazonas turva, vendo-se claramente o encontro dos dous rios. Ca- 
minhámos nove dias, sem haver aldêa. A 16 e 17, entre ilhas e lagos, che- 
sámos á aldêa queimada dos Cuchivaras, que pela guerra que lhes deram 
os indios de Urubú no anno passado, a incendiaram e abandonaram. Aqui 
parámos o dia seguinte. Eu, desse sitio, fui com o alferes em busca dos 
Cuchivaras, norque todos estão retirados com medo, o que muito senti, 
porque em minha descida me haviam obsequiado assás; mas, como es- 
tavam longe, de modo que era mistér caminhar á noite, volvi nesse mesmo 
dia á tropa, para não arriscarmos as vidas os poucos que fômos. 


A 18, ás cinco da tarde, partimos dessa aldêa incendiada. O capitão 
levou em grilhões um Cuchivara que havia sido apanhado no rio, para que 
não fugisse e nos servisse de guia. A 19 enviámos adeante a canôa dos 
Taromases à uma aldêa dos Ibanomas, mas a encontraram tambem sem 
gente e queimada. Dahi caminhámos tres dias sem topar gente. A 22 fu- 
giram os Taromases, e assim ficâmos sem guia. A 24, às tres da tarde, 
chegámos ás barrancas altas e vermelhas na margem do Sul. A 29, ás 
cinco da manhã, deram principio as terras altas continuadas á mesma 
margem. 


, 

A 2 de Outubro, á bocca da noite, chegámos à vista da aldêa Joaboni 
dos Ibanomas, que está na fóz do rio Japurá; não entrámos para não al- 
voroçá-los á noite. A 3 de Outubro, ao amanhecer, fui eu adeante em uma 
canoinha com quatro indios, e ao chegar ao porto fiz tocar a bobona 
(LII). A gente da aldêa, assim que me viu a mim, deixou-se ficar e me 
recebeu com muita alegria. Eu lhe préguei que se não alvoroçasse com a 
vinda dos Portuguezes commigo, «e logo alli disse missa votiva da San- 


(*) Antes escripto Carabiana. 


; LI — CaripunNas — tribu assignalada no mappa de Fritz nas proximidades do 
rio Branco. Spix encontrou Caripunas juncto ao Juruá. Actualmente pairam no médio 
Madeira. São tribus distinctas: os Caripunas do Madeira pertencem à familia Pana 
segundo v. d. Steinen e Ehrenreich; os do rio Branco devem ser de origem Caraibe. 
Ribeiro de Sampaio — Diario da Viagem, pags. 99, refere-se a essa “bellicosissima 
nação conhecida com o nome de Caribes na historia da America”, Com os Caripunas 
do Madeira entrou em contacto Keller-Leuzinger — Vom Amazonas und Madeira 
(Stuttgart, 1879) — que fornece excellentes informações sôbre esses indios. 


(**) Cayana, no original. 


LII — Bozona — buzina: feita de um i Ó 
L E 4 a especie de tabóca ou canna- - 
dua angustifolia). RRna bread Cora 
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ctissima Trindade, em acção de graças. Fomos depois, para não aggravá- 
los, à outra banda da aldêa, onde vieram obsequiar-me com cazaves, plá- 
tanos, tartarugas, etc. 

A 4 de Outubro, ás quatro da tarde, partimos. O cacique Arima- 
bana (*) nos accompanhou com sua gente em duas canoêtas. A 5, cêrca de 
meio dia, chegámos á outra aldêa de Ibanomas. Esses tinham vindo de 
mais abaixo povoar uma ilha perto das barrancas altas, por haverem os 
Taromases, antes de minha descida, matado quatro delles. 


A 6, de noite, passámos a ilha de Quirimatate, dos Aisuuares. A 7 
chegámos ao amanhacer a outra aldêa desses Aisuares da ilha. A 8, cêrca 
das dez, chegámos a Guaioêni, aldêa de Aisuares. Partimos ás quatro da 
tarde e fomos dormir a um areal. A 9, ás oito, chegámos á outra aldêa de 
Aisuares da ilha. Encontráâmo-la sem gente, todos se haviam retirado. 
A 10, ao amanhecer, entrámos em outra aldêa de Aisuares de Turucuaté, 
tambem sem gente. A 11, antes de amanhecer, passámos a bocca do Juruá. 
A?s onze chegámos à aldéa de Aisuares de Samonaté, tambem sem gente. 
A 12, ao meio dia, chegámos a Guapapaté, aldêa da nação Jurimagua, 
tambem sem gente. 

A 13 encontrámos dous Jurimaguas que iam fugindo e diziam que 
todos andavam foragidos nas aldêas vizinhas, porque um indio Ibanoma, 
coxo e tórto, os havia alvoroçado, a propalar que não vinha mais o padre, 
mas sim os Portuguezes, queimando, captivando e matando. 


A's nove do dia chegámos à reducção da Nossa Senhora das Neves 
dos Jurimaguas, que encontrei despovoada inteiramente e a egreja quei- 
mada por descuido de um rapaz, menos o lenço de Nossa Senhora, que 
se conservou prodigiosamente intacto. Fomos nos arranchar no areal vi- 
zinho, e enviámos duas canôas em busca de gente. Mandei minha cruz, 
para que acreditassem que eu tinha vindo. A 16 veio o cacique Mativa 
com alguns dos seus. Como visse que estava toda a gente alarmada com 
a chegada dos Portuguezes em minha companhia, suppliquei ao cabo que 
voltasse para baixó com os soldados, pois já estava dentro de minha 
missão; mas elle instou commigo para que o-levasse em sua companhia, 
ao menos até a primeira aldêa dos Omaguas, porque o governador o havia 
encarregado me accompanhasse até aos Omaguas; pelo que, a 18 de Ou- 
tubro fomos a Maiavara, ultima aldêa dos Omaguas, que achámos des- 
povoada. Aqui repeti minhas instancias ao cabo para: que volvesse, pois 
assim convinha para o bem e socêgo daquellas gentes. Rendeu-se, enfim, ás 
minhas razões, e d'ahi voltáâmos ambos para a aldêa dos Jurimaguas.. 


A 20 de Outubro, estando a tropa a sair para baixo, o cabo manifes- 
tou-me como o motivo de querer passar aos Omaguas havia sido para 
tomar posse daquellas terras, segundo ordem tacita que trazia de seu 
governador; e que desde logo me intimava que me retirasse daquellas 
provincias por pertencerem á corôa de Porrugal (LIM). Extranhei muito 


(*) O mesmo Caribiana ou Cariabana antes referido? 


LIII — Successos posteriores, em que foram partes Antonio de Albuquerque e 
o padre Fritz, vieram demonstrar a verdade do que se contém neste passo, que põe 
de manifesto a má fé com que procedeu o governador para com o jesuita. 
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a novidade desse protesto, como tão pouco conforme é charta e intenção 
de seu proprio rei; respondi-lhe que havia dado já bastante satisfacção a 
seu governador, estando no Pará, e por charta a seu rei, sôbre que as 
terras-em que até então tinha missionado, fóra de toda controversia, eram 
da corôa de Castella, e que assim, sem prejuizo da conquista portugueza, 
eu proseguiria missionando nellas. Aquillo que mais me admirava era que 
fizesse similhantes protestos diante de mim, certo de que minha vocação 
não era pleitear sobre terras, mas olhar pela salvação e tranquillidade 
daquelles pobres indios; e assim o que eu faria era dar conta a quem 
tocava aquelle poncto, para que applicasse os devidos remedios. Com 
isso, sem discussão, o cabo e os soldados embarcaram e entre tiros de es- 
pingarda se foram aguas abaixo. Eu me quedei naqueila aldêa bem pen- 
sativo, meditando sôbre os trabalhos e os aggravos que com o tempo havia 
de padecer provavelmente esta missão. 
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Os Portuguezes, depois que partiram, foram a Guapapaté, um dia 
rio abaixo, e em frente da aldêa se detiveram dez dias. tirando alli em 
terra firme salsaparrilha. Tambem fizeram à margem do Sul um desmonte, 
deixando por marco uma arvore grande, que chamam Samona (LIV), 
dizendo que haviam de vir povoar a terra, e não duvido que assim venham 
a fazer pelo muito que cobiçam escravizar os indios cá de cima; além de 
que excogitam que por aqui hão de achar a porta para entrar no El-Dorado, 
que sonham não estar muito distante (LV). O que averiguei com os Juri- 
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LIV — Samaúma ou Sumaúma? — Parece tractar-se da Ceiba pentandra, a g 


gantesca bombacea amazonica. 

LV. — O primeiro portuguez que foi á descoberta das minas do El-Dorado ou 
Potosi, foi o capitão Luiz Aranha de Vasconcellos. Frei Agostinho de Sancta Maria — 
Sanctuario Mariano, tomo IX, anno de 1722, pags. 3817-386, assim refere essa en- 
trada: “Nomeou o Governador geral do Brasil Diogo de Mendonça Furtado, por 
Governador do Grão Pará ao Capitão Bento Maciel, por ser morto Jeronymo Fragoso 
de Albuquerque: foy isto no anno de 1623, e no mesmo anno mandou El-Rey ao 
Capitão Luis Aranha de Vasconcellos de Lisbôa em hua caravela a descobrir, e sondar 
o Rio das Amazonas, ou Grão Pará pelo Cabo do Norte, por lhe dizerem que por alli 
poderia tirar a prata do Potossi, com menos gasto; e para este effeyto lhe deu Provisões 
para os Capitães de. Pernambuco, Rio Grande, Maranhão, e Pará, os quaes lhe derão 
tudo o que foi necessario; porque em virtude das ordes, que trazia, lhe deu Mathias 
de Albuquerque em Pernambuco húa lancha com dezasete soldados, e o Piloto An- 
tonio Vicente (Cochado), muyto experimentado naquella navegação, e lhe carregou 
na caravela oyto mil cruzados de diversas sortes de fazendas por conta de sua Ma- 
gestade para a Fortaleza do Pará, que havia dous annos se não provia com pagas, nem 
algum soccorro, e assim estava muy necessitada. E André Pereyra Themudo, Capitão 
mór dos Rio Grãâde lhe deu quatro soldados, dos quaes era hum Pedro Mendes de 
Gouvea seu Alferes, que o Capitão Luis Aranha fez Capitão da lancha; os outros 
erão o Sargento Sebastião Pereyra, Pedro Fernandes Godinho, e hum carpinteyro, que 
tambem foy' importante para a jornada a Antonio Monis Barreyros no Maranhão que 
lhe deu quinze soldados, em que entrava hum Flamengo, chamado Nicolao, que os 
Indios havião tomado no Pará, sahindo de hum Forte, que os Hollandezes lá tinhão, 
com outros dous, e sete negros de Guiné em hua roça a plantar tabaco, e era pratico 
naquelle grande Rio. Para este se partirão os nossos do Maranhão, e chegarão á For- 
taleza em 14 de Mayo do mesmo anno de 1623, aonde o Capitão Bento Maciel, por di- 
zerem que a caravela não poderia navegar contra a corrente do Rio, lhe deu outra 
lancha, e alguas canoas de Indios. Contentou-se Luis Aranha com os Indios, e 
como o Commissario, que alli estava, da Provincia de Santo Antonio, Frey Antonio da 
Merciana, lhe dar o Padre Fr. Christovão de São Joseph por Capellão desta jornada, 
o qual era tão respeytado dos Indios, que em poucos dias de navegação pelo Rio 
acima lhe ajuntou quarenta canoas com mais de mil frecheyros amigos, que de bôa 
vontade seguirão o Capitão, movidos tambem das muytas dadivas, que elle dava aos 
principaes, e a outros, que lhe trazião suas offertas de caça, frutas, e legumes, as 
quaes não aceytava, sem as pagar com ferramentas, velorios, pentes, aneis, e outras 
cousas, dizendo que assim lho mandava El Rey. Com esta multidão de Indios. e os 
poucos soldados brancos, que levava das outras Capitanias, seguio sua viagem não sem 
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maguas, é que nessas minas de ouro de que fiz menção acima, fallando dos 
indios Manaves, assiste visivelmente um homem como Hispanhol (sic), 
que segundo os signaes não póde ser outro sinão o Dragão infernal que 
está guardando as maçãs douradas. 


Depois da partida dos Portuguezes, detive-me nesta reducção de 
Nossa Senhora das Neves até ao mez de Novembro, doutrinando e re- 
colhendo a gente: que por medo dos Portuguezes se havia retirado. Dahi 
subi á provincia dos Omaguas, visitando as outras aldêas de passagem. 


A 3 de Novembro cheguei, pela tarde, a Maiavara. A 4 a Euataran. À 5 
a Arasaté. A 6 a Maribité. Quas: em fren:e dessa aldêa fica a bocca do 
Jutai, que desce do Cuzco. Fomos dormir um quarto de legua mais acima, 
em um areal que chamam da Oração, porque alli com a gente, em minha 
primeira entrada, fiz oração, e desde essa epocha conserva esse nome que 
lhe puzeram os gentios. Meia legua mais acima está a outra bocca do 
Jutai. 


alguas grandes tormentas, principalmente hua, em que se lhe quebrou o leme da lancha 
mayor, que os obrigou a tomar terra, aonde o carpinteyro, que levava do Rio Grande, 
fez outro de um madeyro, que cortárão, com o qual, posto que as femeas erão de corda, 
e era necessario renovallas cada tres dias, e assim governava bem, forão navegando 
todos até a paragem, aonde o Flamengo Nicolao, que levavão lhes disse que estava 
perto hum Forte de Hollandezes, os quaes não esperando que os nossos chegassem, 
mandarão quinze canôas com mais de sete centos Indios, seus confederados, a assaltar 
os nossos no Rio, como fizerão à meya noyte, e se travou entre huns e outros huma 
batalha, que durou duas horas, mas foy Deos servido dar aos nossos vitoria com morte 
de duzentos contrarios, fóra trinta que tomárão vivos em duas canoas; dos quaes se 
soube haver seis ou sete annos, que erão amigos dos Hollandezes por dadivas, que 
delles recebião, quando vinhão navios de Hollanda; mas que naquella occasião nenhum 
estava no porto, nem havia na Fortaleza mais de vinte soldados, e algus escravos de 
Guiné com que lavravão tabaco. Ouvido isto pelo Capitão, mandou logo remar até 
se porem Leste a Oeste com o Forte; e em amanhecendo mandou lá hum soldado em 
hua canoa pequena, na quai remavão quatro Indios, com huma bandeyrinha branca a 
dizer que se entregassem dentro de hua hora, senão que a todos passarião ao cutello, 
por que assim lho mandava seu Rey de Castella, cujas erão aquellas terras, e conquista. 
Ao que responderão, que aquella força era do Conde Mauricio, e assim se não podião 
entregar sem ordem sua; e para esta vir, era pouco o tempo, que lhes davão. Mas 
depois se soube que 'o intento era lhes viesse soccorro de outra Fortaleza, que distava 
daquella doze legoas, de que de todo' se desenganarão com lhes responder Luis Aranha 
que elle tinha já a ordem, que havia de seguir, e não tinha que esperar outra; e mais 
quando a ventagem dos seus soldados era tão conhecida. E para que assim o julgassem, 
maudou pôr entre os brancos, assim nas lanchas, como nas canoas, muytos Indios com 
roupetas, e chapeos, ou carapuças, com que ao longe parecião todos brancos. E bastou 
este ardil, e outros de que usou, para que logo levantassem bandeyras de paz, e se 
entregassem com artelharia, mosquetes, arcabuzes, munições, escravos, e fazendas, 
que tinhão na Fortaleza, a qual os nossos queimarão, e arrazarão. No dia seguinte, 
querendo ir dar na outra Fortaleza, mandou o Capitão hua canôa com quarenta re- 
meyros todos Indios frecheyros, e tres Portuguezes animosos, que erão Pedro da 
Costa, Jeronymo Corrêa de oque e Antonio Teyxeyra a descobrir o caminho, aos 
quaes sahirão ao mesmo caminho doze canoas de gentio contrario, chamados Harizanas, 
e tomando a nossa no meyo sem quererem admittir a paz, e amizade, que lhes offere- 
cião, começarão a disparar muyta quantidade de frechas. Os nossos já como desespe- 
rados da vida, porque não podião ser soccorridos tão depressa dos mais, encommen- 
dando-se a Deos se defenderão, e pelejarão tão valerosamente, que já quando chegarão 
os nossos, tinhão mortos muytos, e muytos mais se matarão depois da sua chegada, 
e soccorro. Tomarão-se quatro canoas de cativos, sem dos nossos morrerem mais de 
de sete, mas ficarão vinte e cinco feridos, e Jeronymo Correa com duas frechadas, 
de que esteve mal. E ficou assim elle, como os dous companheyros, que hião na 
primeyra canoa, com as mãos tão empoladas da quentura dos canos dos mosquetes, que 
mais de vinte- dias não puderão pegar em algua cousa, porque cada hum delles des- 
parou mais de quarenta tiros: Curados os feridos, e descançando do trabalho aquella 
noyte, na manhã seguinte mandou o Capitão hum Cabo de esquadra com recado aos 
Hollandezes que se entregassem; porque assim o havião feyto os da outra Fortaleza 
de Muturú (que este era o nome da primeyra), e alli os trazião comsigo, do que cer- 
tificados por hum que lá lhes mandou, se vierão a entregar assim suas pessõas, que 
erão trinta e cinco, com toda a fabrica da Fortaleza, artelharia, e o mais que nella 
tinhão. Aqui perguntou o Capitão aos Hollandezes se havia mais algua Fortaleza da 
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A 7 cheguei a Canafia. Em frente dessa aldêa está a bocca principal 
do rio Jutai. A 8 cheguei a Ibiraté. A 9 a Uaté. Parti no dia seguinte. 
A 11 a Cuatinivaté. A 12 a Cucunaté. A 13 caminhámos juncto as terras 


“) 


altas dos Caivisanas, à margem do Norte. A 14 cheguei a Maracaté. A I5a 
Catoreará. Aqui parei seis dias, doutrinanlo a gente. À 22 parti de Cato- 
reará. A 24 cheguei a Joêté. A 25 a Janasaté. A 26 a Ameneuaté. A 27 à 
Chipatité. A 29 a Tucuté, onde parei o dia seguinte. À 1. de Dezembro parti 
de Tucuté. A 2 cheguei a Arapataté; à noite a Coquité. A 3 a Guacaraté. 
A 5 cheguei a Ameiguaté. Aqui passei o dia seguinte. A 7 parti. A 8 che- 
guei a Quematé. A 0, antes de amanhecer, passámos a bocca.do Junari. 
A 11 cheguei a Joauaté. Aqui passei outro dia. A 13 parti de Joaiuaté. 


sua nação naquelle Rio, e certificado que não, mas só duas de Inglezes, as quaes Jhe 
ficavão abayxo, se tornou para a Fortaleza do Pará. E não achando nella ao Capitão 
Bento Maciel, que o tinha ido buscar, para o ajudar, se embarcou na sua caravela, e 
foy pela banda do Norte da barra grande outra vez o Rio acima até o achar, depois 
de ter navegado hum mez por entre hu labyrintho de Ilhas. E no dia seguinte, depois 
de estarem juntos, virão ir hua não, e surgir huma legoa donde estavão, à qual foi 
Bento Maciel com quatro canôas ao socayro da caravela, em que hia Luis Aranha, para 
arremeterem á não, e pondo-se debayxo della para a desfazerem. O que se não pôde 
fazer com tanta presteza, que primeyro não alcançassem da não com hua bala de oyto 
libras a hua canoa, em que nos matarão sete homês brancos, e ferirão vinte negros; 
mas as outras se meterão debayxo do bojo da não, e vendo que se não queria entregar, 
a furarão ao lume da agua com machados, com que se foy a pique; e puzerão os 
Hollandezes fogo á polvora. Com tudo escaparão alguas pipas de vinho, e cerveja, e 
barris de. queyjos, e manteyga, e huma grande cayxa de botica, de que os nossos 
se aproveytarão. Mas os Hollandezes, que erão cento e vinte e quatro, todos forão 
mortos a ferro e a fogo. Com estas vitorias ficou aquella Capitania mais alliviada de 
seus inimigos, e se começarão a fundar novas povoações”. 


Berredo — Annaes Historicos do Estado do Maranhão, pags. 215 e segs. e 
Baena — Compendio das Eras, pags. II e segs., que copiou aquelle, referem diversa- 
mente esses successos; entretanto, o relato de frei Agostinho está de accôrdo com a 
Informação do Capitão Luiz Aranha de Vasconcellos sobre o descobrimento do Rio das 
Amazonas (Archivo do Conselho Ultramarino, maço 573, in Documentos para a His- 


toria da Conqusta e Colonização da Costa Leste — Oeste do Brasil, pags. 231-234, extr. 
do vol. XXVI dos Annaes da Bibliotheca Nacional — Ed. de duzentos exemplares) e 
com a narração de frei Vicente do Salvador — Historia do Brasil, cap. vigesimo, 


pags. 201-204. 


Em sua Informação diz mais Luiz Aranha que poz a fundo uma nau, com morte de 
muita gente, em cujo numero entraram seis fidalgos inglezes, sendo um delles ermão 
de um conselheiro do rei da Inglaterra, o qual havia saqueado a ilha da Trindade e 
morto seu governador; refere ainda que, embarcando-se para Portugal, afim de dar 
contas de sua empresa, levando por testimunhas quatro dos prisioneiros hollandezes, 
foi seu navio assaltado por dous navios de turcos e um de sua nação, que libertaram 
os prisioneiros e o tiveram em seu poder por 24 dias, até que conseguiu fugir em uma 
lancha. 

O padre Pablo Pastellis — Historia de la Compaíia de Jesús, tomo I, pags. 387- 
389, — menciona dous Memoriaes, em lingua castelhana, de Luiz Aranha, referentes 
a essa empresa. 

— Os dous fortes tomados aos Hollandezes eram situados no rio Xingú: o 
de Muturú, ou Orange, à margem direita, e o de Nassau, à margem esquerda; foram 
fundados em 1599-1600. 


A náu hollandeza chamava-se Goldne Haen (Gallo de Ouro), e era comman- 
dada pelo capitão Pieter Adriaanszoon, de Flessing; descia o Amazonas, vinda do Ta- 
pajós. O ataque deu-se na bocca do rio Cajari. Pieter Adriaanszoon, depois de defen- 
der-se por algum tempo e vendo que não podia resistir, conseguiu salvar a vida e a 
dos seus companheiros, fazendo encalhar o navio e ateando-lhe fogo, ao abandoná-lo. 
Foi esse capitão que, em 1630, veio como segundo commandante da expedição hol- 
landeza, que tomou a cidade de Olinda. 


— Do facto de dizer frei Agostinho de Sancta Maria, no passo que transcre- 
vemos, que o rei mandava descobrir e sondar o rio Amazonas pelo cabo do Norte 
“por lhe dizerem que por alli poderia tirar a prata do Potossi, com menos gasto” — 
existe no Museu Britannico (Mss. Addicionaes — cód. 13.977) uma petição do capitão 
Symão Estacio da Sylveira, dirigida ao rei, para que a prata do Perú, em vez de 
descer a Lima e ser transportada para a Europa por via do Panamá, fosse trazida por 
um dos rios do Maranhão, o que se podia fazer em quatro mezes. E” posterior a jor- 
nada de Luiz Aranha, pois está datada de Madrid, em 15 de Junho de 1626. 
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A 14 passámos tres correntes grandes; e a 22 de Dezembro, pela tarde, 
cheguei á reducção de São Joaquim, principio de minha missão (LVI). 
Por toda parte me receberam os Omaguas com muitos signaes de alegria, 
mas aqui foi onde mais se esmeraram, posto que muitos se tivessem re- 
tirado da aldêa, de modo que foi preciso outra vez recolhê-los e cate- 
chizá-los. Aqui parei até principios de Fevereiro, que foi quando me en- 
caminhei para esta aldea de Laguna (LVII), para ver meus ermãos mis- 
sionarios de cima e dar contas ao Superior da missão de tão larga au- 
sencia. Cheguei a esta aldéa, hoje cabeça de todas as missões, em fins de 
Fevereiro deste anno de 1692, havendo gastado no caminho desde São 
Joaquim 25 dias. Aqui encontrei meu amado padre Henrique Richter 
(LVIII), missionario dos Cunivos (LIX), com o cargo de vice-superior, 
por estar ausente em Jaen o padre Superior Francisco Viva, dispondo 
uma entrada espantosa aos Xibaros (LX). 


Disse-me o padre Henrique que na provincia ha muito se fizeram 
os suffragios por minh'alma, julgando-me já morto às mãos dos infieis, 
ou sepultado entre as ondas do Marafion. Agradeço a todos essa obra 
de caridade. 


E LVI — São Joaquim está situada à margem esquerda do Maraion; ainda 
existe, distando 105 kilometros acima de Iquitos e 60 abaixo de Nauta. 
LVII — Laguna está situada à margem direita do rio Huallaga, a 43 kilometros 


de sua foz. 


VIII — O padre Henrique Richter, como o padre Samuel Fritz, era de nação 
allemã, natural da Bohemia, e com elle entrou ao mesmo tempo nas missões de Quito, 
destinado á missão dos Cunibos. Por dez annos exercitou a catechese desses indios 
e de outras tribus disseminadas pelas margens do Ucaiale, morrendo, em fins de 1695, 
ás mãos dos Piros, que com aquelles se haviam conluiado. 


O auctor das Noticias Auténticas (parte 3º, cap. II, paragrapho X) refere-se 
a um Catecismo, que Richter elaborou da lingua dos Cunibos, facto que parece verda- 
deiro, em vista da menção que faz o conde de la Vinaza, in Bibhografia Espariola 
de lenguas de América (pags. 272), reportando-se ao Catalago de Hervás, de um 
Vocabulario y Catecismo de las lenguas Campa, Pira, Cuniba y Comada, con obser- 
pusmes sobre sus dialectos, por el V. P. Enrique Richter (erroneamente Riaer) 


Sabe-se que Richter foi collaborador de Fritz no levantamento do mappa do 
Amazonas, fornecendo-lhe o traçado do Ucaiale. 


LIX — Cunrsos.ou Cunivos — tribu assignalada no mappa de Fritz à margem 
oriental do Ucaiale, onde ainda se encontram. Pertencem esses indios à familia Pano, 
da qual é uma das principaes tribus. Usam uma especie de circuncisão barbara das 
raparigas, segundo attesta Ehrenreich, in Die Ethnographie Siúdamerikas im Beginn des 
XX Jahrh., citada. 


LX — XrBaros, ou melhor Jrvaros — tribu do Alto Maraúion, entre o Pastaça 
e o Morona. Em fins do seculo XVII e principios do XVIII, as missões castelhanas 
tentaram reduzilos sem resultado. Vivem actualmente em plena independencia, di- 
vididos em numerosas tribus, que têm nomes diversos. São escassas as noticias a 
respeito desse grupo; sua affinidade com os outros indios da bacia amazonica per- 
manece indeterminada. Como os Zaparos tambem se chamam Xeberos, têm sido confun- 
didos muitas vezes com o Jivaros. Aquelles constituem uma familia linguistica, que foi 
. modernamente estabelecida por Beuchat e P. Rivet. 


Entre as peculiaridades ethnographicas dos Jivaros, Ebrenreich cita os tro- 
phéos que preparam das cabeças de inimigos, os quaes, depois de retiradas as partes 
osseas, se reduzem pelo encolhimento ao tamanho de um punho. (Cf. Ehrenreich — 
Die Ethnographie Siúdamerikas im Beginn des XX Jahrh., citada). 
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I 


A ORIGEM, OS PRECURSORES, OS FUNDADORES DA 
ECONOMIA POLITICA 


1 — À antiguidade: Xenophonte, Aristoteles, Platão — Os camera- 
listas — Os mercantilistas — Os physiocratas: Quesnay e seus discipulos. 

Quando se emprehende o estudo da Economia: Politica, theorica e 
applicada, a primeira e mais natural condição a preencher é investigar a 
origem, a natureza e o objecto desta sciencia ou desta arte, pois que ella | 
é uma e outra cousa, conforme a epoca e a applicação em que a apre- 
ciemos. 

Na accepção de arte a sua origem remonta à antiguidade; Xenophonte, 
Aristoteles e Platão occuparam-se, em escriptos transmittidos às gerações 
contemporaneas, de questões economicas, financeiras, agricolas e com- 
merciaes, manifestando o conhecimento de leis naturaes, regras e preceitos 
attinentes à administração da riqueza. O primeiro desses discipulos de So- 
crates deixou mesmo um livro intitulado “Economica”, o que demonstra 
que até já se applicava a palavra “economia” em sentido approximada- 
mente correspondente ao que technicamente lhe damos em nossos dias. 

Menos remotamente, Roscher assignala outras duas origens do desen- 
volvimento da Economia Política sempre comprehendida, entretanto, como 
arte, não como sciencia, na acção dos “cameralistas”, os membros de 
certas camaras que existiam na edade media, na Allemanha, denominadas 
Schatzkammer (thesouro publico) ou Hofkammer (camara das finanças 
da córte), assim como tambem nos escriptos que nessa mesma epoca 
appareciam sobre questões monetarias. 

Comquanto essas camaras tivessem attribuições jurídicas, economicas 
e financeiras, que exigiam dos seus membros vastos conhecimentos, cujo 
conjuncto designado sob o titulo de “sciencias cameraes” (Cameral- 
wissenschaften) figurava nos programmas das universidades germanicas 
nos seculos 17º e 18º, não chegaram todavia os seus estudos, na opinião de 
Leroy-Beaulieu, a comprehender idéas scientificas tão precisas, tão de- 
finitivas, sobre um ponto essencial da organisação economica como os dos 
escriptores monetarios que o citado economista denomina os “ verdadeiros 
pais da Economia Politica ”. 

Outro tanto não pensava elle dos que, a esse mesmo tempo, escreviam 
sobre o commercio exterior, os chamados “mercantilistas”, cujas disser- 
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tações estão repletas geralmente “de observações superficiaes e inexactas, 
de reparos frivolos ou falsos, e se resentem quasi sempre da falta de es- 
pirito critico ”. | 

A todos os escriptores que até o meio do 18º seculo se occuparam 
de assumptos economicos, não se póde entretanto denominar mais do que 
precursores da sciencia, que tem esses assumptos por materia. 

A pleiade dos fundadores da sciencia economica começou a constituir- 
se com os physiocratas, Quesnay.(1) e os seus discípulos, entre os quaes 
se contam Mercier de la Riviere, membro do Parlamento, que publicou 
em 1767 uma obra intitulada “ 4 ordem natural e essencial das sociedades 
politicas”: Dupont de Nemours, mais tarde deputado, presidente da Con- 
stituinte e depois, sob o Directorio, presidente do Conselho dos Antigos, 
auctor, em 1761, quando tinha 29 annos, do livro “ Physiocracia ou Consti- 
tuição essencial do Governo mais vantajoso para o genero humano”: Le 
Trosne, advogado do rei no Présidial (tribunal civil e criminal) de Or- 
léans, que apresentou em 1777 o livro, que tinha por titulo “Do interesse 
social em relação ao valor, á circulação, à imdustria e ao commercio”: o 
padre Baudeau, que escreveu cêrca de oitenta volumes, e cuja obra prin- 
cipal é a “Introducção á Phmilosophia Economica”, publicada em 1771; 
outro ecclesiastico, o padre Roubaud; o masgrave de Baden que produziu 
o “Resumo dos Principios da Sciencia Economica”, em 1771; e, para não 
alongar mais esta referencia, o nome entre todos mais illustre, Turgot, in- 
tendente de Limoges e depois ministro de Luiz XIV, que aos vinte e dous 
annos escreveu uma memoria sobre o papel-moeda, em 1748, mas de quem, 
se considera a melhór obra as “Reflexões sobre a formação e a dastri- 
buição das riquezas” dada à publicidade em 1766, e do qual não se pode 
fallar sem relembrar o nome de Vincent de Gournay grande negociante, 
cujos conhecimentos praticos muito auxiliaram a acção do estadista. 


Não se pode, passando em revista os homens desse tempo, deixar de 
recordar o nome de Condorcet, discípulo de Turgot, assim como tambem 
os de Condillac e Morellet, assim como o do Marquez de Mirabeau, pai do 
grande orador da Revolução, os quaes, entretanto, não pertenciam á 
escola physiocrata. 

“Foram os physiocratas — diz Charles Gide — os primeiros que ti- 
veram a visão em conjuncto da sciencia social no pleno sentido da palavra, 
isto é, que affirmaram que os factos sociaes eram ligados por meio de 
relações necessarias, e que aos individuos e aos governos só cumpria 
apprendel-as para com ellas conformarem a sua orientação ”. 

A concepção fundamental dos physiocratas era a ordem natural. “Ha 
uma sociedade natural, dizia Dupont de Nemours, anterior a qualquer 


(1) François Quesnay nasceu em Merey, perto de Versailles, em 1864 é, 
tendo-se consagrado á cirurgia, formou-se em Paris em 1718, indo exercer a profissão 
perto da sua terra, em Nantes. Não obstante a sua applicação á medicina, sobre a qual 
escreveu varios trabalhos, preoccupava-se muito o Dr. Quesnay com a organisação da 
sociedade e procurava prescrutar as leis naturaes que presidem a essa organisação. 
Nomeado medico de Luiz XIV que o cognominava — o pensador, não deixou de dedi- 
car-se a esta outra ordem de estudos que tanto o seduziam; publicou em 1756 os artigos 
sobre os cereaes e sobre os rendeiros, na Encyclopedia, bem como o “Quadro econo- 
mico” em 1758 e as “Maximas geraes do governo economico de um reino agricola”. 
“ Escreveu pouco diz Gide — mas agio principalmente, como Socrates, pela sua in- 
fluencia sobre os seus discipulos”. Quesnay morreu em Versailles, no anno de 1774. 
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convenção entre os homens... Estes principios evidentes da constituição 
mais perfeita manifestam-se ao homem por si mesmos: não quero dizer 
sómente ao homem instruído e estudioso, mas até ao homem simples, sel- 
vagem, ao sair das mãos da Natureza ” 

Por sua vez, Mercier de la Riviêre exclamava: “ Propriedade, segu- 
rança, liberdade, eis ahi a ordem social completa ” 

A ordem natural, que não-é outra cousa senão o equilibrio espontaneo 
decorrente da acção das leis economicas naturaes e que Baudeau conside- 
rava “evidentemente a mais vantajosa para o genero humano, não deve, 
no entender dos physiocratas, como tambem no dos adeptos da escola 
classica e liberal, ser perturbado por medidas artificiaes e arbitrarias, 
por actos de intervenção directa. Cada individuo tende naturalmente a 
tomar a orientação que mais lhe convem e o deve fazer livremente, sem 
coerção. “ As leis (da ordem natural) — disse Quesnay não restringem 
a liberdade do homem... porquanto as vantagens dessas leis supremas são 
manifestamente o objecto da melhor escola da liberdade”: Mercier de la 
Riviêre sustentou que “a manutenção da propriedade e da liberdade faz 
reinar a ordem mais perfeita sem o auxilio de nenhuma outra lei”; e já 
nessa epoca Quesnay afífirmava que “obter o maior augmento possivel 
de gozo pela maior diminuição possível de despezas, é a perfeição da ori- 
entação economica”, formulando assim nitidamente a lei do menor es- 
forço. 

“E' da essencia da ordem — opinava Mercier de la Riviére — que 
o interesse particular de um só não possa em tempo algum ser separado 
do interesse commum de todos, e é isto que acontece no regimen da liber- 
dade. O mundo então se move por si mesmo. O desejo de gozar imprime 
à sociedade um movimento que se transforma em perpetua tendencia para 
a melhor situação possivel 2. 


Todos estes conceitos consubstanciam, synthetisam, de modo positivo 
e vehemente, a doutrina da não intervenção em materia economica, resu- 
mida na formula simples e bem conhecida — laissez faire, laissez passer 
que uns attribuem a Gournay, outros ao marquez d'Argenson, e que, se- 


gundo Turgot, teria sido dicta de modo um pouco differente — laissez- 
nous faire — por um negociante, Legendre, a Colbert; completada depois 
por Quesnay com este outro conceito: — ne pas trop gouverner. 


Mas a doutrina da não intervenção, expressa no — laissez faire, laissez 
passer, — não é absolutamente a doutrina da frouxidão, da indifferença 
e da inercia, nem comprehende a liberdade e o abuso de fazer cada qual o 
que lhe aprouver, levada até o ponto de pretender-se por meio della jus- 
tificar a depredação. Como a entendiam'os physiocratas e a entendem os 
economista das escolas classica e liberal, a fórmula citada tem signi- 
ficação bem definida; laissez faire, ensina Joseph Garnier, quer dizer 
simplesmente laissez travailler; e laissez passer corresponde a laisses 
echanger; estes dous termos reivindicam, em resumo, a liberdade do tra- 
balho e a liberdade do commercio. 

Outra concepção dos physiocratas, esta, porêm, erronea e deficiente, 
consistia em acreditar que só a Agricultura, só a terra, era capaz de for 
necer o “liquido producto” ou excesso da riqueza produzida, depois de 
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deduzida a parte afferente aos gastos de producção. Dahi evidentemente 
resultou a denominação de physiocracia, dada ao systema e que significa 
governo da natureza. 

Na opinião desses primeiros cultores da sciencia economica, só a in- 
dustria agricola era productiva; todos os outros ramos de trabalho e de 
producção se limitavam a movimentar, modificar, mixturar a riqueza já 
criada, porque o trabalho humano nada cria, nada produz. 


“O trabalho, exercido de outra forma sem ser sôbre a terra — dizia 
Le Trosne — é absolutamnte esteril, porque o homem não é creador. E" tão 
evidente a verdade physica de que a terra é a fonte de todas os bens, que 
ninguem a pode pôr em duvida”. á 


Todas as classes, excepto a dos agricultores, eram consideradas 
“estereis”; não em sentido pejorativo ou deprimente, mas simplesmente 
no de serem impotentes para produzir, crear riquezas novas e só capazes 
de resultar da acção do trabalho sôbre a terra. Pouco lhes importava a 
verificação de que os negociantes e os industriaes ganham muito, ganham 
até mais do que os agricultores; esse lucro, affirma Le Trosne, elles não 
o produzem; elles o ganham. 


Todas as outras classes, no entender dos physiocratas, eram estipen- 
diadas pela Agricultura. 


Segundo Quesnay, havia tres grandes classes sociaes: 


1º A classe productiva, constituida pelos agricultores e talvez tam- 
bem pelos mineiros, pelos pescadores e outros agentes da industria extra- 
ctiva. 

2º A classes dos proprietarios, comprehendendo não só os proprietarios 
do sólo, mas os que por qualquer titulo exercem a soberania. 


3º A classes esteril, comprehendendo a industria, o commercio, as pro- 
fissões liberaes e os serviços domesticos. $ 


A primeira dessas tres classes era considerada a fonte da riqueza que, 
em seguida à producção, havia de distribuir-se pelas outras classes depen- 
dentes della directa e immediatamente. 


“ Supponhamos (é o algarismo de Quesnay e parece bem conforme 
com a realidade nessa epoca) que ella produz riquezas no valor de. 
s billiões de francos. Desde logo retem 2 billiões em especies de que ne- 
cessita para sua subsistencia e a do seu gado, para as sementeiras e adubos: 
esta parte da producção não circula; fica na propria fonte. 


“A classe agricola vende o restante dos seus productos, que lhe dá 
3 billiões de francos. Mas como os productos agricolas não bastam para a 
sua subsistencia e elle precisa de productos manufacturados, vestuario, 
utensílios, etc. requisita-os da classe industrial e os paga entregando-lhe 
um billião. 

“ Só lhe restam, portanto, dous billiões em dinheiro, que ella dá à classe 
proprietaria e soberana sob a forma de rendimento e de impostos... 


“ Passemos á classes proprietaria. Os 2 billiões que esta recebe sob a 
forma de rendimento, ella os emprega naturalmente em viver e bem 
viver: para isto carece ao mesmo tempo de substancias que compra à 
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classe agricola (a menos que não as tenha recebido em natureza) e lhe 
restitue um billiao, assim como tambem carece de productos manufactu- 


rados que compra à classe esteril pagando a esta outro milhão. Fica assim 
feita a sua conta. 


“ Quanto à classe esteril, nada produzindo por si mesma, não pode, 
como a precedente, deixar de receber de segunda mão, das mãos da classe 
productiva, o que lhe é necessario. Sómente, ella o rcebe-por duas vias 
differentes: um bilhão da classe agricola em pagamento de egual valor 
em productos manufacturados e um billião da classe proprietaria em paga- 
mento tambem de egual valor em productos manufacturados. E” de notar 
que este ultimo billião é um dos dous que a classe proprietaria havia rece- 
bido da classe agricola e que assim tem feito o gyvro completo. 


“Os dous billiões que a classe esteril recebeu em salarios, ella os 
applica naturalmente a viver e a comprar materia prima para a sua in- 
dustria. E como só a classe productiva pode fornecer-lhe esses viveres 
e essa materia prima, ella os restitue a esta, à classe agricola, em paga- 
mento. De modo que estes 2 billiões voltam à sua fonte originaria. Com 
o billião já pago pela classe proprietaria e os 2 billiões de productos não 
vendidos, reconstitue-se o total de 5 billiões em poder da classe productiva 
e o cyclo vai recomeçar indefinidamente”. (Charles Gide — Histoire des 
Doctrines E'conomiques). 

Tal é a descripção feita por Gide do “quadro economico ” de Ques- 
nay, incontestavelmente interessante apezar de saber-se, no dizer mesmo 
desse auctor, que a circulação é bem mais complicada do que se afigurava 
aos physiocratas. 


Mais succinto é o resumo de Turgot, ainda que sem se referir ao 
“ quadro economico ”: — “O que o trabalhador faz a terra produzir além 
das suas necessidades pessoaes, é o unico fundo dos salarios que recebem 
todos os outros membros da sociedade em retribuição do seu trabalho. 
Estes, ao servirem-se do preço dessa permuta para comprar os generos 
do trabalhador, não lhe restituem exactamente senão o que delle rece- 


beram ”. 


E” de consignar, entretanto, que apezar da sua erronea concepção “da 
origem, por elles supposta unica, da producção, os physiocratas foram os 
primeiros a enunciar uma theoria da distribuição dos resultados dessa 
producção. 

Coherentes com a divisa “ laissez faire, laisses passer”, os physiocratas 
preconisaram: abertamente o livre cambio, formulando contra a theoria 
do balanço do commercio, sustentada pelos mercantilistas, argumentos 
ainda actualmente adoptados pelos economistas. 

“Pois bem, cega e estupida politica — exclamava Mercier de la 
Rivitre — vou satisfazer-vos os desejos! Dou-vos toda a quantidade de 
dinheiro que existia em circulação nas nações com as quaes commerciaveis: 
eil-a reunida no vosso paiz! que pretendeis fazer della?” E punha em evi- 
denvia que os outros paizes, desprovidos de moeda, não poderiam mais 
comprar, cessando por isso a exportação ; assim como, tambem, que a ele- 
“vação consideravel dos preços (consequencia natural do afíluxo de 
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moeda) determinaria de preferencia a vantagem de realizar compras nos 
mercados exteriores e desta forma faria de novo sahir as especies mone- 
tarias que tinham sido accumuladas. 


“Em ultima analyse, proseguia, que ganhastes em querer sempre ven- 
der aos estrangeiros, sem nada lhes comprar em mercadorias?.. . Dinheiro 
que não podereis conservar e que torna a sahir-vos das mãos sem ter 
podido ser-vos util!... Quanto mais se multiplica o dinheiro, mais perde 
o valor venal, enquanto as demais mercadorias augmentam em relação 
avelle” 

Por sua vez, Turgot assim rebate o paradoxo de que os direitos de 
entrada são pagos pelo productor extrangeiro: — “O extrangeiro nada 
vos venderá, se lhe não pagardes o mesmo preço que as outras nações 
lhe dariam. Se lançardes direitos sobre a entrada de mercadorias, isto 
determinará ageravação do verdadeiro preço recebido pelo extrangeiro; 
estes direitos de entrada ser-vos-hão pagos, portanto, pelos compradores 
nacionaes ” 

E Quesnay assim se expressava: — “Se repillirdes pelas vossas 
imposições os commerciantes extrangeiros, elles só vos trarão as merca- 
dorias-de que necessitardes, fazendo recahir Sa vós mesmos os Rpeatais 
com os quaes terieis pretendido sobrecarregal-os ” , 


Não é menos interessante apreciar como opinavam os physiocratas 
acêrca do Estado, da sua interferencia nas questões economicas, da funcção 
que lhe incumbe. 


Exactamente porque elles confiavam principalmente na acção espon- 
tanea da ordem natural, entendiam que as attribuições do Estado devem 
limitar-se à garantia da propriedade e ao desenvolvimento da instrucção, 
podendo tambem emprehender e executar obras publicas. 


Fora destes casos, deve o Estado abster-se de intervir. “ Vereis, dizia 
Dupont de Nemours dirigindo-se aos reis e governantes, quanto é facil 
o exercicio das vossas funcções sagradas que consistem principalmente 
em não impedir o bem que se faz por si mesmo e em punir o pequeno 
numero de individuos que attentam contra a propriedade particular”. 


* Em materia de impostos se apresentava defeituosa a conce- 
pção dos physiocratas, incidindo em erro que era cônsequencia forçada 
de outro erro. Se só a terra era productiva e criadora, se só ella podia dar 
origem ao “liquido producto ”, clara está a illação de que só esse liquido 
producto, e, pois, só a terra podia servir de base ao imposto. 

O imposto territorial, portanto, seria o imposto unico; não era pos- 
siível tributar senão a riqueza criada, e a unica julgada nestes termos era a 
riqueza agricola. 


Eis ahi o germen, o ponto de partida da theoria' instituída mais tarde 
por Henri Georges com caracter, porém, inteiramente differente, porque 
os physiocratas tinham verdadeiro culto pelo direito de propriedade, re- 
putavam intangivel a legitimidade do acto pelo qual o proprietario re- 
colhia e utilizava a renda da terra; ao passo que o novo preconisador do 
imposto unico, socialista declarado, visava, exactamente ao contrario, con- 
fiscar essa renda, absorve!-a em beneficio do erario publico, por meio do 
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imposto unico; pouco lhe importava que a lei garantisse aos detentores 
das propriedades territoriaes o direito sôbre esses dominios e a sua renda: 
o imposto unico lhes retiraria praticamente a regalia: — “ deixar-lhes- 
hemos a casca, dizia Henri Georges — e levaremos a amendoa”. 


Tão evidente era a bôa fé com que nesta materia agiam os physiocra- 
tas, que elles estavam convencidos de que o imposto unico não pesaria 
sobre ninguem, ninguem realmente o pagaria. Cada dominio territorial seria 
comprado com a deducção, no respectivo valor, da quota correspondente 
ao imposto; se a sua renda era de 10.000 libras, correspondendo, à taxa 
de 5 “|º, a um capital de 200.000 libras, haveria que deduzir 3.000 libras 
de imposto; ficariam de renda só 7.000 libras correspondendo ao capital 
de 140.000 libras, e este seria o preço da propriedade. As 3.000 libras ar- 
recadadas pelo proprietario no conjuncto da renda, para transmittir ao 
Estado em pagamento do imposto, corresponderiam a uma quota de ca- 
pital que esse proprietario não empregou, não lhe cabendo, pois, direito 
a essa parte da renda. “ E” exactamente, diz Charles Gide, como se elle só 
tivesse comprado 7/10 do dominio, permanecendo os 3/10 propriedade do 
Estado. E se mais tarde a lei abolisse o imposto, ella lhe faria um presente, 
inteiramente injustificado, de 3.000 libras de renda ou de 60.000 libras 
de capital”. 

Dupont de Nemours formulava assim essa explicação : 


“O imposto constitue uma especie de propriedade commum inaliena- 
vel... Quando os proprietarios compram e vendem terras, não compram 
nem vendem o imposto; apenas dispõem da quantidade de terreno que lhes 
pertence, abstrahido o imposto. Nestes termos, a existencia do imposto 
não está a cargo de proprietario algum, mais do que o direito que têm 
os outros proprietarios sobre os dominios que limitam com o seu. Desta 
forma a receita publica não é pesada a ninguem, nada custa a pessõa 
alguma, ninguem a paga, nada reduz à propriedade de quem quet que 
seja ?. 

O argumento à primeira vista parece ter fundamento, mas Gide o des- 
faz nesta outra parte do trecho que acima começámos a transcrever : 


“ Sómente, se este raciocinio é excellente para os proprietarios que 
comprarem a terra posteriormente ao estabelecimento do imposto (elle 
tem, de resto alcance mais extenso do que pensavam os physiocratas, por- 
que se applica não só ao imposto sobre a terra, mas a todo o imposto sobre 
o capital), nada vale para os proprietarios que tivessem tido a honra de 
inaugurar o regimen physiocratico, e está claro que a estes é que teria sido 
preciso desde logo convencer ”, 


2 — ADAM SMITH 


Tinha já feito caminho a escola physiocratica, attingia mesmo o fim 
do periodo comprehendido- de 1756 a 1778 e assignalado pela serie de 
successivas publicações que a caracterizam, quando appareceu, em 1776, 
uma obra notavel tendo por titulo — Wealth of Notions (Riqueza das 
Nações) — e por auctor Adam Smith que, a partir desse momento, adqui- 
riu pelo crescente renome a gloria de ser em definitiva considerado o ver- 
dadeiro creador da Economia. Politica moderna. 
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Natural da Escossia, onde nascera em 5 de Junho de 1723, Adam 
Smith fez os seus estudos na Universidade de Glasgow dêsde 1737 até 
1740 e passou para a de Oxford onde os concluiu em 1746, fixando-se 
então em Edimburgo, onde fez dous cursos livres, de Litteratura ingleza 
e de Economia Politica, já inpirado na doutrina da liberdade commercial. 
Nomeado profesor em Glasgow, alli regeu primeiro a cadeira de Logica, 
depois a de Philosophia moral, até 1764, quando, já tendo publicado em 
1759 a Theoria dos Sentimentos Moraes, emprehendeu uma viagem ao 
extrangeiro; esteve em Toulouse, passou por Genebra e demorou-se al- 
guns mezes em Paris, onde fez relações com os physiocratas, especialmente 
Turgot, e com os Encyclopedistas. Voltando à Escossia em 1767, Adam 
Smith dedicou-se a escrever e depois fazer imprimir a obra que havia de 
consagrar-lhe o nome na posteridade. Nomeado em 1778 para exercer um 
posto elevado na administração das alfandegas em Edimburgo, elle ahi 
permaneceu até fallecer em 1790. 


s 


Tal foi, muito em resumo, a vida do homem que na sciencia eco- 
nomica occupa uma das posições mais salientes. Vejamos agora, tambem 
resumidamente, o que foi o seu livro e qual a causa do grande exito que 
obteve. 

Esta obra, além do seu grande valor litterario, tinha tambem consi- 
deravel attractivo na citação de factos e no estudo de questões que estavam 
em plena actualidade e que, conhecidas em geral pelos contemporaneos, 
despertavam muito interesse. A sua argumentação, bem orientada, era 
constantemente documentada por factos, raciocínios e exemplos, cuja evi- 
dencia se impunha de modo espontaneo e natural, levando à persuasão. 
os que a liam. 

A sua doutrina, accorde em diversos pontos com a dos physiocratas, 
divergia entretanto radicalmente na base fundamental em que esta se 
apoiava, de que a Agricultura era a fonte unica de toda a riqueza da nação 
e dos individuos. — “O trabalho annual de cada nação, ensinou Smith, é 
o fundo primitivo que a abastece de todos os objectos necessarios e uteis 
á vida, que ella consome em cada anno, e que sempre consistem no pro- 
ducto mmediato do trabalho ou no que se compra com esse producto ás 
outras nações ”. 


Este conceito não teve evidentemente por objecto instituir o trabalho 
como factor exclusivo da riqueza, substituindo-o á terra, que, segundo os 
physiocratas, monopolizava esta qualidade; mas sim demonstrar que da 
collaboração simultanea destes dous elementos nasce a riqueza, como 
effectivamente nasceu o capital que em seguida, por sua vez, veio tomar o 
lugar mais saliente como propulsor da obra extraordinaria da producção. 
E a illação que resulta desta associação de elementos é, e não pode deixar 
de ser, como foi desde aquella occasião, que não só a classe agricola, mas 
todas as classes que trabalham são productivas; cumprindo, entretanto, 
notar que ainda assim Smith não extendia este conceito ás profissões 
liberaes. 

A verdade completa e que só mais tarde havia de ser posta em evi- 
dencia por Jean Baptiste Say, é que não ha classe esteril senão a dos ociosos 
e inuteis, que dissipam o fructo do trabalho anterior dos antepassados e 
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não sabem ou não querem constituir outro pelo seu trabalho, pelo proprio 
esforço. E” extenso e complexo, então, o conjuncto de conclusões, de idéas 
e princípios decorrentes destas premissas e que constituem a substancia dá 
sciencia nova que assim se fundava. 


“ Que variedade de trabalhos, escrevia Adam Smith, é necessaria para 
produzir os instrumentos do menor dos operarios! Sem fallar de machinas 
tão complicadas como o navio do marinheiro, o moinho do moageiro, ou 
mesmo o tear do tecelão, consideremos só a variedade dos trabalhos ne- 
cessarios para fabricar esta machina tão simples: — a tesoura com que 
o pastor tosquia os carneiros. O mineiro, o constructor do forno para 
fundir o minereo, o lenhador, o fabricante do coke utilizado na fundição, 
o fabricante de tijolos, o pedreiro, os operarios que trabalham com o 
forno, o ajustador, o ferreiro, o cutileiro, têm de reunir todos os seus 
differentes officios para produzir essa tesoura. E se examinassemos do 
mesmo: modo todas as partes do seu vestuario e do seu mobiliario, a gros- 
seira camisa que elle traz sôbre a pelle, os sapatos que lhe cobrem os pés, 
a cama em que elle dorme, e todas as differentes partes que a compõem, 
a grelha de cosinha na qual elle prepara o alimento, o carvão de que se serve 
para este fim, tirado das entranhas da terra e tendo chegado até elle talvez 
depois de longo transporte por mar ou por terra, todos os outros uten- 
silios da sua casinha, os pratos de barro ou de estanho em que colloca e 
distribue o alimento, todas as mãos occupadas em fabricar-lhe o pão e a 
cerveja, a panella de vidro que deixa entrar o calor e a luz e isola do vento 
e da chuva, e toda a sciencia e a arte necessarias para chegar a esta bella 
e feliz invenção sem a qual estas regiões septentrionaes do mundo offere- 
ceriam apenas habitação confortavel, emfim todos os instrumentos de todos 
os operarios empregados em produzir todos esses objectos, se encarassemos 
tudo isto, comprehenderiamos que sem a assistencia e a cooperação de 
alguns milhares de homens, o mais humilde habitante de um paiz civilisado 
não poderia ser provido, mesmo do modo que sem razão suppomos simples 
e facil, pelo qual elle ordinariamente se fornece” 


Desta ordem de idéas conjugadas resultava, naturalmente, a compre- 
hensão das vantagens da divisão do trabalho, realizada de modo espon- 
taneo na evolução pratica dos factos; e Adam Smith mostrou, em uma 
pagina notavel que passamos a transcrever, como se effectua essa dis- 
tribuição, quando se exerce a funcção de produzir : 


“Um homem que não estivesse exercitado em operação deste genero, 
da qual a divisão do trabalho fez um officio particular, nem habituado a 
servir-se dos instrumentos a isso adequados... este homem, por mais 
habil que fôsse, talvez pudesse apenas fazer um alfinete em um dia in- 
teiro e certo não chegaria a fazer cêrca de vinte. Mas nas condições em 
que esta industria está agora organizada, não só a obra inteira forma um 
officio particular, mas esta obra é até dividida em grande numero de ra- 
mos, a maior parte dos quaes continuam a ser officios distinctos. Um ope- 
rario tira o fio da bobina, outro o estica, um terceiro o corta, um quarto 
faz ponta, um quinto é empregado a aguçar a extremidade na qual tem de 
ser posta a cabeça. À cabeça, por sua vez, é objecto de duas ou tres ope- 
- rações separadas: preparal-a constitue tarefa especial, outra consiste em 
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branquear os alfinetes; é tambem officio distincto e separado o que tem 
por objecto furar os papeis e fincar nelles os alfinetes; emfim, o impor- 
tante trabalho de fazer um alfinete é dividido em dezoito operações diffe- 
rentes, ou mais ou menos isso, as quaes, em certas fabricas, são desem- 
penhados por outras tantas mãos, ainda que em outras o mesmo operario 
execute duas ou tres. Vi uma pequena manufactura deste genero que só 
empregava dez operarios, e onde, por consequencia, alguns delles es- 
tavam encarregados de duas ou tres operações. Mas conquanto fósse a 
fabrica muito pobre, e por isso mal provida de utensílios, quando elles se 
punham em movimento, conseguiam entre todos fabricar cêrca de doze 
libras de alfinetes por dia: cada libra contem para mais de quatro mil 
alfinetes de tamanho medio. Assim, estes dez operarios podiam fazer 
entre todos, mais de quarenta e oito milheiros de alfinetes por dia” 


Como deducção logica de que todas as classes que trabalham são pro- 
ductivas, e como consequencia natural da divisão do trabalho, Adam Smith 
chegou inevitavelmente à conclusão de que o imposto deve recahir por igual 
em todas as classes, e não sómente sobre uma dellas, como queriam os 
physiocratas. Ao imposto unico elle oppoz o imposto multiplo attingindo 
simultaneamente todas as fontes de riqueza, a terra, o trabalho e o capital, 
subordinado à seguinte determinação: “os subditos de cada Estado devem 
contribuir para a sua manutenção tanto quanto possivel na proporção da 
sua respectiva capacidade, isto é, na proporção da renda de que gozam sob 
a protecção do Estado” 

Esta é a primeira dai quatro célebres maximas de Adam Smith, enun- 
ciadas' na theoria dos impostos. 

Toda a conjugação, entretanto, de elementos no sentido da producção, 
nella comprehendida a divisão do trabalho, devia fazer-se, segundo Adam 
Smith, sem ser precisa intervenção directa e arbitraria do homem; devia 
fazer-se de modo espontaneo e natural, para que o resultado fôsse tambem 
egualmente natural e por isso mesmo o melhor. 

E” que a par da espontaneidade das instituições economicas, elle acre- 
ditava tambem na excellencia dessas mesmas instituições. 


Nestas bases, effectivamente, encontraram e encontram o jrélhor 
apoio diversas concepções já formuladas pelo fundador da Economia Po- 
litica como sciencia decorrente da observação dos factos. Tal é por exem- 
plo, a que se refere à liberdade e à concurrencia, tal a acção automatica da 
lei de offerta e procura, taes as que constituem as theorias do valor, dos 
preços e da moeda. No desenvolvimento desta elle combate o “ preconceito 
popular”? de que a moeda constitue toda a riqueza, apresenta-a como mer- 
cadoria comparavel a qualquer outra, em certos casos até menos indis- 
pensavel; demonstra que a verdadeira riqueza de uma nação consiste em 
terras, predios e generos de consumo de differentes especies, é “o producto 
annual do seu solo e do seu trabalho”; considera-a a “grande roda da 
circulação” e ensina textualmente: 


O ouro e a prata que circulam em um paiz podem muito bem ser 
comparadas a um amplo caminho que fazendo circular e transportando ao 
mercado todo o feno e todo o trigo de uma nação, não produz propria- 
mente um só feixe de feno ou de trigo. As operações judiciosas dos bancos, 
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— se me permittem metaphora tão ousada, — uma especie de estrada de 
rodagem, pelos ares, facultam ao paiz transformar, por assim dizer, boa 
parte das suas grandes estradas em bons pastos e campos dé trigo, consi- 


deravelmente augmentar, por consequencia, o producto annual da terra 
e do trabalho ”. 


Mas o excesso de moeda, já o considerava Smith inconveniente e 
absurdo, porquanto a somma circulante deve corresponder à necessidade 
de “fazer circular e distribuir aos consumidores todo o producto annual 
das terras e do trabalho do paiz”. Ainda que se augmente subitamente a 
moeda metallica ou o papel que a substitue na circulação, a somma neces- 
saria para o fim indicado não ficará por isso repentinamente augmentada. 
“A quantidade de mercadorias que se trata de comprar e vender sendo 
a mesma que antes, bastará a mesma quantidade de dinheiro para todas 
as vendas e todas as compras. O canal da circulação, — se posso servir- 
me desta expressão, — continuará a ser exactamente o mesmo. Um milhão, 
segundo a nossa hypothese, bastaria para encher esse canal. Tudo, por- 
tanto, quanto se lançar nelle além dessa somma, não poderá seguir o seu 
curso, será forçado a transbordar ”. 


Isto se applica tanto à moeda metallica como ao papel; imas aquella 
não tarda a sahir do paiz para exercer em outro lugar a missão que, por 
excessiva, deixou de desempenhar; ao passo que este “não pode ir para 
fora do paiz, porque longe dos bancos que o emittiram e do paiz onde se 
pode recorrer à lei para o fazer pagar, não seria recebido nos pagamentos 
habituaes”. A moeda metallica será assim exportada, mas o canal da 
circulação perdurará obstruido pela massa de papel emittido. 


A illação que decorre da theoria da moeda, como Adam Smith a de- 
senvolveu e a comprehendem os economistas, é naturalmente a condem- 
nação da theoria do balanço do commercio, que era a base fundamental 
do mercantilismo, a condemnação, portanto, tambem do proteccionismo 
tarifario, assim como da intervenção directa do Estado em materia eco- 
nomica. 


Muitas idéas esboçadas por Adam Smith fôram depois desenvolvidas 
e aperfeiçoadas pelos progressos da sciencia, cujas bases elle lançou; 
outras foram mesmo corrigidas, mas, no fundo as suas idéas capitaes per- 
duram. A sua obra, no dizer de Charles Gide, é um arrazoado em defesa 
da libertação economica do individuo; é um líbello contra a politica mer- 
cantilista e contra todo o systema economico nella inspirado. 

3 — Jean BaPRISTE SAY. 

Não obstante o grande merito e a forma litteraria da obra de Adam 
Smith, parece que a divulgação das idéas e principios nella contidos não 
se fez com a rapidez e na proporção que seria de esperar. Charles Gide 
attribue o facto a certos defeitos de composição do livro. “ A unidade in- 
terior é forte diz o auctor citado, mas Smith parece ter-se desinteressado 
de dar-lhe exteriormente forma systematica. Para encontrar essa unidade 
tornava-se necessario um verdadeiro esforço. Talvez tenha Smith tido o 
capricho de fazer, como elle diz, “um discurso ”. e tem-se ás vezes a im- 
pressão de ouvir uma simples conversação. As formulas geraes, as 
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que condensam e resumem o seu pensamento, apparecem não raro no meio 
ou no fim de um capitulo, como se lhe surgissem neste mesmo instante no 
espirito; parecem a conclusão subitamente entrevista de tudo o que pre- 
cede. Por outro lado, questões como a da moeda, são dispersas atravez de 
todo o livro e discutidas em mais de dez lugares. Hume, desde 1 de Abril 
de 1776, manifestava duvidas a Smith sôbre a popularidade do livro, 
“porque a sua leitura reclama necessariamente muita attenção ”. Sartorius 
attribuia, 1794, à difficuldade dessa leitura o successo muito lento das suas 
idéas na Allemanha. Germain Garnier, na França, fazia preceder a sua 
traducção de um plano methodico para auxiliar os leitores. 


Todos estavam de accôrdo em achar a obra possante, mas mal com- 
posta, difficil de penetrar, em certos pontos confusa e equivoca. Say de- 
nominando-a “um extenso cháos de idéas justas em mixtura com conhe- 
cimentos positivos”, expressava em resumo a opinião de todos os lei- 
tores ”. 


No entender de Charles Gide, para triumphar completamente, ao 
menos no continente europeu, tinha Smith necessidade de um interprete. 
Faria obra util quem conseguisse reunir as suas idéas “em um corpo de 
doutrina disposto com methodo ” e desembaraçado de inuteis digressões. 
Este serviço prestou-o Jean Baptiste de Say. “Foi a um francez, accres- 
centa Gide, que, facto curioso, coube a tarefa de desacreditar a primeira 
escola franceza de economistas e facilitar à Economia Política ingleza 
a maior expansão ”. 

| ) 


A nós, afigura-se-nos descabida a observação; não ha Economia Po- 
litica franceza, ingleza, allemã ou russa: ha uma só sciencia que nascia, e 
para cujo desenvolvimento collaboravam pessoas de nacionalidades diffe- 
rentes. Aperfeiçoar-lhe os bons principios, corrigir-lhe as noções erradas, 
refutar-lhe as idéas falsas, é sempre obra meritoria; e a prova é que Say 
não foi materialmente adversario de Quesnay, como o não tinha sido 
Smith, nem teve certamente o proposito de demolir, na obra dos physiocra- 
tas, senão o que devia ser reconstruído em melhores e mais exactas con- 
dições. Longe de se anniquillarem uns aos outros, Say, Smith e Quesnay 
se completaram; estas tres entidades representam incontestavelmente os 
fundadores da sciencia economica. 


Jean Baptiste Say nasceu em Lyon no anno de 1767 e depois de uma 
instrucção bem dirigida por seu pai, mas por vezes interrompida por alguns 
revezes da fortuna, foi collocar-se no commercio em Paris, de onde depois 
seguiu para Londres com o fim de fazer alli estudos profissionaes. Re- 
gressando a Paris hesitante entre os desejos de seu pai, que o impelliam 
para o commercio e a industria, e a sua” propria inclinação que o attrahia 
para as letras, decidiu-se afinal pelo emprêgo em uma Companhia de 
seguros de vida, que tinha por director Claviére. Um dia, Say encontrando 
no gabinete deste um exemplar da “ Riqueza das Nações ?, poz-se a lêl-o; 
e tal foi a impressão dessa leitura, que resolveu estudar e annotar a obra 
de Adam Smith, em cujas idéas se lhe revelava a vocação de economista. 
“Quando se lê esta obra, escrevia elle depois, é que se vê que “antes de 
Smith não havia Economia Politica ”, 
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Quatorze annos, entretanto, decorreram até apparecer, em 1803, O 
““Pratado de E ia Politica ” Í 

ratado de Economia Politica” que consagrou a auctoridade do-mestre, 
não só pelo que elle interpretou de Adam Smith, mas tambem pelo que por 
sua vez accrescentou no sentido de esclarecer, desenvolver e aperfeiçoar 
idéas que já eram ou vieram a ser do dominio da sciencia economica, 
que apenas principiava. 


O resto do que continha de defeituoso e inexacto a obra dos phy- 
siocratas, foi então destruido e remodelado. A bôa doutrina consagrou, 
desde essa época em definitiva, a productividade de todas as classes que 
trabalham, mesmo exercendo profissões liberaes; os productos immateriaes 
fôram inteiramente equiparados aos productos: materiaes; a noção con- 
cernente à terra como factor directo da producção, tornou-se extensiva a 
toda a natureza, passou a comprehender todos os elementos naturaes; mais 
tarde o proprio Say preferiu usar a expressão — agentes naturaes — em 
vez de — terra. 


Outra noção que tambem radicalmente se alterou foi a do que se 
deve entender por produzir; ficou bem definido que “ produzir”, no sen- 
tido economico da palvra não é crear as riquezas materiaes, mas sim dar- 
lhes utilidade, augmentar-lhes a faculdade de attender ás necessidades e 
desejos do homem. Nesta accepção, é evidente que todo serviço ou trabalho 
que corresponde a este intuito, é productivo. 


No que se refere até à Economia Politica em sua essencia, a doutrina 
de Say deu um largo passo; os physiocratas consideravam a existencia de 
uma “ordem natural” a realizar-se; Adam Smith considerava efficiente, 
em acção, essa ordem natural incorporada na constituição economica na-. 
tural e espontanea, resistindo aos artifícios e aos erros dos governantes, 
a quem a Economia Politica devia servir de guia mediante o conhecimento 
dessa organização; Jean Baptiste Say, evoluindo mais nitidamente da 
pratica para a theoria, passou a considerar a Economia Politica a sciencia 
da constituição economica espontnea, ou, como disse pela primeira vez 
em 1814, “das leis que regem a riqueza”, attribuindo-lhe assim unica- 
mente o caracter de “simples exposição do modo pelo qual se formam, se 
distribuem e se consomem as riquezas”. (V. Charles Gide e Charles Rist 
— Histowe des Doctrines E'conomiques). 

“ A Economia Politica — diz Charles Gide — torna-se então nas mãos 
de: Say uma sciencia puramente theorica e descriptiva. A funcção do eco- 
nomista, como a do sabio, não é aconselhar, mas simplesmente observar, 
analysar, descrever. Elle deve “ficar espectador impassível”, escrevia a 
Malthus em 1820. “O nosso dever para com o publico é dizer-lhe como e 
porque tal facto é consequencia de tal outro. Se a consequencia lhe agrada, 
ou se elle a receia, isto basta, já sabe o que tem a fazer; nada, porém, de 
exhortações >. 


“Quebra assim Say a extensa tradição que — dêsde os canonistas e 
dos cameralistas até os mercantilistas e destes até os physiocratas — 
tinha feito da Economia Politica antes de tudo uma sciencia pratica, um 
guia para o estadista e o administrador. Já Smith tinha apreciado como 
naturalista os phenomefos economicos, mas como naturalista que per- 
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manece mais que tudo, medico. Say quer, ser unicamente naturalista. Não 
lhe compete exercer a medicina. Inaugura desta forma o verdadeiro me- 
thodo scientifico. E”, de resto, mais à Physica do que á Medicina que elle 
compara a nova sciencia. Até nisto elle se afasta de Smith, para quem o 
corpo social é essencialmente cousa viva. 


Ssm empregar ainda a palavra — Physica Social —, Say constante- 
mente suggere esta idéa em repetidas comparações com a Physica de 
Newton. Como as leis da Physica, “os seus principios não são obra dos 
homens... Decorrem da natureza das cousas; ninguem os estabelece, são 
encontrados; governam os legisladores e os principes, ninguem jámais os 
infringe impunemente”: Como as leis de attracção, não se limitam ás 
fronteiras de um paiz: “os limites da administração dos Estados, que são 
tudo aós olhos da politica, para a Economia Politica são apenas acci- 
dentes”... Elle estabelece assim a Economia Política nos moldes de sei- 
encia exacta, cujas leis são universaes ”. 


EA . 
Mais exacta e perfeita do que a dos seus predecessores foi a con- 
cepção de Say quanto á distribuição das riquezas e essa theoria, que se 
tornou classica, Gide resume assim: 


“O homem, os capitaes e as terras fornecem o que Say denomina 
serviços productivos. Estes serviços trazidos ao mercado se permutam 
mediante o salario, os juros e a renda. São procurados pelos emprezarios 
de industria (negociantes, agricultores, fabricantes), e combinados por 
elles no sentido de satisfazer a procura dos productos que lhes dirigem os 
consumidores. “Os empresarios de industria — agora é Say quem falla — 
não são por assim dizer senão intermediarios que reclamam serviços pro- 
ductivos necessarios para tal producto, em proporção com a procura desse 
producto”. Assim se estabelece a procura de serviços productivos que é 
“uma das bases do valor desses serviços”. — “ Por outro lado, continua 
Say, os agentes da producção, homens e cousas, terras, capitaes ou pes- 
sôas industriosas, offerecem-se mais ou menos segundo diversos motivos... 
e formam assim a outra base do valor que se estabelece para esses mesmos 
serviços”. Assim, accrescenta Gide, a lei de offerta e procura regula o 
preço dos serviços, isto é, a taxa do arrendamento dos juros e do salario, 
como regula tambem o preço dos productos. Graças ao empresario, o valor 
dos productos se reparte entre os “diversos serviços productivos” e os 
diversos serviços se repartem segundo as necessidades entre os indus- 
triaes. A theoria da distribuição se coordena harmonicamente com a theoria 
da permuta e da próducção ”. 


A Jean Baptiste Say se deve, finalmente, a célebre “théorie des de- 
bouchés”, expressão esta quasi sem equivalencia na nossa lingua e que 
pensamos bem traduzir por “theoria dos mercados”. Esta concepção se 
baseia na these de que “os productos se compram com productos”, o que 
corresponde a dizer que as mercadorias servem umas ás outras de instru- 
mento de permuta. Não pode haver permuta onde não houver producção ; 
nem pode ter sahida o que um paiz produz, sem que em troca lhe venha 
o que outros produzem. Dahi a intuição nitida de que o commercio ex- 
terior é uma dupla corrente, um cabo de vai-vem, cujas dimensões, em um 
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e no outro sentido, são perfeitamente iguaes. Não se pode, nestés termos, 
pretender que um paiz só exporte e não importe, ou exporte mais do que 
importe, como querem os partidarios do systema mercantil; umas dessas 
correntes determina forçosamente a reducção ou a ampliação da outra. 


“A offerta total e a procura total dos productos — ensinou Say, — 
são pecessariamente eguaes, porquanto a procura total não é outra cousa 
senão a massa total dos productos creados”. 


Se esta doutrina tivesse sido convenientemente meditada e bem com- 
prehendida, muitos erros se teriam evitado na politica economica. das 
nações. 

Say teve a consagração e passou à posteridade, pelo seu “ Tratado ide 
Economia Politica” reproduzido em varias edições; e comquanto houvesse 
tentado mais uma vez o exercicio effectivo de profissão differente, ainda 
que connexa, associando-se a uma fabrica de tecidos, foi leccionado no 
Atheneu, depois no Conservatorio de Artes e Officios, finalmente no Col- 
legio de França a cuja cadeira de Economia Politica o elevou a sua indis- 
cutivel auctoridade, foi nestes postos que elle consolidou o seu já extenso 
renome. 

“ Em toda a parte onde elle fallou, diz Clément, as suas licções fôóram 
ouvidas com vivo interesse, e o seu ensino foi sempre apresentado com 
lucidez, com graça, principalmnte com um ardor de convicção que inspi- 
rava confiança. As suas licções eram escriptas, e os que'o conheciam, que 
lhe tinham ouvido a conversação sempre repleta de factos e variada de ex- 
pressões, vivamente lamantaram que na cathedra do professorado elle 
jámais se aventurasse á sorte do improviso. Não se pode encontrar expli- 
cação deste commedimento, a não ser em um excesso de severidade para 
comsigo mesmo; receando abusar, com repetições, do tempo que lhe con- 
cediam, e pelo desejo de expôr sempre do modo mais claro e mais rapido 
verdades solidamente estabelecidas. “ A minha conversação, escrevia. elle, 
não tem conseguido ordinariamente satisfazer-me. O meu segundo pensa- 
mento é geralmente melhor do que o primeiro, e infelizmente é sempre o 
primeiro que se manifesta na conversação. Sou tentado a dizer como ma- 
dame Riccoboni, a quem arguiam de fallar menos bem do que escrevia, res- 
pondendo: — “ E” porque fallo exactamente como o que eu supprimo ”. 
Por sua parte, effectivamente, tinha o habito de riscar quando escrevia; 
e se ás vezes o acaso lhe valia uma expressão feliz, pode dizer-se que 
merecia os benefícios do acaso ”. 

Com a saude já profundamente abalada até o ponto de achar-se im- 
possibilitado de exercer o cargo de membro do Conselho Geral do depar- 
tamento do Senna, para o qual havia sido nomeado, não deixava todavia 
de, mestno à custa dos mais energicos esforços e dos maiores sacrifícios, 
ir dar a sua aula no Collegio de França; e pouco tempo depois deixava 
de existir, em Novembro de 1832, este grande luminar da sciencia econo- 
mica. 

4 — RicarDO E MALTHUS. 

Na nomenclatura dos fundadores da sciencia economica dous outros 
economistas, contemporaneos de Adam Smith e de Jean Baptiste Say, 
costumam ser citados ainda que as suas doutrinas já de alguma forma di- 
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vergissem das que aquelles tinham coordenado e desenvolvido. São Ricardo, 
auctor da celebre theoria da “renda do solo” e Malthus que teve a con- 
cepção da chamada “lei da população ”. 


Tendo em vista as doutrinas novas que estes dous economistas apre- 
sentaram e preconisaram, Charles Gide, sem todavia os excluir da pleiade 
“dos fundadores, forma com elles um grupo, ou uma escola, a que deno- 
mina “ Pessimistas ”. ae o 

Assim os discrimina, sem que esse qualificativo importe em menos- 
prezo, porque elles, “ao passo que continuavam a affirmar, como os seus 
predecessores, a identidade dos interesses individuaes com o interesse 
geral, forneceram cem bôas razões para não crer nisso; porque manifes- 
taram, em differentes pontos, antagonismos desconcertantes entre os pro- 
prietarios e os capitalistas, entre os capitalistas e os trabalhadores. Pes- 
simistas, porque, entre as leis naturaes, mesmo providenciaes, que deviam 


realizar a Ordem, só com a condição de que os homens as soubessem com- 


prehender e se dispuzessem a obedecer-lhes, pensaram descobrir outras 
qué, como 'a da renda, asseguravam a uma minoria de ociosos uma receita 
destinada a augmentar na razão directa da fome do povo; ou que, como 
a do 'rendimento não proporcional, assignalavam á industria humana, ao 
menos no que concerne à producção dos alimentos indispensaveis á vida, 
limites fataes que já de perto a comprimem e que a farão cahir em breve, 
no “estado estacionario”, ou que, ainda, como as da população e dos 
salarios, determinavam aos pobres um minimo de vida e até talvez a mi- 
seria e o vício. Pessimistas, tambem, porque negaram toda a efficacia das 
instituições ou dos systemas adequados a prevnir a miseria, e não dei- 
xaram aos homens outra probabilidade de melhorarem a sorte senão pela 
restricção do proprio numero ?. 

E claro que citando este trecho do illustre professor e um dos aucto- 
res da Histoire des Doctrines E'conomiques, não lhe subscrevemos os con- 
ceitos, dos quaes na maior parte dissentimos; só visamos illustrar o nosso 
estudo pondo em foco e sublinhando essas doutrinas novas que, ainda no 
dizer de Gide “na aurora radiosa da sciencia nascente, vão projectar 
grande sombra que se vai successivamente ampliando até dar-lhe o as- 
pecto da “sciencia sinistra”, dismal science, como mais tarde a chamará 
Carlyle”. , 

Robert Malthus, nascido em 1766, era um pastor protestante inglez, 
cujo nome não tinha surgido á evidencia quando, em 1798, appareceu um 
livrinho intitulado “Essay on the principle of population as it affects the 
future improvement of society” — ensaio sôbre o principio da população 
no que concerne ao melhoramento futuro da sociedade. — Esta publicação 
era anonyma, mas não tardou a divulgar-se o nome do auctor, dando 
origem subitamente á celebridade de Malthus: e a notabilidade deste 
trabalho perdurou tanto, que offuscou todos os que elle posteriormente 
produziu: “Principios de Economia Politica considerados do ponto de 
vista da sua applicação pratica” (1820), Estudos sobre as leis relativas 
1 trigo (1814 e r815), sobre a renda (1815) sobre o pauperismo (1817) e 

Definições em Economia Politica ” (1827). 


” 
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Foi tanto maior a impressão causada pela publicação desse “Ensaio 
sobre a população ”, quanto elle podia ser tomado como replica á obra 
de Adam Smith e, no dizer de James Bonar, ser-lhe-ia cabivel o mesmo 
titulo ás avessas “ Pesquizas sobre as causas da pobresa das nações ”. 


Nunca, antes de Malthus, tinha sido encarado com pessimismo o pro- 
blema da população pelos auctores que delle se occuparam, Buffon, Mon- 
tesquieu, Mirabeau, o physiocrata; era crença geral que uma população 
numerosa correspondia a um grande bem para o paiz e não havia que 
temer-lhe o excesso, porquanto seria regulada pelos meios de subsistencia. 
E” certo que Godwin, o primeiro anarchista que doutrinou, parece ter le- 
vantado a ponta do veu quando, no transbordar do seu optimismo sobre 
o bem estar futuro da sociedade, inqueria se no emtanto, no meio de taes 
facilidades, a especie humana não se iria desenvolver em demasia, a ponto 
de se tornarem insufficientes os alimentos existentes sobre a terra; e 
Condorcet, apreciando a hypothese de attingir o aperfeiçoamento da sci- 
encia até o grau de supprimir ou pelo menos retardar indefinidamente a 
morte, propunha, entretanto, por sua vez, a mesma questão. 


O livro de Malthus foi como que a resposta a essas duvidas. A theoria 
que elle formulou, denominada “fei de Malthus ”, estabelece que os ge- 
neros dstinados á subsistencia augmentam em progressão arithmetica, 
emquanto a especie humana, por seu lado, se desenvolve em progressão 
geometrica, cada termo correspondendo a um periodo de vinte e cinco 
annos, do seguinte modo: 


Generos alimentícios. sr. uso sjé fverprsreçço Lae2 RS RA: eve RO RR 7a OR RETO) 
DO DUNA ÇÃO ope Re dn ce Regata lote to Sr 1-2 4 816.32 04 128 256 


Assim, no espaço de so annos, ainda os alimentos se manteriam em 
equilibrio com a população; mas no fim de 75 annos já aquelles ficariam 
na proporção de tres quartos, seriam metade ao cabo de cem annos, menos 
de um terço em 125 annos, menos de um quinto em 150 annos, não che- 
gariam a um nono em 175 annos, corresponderiam apenas à 16" parte em 
200 annos e mal dariam a 28" parte no fim de 225 annos. 


E' claro que em espaço de tempo muito curto, logo que os generos 
viessem a faltar, a população teria de desfalcar-se, uma parte devendo 
morrer à mingua, sem que ninguem pudesse conjurar semelhante crise. 


Gide, examinando a questão, diz que a progressão que se refere á 
população é admissível como representando a lei biologica da geração; os 
periodos de 25 annos é que parecem curtos, devendo ser ampliados para 
33 annos. Quanto à oútra progressão, é evidentemente arbitraria, não cor- 
responde a lei alguma conhecida, como a lei biologica da reproducção, e 
raciocina assim: 


“Que são, effectivamente, os alimentos senão especies animaes e ve- 
getaes, que se reproduzem segundo as mesmas leis que a especie humana e 
até em progressão geometrica muito mais rapida? O poder de multiplica- 
ção do grão de trigo ou da batata, das gallinhas ou dos harenques, mesmo 
da especie bovina ou ovina, não excede infinitamente o do homem? — 
A esta objecção não se pode responder mais do que isto: é que este poder 
virtual de multiplicação é de facto restringido em limites muito estreitos, 
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a 
limitação da zona habitavel, limitação dos alimentos indispensaveis a esta 
especie, lucta pela vida, etc. Seja! mas então se se faz entrar os obstaculos 
em linha de conta na segunda formula (a dos alimentos) porque abstra- 
hil-os na primeira? Parece que ha nisso certa inconsequencia. Uma de duas, 


effectivamente: — ou se tracta de expressar tendencias, e neste caso, a 
tendencia à multiplicação dos alimentos é não só egual mas muito superior 
4 dos homens; — ou se tracta de expressar o que existe e, neste caso, os 


obstaculos à multiplicação indefinida dos homens não são menores do 
que os á multiplicação indefinida dos animaes e dos vegetaes, ou, para 
melhor dizer, aquella está evidentemente em funcção desta ?. 


Mostra o mesmo escriptor, baseado nas estatisticas dos Estados 
Unidos, o proprio paiz onde Malthus havia ido buscar os elementos em 
que fundamentou as suas fórmulas, que a riqueza por habitante se desen- 
volveu alli da seguinte forma: 


Doi RR A PNR, E A padre ao ER 308 dollars 
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“Vê-se — accrescenta elle, — que em meio seculo a parte de riqueza 


de cada habitante dos Estados Unidos foi mais do que quadruplicada, não 
obstante a população no mesmo intervallo ter mais do que triplicado (de 
23 para 80 milhões) ” 

De resto, para se admittir a efficiencia immediata da lei de Malthus 
como elle determinava, seria preciso esquecer que a extensão de terras 
ainda não cultivadas no mundo inteiro, os meios de communicação cada 
vez mais rapidos, faceis e numerosos, os instrumentos de trabalho cada vez 
mais aperfeiçoados, os progressos technicos da agricultura, o desenvolvi- 
mento do capital e do credito, e tantos outros elementos, têm concorrido e 
continuarão a concorrer para augmentar a producção em progressão não 
inferior à da população. 


O correctivo, portanto, indicado por Malthus e consistente em limitar 
cada individuo a sua prole não por meios immoraes e fraudulentos, mas 
pela abstinencia e pelo retardamento do matrimonio, tornou-se desneces- 
sario, ao menos em um futuro tão extenso que abrange muitas e muitas 
gerações. E ainda mais se confirma esta verdade, se tivermos em vista 
que a evolução espontanea dos factos, entre os quaes se comprehende a 
guerra. que neste momento dizima milhões de homens, se encarrega de 
estabelecer o equilibrio natural, sem ser preciso a intervenção arbitraria 
dos proprios individuos que constituem a especie humana. 


Malthus, porêm, absorvido pela sua doutrina, não via, ou não queria 
ver, estes contrapesos por meio das quaes a propria natureza se equilibra; 
e tal era o seu horror do quadro tremendo que, no seu pessimismo, elle 
traçou, de uma parte consideravel da população a morrer de fome e de 
miseria por não haver no mundo com que a sustentar, — que não hesitou, 
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na duvida de não ser observado o seu conselho de castidade e prudencia, 
em revelar até a practica de actos que elle mesmo condemnava e denomi- 
nava “vicio”, de preferencia aos riscos da concepção e á decorrente super- 
população. 

Malthus assim, no dizer de Charles Gide, “mostra-nos o homem aper- 
tado em uma encruzilhada, um trívio, com tres caminhos que têm como 
rotulos, o da frente a miseria, o da direita a virtude, o da esquerda o 
vicio. Vê o homem impellido para o primeiro pela força de um instincto 
cego: exhorta-o a resistir e fugir por uma das vias lateraes, de prefe- 
rencia pela da direita. Mas receia que o numero dos que seguirão o seu 
conselho, dos que, como diz o Evangelho, entrarão no caminho estreito 
da salvação, seja minimo. E por outro lado não quer admittir, na sua alma 
algum tanto ingenua, que todos os outros homens seguirão o caminho do 
vicio, de modo que, afinal, elle teme que a multidão se deixe cair no des- 
penhadeiro natural, na senda para o abysmo, e nem um nem outro dos 
dous -obstaculos preventivos basta para o tranquillisar sobre o futuro da 
humanidade ”. 


Talvez ao. proprio Malthus, entretanto, tivesse passado despercebido 
que ao transigir com o caminho da esquerda, o do vício, elle atirava as 
primeiras sementes, que não tardariam a germinar, do neo-malthusianismo, 
suscitando desta forma para as nações, especialmente para a França, um 
problema difficil de resolver, qual o da despopulação systematica e pro- 
gressiva. 


E ao passo que essa semente germinou, cresceu e se generalizou con- 
correndo para o phenomeno que actualmente, ainda que em graus diffe- 
rentes, mais se impõe ás nações, a diminuição da natalidade, não men- 
“ciona a Historia, ainda no dizer de Gide, que tenha havido, desde Malthus 
até hoje, “um só paiz do qual se possa dizer que haja soffrido por ex- 
cesso de população. No seu tempo a Gran-Bretanha (Inglaterra e Es- 
cossia) contava To 1|2 milhões de habitantes: tem hoje 38. Elle teria fi- 
cado estarrecido, se pudesse prever semelhante algarismo. Nunca, entre- 
tanto, a Inglaterra attingiu mais alto grau de prosperidade. Ao lado della, 
tinha a França mais de 26 milhões de habitantes; tem actualmente 39, mas 
isto só corresponde a um augmento de 50 %, em vez de 336 Y%. E" por- 
que, das duas nações esta applicou muito melhor os meios preventivos”. 


David Ricardo, de uma familia de Judeus da Hollanda, nasceu em 
Londres em 1772, onde seu pai exercia a profissão de corretor de mer- 
cadorias. Tendo abjurado, ao casar-se, a religião hebréa, desaveio-se por 
isso com a familia, estabeleceu-se por conta propria como corretor de 
fundos e fez fortuna consideravel. No exercício dessa profissão, interes- 
sando-se pelas questões bancarias e especialmente monetarias, fôram esses 
os seus primeiros passos para os estudos economicos. O seu primeiro tra- 
balho, publicado em 1810, téve por titulo “Do preço elevado da moeda 
como prova da depreciação da nota bancaria”, seguindo-se-lhe outros 
sobre credito e bancos. 

Só em 1817 appareceu a obra “ Principios de Economia Politica”, e 
dous annos depois, em 1819, era Ricardo eleito membro da Camara dos 
Communs, onde, entretanto, não pôde salientar-se como orador, anisiçe! 
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duas vezes fallar, disse elle proprio, mas fil-o com o maior embaraço e 
não tenho esperança de dominar o terror que se apodera de mim quando 
ouço a minha voz”. 


Fundou em 1821 o Club de Economia Politica, publicou em 1822 um 
estudo sobre a protecção à Agricultura e morreu no anno seguinte com a 
idade de 51 annos. 


Essa é, em largos traços, a biographia de Ricardo. Vejamos a sua 
obra. 

Preoccupava-o, em materia economica a repartição, mais do que a 
producção das riquezas. No seu proprio dizer, o principal problema da 
Economia Politica consistia em determinar as leis que regem essa dis- 
tribuição. 

Já se discriminava nessa epoca tendo em vista cada um dos factores 
da producção, a renda para a terra, o lucro para o capital, o salario para o 
trabalho. Mas Ricrdo quiz detalhar cada uma destas secções, e estabe- 
leceu as leis que regem as tres modalidades acima enunciadas, sendo, 
porém, a sua concepção mais importante, a que, a bem dizer, contribuiu 
principalmente para lhe celebrisar o nome, a theoria da renda da terra. 


Esta theoria tem por base a differença de qualidade e fertilidade das 
terras, ou a distancia a que ellas ficam do mercado. Quanto menor é a 
producção, nas terras menos ferteis, mais cara é a unidade do producto ; 
quanto maior 'é a distancia do mercado, maior a despesa a fazer para levar 
alli cada unidade desse mesmo producto. Como o preço é influenciado 
pelos gastos de producção e se forma em relação ao producto mais one- 
rado, isto é, o das terras menos ferteis ou mais distantes, dahi resulta que 
o producto das terras mais ferteis ou mais proximas, gose, por esse mo- 
tivo, de um lucro maior do que o outro. A differença entre a margem de 
lucro de um e do outro producto é que constitue a renda da terra. 


Malthus, primeiro do que Ricardo, já tinha apprehendido este pheno- 
meno, delle tratando especialmente em um livro intitulado “ Inquerito 
sobre a natureza e o progresso da renda” e publicado em 1815. Mas Ri- 
cardo, desenvolvendo-lhe a theoria, demonstrou, como veremos adeante, 
que a renda da terra não é funcção da uberdade desta, ao contrario é in- 
dício da sua deficiencia. Quando as terras são por egual productivas, não 
ha differença do lucro respectivo, não ha renda; esta só apparece desde 
que, utilizadas todas as terras de primeira categoria, se possa a cultivar 
as de segunda, inferiores em lucro ás da primeira. 


Charles Gide opina, entretanto, que a causa da differença indicada e 
que constitue a renda, não é a differença de qualidade das terras; esta 
differença representa a condição necessaria para que a renda se manifeste; 
a causa, porém,, consiste na elevação dos preços dos productos agricolas, 
determinada pelo augmento de trabalho que exige a exploração de terras 
mais ingratas. 


Diriamos hoje, faz notar Gide, que essa elevação dos preços é deter- 
minada pelo augmento da procura; mas isto seria inteiramente contrario 
à doutrina de Ricardo porque, no entender delle, é o trabalho e não a pro- 
cura que dá origem ao valor. 
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Outra concepção resulta da theoria da renda da terra, a saber, se 
haveria meio de se deixar de passar à exploração de terras de segunda e 
terceira ordem, promovendo de preferencia a cultura intensiva das de pri- 
meira. O resultado, porêm, deste recurso, só iria até certo ponto; dahi em 
deante a producção se manifestaria inferior ao exforço feito, já não com- 
pensaria o capital empregado, fazendo-se assim sentir a acção da lei do 
rendimento não proporcional, que, antes de ser posta em foco por Malthus 
e Ricardo, já tinha sido descoberta e formulada por Turgot nos seguintes 
termos: — “ Não é possivel suppôr que empregos duplos de capital dêm 
um producto duplo ”. 


“ E' mais que provavel, accrescenta, que augmentando gradualmente 
o capital até o ponto de nada produzir, cada augmento seria menos pro- 
ductivo. Acontecerá neste caso com a fertilidade da terra o mesmo que 
quando se procura fazer ceder uma mola carregando-a successivamente 
de pesos eguaes. Se o peso é leve e a mola não é muito flexivel, a acção 
das primeiras cargas poderá ser quasi nulla. Quando o peso se tornar bas- 
tante forte para vencer a primeira resistencia, ver-se-ha a mola ceder de 
modo sensivel e dobrar-se; mas quando tiver cedido até certo ponto, 
resistirá mais à força que a comprime, e tal peso que a teria feito ceder 
uma pollegada já não a fará ceder mais de meia linha. O effeito assim 
diminuirá cada vez mais. - 

“ Esta comparação não é inteiramente exacta; mas basta para fazer 
comprehender como, quando a terra se approxima muito do ponto ma- 
ximo da sua capacidade de producção, uma despesa muito grande pode 
fazer com que a producção augmente muito pouco ”. 


Foi ainda Turgot quem observou que no principio da cultura ha 
um periodo em que o rendimento é mais que proporcional. 


No que concerne á parte do trabalho, como factor da producção, 
Ricardo formulou a sua lei dos salarios nos seguintes termos: 

“O preço natural do trabalho é o que fornece aos operarios em geral 
os meios de subsistir e de perpetuar a especie sem augmento nem dimi- 
nuição ”. 

Este, assim concebido, é o que Ricardo chamou salario natural, e 
outros escriptores denominaram salario normal ou necessario.. 


“Nada parece mais satisfactorio, diz Joseph Garnier, do que esta 
definição; mas quando se tenta determinar qual é a taxa necessaria do 
trabalho, fica-se em presença de uma impossibilidade. E” preciso tomar 
em consideração as diversas condições de tempo, logar e trabalho, e o 
estado de desenvolvimento das necessidades, cousa muito variavel e muito 
elastica. E” preciso calcular os viveres, o vestuario, o aluguel, os uten- 
silios. E” preciso levar em conta a manutenção do homem, da mulher e 
dos outros membros da familia, e principalmente a quantidade racional 
de filhos. 

“Estes elementos entram no quantum dos elementos de subsis- 
tencia indispensaveis aos assalariados; muitas circumstancias influem 
no preço desses productos; de modo que a definição de Ricardo, irre- 
prehensivel na sua generalidade, só diz e não pode deixar de dizer uma 
cousa muito simples e bem pouco instructiva. E” impossivel determinar 
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precisamente qual seja o estrictamente necessario à manutenção de uma 
familia de operarios. Porque o estrictamente necessario serão algumas 
castanhas e um copo d'agua para um estomago, e uma refeição dez 
vezes-mais copiosa, para outro; será uma simples farpella ou uma roupa 
agasalhada; um pardieiro miseravvel ou uma habitação limpa e confor- 
tavel. Sem duvida, quando as primeiras necessidades não são satisfeitas 
em certa medida, o homem soffre, definha e deixa de existir; mas pode- 
se determinar esse limite de necessidade absoluta? E" possivel dar-se uma 
fórmula geral quantitativa? — Na verdade, não”. 


Leroy Beaulieu, por sua vez, condemna tambem a theoria de Ri- 
cardo sobre o salario. como condemna a concepção de Stuart Mill con- 
cernente ao “fundo dos salarios”, que elle considera absurda. 

Toda a theoria do salario, na sua opinião, precisava ser refeita; e 
elle a refez, effectivamente, estabelecendo que o preço do trabalho, ou, 
em outras palavras o salario, se regula preliminarmente, e de modo geral, 
pela lei de offerta e procura, tendo por base, especialmente, a producti- 
vidade do trabalho do operario. O famoso “fundo dos salarios” “nunca 
existiu senão no espirito perturbado e confuso de alguns economistas 
que, pela auctoridade do seu nome, impuzeram aos outros expressões 
extravagantes a encobrir idéas falsas”. 

O unico fundo dos salarios, na sua opinião, é a renda do paiz, isto é, 
o conjuncto da producção annual. 

“A verdadeira fórmula, conclue, é esta: quanto mais a producção 
augmenta relativamente á população, mais probabilidades ha de augmen- 
tarem os salarios. Os salarios acompanham, em parte ao menos, quando 
a isso não se oppõe alguma causa artificial, a marcha ascendente ou des- 
cendente da productividade do trabalho do operario ”. 

Conjugando o salario com o lucro, Ricardo estabeleceu, em diversas 
fórmulas, antagonismo entre estes dous elementos, o que equivale a dizer, 
entre o trabalho e o capital. “O valor total dos seus artigos (os dos fa- 
bricantes) divide-se em duas unicas porções, das quaes uma constitue 
os lucros do capital, emquanto a outra é consagrada aos salarios dos ope- 
rarios... Tudo o que augmenta os salarios faz diminuir os lucros... 
Nada altera os lucros, a não ser a elevação dos salarios... Ha de ser 
sempre verdade que os lucros dependem da carestia ou do baixo preço 
dos salarios ”. 


Leroy-Beaulieu commentando essas fórmulas, assim se pronuncia : 


“De serem os salarios e os lucros comparticipantes de um mesmo 
producto, deixando de lado outros comparticipantes secundarios, pode, 
effectivamente, sahir a conclusão de que, suppondo constante esse pro- 
ducto, não susceptivel de augmentar ou de diminuir, tudo o que amplia 
a parte de um dos comparticipantes, sejam os salarios ou os lucros, res- 
tringe a parte do outro. Estabelecendo a questão desta forma, que é a 
que Ricardo adoptou, mal se pode contestar o antagonismo dos lucros 
e dos salarios, do empresario e dos operarios. 

“Esse antagonismo, todavia, não é absolutamente irreductivel; pode 
desapparecer se, em vez de considerar constante o producto, elle fôr tido 
como variavel, como é effectivamente, e se, por outro lado, tambem 
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fórem levados em conta os outros comparticipantes secundarios, cuja 
parte poderia ser reduzida pela acção combinada dos operarios e do 
empresario, de modo que viesse a augmentar o excedente disponivel para 
estas duas ultimas classes de comparticipantes. 


“ Collocando-se neste ponto de vista, muito. mais elevado e mais real, 
da variabilidade do producto e da possibilidade de diminuir a parte de 
comparticipantes secundarios em cada unidade do protlucto, o antago- 
nismo entre os salarios e os lucros, entre o empresario e os operarios, 
pode dar logar a uma completa conciliação de interesses”. 


Vejamos, entretanto, como se manifesta Charles Gide, cujas ten- 
dencias são conhecidas nesta ordem de idéas. 


“Se agóra, combinando as duas leis precedentes, a da população e 
a da renda, perguntarmos a nós mesmos qual será o resultado dellas 
sobre a condição do trabalhador e sobre o salario, é evidente que as 
perspectivas são pouco favoraveis. Collocado entre estas duas forças 
antagonicas — de um lado a baixa do valor da mão de obra resultante 
da multiplicação do numero de trabalhadores, do outro a alta do valor dos 
generos alimentícios resultante da necessidade de recorrer a terras cada 
vez menos ferteis, — o operario deve ficar esmagado ”. 


No que concerne à lei dos salarios conjugada cóm os lucros, diz 
Gide que “o proprietario, uma vez fixado o valor do trigo pelo custo 
de producção na terra menos favorecida, raspa tudo o que excede esse 
nível e diz ao capitalista e ao trabalhador: — Arrangem-se agora vocês 
dous >. 


“A affirmação deste antagonismo fatal continua Gide, entre os in- 
teresses do capitalista e os do trabalhador devia escandalisar e desolar 
os economistas que ao contrario se applicam a demonstrar que o capital e 
o trabalho são solidarios, quasi irmãos; e é assim que veremos mais tarde 
Bastiat procurar demonstrar que na evolução economica a parte do capital 
e a do trabalho augmentam uma e outra, esta ultima ainda mais do que 
aquella. 


Que se pode, entretanto, objectar à lei de Ricardo? Ella parece em 
absoluto evidente: é um truismo. Quando um bólo tem de ser dividido 
entre duas pessõas, não é evidente que se uma ficar com mais a outra terá 
menos? — Mas, dizem, pode-se e deve-se suppôr que a massa a dividir vai 
sempre augmentando, de modo que o quinhão de cada um dos dous pode 
augmentar? — Nisso não consiste a questão. Ainda que o bôlo fosse dez 
vezes, cem vezes maior, não seria menos verdade que se um ficar com mais 
da metade, o outro terá menos de metade. A lei de Ricardo não tem outra 
significação: não se tracta de quantidades, mas de proporções”. 

Apreciemos agora Ricardo nas theorias que se referem ao com- 


mercio internacional e aos bancos, assumptos em que além de theorista 
elle era eminentemente pratico. 


“Nos paizes onde o commercio está aberto á livre concorrencia, disse 
Ricardo, os interesses individuaes e os da communidade acham-se constan- 
temente em harmonia >. 
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Este conceito bastaria para demonstrar, como aliás é sabido, que elle 
era livre cambista e anti-intervencionista, comprovada esta orientação, 
além disso, no meio que indicava para luctar contra a alta do preço do 
trigo, dando-lhe entrada livre no paiz, isento de direitos de impor- 
tação. 


“Vale a pena notar, diz Charles Gide referindo-se a Ricardo, que o 
seu illustre contemporaneo Malthus se manteve, de preferencia, protec- 
cionista. Pode isto afigurar-se singular, parecendo que, assustado pelo 
espectro da fome, como estava Malthus, deveria elle abrir largamente as 
portas á entrada do trigo estrangeiro. Mas Malthus acreditava sem du- 
vida, como os proteccionistas agrarios da actualidade, que o meio mais 
seguro de preservar um paiz da fome era, não entregar a agricultura 
nacional à concorrencia do estrangeiro, mas ao contrario sustental-a e 
desenvolvel-a, assegurando-lhe preço sufficiente. Cumpre tambem notar 
que Malthus não tinha a mesma theoria da renda de Ricardo, e principal- 
mente que não era tão resolutamente anti-intervencionista como Ri- 
cardo ”. 


E' ainda Charles Gide que menciona a grande contribuição de Ricardo, 
consistindo em “ter deduzido as leis que regem o movimento das merca- 
dorias e as correntes inversas da moeda de um paiz para outro, e ter 
magnificamente mostrado como se estabelece esse fluxo e esse refluxo”. 


Desde que o balanço do commercio em um paiz se torna desfavoravel, 
isto é, quando a importação excede a exportação, faz-se preciso exportar 
moeda para pagar o excedente da importação. A moeda assim se torna 
rara, sobrevindo augmento do valor della e baixa dos preços. Esta baixa 
dos preços( porêm, desanima os negociantes estrangeiros que vendiam ao 
paiz e estimula ao contrario os que lhe compravam, o que equivale a dizer 
que faz diminuir a importação e desenvolve a exportação. A moeda então 
já não sahirá, começará a voltar, e a corrente inversa perdurará até que 
o equilibrio se restabeleça. Por outro lado, o contingente de moeda re- 
mettido para o exterior provoca phenomenos inversos no paiz que o re- 
cebeu, superabundancia e depreciação da moeda, alta dos preços, premio 
à importação e declinio da exportação. Dos dous lados, portanto, as forças 
economicas se ajustam no sentido de refazer o equilibrio do balanço do 
commercio, reconstituindo a situação em que cada paiz possue exacta- 
mente a quantidade de moeda correspondente ás suas necessidades. 


Tal é a essencia: da theoria quantitativa da moeda, a qual, a despeito 
da critica que lhe tem sido feita por alguns escriptores, não é menos subsis- 
tente e verdadeira, cabendo a Ricardo a gloria de a ter descoberto e for- 
mulado, ainda que, antes delle, a houvessem entrevisto Hume e Smith. 


“ Poder-se-hia objectar, diz Charles Gide, que esse mechanismo um 
pouco complicado deve actuar muito lentamente, e muito tempo terá de 
decorrer até que os preços das mercadorias sintam a influencia do exodo 
da moeda. Effectivamente; mas não é necessario esperar que se produza 
este phenomeno: outro o precede e annuncia. E”, como já tinha feito notar 
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Adam Smith, a elevação do preço do papel sobre o extrangeiro, instru- 
mento de uma sensibilidade maravilhosa, e esta alta do cambio (1) já é 
bastante por si só, mesmo que seja apenas de alguns centimos, para es- 
timular a exportação e diminuir a importação ”. 

E' a Ricardo igualmente que devemos os principios essenciaes, pelos 
quaes se rege a emissão de'notas pelos bancos, consagrados pelo seu paiz 
nas leis de 1822 e 1844, relativas á organização do Banco da Inglaterra. 


“ Ricardo, diz Charles Gide, tinha assistido ao grande panico do dia 
25 de Fevereiro de 1797, que fizera cahir o encaixe do Banco da Inglaterra 
de 200 para 32 milhões de francos, dando lugar á ordem do Conselho no 
sentido de decretar o curso forçado. Tinha visto prolongar-se até 1821 esse 
curso forçado que devia ter sido apenas um expediente temporario ! 
Tinha visto depreciar-se na média de 10 % a nota bancaria, ao menos até 
o fim das guerras napoleonicas, attingindo mesmo em certo momento a 
30 Yo. E tinha presentido as perturbações causadas por essa depreciação, 
os landlords exigindo em ouro o pagamento da renda ou um augmento 
della, correspondente à depreciação das notas”. 


Que impressão de espanto e de terror teria o illustre economista e 
banqueiro, a quem esse espectaculo tão vivamente impressionou, se, re- 
suscitando no Brasil e no inicio da phase actual, visse elevar-se ao dobro, 
em pouco mais de dous annos, a massa já enorme de papel inconversivel 
circulante, visse o agio do ouro avultar à extraordinaria proporção de 
220 % ao mesmo passo que a depreciação do instrumento das permutas 
chegava a 55 %, e visse que, não obstante este lamentavel quadro cujas 
sombrias córes não precisam ser mais carregadas para expressar uma tris- 
tissima situação monetaria, o presidente do banco semi-official, que atravez 
de uma longa e brilhante carreira politica se tinha, no parlamento, con- 
sagrado adversario intransigente da inflacção e do curso forçado, assumiu 
abertamente a attitude de pedir para esse estabelecimento o privilegio de 
emittir notas inconversiveis, tendo por lastro, em grande proporção, effei- 
tos commerciaes ! Se visse, em seguida, o Governo pedir e o Congresso 
votar por quasi unanimidade uma terceira e grande emissão de 350.000 
contos em papel-moeda do Thesouro ! : 

Proseguindo na exposição que vimos de interromper, diz Gide que 
Ricardo “investigou as causas dessa depreciação na sua memoria de 1809 
sobre “o alto preço dos metaes em' barra” e demonstrou que a unica 
causa consistia na emissão de notas em quantidade exagerada. Pode hoje 
pensar-se que não era uma grande descoberta! Elle teve, entretanto, as 
maiores difficuldades em a fazer admittir e em refutar as explicações 
absurdas, que lhe oppunham. Demonstrou que essa depreciação da nota 
tinha por consequencia necessaria a fuga do ouro, ao passo que, ao con- 
trario, se pensava que era a fuga do ouro que fazia todo o mal e se ten- 
tava por lei prohibir-lhe a exportação. O remedio que eu proponho, es- 
crevia Ricardo, seria que o Banco reduzisse gradualmente a somma dos 


(1) No Brasil deve entender-se — baixa do cambio — porque, ao passo que na 

França se cota em francos por libra, isto é, o cambio sóbe quando se torna desfavo- 

ravel, entre nós a relação é estabelecida em pence ou dinheiros por mil réis, o que 
- equivale a dizer que o cambio baixa quando igualmente nos é desfavoravel, 
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seus bilhetes até o ponto em que tivesse restituído á outra parte (isto é a 
que ficasse em circulação) igualdade de valor relativamente ao numerario 
que representam. 


“ Então, pergunta Gide, porque não iria ao fim deste raciocinio, suppri- 
mindo inteiramente a nota bancaria? Porque, responde Ricardo que evi- 
dentemente tinha presente à memoria a bella pagina de Adam Smith já 
citada: “a moeda de papel importa em tal progresso das idéas commer- 
ciaes, que eu lamentaria amargamente ver-nos retrogradar pela influencia 
de preconceitos a um systema menos adeantado”. E vai mesmo mais 
longe: é a moeda metallica que elle pretende abolir para a substituir pela 
moeda-papel, tendo sómente o cuidado de que não seja emittida em maior 
quantidade. Depois de ter reconhecido que a introducção dos metaes pre- 
ciosos a titulo de moeda tinha sido grande progresso, accrescenta: “mas 
o progresso da experiencia e das luzes nos ensina que ha ainda um passo 
a fazer, e é preciso retirar-lhe esta funcção que tão vantajosamente des- 
empenharam em épocas menos esclarecidas”. Tambem observa que se 
a moeda metallica fôsse a unica a circular, poderia acontecer “que a sua 
quantidade não augmentasse na proporção do desenvolvimento da popu- 
lação e ella viesse por isso a encarecer, o que provocaria baixa dos preços. 
Uma emissão prudente de moeda papel regulada pelo augmento das ne- 
cessidades evitaria esse perigo ”. 


Cumpre, entretanto, notar que em nenhuma das phrases que vimos de 
transcrever se encontra a expressão papel-moeda, isto é, moeda de papel 
inconversivel e de curso forçado; ao contrario, o termo repetido muitas 
vezes é moeda de papel, cuja significação é diametralmente opposta e 
designa a nota conversível em moeda metallica e à vista, à vontade do 
portador. 

“Ricardo (damos de novo a palavra a Charles Gide) está tão compe- 
netrado da superioridade da moeda de papel, que não deseja que o Banco 
reate o pagamento em especies, porque o publico então iria sem duvida 
reclamar o pagamento das notas: “de modo que para satisfazer futeis 
caprichos, se teria posto um elemento de grande custo em lugar de outro 
cujo preço é reduzido”. — Mas, nestas condições, pergunta Gide, que é que 
garantirá o valor da nota, lhe regulará a emissão e impedirá a depreciação? 


“ Será um encaixe em ouro não amoedado, em barra. O Banco não 
poderá emittir notas além do valor das barras de ouro. Isto será bastante 
para manter-lhes o valor ao par, pois que os cambistas e os banqueiros 
se apressariam a “trocar as notas pelas barras logo que as notas se de- 
preciassem”, e impedirá entretanto o publico de servir-se dos metaes 
preciosos, porquanto, que poderia elle fazer de barras metallicas para sa- 
tisfazer as necessidades correntes? ” 

Vendel-as, responderiamos, exportal-as, tal qual se exporta a moeda 
quando a circulação em papel se deprecia e o cambio se altera. O pro- 
cesso, pois, de substituir o ouro amoedado pelo ouro em barra, não teria 
a nosso ver maior alcance do que difficultar a conversibilidade, não sendo 
a barra fraccional em unidades tão miudas como a moeda, não se po- 


dendo praticamente fazer esse fraccionamento com tanta facilidade e ra- 
pidez. 
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Ricardo fez, no seu tempo, grande numero de adeptos e deixou uma 
pleiade de discipulos que constitue talvez a maioria dos economistas da 
primeira metade do seculo XIX, sendo especialmente de notar como mais 
celebres, na Inglaterra, Mac-Culloch, auctor dos Principios de Economia 
Politica, em 1828; James Mill, pai de Stuart Mill, auctor dos Elementos de 
Economia Politica, em 1821; Nassau Senior, auctor do Resumo de Eco- 
nomia Politica, em 1835. 


Mac-Culloch foi dos primeiros economistas que reclamaram o direito 
de grêve. ; 

James Mill tirou da theoria da renda conclusões differentes das de 
Ricardo, nella enxertando a da nacionalisação do solo. 


Senior foi, no dizer de Charles Gide, quem deu á Economia Politica 
classica a forma mais systematica. 


II 
OS ADVERSARIOS 


Apenas acabada de constituir e organisar a sciencia economica com 
o concurso de Say, Ricardo e Malthus, não tardaram a surgir as contra- 
dicções e as críticas, a acção dos discipulos infieis que se esforçavam por 
elevar o seu modo de ver além da autoridade e da competencia dos mes- 
tres. 

Sismondi foi o primeiro a criticar a doutrina nova, pondo em destaque 
os soffrimentos e as miserias que elle suppunha decorrerem da livre con- 
correncia. 

A seguir, novos preceitos de organisação social deram origem á for- 
mação do grupo ou seita dos são-simonianos, sob os auspícios do conde de 
Saint-Simon, a reclamarem a suppressão da propriedade particular e da 
herança, bem como a centralisação da industria sob a immediata direcção 
do governo. 

Vieram os socialistas associacionistas, Robert Owen, Fourier, Louis 
Blanc, pretendendo substituir o interesse individual pela cooperação vo- 
luntaria. 

Surgio Proudhon, com o seu anarchismo, sonhando eliminar o go- 
verno e substituil-o por uma nova organisação industrial, reformar o pro- 
cesso das permutas por meio de um apparelho especial que exclue inteira- 
mente a moeda. 

Frederico List, finalmente, com a sua nova doutrina proteccionista 
baseada na idéa de nacionalidade, pretendeu reviver e fazer brilhar o velho 
mercantilismo cuja doutrina archaica ninguem mais se lembraria de sus- 
tentar. ; 

Nenhum destes instituidores de escolas novas, é bem de ver, conse- 
guio supplantar as doutrinas dos fundadores; mas o publico acolheu com 
sympathia as idéas por alguns delles expendidas, e não poucas noções 
erradas, principios falsos, teve depois a sciencia economica de encontrar 
em opposição ás theorias bem deduzidas e fundamentadas que ella con- 


tem. 
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Charles Rist nos mostra, na Histoire des Doctrines Économiques, 
já citada, como os primeiros trinta annos do seculo XIX viram produzir-se 
no mundo transformações profundas pelo triumpho do liberalismo econo- 
mico. Na França o regimen corporativo cahio definitivamente desde 1791. 
Na Inglaterra a ultima sessão do Estatuto dos Aprendizes foi revogada 
em 1814; triumphou o principio da liberdade economica, a livre concor- 
rencia introduzio-se em toda parte; o Estado renunciou à intervenção no 
apparelho da producção e nas relações entre patrões e operarios, excepto 
para reprimir coalisões, ás quaes em 1825 foi tambem concedida liber- 
dade. 

No ambiente assim transformado vio-se surgir logo depois a grande 
evolução industrial, criando importantes centros manufactureiros que ra- 
pidamente se notabilisaram, taes como Manchester, Birmingham e Glas- 
gow, na Inglaterra; Lille, Sedan, Rouen, Elbeuf, Mulhouse, na França. 


“Mas ao lado desses brilhantes successos — diz o auctor citado — 
dois phenomenos novos, e bem adequados a preoccupar todos os espiritos 
ponderados, se impõem à attenção dos observadores: a agglomeração, 
nesses grandes centros de riqueza, de uma classe nova e miseravel — a 
dos operarios das fabricas — e as crises de superproducção ”. 


Estas duas questões impressionaram vivamente muitos dos escriptores 
que se consagraram aos assumptos economicos, dando lugar ás críticas, 
idéas, doutrinas e princípios que vamos apreciar. 


1 — Sismondi e o micio da escola critica 


Entre os que mais se preoccuparam, desde o princípio, com os proble- 
mas do pauperismo e das crises, o primeiro nome a citar é o de Sismondi 
que instituio um systema no qual faz largo espaço para o sentimentalismo, 
adquirindo numerosos adeptos e dando início á escola critica. 


Tendo começado como adepto fervoroso do liberalismo economico 
consubstanciado nas idéas e doutrinas de Adam Smith, com referencia ás 
quaes publicou mesmo um trabalho em 1803, viveu Simonde de Sismondi 
afastado dos estudos desta natureza até 1818, quando voltou de novo as 
vistas para a economia politica, vivamente impressionado com a crise com- 
mercial que a Europa acabava de atravessar e com o soffrimento dos ope- 
rarios das fabricas que elle “havia presenciado na Italia, na Suissa, na 
França, e que todos: os relatorios publicos mostravam ter sido pelo menos 
iguaes na Inglaterra, na Allemanha e na Belgica”. (São palavras do pro- 
prio Sismondi). 

As suas idéas então se modificaram afastando-o cada vez mais da 
escola classica, não quanto ás theorias e principios, pois que elle se pro- 
clamava sempre discipulo de Adam Smith em tudo o que a esse ponto se 
restringe; mas quanto ao methodo, ao objecto e ás conclusões praticas 
dessa escola. 

Não o acompanharemos detalhadamente no exame da critica por elle 
feita sobre a materia indicada; mas parece-nos interessante mencionar que 
Sismondi atacou a fundo a theoria das machinas. 

O effeito immediato das machinas, dizia elle, é pôr na rua os ope- 
rarios, é augmentar-lhes a concorrencia mutua, fazer baixar no mer- 
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cado os salarios de todos os outros, é emfim diminuir-lhes o consumo e 
por consequencia a procura. Longe de serem sempre beneficas, as machinas 
não produzem resultado util senão se a sua introducção fôr precedida de 
um augmento de renda e, consequentemente, de uma possibilidade nova 
de trabalho para os operarios substituídos. “ Ninguem contestará sem du- 
vida que não ha vantagem em substituir por uma machina um homem, 
senão sob a condição de que esse homem encontre trabalho em outra 
parte”. E” que Sismondi não admittia que o augmento da producção con- 
stitue por si mesmo um correspondente augmento de procura; preferia 
deixar-se conduzir pela idéa falsa de que o augmento da producção, para 
ser util, deve ser sempre precedido de uma nova procura. 


Outro elemento da escola classica contra o qual Sismondi se insurgio 
é a livre concorrencia que, a seu ver, prejudica o operario, levando o em- 
presario a o explorar e espoliar. 

Afigurando-se-lhe, do seu ponto de vista, o antagonismo frequente 
entre o interesse particular e o interesse geral, Sismondi se manifestou, 
em ultima analyse, intervencionista, pretendendo que o Estado trace li- 
mites, corrija e regule a iniciativa particular, devendo mesmo essa inter- 
ferencia ir ao ponto de conter o desenvolvimento da producção e impedir 
a multiplicação demasiadamente rapida das invenções novas. 


Sismondi, entretanto, não era socialista. Mas, segundo Rist observa, 
“mais de um socialista da actualidade repete sem o dizer (e talvez sem 
o saber), os argumentos que Sismondi foi o primeiro a invocar para 
mover a piedade dos seus contemporaneos ”. 


2 — Saimt-Simon e os são-simonianos 


O conde de Saint-Simon, da velha nobreza. franceza, teve uma vida 
accidentada. Depois de tomar parte, com dezeseis annos, na guerra da 
independencia americana, elle abandonou o seu titulo na epoca da Revo- 
lução, metteu-se em negocios, enriqueceu, viajou, viveu, gastou muito di- 
nheiro e ficou reduzido à miseria, sendo d'ahi por diante amparado por 
terceiros, até morrer em 1825. 


Foi durante essa existencia aventurosa que Saint Simon concebeu o 
plano de uma reforma social que elle mesmo resumio em documento ao 
qual foi dado o nome de “ Parabola de Saint Simon”, assim concebido : 


“ Supponhamos que a França perca de repente os seus cincoenta pri- 
meiros physicos, os seus cincoenta primeiros cirurgiões, os seus cincoenta 
primeiros physiologistas, os seus cincoenta primeiros banqueiros, os seus 
duzentos primeiros negociantes, os seus seiscentos primeiros agricultores, 
os seus cincoenta primeiros donos de fabricas de fundição, etc., ete., (e 
continua a enumerar as principaes profissões industriaes). Como esses 
homens são os francezes mais essencialmente productores, os que dão 
os productos mais importantes... a nação ficaria como um corpo sem alma 
no momento em que os perdesse; cahiria immediatamente em estado de 
inferioridade em relação ás nações das quaes é actualmente rival e per- 
duraria a ellas subalterna emquanto não tivesse reparado essa perda, em- 
quanto não lhe tivesse nascido uma nova cabeça... 
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Passemos a outra supposição. Admittamos que a França conserve 
todos os homens de talento que ella possue, nas sciencias, nas bellas-artes, 
nas artes e offiícios, mas tenha a desgraça de perder, no mesmo dia, Mon- 
sieur, irmão do rei, Monseigneur o duque de Angoulême (e enumera todos 
os membros da familia real), e perca ao mesmo tempo todos os grandes 
officiaes da Corôa, todos os ministros de Estado com ou sem departamento, 
todos os conselheiros de Estado, todos os mestres de cerimonias, todos os 
conselheiros de Estado, todos os cardeaes, todos os arcebispos, bispos, co- 
negos e vigarios, todos os prefeitos e sub-prefeitos, todos os empregados 
nos ministerios, todos os juizes e além disso os dez mil proprietarios mais 
ricos entre os que vivem fidalgamente, — este accidente affligiria certa- 
mente os francezes, porque são bons... Mas esta perda de trinta mil indi- 
viduos reputados' os mais importantes do Estado só causaria tristeza sob 
o ponto de vista sentimental, pois que delle nenhum mal politico resultaria 
para o Estado ”. 


Em outras palavras — diz Charles Rist interpretando a parabola — o 
governo official não é mais do que uma fachada. A sua acção é toda su- 
perficial; a sociedade poderia passar sem elle; não viveria menos bem 
por isso. Ao passo que o desapparecimento dos sabios, dos industriaes, dos 
banqueiros e dos negociantes, deixaria a sociedade ao desamparo, faria 
seccar as proprias fontes da sua vida e da sua saúde, porquanto só a sua 
actividade é verdadeiramente fecunda e necessaria. São elles que na reali- 
dade governam e que detêm o verdadeiro poder. 


Saint Simon assim se expressava, considerando o regimen parlamentar 
necessario sómente como uma etapa entre o feudalismo de outr'ora e o 
regimen de amanhã, que seria o industrialismo, ou uma organisação social 
combinada especialmente no sentido de favorecer a industria, “ fonte unica 
de todas as riquezas e de todas as prosperidades ”. 


Este novo regimen importaria no desapparecimento das classes. Não 
haveria mais fidalgos, nem burguezes, nem clero.. Só haveria duas cate- 
gorias de pessõas: os trabalhadores e os ociosos. Estes, porém, deveriam 
desapparecer. O governo seria supprimido, o paiz se tornando uma em- 
preza industrial, uma grande fabrica, uma extensa officina, onde “o cui- 
dado de impedir os roubos e outras desordens... em uma palavra, o cui- 
dado de governar... é considerado secundario e confiado a subalternos ”. 


No entender de Saint Simon era uma administração das coisas que 
se tornava precisa, em vez de uma administração de homens. 


“ No estado actual das luzes, não é mais de ser governada que a nação 
carece, é de ser administrada o mais barato possivel ”. 


A politica não devia desapparecer, mas transformar-se em “sciencia 
positiva ”, sciencia da producção ” tendo por objecto a ordem de coisas 
mais favoravel a todos os generos de producção. 


“No antigo systema — escrevia o citado reformador — as disposições 
principaes deviam ter por objecto dar muita força ao governo e estabe- 
lecer solidamente o poder das primeiras classes sobre as ultimas... No novo 
systema, ao contrario; as disposições principaes devem ter por objecto 
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estabelecer claramente, combinar o mais acertadamente possivel os tra- 


balhos a fazer pela sociedade para melhorar physica e moralmente a exis- 
tencia de todos os seus membros ”. 


No novo governo os “poderes” seriam substituídos pelas “capaci- 
dades”, o “commando ” pela “direcção”, applicadas “á unica ordem de 
interesse sobre a qual todos os homens se entendam e tenham necessidade 
de se accordar, a unica sobre a qual tenham de deliberar, de agir em 
commum, a unica, portanto, em torno da qual se possa exercer a politica; 
os interesses que pertencem á vida e ao bem-estar ”. 


O poder executivo seria exercido por uma Camara dos Deputados 
constituida unicamente pelos representantes da industria commercial, ma- 
nufactureira e agricola, á qual cumpria adoptar ou rejeitar os projectos 
de leis que lhe seriam submettidos por outras duas Camaras compostas de 
sabios, artistas, engenheiros, projectos esses só concernentes ao desenvol- 
vimento da riqueza material do paiz. 


“O governo economico substituindo-se ao governo político, — diz 
Charles Rist ao commentar a exposição desse plano — a administração das 
coisas á autoridade sobre os homens, a organisaão social calcada sobre a 
da officina, e as nações transformadas em associações productivas com o 
unico objectivo “de prosperar por trabalhos pacíficos de utilidade posi- 
tiva”, eis as concepções novas pelas quaes Saint-Simon ultrapassa os li- 
beraes cujo rasto até aqui parecia seguir — e pelas quaes se approxima do 
socialismo. O collectivismo marxista acolherá preciosamente esta con- 
cepção, que Frederico Engels considera a mais importante de Saint-Simon. 
Proudhon, por sua vez, a adoptará e proporá, como o ideal a promover, 
a absorpção completa do governo e o seu desapparecimento na organi- 
sação economica. Nos nossos dias ella se encontra nos espiritos mais diffe- 
rentes, em Menger, na descripção do seu “estado popular do trabalho ”, 
como em G. Sorel que em um trecho característico affirma que “o socia- 
lismo aspira a transportar para a sociedade o regimen da officina”. O in- 
dustrialismo de Saint-Simon se distingue, pois nitidamente do liberalismo 
economico pela funcção inteiramente nova que elle dá ao governo ?. 


Até este ponto chegou o mestre, o organisador do grupo são-simo- 
niano; mas os discipulos proseguiram, transformando o “industrialismo ” 
em “collectivismo ”. 

Entre elles havia homens de talento; e os nomes mais citados dos que 
lhe continuaram a propaganda das idéas são Augustin Thierry, Augusto 
Comte, Olindo e Eugenio Rodrigues, Enfantin, Bazard. Todos elles, no 
dizer de Charles Rist, estavam persuadidos de que as idéas de Saint- 
Simon offereciam as bases de uma fé verdadeiramente moderna, desti- 
nada a supplantar simultaneamente o catholicismo em decadência e o libe- 
ralismo politico, doutrina, aos olhos delles, puramente negativa. Consti- 
tuiram-se em uma especie de hierarchia chefiada por um collegio com- 
posto de chefes aos quaes davam o nome de “pai”, e comportando em se- 
seguida os “ filhos” entre os quaes se tratavam por “irmãos ”. Assumiram, 
assim, a feição de uma religião organisada, com um culto, uma moral, pre- 
dicas regulares, igrejas em diversos lugares, apostolos que se incumbiam de 
fazer a disseminação da crença. 
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Mas não tardou que, sob a influencia de Enfantin, o são -simonismo 
deslisasse da concepção mystica e philosophica para a social; e a dispersão 
se consumou quando, no fim de 1831, Enfantin, Duverger e Michel Che- 
valier fôram processados e condemnados a um anno de prisão, por asso- 
ciação illicita. 

A phase mystica do são-simonismo organisado em religião, foi a mais 
“ruidosa e brilhante, offuscando sensivelmente a outra phase em que elle 
se apresentou como doutrina social. Só esta, entretanto, interessa ao 
nosso ponto de vista economico e convem que seja conhecida, ao menos 
em resumo, como a expuzeram os seus proprios adeptos e representantes 
em uma carta dirigida em 1830 ao presidente da Camara dos Deputados, 
nos seguintes termos: 


“Os são-simonianos repellem o systema da communhão de bens, por- 
que esta communhão seria violação manifesta da primeira de todas as leis 
moraes que elles receberam a missão de ensinar, e que determina que no 
futuro seja cada um collocado conforme a sua capacidade e retribuido con- 
forme as suas obras. 

“Mas em virtude dessa lei, pedem a abolição de todos os privilegios 
de nascimento, sem excepção, e por conseguinte a destruição da herança, 
o maior de todos esses privilegios, o que os comprehende a todos na actua- 
lidade, e cujo effeito é deixar ao acaso a repartição das vantagens sociaes, 
entre o pequeno numero dos que a ellas podem aspirar, e condemnar a 
classe mais numerosa á depravação, à ignorancia, à miseria. o! 


“ Pedem que todos os instrumentos de trabalho, as terras e os capitaes, 
que hoje formam o fundo dividido das propriedades particulares, sejam 
reunidos em um fundo social, e que esse fundo seja explorado por asso- 
ciição e hierarchicamente, de modo que a tarefa de cada um seja a ex- 
pressão da sua capacidade e a sua riqueza a medida das suas obras. 

“Não vêm os São-simonianos attentar contra a constituição da pro- 
priedade, senão na parte em que ella consagra para alguns o privilegio 
impio da ociosidade, isto é, o de viver do trabalho alheio ”. 

Não é preciso penetrar muito fundo neste conjuncto de idéas que 
caracterisam e consubstanciam a. concepção e os desejos dos são-simo- 
nianos, para ver que a sua escola divergia por completo da sciencia eco- 
nomica. Sem entrar em mais detalhes, basta ver que elles negavam e pre- 
tendiam anniquillar o direito de propriedade que é uma das bases mais 
consistentes, senão a base fundamental, da economia politica. 


"* “ Segundo o preconceito geral, diz a Doutrina de Saint Simon, pa- 
rece que, quaesquer que sejam as revoluções que possam sobrevir nas 
sociedades, nenhuma pode operar-se na propriedade; que a propriedade, 
emftim, é um facto invariavel”. Nada, entretanto, é mais falso: “a pro- 
priedade é um facto social, sujeito, como todos os outros factos sociaes, 
à lei do progresso; ella pode, portanto em diversas epocas, ser entendida, 
definida, regulada de diversos modos ”. 


“E se considerarmos essa evolução no passado, accrescentam, ve- 
rificamos exactamente que ella tende a organisar-se no sentido que pro- 
pomos. No principio a propriedade abrange até os homens pela escravidão. 
Depois o direito do senhor sobre o escravo soffre restricções graduaes. 
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Acaba por desapparecer completamente. Reduzida ás coisas, a propriedade 
a principio se transmitte à vontade do proprietario. Mas o poder publico 
intervem e impõe ao pai como herdeiro o filho mais velho. Finalmente, a 
Revolução franceza obriga à partilha geral entre os filhos, e multiplica 
assim os beneficiarios dos instrumentos de producção. Actualmente o de- 
clinio da taxa dos juros reduz gradualmente a vantagem do proprietario do 
fundo de producção, assegurando assim ao trabalhador uma parte cada vez 
maior no producto. Resta um ultimo passo a fazer e é o que annunciam os 
são-simonianos: assegurar a todos os trabalhadores direito igual, ao uso 
dos instrumentos de trabalho — e tornar assim todos proprietarios, fa- 
zendo do Estado unico herdeiro. “A lei de progressão que observamos 
tende a estabelecer uma ordem de coisas na qual o Estado, é não mais a 
familia, herderá riquezas accumuladas, na parte que ellas constituem o 
que os economistas denominam fundo de producção ”. (Ch. Gide e Ch. Rist 
— Histoire des Doctrines E'conomiques).” 

“ Poder-se-ia, a bem dizer, opina Charles Rist, tirar desses factos 
conclusão inteiramente opposta e ver exactamente na partilha igual, mais 
consagrada do que creada pela Revolução, a prova de que as sociedades 
modernas tendem a multiplicar a propriedade individual e a garantil-a a 
um numero crescente de cidadaos. Mas tal discussão não faz parte de uma 
obra do genero desta. Basta-nos mostrar na theoria São-Simoniana o pro- 
logo de todas as theorias que ulteriormente procurarão na historia da pro- 
priedade argumentos para justificar-lhe a transformação ou mesmo a 
suppressão ”. : 

Effectivamente, como bem faz notar o autor citado, o são-simonismo 
representa, sem contestação, a primeira, a mais eloquente e a mais pene- 
trante expressão dos sentimentos e das idéas que constituirão o socialismo 
do seculo XIX. 


3 — Os socialistas associacionistas 


Outro grupo 'de adversarios é o constituido pelos socialistas asso- 
ciacionistas, os que, segundo Rist, acreditavam que a associação livre pode 
ser sufficiente para dar solução a todas as questões sociaes, comtanto que 
seja organisada de accôrdo com um plano preconcebido, o qual, de resto, 
varia segundo os systemas. 


O citado professor os discrimina dos são-simonianos, porque estes 
procuravam solução na socialisação, de preferencia à associação, sendo por 
isso os verdadeiros precursores do collectivismo. E explica em que consiste 
a differença: a socialisação esforça-se por abranger em uma organisação 
collectiva todos os membros da Nação; por isso a denominação de na- 
cionalisação seria mais clara. O associacionismo, mais individualista, re- 
ceia que o individuo se perca na multidão e pensa em melhor o salva- 
guardar pela organisação de pequenos grupos autonomos, com a faculdade, 
aliás, de se federarem entre si; mas a unidade, quando tem lugar, vem de 
baixo e não de cima. 


Mas por outro lado os associacionistas se separam dos economistas 
da escola liberal no facto de se proporem, por meio das associações, a 
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crear um meio novo. Pretendem, como os economistas, o exercício livre 
de todas as energias individuaes, com' a differença, porém, de que acre- 
ditam que no regimen economico actual ellas se acham suffocadas, com 
excepção apenas de alguns privilegiados. 

O phenomeno economico da concorrencia, que então começara a ma- 
nifestar-se, causou profunda impressão não só a Sismondi e aos são- 
simonianos, mas tambem e talvez principalmente aos associacionistas, — 
os quaes temiam que ella, a concorrencia, degenerasse no monopolio; e 
entenderam ter descoberto na cooperação um meio de impedir este e evitar 
aquella. 

Os processos, porém, tendentes à realisação do designio, fóram com- 
pletamente differentes, segundo a concepção de cada um dos dois chefes 
mais notaveis do systema. Robert Owen, espirito mais pratico e bem pro- 
vido de meios, teve a concepção mais material e passou mesmo do pensa- 
mento à acção, ainda que sem conseguir bom exito. Fourier, mais idealista 
e sonhador, manteve-se adstricto à phantasia, da qual nunca pôde evoluir 
para o dominio dos factos. 


RoBerRT OWEN — era director é co-proprietario de uma grande fabrica 
de fiação de algodão em New-Lanark, na Escossia, onde principiou a des- 
tacar-se e tornar-se objecto da attenção e dos commentarios, por diffe- 
rentes medidas e melhoramentos technicos que visavam não só o interesse 
da sua industria, mas tambem o interesse e o bem-estar dos operarios. 
Assim é que, começando pelas instituições patronaes, habitações  opera- 
rias, refeitorios e dispensarios, caixas economicas, etc., elle se antecipou 
à legislação operaria algumas dezenas de annos, reduzindo para os adultos 
o dia de trabalho de 17 para 10 horas; recusando empregar crianças com 
menos de dez annos e instituindo para ellas escolas leigas; determinando a 
suppressão das multas, então de uso corrente. t 


Aos seus associados, a quem causavam reparo taes innovações, Owen 
replicava: — “Já certamente a experiencia vos ensinou a differença que 
exite entre uma installação mecanica limpa, relusente, sempre em bom 
estado, e a que está suja, em desordem, soffrendo inuteis attritos e se tor- 
nando a pouco e pouco imprestavel? Se, pois o cuidado que dispensaes a 
motores inanimados pode dar tão vantajosos resultados, quanto se poderia 
esperar de iguaes cuidados que se prestassem a estes motores animados, 
a estes instrumentos vivos cuja estructura é bem mais admiravel? Não 
é natural a conclusão de que estes mecanismos muito mais complexos e 
delicados seriam igualmente melhorados em força e efficacia, e que o seu 
emprego seria muito mais economico, se os mantivessem em estado de lim- 
peza, se os tratassem com brandura, se na sua actividade mental fóssem 
evitados attrictos irritantes, se lhes fornecessem quantidade de alimento e 
meios de existencia sufficientes para conservar-lhes os corpos em bôas 
condições de producção, para evitar que se estraguem ou sejam prematura- 
mente refugados? ” 


Mas Owen ultrapassou ainda essa serie de innovações e medidas, con- 
cebendo a idéa de eliminar o lucro, ou, em outras palavras, a margem que, 
na formação dos preços, excede o custo originario, ou custo de producção, 
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das mercadorias e utilidades. O elemento representativo desse lucro, o alvo 
visado realmente pela imposição dessa margem ou excesso de preço era a 
moeda, o dinheiro; d'ahi a idéa de o dispensar e supprimir na realisação 
das permutas. 

Robert Owen ideou a substituição da moeda corrente por “notas de 
trabalho” (labour notes), cada uma das quaes representava uma hora de 
trabalho. Tantas horas de trabalho terão sido precisas para- fabricar um 
objecto, quantas notas receberá por elle o productor; e outras tantas, 
para o adquirir, terá de pagar o consumidor. 


Passando da idéa à acção, foi instituído em Londres, em 1832, o Na- 
tional Equitable Labour Exchange que era uma sociedade cooperativa a 
cujo armazem cada socio podia entregar os artigos de sua producção, re- 
cebendo em troca o preço correspondente em notas de trabalho e na re- 
lação do numero de horas despendidas a produzil-os, segundo declaração 
do proprio vendedor. Esses artigos eram vendidos a outros socios, em 
troca igualmente de notas de trabalho representando a mesma somma. 


O exito relativo desta organisação foi, entretanto, prejudicado e a 
tentativa falhou na pratica por diversas razões. Vejamos como as enuncia 
Charles Rist: — “1º Porque os associados augmentaram o valor dos seus 
productos, como era de esperar, attribuindo-lhes maior numero de horas 
de trabalho do que a realidade. Foi necessario, por isso, renunciar à 
pratica de referir-se à sua bôa fé e confiar a avaliação a peritos, como nos 
montes de soccorro. Mas esses peritos, pouco iniciados na theoria owenista 
do valor, avaliavam simplesmente em dinheiro os productos que lhes eram 
apresentados e convertiam em seguida esse valor em notas de trabalho, 
geralmente na razão de 6 pence por uma hora de trabalho. De resto, diffi- 
cilmente poderiam elles proceder de outra forma. 


Nem por isso, entretanto, deixou de resultar a inversão do systema 
de Owen, porque não era o estalão do trabalho que regulava o valor mer- 
cantil dos productos, mas ao contrario o valor dos productos, em dinheiro, 
que regulava o valor do trabalho. — 2º Porque, logo que a sociedade re- 
cebeu adherentes que já não tinham tanto altruísmo como os primitivos, 
os novos adherentes lhe trouxeram todos os productos que eram inven- 
daveis; e, com as notas que receberam em troca, apressaram-se a adquirir 
no armazem todos os productos que tinham algum valor, isto é, que tinham 
sido honestamente tarifados, para os irem revender fóra a bom dinheiro ; 
de modo que em pouco tempo já não havia no armazem senão “al- 
caides”. Em resumo,-o armazem só comprava mercadorias cotadas por 
mais do que o verdadeiro valor e só vendia as cotadas por menos do que 
o verdadeiro valor. 

As labour notes não sendo nominativas, qualquer que não fósse asso- 
ciado as podia comprar e empregar nessa pouco honesta mas lucrativa 
operação. E” o que fizeram, por exemplo, trezentos logistas de Londres 
que se forneceram de labour motes declarando acceital-as em pagamento 
das mercadorias. Serviram-se immediatamente dellas para esvasiar o ar- 
mazem de permuta, e quando lá já nada mais havia em termos de lhes convir, 
recusaram o recebimento dessas notas, e tinham pregado a peça. 
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“ E? evidente além disso, como bem o fez notar Denis, que o armazem 
de permuta não podia ser de utilidade para os assalariados; effectivamente 
o assalariado nunca sendo, por definição mesmo, proprietario dos resul- 
“tados-do seu trabalho, nada tem para vender. O systema de Owen não 
pode pois ser efficaz, a menos que presupponha a abolição do salario ”. 


Antes desta iniciativa, já Robert Owen tinha levado praticamente a 
effeito, em 1825, a fundação de uma colonia denominada New Harmony, 
no Estado de Indiana, da Confederação Norte Americana, emquanto um 
dos seus discipulos fundava outra em Orbiston, na Escossia. A applicação 
dos princípios consagrados por Owen, que era o intuito visado nessa 
creação, falhou por completo, sendo preciso extinguil-as pouco tempo, 
apenas alguns annos, depois de instituídas. 

Se, entretanto, era infructifera a applicação pratica das doutrinas, 
dando lugar ao mallogro dessas tentativas, nem por isso subsistia menos 
viva a idéa essencial da abolição do lucro que era o fim visado por Owen 
e os seus adeptos. 

“ Parece — diz o professor Rist — que se poderia objectar a Owen 
o seguinte: Uma de duas — ou o lucro faz parte do custo de producção : 


não se distingue dos juros. Neste caso é verdade que a concorrencia, 


mesmo perfeita, não o fará desapparecer porquanto não conseguiria mais 
do que levar 'o preço de venda ao nivel do custo de producção; mas neste 
caso o lucro não é injusto nem parasitario porque o producto se vende 
pelo que cústou, nem mais, nem menos; — ou o lucro não faz parte dos 
gastos de producção; não se confunde com os juros; é só o excedente do 
preço de venda sobre o preço do custo, e neste caso effectivamente pode 
ser considerado parasitario; mas neste caso tambem deve elle desapparecer 
em um regimen de perfeita concorrencia, pois que tal renda só pode ser 
devida a uma situação de monopolio mais ou menos caracterisada. 


“Mas a distincção entre o lucro e os juros ainda não era conhecida no 
tempo de Owen. Este teria, portanto, respondido ao dilemma que lucro 
ou juros, é tudo a mesma coisa, que de facto o lucro se installava bem no 
custo de producção e ahi desafiava a concorrencia, mas não tinha direito 
a isso, o custo de producção devendo constituir-se só do trabalho e da 
amortisação necessaria para reconstituir o capital. Era preciso, pois, des- 
alojal-o-dalli >. 


A abolição do lucro foi, originariamente, o fim visado pela instituição 
das cooperativas, cuja iniciativa cabe de pleno direito a Robert Owen, posto 
que só dez annos depois da extincção do Armazem de Permuta se tivesse 
inaugurado a sociedade de Rochdale, que, nos 28 pioneiros comprehendia 
seis dos seus discipulos, entre os quaes Charles Howarth e William Cooper 
muito se distinguiram nesta creação. 


Outro discipulo cujo nome se destaca, foi William Thompson. 


A longa existencia de Robert Owen extinguio-se aos 87 annos, em 
1858. 

CmarLES FourigR — nasceu em Besançon a 7 de abril de 1772. Filho 
de um negociante e educado para o commercio, trabalhou nesse ramo de 
actividade em diversas cidades da França, principalmente em Rouen 
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e Lyon, tendo feito diversas viagens no interior do seu paiz, na Hollanda 
e na Allemanha. Passando a operar por conta propria, Fourier perdeu todo 


o seu peculio, voltando a ser empregado e passando em seguida a exercer 
a profissão de corretor em 1800. 


Nesta phase da sua existencia é que começou a occupar-se do pro- 
jecto de reforma social, publicando em 1808 a Theoria dos Quatro Movi- 
mentos; em 1822 0 Tratado da Associação Domestica e Agricola; em 1826 
o Novo Mundo Industrial, e outros trabalhos avulsos depois dos quaes 
finalmente, em 1835 e 1836, dois volumes sob o titulo 4 Falsa Industria. 


A concepção de Fourier abrangia um conjuncto de idéas e doutrinas 
complexas tendo por base as paixões humanas que elle synthetisava em 
doze especies fundamentaes, assim resumidas por Augusto Ott: 


“1º Cinco appetites tendentes aos prazeres dos sentidos, ao luxo in- 


terno e externo: as paixões do paladar, do tacto, da vista, do ouvido,' do 
olfacto. 


“2º Quatro paixões affectuosas que ligam os. homens entre si e ten- 
dem a formar grupos; são a amizade, a ambição (tendendo a formar cor- 
porações, communidades), o amor, o familismo (sentimento da pater- 
nidade). 

“3º Tres paixões destribuitivas e mecanisantes, cujas funcções diremos 
em seguida, a saber: 


“A cabalista, paixão que nos conduz à intriga, que nos faz achar 
prazer nas rivalidades, nas cabalas; 


“A papillonne, paixão que nos impelle à mudança, à variação dos 
prazeres; 

“A composite, impeto cego, arrebatamento dos sentidos e da alma, 
decorrente do conjuncto de diversos prazeres. 

Da satisfação combinada de todas essas paixões nasce o unitismo, sen- 
timento de afíeição universal, como o branco nasce da combinação das 
doze cores do prisma”. ' 


Dispensamo-nos de entrar nos detalhes com que Fourier descreve o 
modo de agir dessas paixões, para chegar à descripção da organisação por 
elle ideada e tendente a estabelecer o ambiente em que ellas se encontra- 
riam satisfeitas, nestes termos: 


“Os trabalhadores se reuniriam por associações (phalanges) de cerca 
de mil e oitocentos membros, homens, mulheres e crianças de todas as 
idades. E 
“ Cada phalange, organisada por grupos e series, exploraria em com- 
mum uma legua quadrada de terreno. 

“ A vida seria igualmente commum. Cada phalange habitaria um amplo 
edifício denominado phalansterio, disposto do modo mais agradavel e mais 
commodo, e onde seriam ao mesmo tempo reunidas as differentes espe- 
cialidades da industria manufactureira ”. 

Seria excessivamente longo reproduzir todas as minudencias desse 
apparelhamento, tal como o descreveu a phantasia do sonhador, em pleno 

domínio da utopia. 
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“Fourier — diz Charles Gide — foi tido por vezes como louco, e não 
parece excessivo este qualificativo quando se léem as extravagancias de 
que estão cheias numerosas paginas dos seus escriptos que alguns dedi- 
cados em vão procuram attenuar dando-lhes sentido symbolico de que elle 
jámais havia cogitado ?. 

Qualquer que seja, entretanto, a severidade ou a brandura com que 
o apreciamos, é fóra de duvida que do conjuncto da sua concepção toda 
idealista e visionaria resumbra alguma coisa de ingenuo e suave, que induz 
a acolher com indulgencia e bondade os seus enunciados. 


“O trabalho — dizia elle — faz as delicias de diversas creaturas, taes 
como castores, abelhas, vespas, formigas, que são perfeitamente livres de 
preferir a inercia; mas Deus os dotou de um mecanismo social que attrahe 
para a industria e faz encontrar a felicidade na industria. Porque não nos 
teria elle concedido o mesmo beneficio que a esses animaes?” E passa a 
indicar requisitos para que o trabalho se torne attrahente, a saber: — “ que 
as: sessões industriaes sejam variadas cerca de oito vezes por dia, não 
podendo ser mantido o enthusiasmo mais de hora e meia ou duas horas 
no exercicio de uma funcção agricola ou manufactureira; — que sejam 
exercidas por companhias de amigos espontaneamente reunidos, instigados 
e estimulados por meio de rivalidades muito activas; — que as officinas 
e culturas apresentem ao operario os característicos da elegancia e da lim- 
peza; — que a divisão do trabalho seja levada ao supremo grau, afim de 
affectar cada sexo e cada idade às funcções que lhe são convenientes; 
— que nessa distribuição cada um, homem, mulher e criança, goze plena- 
mente do direito ao trabalho ou direito de intervir em qualquer tempo no 
ramo de trabalho que lhe convier escolher, desde que dê provas de pro- 
bidade e aptidão ”. : 

Fourier foi, assim, talvez o iniciador da theoria chamada rotação do 
trabalho. : 


Dois dos seus discipulos são dignos de menção: 


Victor Considérant que tentou pôr em pratica as idéas do mestre, em 
colonias na America, as quaes, entretanto, pouco duraram: e que durante 
a Revolução de 1848 reclamava o “direito ao trabalho” como justa e ne- 
cessaria compensação do “direito de propriedade ”. 


André Godin, o instituidor do Familisterio, em Guise, estabeleci- 

mento industrial pertencente aos operarios, tendo annexos, dentro de um 
grande parc, casas de habitação, palacios societarios onde moram os ope- 
rarios, escolas, créches, theatro e uma sociedade de consumo. 
Louis BLANc — foi autor de um livrinho sob o titulo Organisação do Tra- 
balho, publicado em 1841 e muitas vezes reeditado, pelo successo e a accei-. 
tação que obteve, como expressão do socialismo francez, fazendo-o desi- 
gnar na Revolução de 1848 como o mais genuino representante da classe 
operaria. 


No entender de Louis Blanc, todos os males economicos provinham 
da concorrencia que era simultaneamente a explicação da miseria dos ope- 
rarios, da sua degradação moral, da progressão dos crimes, da prostituição, 
das crises industriaes, da guerras entre as nações; e elle se propunha a 
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demonstrar que a concorrencia é para o povo um systema de exterminio, 
ao mesmo passo que é para à burguezia uma causa constante de empobreci- 
mento e ruina; para vencer a concorrencia, era preciso organisar o regimen 
economico tendo por base o antidoto, a associação. 


Para a realisação desse intuito elle propunha a criação de officinas 
sociaes constituídas por grupos de operarios de cada officio e que effecti- 
vamente seriam sociedades cooperativas de producção. 


Charles Rist faz a descripção dessa organisação nos seguintes termos: 


“ Uma officina social devia ser desde logo creada nos principaes ramos 
da producção. O capital necessario seria fornecido pelo Governo, e obtido 
por meio do emprestimo. 

““Podos os operarios que offerecessem garantias de moralidade seriam 
alhi admittidos, dentro do limite do capital disponivel. O salario seria igual 
para todos... Quanto á hierarchia da officina, seria estabelecida pela 
eleição, exceptuado todavia o primeiro anno em que o governo se encar- 
regaria de a organisar, porque os associados ainda não se conheceriam 
sufficientemente para designarem os mais dignos. 

“ Do lucro liquido da officina social se faria em cada anno a divisão 
em tres partes: uma seria repartida por igual entre os membros da asso- 
ciação e se accrescentaria aos salarios; uma segunda seria destinada à 
assistencia aos velhos, aos doentes, aos invalidos e “ao allivio das crises 
que pesem sobre as outras industrias”; uma terceira, emfim, a “ fornecer 
instrumentos de trabalho aos que quizessem fazer parte da associação, de 
modo que ella se pudesse desenvolver indefinidamente ”. 

“Vê-se, em summa, — accrescenta linhas abaixo o autor citado — 
que a unica differença entre a officina social e a officina actual é, além 
da sua organisação mais democratica, a atribuição do lucro do empresario 
(no sentido moderno da palavra, isto é, o lucro não comprehendidos os 
juros). aos proprios trabalhadores. 

“Mas a officina social, já o dissemos, não é mais do que uma cellula, 
uma cellula de onde sahirá toda uma sociedade nova. E a força à qual ella 
deverá a sua expansão será — divertida conclusão! — exactamente a 
concorrencia, que para a circumstancia se tornou a “santa” concor- 
rencia. 

Mais algumas linhas adiante, Charles Rist vai ao encontro do reparo 
que não pode deixar de fazer quem lê com attenção os trechos citados: 

“E' um ponto importante da doutrina de Louis Blanc, e pelo qual 
ella se distingue nitidamente das iédas de Owen e de Fourier. Para fundar 
o phalansterio e as colonias communistas, não recorrem ao Estado Fourier 
nem Owen. Basta-lhes a iniciativa particular. A sociedade se renovará es- 
pontaneamente, sem auxilio estranho, e este é ainda actualmente o prin- 
cípio das cooperativas de consumo. Em toda a parte onde ellas têm exis- 
tido, é pelo esforço proprio. 

“Louis Blanc — conclue Rist — é assim um dos primeiros, senão o 
primeiro socialista que pensou em apoiar-se no Estado moderno para em- 
prehender a reforma social. Rodbertus e Lassalle dirigirão mais tarde ao 
Estado um appello semelhante, e o escriptor francez merece ser classificado 
com elles entre os precursores do- socialismo de Estado. 
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“ Ha neste appello, por parte dos socialistas, alguma coisa de bastante 
ingenuo, porque uma de duas: ou o projecto para o qual reclamam o con- 
curso governamental é realmente revolucionario, — e então o governo re- 
presentante da sociedade seria bem cego preparando com as proprias mãos 
o meio de a destruir; — ou os projectos para os quaes lhe pedem assis- 
tencia são sem perigo para a ordem social, e então o proprio concurso que 
elle lhes presta demonstra o seu modesto alcance”. 


Ao encerrarmos, com Louis Blanc, a serie dos socialistas associa- 
cionistas, é preciso não omittir os nomes de Pierre Leroux e Cabet que 
tambem tomaram parte activa na continuação dessa doutrina até a Re- 
volução de 1848. 


4— 4 Economia Nacional. — Frederico List 


A doutrina da liberdade do commercio, instituida por Adam Smith e 
sustentada intacta pelos outros fundadores da Economia Politica, tinha 
feito o seu caminho na Europa, conseguindo geraes adhesões, quando, no 
meio do seculo XIX, resurgio o proteccionismo tendo por base o naciona- 
lismo e proclamado por Frederico List que em 1841 publicou o seu Sys- 
tema Nacional de Economia Politica. 


“ A. Allemanha — diz Charles Rist — offerece ao XIXº seculo o es- 
pectaculo notavel de uma nação essencialmente agricola no princípio, eco- 
nomicamente e politicamente dividida, entregue em industria aos entraves 
do regimen corporativo, em agricultura aos do regimen feudal, e que em 
alguns annos se liberta desses entraves, funda a sua unidade economica, pri- 
meiro, politica em seguida, e passa nas tres ultimas decadas do seculo à 
categoria de grande potencia industrial. 


“O acto de união com a Irlanda tinha completado em 1800 a unidade 
economica das Ilhas Britannicas, unidade realisada havia mais de um se- 
culo pela Inglaterra e a Escossia, e que Smith já considerava “uma das 
principaes causas da prosperidade da Gran-Bretanha”. A França tinha 
conquistado a sua em 1791 pela suppressão das alfandegas internas. Mas 
a Alilemanha em 1815 encontra-se ainda dividida em uma multidão de Es- 
tados de importancia desigual e seperados uns dos outros por barreiras 
aduaneiras. List, na petição que dirígio em 1819 à Assembléa Federal em 
nome da “ Associação Geral da Industria e do Commercio Allemães” 
conta nada menos de 38 linhas de alfandegas no interior da Confederação 
germanica. E não menciona todas as barreiras que em cada um dos Es- 
tados contfederados ainda contribuiam para difficultar o commercio. Só 
na Prussia contavam-se nada menos de 67 tarifas differentes. “Na ver- 
dade, dizia List em outra petição, emquanto as outras nações 'cul- 
tivam as sciencias e as artes pelas quaes se desenvolvem o com- 
mercio e a industria, o negociante e o fabricante allemães precisam 
actualmente consagrar grande parte do seu tempo ao estudo das tarifas das 
alfandegas e dos postos aduaneiros ”. 


“ Estes inconvenientes eram aggravados por uma circumstancia par- 
ticular: a ausencia completa de alfandegas em relação ás nações estran- 
geiras. Fechavam-se reciprocamente os Estados allemães as suas fron- 
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teiras, mas, privada de um poder central effectivo, a Allemanha perma- 
necia aberta às mercadorias estrangeiras. Situação particularmente cruel 
em seguida ao bloqueio continental. Effectivamente, apenas restabelecida 
a paz, a Inglaterra, separada dos seus mercados durante a guerra e assim 
forçada a accumular nas suas fabricas enormes stocks de mercadorias, 
inundava o continente dos seus productos. Repellidas pela França, onde a 
Restauração acabava de restabelecer um regimen severamente prohibitivo, 
“estas mercadorias, cedidas a preços irrosorios, encontravam todas as portas 
abertas na Allemanha. 


“ Alarmaram-se os negociantes e os industriaes allemães. De todos os 
lados se manifestava o desejo da unidade economica e de uma tarifa uni- 
forme na fronteira.Toda a opinião publica instava por uma reforma que 
parecia ser ao mesmo tempo um passo para a unificação nacional. Em 
1818 a Prussia realisou a sua unidade commercial removendo todas as 
alfandegas para a fronteira; e a sua nova tarifa aduaneira, na qual os 
direitos sobre objectos manufacturados não excediam de 10 º|º, na qual não 
havia prohibição alguma e a entrada da maior parte das materias primas 
era livre, Huskisson a indicava ao Parlamento inglez em 1827 como um 
modelo de liberalismo a imitar. Mas esta reforma, particular à Prussia, 
não melhorava de modo algum a situação do conjuncto de negociantes 
allemães aos quaes se applicava: a tarifa prussiana como aos estran- 
geiros. 


“ Esta reforma particular, longe de reprimir o movimento a favor da 
unidade alfandegaria, ainda mais o fez accentuar-se. Uma Associação 
Geral dos Industriaes e Commerciantes Allemães” funda-se em Fran- 
cfort em 1819 para agir junto ao Governo da Confederação. Frederico 
List é o inspirador. Recentemente professor em Túbinge, já conhecido 
como jornalista liberal, elle é nomeado agente geral da associação e torna- 
se a alma do movimento. Multiplica as petições, os artigos de jornaes, as 
providencias pessoaes perante os diversos governos em Munich, Stuttgard, 
Berlim, Vienna; quereria ver a Austria tomar a iniciativa da reforma. 
Em vão! A Assembléa Federal, hostil a qualquer manifestação espon- 
tanea da opinião publica, recusa-se a responder à petição dos industriaes 
e dos negociantes ”. 


List é absorvido por outros assumptos, vem eleito deputado em 1820 
mas não tarda a ser destituído e condemnado a alguns mezes de prisão, 
por ter feito uma critica um pouco viva à administração publica. Refugia- 
se na França durante alguns annos, volta ao Wurtenberg onde é imme- 
diatamente preso; cumpre a pena e parte para a America do Norte em 
1825, de onde só regressa em 1832, tendo adquirido bôas relações e fortuna. 


A reforma comprehendendo a unidade aduaneira, pela qual elle se 
esforçava treze annos antes, estava a ponto de realisar-se, não de modo 
geral nem sob a direcção da Austria, mas por uma serie de accórdos par- 
ticulares, tendo por centro a Prussia. Duas “uniões aduaneiras ” tinham-se 
constituido em 1828 uma entre a Baviera e o Wurtenberg e outra entre a 
Prussia e a Hesse-Darmstadt, em cada uma das quaes as mercadorias 
tinham livre curso, havendo uma tarifa commum das alfandegas nas fron- 
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teiras; tinha-se feito uma approximação, dêsde o principio, entre as duas 
uniões, mas a fusão definitiva em um Zollvereim só foi resolvida em 22 de 
Março de 1833, devendo o novo regimen vigorar a partir dé 1 de Janeiro 
de 1834. Antes desta data, entretanto, a Saxonia e alguns outros Estados já 
adheriam á nova União. 


“ Assim, em 1834 — é ainda Charles Rist quem nos falla — estava 
virtualmente realisada a unidade commercial da Allemanha moderna. 
O Zollverein reunia os principaes Estados allemães, menos a Austria. 
E nesse regimen a industria, com a segurança de um grande mercado in- 
terno, tomou rapido desenvolvimento. Mas não podia deixar de apresentar- 
se uma nova questão : que regimen aduaneiro se devia applicar ao Zollverein? 
Tinha-se acceito sem difficuldade em 1834, para o conjuncto da União, a 
tarifa liberal prussiana de 1818, que já tinha a seu favor a sancção da ex- 
periencia. Mas muitos industriaes, especialmente os fabricantes de ferro 
bruto, as fiações de linho e de algodão, reclamavam mais energica pro- 
tecção contra a concorrencia estrangeira que se tinha tornado mais intensa 
à medida que as necessidades augmentadas da metallurgia e da tonelagem | 
reclamavam maior quantidade de materia prima. Uma viva polemica, por 
isso, se travou em 1841, ao renovar-se o Zollverein, entre os partidarios 
do statu quo, propensos ao livre cambio, e os advogados da protecção mais 
vigorosa ?. y 


Foi nessa occasião que appareceu o “Systema Nacional” de Fre- 
derico List. 


Inspirava-o a situação especial da Allemanha no momento, em face 
de outras nações. A Inglaterra inundando-lhe os mercados com os pro- 
ductos resultantes de uma industria aperfeiçoada e bem installada, vinha 
fazer-lhe concorrencia à propria industria apenas principiante. E ao passo 
que agia assim, fechava os seus mercados aos productos da agricultura 
allemã, apoiando-se para isso nas “corn laws”. A França, para evitar a 
concorrencia ingleza nos seus mercados internos, tinha-os fechado, decre- 
tando tarifas prohibitivas. Os Estados Unidos, em seguida 4 independencia, 
haviam immediatamente instituido o proteccionismo tarifario, com o fim 
de promover o desenvolvimento industrial. 


Para fugir, entretanto, ás objecções dos economistas e evitar as con- 
sequencias que logicamente decorrem dos seus argumentos fundados na 
conveniencia de que as nações commerciem livremente entre si, supprindo- 
se mutuamente do que necessitam e em melhores condições do que po- 
deriam directamente. produzir, List procura modificar a theoria corrente 
e alterar os termos da discussão, fazendo intervir nella as idéas de naciona- 
lidade e de força productiva. 


O convivio entre as nações, em materia de commercio internacional 
era, sem duvida, a seu ver, um nobre fim, que não deixaria de realisar-se 
um dia; mas entre o homem e a humanidade a historia collocou as nações, 
cujos interesses são differentes e de força desigual. A” hypothese cosmo- 
polita, portanto, criada por Adam Smith e seus discípulos, elle oppunha a 
hypothese nacionalista, 
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De accórdo com esta concepção, List definia a economia politica — 
“a sciencia que tendo em vista os interesses actuaes e a situação particular 
das nações, ensina de que modo cada nação pode elevar-se ao grão de 
cultura economica, no qual lhe seja possivel e util a união com outras na- 
ções civilisadas e por consequencia a liberdade das permutas”: ou, como 
elle se expressa em outro ponto: — “economia politica ou nacional é a 
que, tendo por ponto de partida a idéa de nacionalidade, ensina como uma 
determinada nação, na situação actual do mundo e em referencia ás cir- 
cumstancias que lhe são peculiares, pode conservar e melhorar o seu es- 
tado economico ”. 


A politica commercial não tinha, a seu ver, por unico objectivo o en- 
riquecimento da nação; devia tender á realisação de um ideal simultanea- 
mente historico e politico, o qual comprehendia a necessidade primordial 
de instituir-se a industria manufactureira. Esta necessidade se justi- 
ficava, além disso, pelo raciocinio de que a riqueza de um paiz não deve 
ser apreciada só quanto ao presente; não basta que o trabalho e a economia 

“dos seus habitantes lhe assegurem grande porção de valores permutaveis, 
no momento actual; é preciso salvaguardar e assegurar para o futuro, as 
fontes de trabalho e economia, porquanto “o poder de criar riquezas é... 
infinitamente mais importante do que a propria riqueza. O augmento das 
“forças productivas” afigurava-se-lhe ainda mais conveniente do que os 
valores permutaveis que dellas resultam. 


De todas essas “ forças productivas”, entre'as quaes, muito generica- 
mente, List comprehende as instituições moraes e politicas: liberdade de 
pensamento e de consciencia, liberdade de imprensa, jury, publicidade da 
justiça, fiscalisação dos actos da administração, governo parlamentar, 
nenhuma é, entretanto mais fecunda, na sua opinião, do que a industria 
manufactureira. “O desejo do augmento constante dos bens intellectuaes 
e materiaes, da emulação e da liberdade, caracterisa o estado manufactu- 
reiro e commercial; ao passo que no regimen de uma agricultura informe 
predominam a preguiça espiritual, o entorpecimento do corpo, o apego a 
idéas antigas, a velhos habitos, velhos usos e processos antiquados, a falta 
de educação, de bem-estar e de liberdade”. 


Em um extenso parallelo entre a agricultura e a industria manufactu- 
reira, List se esforça por demonstrar a superioridade desta sobre aquella, 
concluindo pela conveniencia de promover-lhe o desenvolvimento por meio 
do proteccionimo tarifario. 


Mas o proteccionismo de List, explica-nos Charles Rist, “não é um 
remedio universal que se possa indifferentemente applicar a todos os 
paizes, a todas as épocas e a todos os productos. E” um processo particular 
só cabivel em circumstancias precisas e em certas condições”. O proprio 
List assim o define: 


1º O systema protector só se justifica em um unico caso: quando tem 
por objecto a educação industrial de uma nação. Não é, portanto, appli- 
cavel a uma nação cuja educação já esteja feita, como a Inglaterra, nem a 
qualquer nação que não tenha aptidão e recursos naturaes que lhe per-, 
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mittam esperar no futuro um destino industrial; taes são as nações da zona 
tropical que parecem votadas à agricultura, emquanto as da zona tempe- 
rada se apropriam aos ramos mais diversos. 


“Em these geral, — opina List — deve-se admittir que um paiz onde 
um ramo de fabricação não pode nascer com a protecção de 40 a 60 º“|º-no 
seu início e não se pode sustentar depois com 20 a 30 º|º, tem falta das 
condições essenciaes da industria manufactureira ”. 


2º E' preciso por outro lado, para justificar o regimen protector, que 
a nação de que se trata esteja sendo retardada no seu progresso pela con- 
correncia de uma potencia manufactureira estrangeira, mais adiantada. 
Ella está “no caso de um menino ou de um rapaz que, em luta com um 
homem feito, tivesse difficuldade em vencer ou sómente em resistir ”. 
Era a situação exactamente da Allemanha em face da Inglaterra. 

3º Ainda nessa hypothese a protecção só é legitima “até que as in- 
dustrias se tenham sufficientemente desenvolvido para não terem mais a 
temer a concorrencia estrangeira; deste ponto em diante não deve a 
protecção exceder o que é bastante para defender as proprias raizes da 
industria indigena. A França, no dizer de List, “commetteria um erro, se, 
depois de se ter tornado sufficientemente robusta a sua industria manu- 
factureira, não passasse pouco a pouco a um systema de protecção mode- 
rada, se, por meio da concorrencia limitada, não procurasse estimular a 
emulação entre os seus fabricantes ”. 

4º Finalmente a protecção nunca deve ser extensiva à agricultura. Esta 
excepção baseia-se em que por um lado a prosperidade da agricultura 
depende em larga escala do progresso das manufacturas. A protecção 
destas aproveita indirectamente áquella, ao passo que o encarecimento dos 
productos brutos e dos generos alimentícios prejudicaria a industria. Por 
outro lado, existe uma divisão natural e particularmente vantajosa das 
culturas entre os diversos paizes, divisão concernente ás qualidades pri- 
mitivas do seu solo e que o proteccionismo iria perturbar. Esta repartição 
natural não existe em relação às manufacturas “para as quaes todas as 
nações dos climas temperados... têm igual vocação ”. 

Charles Rist assignala que “mudando de hombro a espingarda, List 
adopta a favor do livre cambio na agricultura todos os argumentos que os 
livre-cambistas applicam ao conjuncto dos productos”. E opina que a 
agricultura “estã sufficientemente protegida, pela natureza das coisas, 
contra a concorrencia estrangeira ”. 

“Ter-se-ia entretanto difficuldade em conprehender esta brusca re- 
viravolta de List a favor do livre-cambio agricola — escreve Charles Rist 
— se ella não se explicasse (como tantos outros pontos do seu systema)., 
pela situação particular da Allemanha, na qual está sempre pensando. 
Esta era então exportadora de trigo e assim se sentia tolhida pelos direitos 
inglezes sobre os cereaes. 

A agricultura allemã necessitava, não de protecção, mas de mercados: 
List teria estimado persuadir a Inglaterra a supprimir as suas “corn- 
laws”. E accrescenta que “o proteccionismo agricola tornou a florescer 
na Allemanha a partir de 1879, no dia em que os agricultores se julgaram 
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ameaçados pela concorrencia estrangeira ”. 


x 
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Tal é, a largos traços, a doutrina proteccionista de Frederico List. 
Commentando-a e apreciando-lhe a influencia, opina Charles Rist que, 
assim como elle não é herdeiro directo do antigo mercantilismo, não pode 
o seu systema considerar-se o inspirador do proteccionismo moderno. 


“Se List voltasse ao mundo, elle que com tanta energia proclamou o 
valor todo relativo dos diversos systemas commerciaes, a necessidade de 
os adaptar às condições variaveis das épocas e das nações, e o caracter 
todo temporario das tarifas elevadas, estaria talvez com os que hoje re- 
clamam o abaixamento das barreiras aduaneiras no proprio interesse de 
uma expansão mais livre das forças productivas”. 

“Não só — accrescenta Charles Rist — as profundas mudanças da 
situação economica internacional ha sessenta annos já não permittem jus- 
tificar seriamente, pela necessidade de uma “ educação industrial”, o re- 
gimen proteccionista das grandes nações commerciantes, mas os traços 
essenciaes desse regimen são claramente oppostos ás regras delineadas por 
List. Longe de abandonar a agricultura ao seu desenvolvimento natural, 
como elle queria, é ao contrario a protecção agricola que, em muitos casos 
(entre outros na França e na Allemanha), servio de pretexto para a aggra- 
vação geral das tarifas alfandegarias. A concorrencia dos trigos ameri- 
canos foi o facto brutal que, no ultimo quartel do seculo XIX, impedio de 
se realisarem na Europa as predicções optimistas de List sobre a fecun- 
dação necessaria da agricultura pela industria. As tarifas modernas, en- 
globando ao mesmo tempo os productos agricolas e industriaes, impli- 
cam uma concepção proteccionista inteiramente differente da de List. Para 
este devia a protecção limitar-se a certos ramos fundamentaes da pro- 
ducção nacional, ramos principaes dos quaes os outros recebem a seiva, 
como ramificações secundarias. | 

“ Só assim se justifica o tratamento excepcional que se lhes dispensa. 
Concepção essencialmente activa, que no proteccionismo apenas procura 
um agente de progresso. Mas uma tarifa que protege indifferentemente 
todas as emprezas, que não distingue mais entre as industrias fecundantes 
e as fecundadas, e levanta simultaneamente todos os preços, tem por unico 
effeito fazer perder por um lado cada productor o que lhe dá pelo outro. 
Deixa-lhe intactas as situações relativas, e já não apparece como um meio 
de estimular as forças productivas, mas como instrumento geral de defeza 
quanto á concorrencia estrangeira. E” essencialmente conservadora e timo- 
pata y 

“A bem dizer — accrescenta — as tarifas alfandegarias nunca são a 
applicação de uma doutrina economica. São resultado de um compromisso 
entre interesses poderosos, que ás vezes nada têm de commum com o 
interesse geral; e, por outro lado, as considerações politicas, financeiras 
e eleitoraes representam na instituição dellas papel em certos casos pre- 
ponderante. Em outra parte, portanto, não nas tarifas aduaneiras em vigor 
mas nas doutrinas ulteriores, temos de procurar (se em algum lugar se 
encontram) os vestígios das idéas proteccionistas de List”. 


5 — O socialismo de 1848 — Proudhon 


Pierre Joseph Proudhon, filho de um operario e de uma camponeza, 
nasceu em Besançon em 1809 e falleceu em Passy em 1865. 
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Principiando como pastor de vaccas no Jura e depois criado na cerve- 
jaria onde seu pai trabalhava, elle pôde todavia instruir-se e despontar na 
. . . 4 . 
vida publica como agitador e socialista. 


A obra que o fez dar na vista e tornar-se conhecido tinha por ti- 
tulo — Quest-ce que la Propriété? — e foi publicada em 1840. Elle 
mesmo, nesse opusculo, respondendo á pergunta com que o intitulara, che- 
gava à conclusão expressa na seguinte phrase: — “A propriedade é o 
roubo...; os proprietarios são ladrões”. E em cima do disparate col- 
locava a blasphemia quando, formulando a pergunta — “ Que é Deus?” — 


respondia: — “Deus é o mal”. 


Esta segunda these, emoldurando a primeira, pôz em foco a figura de 
Proudhon que a Revolução de 1848 veio depois acabar de realçar, consa- 
grando-lhe a popularidade, tornando-o, no dizer de Royer, um espantalho 
para uns, uma bandeira para outros, ainda que uns e outros, na maior 
parte, não lhe tivessem lido a famosa brochura, muito menos terrivel do 
que-a sua reputação. 


Tudo o que elle alli dizia, accrescenta o autor citado, já tinha sido 
dito muito antes delle, mas em forma menos brutal. 


Mas foi essa ostentação mesmo de brutalidade que lhe deu popula- 
ridade. 


Opina-Royer, linhas abaixo, que essa primeira obra de Proudhon não 
valia o ruido que fez. Elle não contestava o direito de propriedade, mas 
sim a extensão della e certos processos de a adquirir e gozar. 


Referindo-se à celebre phrase — a propriedade é o roubo, — Charles 
Rist assim se expressa: 


“Que se deve d'ahi deprehender? Que Proudhon considera qualquer 
propriedade como resultante do roubo? Que condemna a appropriação em 
st mesma, o simples facto da posse? E” assim que o publico em geral o 
comprehendeu, e não se poderia negar que Proudhon não tivesse contado 
com esse terror dos burguezes. Mas não era isso, absolutamente! A pro- 
priedade particular, a livre disposição dos fructos do trabalho e da eco- 
nomia é a seus olhos “da essencia da liberdade”; isto, no fundo, não é 
mais do que a autocracia do homem sobte si mesmo. Que é, então, que 
elle censura à propriedade? E” simplesmente o direito que ella confere 
ao proprietario de receber uma renda sem trabalho, Não é a propriedade 


em si propria, é o “droit d'aubaine” — ou lucro indevido — dos pro- 
prietarios, que Proudhon — depois de Owen, os socialistas inglezes e os 
são-simonianos — amaldiçõa, esse “ droit d'aubaine” que, segundo as cir- 


cumstancias e o objecto, toma alternativamente as denominações de renda, 
aluguel, juro do dinheiro, lucro, agio, desconto, commissões, privilegio, 
monopolio, premio, accumulação, sinecura, etc”. 


Para Proudhon, como para os socialistas que o precederam, só o tra- 
balho era productivo; assim, o proprietario que recebe uma remuneração 
pelo serviço dos seus instrumentos, pela força productiva das suas terras, 
espolia o trabalhador, usurpa uma parcella do trabalho, aufere uma van- 
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tagem em troca de nada, commette um roubo; e é nesta accepção que o 
famigerado socialista define a propriedade — “o direito de'gozar e de 
dispor à vontade dos bens alheios, do fructo da industria e do trabalho 
alheios ”. 


Mas o que realmente se afigura interessante é que, ao mesmo passo, 
Proudhon se mostrava opposto aos socialistas, em geral, ctiticando-os 
asperamente. Dos são-simonianos, dizia que tinham passado como um 
grupo de mascarados; do systema de Fourier, que era a maior mystifi- 
cação da época; aos communistas intimava a passar de largo, porque a 
presença delles lhe trazia mau cheiro e não gostava de vêl-os; e accres- 
centava que o socialismo nada é, nada foi, nada jámais será, 


“Que lhes argue elle então? — escreve Charles Rist. — E” só terem 
sabido collocar-se na attitude diametralmente opposta, para sahirem do 
regimen existente. O problema difficil que se apresenta não consiste em 
destruir as forças economicas existentes, mas em estabelecer-lhes o equi- 
líbrio. Não se trata de supprimir estas “verdadeiras forças economicas ” 
que são “a divisão do trabalho, a força collectiva, a concorrencia, o cre- 
dito, mesmo a propriedade, e a liberdade”, mas ao contrario, de as con- 
servar impedindo-as de se tornarem prejudiciaes. No emtanto os socialistas 
só pensam em destruil-as. 


“ Aº concorrencia, querem os socialistas antepôr a associação e a or- 
ganisação do trabalho; à propriedade particular, a communhão dos bens, 
ou o collectivismo; ao livre exercício do interesse pessoal, as paixões como 
Fourier, o amor e a dedicação como os são-simonianos, ou a fraternidade 
como Cabet. Nada disso satisfaz Proudhon. 


“A associação e a organisação do trabalho, repelle-as Prouhdon por 
contrarias à liberdade do trabalhador. O poder que se lhes attribue provem 
unicamente da “força collectiva e da divisão do trabalho”. A liberdade 
é que é a força economica por excellencia. “ A perfeição economica está 
na independencia absoluta dos trabalhadores; tanto quanto a perfeição po- 
litica está na independencia absoluta dos cidadãos”. “ A liberdade, eis todo 
o meu systema, disse elle em 1848, em um manifesto aos eleitores do 
Sena: liberdade de consciencia, liberdade de imprensa, liberdade de tra- 
balho, liberdade de commercio, liberdade de ensino, livre concorrencia, 
livre disposição dos fructos do trabalho proprio e da propria industria, li- 
berdade até o infinito, liberdade absoluta, liberdade sempre e em toda a 
parte”. E”, accrescenta, “o systema de 89 e de 93, o systema de Quesnay, 
de Turgot, de J. B. Say”. Não parece, effectivamente, que estamos ou- 
vindo um economista classico exaltar as vantagens da livre concorrencia? 


“O communismo como regimen juridico não o repelle Proudhon 
menos energicamente. Não se trata de supprimir a propriedade, estimu- 
lante necessario do trabalho, condição da familia, indispensavel a todo o 
progresso. Trata-se só de a tornar inoffensiva, melhor do que isso, pôl-a 
à disposição de todos. O communismo não seria outra coisa senão o avesso 
da propriedade. “ A communhão é desigualdade, mas no sentido inverso 
“* da propriedade. A propriedade é a exploração do fraco pelo forte, a com- 


é 
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munhão é a exploração do forte pelo fraco”. E” ainda o roubo. “ A com- 
munhão, exclama elle, é a religião da miseria ”. “ Entre a propriedade e a 
communhão construirei um mundo ?. 


“Quanto á dedicação e à fraternidade como principio de acção, tão 
pouco as não poderia admittir, porque importam no sacrifício, na subordi- 
nação de um homem para com o outro. Os homens são iguaes em di- 
reitos, e a regra das suas reciprocas relações só' poderia ser a Justiça. 
Este axioma é tão evidente para Proudhon, que não o procura até de- 
monstrar. Só lhe importa definir a justiça. E”, diz Proudhon na Primeira 
Memória sobre a propriedade “o reconhecimento em outrem de uma pes- 
sôa igual á nossa” e mais tarde: “a justiça é o respeito espontaneamente 
experimentado e reciprocamente garantido da dignidade humana, em qual- 
quer pessôa e quaesquer circumstancias que ella se encontre compromettida 
e seja qual fôr o risco a que a sua defesa nos exponha ?, 


“ Ella equivale, pois, à igualdade. Appliquemos essa definição às re- 
lações economicas dos homens, verificaremos “que o principio da reci- 
procidade do resepeito se converte logicamente no da reciprocidade dos 
serviços”. Realisar a equivalencia dos serviços, é o que os homens neces- 
sitam; só por esse meio será a igualdade respeitada. “Faze a outrem o 
que queres que te façam”, este principio de justiça eterna se traduz eco- 
ncmicamente pela mutualidade e a reciprocidade dos serviços. A mutuali- 
dade ou o mutualismo tal é o princípio novo que nos deve guiar na orga- 
nisação das relações economicas da sociedade. 


“ Assim a propria critica do socialismo leva Proudhon a determinar as 
bases positivas do seu systema, e vê-se bem agora em que termos novos 


se lhe apresenta o problema social: — por um lado supprimir a “renda 
sem trabalho ” da propriedade, pois que essa renda é a negação mesmo da 
regra de reciprocidade dos serviços; — por outro lado, conservar a pro- 


priedade, a liberdade do trabalho e das permutas. Em outros termos, des- 
truir o attributo fundamental da propriedade sem todavia comprometter a 
propriedade nem a liberdade ”. 


Só em termos vagos, entretanto, Proudhon alludia à solução deste pro- 
blema que a Charles Rist se afigura comparavel á quadratura do circulo 
porquanto a suppressão da renda sem trabalho corresponde a pôr em 
commum os instrumentos do trabalho. Até então só se tinha pensado em 
basear na producção ou na distribuição das riquezas a reforma da pro- 
priedade; Proudhon insinua que ella deve de preferencia consistir na 
remodelação do apparelho das permutas, mas até o momento de rebentar 
a Revolução de 1848 nada mais tinha adiantado no sentido de fazer co- 
nhecer em termos precisos qual e como devia ser essa remodelação. 


O regimen e o prurido de reformas que a Revolução determinou, 
offereceram ensejo aos socialistas de todos os matizes para pôr em exe- 
cução as suas idéas passando dos dominios abstractos da theoria para o 
terreno concreto e determinado da acção. Mas, uma por uma, todas as 
formulas propostas e postas em execução foram cahindo, praticamente 
inutilisadas, visivelmente irrealisaveis, dando lugar ao descredito geral 
de todos os systemas socialistas até então conhecidos. 


) 
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Reybaud, referindo-se quatro annos depois ao socialismo, escrevia: 
“Fallar delle, é quasi pronunciar uma oração funebre”; e accrescentava: 
“ Assim, estão acabados todos os systemas, tiveram o seu tempo todas 
essas chimeras. O que tinha sido o anabaptismo no seculo quinze, tor- 
nou-se o socialismo em nossos dias, e, como o anabaptismo, o socialismo 
foi vencido menos pelo emprego da força do que pelo grito da consciencia 
publica ”. 


Nem mesmo escapou desse naufragio a concepção com que Proudhon 
tinha afinal pretendido resolver o problema da reforma da propriedade 
mediante a instituição do credito gratuito, fundando a Banque d'E'change, 
ou banco de permutação, cujo mecanismo Charles Rist resume assim: 


“ Entre os capitaes que permittem aos seus proprietarios receber, sob 
as denominações de juros, renda, desconto, etc., um lucro descabido sobre 
o producto do trabalhador, o mais importante é a moeda — pois que em 
definitiva é sob a forma de moeda que todos elles se offerecem no mer- 
cado. Se, portanto, chegassemos a supprimir o lucro descabido (droit 
d'aubaine) para esta forma universal dos capitaes, se, em outros termos, 
a moeda fôsse emprestada a troco de nada, o lucro descabido desappare- 
ceria immediatamente para todos os outros capitaes. 


“ Supponhamos, effectivamente, que em virtude de uma organisação 
qualquer, eu possa obter sem juros a moeda necessaria para a compra de 
terras, machinas ou edifícios, de que preciso para a minha industria — eu 
me apressarei a adquirir esses capitaes, em vez de os alugar 'como sou 
forçado a fazer actualmente mediante juros ou aluguel. Assim, a sup- 
pressão dos juros do dinheiro, permittindo que o trabalhador o tome em- 
prestado gratuitamente e adquira immediatamente todos os capitaes uteis, 
em vez de os alugar, impede por isso mesmo todos os detentores de capi- 
taes de receber uma renda sem trabalho. A reciprocidade na permuta seria 
obtida, porque o trabalhador auferiria todo o producto do seu trabalho 
sem o dividir com ninguem. A justiça economica seria finalmente reali- 
sada ra ; 


“Sem duvida, dirão, mas como obter sem pagar juros a moeda ne- 
cessaria? Tudo consiste nisso ”. 


“ Pensai, responde Proudhon, no que é a moeda. E” ella alguma coisa 
mais do que uma nota de permuta unicamente destinada a facilitar a cir- 
culação das mercadorias?... Para mim o dinheiro é inutil por si mesmo. 
Só necessito delle para o gastar, não o consumo, nem o cultivo. Elle é 
apenas instrumento de.circulação, e os juros que eu pago para o obter re- 
muneram precisamente esta funcção de circulação. Um papel não pre- 
encheria igualmente bem e mais barato essa funcção? 


“ Actualmente o Banco adianta aos portadores de effeitos commer- 
ciaes o numerario de que necesitam, ou notas constantemente permutaveis 
por numerario. Em troca deste serviço elle percebe um desconto destinado 
a remunerar os accionistas que lhe forneceram o capital. Fundémos um 
banco sem capital que, como o Branco de França, descontará os effeitos 
commerciaes por meio de bilhetes, “notas de circulação” ou “notas de 


= 


452 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


permutação ”, mas bilhetes não conversíveis em numerario, que portanto 
quasi nada lhe custarão, pois que não haverá capital de garantia a re- 
munerar. Assim elle prestará, a uma taxa bem menor do que o Banco, 
um-serviço equivalente. 

“Para que esses bilhetes circulem basta que todos os adherentes ao 
novo banco se compromettam a acceital-os em pagamento das suas mer- 
cadorias. Assim o portador estará sempre certo de os poder permutar — 
tão bem como o numerario. Os adherentes, por outro lado, nada arriscarão 
em os acceitar, porque (os estatutos o estipulam) o banco nunca descon- 
tará senão mercadorias entregues ou com a venda já tratada. As “notas 
de circulação ” não excederão jámais, portanto, as necessidades do com- 
mercio; representarão sempre uma mercadoria não só produzida, mas 
vendida (posto que ainda não esteja paga). O banco, pois, não fará, como 
qualquer banco de desconto, mais do que adiantar ao vendedor da mer- 
cadoria uma somma que em seguida cobrará do comprador. Não será, de 
resto, só o capital circulante que os negociantes e os industriaes obterão 
assim sem juros, são tambem os meios necessarios para a fundação de 
emprezas novas, sob a forma de adiantamento (bem entendido, sem juros), 
que lhes permittirão comprar, em vez de alugar, os instrumentos de tra- 
balho que desejarem. 

“ As consequencias de tal reforma serão incalculaveis! Não sómente, 
os capitaes ficando ao alcance de todos, a fusão das classes se realisará, 
porque já não haverá senão trabalhadores permutando os seus productos 
ao preço do custo, mas o proprio Governo se tornará inutil. O Governo só 
é necessario emquanto ha oppressores e opprimidos, fortes e fracos. Elle 
ahi etá para “pôr termo aos combates por uma oppressão geral”. Mas 
desde que a justiça se encontre garantida na permuta, onde os contractos 
livres bastem para assegurar, já não haverá senão iguaes, todos igual- 
mente favorecidos, e as fontes de conflictos desapparecerão. “ Uma vez 
identificados o capital e o trabalho, a sociedade subsiste por si mesma e 
não precisa mais de governo” O systema governamental “ fundio-se, im- 
mergio ” no systema economico. E” a anarchia, o não-governo ”. 

Tal é, em resumo, o projecto de reforma, concebido por Proudhon. 
Dir-se-ia, ao lêl-o, que as idéas nelle contidas se repetem no nosso meio 
actual, ainda que revestidas de outra forma e de outros commentarios, 
nos planos de emissões inconversíveis que de tempos a tempos appare- 
cem. 

Commentando-o, diz Charles Rist que não seria impossivel conceber- 
se a possibilidade pratica de uma circulação como elle ideou, — mas essa 
circulação nunca passaria de um circulo muito limitado e teria por con- 
dição indispensavel a solvabilidade quasi perfeita dos adherentes. 

Mesmo assim, entretanto, não conseguiria attingir o fim visado de 
supprimir os juros do capital, nas operações de desconto. “Se o Banco 
reclama um desconto, é porque elle fornece hoje, em uma mercadoria im- 
mediatamente permutavel, o valor de uma letra de cambio só realisavel 
no prazo, de alguns mezes; é porque dá uma realidade em troca de uma 
promessa, um bem presente em troca de um bem futuro. O que o Banco 
percebe é a differença entre o valor da letra de cambio no dia em que a 
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desconta e o seu valor no dia do vencimento, differença que não resulta 
da vontade do Banco ou do emprego desta ou daquella moeda, mas da 
propria natureza das coisas. Por mais que faça Proudhon, a venda a prazo 
e a venda a dinheiro são e serão duas operações differentes, emquanto a 
posse actual de uma riqueza fôr considerada mais vantajosa do que a 
posse futura ”. É 

O erro de Proudhon, ainda no dizer do autor citado, consiste theorica- 
mente em “considerar a moeda ora como o capital por excellencia, ora 
como um simples instrumento de permuta, sem valor proprio. Elle esquece 
que a moeda é desejada não só como intermediaria da permuta, mas tam- 
bem como instrumento de accumulação e de economia, como reserva de 
valor, e que se as notas de permutação a podem substituir em uma das 
suas funcções, o não podem nas outras. Podem-se multiplicar à vontade 
os instrumentos de circulação; mas não se pode multiplicar à vontade o 
capital. Substituindo a moeda por notas, Proudhon não accrescenta um 
franco ao capital existente na sociedade, e do qual a moeda faz parte. Não 
diminue, por consequencia, em coisa alguma, a superioridade de valor dos 
bens presentes em relação aos bens futuros — superioridade da qual 
decorre a taxa de juros. A multiplicação das notas de permutação, sem 
augmento do capital social, não terá outro effeito senão o de fazer subir 
todos os preços, os das terras, das casas, das machinas, como os dos 
objectos de consumo. Os capitaes não sendo mais numerosos do que antes, 
se alugarão como antes, mas a renda, os alugueis, sentirão o effeito da 
alta geral dos preços — e, por sua vez, serão augmentados... singular 
resultado de uma reforma que os devia supprimir !” 

O projecto de Proudhon, concernente ao Banco de Permutação, não 
chegou a ter nem principio ou tentativa de realisação pratica; e ainda 
bem, porque o fracasso seria a consagração dos ideaes nelle contidos, como 
effectivamente o foi dos já consideravelmente attenuados e modificados, 
que serviram de base à criação do “ Banco do Povo”. 

Em materia de reformas sociaes e monetarias, a illusão e a fantasia 
dos utopistas, em todos os tempos e lugares, só encontra limite e corre- 
ctivo na realidade inevitavel dos factos. 


II 


O LIBERALISMO 
Sua divisão em duas escolas 


Emquanto os adversarios, como acabamos de ver, desenvolviam idéas 
e doutrinas de differentes modalidades que chegavam a ser até completa- 
mente avessas aos principios basicos da sciencia economica tal como a 
instituiram os fundadores, não tinham desapparecido nem se haviam ex- 
tinguido, comquanto se mantivessem retrahidos, os adeptos da escola li- 
beral. 

Mas, segundo os pontos de vista em que se collocavam, estes adeptos 
tinham de alguma forma seccionado a escola em dois ramos, um' dos 
quaes, constituindo a escola franceza, era representado por Bastiat e os 
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seus discipulos, o outro, constituindo a escola ingleza, tinha como repre- 
sentante Stuart Mill. 


Os partidarios da escola franceza, mostrando cada vez mais a sua fé 
nas doutrinas de Adam Smith e de Jean Baptiste Say, tinham opposto 
firme resistencia 4 alteração das idéas dos dois grandes mestres que já 
se vinha operando com Ricardo e Malthus; refutando estes pessimistas, 
tinham-se tornado optimistas, e esta é effectivamente a denominação que 
os distingue na historia das doutrinas economicas. 


Os partidarios da escola ingleza, iniciada pelos já mencionados pessi- 
mistas, esforçavam-se, ao contrario, por modificar as antigas theorias 
adaptando-se aos moldes das idéas novas que surgiram por entre a critica 
e as concepções varias de tantos reformadores. 


Estudaremos, pois, separadamente cada uma das duas modalidades 
da escola liberal. 


I. A ESCOLA FRANCEZA — OS OPTIMISTAS 


Já indicâmos a razão pela qual à escola franceza foi dado o nome de 
optimista, em contraste ao de pessimista que caracterisa os iniciadores 
da escola ingleza. Ella, entretanto, rejeita esse qualificativo, como repudia 
o de orthodoxa com que muitos a pretenderam denominar, e igualmente 
o de classica, que outros têm tentado attribuir-lhe; só acceita de bom 
grado, sem protesto, o titulo de liberal que lhe define e consagra a fé nos 
principios da ordem natural, do “laisser-faire”, que é a propria liber- 
dade. 


“Não ha razão para fazer distincções entre nós; — dizia Levasseur 
em uma reunião internacional de economistas, durante a Exposição Uni- 
versal de 1900 — economistas liberaes não poderiam dividir-se a este 


respeito. Podem ter opiniões differentes sobre diversos pontos de appli- 
cação; mas todos se entendem sobre o principio da liberdade. E” o homem 
que cria a riqueza com tanto maior exito e poder, quanto mais livre elle 
fôr. Quanto mais liberdade existe, mais numerosos são os estimulos do 
trabalho e da intelligencia, maior somma de riquezas se produz”. 


Apoiados na força consideravel que em todos os tempos e lugares 
tiveram, têm e terão sempre os principios da liberdade, é que os econo- 
mistas desta escola enfrentam e combatem as utopias, as illusões, ou os 
sophysmas do criticismo, do intervencionismo, do proteccionismo, do 
socialismo, demonstrando que as leis naturaes, na phrase de Charles Gide, 
não nos conduzem para o mal, mas sim para o bem, ainda que, em certos 
casos, para o bem por meio do mal; que os interesses individuaes só appa- 
rentemente se afiguram antagonicos, pois que no fundo são realmente 
solidarios, bastando, como dizia Bastiat, que “cada um siga o seu inte- 
resse, e resultará que cada qual, sem querer, promoverá o interesse de 
todos”. 

A figura predominante desta escola, na phase comprehendida de 1830 
a 1850, foi evidentemente Frédéric Bastiat que nasceu em Bayonne em 
1801 e, descendendo de uma familia de negociantes, foi elle mesmo nego- 
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ciante, e successivamente agricultor, juiz de paz, conselheiro geral e depu- 
tado à Assembléa Constituinte de 1848, tudo comprehendido nos limites de 
uma vida bem curta, porque o seu fallecimento occorreu em 1850, na idade 
de 49 annos, dos quaes propriamente apenas seis fôram consagrados á 
sua funcção como economista, perpetuada entretanto nos seus escriptos 
entre os quaes refulgem com brilho bem difficil de extinguir a obra de- 
nominada “ Harmonias Economicas” e os “ Pamphletos”, em referencia 
aos quaes Charles Gide manifesta o seu juizo reputando-os “ainda na 
actualidade o melhor livro que se pode aconselhar a quem pela primeira 
vez emprehender o estudo da economia politica ”. 


Ainda na opinião do autor citado, “se é verdade que envelheceram os 
argumentos de Bastiat contra o socialismo — ao mesmo tempo, aliás, 
que as modalidades especiaes da organisação socialista que visavam — esse 
asserto não tem igual fundamento no que concerne á sua argumentação 
contra o proteccionismo. Esta não perdurou sem efficacia. Não con- 
seguio elle, sem duvida, derrotar a politica proteccionista, mas matou em 
definitivo certo numero dos seus argumentos. Se já não ouvimos hoje dos 
proteccionistas a ameaça da “inundação” ou da “invasão” dos productos 
estrangeiros, se o velho e celebre argumento do “trabalho nacional” já 
não se invoca senão a meia voz, é devido, muitos o esquecem, aos admi- 
raveis pamphletos taes como a “ Petição dos mercadores de velas de sebo ” 
ou a “ Petição da mão esquerda contra a direita”. Ninguem jámais con- 
seguirá demonstrar melhor do que Bastiat quanto vai de irrisoria incon- 
sequencia no facto de abrir tuneis atravez das montanhas que separam 
paizes para facilitar as transacções, e plantar depois em cada extremidade 
uma alfandega; — ou a contradicção que ha entre o facto de garantir um 
minimo de lucro ao proprietario territorial ou ao capitalista por meio de 
direitos proteccionistas, e recusar salario minimo ao operario; — ou, fi- 
nalmente, quanto é menos facil defender os direitos de alfandega, na sua 
accepção de impostos, de preferencia aos impostos verdadeiros, porquanto 
ao passo que estes incidem sobre o individuo em benefício da sociedade, 
aquelles são lançados sobre todos em benefício de alguns ?. 


Na parte constructiva a obra de Bastiat — accrescenta Charles Gide — 
“consiste em demonstrar que: “as leis geraes do mundo social são har- 
monicas, tendem em todos os sentidos ao aperfeiçoamento da humanidade ”. 
Vê-se, entretanto, por toda a parte a desordem? A isto elle responde que 
é preciso não confiar só no “que se vê” e que a verdade às vezes está 
no “que não se vê”; que os antagonismos apparentes, examinados mais 
de perto, frequentemente se revelam factores de harmonia. Responde tam- 
bem que o homem é livre, livre por consequencia para perturbar essa har- 
monia investindo contra a liberdade alheia — tudo especialmente por 
meio da espoliação, que Bastiat não tenta dissimular e que ao contrario 
denuncia abertamente. Mas, em torno do homem, como dentro delle, 
actuam diversas forças no sentido de reconduzir ao bom caminho quem 
delle se transvia, de modo que finalmente a harmonia tende a restabelecer- 
se automaticamente. “ Creio que o mal conduz ao bem e o provoca, ao passo 
que o bem não pode conduzir ao mal; de onde resulta que o bem deve 
acabar por prevalecer ”. 
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“ E' evidente — conclue Gide — que esta doutrina vai muito além da 
simples concepção das leis naturaes: comprehende simultaneamente a fé 
em leis providenciaes ”. 

Vejamos, antes de proseguir, alguns traços luminosos da penna de 
Bastiat: 

Petição dos fabricantes de velas de sebo e de stearina, lampadas, 
castiçaes, reflectores, espevitadores, apagadores, dos productores de 
sebo, azeite, resina, alcool, e em geral de tudo quanto concerne à illu- 
minação. 

Aos Srs. Membros da Camara dos Deputados.—“ Senhores— Estaes 
trilhando o bom caminho. Repellis as theorias abstractas; pouco vos im- 
portam a abundancia e a barateza. Preoccupa-vos principalmente a sorte 
do productor. Quereis libertal-o da concorrencia exterior, em uma pa- 
lavra, quereis reservar o mercado nacional para o trabalho nacional. 


“Vimos offecer-vos uma occasião admiravel de applicar a vossa... 
como diremos? vossa theoria? não, nada é mais illusorio do que a theoria ; 
. vossa- doutrina? vosso systema? vosso princípio? Mas não gostaes das 
doutrinas, tendes horror aos systemas, e, quanto aos principios, declaraes 
que os não ha em economia social; diremos, pois, vossa pratica, vossa 
pratica sem theoria nem principio. 


“ Estamos soffrendo a concorrencia intoleravel de um rival estran- 
geiro collocado, ao que parece, em condições tão superiores às nossas, para 
a producção da luz, que imunda o nosso mercado nacional a preço fabulo- 
samente reduzido; porquanto, logo que elle se apresenta, cessa a nossa 
venda, todos os consumidores a elle se dirigem, e um ramo de industria 
franceza, cujas subdivisões são innumeras, é de repente tomado da mais 
completa paralysação. Este rival, que outro não é senão o sol, faz-nos 
guerra tão encarniçada, que suspeitamos seja suscitado pela perfida 
Albion, tanto mais quanto tem para com essa ilha orgulhosa deferencias 
de que se dispensa para comnosco. 

“ Pedimos que tenhaes a bondade de fazer uma lei ordenando o fecha- 
mento de todas as janellas, lucarnas, trapeiras, contraventos, caixilhos, 
cortinas, postigos, claraboias, stores, em uma palavra, de todas as aber- 
turas, orifícios, fendas e rachas por onde a luz do sol costuma penetrar 
nas casas, em prejuizo das bellas industrias com que nos gabamos de ter 
dotado o paiz, que não poderia sem ingratidão abandonar-nos hoje a uma 
luta tão desigual. 

“ Não tomeis, srs. deputados, por satira o nosso pedido, e não o re- 
jeiteis ao menos sem ter ouvido as razões que devemos invocar em seu 
apoio. 

“Primeiro que tudo, se fechardes, tanto quanto possivel, todo o 
accessso à luz natural, se criardes assim a necessidade da luz natural, 
qual é na França a industria que successivamente não terá animação? 

“Se se consumir mais sebo, serão precisos mais bois e carneiros, E 
por consequencia, veremos multiplicarem-se os campos artificiaes, a car- 


ne, a lã, o couro, e principalmente os adubos, esta base de toda a riqueza 
agricola. 
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Se se consumir mais azeite, veremos estender-se a cultura da papoula, 
da oliveira, da colza. Estas plantas ricas e absorventes virão a proposito 
aproveitar a fertilidade que a criação do gado terá transmittido ao nosso 
territorio. 


“As nossas charnecas se cobrirão de arvores resinosas. Numerosos 
enxames de abelhas recolherão nas nossas montanhas thesouros perfu- 
mados que actualmente se evaporam sem utilidade, como as flôres das 
quaes emanam. Não ha, pois, ramo da agricultura que não tome grande 
desenvolvimento. 

“O mesmo occorre quanto á navegação: milhares de navios irão à 
pesca da baleia, e em pouco tempo teremos marinha capaz de sustentar a 
honra da França e de corresponder á patriotica susceptibilidade dos pe- 
ticionarios abaixo assignados, mercadores de velas, etc. 

“Mas que diremos do artigo Paris? Vêde daqui os dourados, os 
bronzes, os cristaes em castiçaes, em lampeões, em lustres, em candelabros, 
brilhar em espaçosos armazens, comparados aos quaes os da actualidade 
são pequenas lojas. 

“ Não haverá quem deixe de ver augmentar o seu salario e o seu bem- 
estar, até mesmo o pobre resineiro no alto da sua duna ou o triste mineiro 
no fundo da sua escura galeria. 

“ Pensai nisto, senhores, e ficareis convencidos de que não ha francez 
a quem o exito da nossa pretenção não torne melhor a condição, desde o 
opulento accionista de Anzin até o mais humilde vendedor de phosphoros.' 

“ Prevemos as vossas objecções; mas não nos opporeis uma só que 
não tenhais ido apanhar nos livros velhos da liberdade commercial. Ousa- 
mos desafiar-vos a pronunciar contra nós uma palavra que não se volte 
immediatamente contra vós e contra o princípio que orienta toda a vossa 
politica. 

“ Dir-nos-eis que: se ganhamos com esta protecção, a França nada 
ganhará, porque será à custa do consumidor? 

“ Responder-vos-emos: Não tendes mais o direito de invocar os in- 
teresses do consumidor. Em todas as occasiões nas quaes elle se tem 
achado em luta com o productor, em quaesquer circumstancias, vós o 
tendes sacrificado. — Assim tendes feito para animar o trabalho, para 
augmentar o dominio do trabalho. Pelo mesmo motivo o deveis ainda 
fazer. 

“Vós mesmos tendes ido ao encontro da objecção. Quando se vos 
dizia: o consumidor tem interesse na entrada livre do ferro, do carvão, 
do sesamo, do trigo, dos tecidos. — Sim, dizieis, mas o productor tem in- 
teresse na exclusão destes productos. — Pois bem, se os consumidores 
têm interesse na admissão da luz natural, 'os productores o têm na in- 
terdicção della. 

“Mas, dizieis, ainda, o productor e o consumidor constituem um só 
todo. Se o fabricante ganhar com a protecção, fará ganhar o agricultor. 
Se a agricultura prosperar, augmentará o consumo dos productos das 
fabricas. — Pois bem, se nos concederdes o monopolio da illuminação du- 
rante o dia, não só compraremos muito sebo, carvão, azeite, resina, cêra, 
alcool, prata, ferro, bronze, cristaes, para alimentar a nossa industria, 


* 
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mas, além disso, nós e os nossos numerosos fornecedores, enriquecidos, 
consumiremos muito e espalharemos a abastança em todos os ramos do 
trabalho nacional. 


“Direis que a luz do sol é um dom gratuito, e que rejeitar os dons 
gratuitos equivaleria a repellir a propria riqueza sob pretexto de animar os 
meios de a adquirir. 

“Vêde, porém, que levais assim o extermínio ao proprio amago da 
vossa politica; notaíi bem que até agora tendes sempre repellido o producto 
estrangeiro porque elle se approxima do dom gratuito e tanto mais quanto 
elle se approxima do dom gratuito. Só tinheis meio-motivo para attender 
ás exigencias dos outros monopolizadores; tendes um motivo completo 
para acolher a nossa pretenção, e repellir-nos exactamente bascando-vos 
em que estamos mais bem baseados do que os outros, seria estabelecer a 
equação: mais muitiplicado por. mais igual a menos; em outros termos, 
seria collocar absurdo sobre absurdo. 

“O trabalho e a natureza concorrem em proporções differentes, con- 
forme os paizes e os climas, para a criação de um producto. A parte com 
que a natureza contribue é sempre gratuita; a parte do trabalho é que 
constitue o valor delle e se paga. ; 

“Se uma laranja de Lisbôa se vende por metade do preço de uma 
laranja de Paris, é porque o calor natural e portanto gratutito faz por 
uma o que a outra deve ao calor artificial e portanto oneroso. 

“ Assim, quando nos chêga uma laranja de Portugal, pode dizer-se 
que ella nos é dada metade gratuitamente, metade a titulo oneroso, ou, 
em outros termos, por metade do preço em relação ás de Paris. 

“Ora, é exactamente esta meia-gratuidade que impugnaes para a ex- 
cluir. Dizeis: — como poderia o trabalho nacional supportar a concor- 
rencia do trabalho estrangeiro quando aquelle tem de fazer tudo, emquanto 
este só tem de effectuar metade da tarefa, o sol se encarregando do resto? 
— Mas se a meia-gratuidade vos determina a rejeitar a concorrencia, como 
vos levaria a gratuidade inteira a admittir a concorrencia? Ou não sois 
logicos, ou deveis, repellindo a meia-gratuidade como prejudicial ao nosso 
trabalho nacional, repellir á fortiori e com duas vezes mais zelo a gra- 
tuidade inteira. 

“ Ainda uma vez, quando um producto, carvão, ferro, trigo ou te- 
cido, nos vem de fóra e o podemos adquirir com menos trabalho do que 
se nós mesmos o fabricassemos, a differença é um dom gratuito que se 
nos concede. Este dom é mais ou menos consideravel, segundo a differença 
é maior ou menor. E' da quarta parte, da metade, de tres quartos do valor 
do producto, se o estrangeiro só nos pede tres quartos, metade, um quarto 
do pagamento. E” tão completo quanto pode ser, quando o doador, como 
faz o sol quanto à luz, nada nos pede. A questão, e nós a formulamos ri- 
gorosamente, está em saber se quereis para a França o beneficio do con- 
sumo gratuito ou as pretensas vantagens da producção onerosa. Escolhei, 
mas sêde logicos; porque, emquanto repellirdes, como o fazeis, o carvão, o 
ferro, o trigo, os tecidos estrangeiros, na proporção do que o respectivo 
preço se approxima de zero, não seria inconsequencia admittir a luz do 
sol, cujo preço é zero, durante o dia inteiro?” 
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Não é menos interessante este outro escripto de Bastiat, que se refere 
à prohibição de exportar cereaes: 


“Propôr a um povo que deixe exportar os generos alimentícios em 
tempo de escassez, é certamente submetter à mais rude prova a sua fé no 
livre cambio. Que haverá mais natural do que reter o que possuimos, 
quando somos forçados a ir buscar trigo no exterior? No meio dos es- 
forços que simultaneamente fazem varias nações para garantirem os seus 
supprimentos, porque haveriamos de expór-nos a que a mais rica viesse, a 
premio de ouro, diminuir os nossos? Não se deve, pois, ficar súrprehen- 
dido de ver os governos mais esclarecidos faltarem aos princípios em 
conjuncturas difficeis; ainda que estivessem mesmo convencidos da in- 
efficacia de semelhantes restricções, não teriam elles força para as recusar 
às injuncções populares; o que nos reconduz sempre a isto: — a opinião 
faz a lei; a opinião é que se deve esciarecer, 

“O primeiro inconveniente das medidas que restringem a exportação, 
é fundarem-se em um princípio cuja applicação parcial não se póde 
recusar sem inconsequencia quando se faz a sua applicação geral. Em 
face da forte tendencia, que se manifesta em cada municipio, de oppôr-se á 
exportação do trigo, qual é a força moral de um ministerio que acaba de 
assignar a prohibição da exportação? Cada localidade poderia responder- 
lhe com os argumentos da sua exposição de motivos. Bem se pode então 
recorrer ás baionetas, mas é forçoso renunciar a invocar razões: 

“No momento em que as colheitas dos paizes productores são arma- 
zenadas, o supprimento geral do mundo está resolvido. Se essas colheitas 
são insufficientes, se vai haver escassez, não a impediriam as leis res- 
trictivas, porque não está no poder dellas accrescentar ao producto dessas 
colheitas um só grão de trigo. A questão se reduz, portanto, a saber se 
essas leis podem alterar, com vantagem, a distribuição natural de uma 
determinada quantidade de provisão alimentícia. Crêmos que ninguem o 
ousará affirmar. 

“De resto a experiencia deste anno, a este respeito, será muito ins- 
tructiva. 

“Varias nações, a França entre outras, prohibiram a sahida dos ce- 
reaes. A Inglaterra, ainda que premida pela escassez tanto: como qualquer 
dellas, adoptou outra política. 

“ Assim, neste momento (março de 1847) todo carregamento de trigo 
estrangeiro, que entra na França, não pode mais sahir e só tem diante de 
si um mercado. Se entra na Inglaterra, pode dirigir-se para outra parte, 
e tem à disposição todos os mercados do mundo. 

“Qual é o resultado? E' que a Inglaterra tende a tornar-se entre- 
posto provisorio de todos os paizes. Poucos navios provenientes do norte 
da Europa ou da America deixam de começar por ir a Hull ou a Li- 
verpool para tomar lingua, como se diz; poucos negociantes deixam de 
| dar ordem ás suas expedições, de se dirigirem para a Gran Bretanha, pre- 
ferindo naturalmente, em uma época na qual as fluctuações de preço 
podem ser tão bruscas, reservarem-se varias probabilidades a reduzirem-se 
a uma só. Desde que o trigo esteja em Liverpool, será vendido alli a preço 
igual, ou mesmo a preço um pouco inferior; porquanto, neste genero de 
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negocios, o negociante aspira a realisar, tanto mais quanto se approxima 
a época prevista de uma reacção nos preços. 

“A Inglaterra, exactamente pelo facto de ter deixado livre a ex- 
portação, será o paiz mais bem supprido e além disso obterá lucro no 
“ supprimento dos outros povos. 

“E” o que lord John Russel, respondendo ao Sr. Baillie, expoz 
nestes termos : E 


“ Sabemos perfeitamente que ha grande procura de trigo na França 
e na Belgica; que o preço se eleva e provavelmente ainda se elevará nesses 
paizes. Mas somos de opinião, fallando de modo geral, que prohibir a ex- 
portação do trigo é o meio mais seguro de impedir a entrada delle nos 
nossos portos. Crêmos que todo negociante importador, se, ao introduzir 
trigo no nosso paiz, está certo de o poder vender para o consumo ou de 
o levar para outros mercados, conforme a sua conveniencia, terá razões 
determinantes para o trazer para aqui. Consideramos, ao contrario, que se 
elle souber que o seu trigo, uma vez entrado, não pode mais sahir, isto 
o induzirá a evitar um mercado onde o seu genero seria aprisionado, e 
a leval-o para outro lugar ”. 

“Nas Viagens do Capitão Basil-Hall encontra-se a narração de um 
facto analogo. Em 1812 foi a India assolada pela fome. Por toda a parte 
apressaram-se em prohibir a exportação do arroz. Achava-se em Bombaim 
uma administração composta de homens esclarecidos e energicos. Em pre- 
sença da crise de escassez, ella manteve a liberdade das transacções. O re- 
sultado foi que todas as expedições de arroz se dirigiram para Bombaim. 
Para alli iam os navios em primeiro lugar, afim de combinar as ope- 
rações ulteriores. Muito frequentemente desfaziam-se dos seus carrega- 
mentos, mesmo a preços reduzidos, preferindo recomeçar uma segunda 
viagem. Em Bombaim foi a India supprir-se e alli fez-se a fome sentir 
menos. 

“ Independente do damno geral que causa quasi sempre a intervenção 
directa do Estado em materia de commercio, é ella acompanhada, como 
tudo o que é brusco e imprevisto, de inconvenientes accessorios que não 
se tomam sufficientemente em consideração. 

“Vinte navios foram fretados, ultimamente, para irem fazer carre- 
gamento de milho em Bayonne. Chegando a esse porto, os carregadores 
communicaram aos commandantes uma disposição de lei que prohibia a 
exportação do milho, ou, ainda peor, a obrigava a direitos à razão de 
I7 frs. por hectolitro; e queriam por esse motivo dispensar-se de fazer 
a expedição. Mas os commandantes responderam: — não ha força maior; 
paguem os direitos e embarquem. Tornou-se forçoso dar a estes a indem- 
nisação que exigiram, e será talvez preciso fazer o mesmo para com os 
destinatarios, os quaes se julgarão no direito de exigir o cumprimento dos 
contractos de compra e venda, 

“ Como o milho foi muito abundante no sudoeste da França, o preço 
era pouco elevado. Feita a prohibição da exportação, o preço ainda baixou 
mais. Os negociantes, então, lembraram-se de fazer negocios em Rouen, 
em Nantes, em Paris, o que foi muito facilitado pela enorme differença 
que havia entre as cotações do milho e as do trigo. 
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“ Estes negociantes voltam a Bayonne para fazer as compras. Sabem, 
ao chegar, que as leis severas sobre a fabricação do pão foram alteradas, 
que a mistura foi autorisada da farinha de milho com a de trigo, que, em 
virtude desta resolução tão subita quanto imprevista, o preço do milho se 
acha elevado de 5 a 6 fr. por hectolitro, e que os seus contractos de com- 
pra e venda se tornaram impraticaveis ou ruinosos. Pensarão, por acaso, 
que o commercio collocado, por estas bruscas reviravoltas da legislação, 
na impossibilidade de prever qualquer coisa, estará disposto a desempenhar 
a sua missão benefica, que consiste em distribuir os productos pelo modo 
mais uniforme? 


“ Poderiamos fazer analogas reflexões em referencia à determinação 
tomada por grande numero de cidades, de garantirem-se com suppri- 
mentos para seis mezes. 


“A intenção é certamente irreprehensivel; mas ousariam affirmar 
que não foi funesto o resultado, que estas medidas não contribuiram para 
a alta extraordinaria do preço do trigo? 


“ Quando os supprimentos no paiz se fazem de maneira successiva, 
e chegam aos nossos portos de semana em semana, se cada qual quizer 
pôr em casa a provisão do anno inteiro, como não ha-de o preço se elevar? 
Que aconteceria no mercado de trigo de Paris, se cada chefe de familia se 
apresentasse alli para comprar, em determinado momento, os tres ou 
quatro hectolitros que elle julga necessarios para a sua subsistencia, para 
a de sua mulher e de seus filhos durante seis mezes? Os preços se ele- 
variam certamente a uma expressão extravagante, para soffrerem, pouco 
tempo depois, uma baixa não menos consideravel. 


“ Annunciam as cidades que revenderão esse trigo (comprado no pa- 
roxismo da alta causada por ellas mesmas) ao preço do custo. E se vier ' 
a baixa, que farão desse trigo? forçarão o consumidor a compral-o pelo 
preço que custou? Verificarão prejuizos, dirão, o que pouco importa. Mas 
quem soffre esses prejuizos senão os proprios consumidores, que pagam 
os impostos de barreira e as outras contribuições que formam as rendas 
municipaes? 


“ Dir-se-ãá que somos desanimadores, e que na nossa fé pelo laisses- 
faire, aconselhamos a cruzar os braços. Ao ouvir-se esta linguagem, pa- 
receria que afora o Estado e as municipalidades, não ha acção no mundo ; 
que os que desejam vender e os que precisam comprar são entes inertes 
e privados de qualquer iniciativa. Se aconselhamos o laissez-fare — deixar 
fazer — não é porque não se fará, mas porque se fará mais e melhor. Per- 
sistiremos nesta crençã até que nos demonstrem uma destas duas coisas: 
— que as leis restrictivas accrescentam mais um grão ás colheitas, ou que 
tornam mais uniforme e equitativa a distribuição dos generos alimenti- 
cost! 

Eis ahi paginas escriptas ha setenta annos, que ainda perfeitamente se 
adaptam á actual situação mundial e que deveriam ser reeditadas, publi- 
cadas, lidas, meditadas, no momento em que de quando em quando já se 
ouvem appellos para a regulamentação da sahida dos cereaes e da carne, 
que o nosso paiz começa a exportar. 
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Vejamos, a seguir, na serie comprehendida no opusculo sob o titulo 
Ce qu'on voit et ce qu'on ne voit pas — O que se vê e o que não se vê — 
e que foi o ultimo escripto de Bastiat, publicado em 1850, outro ensina- 
mento subordinado á epigraphe — 4 vidraça quebrada : 


“Tá tendes alguma vez presenciado o furor do bom burguez Jacques 
Bonhomme, quando o filho travesso quebra um vidro? Se já assististes 
a este espectaculo, tereis tambem seguramente observado que todos os 
assistentes, fossem elles trinta, parecem ter-se combinado para offerecer 
ao desgraçado proprietario esta consolação uniforme: “ Para alguma coisa 
ha-de servir a desgraça. Taes accidentes fazem. viver a industria. Todos 
precisam viver. Que seria dos vidraceiros, se nunca se quebrassem vidros? ” 


“Ora, ha nesta formula de condolencia toda uma theoria que-convem 
surprehender em flagrante delicto, neste caso simplissimo, tendo' em vista 
que é exactamente a mesma que, por infelicidade, rege a maior parte das 
nossas instituições economicas. 


“A suppôr que é preciso gastar seis francos para reparar o estrago, 
se-pretendem dizer que o accidente faz correr seis francos para a indus- 
tria vidreira, que elle anima essa industria na medida de seis francos, con- 
cedo, não contesto de modo algum, é exacto o raciocinio. O vidraceiro vai 
chegat, fará o trabalho, receberá seis francos, esfregará as mãos e no seu 
intimo bemdirá o menino travesso. E' o que se vê. 


“Mas se, por via de deducção, chegarem a concluir, como o fazem 
muitas vezes, que é bom que os vidros se quebrem, que isto faz o dinheiro 
circular, que resulta disto animação à industria em geral, sou obrigado a 
exclamar: alto lá! A vossa theoria se detem no que se vê, não cogita do 
que não se vê. 

“Não se vê que, por ter o nosso burguez gasto seis francos em uma 
coisa, não os poderá mais gatar em outra. Não se vê que, se elle não ti- 
vesse tido de substituir um vidro, teria substituido, por exemplo, os seus 
sapatos acalcanhados, ou collocado mais um livro na sua bibliotheca. Em 
summa, teria feito dos seis francos qualquer emprego que já não fará. 

“Se o vidro não se tivesse partido, a industria de sapataria (ou qual- 
quer outra) teria sido animada na proporção de seis francos; é o que não 
se vê. 

“E se se tomasse em consideração o que não se vê, porque é um facto 
positivo, comprehender-se-ia que não ha interesse algum para a industria 
em geral, ou para o conjuncto do trabalho nacional, em que os vidros se 
quebrem ou deixem de se quebrar. 

“Façamos agora a conta de Jacques Bonhomme. Na primeira hypo- 
these, a do vidro quebrado, elle gasta seis francos e tem, nem mais nem 
menos do que antes, o gozo de um vidro. 

“ Como Jacques Bonhomme faz parte da sociedade, é necessario con- 
cluir que, considerada no seu conjuncto, e balanceados inteiramente os 
seus trabalhos e os seus gozos, ella perdeu o valor do vidro quebrado. 


“De onde, generalisando, chegamos a esta conclusão inesperada: — 
a sociedade perde o valor dos objectos inutilmente destruidos — e a este 
aphorismo que fará arrepiar os cabellos dos proteccionistas: — Quebrar, 
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partir, dissipar, não é animar o trabalho nacional — ou, mais succinta- 
mente — destruição não é lucro. 


, 


é ss ; : E att 

Que direis, Monitor industrial, que direis, adeptos desse bom de 
Saint-Chamans, que caculou com tanta precisão o que ganharia a industria 
-no incendio de Paris, em vista das casas que haveria a reconstruir? 


“ Sinto assim perturbar os seus engenhosos calculos, tanto mais quanto 
elle transmittio o espirito delles à nossa legislação. Mas peço-lhe que os re- 
comece levando em conta tambem o que não se vê, ao lado do que se vê. 


“ Convem que o leitor se dê ao trabalho de verificar bem que não ha 
só dois personagens, mas tres, no pequeno drama que submetti á sua 
attenção. Um, Jacques Bonhomme, representa o Consumidor, reduzido 
pela destruição a um gozo, em vez de dois. O outro, sob a imagem do Vi- 
draceiro, apresenta-nos o Prodiúctor cuja industria o accidente anima. 
O terceiro é o Sapateiro (ou qualquer outro industrial) cujo trabalho é 
desanimado de outro tanto, pela mesma causa. Este ultimo personagem, é 
deixado sempre na sombra, e personificando o que não se vê, é um ele- 
mento necessario do problema. E” elle que nos faz comprehender quanto 
é absurdo ver lucro na destruição. E” elle que daqui a pouco nos ensinará que 
não é menos absurdo ver lucro na restricção, a qual em resumo não é mais 


do que uma destruição parcial. — Ide, portanto, ao fundo de todos os 
argumentos invocados em sua defeza, nada mais encontrareis senão a pa- 
raphrase deste rifão vulgar: — Que seria dos vidraceiros, se os vidros 


nunca se quebrassem? ” 
Vejamos, finalmente, este Conto Chinez: 


“Havia na China duas grandes cidades: Tchin e Tchan. Unia-as 
um magnifico canal. Julgou o imperador conveniente fazer lançar nelle 
enormes pedaços de pedra, para o inutilisar. 


“Vendo isto, Kouang, seu primeiro mandarim, diz-lhe: — Filho do 
Ceu, commetteis um erro. 
“ Ao que responde o imperador: -- Kouang, estás dizendo uma to- 


lice. 

“E' claro que só reproduzo a substancia do dialogo. 

“ Decorridas tres luas, o celeste imperador mandou chamar o man- 
darim e lhe disse: — Olha, Kouang. 

“ Kouang, abrindo os olhos, olhou. E vio, a certa distancia do canal, 
uma multidão de homens, trabalhando. Uns desaterravam, outros aterra- 
vam, estes nivellavam, aquelles calçavam, e o mandarim. que era muito 
lettrado, pensou com os seus botões: — estão fazendo uma estrada. 

“Decorridas mais tres luas, o imperador tendo chamado Kouang, 
diz-lhe: — Olha. E Kouang olhou. 

“Vio que a estrada estava feita, e observou que no seu percurso, de 
distancia a distancia, havia hospedarias. Uma grande muitidão de pessõas, 
carros, liteiras, iam e vinham, ao passo que innumeros chinezes, oppri- 
midos de fadiga, levavam e traziam pesados fardos de Tchin para Tchan 
e de Tchan para Tchin. E Kouang disse comsigo mesmo: — é a destruição 
do canal que dá trabalho a esta pobre gente. Mas não lhe acudio a idéa de 
que este trabalho era desviado de outros empregos. 
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“Ainda tres luas se passaram, e o imperador disse a Kouang: — 
Olha. ; 

“ Kouang olhou e vio que as hospedarias estavam sempre repletas de 
viajantes, e que estes viajantes tendo fome, haviam-se agrupado ao redor 
dellas açougues, padarias, salchicharias e vendedores de ninhos de ando- 
rinhas. Que, como estes honestos artifices não podiam andar despidos, 
tambem se tinham estabelecido alfaiates, sapateiros, vendedores de chapeus 
de sol e de leques; e que, como não se dorme á luz das estrellas, mesmo 
no Celeste Imperio, carpinteiros, pedreiros e outros operarios tinham para 
alli convergido. Vieram depois officiaes de policia, juizes, fakires; formou- 
se, em summa, em torno de cada hospedaria, uma cidade com os res- 
pectivos arrabaldes. 

“E o imperador disse a Kouang: — Que te parece? 


“Kouang respondeu: — Nunca pensei que a destruição de um canal 
pudesse originar tanto trabalho para o povo; porque não lhe occorreu que 
aquillo não era trabalho creado, mas sim desviado; que os viajantes 
comiam quando passavam pelo canal, da mesma forma como depois de 
serem forçados a passar pela estrada. 

“Com grande espanto, entretanto, dos chinezes, o imperador morreu, 
e foi enterrado esse filho do Ceu. 


“O seu successor chamou Kouang e lhe disse: — mande desobstruir 
o canal. 

“ Kouang, então, diz ao novo imperador: — Filho do Ceu, commetteis 
um erro. 

“Mas o imperador responde: — Kouang, estás dizendo uma tolice, 

“ Kouang, entretanto, insiste: — Senhor, qual é o vosso intuito? 


— “Meu intuito, diz o imperador, é facilitar a circulação dos homens 
e das coisas entre Tchin e Tchan, tornar menos dispendioso o transporte, 
para que o povo tenha chá e vestuario mais baratos. . 
-— “Kouang, porém, estava preparado. Tinha recebido na vespera alguns 
numeros do Monitor industrial, jernal chinez. Sabendo bem a lição, pedio 
licença para responder, e tendo-a obtido, depois de tocar nove vezes o solo 
com a fronte, disse: — Senhor, aspiraes a reduzir, pela facilidade do trans- 
porte, o preço dos objectos de consumo para os pôr ao alcance do povo, 
e nesse intuito, começais por fazer-lhe perder todo o trabalho que a des- 
truição do canal tinha feito nascer. Senhor, em economia politica, a ba- 
rateza absoluta... — O imperador: — parece que estás recitando. — 
Kouang: — é verdade; para mim é mais commodo ler. E tendo desdobrado 
o Espirito Publico, leu: — “Em economia politica, a barateza absoluta 
dos objectos de consumo é questão secundaria. O problema consiste no 
equilibrio do preço do trabalho com o dos objectos necessarios à exis- 
tencia. A abundancia do trabalho é a riqueza das nações, e o melhor sys- 
tema economico é o que lhes fornece a maior somma de trabalho possivel. 
Não pergunteis se é melhor pagar uma chicara de chá por 4 cash ou 8 cash, 
uma camisa por 5 taels ou 10 taels. São puerilidades indignas de um espi- 
rito grave. A questão está em saber se é preferivel pagar mais caro um 
objecto e ter, pela abundancia e o preço do trabalho, mais meios para o 
adquirir; ou se é melhor empobrecer as fontes de trabalho, diminuir a 
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massa da producção nacional, transportar por caminhos que andam os 
objectos de consumo, mais barato, é verdade, mas tirar ao mesmo tempo 
a uma porção dos nossos trabalhadores as possibilidades de os comprar 
mesmo a esses preços reduzidos ”. 


“O imperador não estando bem convencido, Kouang lhe disse: — 
Senhor, dignai-vos esperar. Tenho ainda a citar o Monitor industrial. Mas 
o imperador disse: — Não preciso dos teus jornaes chinezes para “saber 
que crear obstaculos importa em chamar para este lado-o trabalho. Mas 
esta não é a minha missão. Vamos, desobstrúa o canal. Em seguida re- 
formaremos a alfandega. 


“E Kouang se retirou, arrancando a barba e gritando: — oh Fó! oh 
Pe! oh Li! e todos os deuses monosyllabicos e circumflexos do Cathay, 
tende piedade do vosso povo; veio-nos um imperador da escola ingleza, e 
estou vendo que dentro em pouco teremos falta de tudo, porque não 
teremos mais necessidade de fazer nada ”. 

Toda a obra de Bastiat, todos os seus escriptos, resumem nitidamente 
a confiança que lhe inspirava a acção espontanea e automatica dos factos, 
determinando o equilibrio natural entre os elementos taes como superior- 
mente os dispoz o Creador, mestre dos mestres, de preferencia a tudo 
quanto a intervenção humana possa conceber no sentido de tornar melhor 
e mais perfeita a funcção desses elementos no que concerne à producção e 
tudo quanto a ella se refere. Dessa acção espontanea e automatica resulta 
a harmonia economica que existe no apparelho geral da formação, da 
circulação, da distribuição, do consumo das riquezas, que resiste e perdura 
mesmo quando os homens a tentam destruir, e então se restabelece com 
“grande difficuldade, em certos casos à custa de não menores soffri- 
mentos. 

“ A ordem social natural — disse elle — foi tão artisticamente organi- 
sada pelo divino Operario, que os mais adiantados no caminho da redem- 
pção vos estendem a mão em soccorro, voluntariamente ou sem o saberem, 
tenham ou não consciencia disso; porquanto elle dispoz as coisas de tal 
modo que nenhum homem pode trabalhar honestamente para si sem tra- 
balhar simultaneamente para todos. E é rigorosamente verdade dizer que 
qualquer attentado contra essa ordem maravilhosa não seria da vossa parte 
só um homicídio, mas tambem um suicidio. A humanidade é uma cadeia 
admiravel na qual se produz o milagre de que os primeiros élos trans- 
mittem aos outros um movimento progressivo cada vez mais rapido até 
o ultimo ?. 


E accrescenta, linhas abaixo : 


“ Quando admiramos a lei providencial das transacções, quando di- 
zemos que os interesses se harmonisam, quando d'ahi concluimos que a 
gravitação natural delles tende a realisar a igualdade relativa e o progresso 
geral, é ostensivamente da acção dessas leis e não da sua perturbação que 
esperamos a harmonia. Quando dizemos: deixai fazer (laissez faire), 
temos claramente a intenção de dizer: deixar agir estas leis, e não deixai 
perturbar estas leis. O bem e o mal são produzidos, se com ellas nos con- 
formamos ou as violamos; em outros termos, os interesses são harmonicos 
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desde que cada um fique no seu direito, desde que os serviços se per- 
mutem livremente, voluntariamente, por serviços”. 

Estes conceitos encerram, evidentemente, a consagração de diversos 
princípios economicos fundamentaes. 


Assim, no que concerne ao valor, este, no dizer de Bastiat, é, na eco- 
nomia politica, o que é a numeração na arithmetica. Mas elle não o admitte 
circumscripto ao trabalho effectuado para a producção e por este deter- 
minado. Por este criterio nunca seria possivel comprehender-se que um 
diamante achado tenha valor igual ao de outro que foi extrahido da mina 
com grande esforço e não pequena depeza. Bastiat adopta então a theoria 
de que o valor é determinado menos pelo trabalho effectuado, do que pelo 
trabalho poupado a quem o recebe. 

Como, entretanto, este trabalho poupado não é um elemento concreto, 
effectivo, existente, mas ao contrario deixa de se realisar, elle o compara 
a um serviço prestado, e chega assim à formula: — “Valor é a relação 
entre dois serviços permutados ”. 

Charles Gide, commentando-a, diz que ella não tem significação, não é 
mais do que uma moldura vasia, um passe-partout no qual se pode collocar 
o que se quizer. “ Isto equivale a dizer que o valor depende de qualquer cir- 
cumstancia capaz de tornar um objecto desejavel; de modo que depois 
desta explicação não nos achamos mais adiantados do que antes ”. 

Mas accrescenta que “não obstante poder-se considerar vã a tentativa 
de Bastiat no sentido de explicar a palavra serviço, nem por isto a palavra 
deixa de ser um achado engenhoso, pode-se mesmo dizer, genial”, 

Bastiat pretendeu talvez contrariar a theoria da renda da terra, de 
Ricardo, oppondo-lhe a da utilidade gratuita dos dons da natureza e affir- 
mando que estes não se pagam, mas sim sómente os gastos da producção. 


“O carvão de pedra — diz Bastiat — é prodigalisado gratuitamente 
a todos os homens. Não ha nisto paradoxo nem exageração: é-lhes prodi- 
galisado a titulo gratuito como a agua da torrente, só com a condição de 
ter o trabalho de o ir buscar ou de remunerar esse trabalho aos que o 
tomam em nosso proveito ”. 

Destacam-se assim, na producção, dois elementos perfeitamente dis- 
tinctos, um oneroso, o outro gratuito. Aquelle, porém, por effeito do pro- 
gresso industrial, vai diminuindo successivamente na proporção em que a 
producção se torna mais barata. Assim a utilidade gratuita tende sempre 
a augmentar em relação à onerosa. 

E ao mesmo passo que se destaca esta conclusão, outra igualmente 
se torna possivel: — a de que a differença de valor em moeda, ou de 
preço, dos productos de terras inferiores comparativamente ao dos das 
terras de primeira categoria, não é funcção dessa differença de qualidade 
das terras, mas sim dos gastos de producção, os quaes, entretanto, tendem 
sempre a diminuir à medida que se accentua o progresso technico e in- 
dustrial. 

Mas, se esse augmento de gastos é exigido pelo facto da inferioridade 
das terras, e se ainda que taes gastos diminuam, elles continuarão sempre 
a ser differentes nas bôas terras e nas terras ruins, a questão ficará 
sempre no mesmo circulo vicioso: gastos maiores em terras inferiores, 
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determinando elevação geral dos preços até este nivel, dando lugar a uma 
margem ou renda que o consumidor paga e que os proprietarios das bôas 
terras auferem como remuneração da melhor qualidade destas. Sempre, 
portanto, a renda da terra, como a delineou Ricardo. 

A refutação, assim, desfallece e se anniquilla; mas perdura o pensa- 
mento fundamental de que à medida que augmenta o dominio da humani- 
dade sobre a natureza, diminuem gradualmente e simultaneamente os 
obstaculos, o esforço e por consequencia o valor que resulta da difficul- 
dade de acquisição ou de producção, augmentando para todos em geral 
a riqueza effectiva. 

Outra these que Bastiat combateu foi a consistente em pretender que 
“os lucros variam necessariamente, na razão inversa dos salarios”. Elle a 
contrariou demonstrando que a reducção da'taxa de juros do capital 
tem feito diminuir a parte deste no conjuncto da producção, ao mesmo 
passo que a do salario tem podido augmentar; e traçou o seguinte quadro 
indicativo do modo pelo qual em quatro periodos succéssivos a divisão se 
opera em proporções differentes à medida que a producção se encontra 
augmentada: 


Producto - Parte do Parte do 
total capital trabalho 
Primeiro periodo......... 1.000 soo (50 %) 500 (50 %) 
Segundo periodo......... 2.000 800 (40 %) 1.200 (60 %) 
“Perceiro: periõdo. «sat. 4. 3.000 1.050 (35 %) 1.950 (65 %) 
Quartosiperiodo; tg bispado 4.000 1.200 (30 %) 2.800 (70 Jo) 
O axioma em que ete quadro se baseia é assim concebido: — “ 4º me- 


dida que os capitaes augmentam, a parte absoluta dos capitalistas nos pro- 
ductos totaes augmenta e a sua parte relativa diminue. Ao contrario, os 
trabalhadores vêem a sua parte augmentar nos dois sentidos”. 

A demonstração deste asserto que é a lei do capital, divide-se em duas 
partes, no dizer do proprio autor. E” preciso provar primeiro, que a parte 
relativa do capital diminue successivamente. 

“Isto não será extenso, porque equivale a dizer: — Quanto mais co- 
piosos são os capitaes, mais declinam os juros. E”, de facto, um ponto in- 
contestavel. Não só a sciencia o explica, mas elle salta aos olhos. As Es- 
colas mais excentricas o admittem; a que especialmetne se collocou como 
adversaria do infernal capital faz disso a base da sua theoria, porquanto 
desta baixa visivel dos juros é que ella tira a conclusão do fatal anniquila- 
mento delie; e, diz ella, desde que este anniquillamento é fatal, desde que 
hade de acontecer em dado tempo, desde que corresponde à realisação do 
bem absoluto, é preciso apressal-o e decretal-o. 

Não me cumpre aqui refutar os princípios e as inducções que tiram 
disso. Verifico sómente que todas as Escolas economistas, socialistas, egua- 
litarias e outras, admittem, como um facto, que na ordem natural das so- 
ciedades, os juros baixam tanta mais quanto maior fôr a abundancia de 
capitaes. Ainda que o não quizessem admittir, nem por isso o facto seria 
menos certo. O facto tem'a seu favor a autoridade do genero humano e 
a acquiescencia, talvez involuntaria, de todos os capitalistas do mundo. 
E” sabido que os juros dos capitaes são menos elevados na Hespanha do 
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que no Mexico, na França do que na Hespanha, na Inglaterra do que na 
França, e na Hollanda do que na Inglaterra. Quando os juros baixam de 
30 % para 15 %, e em seguida a 10 %, 8 %, 6 Jo, 5 Vo, 4 1|2 Vo, 4 Yo, 
3 1]2 %, 3 Yo, que quer isto dizer em referencia à questão que nos occupa? 
Isto significa que o capital pelo seu concurso, na obra industrial, para a 
realisação do bem estar, se satisfaz, ou, se querem, é forçado a contentar-se 
com uma parte cada vez mais reduzida à medida que elle se desenvolve. 
Entrava elle por um terço no valor do trigo, das casas, do linho, dos na- 
vios, dos canaes? em outros termos, quando estas coisas eram vendidas, 
cabia um terço aos capitalistas e dois terços aos trabalhadores? Pouco a 
pouco os capitalistas já não recebem mais de um quarto, um quinto, um 
sexto; a sua parte relativa vai decrescendo; a dos trabalhadores augmenta 
na mesma proporção, e assim está feita a primeira parte da minha demons- 
tração. 

“Resta-me provar que a parte absoluta do capital augmenta successi- 
vamente. E' bem verdade que os juros tendem a baixar. Mas quando e 
porque? Quando e porque o capital augmenta. E”, portanto, muito possivel 
que o producto total cresça, ainda que a porcentagem diminua. Um homem 
tem maior renda com 200.000 francos a 4%, do que com 100.000 francos 
a 5 Yo, não obstante, no primeiro caso, fazer pagar menos caro pelos tra- 
balhadores o emprego do capital. O mesmo occorre quanto a uma nação e a 
toda a humanidade. Digo que a percentagem, na sua tendencia para baixar, 
não deve nem pode seguir progressão tão rapida, que a somma total dos 
juros seja menos grande então, quando os capitaes são copiosos, do que 
quando são raros. Admitto que se o capital dachumanidade é representado 
por 100 e os juros por 5, estes juros já não serão mais do que 4 % quando o 
capital se tiver elevado a 200. Vê-se aqui a simultaneidade dos dois effei- 
tos. Menor parte relativa; maior parte absoluta. Mas não admitto, na hy- 
pothese, que a elevação do capital de 100 para 200 possa fazer baixar os 
juros de 5 Y para 2 %, por exemplo. Porque, se assim fosse, o capitalista 
que tinha 5.000 frs. de renda com 100.000 frs. de capital, não teria mais de 
4.000 frs. de renda com 200.000 de capital. Resultado contradictorio e im- 
possivel, estranha anomalia que encontraria o mais e sempre mais: agra- 
davel de todos os remedios; porquanto, então, para augmentar a renda, 
bastaria comer a metade do capital. Feliz e extranha época em que nos 
seja possivel enriquecer empobrecendo ! 

“ E" pois, preciso não perder de vista que a combinação destes dois 
factos correlactos: augmento do capital, diminuição dos juros, se effectua , 
necessariamente de modo que o producto total augmente sempre succes- 
sivamente. 

“E, para o dizer de passagem, isto destroe de modo radical e absoluto 
a illusão dos que pensam que os juros tendem a desapparecer porque de- 
clinam. Disto resultaria que um dia o capital se teria desenvolvido por tal 
forma, que nada mais désse aos seus possuidores. Tranquillisem-se; antes 
desse tempo, estes se apressarão a dissipar o fundo, para fazer reapparecer 
a, renda 

A these de Bastiat, assim exposta com clareza, encontrou na evolução 
pratica dos factos plena confirmação; os juros do capital até irromper a 


” 
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guerra entre as nações alliadas e os imperios centraes, não fizeram outra 
coisa senão baixar, porque o capital cada vez mais augmentava e se offe- 
recia em profusão. 

Essa these, além disso, se apoia solidamente na lei de offerta e pro- 
cura, que é uma das bases fundamentaes da economia politica; nem seria 
possivel conceber-se que o capital augmentando sempre successivamente, 
a industria por seu lado se-desenvolvendo cada vez mais com auxilio desse 
mesmo capital e dos processos technicos aperfeiçoados, dando assim em- 
prego a numero crescente de opérarios, pudesse manter-se estavel a re- 
lação entre o preço do capital e o do trabalho, ou pudesse mesmo alterar-se 
em beneficio daquelle, quando este é procurado em crescente progressão 
emquanto aquelle, ao contrario, é offerecido em avultadas quantidades. 


Transparente se nos afigura, igualmente, a demonstração racional de 
que não obstante diminuir a parte relativa do capital no lucro resultante 
da producção, a sua parte absoluta seja sempre maior; pois se o contrario 
occorresse, o capital tenderia naturalmente a dissipar-se e diminuir até o 
nivel correspondente á sua conveniente remuneração, e desta forma occor- 
reria o absurdo de enriquecer a humanidade empobrecendo. 


A escola liberal adopta, portanto, a opinião de Bastiat. 


Charles Gide, entretanto, inclinado sempre a ver de modo differente 
as questões que se referem ao oprariado, não hesita em considerar “puro 
sophisma ” a concepção de Bastiat. — “ Em primeiro lugar — diz elle — 
poder-se-ia dizer que os algarismos do quadro acima são simplesmente 
imaginados para attender ás necessidades da causa. Poder-se-ia contestar 
que o facto do declínio da taxa de juros, no qual elle se baseia, esteja 
bastante universalmente estabelecido para ter o caracter de lei permanente: 
a historia economica nos apresenta muitas oscillações na taxa de juros, 
e ainda muito recentemente ella acaba de se elevar muito sensivel- 
mente. á 

“Torna-se ainda mais duvidosa a pretendida lei se, como o fez Bas- 
tiat, forem incluidos na baixa dos juros não só os juros propriamente ditos 
mas tambem os lucros, dividendos, beneficios e qua.quer levantamente de 
capital. 

“Mas admittamos como estabelecida a lei da reducção da taxa de 
juros, provará ella que a parte do capital vae decrescendo? 


“ Não, em todo caso, para os capitaes já invertidos nas fabricas, minas, 
estradas de ferro, rendas sobre o Estado, e representadas por titulos. 
Aquelles não receberão: a menos um vintem de juros e, ao contrario, a 
reducção da taxa de juros terá como consequencia o augmento de valor 
dos titulos, isto é, de todos os capitaes antigos. Todos os capitalistas o 
sabem e especulam até sobre esta previsão. 

“ Só, portanto, no que se refere aos capitaes novos pode a reducção da 
taxa de juros restringir-lhes a parte: mas se porventura estes capitaes 
têm menor productividade do que os capitaes antigos, pode então acon- 
tecer que uma taxa de juros reduzida represente um levantamento de 
lucro igual ou mesmo superior em relação ao trabalho. Isto é muito pro- 
vavel e é mesmo exactamente porque a productividade dos capitaes novos 
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geralmente é menor do que a dos capitaes antigos, que se manifesta a 
reducção da taxa de juros. 


“Em uma palavra. a questão da taxa de juros, que implica simples- 
mente certa relação entre o valor do capital e o valor da renda, não é abso- 
lutamente a mesma que a consistente em saber qual é no producto a parte 
que hade tocar aos capitalistas e aos trabalhadores”. 

Nos termos desta contestação que integralmente transcrevemos para 
não corrermos o risco de involuntariamente a resumir de modo incompleto 
ou differente, já não nos parece haver a mesma clareza, a mesma positi- 
vidade, com que se expressa Bastiat. 

Este não diz, no seu raciocinio, que em todas as épocas e todos os 
lugares a parte do capital, qualquer que elle seja, é successivamente menor 
do que a do trabalho, no producto obtido pela collaboração dos dois ele- 
mentos. Apenas estabelece, como lei, que à medida que o capital se desen- 
volve, a sua remuneração deve diminuir, comparada à do trabalho, desde 
que, necessariamente, este se considere inalterado. Gide não o contesta 
abertamente neste ponto; limita-se o allegar que a taxa de juros tem 
soffrido oscillações; mas isto não destróe o raciocinio de Bastiat: a parte 
do capital variará igualmente, ao influxo dessas oscillações da taxa; por-: 
quanto além disso seria preciso demonstrar que, na vigencia das mesmas 
oscillações, se tenha conservado irreduzida, ou tenha mesmo augmentado, 
a somma dos capitaes existentes no momento. 

Não procede, a nosso ver, a distincção entre os capitaes novos e os 
antigos, que a contestação tenta estabelecer. Assim como o nivel dos preços 
é um só para cada mercadoria e se forma ao embate da concorrencia, assim 
tambem a taxa de juros, que é o preço relativo ao tempo durante o qual 
se tem o gozo do capital, será uma unica, seja este novo ou antigo. O au- 
gmento de valor dos titulos representativos dos capitaes antigos, é mais a 
prova, do que a contestação do nosso asserto, elle apenas expressa a equi- 
paração do capital antigo, que valia mais, ao novo, que vale menos; o pos- 
suídor antigo do titulo percebe essa quota de equiparação vendendo o ti- 
tulo ou passando a reputal-o, no seu balanço, pelo valor actual: de uma 
ou de outra forma, o capital que o titulo representa já não é o nominal, 
nelle inscripto, mas o cffectivo, nelle invertido em compra recente, ou a 
elle incorporado em balanço não menos recente igualmente. 

O ultimo periodo transcripto é que traduz exactamente a divergencia 
dos pontos de vista em que cada um dos dois economistas se colloca: é a 
velha lucta entre o trabalho e o capital, que ainda perdura e ha-de per- 
durar emquanto aquelle pretender predominar e reivindicar a remuneração, 
não relativamente ao valor da sua comparticipação, segundo a lei geral de 
offerta e procura, mas em absoluto, segundo a paradoxal persuasão, tan- 
tas vezes pelos economistas contestada, de que a maior parte do producto 
deve caber aos que trabalham, sem que todavia esta se funde em lei alguma 
economica e geral, equivalente à que acabamos de citar. 

Foi Bastiat, segundo Charles Gide, o primeiro que deu lugar de honra 
na economia politica à lei da solidariedade, comquanto não lhe pertença 


a autoria do termo, cuja prioridade é reclamada pelo socialista Pierre 
Leroux. 
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Baseado no principio da liberdade tendo por correctivo e por limite 
natural a responsabilidade, Bastiat verifica, entretanto, que esta respon- 
sabilidade repercute do individuo sobre os que o rodeiam, que esta respon- 
sabilidade não é exclusivamente pessoal, ella se divide: a acção emana da 
individualidade, as consequencias se distribuem pela communidade. 

“Não ha um homem na terra cuja condição não tenha sido deter- 
minada por billiões de factos aos quaes as suas determinações são extra- 
nhas ”. - 

“A solidariedade se manifesta ainda em mais larga escala e a dis- 
tancias mais inexplicaveis, quando se consideram as relações dos diversos 
povos, ou das diversas gerações de um mesmo povo. 

“Basta que a acção de um homem, de um povo, de uma geração, 
exerça alguma influencia sobre outro homem, outro povo, outra geração, 
para que a lei se verifique. A sociedade inteira não é mais do que um con- 
juncto de solidariedades que se cruzam. Isto resulta da natureza commu- 
nicativa da intelligencia. Exemplos, discursos, litteratura, descobertas, 
sciencias, moral, etc., todas estas correntes despercebidas pelas quaes as 
almas se correspondem, todos estes esforços sem ligações visiveis cuja Te- 
sultante, entretanto, impelle o genero humano para um equilibrio, para um 
nivel medio que sucessivamente se eleva, todo esse vasto thesouro de uti- 
lidades e de conhecimentos adquiridos, onde cada um tira uma parte sem 
todavia o esgotar, que cada um augmenta sem saber, toda essa permuta 
de idéas, de productos, de serviços e de trabalho, de males e bens, de vir- 
tudes e vícios que fazem da familia humana uma grande unidade, e desses 
billiões de existencias ephemeras uma vida commum, universal, continua, 
tudo isto é a Solidariedade ”. 

“A solidariedade é, pois, — accrescenta Bastiat, linhas abaixo — como 
a responsabilidade, uma força progressiva; e vê-se que, relativamente ao 
autor do acto, ella se resolve em responsabilidade repercutida, se posso 
assim me expressar; que é ainda um systema de castigos e de recompensas 
reciprocas, admiravelmente calculado para circumscrever o mal, estender 
o bem e impellir a humanidade no caminho que conduz para o progresso. 

“Mas para que ella actue nesse sentido, — para que os que lucram ou 
soffrem por causa de uma acção que não praticaram, reajam sobre o autor 
della pela appprovação ou a desapprovação, pela gratidão ou a resistencia, a 
estima, a affeição, o louvor, ou o desprezo, o odio e a vingança, — uma 
condição é indispensavel: que a ligação existente entre um acto e todos os 
seus effeitos, seja conhecida e apreciada. 

“Quando o publico se engana a este respeito, a lei falha ao seu in- 
tento. . 

“Um acto prejudica a multidão; mas a multidão está convencida de 
que esse acto lhe é vantajoso. Que acontece, então? E” que, em vez de 
reagir contra esse acto, em vez de o condemnar e por isso o restringir, o 
publico o exalta, o honra, o celebra e o multiplica. 

“ Nada ha mais frequente, e eis a razão: 


“Um acto não produz sobre a multidão só um effeito, mas uma serie 
de effeitos. Acontece ás vezes que o primeiro effeito é um beneficio local, 
perfeitamente visivel, ao passo que os effeitos ulteriores fazem filtrar 
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insensivelmente no corpo social um mal difficil de discernir ou de attri- 
buir 4 sua causa, y 

“A guerra é exemplo disso. Na infancia das sociedades não se per- 
cebem todas as consequencias da guerra. E, a bem dizer, em uma civili- 
sação na qual ha menos trabalhos anteriores expostos à destruição, menos 
sciencia e dinheiro sacrificados ao apparelho da guerra, etc., essas con- 
sequencias são menos funestos do que mais tarde. Só se olha para a pri- 
meira campanha, a presa que acompanha a victoria, a embriaguez do tri- 
umpho; a guerra, então, e os guerreiros são muito populares. Mais tarde 
se verá o inimigo, por sua vez vencedor, queimar as plantações e as co- 
lheitas, impôr contribuições e leis. Ver-se-á, nas alternativas de successos 
e revezes, perecerem as gerações, extinguir-se a agricultura, empobrecerem 
os dois povos. Ver-se-á a parte mais vital da nação desprezar as artes da 
paz, virar as armas contra as instituições do paiz, servir de instrumento 
do despotismo, empregar a sua energia inquieta nas sedições e discordias 
civis, fazer em casa a barbaria e a solidão, depois de as ter feito na casa 
dos visinhos. Dir-se-á: a guerra é o assalto em ponto grande... Não; os 
seus effeitos serão vistos sem se querer comprehender a causa; e como 
esse povo em decadencia terá soffrido por sua vez a invasão de algum 
enxame de conquistadores, muitos seculos depois da catastrophe, graves 
historiadores escreverão: Este povo decahio porque se enervou na paz, 
porque esqueceu a sciencia da guerra e as virtudes ferozes dos seus ante- 
passados. 

“ Eu poderia indicar as mesmas illusões no regimen da escravidão. . 


“O regimen prohibitivo, em nossos dias, dá lugar à mesma surpreza... 

“ Conduzir, pela diffusão das luzes, pela discussão aprofundada dos 
effeitos e das causas, a opinião publica nesta direcção intelligente que con- 
demna as más tendencias e se oppõe ás medidas funestas, é prestar ao seu 
paiz um immenso serviço. Quando a razão publica transviada honra o que 
é despresivel, despresa o que é honroso, pune a virtude e recompensa o 
vicio, anima o que é prejudicial e desanima o que é util, applaude a men- 
tira e por meio da indifferença ou do insulto suffoca a verdade, a nação 
vira as costas ao progresso, e não pode voltar a elle senão pelas» lições 
terríveis das catastrophes ” 

Cumpre notar, finalmente, que, como salienta Charles Gide, a soli- 
dariedade de Bastiat não tem por objecto desenvolver a fraternidade, mas 
sim fortalecer a justiça; não convidar a sociedade a deixar de fazer dis- 
“ tincção entre os seus membros, mas incital-a a fazer uso, com mão mais 
firme, do chicote ou das palmas. 

“ Eis porque —accrescenta o autor citado — vemos Bastiat, não obs- 
tante a sua lei de solidariedade ou antes em virtude mesmo dessa lei, re- 
jeitar energicamente a assistencia legal — até a que se refere ás crianças 
enjeitadas — o seguro legal, as pensões operarias, a participação nos lu- 
cros, a instrucção que se intitula gratuita, e tudo quanto modernamente 
chamamos leis de solidariedade social ”. 

E” ainda Charles Gide quem accentúa que o economista americano 
Carey, comquanto parecendo ignorar a Polidariedade cujo termo não pro- 
nuncia, denominando-a “poder de associação ”, foi provavelmente o pri- 
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meiro a pôr em evidencia este duplo traço característico da solidariedade: 
1º que ella é tanto mais perfeita quanto mais numerosas e accentuadas 
forem as differenças entre os individuos; 2º que ella fortalece e intensifica 
a individualidade de cada um, em vez de a diminuir. 


A 


“Em toda a natureza, a classe € a perfeição dos organismos estão na 
razão directa do numero e da desigualdade das partes”. 


A proposito de Carey, devemos mencionar que este escriptor, quando 
em 1850 appareceu a obra“ Harmonies E'conomiques”, dirígio uma carta 
ao “ Journal des E'conomistes ” accusando Bastiat de o ter plagiado. Este, 
já gravemente enfermo, nas vesperas de morrer, defendeu-se sem comtudo 
deixar de lealmente declarar que havia lido o primeiro livro de Carey, ao 
qual, porem, se absteve de fazer referencia porque dizia tanto mal dos 
francezes, que não podia recommendar-lhe a leitura. Tanto bastou para que 
entre alguns economistas continuasse a perdurar a suspeita do plagio; mas 
a verdade é que, ainda quando Bastiat possa ter sido de alguma forma e 
insensivelmente inspirado ou influenciado pelas idéas de Carey em uma ou 
outra das suas bellissimas paginas, a doutrina de Carey, como muito bem 
diz Charles Gide, “esta longe de apresentar a bella unidade de pensamento 
das Harmomnias, a tal ponto que nella se encontra o proteccionismo pre- 
conisado para os povos, ao mesmo tempo que a livre concorrencia entre os 
individuos ”. 

Ao tratar da escola franceza não se pode deixar de pôr em fóco outro 
economista que a illustrou, tendo mesmo precedido Bastiat. E” Charles 
Dunoyer, cujo livro intitulado — “ De la liberté” — appareceu em 1825, 
teve a ultima edição em 1845. 


Optimista pela sua fé na livre concorrencia, não o foi, entretanto, sob 
outros pontos de vista, especialmente demonstrando certo pessimismo ao 
opinar que convem que haja na sociedade posições inferiores nas quaes se 
irrisquem a cahir as familias que se conduzem mal, e das quaes só possam 
tornar a elevar-se por meio da bôa conducta, accrescentando que a miseria 
era esse inferno terrivel. 


Charles Gide, a quem devemos a citação, accrescenta que ninguem foi 
mais do que Dunoyer contrario ao estadismo e ao intervencionismo sob 
todas as formas, legislação operaria, proteccionismo, regulamentação da 
propriedade e até da propriedade florestal; contrario mesmo á associação 
livre no que concerne aos obstaculos que ella oppõe á concorrencia entre 
os individuos. E chama a attenção para a theoria da producção, por elle 
enunciada, segundo a qual o trabalho é a fonte unica da força productiva, 
os capitaes são criação humana, a terra, por sua vez não é mais do que um 
capital. 


Pouco importa, no seu entender, que o trabalho se applique a objectos 
materiaes ou não; isso não lhe altera o caracter nem a productividade 
porquanto, em qualquer dos dois casos, só produz uma coisa immaterial 
que se denomina utilidade. Não é um pão que o padeiro produz, mas a sa- 
tisfação de um desejo, tal como por sua vez o faz uma cantora. 


Onde não ha trabalho, opina Dunoyer, não ha producção. 
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“Os trabalhos e as trocas — escreveu Dunoyer — são duas ordens de 
factos geraes absolutamente distinctos por natureza... “Trabalhar é pro- 
. - . e: ) pd 9” 
duzir : commerciar, permutar, não envolve idéa alguma de producção ”. 


Esta doutrina, é bem de ver, não pode ser acceita e subscripta em eco= 
nomia politica pela escola liberal, na qual, ao contrario, se tem a concepção 
de que a permuta, a mercancia, o gyro commercial, são factores inilludiveis 
de utilidade, são, portanto, altamente productivos. 

Dunoyer, assim opinando, se assemelha por tal forma aos que pro- 
fessam os ideaes socialistas, que seria inevitavel a confusão se, por outro 
lado, não fosse bem sabido que nesta ordem de raciocinios elle compre-" 
hendia unicamente a producção, sem cogitar absolutamente da repartição 
das riquezas. 


2. A ESCOLA INGLEZA — STUART MILL 


A escola ingleza não tinha tido, depois de Ricardo cujos Principios de 
Economia Politica foram publicados em 1817, representantes notaveis, 
comquanto, em todo caso, não lhe tenham faltado, nessa phase, econo- 
mistas de valor, os quaes, porém, não conseguiram formar autoridade que 
especialmente os recommendasse pelas proprias idéas e doutrinas. 

Charles Gide, na sua Historia das Doutrinas Economicas, abre, entre-. 
tanto, uma excepção destacando o nome de Nassau Senior que, separando 
a economia politica de qualquer compromisso com os systemas ou reformas 
sociaes, com as preoccupações de ordem moral ou sentimental, aspirou a 
fazer della uma sciencia exacta, condensando-a em quatro principios essen- 
ciaes, das quaes decorreriam todas as deducções, a saber: — o principio 
hedonistico, isto é, o que consiste em procurar instinctivamente o maximo 
de gozo mediante o minimo de sacrificio; — 6 do desenvolvimento da po- 
pulação; — o da productividade crescente da industria; — o do rendi- 
mento decrescente da agricultura. 

Fol elle, segundo o auctor citado, quem introduzio na economia politica 
um termo novo, a abstinencia, correspondendo à mesma idéa da economia 
ou poupança, porém mais expressivo e energico. 

A abstinencia não tem poder para criar riqueza; mas, no dizer de 
Senior, cria ao menos um titulo à remuneração, porquanto, como o tra- 
balho, importa em difficuldade e sacrificio. 

Isto correspondia a justificar a renda do capital, erigindo-o em repre- 
sentante da abstinencia e assim attribuindo-lhe direito a uma remuneração 
especial. 

Mas Gide faz notar que se Senior com uma das mãos consolida o juro 
do capital, com a outra elle vai demolir a maior parte das'rendas capita- 
listas. “O custo de producção é, pois, constituido de dois elementos, o tra- 
balho e a abstinencia, e sempre que a concorrencia actúa plenamente, o 
valor dos productos se ajusta a este nivel. Mas se a concorrencia não é per- 
feita, se, em outras palavras, existe mais ou menos monopolio, subsiste 
então entre o valor e o custo de producção uma margem que constitue, 
para quem a aufere, um rendimento independente, por definição, do tra- 
balho e da abstinencia, independente de todo sacrifício ou esforço pessoal, 
e é esse lucro: que Senior chama a renda. Vê-se, assim, quanto elle amplia 


HISTORIA DAS DOUTRINAS EFCONOMICAS - 475 


a theoria de Ricardo. A renda já não é só resultante da appropriação de 
uma terra mais fertil ou mais bem situada: pode tambem ser devida à 
appropriação de qualquer agente natural, ou a qualidades pessoaes natu- 
raes, como a voz de uma cantora, a habilidade de um cirurgião, — ou 
então a causas sociaes e, como actualmente o diriamos, a felizes casuali- 
dades. E Senior não se constrange em assignalar que os casos que dão 
lugar a uma renda, longe de ser excepcionaes, constituem o estado normal. 
De modo que esta categoria de rendimento precisamente destituido de 
qualquer base individualista, este rendimento não ganho, ainda que per- 
cebido, toma um lugar enorme na repartição das riquezas ”. 

Foi Senior, ainda segundo nos refere Charles Gide, que deu ao valor 
um fundamento novo, a raridade, ou utilidade rara. 

O nome que, entretanto, assume grande relevo e caracterisa principal- 
mente essa phase da escola ingleza, é o de John Stuart Mill cuja obra prin- 
cipal, sob o titulo, igualmente, Principios de Economia Politica, appa- 
receu em 1848. 

Filho do economista James Mill, e tendo nascido êm 1806, elle teve um 
desenvolvimento litterario e scientifico muito precoce, comquanto só depois 
dos quarenta annos o viesse a obra citada consagrar como notabilidade na 
sciencia economica. São, entretanto, tambem dignos de menção os seus 
livros intitulados Liberdade, publicado em 1859, e Auwtobiographia mais 
conhecido pelo titulo Minhas memorias, com que foi traduzido em francez. 

Referindo-se a Stuart Mill diz Charles Gide que “é com, elle que a 
economia politica classica vai attingir de alguma forma a perfeição e é com 
elle que ella vai começar a se decompôr. Elle marca, no meio do se- 
culo XIX, o ponto culminante da curva. 

E o que lhe torna a personalidade tão attrahente e quasi dramatica, 
é que elle tem muito nitido o sentimento de estar como suspenso entre 
duas economias, entre dois mundos, um que o retem pela influencia pa- 
terna, pela philosophia utilitarista com que foi alimentado, outro que o 
attrahe pelos horisontes novos que lhe abriram Saint Simon e Augusto 
Comte. Na primeira metade da vida elle foi principalmente individualista ; 
na segunda elle, de preferencia, foi socialista, conservando, entretanto, a 
fé na liberdade. Resultam dahi confusões muito frequentes nos seus es- 
criptos ou mesmo completas mudanças de opinião, como a sua famosa 
conversão sobre a lei dos salarios. No seu livro as doutrinas classicas se 
cristallisam em formulas tão claras que parecem definitivas, ao mesmo 
tempo que já começam a fundir-se esses cristaes ao calor de uma inspiração 
nova”. og: 

O proprio Stuart Mill conta detalhadamente, na sua autobiographia, 
esta grande transformação de idéas, que nelle se operou ao influxo de 
outras doutrinas, e não dissimula a parte consideravel que tiveram nisso 
os são-simonianos. “Elles haviam apenas começado o ataque contra o 
principio da hereditariedade da propriedade. Eu não estava disposto a 
acompanhal-os, principalmente a ir tão longe...” 


“Trazia-me ao corrente dos seus progressos um dos seus mais enthu- 
siasticos discipulos, o sr. Gustave d'Eichtal, que nessa época passava muito 
tempo na Inglaterra. Fui apresentado aos chefes Bazard e Enfantin em 
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1830, e emquanto duraram o ensino e a propaganda delles, li quasi tudo o 
que escreveram. A critica que faziam das doutrinas correntes do libera- 
lismo pareceu-me cheia de verdades preciosas, e pelos seus escriptos elles 
contribuiram para abrir-me os olhos sobre o valor que no seu tempo e para 
o seu tempo havia tido a antiga economia politica que admitte que a pro- 
priedade particular e o direito de herança são factos indefectiveis, e que a 
liberdade de producção e de permuta é a ultima palavra do progresso 
social ”. : 

Não é preciso proseguir na transcripção para mostrar quanto Stuart 
Mill já estava então divorciado da escola classica, da qual elle tinha sido 
adepto e cultor. 

A escola classica admittio sempre a existencia de leis economicas 
naturaes, mas sem-o caracter providencial que lhes attribuiam os physio- 
cratas e os optimistas. Estas leis, como as de ordem physica, diz Gide, são 
simplesmente naturaes; podem ser uteis ou prejudiciaes; deve o homem 
se adaptar a ellas da melhor forma. “ Qualificar a economia politica “ sci- 
encia dura” porque mostra que esta ou aquella lei pode ter consequencias 
funestas para o homem, é tão absurdo como qualificar a physica sciencia 
dura porque o raio mata ”. 

Acompanhemos o autor citado na enumeração e na apreciação dessas 
leis, segundo a escola classica: 


I. Lei do interesse pessoal, chamada mais tarde principio hedonistico, 
termo, porém, que a escola classica não empregava. 

“ Cada individuo — diz Gide — procura o bem, digamos a riqueza, e 
evita o mal, digamos o esforço; é, portanto, uma lei de ordem psycholo- 
gica... E' não só a mais natural, mas tambem a mais razoavel... porque 
é simplesmente o principio de conservação da existencia. E” mesmo por isso 
que à escola classica denominam frequentemente escola individualista. 

“Mas individualismo não quer dizer egoismo, ao menos no sentido 
vulgarmente attribuido á palavra... Ninguem protestou com mais energia 
do que Stuart Mill contra este modo de apresentar o individualismo. Dizer. 
que devemos procurar o nosso bem não importa em promover o mal alheio. 
O individualismo não exclue a sympathia e ao contrario um individuo nor- 
malmente constituido encontra motivo de prazer no prazer que dá a 
outro ”. 

São do proprio Stuart Mill estas palavras: — “E' na lei de Jesus 
de Nazareth que encontramos o espirito verdadeiro do utilitarismo: Fazei 
aos outros o que quererieis que se vos fizesse. Ama o teu proximo como 
a ti mesmo. Como a ti mesmo: é preciso, pois, começar por amar a si 
mesmo, para amar a outrem”. 

Pouco importa que Ricardo e Malthus tenham indicado casos em que 
os interesses individuaes collidem, nos quaes, portanto, ha-de um ser. 
sacrificado ao outro, e que Stuart Mill, em vez de negar, affirme esses 
conflictos. A isto responde a escola classica procurando demonstrar, com 
os optimistas, que são apenas apparentes essas antinomias no fundo das 
quaes está a harmonia, ou declarando que essas antinomias não resultam 
do individualismo nem da liberdade, mas, ao contrario, de um e outra 
ainda não terem sido perfeitamente applicados e comprehendidos; mas no 
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dia em que isto se verificar, logo sanarão os males que momentaneamente 
tiverem podido causar. Outros individualistas virão mais tarde dizer, como 
Herbert Spencer, que este conflicto de interesses individuaes não só se 
amolda aos interesses geraes da sociedade, mas é até condição necessaria 
do progresso, porque constrange os incapazes a ceder o passo aos mais 
competentes. 


2. Lei da lvre concorrencia. Uma vez que se admitte que o individuo 
é o melhor juiz do seu proprio interesse, melhor, evidentemente, é deixar 
que cada qual siga o seu caminho. 

O individualismo, assim, comprehende a liberdade, razão pela qual 
tambem á escola individualista costuma ser dada ás vezes a designação de 
escola liberal. 

No intuito de esclarecer essa confusão de denominações entre as di- 
versas escolas economicas, Charles Gide faz a seguinte discriminação entre 
a escola classica, a individualista, a liberal e a optimista: 


“a) A escola individualista, na mais ampla accepção da palvra, é a 
que ensina que o bem do individuo deve ser o fim unico de toda a acti- 
vidade e de toda a politica economica. Mas pode-se dizer que neste sen- 
tido todas as escolas são individualistas, sem mesmo exceptuar as escolas 
socialistas, porquanto, como não conhecemos outro ente dotado de sen- 
sibilidade consciente senão o “ individuo ”, é evidente que ao fallar do bem 
da especie ou da sociedade, unicamente nos occupamos dos individuos que 
a constituem. A differença consiste apenas em que umas promovem esse 
bem individual directamente, outras indirectamente por meio da sociedade. 
Mas o individualismo, neste sentido lato, não exclue de modo algum o 
associacionismo, nem mesmo a intervenção do Estado se, como na legis- 
lação operaria, por exemplo, ella se exerce no intuito de salvaguardar o 
individuo contra certas causas de deterioração. Ha, pois, muita indeter- 
minação neste qualificativo de individualista; evitemos, portanto, o mais 
possível, o emprego desta designação. 

“b) A escola chamada liberal dá mais um passo. Ella ensina não só 
que o individuo deve ser o fim unico, mas tambem que deve ser o unico 
agente do movimento economico, porque nenhum outro pode melhor do que 
elle conhecer os seus verdadeiros interesses, nem é mais capaz de os levar 
a effeito. O principio assim etabelecido importa, pois, em que é preferivel 
deixar agir o individuo e afastar toda a intervenção exterior do Estado 
ou de qualquer protecção. 

“ Sómente, emquanto sob a primeira formula o individualismo era in- 
discutivel, elle dá lugar, sob esta ultima, ás mais graves objecções. Os 
factos effectivamente demonstram que muito frequentemente o individuo, 
em todos os seus actos — seja como consumidor quando compra productos 
nocivos ou inutilmente caros, seja como trabalhador quando acceita con- 
dições que lhe arruinam a força de trabalho ou a dos seus filhos — compre- 
hende muito mal os proprios interesses ou se encontra na impossibilidade 
de os defender, e que a sciencia e a hygiene os poderiam attender muito 
melhor do que elle mesmo. 

“c) Se formos mais longe e admittirmos não só quê cada individuo 
é o mais bem qualificado para se occupar dos seus interesses, mas tambem, 
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além disso, que o interesse social não é senão a somma desses interesses 
individuaes, convergentes em uma unidade harmonica, a escola liberal se 
chama então optimista e é mais particularmente na França que ella se 
affirmou por uma tradicção já secular. 

“d) Quanto á escola classica, finalmente, é a que ensira fielmente os 
principios legados pelos primeiros mestres da sciencia economica, appli- 
cando-se a melhor os demonstrar, desenvolver, corrigir mesmo, mas sem 
os modificar no que elles têm de essencial. Ella é, desde a sua origem, in- 
dividualista e liberal, mas não optimista: abstrahe-se destas preoccupações 
finalistas, assim como de qualquer preoccupação de fim visado, para 
restringir-se á sciencia pura”. 

A denominação de liberal é, entretanto disputada por igual entre a, 
escola franceza e a escola ingleza. Aquella preza tanto este titulo, que não 
acceita outro e se insurge, até, contra os qualificativos de individualista, 
orthodoxa ou mesmo classica. Esta, quando considerada no aspecto liberal, 
é tambem denominada Manchesterianismo, expressão principalmente usada 
pelos criticos da escola allemã, que adoptaram a palavra Manchesterthum. 

Para a escola classica o laissez-faire não é um dogma, nem mesmo um 
axioma scientifico, mas tão sómente uma regra pratica. 

“Os que a affirmam, diz Stuart Mill, estão dezenove vezes em vinte 
mais perto da verdade do que os que a negam”. Este liberalismo pratico se 
applica a todos os actos da vida economica, comportando, como pro- 
gramma positivo, a liberdade do trabalho, a livre concorrencia, a liber- 
dade das permutas, a liberdade bancaria, e como programma negativo, a 
zesistencia a toda intervenção do Estado, cuja necessidade não seja espe- 
cificamente demonstrada, principalmente ás medidas chamadas de pro-' 
tecção ou de tutella. ; 

A livre concorrencia é, pois, para a escola classica a lei natural sobe- 
rana, que attende a tudo, promove o preço commodo para o consumidor, 
estimula o progresso pela rivalidade entre os productores, assegura a jus- 
tiça e propende para a igualdade expellindo o lucro e constantemente re- 
duzindo todos os valores ao nivel do custo de producção. 


“Tudo quanto limita a concorrencia — disse Stuart Mill — é um mal; 
tudo quanto a amplia é em defimtiva um bem”. 

Não obstante a sua propensão para o socialismo, elle, sobre este ponto, 
foi sempre intransigente, manifestando-se “simplesmente contrario à 
parte mais caracteristica e mais violenta do seu ensino, ás suas decla- 
mações contra a concorrencia ”. 

3. Lei da população — No que concerne a esta questão, Stuart Mill de 
alguma forma excedeu Malthus, invocando, como razão de ordem moral, 
o respeito ao direito e á liberdade da mulher que nem sempre, elle diz 
mesmo nunca, acceita voluntaria e conscientemente a maternidade. 

“ Nunca é por vontade da mulher, diz Stuart Mill, que as familias se 
tornam numerosas: é a mulher que supporta, além das dores physicas e da 
sua parte de privação, o intoleravel trabalho domestico que resulta do nu- 
mero demasiadamente grande de filhos”. 

E elle adduz tambem razões de ordem economica, dizendo textual- 
mente: — “ Em vão se dirá que todas as boccas que a sociedade chama 4 
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existencia trazem braços com'ellas: as boccas novas precisam de tanto 
alimento como as antigas e os braços produzem menos ”. 

E se revela abertamente um neo-malthusiano, principalmente ao cen- 
surar o facto de ter família numerosa, considerando isto vício tão repu- 
gnante como a embriaguez. 

“ Emquanto um homem que se embriaga é repellido e desprezado por 
todos os que fazem profissão de honestidade, um dos principaes argu- 
mentos articulados no sentido da beneficencia é que quem a implora tem 
numerosa familia a sustentar ”. 

Accrescenta, mesmo: — “ Não se pode esperar que a moralidade pro- 
grida emquanto não se considerar as familias numerosas com o mesmo 
desprezo que a embriaguez ou outros excessos corporaes. Mas emquanto a 
aristocracia e o clero forem os primeiros a dar o exemplo da incon- 
tinencia, que se poderá esperar dos pobres?” 

Stuart Mill, defensor da liberdade em todas as suas modalidades, 
chega ao ponto de transgredir este principio indicando que a lei prohiba o 
casamento dos indigentes. 


“ As leis que em grande numero de paizes do continente — diz elle — 
prohibem o casamento, a menos que as partes provem que estão em con- 
dições de manter uma familia, não ultrapassam os poderes legitimos do 
Estado... Não se lhes pode oppór censura como violações da liberdade ”. 

E no emtanto, como bem faz notar Gide, é o mesmo Stuart Mill que 
considera violação da liberdade uma lei que tivesse por vbjecto limitar o 
numero de botequins, porquanto isto seria tratar os operarios como 
crianças. 


4. Lei de offerta e procura. Uma das contribuições mais importantes 
de Stuart Mill consiste em ter mostrado que assim como a influencia da 
offerta e da procura faz variar os preços, estes por sua vez actuam no sen- 
tido de limitar a offerta e a procura; tirando dahi a conclusão de que o 
preço se estabelece no nivel em que as quantidades offerecidas e procu- 
radas são iguaes, e que as variações do preço tendem á determinação 
desse nivel, como o fiel da balança tende a equilibrar-se. 

Elle assignalou tambem a influencia que exerce-sobre o preço o custo 
de producção, ponto fixo no qual as oscillações de valor tendem a esta- 
bilisar-se em um regimen de livre concorrencia, da mesma forma que “o 
Oceano tende sempre em toda a parte para o seu nivel, mas nunca o con- 
serva exactamente ”. 

“A alta ou a baixa tem lugar até que a offerta e a procura sejam per- 
feitamente iguaes uma á outra, e o valor de uma mercadoria no mercado 
não é outro senão o que, nesse mercado, determina procura sufficiente para 
absorver todas as quantidades offerecidas ”. 

A mesma regra que se applica ao valor das mercadorias communs 
tambem se applica à da moeda, como bem accentúa Charles Gide, a qual 
tem valor corrente determinado pela quantidade existente em circulação e 
pelas necessidades do movimento de transacções, como tem valor natural 
determinado pelo custo de producção dos metaes preciosos. 

5. Lei do salario. Segundo a concepção da escola ingleza, tambem o 
preço da mão de obra, isto é, o salario, era regido pela lei de offerta e 


x 
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procura. A offerta representada pelo capital disponivel para manter os 
operarios, o fundo dos salarios (wage fund); a procura pelo numero de 
operarios que procuram emprego. 

Cobden resumia esta lei dizendo que o salario sobe quando dois pa- 
trões correm atraz de um operario, e baixa quando dois operarios correm 
atraz de um patrão. 

Esse é o chamado salario corrente.. 


O salario natural ou necessario era determinado pelo custo de pro- 
ducção da mão de obra, ou tanto vale dizer, pelo custo da subsistencia do 
operario. Sobre elle tendia a moldar-se o salario corrente. 

Esta é a que Lassalle denominava lei de ferro (loi d'airain). 

- Apertado nos estreitos limites traçados por essas duas leis, o operario 
só teria evidentemente duas probabilidades de melhorar de condição: ver 
augmentar o fundo do salario, isto é, o capital disponivel para a sua re- 
muneração, o que entretanto, não dependia delle, ou reduzir o desenvol- 
vimento da sua propria especie, praticando o malthusianismo. 


“Os salarios — dizia Stuart Mill — dependem da relação que existe 
entre o numero da população laboriosa e os capitaes, quesquer que sejam, 
affectos à compra do trabalho... e, no dominio da concorrencia, não 


podem ser affetados por nenhuma outra causa ?. 

Thornton e Longe, abalando a lei do fundo do salario, conseguiram 
modificar transitoriamente, ou incompletamente, a opinião de Stuart Mill, 
o que produzio certo escandalo na escola classica. 

6. Lei da renda. A renda que Ricardo assignalou, resultante da diffe- 
rença entre o custo de producção das bôas terras em comparação com o 
das terras inferiores, e que pode estender-se tambem aos productos manu- 
facturados, foi tornada extensiva por Stuart Mill às capacidades pessoaes, 
a exemplo de Senior, ainda que em limites mais restrictos. 

“O lucro superior que um fabricante ou um negociante tira do em- 
prego de capacidades superiores ou de uma melhor organisação dos ne- 
gocios assemelha-se muito a uma renda... Elle goza desta vantagem só 
porque pode vender por um preço regulado pelo custo de producção dos 
seus concorrentes, um artigo que elle sabe produzir com menos gastos ”. 

Ha, entretanto, accentúa Gide, entre a producção agricola e a indus- 
trial a differença, já fortemente esclarecida por Senior, que aquella é li- 
mitada pela lei do rendimento não proporcional, emquanto esta, ao con- 
trario, é beneficiada pelo rendimento mais que proporcional, isto é, geral- 
mente os gastos proporcionaes diminuem à medida que a producção au- 
gmenta. D'ahi resulta, e é perfeitamente indicado por Stuart Mill, que o 
productor industrial tem interesse em reduzir o preço de venda para pro- 
duzir mais e em recuperar assim, pela multiplicidade dos lucros e a re- 
ducção das despezas geraes, o sacrifício voluntariamente feito em cada 
unidade. Ê 

7. Lei do commercio internacional. — Segundo os economistas da es- 
cola liberal, a permuta entre paizes era regida pelas mesmas leis que a 
effectuada entre individuos, produzindo a mesma vantagem de poupar 
a cada uma das partes certa quantidade de trabalho, facultando-lhe um 
producto que lhe custaria mais a produzir, em troca de outro cuja pro- 
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ducção lhe é mais facil. Ambas as partes, assim, ganhavam na transacção, 
ainda que não se pudesse dizer que a vantagem fosse exactamente igual e 
equivalente para cada uma dellas. 

“Em um systema de completa liberdade de commercio — tinha dito 
Ricardo — cada paiz consagra o seu capital e a sua industria ao emprego 
que lhe parece mais util. As vistas do interesse individual concordam per- 
feitamente com o bem universal de toda a sociedade. Assim é que... ti- 
rando todo o partido possivel dos benefícios da natureza chega-se a uma 
distribuição melhor e a mais economica do trabalho. Ao mesmo tempo o 
augmento da massa geral dos productos espalha por toda parte o bem- 
estar: a permuta liga entre si todas as partes do mundo civilisado pelos 
laços communs do interesse e faz dellas uma só e grande sociedade. Este 
é o princípio que quer que se faça vinho na França e em Portugal, que se 
cultive trigo na Polonia e nos Estados Unidos, e que se fabriquem quin- 
quilharias e outros artigos na Inglaterra ” 

Ricardo, prevendo a objecção de que em um regimen de livre concor- 
rencia todos os valores se reduzindo ao custo de producção, deveriam 
todos os productos permutar-se trabalhó igual por trabalho igual, dissi- 
pando-se assim essa vantagem, tinha-se antecipado a demonstrar que se a 
regra “trabalho igual por trabalho igual” effectivamente regulava as per- 
mutas entre individuos de um mesmo paiz, não as regulava entre paizes 
differentes porque a acção niveladora da concorrencia já não podia operar 
devido à difficuldade de transportarem-se o capital e o trabalho de um 
paiz para outro. Não havia, peis, a comparar o trabalho ou o custo respe- 
ctivo do mesmo producto nos dois paises, mas sómente se podia com- 
parar no mesmo pais o custo respectivo dos dois productos (o importado 
e o exportado). 

Com esta theoria, porém, — faz notar Gide — fica indeterminado o 
valor dos productos permutados. Elle se fixará entre o custo de producção 
real da mercadoria exportada e o custo de producção virtual da importada, 
de modo que promove economia para cada um dos dois paizes, mas é tudo 
o que se pode dizer. 

Stuart Mill dá um passo mais, abandonando a comparação entre os 
custos de producção, toda abstracta e sem alcance pratico, para dizer que 
o valor dos productos importados se mede pela duentidado dos expor- 
tados em troca delles. 

“Em qualquer pais o valor da mercadoria estrangeira depende da 
quantidade de productos indigenas pela qual ella foi permutada ” 

E” preciso, portanto, — conclue Gide — investigar as causas que podem 
permittir a um paiz, tal como a Inglaterra, obter maior ou menor quanti- 
dade de vinho em troca de carvão. Em outros termos, a lei dos valores 
internacionaes já não é a lei dos custos de producção comparadas, mas 
sim a lei de offerta e procura. Os preços das duas mercadorias se regu- 
larão de modo a fazer concordar as quantidades procuradas respectiva- 
mente pelos dois paizes. Se o carvão é muito mais desejado pela França 
do que o vinho pela Inglaterra, esta evidentemente poderá obter grande 
quantidade de vinho em troca do seu carvão e assim se encontrará em situação , 
muito vantajosa. 
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Qual dos dois paizes tira melhor proveito da permuta? Stuart Mill 
responde que é o paiz pobre e assim se manifesta de accórdo com Bastiat, 
nestes térmos :; 


“ Parece-me que os paizes que fazem com mais vantagem o commercio 
exterior são os que dispõem de productos mais procurados no estrangeiro 
e que, por sua vez, procuram menos productos estrangeiros. De onde, entre 
outras consequencias, resulta que os paises mais ricos, coeteris paribus, 
ganham menos em dado volume de commercio exterior; porquanto, tendo 
uma procura mais forte de objectos em geral, é provavel que tenham 
tambem maior procura de objectos estrangeiros, e assim modificam com 
desvantagem para si mesmos os termos da permuta”, 


Cumpre observar, entretanto, — e Gide chama éspecialmente a 
attenção para este ponto — que é “em dado volume”. Isto significa que 
se o paiz rico tem uma taxa de permuta menos. vantajosa para os seus 
productos do que o paiz pobre, elle, não obstante, ganha mais sobre a 
totalidade das transacções. Stuart Mill, de resto, o disse expressamente. 
O paiz rico e o paiz pobre estão na mesma relação que o estabeleci- 
mento em ponto grande e a pequena loja: aquelle ganha menos em cada 
artigo, mas muito mais no conjuncto. 


Em materia de proteccionismo, Stuart Mill permaneceu sempre adepto 
do livre-cambio, reprovando a taxação de direitos protectores, excepto no 
caso das industrias nascentes, e opinando que taes direitos “são simples- 
mente maleficos... Impedem uma economia de trabalho e de capitaes 
que, se permittissem que ella se realisasse, seria dividida em certa pro- 
porção entre o paiz que importa e os que lhe compram os productos ?. 


Deste conjuncto de idéas e doutrinas é que Stuart Mill foi passando, 
ao influxo da philosophia de Augusto Comte e das concepções são- 
simonianas, para a outra ordem de idéas e doutrinas que, se não o con- 
verteram, ao menos o tornaram propenso ao socialismo. 


E” a esta segunda serie das suas opiniões, que Charles Gide denomina 
o programma individualista-socialista de Stuart Mill, começando por as- 
signalar como ponto de partida o golpe dado nas leis naturaes universaes 
e permanentes, em que se baseiam as theorias economicas da escola clas- 
sica, quando elle estabeleceu a distincção consistente em dizer que ha leis 
naturaes, sem duvida, mas só affectam o dominio da producção; que no da. 
repartição, entretanto, não ha senão leis feitas pelos homens e que tambem 
podem ser alteradas por elles. 


“As primeiras — disse effectivamente Stuart Mill — participam do 
caracter de leis physicas. Nada ha nellas de facultativo nem arbitrario... 
Mas não acontece o mesmo quanto à distribuição das riquezas. Isto resulta 
de instituição humana sómente... A sociedade póde subordinar a distri- 
buição das riquezas ás regras que julgar melhores ”, 


E elle traçou o rumo da sua politica social propondo-se a “unir o 
maximo de liberdade individual na acção com a communhão na posse das 
riquezas naturaes do globo e igual participação de todos nos productos do 
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Ee peR que as utilisa”; programma que Gide resume nos seguintes 
ermos: 


1º Abolição do salariado por meio da associação cooperativa de pro- 
ducção ; 

2º Socialisação da renda do solo por meio do imposto territorial; 

3º Limitação da desigualdade das riquezas mediante limitação do di- 
reito de adquirir por successão. 

A escola classica conserva no seu corpo de doutrinas as contribuições 
de Stuart Mill, algumas mesmo de real valor, relativas à sua primeira 
phase; mas não o acompanhou nas tendencias socialistas e continuou a 
seguir a doutrina dos antigos mestres. , 

Outros vieram, depois, consagrar as mesmas tradicções, taes como 
Cairnes, na Inglaterra e Michel Chevalier, na França, o qual, desligado dos 
são-simonianos, voltou ao liberalismo, combateu os socialistas de 1848, e os 
proteccionistas, negociou com Cobden o tratado de 1860 e regeu no Col- 
legio de França a cadeira de economia politica, occupada antes delle por 
J. B. Say e Rossi, e na qual lhe succedeu seu genro Paul Leroy Beaulieu, 
o notavel economista recentemente fallecido, que não teve successor porque 
a cadeira foi extincta. 

Devemos ainda mencionar Courcelle Seneuil, economista de valor, 
Maurice Block, e outros. 


IV 


Os DissiDENTES 


A sciencia economica representada por Bastiat e os seus discípulos, na 
França, por Stuart Mill e os que lhe succederam, na Inglaterra, parecia ter 
triumphado das idéas e doutrinas que até ahi a tinham contrariado. Mas 
seria erro suppôr que se tivesse assim encerrado a phase das dissidencias | 
e que o liberalismo: pudesse d'ora em “diante dirigir as nações nos rumos 
economicos a seguir. y 

Não só o proprio Stuart Mill já dissentia notavelmente da sua escola, 
mas outros críticos e outros adversarios appareciam. 

Na Allemanha, uma escola nova se organizou sob a denominação de 
“historica”, cuja divergencia se referia aos limites adoptados pelos eco- 
mistas inspirados no liberalismo; ella protestava contra o systema de 
abstracções e generalisações, reclamando o contacto com os factos do 
passado e da actualidade, insurgindo-se contra as leis geraes que compa- 
rava a quadros: vasios pretendendo reconstruir pela base a economia po- 
litica. k 

Escriptores que se baseavam nas idéas christãs combatiam os princi- 
pios da escola liberal, invocando a caridade e até a moral; ao passo que 
outros desenvolviam o intervencionismo e com elle formavam o socialismo 
de Estado. 

E o socialismo, por sua vez, resurgio transformado no marxismo, for- 
mando, com aquelles outros grupos de adversarios, a força multiforme e 


desconnexa que se oppõe à escola liberal, 
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Charles Rist assignala uma differença essencial entre a sorte reservada 
ás doutrinas anteriores a 1848 e as de que passamos a tratar, dizendo que 
apezar das sympathias que os rodeavam, os adversarios dos fundadores 
sempre ficaram isolados, sendo ordinariamente os seus protestos de ca- 
racter individual. Sismondi, bem como os são-simonianos, Fourier assim 
como Owen, Proudhon ou List, não conseguiram abalar seriamente a con- 
fiança da opinião no liberalismo. Nesta nova phase que se abria, porém, 
era para as escolas novas que a opinião publica e os partidos se iam cada 
vez mais inclinar. 

Não de repente, sem duvida. As idéas da maior parte dessas escolas 
já estavam formuladas entre 1850 e 1875, e só o ultimo quarto do seculo 
veio testemunhar-lhes o triumpho. 

Na Allemanha o Aistorismo tomou por algum tempo o lugar da escola 
classica. O intervencionismo, a partir de 1880, se inpoz, quasi em toda a 
parte, á politica dos governos. O socialismo collectivista empolgou as 
classes operarias de todos os paizes industriaes e passou a' influir sobre 
a politica. O socialismo christão fez tambem numeroso grupo de ade- 
ptos. 

“O progresso destas novas doutrinas — diz o autor citado — indica, 
portanto, o declinto simultaneo da economia politica classica e do libera- 
lismo. O interesse publico cada vez mais se abstrahe das idéas dos fun- 
dadores, E como, por outro lado, nenhum dos systemas novos consegue 
assegurar a preponderancia, assiste-se a uma especie de dispersão do pen- 
samento economico, que induz muitos espiritos a professarem com refe- 
rencia a qualquer theoria e qualquer politica economica um scepticismo 
completo. A bella certeza de outr'ora cedeu o lugar à duvida. A” unidade 
relativa do principio, succede a multiplicidade de opiniões, e a sciencia 
novamente se transvia ”. 

1. 4 escola historica. 


Data, segundo Charles Rist, de 1843, quando appareceu o livro de 
Roscher sob o titulo Grundriss (elementos), a origem da escola historica: 
e as suas idéas actuaram durante toda a segunda metade do seculo XIX, 
assumindo mesmo o maior brilho no ultimo quartel. 


A sua originalidade consiste em procurar na historia e na observação 
dos factos o meio de reconstruir a economia política. 

“A-obra da escola historica — diz o autor citado — foi dupla: si- 
multaneamente positiva e critica. Na sua obra critica ella submetteu a pro- 
funda discussão, sempre suggestiva mas ás vezes injusta, os principios e 
os methodos dos economistas anteriores. Pela sua obra positiva ella abrio 
à economia politica novos horisontes; ampliou o dominio das suas obser- 
vações e o circulo dos problemas de que se occupa. 

“ Sómente, se é relativamente facil expôr as idéas criticas da escola, 
formuladas em livros e artigos numerosos, e communs a quasi todos os 
escriptores que a constituem, por outro lado é bastante difficil deter- 
minar as concepções fundamentaes que lhe inspiram a obra positiva. Essas 
concepções, effectivamente, estão mais latentes do que nitidamente formu- 
ladas nas obras dos seus principaes representantes. Todas as vezes que os 
historistas as têm querido definir, o têm feito (alguns dos seus discipulos 
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são hoje os primeiros a reconhecer) de modo vago e ás vezes contradictorio. 
Além disso, não são formuladas do mesmo modo pelos differentes au- 
tores que se attribuem o methodo historico ”. 

O fundador da escola historica foi, pois, Wilhelm Roscher, professor 
na Universidade de Góttingen, cujo intuito ao inicial-a era fazer a historia 
economica. 

“O nosso fim — disse elle — é a descripção do que os povos têm que- 
rido e sentido em materia economica, dos fins que têm collimado e attin- 
gido, das razões pelas quaes elles os têm collimado e attingido ”; e accres- 
centa que essa investigação só se pode fazer em contacto com as outras 
sciencias da vida nacional, particularmente a historia do direito, a historia 
politica e a historia da civilisação. 

Resumindo que o proposito de Roscher era simplesmente completar a 
theoria corrente por uma historia dos factos e das opiniões economicas, 
Charles: Rist accentúa que na serie dos successivos volumes dos seus 
Principios, elle se contentou em juxtapôr à exposição das doutrinas clas- 
sicas excursões eruditas e abundantes no dominio dos factos e das idéas 
economicas do passado. 

E" o juizo que Knies faz de Roscher ao dizer que os seus processos 
“completam a historiographia, mais do que corrigem a economia poli- 
Eca 

E Carl Menger consigna que Roscher se liga ao liberalismo e lhe par- 
tilha das aspirações reformadoras; que a historia, com elle, serve prin- 
cipalmente para illustrar a theoria economica, para fornecer-lhe exemplos 
adequados, senão para traçar regras aos estadistas, ao menos para formar 
o senso politico. 

Bruno Hildebrand, porém, outro professor allemão, entendeu diffe- 
rentemente, em 1848, que a historia era não só um meio de aperfeiçoar e 
avivar as theorias existentes, mas tambem instrumento de completa 
renovação da sciencia economica; e progredindo nesta ordem de idéas, 
veio mais tarde a negar, em 1863, a existencia de leis economicas naturaes, 
"como as concebiam os classicos, mas sim “leis de desenvolvimento ”. 


Foi este autor que traçou um schema geral da evolução economica das 
nações, discriminando tres phases: a da economia natural, a da economia 
monetaria, a da economia do credito. 


Coube a Carl Knies expôr, em 1853, os principios do novo methodo 
historico; mas as suas idéas na propria phrase de Rist, “concordam tão 
pouco com as dos seus predecessores, como estas se accordavam entre si 
mesmas”. Não só elle contestou, como Hildebrand, a existencia de leis 
naturaes, mas tambem a de “leis de desenvolvimento”, só admittindo 
analogias e não leis na evolução economica dos povos. 


A economia politica, para elle, se resume em simples historia das opi- 
niões economicas em differentes épocas, conjugada ao conjuncto do desen- 
volvimento historico de uma nação. 

Rist faz notar que Knies, em vez de se preoccupar em, demonstrar a 
fecundidade do seu methodo de nova economia politica, applicando-o ao 
estudo dos phenomenos economicos, nada faz, entretanto, nesse sentido. 
As suas obras posteriores sobre a moeda e o credito, que lhe deram le- 
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sitima notoriedade, já não contêm vestígios de preoccupações histo- 
ricas, 

Assim, os tres fundadores da escola historica, Roscher, Hildebrand e 
Knies, não conseguiram chegar a accôrdo no sentido de determinar o 
objecto e a natureza da sciencia. 

A “joven escola historica”, constituida por Schmoller em 1870, veio 
tentar essa applicação. 

Ainda segundo Charles Rist, a cuja obra já por vezes citada devemos 
a maior parte dos dados que vimos resumindo, os escriptores da “joven 
escola historica” se distinguiam dos já mencionados, sob dois pontos de 
vista essenciaes : 


1º) Abandonam inteiramente a controversia sobre as leis economicas, 
suscitada por Hildebrand e Knies. Abstêm-se de negar a existencia de leis 
naturaes e de regularidades. São, ao contrario deterministas. Só contestam 
que essas leis possam ser descobertas pelos methodos classicos. 


Quanto ás “leis de desenvolvimento ” professam o maior scepticismo. 
“ Confessamos — diz Schmoller — que não conhecemos leis historicas, 
ao passo que fallamos de leis economicas e leis estatísticas”; e accres- 
centa, mesmo, em outro ponto: “ Não podemos responder empiricamente 
mesmo á questão que consiste em saber se a vida economica da humanidade 
constitue uma unidade, representa um desenvolvimento uniforme e evolúe 
para um progresso ”. 

Alguns historistas, no emtanto, se manifestam de modo differente, 
taes como Ashley, quando diz que “assim como a historia da sociedade, 
apezar de apparentes regressões, revela um desenvolvimento regular, assim 
tambem houve um desenvolvimento regular na historia do pensa- 
mento humano, e portanto no que os homens têm pensado sobre o lado 
economico da vida”; taes como Ingram, ao dizer que “uma parte essen- 
cial da idéa da vida é a do desenvolvimento, ou em outros termos, de 
mutação ordenada. Que tal desenvolvimento occorre na constituição e no 
funccioúamento da sociedade, em todos os seus elementos, é facto que 
não se pode pôr em duvida... EF” evidente, igualmente, que ha entre os 
diversos elementos sociaes taes relações, que a alteração de um desses 
elementos implica ou determina alteração de outro. Não se vê, pois, facil- 
mente porque recusar o nome de “leis naturaes” a relações de coexis- 
tencia e de successão assim constantes. Estas leis sendo universaes, per- 
mittem formular uma theoria abstracta do desenvolvimento economico ”. 


2) A “joven escola historica” não se contentou em proclamar a ur- 
gencia de applicar a historia à economia politica. Ella pôz realmente em 
pratica o methodo historico. Desde 1860, approximadamente, os econo- 
mistas allemães se afastam cada vez mais das questões theoricas. Absor- 
vem-se quasi unicamente na discussão dos problemas praticos, principal- 
mente no estudo das questões sociaes e nas pesquizas historicas e des- 
criptivas. Multiplicam-se as monographias economicas. Formam o objecto 
principal desses trabalhos as instituições da idade media e da antiguidade, 
as doutrinas antigas, a historia social, a estatistica, a descripção da orga- 
nisação economica das nações modernas. A economia politica é como fun- 
dida ou submergida no estudo das instituições e na historia economica, 
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A obra assim construida pela escola historica — accrescenta Rist — 
é consideravel. Seria injusto esquecer que antes della haviam sido publi- 
cadas monographias semelhantes, ou que alguns systemas socialistas como o 
Capital de Marx são na realidade grandes syntheses historicas. Mas o 
impulso systematico dado pelos historistas a esta ordem de estudos” con- 
stitue o seu merito incontestavel. Em toda a parte suscitaram, no ultimo 
quartel do seculo XIX, um interesse novo pela historia e a observação das 
instituições economicas... (Os nomes de Schmoller, Brentano, Held, 
Biicher, Sombart, são familiares a todos os que se preoccupam com a his- 
toria economica. 

Da Allemanha, o historismo se estendeu a outros paizes, encontrando 
entretanto na Inglaterra mais adeptos do que na França onde não teve 
grande exito, comquanto a sua influencia tenha podido penetrar um pouco 
em todos os espiritos, com maior ou menor intensidade, attenta a rudimen- 
tar consideração, alias subsistente muito antes de surgir a escola historica, 
de que certos raciocinios e deducções não podem deixar de se basear no 
conhecimento e na comparação dos factos que a historia registra, que a 
estatistica traduz em algarismos e compara. 


Abstrahindo a crítica do laisses-faire, ha na economia politica classica 
tres pontos aos quaes principalmente se referem as arguições da escola 
historica: — o seu “universalismo”:; — a sua psychologia rudimentar 
baseada no egoismo; — o abuso do methodo deductivo. 


“O que os historistas menos perdôam a Smith e aos seus successores 
— diz Charles Rist — é o seu “ universalismo ”, como diz Hildebrand, o seu 
“absolutismo ou o seu perpetualismo ” como diz Knies. A escola anglo- 
franceza, dizem elles, acreditou que as leis economicas por ella formuladas 
se realisavam em toda a parte e em qualquer tempo. Imaginou tambem 
que a politica economica que ella dahi deduzia, era susceptivel de appli- 
cação geral e universal. Este absolutismo, dizem os historistas, precisa ser 
substtiuido pelo relativismo, tanto na pratica como na theoria. Primeiro, 
na pratica. Uma legislação economica universal não se poderia applicar 
indifferentemente a todas as épocas e todos os paizes. Ella deve se adaptar 
às condições variaveis de lugar e de tempo. A arte do estadista consiste 
em submetter os principios ás necessiddes novas, a inventar para novos 
problemas soluções originaes. — Mas reconheçamos com Menger que este 
princípio geral proclamado ha seculos é tão evidente, que sem duvida teria 
tido a adhesão de Smith, de Say ou do proprio Ricardo, por mais que elles 
o tenham ás vezes esquecido julgando com demasiada severidade as insti- 
tuições do passado ou preconisando o “laissez-faire” como receita uni- 
versal. ? ; 

A escola historica proclama, como verdade até agora desconhecida, 
que a theoria economica e as leis economicas, por ella formuladas, têm 
valor todo relativo, emquanto as leis da physica e da chimica, às quaes os | 
classicos comparam as leis economicas, se realisam necessariamente, 
sempre e em toda a parte. 

“ A economia politica — diz Ashley — não é um corpo de doutrinas 
absolutamente verdadeiras reveladas ao mundo no fim do seculo passado 
e no principio do actual, mas compõe-se de certo numero de theorias e 
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de generalisações cujo valor é mais ou menos grande... As theorias eco- 
nomicas modernas não são universalmente verdadeiras. Não são verda- 
deiras, quanto ao passado, quando não existiam as condições que teriam 
exigido para se produzirem, nem quanto ao futuro, quando as condições 
de vida tiverem mudado, a menos que a sociedade se torne estacionaria ”. 


Knies expõe de modo menos claro'e mais diffuso essa mesma idéa, 
que outros economistas formularam com mais precisão, dizendo que as 
leis economicas são simultaneamente provisorias e condicionaes. Provi- 
sorias porque o movimento da historia, fazendo surgir factos novos, que as 
theorias existentes não traduzem sufficientemente, obriga constantemente 
o economista a modificar as formulas de que até então se servia. Con- 
dicionaes, porque as leis economicas só se verificam na realidade, se outras 
circumstancias não lhes vierem deter a acção; de modo que a historia, 
modificando essas circumstancias, pode fazer desapparecer ou encobrir 
momentaneamente os effeitos que estavamos habituados a ver seguirem-se 
a certas causas. 


“Mas — accrescenta Rist ao trecho que vimos de reproduzir — Knies 
exagera muito, pensando que o relativismo das leis economicas, assim de- 
finido, as differencia radicalmente das outras leis scientificas. As theorias 
physicas e chimicas, Marshall exactamente o observou, modificam-se tam- 
bem, à medida que os factos novos fazem caducar as formulas antigas. 
Basta lembrar a theoria da emissão da luz, desthronada no meio do seculo 
pela da ondulação, mas à qual a descoberta dos raios cathodicos restituio 
ha alguns annos novo lustre. As suas leis, pois, são provisorias. São igual- 
mente hypotheticas no sentido de que só se verificam na ausencia de causas 
perturbadoras de natureza a modificar as condições da experiencia. 

“O que dá às leis physicas ou chimicas fixidez e certeza muito su- 
periores ás das leis economicas até agora formuladas, é que as condições 
nas quaes ellas são verificaveis se realisam muito mais universalmente, 
e que por outro lado, a acção dellas sendo às vezes mensuravel, podem as 
mesmas leis ser conjugadas por deducção ás leis geraes da mathematica ”. 

De resto, já Stuart Mill havia dito que as leis economicas se fundam 
“na supposição de um certo conjuncto de circumstancias e enunciam como 
uma determinada causa actuaria nessas cireumstancias, suppondo-se que 
não houvesse outras combinadas com ellas. Se as circumstancias suppostas 
tiverem sido calcadas sobre as de uma sociedade existente, as conclusões 
serão verdadeiras quanto a essa sociedade, comtanto que o effeito dessas 
circumstancias não seja modificado por outras que não se tenham tomado 
em consideração ?. E tinha mesmo accrescentado que a sociologia, da qual 
elle considerava a economia politica como uma ramificação, “não pode 
ser uma sciencia de previsões positivas, mas tão sómente de tendencias ”. 

Rist assignala que, em todo caso, estas criticas da escola historica 
foram attendidas pelos economistas modernos, os quaes procuram pôr-se 
ao abrigo dessas arguições tornando ainda mais preciso o seu enun- 
ciado. 

“ Por sua vez os fundadores da economia pura cuja methodo se afasta 
mais nitidamente do dos historistas, tomaram iguaes precauções. Fazem 
expressamente e deliberadamente repousar as suas conclusões na escolha 
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de certo numero de hypotheses previas, em relação ás quaes se abstem de 
affirmar a realisação certa. “ A economia pura, diz Walras, deve pedir á ex- 
periencia typos de permuta, de offerta, de procura, de capital, de renda, 
de serviços productivos, de productos. Destes typos reaes deve abstrair 
por definição typos ideaes e sobre estes raciocinar para não voltar á reali- 
dade senão depois de feita a sciencia, para proceder às applicações ”. A eco- 
nomia pura, por exemplo, estudará os effeitos da concorrencia, não sob 
a forma imperfeita em que ella na realidade se apresenta;-tnas tal como 
funccionaria em um mercado hypothetico, em que todos os contractantes, 
conhecendo exactamente os seus verdadeiros interesses, os poderiam pro- 
mover em plena liberdade e no meio de completa publicidade. A concepção 
de um estado-limite desse genero permitte estudar, como atravez de um 
vidro de augmento, as consequencias de uma hypothese que a realidade 
nunca nos offerece com perfeita nitidez ”. 


Pode-se contestar a vantagem deste methodo, conclue Rist, mas não 
seria possivel pretender que os seus autores dissimulam o relativismo das 
leis economicas assim deduzidas. Este traço característico lhe parece ple- 
namente reconhecido por todos os economistas na actualidade; mas julga 
injustificavel a pretenção de Knies no sentido de o tomar por base da dis- 
tincção absoluta entre as leis naturaes e as leis economicas, 


A segunda censura que os historistas fazem aos primitivos econo- 
mistas consiste na concepção psychologica segundo a qual os fundadores 
consideram o homem movido só pelo interesse e fascinado pela perspectiva 
do lucro. O interesse, entretanto, dizem elles, está longe de ser o unico 
movel humano. Na ordem economica, como em tudo, actuam influencias 
diversas: a vaidade, o desejo de gloria, o prazer de agir, o sentimento do 
dever, a piedade, a benevolencia, o amor do proximo, ou simplesmente o 
habito. : 

“Representar o homem — diz Knies — como immutavelmente e uni- 
versalmente impellido na sua actividade economica por moveis puramente 
egoistas, importa em negar que haja em qualquer empreza motivo melhor 
ou mais elevado, ou em dizer que o homem possue uma serie de centros de 
actividade psychologica funccionando uns independente dos outros”. 


Já tivemos ensejo de dizer que o interesse individual não é synonimo 
de egoismo; nem é este sentimento que os grandes mestres da escola li- 
beral attribuem ao homem. 

Não é, por outro lado, admissivel a supposição de que por conside- 
rarem o interesse individual à força predominante que economicamente 
impelle o individuo a trabalhar e produzir, tivessem os fundadores em 
mente obliterar e desconhecer todos os outros moveis que os historicos 
assignalam. 

Estes, como bem diz Charles Rist, parece terem ainda uma vez com- 
mettido o erro de dar excessivo alcance à sua observação. Preocupados em 
apprehender a realidade na sua inteira complexidade, curiosos do especial 
e característico, mais do que do geral e universal, elles esqueceram que a 
sciencia economica encara os phenomenos em globo. Bem observado o 
caracter humano mais geral e commum, não ha negar que o interesse par- 
ticular prima ordinariamente em tudo, antepondo-se ao interesse publico 


490 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


e geral, pretendendo até, em certos casos, antepôr-se ao direito e à 
razão. : à 

Quando muito, portanto, o que se pode admittir é que os economistas 
classicos tenham omittido apreciar a influencia que em certos casos podem 
outros moveis exercer no espirito humano, modificando, restringindo, ou 
mesmo annullando transitoria e immediatamente o interesse individual, se 
é que sob esta designação só se deve comprehender o ganho, o lucro, em 
vez de a generalisar a tudo quanto directa ou indirectamente corresponde 
ás conveniencias do individuo. 


Os historicos, entretanto, vão mais longe. Elles pretendem que os eco- 
nomistas classicos, tomando como ponto unico de referencia o interesse 
individual, delle deduzem todas as leis economicas, quando, ao contrario, 
estas devem resultar da inducção baseada nos multíplos e complexos ele- 
mentos colhidos na observação e no conhecimento dos factos. E eis ahi 
formulada a terceira arguição. 


“No futuro — escrevia Schmoller — virá para a economia politica 
uma época nova; mas graças unicamente ao emprego de todos os ma- 
teriaes historicos, descriptivos e estatísticos que hoje se accumulam, e não 
continuando a distillar as proposições abstractas do antigo dogmatismo, 
que já foram cem vezes distilladas ”?. 

Por outro lado, entretanto, Carl Menger se expressava nestes termos: 


“ Assim como a mecanica pura não nega a existencia de espaços cheios 
de ar, o attricto, etc., assim como a mathematica pura não nega a exis- 
tencia de corpos reaes, de superfícies ou de linhas, assim como a chimica 
pura não nega a influencia dos factores physicos, ou a physica pura a in- 
fluencia de factores chimicos sobre os phenomenos reaes, comquanto cada 
uma dessas sciencias só considere um unico lado do mundo real e faça 
abstracção de todos os outros: assim tambem um economista não pretende 
que os homens sejam de facto impellidos unicamente pelo egoismo, ou que 
sejam de facto impellidos unicamente pelo egoismo, ou que sejam infal- 
liveis e omniscientes, porque elle encara a vida social sob o ponto de vista 
do livre exercicio do interesse individual sem a influencia de outras con- 
siderações, do erro ou da ignorancia ”. = - 

A controversia sobre a applicação de processos inductivos e deductivos 
já não desperta, de resto, grande interesse. Uns e outros são acceitos pelos 
economistas das differentes escolas, alguns de entre elles considerando 
secundaria esta questão de preferencia. 

“ As discussões sobre o methodo — diz Vilfredo Pareto — são pura 
perda 'de tempo. O objecto da sciencia é conhecer as uniformidades dos 
phenomenos, e convem, portanto, seguir qualquer caminho, qualquer pro- 
cesso, que conduza ao fim”. 

Por sua vez, opina Schmoller que “a inducção e a deducção, ambas 
são necessarias à sciencia, como o pé direito e o pé esquerdo o são para a 
marcha ”. 

Biúcher, finalmente, manifesta expressamente o pensamento de que 
“effectivamente não ha outro processo de investigação, para penetrar na 


complexidade casual dos phenomenos de permuta, senão a abstracção que 
isola e a deducção logica ”. 
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Vejamos agora, sempre seguindo os passos de Charles Rist, as idéas 
positivas da escola historica. Elle as baseia em tres pontos essenciaes, que 
assim se resumem: — 1.º À necessidade de estudar os phenomenos eco- 
nomicos nas suas relações com todos os outros, — 2º O emprego da 
historia como instrumento de pesquiza na sciencia social; — 3.º A facul- 
dade de prever, mediante esse emprego, o futuro das sociedades actuaes. 


A primeira dessas tres idéas fundamentaes tem por origem o conceito 
de que a explicação mecanica da vida economica não basta para a fazer 
conhecer na sua complexidade. A concepção mecanica isolou a actividade 
economica do homem do meio real em que ella está envolvida. Os actos 
economicos do individuo estão em estreita relação com todo o conjuncto 
de condições nas quaes elle se move. São essencialmente differentes os seus 
caracteres e os seus effeitos, segundo o meio physico, social, político, re- 
lígioso, em que se exercem. A situação geographica de um paiz, os seus 
recursos naturaes, a cultura scientifica e artistica dos seus habitantes, o 
caracter motal e intellectual destes, o seu systema de governo, determinam 
a natureza das instituições economicas que elles estabelecem, influem no 
grau de bem-estar ou de propriedade de que elles gozam. 

Cada sociedade humana constitue um meio organico original, ao hai 
devem se adaptar essas funcções e que, por consequencia, dá um cunho 
original á vida economica de cada uma dellas. Para comprehender todos os 
varios aspectos dessa vida, é preciso apreciar a actividade economica, não 
isoladamente, mas nas suas relações com o meio social. 

“ Como cada existencia — diz Roscher — a vida nacional forma um 
conjuncto cujos diversos phenomenos se ligam intimamente uns aos 
outros. Para comprehender-lhes. scientificamente um só lado, é preciso 
conhecel-os todos, e importa principalmente deter a attenção sobre a 
lingua, a religião, a arte, a sciencia, o direito, o Estado e a economia ? 

Da primeira idéa fundamental, emana a segunda. Como se ha-de fazer 
a apreciação em conjuncto, indicada nessa primeira idéa? Por meio da des- 
cripção detalhada e a explicação, comprehendidas na historia da consti- 
tuição e da vida: economicas de cada nação. 

* Rist não dissimula que esta concepção é perfeitamente natural e le- 
gitima, é mesmo seductora á primeira vista; mas analysada de mais perto, 
deu motivo a serias objecções. 

“A historia — diz Marshall — nos ensina que tal acontecimento 
succede a tal outro ou coincide com elle. Mas não nos pode dizer se o pri- 
meiro é a causa do segundo ” 

Wagner, por sua vez diz que “a historia pode verificar a existencia 
de relações causaes e condicionaes... mas nem sempre as pode de- 
monstrar ? 


E Rist conclue: 


“Para que a historia narraiiva se transforme em historia explicativa, 
suppõe previamente descobertas, por uma serie de sciencias particulares, 
as leis diversissimas cujo encontro determina os phenomenos concretos da 
realidade. Já não é então a historia; são esssas sciencias que fornecem a 
verdadeira explicação. Se a theoria da evolução em história natural foi tão 
fecunda; não é exactamente porque depois de ter affirmado como um 
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facto a successão das especies animaes, ella encontrou na hereditariedade 
e na selecção a explicação dessa successão? Mas a historia das sociedades 
humanas não nos fornece hypothese comparavel a esta em simplicidade e 
valor explicativo. Em uma palavra, a propria historia precisa ser interpre- 
tada. Ella só, não nos saberia dar a intelligencia da realidade. Ella não 
pode tomar o lugar da economia politica ”. 

Istó seria tanto mais impraticavel quanto os primeiros historistas pre- 
tendiam dar ainda maior alcance ao estudo historico da economia politica, 
no sentido não só de explicar a realidade, mas tambem no de formular 
verdadeiras “leis do desenvolvimento economico”? das nações. 


“Esta idéa — accrescenta Rist — que está longe de ser partilhada por 
todos os historistas — não é além disso apresentada do mesmo modo pelos 
que della se têm occupado. Para uns, por exemplo para Knies, existe 
uma lei geral do desenvolvimento da humanidade, que abrangeria, portanto, 
o conjunto das nações. E” uma concepção approximada á de Saint-Simon. 
Para outros, por exemplo para Roscher, ha “parallelismos” na historia 
das diversas nações, — isto é, successões semelhantes de phases ou de 
periodos economicos. Taes semelhanças constituiriam leis historicas. Bem 
estudadas nas civilisações passadas, ellas nos permittiriam prever o futuro 
das sociedades actuaes ”. 

Assim se passa insensivelmente à terceira idéa positiva do historismo. 
Mas vejamos o que sobre o assumpto diz um philosopho, Renouvier : 


“ Desde que se propõe outra questão além da, já bastante difficil, que 
consiste em saber onde, quando, como e em que materia os differentes 
povos têm avançado ou recuado no bem e na verdade, e têm transmittido 
às gerações posteriores as suas acquisições ou perdas; desde que se pre- 
sume conhecer uma lei scientifica, isto é, fatalista, da historia, e, por con- 
sequencia um fim das Sociedades humanas (é mesmo pelo fim que ordi- 
nariamente começam estas especies de conhecimentos), fica-se na situação 
de um revelador religioso que, não se achando bastante lisongeado com 
divulgar por inspiração a verdade e o futuro, expuzesse aos que o ouvissem 
a necessidade em que, elles e elle, se encontram, de acreditar e .executar o 
que, pela virtude dos precedentes, indubitavelmente terá de ser. A imagi- 
nação philosophica e religiosa busca na observação externa os elementos: 
de uma confiança que já não tem em si propria; a historia, para ella, tor- 
na-se um deus inspirador; mas a illusão que muda de objecto, não muda de 
natureza, porque o novo deus não é mais objectivo do que o eram os an- 
tigos aos olhos daquelles a quem faltava a fé, é não inspira senão aquillo 
que se deseja crer ”. 


Rist se manifesta discordante dos dois pontos de vista, tanto o de 
Knies, como o de Roscher. 


“ Admittindo mesmo que a humanidade obedeça a uma lei geral e unica 
de desenvolvimento, falta-nos qualquer meio de prever esse desenvolvi- 
mento, porque a previsão scientifica só se applica a phenomenos que se re- 
petem; ella, portanto, nos falha para um phenomeno cuja caracteristica 
estaria exactamente em ser unico. Pode-se fazer tentativas de advinhar 
o futuro, mas advinhar não é saber; e as predicções deste genero têm sido 
quasi sempre mal succedidas. Quanto aos parallelismos historicos, não se 
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apoiam em base muito mais solida. Uma nação não é como um organismo 
vivo que passa necessariamente pela juventude, a idade madura e a velhice, 
Nada nos permitte acreditar que as successivas phases que uma nação 
atravessa sejam o modelo ao qual devam as outras conformar-se. Qando 
muito, se poderia dizer que os mesmos acontecimentos occorrendo em duas 
nações de civilisação approximada, determinarão effeitos analogos. Assim 
a grande industria suscitou phenomenos similares na maior parte das so- 
ciedades occidentaes. Mas não parece que se deva ver nisto uma lei de 
natureza especial. E” simplesmente a applicação do princípio de identidade 
dos effeitos em referencia a uma causa identica, E essas analogias per- 
duram sempre por demais duvidosas, para merecerem o nome de leis”, 


Charles Rist põe em relevo uma circumstancia interessante: — a ana- 
logia flagrante que se encontra entre as idéas da escola historica e as de 
Augusto Comte, accrescentando que os primeiros representantes dessa es- 
cola ignoravam este facto, não tendo lido o Curso de Philosophia positiva, 
como tambem desconheciam a obra de Stuart Mill, 


A concordancia entre as idéas emittidas por Comte e as de Hildebrand 
e Knies, fez com que dois economistas positivistas, Ingram e Denis, enten- 
dessem conjugar a tendencia historica em economia politica com a philoso- 
phia positiva. 

Ditferenças fundamentaes, porém, subsistiam, de pontos de vista que 
não permittem confundir as duas tendencias. Comte tinha o “ sentimento 
profundo das leis naturaes invariaveis ?, que os primeiros historistas com- 
batiam, À sua concepção do methodo historico era, além disso, tambem 
differente da que tinham os adeptos da escola. 

“ Applicando uma idéa de Saint Simon, Comte denomina methodo his- 
torico o estabelecimento de series crescentes e decrescentes das principaes 
ordens de factos sociaes. Traça, se assim se pode dizer, a curva de cada 
instituição — e da direcção della tira a conclusão quanto ao seu progresso 
ou declinio provavel. Elle mesmo define assim o seu processo: — “O es- 
pirito essencial deste methodo historico propriamente dito me parece con- 
sistir no uso racional das series sociaes, isto é, em uma apreciação sueces- 
siva dos diversos estados da humanidade, que demonstra, segundo o con- 
Juncto dos factos historicos, o augmento continuo de cada disposição qual- 
quer, physica, intellectual, moral ou politica, comparada com o decresci- 
mento indefinido da disposição opposta; de onde deverá resultar a pre- 
visão scientifica do ascendente final de uma e da queda definitiva da 
outra, comtanto que tal conclusão esteja plenamente de accôrdo 
com o systema das leis geraes do desenvolvimento humano, cuja indispen- 
savel preponderancia “sociologica não deve ser jámais desconhecida ”. 

E' em virtude deste methodo que Saint Simon tinha predito o 
advento do industrialismo, e que Comte predisse o triumpho do espirito 
positivo sobre o espirito metaphysico e religioso ?. 


2. O SOCIALISMO DE ESTADO OU INTERVENCIONISMO 


A materia de que nos vamos occupar resulta da extensão e da elasti- 
cidade com que tem sido entendida a funcção do Estado nas suas relações 
com os particulares. 
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Ao começar o seculo XIX, como faz notar Charles Rist, a interferencia 
do governo nas questões de interesse particular suscitava desconfiança e 
repulsa; a opinião geral se manifestava toda propensa à liberdade econo- 
mica é 4 iniciativa individual. Mas esse mesmo seculo terminou no meio de 
constantes appellos á intervenção do Estado na organisação economica e 
social. 7 

“ Em todos os paizes — diz o autor citado — o numero dos publicistas 
e dos economistas favoraveis à extensão das attribuições economicas do 
Estado não tem cessado de. augmentar, e forma hoje, certamente, a 
maioria ”. 

Esta manifestação foi por alguns escriptores encarada como a criação 
de uma doutrina nova, à qual se deu o nome de Socialismo de Estado ou 
Socialismo da Cathedra, na Allemanha, Intervencionismo, na França. 


Variam, segundo a recapitulação que faz Rist na sua História das 
Doutrinas Economicas, as modalidades da interferencia que alguns es- 
criptores entendem poder attribuir ao Estado, sem quebra do princípio da 
liberdade que continuam a considerar fundamental na politica economica. 

Mas para todos esses autores, a liberdade deixou de ser princípio sci- 
entifico. Elles podem passar senão por precursores, ao menos por auxiliares 
involuntarios do socialismo de Estado. 


Este, a seu ver, não é só uma doutrina economica; tem fundamento 
social e moral. Apoia-se em certo ideal de justiça e em uma concepção 
particular da sociedade e do Estado. Vieram-lhe esse ideal de justiça e 
essa concepção, não dos economistas, mas dos socialistas, especialmente de 
Rodbertus e Lassalle, na Allemanha. O primeiro é um theorico de vigor 
pouco commum, escriptor eloquente cujo pensamento é dos mais sugges- 
tivos. O segundo é um agitador que contribuio para a propaganda das idéas, 
mais do que para a formação dellas, mas que deixou profundos vestígios 
no movimento operario allemão. 

A acção destes dois socialistas começou a tornar-se visivel de 1862 a 
1864, quando entre si trocaram activa correspondencia, encerrada pela 
morte de Lassalle, bruscamente, em consequencia de um duello. 


“O periodo — diz Charles Rist — que decorre entre a morte de Las- 
salle (1864) e o Congresso de Eisenach em 1872, é decisivo para a for- 
mação do socialismo de Estado allemão. 

“A principio os triumpos ruidosos de Bismarck em 1866 e 1870 di- 
minuem politicamente os chefes do partido liberal, accusados de cegueira 
perante a perspicacia governamental. Disto repercute alguma coisa sobre 
o liberalismo economico cujos chefes na Allemanha eram em parte os 
mesmos. Por outro lado a idéa de Estado, incarnada no Chanceller do 
novo Imperio, recebe dahi novo brilho. A escola historica, ao mesmo 
tempo, cuja revista Jahrbiicher fiir Nationaloekonomie é publicada desde 
1863 e se torna o verdadeiro orgão dos economistas universitarios, habitua 
os espiritos à idéa da relatividade necessaria dos principios de politica 


economica e os prepara para uma orientação nova. p 


«s$ me . . . 
Mas as questões operarias, principalmente, tomaram bruscamente 
uma importancia desconhecida até essa época. A revolução de 1848 tinha 
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tido na Allemanha caracter puramente politico. A: grande industria capi- 
talista estava longe do desenvolvimento que no mesmo momento havia tido 
na França e na Inglaterra, e é facto significativo que os dois grandes 
socialistas allemães, Rodbertus e Marx, tenham ido buscar todos os seus 
exemplos, não na sua patria, mas nesse dois paizes. Depois de 1848 a in- 
dustria allemã marchou a passos largos; nasceu uma verdadeira classe 
operaria; e Lassalle sublinhou esta transformação sendo o primeiro a-col- 
locar-se, para fundar o seu partido, no terreno social. A associação por elle 
creada subsiste depois da sua morte. Outra agitação começa ao lado della, 
inspirada mais directamente por Marx. Seus chefes são Liebknecht e 
Bebel. Ambos são eleitos em 1867 deputados ao novo Reichstag da Alle- 
manha do Norte, e fundam em 1869 o partido social democratico dos tra- 
balhadores — Socialdemokratische Arbeiterpartei — destinado a desem- 
penhar durante trinta annos papel tão consideravel”. 


Os escriptores, em grupo cada vez mais numeroso, persuadem-se de 
que não é mais possivel manter uma attitude simplesmente passiva em 
face dos problemas sociaes que surgem, 


A manifestação destas novas tendencias se produziu em Eisenach, 
onde se reunio um Congresso composto de professores, economistas, ju- 
risconsultos, funccionarios e, em estrondoso manifesto, declarou guerra à 
“escola de Manchester ”, designação que davam ao liberalismo. 


é 


Nessa assembléa, o Estado era proclamado “o grande Instituto moral 
de educação da humanidade”, ao qual se pedia que fosse “animado por 
um grande ideal” que consistia em “ fazer participar uma fracção cada vez 
mais numerosa do nosso povo em todos os bens elevados da civilisação ”. 


Constituio-se na mesma occasião a Liga: da Politica Social — Verein 
fiir Socialpolitik com a funcção de reunir o material scientifico neces- 
sario a essa nova politica. 

Foi assim que nasceu o “socialismo da cathedra”, denominação ironica 
e referente ao grande numero de professores que constituiam o con- 
gresso. 


é 


E começou a lucta do estadismo contra o individualismo. 

Diz Charles Rist que “a favor do Estado, Wagner invoca a historia 
inteira; descreve-nos as suas funcções- essencialmente variaveis segundo 
ás épocas, de modo que não se lhe poderia prescrever limites definitivos. 
A acção do interesse individual, a acção da caridadé e a acção autoritaria 
do Estado dividiram entre si, em todos 'os tempos, o dominio da economia. 
A primeira, além de nunca ter sido sufficiente, cede cada vez mais o 
passo à terceira nas grandes nações modernas. Dahi á conclusão de que 
essa extensão é util, necessaria, constitue verdadeira “lei historica”, só 
vai um passo ”. à 


Já Dupont-White, na França, em 1856, se tinha manifestado nestes 
termos: 


“Ha em toda sociedade coisas vitaes que o individuo nunca fará, seja 
porque lhe excedem as forças, ou porque o recompensam mal, ou ainda 
porque requerem o concurso de todos, o qual não pode ser obtido amigavel- 
mente, O Estado é o emprezario, o actor nato, dessas coisas ”. 
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Esse mesmo escriptor reclamava para o Estado uma funcção de bene- 
ficencia e caridade. Pretendia que o Estado moderno estendesse gradual- 
mente o seu dominio, substituindo os governos locaes, o- despotismo das 
classes e da familia, tomando sob sua protecção a mulher, a criança, o es- 
cravo, augmentando assim o circulo dos seus deveres e das suas respon- 
bilidades, à medida que se estendem os progressos da civilisação e da li- 
berdade. ; 


“Para mais vida, — dizia — são precisos mais orgãos, para mais 
forças são precisas mais regras. Ora, a regra e o orgão de uma sociedade, 
é o Estado”. E accrescentava: “O Estado é o homem sem a paixão, o 
homem a uma altura em que entra em convívio com a propria verdade, em 
que não encontra senão Deus e a sua consciencia... De qualquer forma 
que seja constituido, o Estado vale mais do que os individuos ”. 


Ainda que, sem ir até esse ponto e sem acompanhar Wagner na these 
de que a evolução historica basta para legitimar o socialismo de Estado, 
se quizesse, como faz Rist, applaudir este “por ter combatido a descon- 
fiança systematica do liberalismo para com o governo ”, uma grande diffi- 
culdade subsistiria e é o proprio Rist, que a enuncia: como demarcar os do- 
minios respectivos do Estado e do individuo? Até onde, em que limites, 
em virtude de que regras deve o Estado intervir? E” preciso, diz este autor, 
a todo preço proceder a uma divisão de attribuições, visto que é impos- 
sivel, Wagner o declara, a menos que se imagine uma mudança radical 
da psychologia humana, substituir completamente na economia o movel 
do interesse particular pelo do interesse publico, como desejariam os col- 
lectivistas. 


“ Dupont-White tinha declarado o problema insoluvel. Wagner igual- 
mente declara impossivel traçar uma regra absoluta. Cabe ao estadista re- 
solver cada especie conforme as circumstancias da causa. Fornece, entre- 
tanto, algumas indicações geraes. Em princípio, não deve o Estado tomar 
o lugar do individuo, mas sim preoccupar-se “ sómente com as condições ' 
geraes do seu desenvolvimento”. A actividade pessoal (Selbstthaetigkeit) 
do individuo deve perdurar como mola essencial do progresso economico. 
E”, apparentemente, o mesmo princípio geral que formulava Stuart Mill. 
Ha, entretanto, differênça bem determinada entre este e Wagner. Stuart 
Mill deseja tirar o menos possivel à esphera de acção do individuo. Wagner 
deseja estender o mais possivel a do governo. Stuart Mill insiste principal- 
mente sobre a funcção negativa do governo, Wagner sobre a funcção po- 
sitiva que, no seu entender, consiste em “elevar uma parte cada vez maior 
da população a participar nos bens da civilisação ”. Elle não veria inconve- 
niente em que um pouco mais de communismo penetrasse na nossa so- 
ciedade. E” preciso “fazer passar cada vez mais a economia nacional da 
organisação individualista para a organisação communista ”, diz elle, em 
phrase que parece inspiração directa de Rodbertus. Para elle, entretanto, 
como para Mill, o ponto em que o desenvolvimento da individualidade 
começa a ser entravado, deve fixar o limite da acção governamental >. 


A phrase de Wagner a que se refere a citação é concebida exacta- 
mente nestes termos: — A obra da producção pelo Estado deve ser 
recommendada sempre onde ella é possivel, “não só pelas razões espe- 
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cificas que, em virtude da natureza de um estabelecimento, tornam-lhe q 
estadisação desejavel, mas tendo em vista tambem razões de politica so- 
cial, afim de fazer passar cada vez mais a economia nacional da orga- 
nisação individual para a organisação communista”. 

Tambem Dupont-White se tinha manifestado individualista, à moda 
de Wagner, quando, referindo-se a Stuart Mill, dizia: — “O autor de 
“A Liberdade” tem um sentimento vivo do individualismo, do qual eu 
partilho inteiramente mas sem como elle me inquietar quanto ao destino 
deste elemento inalteravel...” 


Este ser e não ser faz-nos lembrar a attitude dos que se affirmam 
partidarios da moeda bôa e sã, ao mesmo passo que pregam as emissões 
de papel-moeda. O papel-moeda, dizem elles, é admissivel e conveniente 
dentro dos limites em que não perturba o desenvolvimento economico do 
paiz, tal qual diziam os socialistas de Estado, que se intitulam simulta- 
neamente individualistas, e pretendem os seus adeptos, que o interven- 
cionismo é vantajoso até o ponto em que começa a entravar o desenvolvi- 
mento da individualidade. Mas onde está concretamente esse ponto de 
parada? Qual é a marca, o signal, o elemento visível e determinado que 
o indica? Elles são incapazes de o assignalar precisamente porque o não 
conhecem, porque o não podem determinar. O que equivale a reconhecer 
que é tão impraticavel o socialismo de Estado ou intervencionismo com 
simultaneos intuitos individualistas, como é impraticavel o papelismo com 
visos a conservar, dentro delle, a moeda bôa e sã. 


A applicação pratica das idéas do intervencionismo se refere simulta- 
neamente á repartição e à producção das riquezas, adoptando o socialismo 
de Estado, no dizer de Charles Rist, e quasi não alterando, idéas emittidas 
muito antes delles. 


“Em materia de repartição — diz Rist — elle se colloca no mesmo 
ponto de vista de Sismondi que se encontra quasi integralmente repro- 
duzido. Nada de condemnação ao principio do lucro ou do juro, como 
fazem os socialistas; manutenção da propriedade particular como insti- 
tuição fundamental; mas, entretanto, adaptação mais exacta do rendi- 
mento ao “merito”, limitação a uma “justa medida” dos lucros “exa- 
gerados”, taes como permitte auferir a “conjunctura economica”: e, 
por outro lado, elevação dos salarios a um nivel que permitta uma 
“ existencia humana ”. Não seria possivel dissimular que tudo isto é muito 
vago. 

“O Estado seria assim incumbido de fazer respeitar na repartição 
dos bens uma regra moral consoante o sentimento de cada época. O ins- 
trumento das reformas será o imposto. Desde 1847, Dupont-White, no 
seu “Capital e Trabalho”, tinha dado a formula precisa desses projectos: 
“onerar com um imposto as classes elevadas e applicar o producto delle 
à assistencia e à recompensa do trabalho ”. Wagner não diz outra coisa: 
— “O socialismo de Estado logico deve assumir duas funcções, estreita- 
mente ligadas entre si: levantar as classes inferiores laboriosas, à custa 
das classes superiores abastadas, e supprimir voluntariamente a accumu- 
lação immoderada das riquezas em certas camadas e certos membros 
da classe abastada ”, 
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“Em materia de producção, o socialismo de Estado nada mais tem 
a fazer, por assim dizer, do que repetir a lista, organisada antes delle por 
Mill, Chevalitr, Cournot, dos casos em que nenhum princípio economico 
se oppõe à gestão directa de uma empreza ou à fiscalisação della pelo 
Estado. Em these geral, o Estado, segundo Wagner, poderá encarregar- 
se de uma industria todas as vezes que ella apresenta caracter particular 


de permanencia no tempo ou no espaço, — todas as vezes que ella neces- 
sita direcção uniforme ou mesmo unica e assim correria o risco de se 
transformar em monopolio nas mãos dos particulares, — todas as vezes, 


em fim, que ella corresponde a uma necessidade muito geral, sem ser pos- 
sivel determinar exactamente a parte respectiva de vantagens que cada 
consumidor recolherá. Assim se justifica a administração, pelo Estado, 
das aguas, das florestas, das estradas, dos canaes, a nacionalisação das 
estradas de ferro ou mesmo dos bancos de emissão, a execução, pelas 
municipalidades, dos serviços publicos de agua, gaz, etc. 


“Vê-se agora apparecerem os caracteres essenciaes do socialismo de 
Estado. O seu ponto de partida não é, como para os socialistas, uma cri- 
tica determinada da propriedade e da renda sem trabalho. E” principal- 
mente moral e nacional. Uma justiça mais completa na repartição, um 
bem-estar superior das classes operarias, se lhe afiguram a condição da 
subsistencia dessa unidade nacional de que o Estado é representante. 
Mas elle não determina as regras dessa justiça, nem os limites aos quaes 
deve circumscrever-se essa melhoria. A multiplicação das instituições col- 
lectivas de interesse publico é igualmente, para elle, um meio de desen- 
volver a solidariedade moral limitando o campo das acções puramente 
egoistas; mas a sustentação da propriedade particular e da iniciativa in- 
dividual parece-lhe indispensavel para o augmento da producção e o torna 
hostil ao collectivismo. Este caracter sobretudo moral explica o con- 
traste entre a precisão de algumas das suas reivindicações positivas e o 
caracter um pouco vago dos seus principios, cuja applicação cada qual, 
conforme o seu temperamento, poderá levar mais ou menos longe. Não 
se poderia negar que o seu criterio seja essencialmente subjectivo. Assim 
se explicam as criticas vivissimas com que o opprimiram os economistas 
preoccupados principalmente com o rigor theorico e o successo não menos 
vivo que elle obteve junto de todos os reformadores praticos. Elle foi 
como a encruzilhada onde se encontram os caminhos do christianismo 
social, do conservatismo ponderado, da democracia progressiva e do so- 
cialismo opportunista. 


“O seu exito, entretanto, proveio menos, talvez, do valor dos seus 
principios do que do concurso que lhe prestou a evolução politica é econo- 
mica no fim do Seculo XIX. Na Allemanha, o seu melhor propandista foi o 
principe de Bismark. A theoria do socialismo de Estado o deixava abso- 
lutamente indifferente. Para justificar a sua politica social, preferia 
invocar os principios do christianismo ou os do Landrecht prussiano. 
Este grande politico, na realidade, depois de criar a unidade allemã, 
cuidava principalmente de a consolidar e firmar. Um systema de seguros 
operarios, dirigido e sustentado financeiramente pelo Estado, pareceu-lhe 
o melhor meio de afastar os operarios do socialismo revolucionario, de- 
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monstrando-lhes a sympathia positiva do governo e prendendo-os ao 
Imperio pelo interesse pecuniario. Assim tinha a Revolução franceza 
chamado a si os camponezes pela venda dos bens nacionaes. “ Penso, 
dizia Bismark a proposito da lei de seguros sobre a invalidez, que é 
para nós vantagem extraordinaria ter 700.000 pequenos mutuarios, exacta- 
mente nas classes que, sem isso, não têm muito o que perder e acreditam 
sem razão que teriam muito a ganhar com uma mudança. Ainda que essa 
gente não tivesse a perder mais do que 115 a 200 marcos, potco importa, 
o metal os conterá. E” pouco, mas isso os deterá. Deste ponto de vista 
resultaram as grandes leis de seguro operario contra a enfermidade, os 
accidentes, a invalidez e a velhice, votadas de 1881 a 1889. Mas por não 
ver as mesmas vantagens pecuniarias tangiveis nas leis de protecção 
operaria propriamente dita (leis sobre a duração do trabalho, o repouso 
hebdomadario, a hygiene e a inspecção das fabricas, etc.), é que o Chan- 
celler se manifestou pouco disposto à ampliação dellas. Foi preciso que 
interviesse a vontade do imperador Guilherme II, expressa nos dois ce- 
lebres rescriptos de 4 de fevereiro de 1890, para dar novo impulso a essa 
legislação na Allemanha ” 

Rist accrescenta que foi o conservatismo intelligente de um governo 
quasi absoluto que realisou, na ÁAllemanha, alheio a qualquer doutrina, 
uma parte do programma do socialismo de Estado. 

Já em 1881, effectivamente, uma mensagem imperial declarava neces- 
saria a intervenção mais pronunciada do Estado, nestes termos: 

“E tarefa difticil achar os melhores meios de soccorrer as classes 
laboriosas; mas é uma das mais elevadas, para toda a communidade que 
se baseia nos fundamentos moraes do christianismo ” 

Bismark, discursando em 1884, assim se manifestava: 

“Reconheço sem hesitar o direito ao trabalho e o derenderei em- 
quanto occupar este lugar; fazendo isto, não me encontro no terreno do 
socialismo, mas no do Landrecht prussiano ” 

E a disposição do Landrecht prussiano de 5 de fevereiro de 1794, 
8 2º. do titulo XIX, segunda parte, é expressa nestas palavras: —- 
“ Aquelles a quem só faltam os meios ou a occasião de ganhar a subsis- 
tencia propria e da familia, se deverá dar trabalho adequado ás suas 
forças e á sua capacidade” 

Rist, a quem devemos as citações, accrescenta que não obstante a 
generalidade dos seus termos, esse texto só visa realmente a assistencia. 

O mesmo autor, proseguindo na exposição da materia, faz ver que 
na França, na Inglaterra e nos paizes de liberdade politica, medidas ana- 
logas foram, ao contrario, a expressão do proprio movimento demo- 
cratico. 

“A” medida que as classes operarias foram tomando parte mais 
ampla no governo, procuraram utilisar em seu proveito a legislação. 
O imposto progressivo sobre a renda, as leis de seguro, as medidas de 
protecção, as intervenções cada vez mais frequentes do governo nas con- 
dições do trabalho, são expressão dessa tendencia, independente de qual- 
quer doutrina preconcebida. 

“A regulamentação das relações entre patrões e canas foi o 
objecto essencial do socialismo de Estado legislativo. Mas os governos 
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ou as municipalidades ainda estenderam a intervenção à producção. 
Foram a isso impellidos menos pela theoria do que pelos novos caracteres 
da vida social. As grandes obras publicas (estradas, canaes, transportes) 
multiplicaram-se no decurso do seculo XIX graças à potencia nova das 
forças productivas. Os serviços de utilidade geral se desenvolveram de- 
vido à crescente concentração da população nas cidades. A vida commum 
reage cada vez mais contra a vida isolada e dispersa de outr'ora; a 
communhão de interesses estendeu-se dos limites da villa ou da aldeia 
para os da grande cidade ou da nação. A industria, ao mesmo tempo, se 
unifica todos os dias e restringe espontaneamente os limites da livre 
concorrencia, No mercado do trabalho, como no dos productos, no do 
dinheiro como no das mercadorias, a concentração toma o lugar da antiga 
dispersão. Os monopolios estão em toda a parte. A empreza collectiva 
deixou de ser excepção: tende a tornar-se regra. E a opinião publica 
se reconcilia sem difficuldade com a idéa de ver o Estado, o ente colle- 
ctivo por excellencia, tornar-se por sua vez industrial. 

“Como em taes circumstancias — exclama Rist para encerrar esta 
tirada de enthusiasmo optimista — como não haveria de crescer o so- 
cialismo de Estado, a ponto de se tornar repidamente senhor da opi- 
nião ? ” 


Logo, porém, se lhe depara, positivo e terminante, o reverso da me- 
dalha, ao reconhecer que os promotores do socialismo de Estado, absor- 
vidos por differentes objectivos immediatos, modificaram principalmente 
os principios de politica pratica, sem ter levado novas luzes à sciencia 
economica propriamente dita... Prevê, então, que elles por sua vez, 
vão talvez ser ameaçados. “ A sorte commum a todas as doutrinas poli- 
ticas — accrescenta — está espreitando o socialismo de Estado. E desde 
já se pode conjecturar se a propria multiplicidade das intervenções go- 
vernamentaes não esta em vias de suscitar entre os consumidores, como 
entre os empresarios e até entre os operarios, uma crescente descon- 
fiança quanto às aptidões economicas do Estado. ' 


3. O MARXISMO 


Outra escola a estudar e que faz parte do grupo dos dissidentes, é 
o marxismo, assim denominada porque o seu fundador foi Karl Marx. 

Nascido em Treves, na Prussia, em 1818, de pais judeus convertidos 
ao protestantismo, dedicou-se ao socialismo, tendo de abandonar o seu 
paiz a primeira vez quando um jornal que elle dirigia foi supprimido. 
Dirigio-se então a Paris e depois a Bruxellas. Tendo voltado para a Alle- 
manha durante a revolução de 1848 na qual tomou parte, foi expulso e 
refugiou-se em Londres, em 1850, onde passou o resto da vida, isto é, 
mais de trinta annos. Passando a habitar a França, foi morrer em Ar- 
genteuil, perto de Paris, em Março de 1883. 

A doutrina de Marx comprehende duas concepções essenciaes: a 
theoria do “super-trabalho” e a do “mais valor”; a lei de concentração 
ou de desappropriação automatica. Aquella se baseia, no dizer de Charles 
Gide, em uma concepção particular da troca e do valor; esta em uma 
concepção da evolução economica. Uma é estatica, a outra dynamica.. 
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Sem contestar que a utilidade dos objectos seja a condição necessaria 
do valor, a unica até a considerar quando se trata de valor de uso, Carl 
Marx se baseia, no que concerne ao valor de permuta, em que sendo a 
utilidade de cada um delles differente, ha todavia um elemento que lhes 
regula a identidade. Esse elemento é a quantidade de trabalho que todos 
eltes mais ou menos contêm. “ Consideradas como valores as mercadorias 
não são mais do que trabalho humano cystallisado”; e é ainda o proprio 
Marx que assim se expressa: ' 


“ Posto de lado o valor de uso das mercadorias, só lhes resta uma qua- 
lidade commum: a de serem productos do trabalho — não mais o pro- 
ducto do trabalho do torneiro, do pedreiro, de qualquer trabalho deter- 
minado — nada mais lhes resta do que o caracter commum desses tra- 
balhos. Todos são reduzidos a um dispendio de força humana sem refe- 
rencia á forma particular pela qual essa força foi despendida ”. 


Nestes termos, quando o operario tem trabalhado dez horas em 
qualquer. producto e por ellas recebe o salario, esse producto, seja qual 
fôr, tem o valor de dez horas de trabalho e equivale a outro qualquer 
producto que tambem tenha custado o mesmo numero de horas de tra- 
balho. O salario consiste na força de trabalho que o emprezario ou ca- 
pitalista, como Marx de preferencia o denomina, compra ao operario. 


“O que caracterisa a época capitalista — disse elle — é que a força 
de trabalho adquire a forma de uma mercadoria... Essa mercadoria, 
como qualquer outra, tem um valor. Como é elle determinado? Pelo 
tempo necessario á producção. O tempo necessario à producção da força 
de trabalho se resolve no tempo de trabalho necessario à producção dos 
meios de subsistencia de quem o applica”. 


Certa difficuldade existiria em apreciar “a quantidade de trabalho 
necessaria para produzir a força de trabalho”. Mas, quando se trata de 
uma machina e se inquire do custo de um cavallo-vapor, tem-se como res- 
posta a quantidade de combustivel que consome, meio, um ou dois kilos 
de carvão por hora, 8 ou 10 kilos por dia; e como o valor desse carvão 
representa certa quantidade de trabalho do mineiro, pode assim ser ava- 
liado em trabalho. Comparado o operario com a machina, pois que, 
quanto ao valor, o trabalho de um em nada differe do da outra, uma 
hora ou um dia de trabalho humano custa a quantidade de substancias 
necessarias para manter em estado de producção o trabalhador, durante 
uma hora ou um dia. 


Mas o valor das substancias necessarias para a manutenção de qual- 
quer trabalho, nunca é igual, é sempre inferior, ao valor dos productos 
desse mesmo trabalho. Se estes valem dez horas, aquelles terão valido 
seis, cinco, ou menos horas. O trabalho humano, portanto, em condições 
normaes, deixa um excedente de valor. produzido sobre o valor con- 
sumido. 


“Esta demonstração — observa Charles Gide — importa desde logo 
em que o salario que o operario percebe não pode exceder o minimo ne- 
cessario à sua existencia. Marx não dá a prova disso, mas se refere, sem 
“duvida ás theorias classicas. 
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“Mas esta demonstração importa tambem em que a quantidade de 
trabalho necessario para produzir a subsistencia do trabalhador será 
sempre menor do que a que elle pode fornecer. O que é que prova, entre- 
tanto, que o homem que fornece um trabalho de dez horas por dia, nunca 
necessita de dez horas para produzir a propria subsistencia ? E” isso uma 
necessidade “natural? Marx não dá igualmente a prova disso e parece 
admittil-o como axioma. Pode-se effectivamente admittir como lei em- 
pirica que o trabalho do homem não é totalmente absorvido pelas ne- 
cessidades da vida, porque, se assim fosse, nunca a especie humana teria 
podido augmentar, nunca teria conhecido a civilisação resultante do 
lazer. 


“Não é, porém, afinal, o “liguido-producto” dos Physiocratas, que 


aqui encontramos, com a differença apenas de que, em vez de ser attri- 
buto do trabalho agricola, o é de qualquer trabalho ? ? 


Nessa differença entre numero de horas de trabalho que custa o pro- 
ducto e o que custa a subsistencia do trabalhador, é que consiste, segundo 
Marx e os seus adeptos, a exploração do operario pelo patrão. Este vende o 
producto pelo numero de horas de trabalho que custou; mas só paga 
áquelle o numero de horas que representam as mercadorias affectas à 
sua subsistencia e ás quaes o salario corresponde. 


Este excedente é que Marx denomina mehrwerth, termo que em 
francez se traduz perfeitamente por plus-value, mas para o qual a nossa 
lingua não tem expressão bastante exacta, apenas o podendo designar 
por excesso ou sobra de valor. Preferimos, assim adoptar litteralmente o 
termo mais-valor. 


Desse enunciado se deprehende que o operario fornece ao patrão, 
todos os dias certo numero de horas de trabalho gratuito. Até perfazer 
o numero de horas que corresponde ao valor da subsistencia, o operafrio 
ganha a retribuição do seu trabalho; tudo quanto excede dahi, elle o dá, 
ou o patrão lh'o toma: — é o que Marx denomina super-trabalho, ou tra- 
balho subrogatorio, de que o operario não se aproveita, sobrecarga inutil 
para elle e que só serve para enriquecer o capitalista. 


Segundo a concepção de Marx, o capitalista tendo interesse em au- 
gmentar o mais possivel o “mais-valor”, que é o seu lucro, põe em 
pratica, -com esse objectivo, differentes processos que Gide resume divi- 
dindo-os em duas classes, nestes termos: 


a) Estender o mais possivel a duração do dia de trabalho, para au- 
gmentar o numero de horas de super-trabalho. Se o patrão o puder levar, 
por exemplo, até doze horas, o seu “mais-valor” será de sete horas em 
vez de cinco. E é isto que todos os fabricantes tratavam de fazer até o 
dia ainda recente em que as leis que Imiitam a duração do dia de trabalho 


vieram fazer seccar (só onde se podem applicar) essa primeira fonte de 
“mais-valor” 


b) Diminuir o numero de horas consagradas a reproduzir a subsis- 
tencia do operario. Se elle o puder reduzir a tres horas em vez de cinco, 
é claro que por esse processo, ainda que inverso do precedente, o seu 
“mais-valor” se elevará igualmente de cinco para sete horas, Está re- 
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ducção se effectua espontaneamente, só por effeito de todos os aperfei- 
çoamentos industriaes ou quaesquer organisações que tendam a fazer 
baixar o custo da vida, a creação, por exemplo, de sociedades coopera- 
tivas de consumo. Mas o capitalista, do seu lado, pode promover isso, 
principalmente abrindo dispensarios ditos philantropicos, ou pelo em- 
prego de mulheres e crianças que para se manterem precisam menor 
quantidade de substancias do que os operarios adultos. E é exactamente 
o que os fabricantes se apressavam em fazer — generalisando de tal 
modo o emprego das mulheres e das crianças, que para os homens só 
restava a funcção de tomar conta da casa e attender ás panellas no fogo 
— quando, mais uma vez, as leis que prohibem ou regulamentam o tra- 
balho das mulheres e das crianças vieram impedir esta tactica. 

A doutrina assim summariamente resumida não contem, accrescenta 
Gide, recriminações e explica como o operario é roubado recebendo, en- 
tretanto, tudo o que lhe compete. O capitalista não roubou ao operario: 
pagou-lhe a mão de obra pelo justo preço, comprehendida pelo seu valor 
de permuta. “ A partida está feita. Foi rigorosamente observada a lei 
das permutas: equivalente por equivalente”. Dado o regimen capitalista, 
o mercado livre do trabalho, a lei do valor, era impossível que as coisas 
se passassem de outra forma... 


Comquanto Marx considere esteril o capital, desde que, na sua opi- 
nião, tudo se faz peio trabalho, elle não pode deixar de examinar como 
esses dois factores se combinam, desde que não seria possivel produzir 
sem consumir certa quantidade de capital. 

Marx divide o capital em duas categorias: 


o 


1º O que serve para fazer subsistir a população operaria, sob a 
forma de salarios ou generos. E' o que elle denomina capital varmavel e 
corresponde ao fundo dos salarios; 


2.º O que auxilia o trabalho sob a forma de instrumentos, machinas, 
construcções, etc. e que elle chama capital constante. 

Aquelle dá origem directamente ao “mais-valor”; este reproduz » 
seu proprio valor, à medida que vai sendo consumido no movimento das 
operações productivas. “ Effectivamente, explica Gide, esse capital cons- 
tante é evidentemente resultado de um trabalho, é trabalho crystallisado, 
e o seu valor é determinado, como para qualquer outro producto, pelo 
numero de horas de trabalho que custou. Deve, portanto, este valor ser 
encontrado — tanto quanto o da materia-prima e o da mão de obra — 
no valor do producto definitivo: mas nada mais. E” o que os economistas 
chamam amortisação. Ora, todos sabem que amortisação não é lucro”. 

“Comprehendido isto — accrescenta — parece evidente que o ca- 
pitalista teria todo o interesse em só empregar o capital variavel ou ao 
menos, se não pode prescindir do auxílio do capital constante, em re- 
duzir este ao minimo indispensavel. — Vamos exactamente de encontro 
a uma anomalia que fez deseperar os commentadores de Marx e a elle 
mesmo não deixou de embaraçar, a julgar pela explicação laboriosa com 
a qual elle a tenta resolver. 

“Se effectivamente o capital constante é esteril por natureza, como 
é que a grande industria o applica em proporções cada vez maiores, usi- 
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nas, machinas, altos-fornos, vias ferreas, etc., e este é mesmo o signal 
característico pelo qual ella é conhecida? Nestas condições ella devia 
realisar muito menor lucro do que a pequena industria manual ou a 
agricultura! — E como se explica, por outro lado, que a proporção des- 
igual -desta ou daquella categoria de capitaes possa fazer variar a taxa 
dos lucros de uma para outra empreza, pois que é axioma de economia 
politica que, em regimen de concorrencia, a taxa da renda dos capitaes, 
todas as condições de segurança inalteradas, é a mesma em toda a 
parte? ?. 

Gide accrescenta á sua argumentação o seguinte exemplo: 

Supponhamos duas emprezas A e B, cada uma das quaes utilisa o 
capital de 1.000. Mas na empreza A esse capital se apresenta sob a forma 
de 900 capital variavel e 100 capital constante, emquanto na empreza B, 
ao inverso, elle é de 100 capital variavel e 900, capital constante. 

Se admittirmos que a taxa do “ mais-valor” seja de 100 %..., diremos 
então que na empreza A o “mais-valor” será 9oo (ou go Jo de um capital 
de 1.000), emquanto na empreza B só haverá como “anais-valor” 100 (ou 
ro Y% desse mesmo capital de 1.000). 

“Marx responde que na verdade a taxa do lucro é a mesma para todos 
os capitaes de um paiz, mas essa taxa é a media de todas as emprezas — 
em outras palavras, a taxa tal qual seria se todas as emprezas do paiz, 
conservando as suas proporções de capitaes variaveis e capitaes constantes, 
constituissem uma só empreza, uma especie de trust nacional. E não se 
trata de uma simples media estatistica, trata-se de uma media que pela 
concorrencia se impõe a todas as emprezas. Resulta disto uma consequencia 
inesperada! é que as emprezas nas quaes predomina o capital variavel, por 
exemplo a agricultura, ficando reduzidas à media, devem assim auferir 
muito menos do que o “mais-valor” com que a composição dos seus capi- 
taes lhes permittiria contar — por isso Marx as denomina “emprezas de 
composição inferior”, — emquanto, ao contrario, as em que predomina o 
capital constante auferem mais do que a composição do seu capital lhes 
permittia esperar! — por isso Marx as denomina emprezas “de compo- 
sição superior”. Eis ahi como se explica porque as emprezas constituidas 
com grande copia de utensilios se multiplicam, ao contrario do: que poderia 
fazer crer um exame superficial. Eº porque são exactamente essas que se 
acham favorecidas, porquanto realisam lucros superiores aos que compor- 
taria o super-trabalho que ellas empregam e o “mais-valor” que normal- 
mente deveria resultar ”. 

De conformidade com esta explicação, e tendo-se sempre em vista o 
exemplo acima, a suppór-se que A e B representam todas as industrias do 
paiz, a industria nacional será composta de 900 + 100 de capital variavel 
e 100 + 900 de capital constante, ao todo 2.000 — e admittindo que o 
“mais-valor” seja igual ao capital variavel, elle será de 900 + 100, ou 
1.000, para um capital de 2.000, correspondendo assim a 50 Yo. 

Nestes termos, a empreza À só ganharia o “mais-valor” de so Yo, em 
vez de 90 Y%, ao passo que a empreza B, em vez de auferir só 10 %, teria 
por seu lado, igualmente so %. 

Gide, faz notar que substitue o termo — lucrô — por “mais-valor ”, 
para maior clareza da exposição. Mas adverte que os dois termos não são 
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inteiramente synonimos. “ Mais-valor” é tudo que, no valor do producto, 
excede os gastos de manutenção do trabalho, é, portanto, o enorme bólo 
que entre si dividem todas as outras classes da sociedade, além da classe 
operaria, não só os industriaes, mas os commerciantes, os capitalistas, etc., 
etc.; emquanto o lucro é apenas a parte do “mais-valor” que fica nas 
mãos dos que empregam directamente os assalariados. — A taxa do lucro, 
além disso, é differente da do “ mais-valor” 

Faz ainda notar que ha diversos sentidos da palavra lucro. Na lin- 
guagem de Marx, como na de todos os economistas inglezes, a palavra 
lucro comprehende toda a renda do capital, nas condições em que elle se 
apresenta em um regimen de livre (concorrencia e sem fazer distincção 
entre o lucro propriamente dito e o juro, ao passo que hoje se entende por 
lucro a renda do empresario, distincta da do capitalista, devida a circums- 
tancias favoraveis e principalmente á acção imperfeita da concorrencia. 

Neste ultimo sentido seria absurdo fallar da igualdade dos lucros, pois 
que o lucro do qual se trata neste caso é, como a renda da terra, um ren- 
dimento differencial. 

Admittindo a engenhosa dialectica de Marx, aconselha Gide que não 
nos deixemos por ella fascinar a ponto de não vermos o facto brutal que 
ella tem por fim occultar, mas que implicitamente confessa: — que a taxa 
dos lucros (e note-se tambem, porque está nisso implicito, o valor dos 
productos) encontra-se regulada pela concorrencia, isto é, pela lei da 
offerta e procura, sem relação alguma necessaria com a quantidade de tra- 
balho empregado. 

Continuemos, entretanto, a acompanhar o resumo que é habilmente 
feito por Charles Gide, da doutrina de Marx. 

No regimen economico que existio até o seculo XVI e segundo o qual 
o trabalhador produzia directamente, por conta propria, o capital não 
tinha ainda assumido a modalidade que apresenta actualmente, nem existia 
o capitalista; um e outro não tinham a faculdade, aquelle de produzir e 
este de auferir uma renda que, no entender dos socialistas, resulta do 

trabalho alheio. 
A maior parte dos trabalhadores, no regimen corporativo, possuiam 
individualmente os instrumentos de producção. 

Por uma serie de causas que Marx enumera, — abertura de novas 
vias de communicação e portanto de novos mercados em virtude das 
grandes descobertas maritimas e do estabelecimento dos grandes Estados 
modernos, creação dos grandes bancos e grandes companhias de “coloni- 
sação, formação das dividas publicas, etc., — o capital se accumulou nas 
mãos de alguns e os pequenos proprietarios artífices começaram a ser 
delle expropriados. 

Não tardou que o capital pudesse encontrar no mercado, em con- 
dições de ser por elle comprado, o elemento que produz o “mais-valor” e 
que é a força do trabalho. Esta se ia tornando cada vez mais disponivel à 
medida que a destacavam dos seus instrumentos de producção e do seu 
meio, à medida que se desfaziam os laços da pequena propriedade, da ser- 
vidão, do regimen corporativo. Era preciso que o trabalho fôsse livre: 
livre de se vender ou forçado a se vender voluntariamente porque o tra- 
balhador nada mais tinha para vender ”. Por muito tempo o artifice vendia 
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os seus productos ao publico, sem precisar de intermediario; mas um dia, 
não podendo mais vender os seus productos, ficou reduzido a vender-se a 
si mesmo. 


“Vemos, — diz Carl Marx — ao que parece, operar-se certa transfor- 
mação na physionomia dos personagens do nosso drama. O nosso homem 
dos escudos toma a dianteira e, na sua qualidade de capitalista, abre a 
marcha: o possuidor da força do trabalho o acompanha, como trabalhador 
a elle affecto; aquelle, com o olhar dissimulado, ar importante e atarefado : 
este, timido, hesitante, moroso, como quem levou a propria pelle ao mer- 
cado e não pode esperar outra coisa senão ser curtido ”. 

Para criar a propriedade nova que se ia fundar no trabalho alheio, 
diz Gide, era preciso começar por matar a propriedade primitiva, fundada 
no trabalho pessoal, e substituil-a pelo proletariado moderno. Nesta tarefa 
é que a burguezia trabalhou tres seculos, e a proclamação da Liberdade do 
trabalho e dos Direitos do Homem, não fôram mais do que a proclamação 
da sua victoria. 

A obra, entretanto, a bem dizer, ainda não está concluida, mesmo nos 
paizes onde o regimen capitalista existe mais adiantado, mas acaba de 
fazer-se por si mesmo, espontaneamente, pelas seguintes causas: 

a) Pelo desenvolvimento incessante da grande producção, tanto sob 
a forma de machinismo como sob a de organisação que Marx ainda não 
conhecia, mas que vieram confirmar-lhe as previsões, taes como os syndi- 
catos industriaes e os trusts; 


b) Pela superproducção que origina a suspensão do trabalho e cria 
a superabundancia de população operaria sempre offerecida no mercado, 
verdadeiro “exercito de reserva industrial” no qual o capitalista tira o 
que quer, “miseraveis destroços constantemente balouçados e atirados à 
praia pelo fluxo e o refluxo das crises industriaes espasmodicas ?. 

c) Pela concentração da população rural nas cidades, causada pelo 
desapparecimento da pequena propriedade, pela substituição dos pastos por 
terras lavradas, etc., e que tambem contribue para atirar ás fileiras do pro- 
letariado expropriado numero crescente de proprietarios e productores até 
então independentes. 


Assim nasceu é cresceu a classe capitalista. “ Ella veio ao mundo — 
nas proprias palavras de Marx — suando sangue e lama por todos os 
poros”. Foi pela lucta das classes que se constituio o regimen capitalista. 
E" pela lucta das classes, igualmente, que elle acabará, exactamente como 
começou: “os expropriadores serão expropriados”. Sómente, Marx não 
diz em detalhe como os factos se passarão. Apenas affirma que as mesmas 
causas que determinaram a criação e a evolução do regimen capitalista, 
lhe determinarão a destruição. Esta se effectuará pela força das coisas: 
será uma auto-destruição. 

Gide resume assim alguns factos que revelam que essa auto-destruição 
estã em vias de se realisar: 

a) 4s crises de superproducção (ou antes de sub-consumo) que se 
tornam chronicas. Ellas arruinam o regimen capitalista, ao qual entretanto 
estão indissoluvelmente ligadas. Effectivamente, pelo augmento continuo 
do capital constante relativamente ao capital variavel (em outras palavras, 
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pelo emprego das machinas motivando diminuição da mão de obra), a 
taxa do “mais-valor” tende sempre a diminuir. Para lutar contra essa 
baixa, os capitalistas são forçados a desenvolver continuamente-a pro- 
ducção e procurar a compensação na quantidade. Por outro lado, os ope- 
rarios se encontram na impossibilidade crescente de resgAtar pelo salario 
os productos do trabalho, porque nunca recebem como salario valor igual 
ao producto do trabalho e porque, além disso, periodicamente se encontram 
sem trabalho e reduzidos ao repouso involuntario. 

A idéa caracteristica da theoria marxista-— accrescenta Gide -— é, 
pois, que toda a crise se relaciona com um rompimento de equilibrio entre o 
capital variavel e o capital constante, porque este augmentando continua- 


mente, acaba em dado momento por ficar sem base — mas que a propria 
crise, promovendo a destruição de uma parte do capital constante, per- 
mitte que o “mais-valor” tome nova expansão — até uma subsequente 


exageração da capitalisação que determinará nova crise, e assim successiva- 
mente, 

b) O desenvolvimento do pauperismo, resultante dessas crises e da 
falta de trabalho. A classe capitalista “se tornou incapaz de reinar, porque 
não pode mais garantir aos seus escravos a subsistencia que lhes permitta 
supportar a escravidão. Fica assim reduzida a os deixar cahir em condição 
na qual é preciso alimental-os em vez de ser por elles alimentada ”. 

c) A multiplicação das sociedades por acções. Por esse meio se vola- 
tilisa a propriedade individual em farrapos de papel; se reduz a um título, 
torna-se verdadeiramente anonyma, como diz a lei. O lucro apparece em 
plena nudez, como dividendo independente de qualquer trabalho e ti- 
rado do trabalho dos operarios. A funcção patronal se despoja dos ca- 
racteres de direcção, de iniciativa, de trabalho pessoal, que serviam para a 
dissimular e justificar, e se decompõe em duas funcções — de um lado a 
de grande accionista parasitario — do outro, a de gerente assalariado. 

No dia em que todas as emprezas de um paiz estiverem sob a forma 
de sociedades anonymas e, ainda melhor, de trusts que são como a mais 
alta expressão da sociedade anonyma, se acharão ellas maduras para a ex- 
propriação socialista, porque bastará, por simples escriptura, pôr no nome 
da nação os titulos que estavam inscriptos no da sociedade. Nem mesmo 
se notará qualquer mudança no mecanismo economico. 

A expropriação da burguezia será, pois, muito mais facil do que foi, 
ha seculos, a dos artifices pelos capitalistas. Porquanto para effectuar a do 
passado foi precisa “a expropriação da massa pôr alguns usurpadores ”, ao 
passo que para a de amanhã bastará, graças à lei de concentração, “a ex- 
propriação de alguns usurpadores pela massa ”. 

Em resumo, a acção da doutrina marxista se traduz em um resultado 
pratico a conseguir: — a abolição da propriedade particular. 

Mas esta propriedade a abolir não comprehende o direito do traba- 
lhador ao producto do trabalho; é o direito ao producto do trabalho alheio, 
do trabalho assalariado. 

O meio de attingir praticamente esse resultado é tirar aos capitalistas 
a propriedade dos instrumentos de producção, restituindo a aos trabalha- 
dores, não mais individualmente, mas collectivamente; é a socialisação dos 
instrumentos de producção, terra, solo, sob-solo, fabricas, capitaes. O pro- 
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ducto do trabalho de todos será repartido na proporção do trabalho de cada 
um, depois de abatidas as despezas de interesse commum, fazendo assim 
desapparecer o “super-trabalho” e o “mais-valor * 


A doutrina de Marx, em uma palavra, é o collectivismo. 


A escola de Carl Marx se adorna com o titulo de scientifica, ao passo 
que se manifesta em opposição aos outros systemas de socialismo, que 
qualifica de utopistas. 


No entender de Gide, as theorias dessa escola procedem das dos: 
grandes economistas do principio do seculo XIX, especialmente Ricardo, 
de quem elle o considera herdeiro em linha directa, não só pela sua theoria 
do valor baseado no trabalho, pela do antagonismo entre os lucros e os 
salarios, pela da renda, por todas as theorias ricardianas que passaram 
apenas modificadas para a doutrina marxista e constituem a poderosa 
ossada desta, mas tambem, por mais paradoxal que pareça à primeira 
vista a asserção, pelo methodo abstracto, dogmatico, e pelas formulas 
obscuras que sempre permittem aos seus discipulos dizer que não se con- 
seguio comprehendel-as, e attribuir-lhes sentido esoterico. 

O mesmo autor opina, igualmente, que não só o marxismo continua e 
respeita a economia política — e quando ataca violentamente os econo- 
mistas é para provar-lhes que elles a não comprehendiam — mas, o que 
parecerá mais surprehendente, elle continua e respeita o capitalismo. 
Admira a grande obra que este executou: mostra-se infinitamente satis- 
feito pelo papel verdadeiramente revolucionario que elle representou, e 
por ter tão bem preparado o ninho onde se installará o collectivismo sem 
quasi ser preciso modificar coisa alguma. 


Os marxistas, entretanto, censuram aos economistas da escola classica 
o não terem sabido reconhecer — porque tinham interesse de conservadores 
e de bons burguezes em não o ver — o caracter relativo e transitorio da 
organisação social que estudavam. Acreditaram e ensinaram que a pro- 
priedade e o salariado, por exemplo, eram instituições defintivas. Imagi- 
naram que o mundo se tinha condensado para sempre no estado actual 
que é o estado burguez, e não querem saber que tambem este era só uma 

“categoria historica” que passará como as outras. 


Outro ponto que, segundo Gide, distingue o marxismo das escolas so- 
cialistas anteriores, é que elle põe de parte qualquer consideração ideolo- 
gica, a começar pela idéa de justiça e fraternidade que tinha parte saliente 
no socialismo francez. Pouco importam as idéas, elles as desdenham; pre- 
ferem os factos, não só no dominio economico, mas tambem nas relações 
sociaes. 


Além disso, o socialismo marxista se declara exclusivamente operario ; 
ao passo que outros systemas socialistas tinham abrangido todos os 
homens, sem distincção de classes e de profissões. Elle repelle qualquer 
entendimento ou transacção com a burguezia, não só com os capitalistas, 
mas tambem com os intellectuaes e “toda a superstructura de camadas que 
forma a sociedade official: o verdadeiro socialismo para elle não é outro 
senão o conjuncto de interesses da classe operaria e a sua realisação in- 
tegral só é possivel pela ascensão definitiva desta ao poder. 
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Finalmente, o marxismo se distingue da maior parte das outras es- 
colas socialistas que o precederam, pelo caracter nitidamente revolucio- 
nario, até catastrophico. 

A revolução, entretanto, consistirá — diz Gide — na eliminação da 
classe abastada pela classe operaria, mas esta eliminação não exige a gui- 
lhotina, nem mesmo a revolução na rua. Pode fazer-se pacificamente 
pela via politica e legal se a classe operaria conquistar maioria no Parla- 
mento; ou pela via economica, se as associações operarias chegarem a or- 
ganisar directamente todos os serviços economicos e a deixár o capitalismo 
reduzido à condição de casca vasia. 

O fim, a catastrophe, tambem pode vir de outro modo que é mesmo 
mais esperado pelos marxistas, sob a forma de uma crise economica que 
arrasará o capitalismo e que será consequencia do proprio regimen capita- 
lista, o qual assim acabará por uma especie de suicidio, pela “auto-des- 
truição ”. 

Conhecida a doutrina, vejamos agora a critica, acompanhando sempre 
os passos de Charles Gide. 

Essa critica, que em grande parte, senão na quasi totalidade, importou 
na demolição do marxismo, foi obra do neo-marxismo, dos proprios 
successores e discipulos de Carl Marx a quem directamente, mesmo, se 
attribue ter desfeito, por ulteriores escriptos, algumas das súas primi- 
tivas concepções. 


“Se tomarmos uma por uma — diz Gide — as theorias economicas 
de Marx, taes como as enumerámos, veremos que não ha uma só que não 
tenha sido muito abalada e que da principal nada mais subsiste. Pode-se 
dizer que esse trabalho de demolição é em parte obra posthuma do proprio 
Marx, porquanto a publicação dos seus ultimos volumes é que despertou 
a attenção sobre certas contradicções graves que pareciam resultar- da 
approximação destes com o primeiro, e assim o marxismo experimentou a 
mesma lei que elle predizia para o régimen capitalista, a da auto-des- 
truição ”. 

Nessa chamada “crise do marxismo ” distinguem-se duas phases: uma 
critica ou reformasta, tendo como representante Bernstein; outra que, ao 
contrario, se esforça para fazer reviver o marxismo e é o syndicalismo. 

“No que concerne á lei fundamental, — accrescenta Charles Gide — 
a do valor-trabalho está hoje abandonada pela maior parte dos marxistas 
que adoptam cada vez mais a theoria da “utilidade final” ou a do “equi- 
librio economico”. O proprio Carl Marx, não obstante a affirmação do 
valor-trabalho, é obrigado a admittir a cada passo, implicitamente ou 
mesmo explicitamente, que o valor depende da offerta e da procura...” 

E Gide explica que, como na demonstração de Marx as theorias do 
“super-trabalho” e do “mais-valor” não são senão deducções do prin- 
cipio do valor-trabalho, resulta disto que a ruina desse primeiro principio 
determina a dos outros dois. 


é 


“Se o trabalho não crêa necessariamente o valor ou se o valor pode 
ser creado fóra delle, nada então prova que o trabalho dê necessariamente 
origem ao “mais-valor ”, nem, por consequencia, que o lucro do capitalista 
consista em trabalho não pago. E” verdade que os neo-marxistas res- 
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pondem que o facto do “super-trabalho” e o do “mais-valor? subsistem 
perfeitamente, abstrahidos da theoria do valor-trabalho, e que elle é so- 
bejamente demonstrado pela existencia, na sociedade, de uma classe de 
pessôas que vivem sem trabalhar : é, pois, bem evidente que só podem viver 
do producto do trabalho alheio. Seja! mas então nada mais do que o facto 
denunciado muito antes por Sismondi e pelos economistas criticos da es- 
cola ingleza — “a renda não ganha”, que forma todo o fundo da dou- 
trina de Saint-Simon e de Rodbertus e que foi na actualidade revigorado 
pela escola fabiana ingleza ”. 

A lei de concentração, por sua vez, que, no dizer de Gide, é como que 
a espinha dorsal da doutrina marxista, se acha muito abalada. Tinham os 
economistas, de longa data, assignalado os factos que a contradizem; mas 
um socialista, mesmo, Berstein, reunio esses factos no sentido de a re- 
futar. ; 

Se é innegavel — diz Gide — que as grandes emprezas se tornam 
cada vez mais numerosas e cada vez mais poderosas, não está de forma 
alguma demonstrado que ellas eliminem a pequena industria e o pequeno 
commercio. As estatisticas nos mostram ao contrario que o numero dos 
pequenos industriaes (esses artífices que segundo a doutrina marxista 
começaram a ser eliminados desde o seculo XVI) tem ido sempre au- 
gmentando ! E vemos constantemente qualquer nova invenção, como a pho- 
tographia, as bicyclettes, as applicações domesticas da electricidade, o gosto 
pelas flores, fazer surgir uma multidão de pequenas industrias e pequenos 
ramos de commercio ”, 

Mas principalmente na agricultura é que quasi não aparece a concen- 
tração. Em vão têm procurado os collectivistas, até agora, subordinar essa 
industria à sua lei, citando exemplos da America ou estatísticas agricolas 
dos paizes da Europa. As estatisticas, comquanto confusas a ponto de po- 
derem dar lugar a argumentos em sentido contrario, mais parecem for- 
necer argumentos à these opposta, a da divisão crescente das explorações 
em relação com o augmento da população — facto que, conclue o autor 
citado, se se verificasse, infligiria duplo revez à these marxista, porque 
significaria não só que a pequena cultura se vae desenvolvendo, mas que 
se desenvolve porque é mais productiva do que a grande cultura. 

Admittindo mesmo, entretanto, que, por hypothese, a lei de concen- 
tração das emprezas tinha fundamento, ella não bastaria para servir de 
base à theoria marxista se não fosse acompanhada pela” concentração da 
propriedade em numero cada vez menor de pessõas. Neste ponto exacta- 
mente as estatisticas, longe de apoiarem a these marxista, a refutam. 
Gide accentúa que ha actualmente homens mais ricos do que outr'ora, 
mas ha tambem mais homens ricos do que jamais tinha havido. Vai au- 
gmentando a proporção das fortunas não só grandes, mas medias e pe- 
quenas. As sociedades por acções, nas quaes procura a escola marxista 
confirmação para a sua these, têm servido, ao contrario, para disseminar a 
propriedade entre infinito numero de individuos. E as sociedades coope- 
rativas, no seu grande desenvolvimento, têm transformado muitos prole- 
tarios em pequenos proprietarios. 

“E', portanto, — conclue Gide — completamente inexacta a affir- 
mação de Marx de que será muito mais facil a expropriação de amanhã, do 
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que a do passado, porque bastará “expropriar alguns em beneficio da 
multidão”. A multidão, e uma multidão que se vae multiplicando, é que 
terá de ser expropriada ”. 


O programma dos collectivistas, neste ponto, teve de ser alterado. 
Quando, ha pouco mais de meio seculo, elle foi formulado no Manifesto 
Communista, esperavam que a pequena propriedade iria desapparecer ra- 
pidamente e que, então, toda a propriedade concentrada, por um lado; nas 
mãos de um pequeno numero de individuos, a multidão dos-proletarios, por 
outro lado, augmentada de todos os ex-pequenos proprietarios, esta engu- 
liria aquella de um só trago, por meio da revolução ou simplesmente por 
determinação da maioria, erigida em lei. 


Mas os factos occorreram de modo differente; e como não é possivel 
dispensar o concurso da massa enorme de camponezes, artifices, logistas, 
etc., para fazer a revolução social, ou a socialisação, porque elles con- 
correm poderosamente para constituir, se de facto já não constituem a 
maioria, como seria impossivel obter-lhes a adhesão a um programma com- 
prehendendo a expropriação contra elles, foi preciso estabelecer dis- 
tincção. A socialisação dos meios de producção só se applicará à grande 
propriedade e á grande industria. que empregam assalariados; respeitará 
a pequena propriedade dos que vivem do seu proprio trabalho. E se de- 
fendem os collectivistas das arguições de contradicção ou opportunismo, 
dizendo que deste modo se conformam com a evolução. Começarão por 
expropriar as industrias que já attingiram ao regimen capitalistico e ao 
salariado, à phase do “ mais-valor ”. 


Ainda quando, entretanto, como opina Gide, se possa justificar esta 
conclusão por se adoptar logicamente às premissas, não é facil saber, como 
elle bem accentúa, o que afinal se faria dessa pequena propriedade indi- 
vidual. A deixariam viver ou desenvolver-se ao lado da grande pro- 
priedade social? Seria difficil conceber-se estes dois regimens func- 
cionando lado a lado e de mistura, com a faculdade de cada individuo 
optar por um dos dois. “ Por isso, os collectivistas entre si não dissimulam 
a sua idéa, segundo a qual isso é apenas concessão temporaria à covardia 
dos pequenos proprietarios; mas ou estes abandonarão voluntariamente a 
miseravel propriedade para tomarem parte nos benefícios do novo regimen, 
ou serão eliminados pela superioridade economica deste. Como, entre- 
tanto, estas perspectivas nada têm de attrahente para aquelles a quem se 
referem, preferem deixal-as na sombra”. 


Quanto á lucta entre as classes, não a nega o neo-marxismo, mas já 
naq a apresenta como um duello de morte entre duas classes; ella toma 
a feição de combate collectivo e confuso entre numerosas classes, cujo 
desfecho é difficil prever. 


A solução pela catastrophe, já não a antevêém os neo-marxistas. “ As 
crises economicas, — diz Gide — que forneciam a esta these o argumento 
principal, já não parecem na actualidade tão ameaçadoras para o capi- 
talismo como Marx as considerava. Nellas já não se divisam os abalos 
do tremor de terra, mas o rythmo períodico da maré, e pode-se até certo 
ponto mesmo, calcular a hora do fluxo e do refluxo ”. 
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Resta o materialismo historico. Mas, quanto a este, Bernstein enuncia, 
como formula, que as necessidades da evolução technico-economica deter- 
minam cada vez menos a evolução das outras instituições sociaes. 


“Sem duvida — accrescenta Gide — todos os factos de ordem diffe- 
rente, economicos, politicos, moraes, etc., reagem uns sobre os outros, mas 
sem se poder dizer que haja um a determinar todos os outros. E” assim 
que na propria ordem economica se julga bastante, actualmente, procurar 
as relações reciprocas entre os factos, de preferencia a ter a preoccupação 
de indagar qual é a causa e qual o effeito” 


Chega-se, assim, a não saber e não poder determinar o que final- 
mente resta do marxismo no neo-marxismo, a não serem talvez formulas 
cujo valor se tornava cada vez mais discutivel, ou simplesmente uma con-: 
cepção philosophica. 

Se, entretanto, o marxismo doutrinario assim se volatilisava, por outro 
lado as mesmas idéas se concretisavam, tomando forma pratica, no neo- 
marxismo syndicalista. À 


“Não se trata, porém, — faz notar Gide — do syndicalismo refor- 
mista, tambem chamado trade-unionismo, — esse fica com Bernstein e os 
neo-marxista da sua escola; — trata-se do syndicalismo militante que quas1 


só existe ainda na França e na Italia, representado na França pela Confe- 
deração Geral do Trabalho”? 


Gide não vê, e declara RE sdho que não existe, traço de ligação preme- 
ditado e consciente entre o marxismo e esse syndicalismo : os operarios que 
dirigem a Confederação Geral do trabalho nunca terão lido Marx nem 
terão a preoccupação de applicar as suas doutrinas. Mas sabe o autor citado 
que o programma da C. G. T. (abreviação com que é designada essa con- 
federação) correspondia admiravelmente à doutrina marxista e que, em- 
quanto o neo-marxismo reformista estava a transviar essa doutrina, to! 
ella que a repoz no bom caminho, no que concerne principalmente aos se- 
guintes pontos: 


º Affirmando o caracter exclusivamente operario do socialismo e 
eliminado todo entendimento não só com os patrões e capitalistas, mas 
tambem com os intellectuaes e políticos. 


. 2º Affirmando e realisando, na pratica quotidiana a lucta das classes, 
a verdadeira, a bôa, a unica revolucionaria, entre assalariados e capitalistas, 
originada precisamente na consciencia de classe, e que applica todos os 
meios de guerra, gréves, violencias, etc. a que repelle todo o concurso da 
burguezia, toda a intervenção do Estado, a concessão de qualquer re- 
forma e nada quêr dever que não seja a si-mesma, à acção directa. 


3º Readoptando a these da catastrophe, não mais sob a forma de 
crise capatilista, mas sob a de parede geral. 


“Eis a tactica — diz Charles Gide — contra a qual todos os capitães 
e todas as baionetas da classe burgueza serão impotentes. Que fazer contra 
operarios que, para suspender toda a vida social, só têm de cruzar os braços 
e por isso mesmo demonstram que o trabalho era o criador de toda a ri- 
queza? ” 
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Responder-lhes com o “lock-out”, diriamos nós, demonstrando-lhes 
que o capital é o remunerador de todo o trabalho. 


V 
DOUTRINAS INSPIRADAS PELO CHRISTIANISMO 


Entre os differentes pontos de vista que deram origem às diversas. 
escolas economicas, o sentimento religioso determinado pelas doutrinas 
do christianismo não podia deixar de interferir na formação de idéas que 
por sua vez iriam caracterisar algumas dessas escolas, ainda que de moda- 
lidades muito variadas e aferidas pela escala que vai desde o conserva- 
tismo até o anarchismo mais violento. 

A caracteristica commum dessas escolas inspiradas no christianismo 
é, entretanto, segundo Charles Gide, o repudio do liberalismo da escola 
classica, ainda que, por outro lado, ellas se diferenciem entre si pela accei- 
tação ou a repulsa da intervenção do Estado em materia economica. 

Ellas, por outro lado, se distinguem do socialismo, no dizer do citado 
autor, mesmo quando o excedam na vehemencia com que reprovem o capi- 
talismo e a ordem economica actual, em não acreditarem, como este, que 
é bastante modificar as condições economicas e o meio, para reconstituir 
a sociedade, opinando que é preciso, além disso, mudar tambem simultanea- 
mente os individuos. 


Mas se approximam delle na concepção do associacionismo, prefe- 
rente ao individualismo, como factor economico, posto que, mesmo 
accordes com o socialismo de Estado, ponham sempre em segundo plano 
a acção coerciva da lei, antes da qual actúa sempre, a seu ver, a da Asso- 
ciação. 

Certo, entre essas doutrinas, não se encontram tantos nomes illustres 
como em outras que temos examinado; quando muito — diz Gide — o de 
Le Play e ainda assim só por laços indirectos elle se prende a esta escola. 
Mas ha grandes movimentos de idéas — accrescenta — que são quasi ano- 
nymos: a importancia de uma doutrina deve ser medida menos pela illus- 
tração dos seus patronos do que pela sua influencia sobre os espiritos; 
não se poderia negar que as doutrinas social-christãs tenham exercido 
acção real sobre muito maior numero de fieis do que as de um Fourier, de um 
Saint-Simon ou de um Proudhon, e que se achem ligadas ao desenvolvi- 
mento de instituições economicas de grande alcance, taes como a tenta- 
tiva de reconstituição das corporações na Austria, as sociedades coopera- 
tivas na Inglaterra, as ligas contra o alcoolismo, a lucta pelo descanso do- 
minical, etc. - 


I. A ESCOLA DE LE PLAY 


O autor da escola que vamos estudar foi Frédéric Le Play, formado 
pela Escola Polytechnica de Paris, engenheiro de minas, professor, con- 
selheiro de Estado, que viveu desde 1806 até 185%. 

De todas as escolas inspiradas pelo christianismo, a de Le Play é a que 
mais se approxima da escola classica liberal, tendo mesmo, segundo refere 
Charles Gide, alguns membros que pertencem simultaneamente ás duas 
escolas. Ella repelle, como o liberalismo, as doutrinas socialistas e o in- 
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tervencionismo. Mas não admitte o princípio, que aquelle preconisa, de que 
o bem do individuo se realisa naturalmente, espontaneamente. Segundo Le 
Play, o homem não conhece o bem. O “erro” é o facto mais numeroso e 
corrente da sciencia social. Cada recem-nascido traz comsigo a propensão 
para o mal; “cada geração que surge equivale a uma invasão de pe- 
quenos barbaros — na propria phrase de Le Play. Se os paes tardam a 
domal-os pela educação, torna-se a decadencia imminente ”. 


A sociedade, a seu ver, precisa reformar-se, para poder viver, em vez 
de se deixar dirigir por leis que se denominam naturaes mas são apenas 
institnctos a sopitar. 

Para isto faz-se necessaria uma autoridade primordial, indispensavel: 
— a do pae de familia, mais efficaz do que qualquer outra porque é na- 
tural, não resulta de contractos nem de decretos, e porque age por amor, 
não pela coerção. 


A familia reunida sob a autoridade do chefe, deve constituir o arca- 
bouço da sociedade. No estado actual e complexo da sociedade, já não 
bastando a autoridade do pai, torna-se necessario constituir outras “au- 
toridades sociaes”; mas esta funcção só em ultimo grau e na falta de . 
outros elementos, caberá ao Estado. Antes deste virão em primeiro plano a 
nobreza, os grandes proprietarios, os patrões, os homens de experiencia e 
conhecimentos mais vastos. Na falta destes, as autoridades locaes, na or- 
dem das mais proximas para as mais remotas: primeiro, a municipalidade, 
em seguida a provincia, departamento ou estado confederado, por ultimo 
o Estado, isto é, a nação. 

O Estado, portanto, só intervem onde faltam todos os outros ele- 
mentos; a sua intervenção, assim, denota que a organisação social é tanto 
mais imperfeita, quanto mais intensa fôr essa intervenção. ; 

O regimen das successões, base da perpetuação da familia, representa 
papel importante na organisação de Le Play. 

As familias são discriminadas em tres typos: 

I.º À familia patriarchal, em cujo regimen o pai é unico gestor dos 
bens que por sua morte passam ao filho mais velho. E” o regimen do mor- 
gadio que já vigorou no Brasil. 

2º 4 familia tronco cujos filhos e netos se dispersam para ir cada um 
formar familia à parte, só ficando um em casa, por designação e por 
vontade do pai, que será na vida o seu socio e na morte o seu herdeiro. 
A herança passa para o mais digno, ou o mais capaz de a conservar, a 
juizo do pai. 

3º 4 familia instavel, na qual cada filho, chegando a certa idade, 
deixa o lar e vai tratar da vida. 


Por morte do pai o patrimonio é dividido por igual e forçadamente 
entre os filhos já dispersos. E” o regimen criado pelo individualismo e que 
modernamente vigora em quasi todas as nações civilisadas. 

“ Destes tres typos — diz Gide, cujo resumo estamos ainda mais syn- 
thetisando — é para o segundo que se dirigem todas as sympathias de Le 
Play, porquanto é o que melhor mantem o equilibrio entre as duas forças 
antagonicas, mas igualmente indispensaveis à vida social, e que são, uma o 
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espirito de conservação, a outra o espirito de innovação. No regimen da 
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familia patriarchal, o primeiro é por demais preponderante; mas no da 
tamília instavel, elle é abolido. E' um tecido de Penelope, no qual o tra- 
balho de cada geração tem sempre successivamente de ser refeito. Nem 
essa partilha periodica produz mesmo a promettida igualdade, pois que, 
rótos todos os laços de solidariedade entre os irmãos, uns enriquecem em- 
quanto outros cahem na miseria: cada um por si. Este .regimen vai até 
à esterilidade, como dá a França demonstração expressiva, porque não fi- 
cando os filhos com os pais senão o tempo em que delles dependem e os 
abandonando logo que ficam em condições de se manter, como fazem 
os animaes, é claro que os pais têm interesse em procriar o menos pos- 
sivel 2, 

“ Em resumo — diz Le Play — nunca encontrei organisação social que 
viole assim no mesmo grau as leis de ordem material e de ordem moral”. 

“A familia-tronco, — prosegue Gide — ao contrario, confia ao filho 
que fica a guarda das tradições e deixa aos que partem o espirito de ini- 
ciativa. E” assim que a Inglaterra conquistou o mundo. Este regimen, ao 
mesmo tempo, mantem a verdadeira igualdade paterna, deixando sempre 
aberta, como asylo, a casa onde virão refugiar-se os que não conseguirem 
prosperar ? 

A” semelhança da organisação da familia, na qual a autoridade do pai 
sobre os filhos é elemento de estabilidade social, a autoridade do patrão 
sobre os operarios é factor da paz sociai. 

Sob esta inspiração, Le Play e os seus discipulos fundaram asso- 
ciações operarias com o titulo de “ Uniões da paz social”. 

Em vez do conflicto entre operarios e patrões, elle queria “a harmonia 
entre pessôas que cooperam nos mesmos trabalhos”, opinando que a sal- 
vação da classe operaria só poderá vir de cima, em opposição á these do 
socialismo syndicalista, segundo a qual a salvação dessa classe terá de 
vir della mesma. 

O systema de Le Play tinha por base a observação dos factos em 
detalhe e em extenso espaço de tempo, nos termos das “monographias 
de familias operarias” por elle feitos durante vinte annos em que viajou 
e observou a vida dessas classes na Europa inteira. 

“Fazer uma monographia de familia — diz Gide — segundo o me- 
thodo de Le Play, não é só narrar-lhe a historia, descrever-lhe o genero 
de vida, e analysando-lhe os meios de existencia; é reunir os actos da sua 
vida no quadro de um orçamento por partidas dobradas — receita e des- 
peza — cujas gavetas são todas numeradas e etiquetadas antecipadamente, 
de modo a serem todas rigorosamente comparaveis. Ha, certamente, muito 
de facticio e alguma puerilidade nessa precisão apparentemente mathema- 
tica com que são catalogados e expressos em francos e centimos, não só 
as necessidades economicas, mas tambem a instrucção, os divertimentos, a 
bebida, as virtudes e os vícios. Mas a vantagem consiste em guiar o obser- 
vador, mesmo o mais noviço, obrigando-o a pôr alguma coisa em cada 
compartimento, e portanto a não deixar escapar facto algum”. 

Diz Le Play que este processo lhe revelou a verdade constante da 
doutrina que acabamos de resumir e lhe demonstrou que não havia fa- 
milias felizes senão as que se agrupavam sob a autoridade paterna, con- 
formando-se com os dez mandamentos do Decalogo. 


“é 


” 
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Uma reflexão, entretanto, não pode deixar de se apresentar: — Por- 
que escolhe Le Play a familia operaria para base da sua sciencia so- 
cial? é K 

“Que o estudo da familia, a primeira cellula de toda a sociedade — 
dizem G. Michel e U. Guérin — constitúa essa base, não provoca objecção. 
Mas porque ha-de o observador desde logo concentrar a attenção, não 
sobre as famílias que occupam altas funcções sociaes, as dos patrões in- 
dustriaes, as dos proprietarios ruraes, como viria naturalmente á idéa, mas 
sobre as mais humildes? 

“Diversas razões justificam esse ponto de partida da sciencia social. 
Em primeiro lugar as familias operarias em toda a parte formam a classe 
mais numerosa, e só pelo numero pesam fortemente sobre a sociedade. 

“ Além “disso, os operarios fornecem á sociedade os meios de subsis- 
tencia. Toda a sociedade pereceria se o trabalho parasse de repente; elia. 
seria incapaz de se alimentar, de se installar, de se vestir. 

“Outra razão determinou a escolha de Le Play. A monographia de 
uma familia operaria permitte entrever o amago da sociedade, essa parte 
interna das coisas cujo estudo um historiador eminente, Fustel de Cou- 
langes, com tão alta autoridade recommendava em historia aos seus dis- 
cipulos ; porque a familia operaria é o ponto de ligação das classes abas- 
tadas com as classes populares, é o lugar onde se aceusa com mais relevo 
a influencia da constituição social. 

“Não têm effectivamente os operarios meios de se isentarem disso; 
não dispõem dos recursos que permittem ás classes superiores darem-se 
certa independencia e ares pessoaes; são, notoriamente, obrigados a con- 
sumir generos do paiz onde habitam. E” tambem entre os operarios que 
melhor se manifesta o caracter ethnographico. Este caracter se attenúa, 
ao contrario, nas altas classes a ponto de quasi completamente desappa- 
recer, ao passo que as familias operarias, expostas a contacto menos fre- 
quente com os estrangeiros, conservam por mais tempo a physionomia 
particular da raça. Emfim, dispondo de recursos limitados, ellas são obri- 
gadas a ter todas uma identica maneira de viver. O observador, portanto, 
tomando como ponto de partida a familia operaria, tem a vantagem de 
estudar um typo que, pela grande uniformidade, permitte apprehender 
melhor os factos geraes. E” nos factos geraes que se baseiam as sciencias; 
é do accórdo entre elles que se deduzem as leis positivas e as hypotheses 
provaveis ?. 

A approximação que muitos têm pretendido tazer entre a escola de 
Le Play e a escola historica allemã, não só em virtude da importancia que 
ella attribúe ao methodo de observação, e da parte preponderante que nella 
tem as instituições do passado, mas tambem pela reacção contra o libera- 
lismo e o optimimismo classico, afigura-se a Charles Gide inadmissível, 
A semelhança é apenas superficial. No fundo, as duas escolas são difíe- 
rentes e até divergentes. A escola allemã procura no passado a explicação 
do presente; a escola de Le Play busca licções. Uma estuda nelle o germen 
que se tornará fructo, emquanto a outra admira o typo, o modelo a copiar 
e imitar. Uma é evolucionista, a outra é tradicionalista. Aquella chega a 
conclusões radicalissimas, até socialistas; esta tira conclusões conserva- 
doras. 
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Uma scisão na escola de Le Play deu origem, em 1885, à Escola da 
Sciencia Social, tendo por chefe Demolins e o padre de Tourville, a qual, 
entretanto, evoluio no sentido ultra-individualista e spenceriano, ainda que 
pretendendo representar e continuar os processos de Le Play que con- 
sidera não terem sido convenientemente applicados e terem assim falhado 
à consequencia de originarem uma sciencia positiva. 

Mas -— é ainda Gide quem o refere — a nova escola, na realidade, não 
retem muito do methodo de Le Play; quasi não faz monographias, appli- 
cando de preferencia o processo de classificação que dispõe os factos na 
ordem do seu encadeamento natural e investiga-lhes desde logo a relação 
com o meio geographico, pretendendo que “ um phenomeno social é 
absolutamente inexplicavel quando isolado do seu meio ”, e accrescentando 
que “toda a sciencia social se baseia nesta lei” 

No que concerne à familia, a nova edi se afasta em E do pro- 
gramma reformista de Le Play, tendo por fim antes o sclf-help por meio 
do qual cada filho se emancipa e faz pela vida o mais depressa possivel, 
constituindo por sua vez nova família. E” o regimen da familia barticula- 
rista, o regimen do strugale for life. 


2. O CATHOLICISMO SOCIAL 


As concepções economicas ligadas ao catholicismo têm revestido ori- 
entações e aspectos bem differentes. Assim, se François Huet, desde 1853, 
antes delle Buchez desde 1838, e Lamenais desde 1848, manifestavam opi- 
niões extremadas, pretendendo, no dizer de Gide, combinar a Igreja com 
a Revolução, Monsenhor von Kettcler, bispo de Moguncia, pregava o res- 
tabelecimento das corporações da idade-media, nas associações profis- 
sionaes, assim como tambem os seus discipulos, o conego Moufang e o 
vigario Hitze, considerando-o à peça principal da organisação social ca- 
tholica.' 

Mais tarde, na França, depois de 1870, o conde Alberto de Mun se 
tornóu o representante e o disseminador dessas mesmas idéas, promovendo 
a criação de clubs operarios catholicos. 

Não se tratava, entretanto, de restabelecer as corporações taes quaes 
outr'ora existiram, mas sim de organisar os syndicatos modernos, esta- 
belecer o syndicalismo. Tentaram, a princípio, instituir syndicatos míxtos, 
comprehendendo patrões e operarios; mas verificada a impraticabilidade 
da medida, tiveram; de separar em syndicatos differentes os que exercem 
uma e outra funcção, os quaes, entretanto, collaboravam na regulamentação 
do trabalho e na solução dos conflictos. 

“Estes syndicatos —- diz Charles Gide — não mixtos mas parallelos, 
se tornariam a pouco e pouco orgãos da legislação operaria da qua! o Es- 
tado se desoneraria nas mãos delles, mais experientes. Tudo quanto se re- 
fere aos interesses da profissão, tempo do trabalho, descanso dominical, 
aprendisagem, hygiene das officinas, trabalho das mulheres e crianças, e 
até taxa minima do salario, em vez de ser regulamentado por leis infle- 
xiveis, brutaes, e por isso mesmo quasi sempre inapplicadas, o seria dora 
em diante pelos syndicatos. E esses regulamentos seriam “obrigatorios para 
todos, patrões e operarios, que pertencessem à mesma profissão. Cada qual 
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ficaria livre para entrar ou não no syndicato, mas não para infringir-lhe 
os regulamentos no intuito de fazer concorrencia aos syndicados avil- 
tando as condições do trabalho ”. 

Este programma foi preconisado principalmente na Austria, um dos 
paizes onde o catholicismo social é mais poderoso. 


A sociedade assim organisada — accrescenta Gide — teria de basear-se 
na fraternidade entendida no sentido pleno da palavra, a unica frater.. 
nidade que pode invocar um titulo decisivo: o da paternidade divina; mas 
não na igualdade comprehendida na sua accepção socialista, porque 'em 
uma familia o facto de serem todos filhos do mesmo pai não impede as 
desigualdades e até envolve o direito de primogenitura. Assim tambem na 
organisação corporativa existiria a igualdade no sentido de que o trabalho 
mais humilde-seria igual em dignidade ao mais nobre, de modo a cada um 
ficar satisfeito e até ufano da condição em que Deus o fez viver. 


“ As corporações constituidas sob a tutela da religião terão por effeito 
tornar todos os seus membros satisfeitos com a sua sorte, pacientes no 
trabalho e dispostos a ter uma vida tranquilla e feliz”. Taes eram os ter- 
mos da encyclica do papa Leão XIII, denominada Quod Apostolici, de 
28 de Dezembro de 1878. 

Mas essa sociedade, ainda no dizer de Gide, seria hierarchisada. Da 
parte dos patrões, a autoridade com todas as responsabilidades e todos 
os-deveres que ella comporta; da parte dos operarios, os direitos respei- 
tados, a vida garantida pelo salario minimo, a família restaurada. 

O catholicismo social se oppõe ao artigo primeiro do programma so- 
cialista, segundo o qual “a emancipação dos trabalhadores” só se fará 
pelos proprios trabalhadores. Ao contrario, ella se fará com o concurso 
dos patrões e de todas as classes sociaes, comprehendidas mesmo a dos 
não profissionaes, os proprietarios, os capitalistas e até os consumidores, 
os quaes deverão apprender, todos, as responsabilidades que lhes impõem 
as suas diversas condições, e o dever especial que lhes compete, como ao 
despenseiro da parabola, de “fazer valer os talentos que o senhor lhes 
confiou ?. : 

A intervenção do Estado seria necessaria, no principio, para constituir 
a organisação corporativa; mas esta, uma vez restaurada, absorveria pouco 
a pouco o poder legislativo e o de policia, ao menos no domínio da legis- 
lação- operaria e no que concerne principalmente ao ponto essencial, a 
fixação do salario e tudo o que disto depende, como a organisação das 
caixas de pensões vitalicias. Mas o poder legislativo encontraria, fóra dos 
interesses profissionaes, materia ampla para se exercer, na regulamentação 
do direito de propriedade, na prohibição de usura, na protecção à agri- 
cultura, etc. 


“ Acima da livre vontade delles (patrões e operarios) — disse a en- 
cyclica de 1891 intitulada Da condição dos operarios, tambem denomi- 
nada Rerum Novarum — ha uma lei de justiça natural mais elevada e 
mais antiga, em virtude da qual o salario não deve ser insufficiente para 
fazer subsistir o operario sobrio e honesto... Mas na contingencia de 
neste caso, e em outras analogas, como no que concerne à diaria de tra- 
balho, a intervenção dos poderes publicos deixar de se fazer opportuna- 
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mente, attenta principalmente a variedade de circumstancias de tempo 
e lugar, seria preferivel que, por principio, a solução seja reservada ás 
corporações ou syndicatos ”. 

Da moderação e cordura que estas idéas expressam, se afasta, entre: 
tanto, por completo a orientação de outro grupo que Loesewitz represen- 
tava em 1888 quando atacava violentamente o capital, dizendo que a pro- 
ductividade deste “que é a grande iniquidade das sociedades pagãs e, 
no ponto de vista economico, a ultima causa dos soffrimentos sociaes, 
outra coisa não é senão uma palavra inventada para dissimular o facto 
real: a appropriação do resultado do trabalho alheio pelos que possuem 
os instrumentos de trabalho ”. : 


Por outro lado, differente modalidade de opinião entende que as 
instituições existentes são perfeitamente bastantes para resolver a chamada 
questão social, desde que sejam reanimadas pelo espirito christão. Este 
grupo opina que o problema não consiste em salvar o operario por si 
mesmo, mas por intermedio do patrão; e pode-se-lhe attribuir, segundo 
Gide, a iniciativa das caixas ruraes de credito, do typo Raiffeisen, que na 
Allemanha, na França, na Belgica e mesmo na Italia, fóram geralmente 
de inspiração christa, comquanto no ultimo pai? enunciado tenham de- 
vido a sua origem a Luzzatti e Wollenberg, que o autor citado diz serem 
israelitas. 


3. O PROTESTANTISMO SOCIAL 


Muito mais radical e violento do que o catholicismo social, se manifestou 
no dominio economico o protestantismo social não se contentando com a 
abolição do salariado e indo até o extremo maximo attingido pelo so- 
cialismo revolucionario, de pretender a eliminação da propriedade in- 
dividual. 

A origem desta escola data de 1850, quando na Inglaterra foi fundada 
a “sociedade para animar as associações operarias”, tendo por orgam o 
jornal The Christian Socialist, Foram seus fundadores, segundo Charles 
Gide, dois pastores, depois professores de theologia em Cambridge, Charles 
Kingsley e Maurice, bem como alguns juristas, Lodlow, Hughes, Van- 
sittart Neale. Deve, porém, considerar-se precursor, ainda no dizer de 
Gide, o pastor americano Channing, fallecido em 1842. 

“ Todo systema social — disse Kingsley em predica publica — que fa- 
vorece a accumulação do capital em pequeno numero de mãos, que despoja 
o povo do solo que os seus antepassados cultivaram e o conduz á condição 
de jornaleiros e servos vivendo de salarios e esmolas... é contrario ao 
reino de Deus proclamado por Jesus”. 

Os Christian-Socialists, ou socialistas christãos, nome pelo qual fi- 
caram conhecidos, idearam desde logo a criação de sociedades operarias, 
preferindo, como typo, as associações cooperativas de producção que tinham 
tido grande, ainda que curto exito na França. 

Tambem de pouca duração foi o successo obtido pelos christian so- 
cialists nessa tentativa; mas, segundo Gide, teve isso a vantagem de os 
impellir a pleitear perante o Estado legislação mais liberal, conseguindo 
eifectivamente as leis de 1852 e 1862, — industrial and provident so- 
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cieties acts — que pela primeira vez conferiram personalidade legal às 
cooperativas. 

O christianismo social subsiste ainda na Inglaterra, não só fnantendo 
outras especies de cooperativas, mas principalmente pugnando pela trans- 
formação e pelo fraccionamento da propriedade territorial concentrada 
nas mãos de pequeno numero de proprietarios. Tornou-se propagandista 
das idéas de Henry Georges. Fez-se instrumento da educação social. 

Nos Estados Unidos, informa Gide, o socialismo christão parece ter 
sido fundado em 1880, revestindo, porém, desde logo caracter mais aggres- 
sivo na lucta contra o capital. 

O pastor Herron pregava a conveniencia de ultrapassar o collectivismo 
que elle considerava “por demais conservador e até reaccionario”. Carl 
Marx, a seu ver, era um conservador inveterado, comparado com Christo : 
porquanto acceitar por qualquer forma a- propriedade particular “é re- 
pellir Christo ”. 

Assim, o socialismo christão, nos Estados Unidos, como tambem na 
Suissa, propende para o anarchismo puro. Gide opina, mesmo, que de modo 
geral os socialistas christãos têm mais sympathia, sentem-se mais proximos 
parentes dos anarchistas libertarios do que dos socialistas marxistas. 

| Na Allemanha, segundo o mesmo autor, se encontra o modelo de 
commedimento do protestantismo social, durante muito tempo dirigido por 
Stoecker que era pastor da Córte. Mais tarde, em 18097, dois outros pas- 
tores de Francíiort, Naumann e Goehre pareceram querer tornar mais 
socialistas as igrjeas protestantes, mas o movimento foi detido pela re- 
provação da igreja lutherana official, combatido pelo patronato e mal sus- 
tentado pelos socialistas-democratas. 

O christianismo social continua a sua acção, alli, por meio dos syn- 
dicatos operarios christãos, comprehendendo em numero igual membros 
catholicos e protestantes, seguindo mais ou menos as mesmas normas de 
Stoecker, e preferindo a união entre patrões e operarios à lucta das classes 
que caracterisa os “vermelhos”, sem comtudo admittirem que os con- 
fundam com os syndicatos “ amarellos”, pois que estes só correspondem 
aos interesses dos patrões, aos quaes perduram subordinados. 

Na França, finalmente, ha diversas escolas do socialismo protestante, 
que, porém, comprehendem pequena parte do protestantismo, este, por 
sua vez, constituindo no paiz uma pequena minoria. 


NE 


é 


ESCOLAS E DOUTRINAS RECENTES — OS HEDONISTAS 


Chegamos agora, finalmente, à apreciação da phase contemporanea, 
por assim dizer, a phase actual. 

Charles Gide, em um golpe de vista de conjuncto, resume em quatro 
tendencias caracteristicas esse periodo que corresponde ao fim do seculo 
passado e ao principio do fluente, nestes termos: 

1º — A theoria economica pura, voluntariamente abandonada pelos 
historicos, pelos socialistas de Estado e pelos christãos-sociaes, teve nas 
immediações de 1872 representantes eminentes na França, na Inglaterra 
e na Austria. Renovaram-se as preoccupações theoricas. Revivendo idéas 
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postas de parte desde Condillac, praticando o methodo mathematico esque- 
cido desde Cournot, esses representantes erigiram sobre o edifício já es- 
tragado das theorias classicas, uma concepção engenhosa e seductora da 
formação dos preços. Nesse caminho uma pleiade de escriptores, na Ame- 
rica e na Europa, exceptuada talvez a França, acompanharam Walras, 
Jevons e Menger. Diagrammas, formulas algebricas, raciocinios subtis, 
novamente encheram os trabalhos dos economistas. 


2.º — Um movimento mais profundo se operou parallelamente no so- 
cialismo. As idéas de Marx se modificaram pelas dos seus proprios adeptos, 
ao mesmo passo que entravam em declinio. O socialismo renunciou à pre- 
tenção de oppôr à economia “ burgueza” uma economia “operaria ”. Syn- 
dicalistas francezes, socialistas fabianos na Inglaterra, revisionistas na 
Allemanha, adheriram com maior ou menor bôa vontade ás idéas scien- 
tificas de Marshall, de Pareto ou de Bôhm-Bawerk. Mas assim fizeram 
para se consagrarem com tanto maior energia ás reivindicações sociaes e 
politicas do socialismo. A:parede geral, a criação dos syndicatos e das 
cooperativas, o socialismo municipal mais os absorvem á medida que se 
tornam mais indifferentes à theoria do “mais-valor”. Alguns, mesmo, 
entre elles, partidarios da nacionalisação do solo, tentam uma especie de 
conciliação entre o liberalismo e o socialismo, baseando-se na theoria clas- 
sica por excellencia: a theoria da renda. 


3.º — Outra alteração notavel soffreu ainda o socialismo. Já com o 
collectivismo tinha prevalecido na classe operaria um ideal autoritario e 
centralisador; este ainda mais se accentuou com a organisação do colle- 
ctivismo em grande partido politico, occupando os seus membros, em 
alguns paizes, posições nos trabalhos legislativos e no governo. Mas isto 
despertou inquietações no antigo espirito revolucionario e individualista, 
principalmente nos paizes latinos; e então produzio-se singular renasci- 
mento do liberalismo na classe operaria, de genero sem duvida muito 
differente do dos fundadores, de expressão bem mais aspera e violenta, 
que Smith e Bastiat teriam repudiado e que, para não se confundir com'a 
antiga doutrina, tomou a designação de libertario, mas que não é menos au- 
. thentico: o anarchismo. A tendencia libertaria ou anarchista empolga as 
classes operarias, caracterisando o recente movimento syndical na França 
e na Italia, ao mesmo tempo que entre muitos escriptores da burguezia 
se manifesta um como que anarchismo philosophico e moral, que parece 
prenunciar uma revolução do individualismo. 


4º — Em face dessas transformações do individualismo e do socia- 
lismo, a doutrina intermedia, o socialismo de Estado, tambem se modifica 
e se transforma, ao menos-na França, no Solidarismo que se esforça por 
justificar a intervenção do Estado dando-lhe bases novas mas procurando 
restringil-a a determinados limites, tentando fazer, assim, a synthese do in- 
dividualismo e do socialismo. 


Nem todas essas doutrinas, explica Gide, são de nascimento recente. 
Algumas vêm, mesmo, de longe. Mas na phase a que se refere este es- 
tudo foram rejuvenescidas, assumindo feição de modernismo, 
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I. OS HEDONISTAS 
O principio denominado hedonistico consiste na tendencia natural do 
individuo a procurar, em todos seus actos, obter o maximo de gozo me- 
diante o minimo de sacrifício. E não tinha escapado, certamente, ao conhe- 
cimento dos economistas classicos, caracterisando expressamente a “lei do 
menor esforço”. 


Duas escolas, porém, muito semelhantes, delle fizeram base essencial, 
entre 1872 e 1874, pretendendo insittuir a economia politica em sciencia 
exacta ou “economia pura” e assim abrindo uma phase de neo-classis- 
sismo. 

Estas duas escolas se intitulam, uma, psychologica, a outra mathe- 
matica. 

“ Reduzindo assim — diz Charles Gide — todos os moveis que podem 
determinar a acção do homem a um só, estas escolas não pretendem negar 
todos os outros. Intentam sómente ter o direito de applicar a abstracção 
sem a qual sciencia alguma exacta se pode constituir, o direito de eliminar 
do campo das pesquizas qualquer outro elemento differente do que se 
tem em vista examinar. Cabe ás demais sciencias sociaes estudar os outros 
moveis dos actos do homem ”. 

“Veremos tambem — accrescenta — que essas duas escolas chegam 
à mesma conclusão de que a livre concorrencia absoluta realisaria o ma- 
ximo de satisfação para cada qual, e, ainda neste ponto, salvo reservas que 
faremos adiante, ellas renovam a grande tradição classica ”. 

Comquanto sensivelmente accordes, em varios pontos, com a escola 
liberal, essas duas escolas a criticam attribuindo-lhe o não ter sabido de- 
monstrar o que affirmava, de se ter contentado facilmente com raciocínios 
que são apenas circulos viciosos, procurando estabelecer relações de causa 
a effeito, sem ver que o effeito pode tambem tornar-se causa, e vice- 
versa. Cumpre, na opinião dessas escolas, limitar a acção scientifica a 
investigar relações ou uniformidade entre os phenomenos, prescindindo 
do esforço inutil de determinar quaes são causas e quaes effeitos. 

E” o que se observa quanto ás-tres grandes leis economicas, de offerta 
e procura, do custo de producção e da repartição entre os tres factores 
da producção. - 


Quanto à lei de offerta e procura, essas escolas, a exemplo do que já 
tinha demonstrado Stuart Mill, evidenciam que assim como o preço re- 
sulta da influencia desses elementos, elle, por sua vez tambem os affecta, 
no sentido de restringir ou ampiar. Aliás, Cournot já o precedera na ve- 
rificação desse facto, ao dizer que “a procura é funcção do preço”. Mas 
a offerta é tambem funcção do preço e por elle igualmente se regula. 

No que concerne á concepção classica de que o custo de producção 
determina o valor, observa-se, por outro lado, que os preços, isto é, o valor 
expresso em moeda, resultantes do movimento de offerta e procura, por 
sua vez regem o custo de producção. 


“E' preciso abandonar — diz Gide — essa inutil indagação das causas 
e dos effeitos e contentar-se em dizer que entre o custo de producção e o 
preço ha uma relação que tende à igualdade, não por não sei que solida- 
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riedade mysteriosa, mas porque, onde ella não existe, a diminuição ou o 
augmento de quantidade do producto concorre immediatamente para fazer 
o equilibrio. E esta relação de dependencia entre dois valores, ainda que 
certamente muito importante, está longe de ser unica: é apenas um caso 
particular, entre uma multidão de casos em que um valor varia em funcção 
de outro, casos que a escola hedonista collecciona com grande curiosi- 
dade”. 

Ainda quanto à lei da repartição, ou, em outros, termos do salario, 
do juro, da renda, para determinar um destes elementos, dizia a escola 
classica ser preciso abstrahir os outros dois; de modo que cada um delles 
correspondia ao resto deixado pelos demais, que eram suppostos deter- 
minados. 

A escola nova, porém, entende que não se pode tratar separadamente 
cada um dos factores da producção porque são necessariamente solidarios 
ou, para usar do termo hedonistico, complementares na obra da pro- 
ducção. Para determinar, entretanto, cada um delles, é preciso estabelecer 
tantas relaçeôs entre estes factores, quantas são as incognitas. 


As duas escolas tratam o assumpto por processos differentes. A escola 
psychologica, tambem chamada escola austriaca, não emprega signaes ma-' 
thematicos. A escola mathematica dispensa a psychologia, bem como o 
principio de utilidade final que, no dizer de Gide, é a essencia da dou- 
trina austriaca. 


2. A ESCOLA MATHEMATICA 


Assignala-se como data do nascimento da escola mathematica a da 
publicação, em 1838, do livro de Cournot, sob o titulo Pesquizas sobre os 
principios mathematicos da theoria das riquezas. 

A sua caracteristica consiste em referir todos os phenomenos econo- 
micas à permuta; e como toda permuta é uma equação, ella expressa em ' 
signaes mathematicos esses phenomenos. 

“ Repartição, producção, mesmo consumo — diz Charles Gide — tudo 
vai ser tomado nesta disciplina. Primeiro a repartição, porquanto, que é 
o salario, o juro, a renda, em uma palavra, os rendimentos? E” o preço de 
certos serviços, os serviços prestados pelos agentes da producção, trabalho, 
capital, terra, e pagos pelo empresario, portanto o resultado de uma per- 
muta. 

“ Que é produzir? — E' permutar uma utilidade por outra, certa quan- 
“tidade de materias primas e de trabalho, por certa quantidade de bens. 
consumiveis. Pode-se comparar a natureza a um mercador que nos cede 
productos em troca do nosso trabalho e Xenophonte havia presentido esta 
engenhosa theoria quando escrevia: “os deuses vendem-nos todos os bens 
pelo preço do nosso trabalho”. Para melhor demonstrar a comparação, 
pode-se invertel-a dizendo que toda permuta é um acto de producção, por- 
quanto como diz elegantemente Pantaleoni: “podemos considerar o co- 
permutante com quem tratamos, como se fôsse um campo a lavrar ou 
uma mina de carvão a explorar ”. 

“Que é capitalisar, pôr a juros, emprestar? — E” permutar bens pre- 
sentes e gozos immediatos por bens e gozos futuros”. , ; 
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- E Gide faz notar que foi comparando o emprestimo de dinheiro a uma 
permuta, que de Bôhm-Bawerk, comquanto represente a escola austriaca, 
e não a mathematica, foi levado a formular a sua celebre theoria do 
juro. 


O juro, para este economista, não é uma participação nos lucros, nem 
o contra-valor ou preço de locação de uma productividade technica do 
capital, nem uma indemnisação pelo uso desse capital, nem um tributo que 
se cobra de quem tomou emprestado: é o preço do tempo; ou, em outras 
palavras, a differença de valor entre um bem presente e o mesmo bem 
futuro. Se econsiderassemos o emprestimo uma permuta, teriamos de 
violar o principio de equivalencia dos valores permutados, se, em troca do 
capital de 100 hoje cedido, admittissemos como bastante a restituição de 
outro capital de 100 no fim de um anno; porque 100 ao cabo de um anno 
não valem 100 hoje: só será restabelecida a equivalencia se aos 100 a 
prazo de um anno se accrescentar um supplmento de valor que se chama 
o juro, ou se dos 100 de hoje se tirar uma fracção que se chama -des- 
conto. 

O proprio consumo, ou ao menos o emprego da renda, suppõe uma 
permuta constante, porque, sendo os nossos recursos limitados, suppõe uma 
escolha entre o objecto que compramos e o que temos de entregar. Sacri- 
ficar uma recita do theatro para comprar um livro, é permutar um prazer 
por outro, e esta permuta se regerá, como todas as outras, pelas. mesmas 
leis. 


“Pôr em equação, — accrescenta Gide — não significa, de resto, pro- 
curar simplesmente uma relação de igualdade A=A ; é estabelecer uma re- 
lação qualquer entre duas quantidades, das quaes uma é conhecida e a 
outra é desconhecida. Podemos nós estabelecer entre os factos economicos 
relações de natureza differente das relações de igualdade que acabamos 
de ver entre duas mercadorias permutadas ou entre o custo de producção 
e o preço de venda? 

“ Certamente. Sabemos, por exemplo, que quando o preço de uma 
mercadoria augmenta, a procura diminue e vice-versa, ou que quando os 
salarios augmentam, todos os outros elementos ficando inalterados, o 
lucro diminue. Ahi estão, pois, quantidades das quaes uma varia sempre 
em funcção da outra. Cumpre procurar outras: ellas devem existir em 
toda a parte. A arte do economista mathematico consistirá em as encontrar 
e as pôr em equações. Vejamos como elle exprime sob a nova forma a lei 
da procura: 


“Se marcarmos em uma horisontal a partir de um ponto fixo pontos 
equidistantes que representam os preços 1.2.3.4.5...10 e sobre cada um 
destes pontos levantarmos uma vertical representando a quantidade: pro- 
curada a esse preço e de altura proporcionada a essa quantidade, se final- 
mente ligarmos por uma linha as extremidades superiores de todas essas 
verticaes (que se chamam ordenadas), teremos uma curva que parte de 
um- ponto muito elevado em referencia aos preços mais baixos e desce 
progressivamente em referencia aos mais altos, até confundir-se com a 
horisontal em certo ponto, no ponto correspondente ao preço em face do 
qual a procura é nulla, 
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“E o que é curioso é que esta curva se apresenta differente para cada 
categoria de productos, — para este descendo em suave inclinação, para 
aquelle se despenhando em ingreme ladeira, conforme seja a procura, no 
dizer de Marshal!, mais ou menos elastica — de modo que cada mercadoria 
tem, por assim dizer, a sua curva caracteristica, a sua individualisação, a 
sua ficha, que permittiria reconhecel-a (ao menos theoricamente) entre 
cem. 

“ Quanto à curva da offerta, ella é naturalmente o inverso da prece- 
dente, elevando-se quando o preço sobe, descendo quando elle baixa. Re- 
sulta disso, por exemplo, que não haveria jámais offerta ao preço zero, 
emquanto ao contrario, ao preço zero a procura se tornaria infinita. 


“ Além disso, a curva da offerta não é inversamente symetrica da 
da procura. E" muito mais complicada porque a offerta se subordina à 
condição dos gastos de produção. 

“ Essas relações entre quantidades variaveis que a escola mathema- 
tica estuda, têm de notavel que ellas tendem quasi sempre a um estudo de 
equilibrio — equilibrio estavel no sentido da tendencia a restabelecer-se 
por si mesmo sempre que é perturbado. Assim é que, voltando ao exemplo 
precedente, se a procura declina quando o preço sobe, por outro lado o 
declinio da procura provoca necessariamente uma baixa de preço. O mesmo 
acontece em toda a parte. Determinar essas condições de equilibrio é o 
objecto verdadeiro da economia pura ” 


Foi o engenheiro Dupuit quem primeiro traçou a curva da procura, a 
qual, no dizer de Gide, é geralmente muito concava, sendo esta forma 
caracteristica a expressão de um facto bem conhecido: quando o preço se 
encontra sufficientemente baixo para tornar-se accessivel à multidão, o 
consumo augmenta logo muito rapidamente porque as pequenas bolsas 
sendo muito mais numerosas do que as grandes, uma reducção, mesmo di- 
minuta, no nivel de preços, torna a mercadoria accessivel a camadas infi- 
nitamente mais extensas. Ella pode, entretanto, tomar varias formas. 
Para alguns productos como o trigo ou o sal, uma forte baixa de preço 
não determina grande augmento de consumo. Mas para outros, como os 
diamantes, uma forte baixa de preço teria talvez como consequencia, fa- 
zendo-os desprezar, a cessação da procura. 

Os escriptores da escola mathematica costumam estampar um dia- 
gramma, que a seguir reproduzimos, no qual se acham reunidas as duas 
curvas da procura e da offerta. 

Referindo-se a esse diagramma, Gide assim o descreve: 


Os numeros arabes inscriptos na linha horizontal representam os pre- 
cos; os numeros romanos na linha vertical representam as quantidades 
procuradas. Assim, na figura acima, ao preço 1 (um mil réis, um franco 
ou qualquer outra unidade monetaria) a quantidade procurada é VI; ao 
preço 8 a quantidade procurada é zero. 

Na curva da offerta, traçada no mesmo diagramma em linha pontuada, 
ao preço de 1 a offerta é nulla; ao'preço de 10 ella se fixa entre III e IV. 
Em caso algum a curva da offerta chega ao eixo das ordenadas, porque 
esse eixo corresponde ao preço-zero e muito antes de ser attingido o preço 
zero, ou, em outras palavras, a gratuidade, cessa a offerta. 
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E” claro que a permuta não pode ter lugar emquanto a offerta e a 
procura não chegarem a se igualar; e esse ponto b é precisamente o de 
intersecção das duas linhas na figura, a quantidade 1 correspondendo ao 
preço de 5. 


Se 
& 


< 
k 


As linhas verticaes chamam-se ordenadas e a que serve de ponto de 
partida, cujas extremidades são O e X, é o eixo das coordenadas. As dis- 
tancias desta linha, marcadas só na horisontal, denominam-se “abscissas. 
Qualquer ponto da curva é determinado pela distancia que o separa do 
eixo das ordenadas e do das abscissas. Para saber, por exemplo, o que 
representa o ponto a, traçam-se duas perpendiculares, uma ao eixo das or- 
denadas, outra ao das abscissas: a primeira indica o preço, a segunda a 
quantidade vendida: venderam-se, pois, VI unidades a 1 mil réis. 

No desenho a que nos referimos, as ordenadas representam os preços 
e as abscissas as quantidades; mas o inverso tambem poderia ser feito, 
sem que isto alterasse o resultado final. 

O mais notavel esforço de systematisação feito no sentido de deter- 
minar o equilibrio das funcções economicas foi, segundo Gide, o do pro- 
fessor Léon Walras porque não se limita a estabelecer uma relação de equi- 
librio entre alguns factos isolados, mas abrange nas suas formulas todas 
as partes do mundo economico. E é ainda Gide que assim o resume: 

“ Imaginemos a sociedade inteira reunida em uma só sala, como na 
Bolsa de Paris, na qual ecôa tambem o tumulto dos que vêm vender e 
comprar gritando os preços. f 

“No centro — como os corretores dentro desse circulo que se chama 
“corbeille” — esta o empresario (industrial, commercial ou agricola), 
que exerce dupla funcção: 

“Com uma das mãos compra aos productores (proprietarios ruraes 
ou urbanos, capitlaistas, operarios) os seus serviços productores, como os 
denomina Walras, isto é, a fertilidade das terras, a productividade dos 
capitaes, a força de trabalho dos operarios, e, pagando-lhes o preço fixado 
pelas leis da permuta, determina a quota de cada um: ao proprietario 
paga a renda, ao capitalista o juro, ao trabalhador o salario, 


HISTORIA DAS DOUTRINAS ECONOMICAS 527 


“ Mas que preço e como é elle fixado? Como na Bolsa para quaesquer 
valores, pela lei de offerta e procura. O empresario requisita tanto de ser- 
viços a tal preço, o proprietario, o capitalista ou o trabalhador os ófferece 
em tal quantidade e tal preço. O preço se elevará ou baixará até fazer 
. coincidir as quantidades de serviços procuradas e offerecidas. 


“Com a outra mão o empresario vende os productos agricolas ou ma- 
nufacturadas que sahem da sua granja ou da sua fabrica a esses mesmos 
personagens que já mudaram de roupa,... transformados em consumi- 
dores. São effectivmente os mesmos, proprietarios, capitalistas, operarios, 
que, depois de terem figurado como vendedores de serviços, reapparecem 
como compradores de productos; — e que outros haviam de ser? De onde 
teriam de sahir? 


“Neste mercado de productos os preços se determinam do mesmo 
modo que no outro. 

“ Mas eis o ponto em que subitamente se descobre novo e mais im- 
portante aspecto desse equilibrio. Não é evidente, na realidade, que o 
valor total dos serviços productores, por um lado, e o valor total dos pro- 
ductos, pelo outro, devem ser mathematicamente iguaes, porquanto os em- 
presarios não podem receber em pagamento dos productos entregues aos 
consumidores, mais do que deram a esses mesmos personagens, outr'ora 
productores, em pagamento dos seus serviços? De onde iriam estes tirar 
o dinheiro? E' um circuito fechado, no qual a mesma quantidade de li- 
quido que sahe por uma torneira torna a entrar pela outra. 

“ Aqui se nos depara alguma coisa semelhante ao famoso quadro 
economico de Quesnay. mais perto sómente da realidade. 

“ Ha, portanto, dois mercados juxtapostos, o dos serviços e o dos pro- 
ductos: em cada um delles os preços são determinados pelas mesmas leis 
em numero de tres: ; 


a) Que no mercado haja só um preço para todos os productos da 
mesma categoria ; 


b) Que esse preço seja tal, que faça coincidir exactamente as quanti- 
dades offerecidas com as procuradas; 


c) Que finalmente esse preço seja tal, que permitta ao maior numero 
possivel de vendedores e compradores retirarem-se satisfeitos. 

“Todas estas leis são de ordem mathematica e constituem precisa- 
mente os chamados problemas de equilibrio ”. 


— Qutro problema de equilibrio consiste, entretanto, em saber em que 
proporções devem ser combinados os varios elementos da producção. 
“ Pode-se obter — diz Gide — um mesmo resultado com mais mão de obra 
e menos capital ou, ao contrario, com mais capital e menos mão de obra. 
Mas ha uma proporção optima para cada um delles que permitte obter o 
maximo de utilisação. Este estado optimo é obtido pelos mesmos meios que 
os outros estados de equilibrio, fazendo variar as doses do trabalho e do 
capital até que as utilidades finaes de um e do outro se encontrem iguaes. 
E” esta lei que geralmente põe termo ao augmento indefinido das em- 
prezas, porquanto basta que um só dos elementos seja limitado (terreno, 
capital, mão de obra, fiscalisação ou consumo), para que os outros sejam 
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tambem indirectamente limitados — ou ao menos para que a composição da 
empreza se torne defeituosa e onerosa ” 

Para outros casos de interdependencia chamou a nova escola a atten- 
ção, quando os objectos são complementares uns dos outros, quando uns 
servem de materia prima para a fabricação de outros, quando se trata | 
de um producto e seus sub-productos, quando, finalmente, para utilisar 
um é preciso utilisar simultaneamente outro ou outros. O valor dos objectos 
assim comprehendidos não pode variar isoladamente, ha-de sempre modi- 
ficar-se em conjuncto. 


3. A ESCOLA PSYCHOLOGICA 


O traço característico da escola psychologica é referir todas as funcções 
economicas à utilidade final. 

Mas ao mesmo: tempo que assimilamos esta noção, é preciso tambem 
comprehender em que consiste, . como se define essa utilidade final que 
Stanley Jevons denomina grau fimal de utilidade, os economistas ameri- 
canos entendem por utilidade marginal, emquanto Walras a explica como 
a intensidade da ultima necessidade satisfeita, designando-a tambem sim- 
plesmente pelo termo raridade, na accepção de insufficiencia da quantidade 
para attender à necessidade actual. 

Charles Gide a entende como correspondendo ao antigo sentido dado 
à utilidade pelos economistas classicos, à qual elles denominavam valor de 
uso. 

De Bohm-Bawerk a definio no seguinte exemplo pratico: — Um 
colono, vivendo isolado, possue cinco saccos de trigo; um rigorosamente 
necessario para a sua alimentação até a proxima colheita; o segundo é 
complemento dessa alimentação mas já não é tão indispensavel como o 
primeiro; o terceiro, elle o destina ao sustento das aves; o quarto será 
applicado à fabricação de aguardente; o quinto, finalmente, servirá para 
dar de comer a alguns papagaios que elle possue como objecto de dis- 
tracção. Para o colono cada um desses saccos tem um grau de valor mais 
elevado quanto mais corresponde á sua necessidade; assim, o grau do 
primeiro Será 16, o do segundo 8, o do terceiro 6, o do quarto 4, o do 
quinto 1. Se, para acudir a outras necessidades, elle fôr obrigado a vender 
um sacco de trigo, o venderá por preço relativamente approximado do 
valor corrente, na relatividade do grau 1; mas se tiver de vender mais 
outro sacco, já o grau 4 lhe inspirará a necessidade de-resistir à pressão 
do comprador e exigir preço mais alto. Assim successivamente, quanto 
mais a venda afiectasse o grau de utilidade final do objecto, mais elle 
resistiria a cedel-o, levantando o preço. 

No que concerne ao comprador, o exemplo typico é o do homem no 
deserto e as caravanas que o supprem de pão. Esgotaram-se duas provisões, 
elle já lhes sente cruelmente a falta, está em risco de morrer de fome. 
Passa uma caravana e elle pede que lhe ceda pão, mas só o consegue por 
preço elevadissimo; por isso mesmo só compra um pão, isto é, o estricta- 
mente necessario para se alimentar até vir outra caravana que o forneça 
mais em conta. Esta, etfectivamente passa pouco depois, exige-lhe preço 
igual mas elle só lhe paga metade porque já não precisa tanto comprar 
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pão; e adquire assim dois pães pelo preço do primeiro. Vem a terceira cata- 
vana que se propõe a vender-lhe quatro pães pelo preço do primeiro, mas 
elle, bem supprido, não tendo mais urgencia de comprar, offerece esse 
preço por seis pães e os adquire. Chegam, finalmente, duas ou tres outras 
caravanas, todas trazendo pães em quantidade e desejando veldel-o; o 
nosso homem poderia então comprar oito, dez ou doze pães pelo preço do 
primeiro; mas não precisa mais, a provisão já feita é sufficiente para 
acudir largamente ás suas necessidades até sahir do deserto, recusa-se, 
pois, a comprar por qualquer preço. Eis ahi, bem definida, a utilidade final: 
a ultima compra a completou, o homem retirou-se do mercado. Antes 
dessas ultimas occasiões de poder comprar por muito menos, as quaes 
entretanto elle rejeita, cada pão adquirido tem, para elle, uma utilidade 
marginal decrescente à medida que corresponde menos ás suas neces- 
sidades. 

A recusa de continuar a comprar, mesmo por preços consideravel- 
mente reduzidos, porque o nosso homem está satisfeito, não tem mais ne- 
cessidade de augmentar a sua provisão, caracterisa a lei de saciedade que 
Stanley Jevons assim enuncia: — “O grau de utilidade varia com a quan- 
tidade de mercadorias e afinal decresce quando a quantidade augmenta ”. 


Esta concepção actual da utilidade final foi enunciada em 1871 por 
Carl Menger e Stanley Jevons, simultaneamente. Mas a escola que ella 
caracterisa é tambem conhecida por escola austriaca, não só porque esta e 
a nacionalidade do primeiro desses escriptores, mas tambem porque na 
Austria é que a doutrina maior numero teve de representantes eminentes, 
sendo notaveis, além de Menger, os economistas De Bôhm-Bawerk, Wieser 
e Sax. ; 

Quasi contemporanea dessa primeira enunciação foi a concepção da 
raridade por Walras, em 1874. 


Os autores americanos adheriram tambem á theoria da utilidade final 
ou utilidade marginal, como elles a preferem denominar, sendo adeptos 
desta concepção: os professores Clark, Patten, Carver, Fetter e outros, 
principalmente no que concerne à distribuição das riquezas, especialmente 
na parte relativa ao capital e aos juros. 


A" concepção da utilidade final veio immediatamente associar-se a do 
valor-limite — grenswerth — como o denominam os representantes da 
escola austriaca, consistindo na verificação de que o valor de permuta dos 
objectos declina na razão directa do augmento da quantidade, chegando 
até a não existir, desde que é attingido e excedido o limite da necessidade 
e se manifesta a saciedade. 


Esta noção, assim liquida e clara, permittio aos economistas explicar 
a razão de certos phenomenos que já eram conhecidos porque se faziam 
praticamente sentir, mas ainda não tinham sido comprehendidos, como, por 
exemplo, o de ter a agua menos valor do que o diamante, quando ambos 
estes productos se originam de um dom espontaneo da natureza. 


Outro problema foi possivel resolver: — Por que razão na permuta 
podem ganhar ambas as partes, se a condição essencial dessa operação é à 
equivalencia dos objectos permutados? E' que só as utilidades finaes se 
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igualam, na permuta, e não as utilidades totaes. Charles Gide, resume 
assim a demonstração deste asserto: 


“Se Primus troca certa quantidade do seu trigo por certa quantidade 
de vinho de Secundus, é absolutamente certo que o vinho adquirido por 
Primus tem para este mais utilidade do que o trigo que cedeu; porque se 
assim não fôsse, não o teria cedido. Por outro lado, não ha duvida que 
para Secundus o vinho adquirido não representa uma utilidade total su- 
perior ao trigo. Mas onde está, então, a igualdade essencial à permuta? 
Ella consiste, para cada uma das duas partes, no balanço entre a ultima 
porção adquirida e a ultima porção cedida. Imginemos dois traficantes do 
Congo: Primus está em frente de um monte de sal e Secundus no de um 
monte de arroz: querem permutar. A que taxa? Ainda não o sabem: ex- 
perimentam. Primus toma um punhado do monte e o passa a Secundus que 
“faz a mesma coisa, depois outro, e mais outro. Mas chegará o momento em 
que Primus terá de parar porque à medida que o monte de sal diminue, 
a utilidade final do que ainda lhe resta vai augmentando, emquanto à 
medida: que augmenta o monte de arroz, que elle está formando, diminue a 
utilidade final deste: um momento, pois, ha-de vir, necessariamente, di- 
gamos o decimo punhado, em que, tendo um punhado de sal e um de arroz 
em cada mão, elle hesitará e dirá: — troco ou não troco? Até agora eu es- 
tava ganhando em cada punhado permutado; mas se eu proseguir serei 
prejudicado; aqui, portanto, se equilibram o lucro e o prejuizo: fiquemos 
nisto. E para Secundus a situação será a mesma, invertida. 


“ Neste ponto, accrescenta Gide, é que as figuras substituem com van- 
tagem os extensos raciocinios. Se effectivamente traçarmos uma curva 
ascendente que representa a utilidade de cada punhado de sal cedido e 
outra descendente que representa a de cada punhado de arroz adqui- 
rido, essas curvas chegarão necessariamente a cruzar-se porque são em 
sentido inverso: o ponto do cruzamento é exactamente aquelle em que 
se igualam as utilidades dos dois punhados. 


“ Poderá dizer-se, todavia, que se Secundus não estiver disposto a 
parar no mesmo momento que Primus, porque não é o mesmo para elle o 
equilibrio entre a utilidade do arroz e a do sal — o que é aliás muito pro- 
vavel — se, por exemplo, elle quizer ir até o vigesimo punhado, que se 
ha-de fazer? E' evidente que neste caso a troca não se effectuará, porquanto 
só poderá realisar-se quando as quantidades offerecidas e procuradas coin- 
cidem em dado momento. Mas será talvez facil chegar a este resultado 
modificando as proporções das quantidades, isto é, o preço: dando, por 
exemplo, em cada vez, dois punhados de arroz por um de sal; então 
Primus, assim instigado, proseguirá, emquanto Secundus, esfriando, se 
deterá mais depressa, e chegarão a encontrar-se no meio do caminho ”. 


Gide faz especialmente notar que o facto a reter, para evitar faceis 
confusões, é que não se trata de uma igualdade da utilidade final de cada 
mercadoria para os dois permutantes; não ha medida commum entre os 
desejos de um e do outro; mo bridge, como dizem os hedonistas inglezes, 
não ha ponte; trata-se de igualdade da utilidade final das duas merca- 
dorias para o mesmo permutante. E' no fôro intimo de cada um delles 
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que se forma o pensamento, a permuta virtual. E as transacções no mer- 
cado não são mais do que o resultado de todas essas permutas in-petto. 

Ainda uma concepção da escola austriaca é a do * par limite” que 
consiste em imaginar que as operações se fazem com os vendedores e 
compradores divididos em duas filas. Na dos vendedores cada um attribue 
utilidade differente ao objecto que tem para vender, da mesma forma que 
entre os compradores cada um attribue ao que quer comprar igualmente 
utilidade differente. A primeira operação de compra e venda se realisará 
exactamente entre o vendedor que attribue maior utilidade ao objecto a 
vender, portanto o menos apressado a desfazer-se da sua mercadoria e o 
comprador que attribue menor utilidade ao objecto a adquirir, portanto 
o menos apressado a comprar. Essa primeira operação determinará o 
preço do mercado para todos os que nelle tomam parte, e são as duas 
partes em virtude de cujo entendimento ella se realisa, que constituem o 
“par limite”. 

“ Parece incomprehensivel á primeira vista — diz Gide ao descrever 
como se forma o “par limite” — que a partida comece exactamente pelos 
dois parceiros que têm menos vontade de operar. Pareceria mais natural 
que a venda se realizasse primeiro entre o vendedor apressado em vender 


e disposto a se contentar com 10 francos por hectolitro e o comprador - 


mais apressado em comprar e que se resignasse a it até 30 francos. Mas ra- 
ciocinando se vê que precisamente por estarem dispostos a tratar por qual- 
quer preço, o preço fica indeterminado ”. 


A theoria da utilidade final deu origem a mais uma concepção nova 
que se refere à unidade dos preços em um mesmo mercado. Se a utili- 
dade dos objectos como factor subjectivo dos preços é variavel segundo 
à necessidade que cada individuo precisa satisfazer, a tendencia natural 
e espontanea seria apparentemente a formularem-se ao mesmo tempo 
numerosos e differentes valores em relação a uma só e mesma especie 
de objectos no mercado. Ao contrario, porém, o que se verifica na pra- 
tica é que o preço é uniforme para cada genero; um pão não custa mais 
caro para quem necessita delle urgentemente para matar a fome, nem o 
copo d'agua é pago, menos ainda caramente pago em qualquer centro po- 
puloso, porque alguem o requisite para matar a sêde. A unidade do preço 
se estabelece baseada no nivel mais baixo, em virtude da substituição que 
se pode sempre fazer de um objecto por outro que custa menos, seja este 
analogo ou differente. Duas leis, portanto, assim se accentuam: a lei de 
unidade do preço, que Stanley Jevons denomina lei de indifferença no 
sentido que não pode haver differença entre os preços de um mesmo 
artigo no mercado, ainda que correspondam a desejos e necessidades 
differentes, desde que subsiste a faculdade de substituir esse artigo por 
“outro. Nesta faculdade se expressa exactamente a outra lei, a lei de 
substituição, em virtude da qual o individuo tende a abrir mão do objecto 
que excede a sua capacidade acquisitiva e dar preferencia a outro, do 
mesmo genero ou differente, mas correspondendo á mesma necessidade 
e em condições de poder ser adquirido. 


“O melhor meio talvez — diz Gide — de se fazer idéa clara da utili- 
dade final, é nunca visar directamente a utilidade do objecto que se pre- 
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tende avaliar, mas sómente a do que o poderia substituir. Evidencia-se 
então que se eu vier a perder um objecto À ao qual dou grande apreço, 
mas o puder substituir perfeitamente pelo objecto B, neste caso A não 
vale mais do que B; e se eu tenho a possibilidade de o substituir tambem 
pelo objecto C que vale ainda menos do que B, então A realmente não 
vale mais do que €. : 


“ Chegamos, em conclusão, a formular a seguinte lei de alcance tão 
geral como qualquer lei de ordem physica: o valor de qualquer riqueza é 
determinado pelo emprego menos util que se lhe pode dar, pela satisfação 
minima que della se pode tirar”. 


E Bohm-Bowerk, um dos grandes mestres da escola austriaca, assim 
se pronuncia : 


“O uso da umidade menos importante, susceptivel de substituir a de 
que ficamos privados, é o que denominamos utilidade final”. 

O princípio da utilidade final, sustenta a escola hedonistica, não rege 
só as questões de permuta e valor; rege tambem as relativas à producção, 
à repartição e ao consumo. 


Quanto á producção, verifica-se que em regimen de livre concorrencia 
o valor dos productos se regula pelo custo de producção. Ora, o regimen 
de livre concorrencia é exactamente o que mais permitte a substituição de 
qualquer producto por outro semelhante. O custo de producção corresponde 
ao valor mais baixo, em condições de substituir os outros; representa, 
pois, a utilidade final. 


Quanto ao consumo, cada qual procura determinar as suas despezas 
de forma a tirar dellas o maximo de gozo, privando-se de um objecto 
que custa mais ou que lhe presta menos serviço, para comprar outro que 
melhor attende a este desígnio. E”, pois, o princípio hedonistico que regula 
e normalisa estas funcções. 


Quanto às repartição, a theoria da utilidade final tem sido tambem 
applicada no sentido de remodelar as leis economicas que regem a renda, 
o juro e o salario, principalmente por escriptores americanos. 


No que concerne ao salario, os representantes da escola austriaca o 
entendem determinado pela utilidade final que dos serviços do operario 
tira o emprezario, ou, em outras palavras, pela productividade final dos 
operarios, pelo valor produzido por um operario supplementar ou mar- 
ginal que ainda possa o emprezario utilizar com lucro, posto que dimi- 
nuto. “Este valor — diz Gide — fixa o maximo do que o empresario lhe 
pode dar, e ao mesmo tempo o salario de todos os operarios que o podem 
substituir, isto é, que podem ser occupados no mesmo genero de trabalho 
fornecendo o mesmo esforço (ainda quando o valor creado pelos outros 
operarios possa ser superior ao fornecido pelo operario marginal). Abso-, 
lutamente como entre dez copos d'agua disponíveis, o menos util deter- 
mina o valor de todos os outros. 


“ Assim ao mesmo tempo se confirma e se corrige a theoria do salario 
baseada na productividade do trabalho: productividade, sim; mas pro- 
ductividade do trabalho menos productivo — do que não fornece senão 
apenas rigorosamente pouco mais que os gastos de subsistencia do tra- 
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balhador. Desta forma fica a theoria da productividade despojada de todo 
caracter optimista e reduzida quasi ao nivel da lei de ferro”. 

Com referencia aos juros, o capital empregado em condições menos 
remuneradores, o capital marginal, regula a taxa, em virtude da lei de 
substituição. Mas cumpre não esquecer que isto se refere ao capital ex- 
presso em moeda, representado por elemntos analogos. Desde que outra 
seja a sua expressão, principalmente quanto aos capitaes fixos e natural- 
mente differentes, este principio não tem applicação. 


4. A CRITICA DAS DOUTRINAS HEDONISTAS 


Fizemos a exposição das doutrinas hedonistas, é necessario que ve- 
jamos agora a critica. | 

Essas doutrinas, no dizer de Gide, estão longe de ter triumphado em 
toda a parte. Mas quando se acaba de ler esta affirmação e se espera a 
enumeração dos paizes onde ella foi impugnada, o proprio Gide se limita a 
mencionar apenas a França, accrescentando, linhas adiante, que já entre- 
tanto nos ultimos annos decorridos Colson abrio espaço ás theorias ma- 
thematicas da offerta e da procura no seu grande Tratado de Economia 
Politica, Landry expoz as theorias da escola austriaca no seu Manual de 
Economia, e, no proprio momento em que escrevia, acabavam de ser 
publicadas traducções do Manual de Economia Politica de Vilfredo Pa- 
reto e da Theoria da Economia Politica de Stanley Jevons. 

E' verdade que Gide, por outro lado, se refere à critica severa de 
Leroy-Beaulieu ao processo mathematico, tachando-o de “pura chimera ”, 
“verdadeira burla ”, sem fundamento scientifico nem applicação pratica ?. 
Mas não é menos verdade que o grande economista contemporaneo, ao 
menos na mais recente edição do seu tratado de economia politica, deu 
lugar de honra à theoria do valor enunciado pela escola austriaca, abrio 
espaço ao quadro por ella traçado do modo pelo qual as necessidades se 
manifestam por differentes graus, umas em relação às outras, fez, em 
summa, extensas referencias às leis de indifferença e de substituição, ci- 
tando Jevons, de Bôhm-Bawerk e Carl Menger, repetidas vezes. 

E é ainda Gide quem nos diz que as doutrinas hedonistas “ encontraram 
na Inglaterra, na Italia, na Allemanha, e principalmente no paiz que menos 
disposto parecia para especulações abstractas, os Estados Unidos, disci- 
pulos, cathedras é grandes revistas largamente franqueadas ”. 

Como, então, se ha-de admittir a conclusão de que essas doutrinas 
estão longe de ter triumphado em toda a parte, se ellas começam a tri- 
umphar tambem até na França, de onde entretanto Walras, ainda no dizer 
do mesmo Gide, tinha sido obrigado a exilar-se para, poder ir pregar as 
suas idéas em outro meio mais propício? 

Charles Gide, a seguir, passa em revista, e refuta uma por uma, di- 
versas criticas feitas à escola hedonista. 


A mais repetida e mais banal consiste em dizer que os desejos ou as 
necessidades dos homens não são susceptíveis de ser quantitativamente 
medidos e que a pretenção de os concatenar em equações mathematicas 
não se concilia com o livre arbitrio. Mas a escola mathematica nunca teve 
isso em vista, Ao contrario, ella presuppõe que cada homem segue o seu 
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interesse livremente; e investiga simplesmente o que elle fará para obter 
o maximo de satisfação com os meios de que dispõe, superando os obsta- 
culos que encontrar. Não diz que tal homem será obrigado a vender ou 
comprar trigo, mas sim que, se o fizer, agirá com a vontade firme de 
realizar o melhor negocio possivel e então as coisas se passarão desta e 
daquella forma. Affirma que as combinações dessas vontades são susce- 
ptiveis de. calculo. 

Os economistas mathematicos não procuram traduzir em algarismos 
os “desejos de quem quer que seja, tanto mais quanto elles não se servem 
de algarismos mas de signaes algebricos e figuras geometricas. Estabelecer 
uma equação equivale tão sómente a mostrar que o problema pode ser e 
como deve ser resolvido. 

“ Nunca tentámos — diz Walras — calcular os desígnios da liberdade 
humana; procuramos apenas expressar-lhe mathematicamente os effei- 
LOSIRE 

Outra critica é oppostã aos hedonistas pelos historistas, interven- 
cionistas, solidaristas e socialistas, e consiste na imputação de pretenderem 
restaurar as velhas doutrinas da escola manchesteriana ou da optimista, 
com toda a bagagem, individualismo, egoismo, belleza da livre concor- 
rencia, harmonia entre o interesse individual e o interesse geral, justi- 
ficação da renda, do juro e dos mais miseraveis salarios, em nome de uma 
entidade mysteriosa que se chama utilidade marginal, demonstração, em 
summa, de que o actual regimen economico é o melhor possível. 

E' certo que a nova escola tem por objecto continuar a obra da escola 
classica. Ha mesmo quem denomine o hedonismo neo-classissismo. Mas as 
theorias do equilibrio. ou da utilidade final não procuram justificar e sim 
explicar o actual regimen economico. 


“ Resulta desta explicação, — conclue Gide — é verdade, que as coisas 
se passam em um mercado livre, de modo que o maior numero possivel de 
permutantes obtenham a maior vantagem. Mas este termo — vantagem — 


deve ser tomado no sentido hedonistico: não envolve idéa alguma de jus- 
tiça destribuitiva, preoccupação alguma das condições pre-existentes nem 
das possiveis consequencias da permuta ?. 


E accrescenta linhas adiante: 


“Quanto à lei do salario regulado pela productividade do operario 
“marginal”, é tão pouco optimista que se approxima muito da lei de ferro, 
porque comprehende que o operario admittido em ultimo lugar — aquelle 
depois do qual não pode o empresario tomar outro porque um a mais 
lhe acarretaria prejuizo — não produz senão o que rigorosamente equivale 
à sua subsistencia. 


“A escola hedonista não tem nem quer ter theoria alguma da re- 
partição: não conhece comparticipantes, mas tão sómente serviços pro- 
ductivos cujo valor calcula. Uma coisa é saber qual é a parte que cabe de 
facto ao capital ou á mão de obra em cada unidade produzida, outra é 
indagar se os capitalistas e operarios são injustamente tratados ”. 


A critica mais grave que, ainda segundo Gide, tem sido feita aos he- 


donistas, consiste em dizer que afinal de contas elles nada descobriram 
que não fôsse já conhecido. 
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Mas, replicam elles, isso era mal sabido, apenas era supposto. A de- 
monstração de verdades entrevistas ou presentidas constitue não menos 
importante contribuição para o progresso scientifico, do que a descoberta 
propriamente dita. De outra forma não progredio a astronomia, a mais 
perfeita das sciencias. 

Affirmavam os economistas classicos, por exemplo, que o regimen 
da livre concorrencia era o melhor, mas não podiam demonstrar porque, 
nem em que condições; os economistas mathematicos acharam a razão: — 
é porque esse regimen realisa o maximo de satisfação e o minimo de sacri- 
ficio para cada um dos permutantes. E o mesmo occorreu quanto às leis 
de offerta e procura, do preço unico, do custo de producção, do salario, 
do juro, da renda, etc. Já é alguma coisa ter dado o rigor de uma de- 
mostração irreiutavel a verdades que eram apenas affirmações intuitivas, 
theorias amorphas e fluentes. 

Gide admitte a replica, mas formula uma ultima duvida: — se, mesmo 
tendo absolutamente e definitivamente demonstradas essas verdades, como 
pensam os hedonistas, pode a sciencia tirar disso tanto proveito como elles 
“imaginam. 

E” claro que esta these comporta conclusões differentes. Se a de Gide 
é expressa na suspeita de que “a farinha que sahir desse moinho não seja 
muito nutritiva ”, elle, ao menos reconhece que a escola mathematica e a 
escola austriaca têm prestado à sciencia relevantes serviços, e que ellas 
assignalam na historia das doutrinas economicas uma phase que não 
poderá ser júmais esquecida. 


VII 
OS FABIANOS — OS SOLIDARISTAS — OS ANARCHISTAS 


1. — Os Fabianos. 

A Fabian Society, ou Sociedade Fabiana, foi constituida em Londres 
no anno de 1884 por um grupo de moços que se tinham desligado de outra 
sociedade cujo intuito era “regenerar pacificamente a raça cultivando a 
perfeição do caracter individual”. Parece terem influido nesses jovens, 
ao tomarem nova organisação, as idéas do marxismo e do anarchismo, dis- 
seminadas nos paizes do continente; mas não tardaram a eximir-se do es- 
pirito revolucionario, assumindo de preferencia o espirito de critica, de 
crítica mesmo acirrada. ; 

“ Sempre promptos a rirem-se de si mesmos —- diz Charles Rist — a 
queimarem os seus antigos idolos, repudiando qualquer credo social ou 
politico definitivo, elles se transformaram depressa em simples sociedade 
de estudo e propaganda, cuja funcção é principalmente intellectual... ? 

Shaw, um: dos membros da sociedade referindo-se a certa phase da 
evolução fabiana, diz — “ Porque foi nessa época que contrahimos o habito 
inapreciavel de rirmo-nos livremente de nós mesmos, que sempre nos 
distinguio e nos livrou das incommodas torrentes de palavras dos enthu- 
siastas que tomam as proprias emoções pessoaes por movimentos da opi- 
nião publica ” 

O nome de “fabianos”, que adoptaram, veio de Fabio o Tempori- 
sador, cuja tactica prudente conseguira sustar a acção de Annibal. 
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Não obstante a feição moderada que revestio a nova sociedade, ella 
entretanto não deixou de continuar a ser essencialmente socialista, ainda 
que interpretando a seu modo esta doutrina. 


“O socialismo, — dizia o Relatorio sobre a Politica Fabiana, apresen- 
tado em 1896 ao Congresso Socialista Internacional de Londres — como 
o comprehende a Sociedade Fabiana, significa a organisação e a direcção 
das industrias necessarias, do paiz, e a posse de todas as formas de renda 
economica da terra e do capital pelo conjunto da nação, por interferencia 
das autoridades publicas fnais adequadas, parochiaes, provinciaes e outras. 
O socialismo que reclama a sociedade fabiana é exclusivamente o socia- 
lismo de Estado ” (por antinomia ao socialismo anarchista). “ A Sociedade 
Fabiana reprova energicamente qualquer plano tendente a garantir 
a uma pessôa ou um grupo de pessõas o producto integral do seu trabalho. 
Reconhece que a riqueza é social na sua origem e deve ser social na sua 
distribuição, desde que a evolução industrial tornou impossivel distinguir 
a contribuição particular de cada pessôa no resultado commum, ou esti- 
mar-lhe o valor” 


Webb, um dos fabianos mais em evidencia, inspirando-se principal- 
mente na theoria de Ricardo sobre a renda da terra, pretendeu fazer a 
applicação della não só à renda do capital, o juro, mas tambem ao resul- 
tado que a mais conseguem os individuos de aptidão, preparo, intelligencia 
e habilidade superiores, e que elle denominou renda de habilidade. Mas os 
outros representantes da mesma escola não o acompanharam nessa ten- 
tativa e ella fracassou completamente. 

Foi o mesmo Webb, entretanto, que definio a doutrina do socialismo 
fabiano em termos muito differentes das concepções marxistas. Para elle 
“o aspecto economico do ideal democratico é de facto o proprio socialis- 
mo”. Não se trata de substituir a supremacia do burguez pela do prole- 
tario, nem de subtrahir o operario ao regimen do salario, mas sim de 
organisar a industria no interesse de toda a communidade. 

“Não é — disse Webb — para os mineiros, os sapateiros, ou os em- 
pregados do commercio que reclamamos a direcção ou o lucro da in- 
dustria, é para todos os cidadãos ” 

O) dO CiaEno, para elle, não é outeiro de classe, mas philosophia o 
interesse geral; “é um plano para assegurar a todos direitos e possibi- 
lidades iguaes ” ça 

Os fabianos, sem contestar a concentração da propriedade em poder 
de individuos privilegiados, não partilham todavia da opinião marxista 
quanto ao dominio que parallelamente esses privilegiados passaram a 
exercer sobre os proletarios. Ao contrario, elles opinam que a autoridade 
dos capitalistas vai declinando à proporção que se desenvolve o governo 
collectivo na economia nacional e a expropriação se faz expontaneamente ; 
em beneficio dos que trabalham e em detrimento dos ociosos. Em um rasgo 
de optimismo, Webb exclama:: 


“ Pedaço por pedaço têm sido tirados a pouco e pouco dos lucros do 
capital, por meio de restricções sociaes benificentes, das quaes o possuidor 
tem a liberdade de servir-se à sua vontade. Pedaço por pedaço têm sido 
tirados dos resultados natos da renda e do juro, pela transferencia do 
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imposto das costas dos consumidores para os das pessõas que gozam de 
renda mais do que media... Quasi todas as industrias imaginaveis são 
actualmente exercidas, de uma ou outra forma, pela parochia, a muni- 
cipalidade ou o proprio governo, sem intervenção de intermediario nem 
capitalista algum. A communidade cria e mantem seus proprios jardins 
museus artísticos, bibliothecas, salas de aulas, estradas, ruas, pontes, mer- 
cados, matadouros, bombeiros, pharoes, pilotos, fluctuantes, rebocadores, 
barcos de soccorro, cemiterios, banhos publicos, lavadouros, depositos 
publicos, portos, caes, hospícios, hospitaes, dispensarios, fabricas de gaz, 
canalisações de agua, carris, linhas telegraphicas, terrenos, campos, casas 
operarias, escolas, igrejas, salas de leitura ”, etc., etc. E prosegue mostrando 
como, além disso, o Estado fiscalisa e regulamenta a industria particular: 

“ Na maior parte das grandes operações industriaes, o Estado estipula 
a idade do operario, a duração do trabalho, a quantidade de ar, de luz 
e de espaço, a temperatura, a disposição das privadas, a hora do repouso 
e das refeições; ou, quando e como serão pagos os salarios: como serão 
garantidas e protegidas por grades as escadas, as machinas, os elevadores, 
as minas, as galerias; quando e como as machinas serão limpas, concer- 
tadas, postas em movimento... Por todos os lados é o capitalista individual 
inspeccionado, fiscalisado e, em certos casos, substituido pela collectivi- 
dade ”. a 

E Webb conclue, não sem certa razão, que já estamos em pleno so- 
cialismo, que os nossos legisladores, sem ter consciencia disso, já são todos 
socialistas. 

Os socialistas — pretendem os fabianos — limitam-se a exprimir com 
clareza a evolução que todos fazem confusamente. “Em vez de sermos 
factores inconscientes, somos voluntariamente os agentes dessa evolução, 
no sentido de favorecer ou no de refrear as transformações a que assis- 
timos ?. 

E Charles Rist, depois de passar em revista, mais detalhadamente do 
que nos foi possivel fazel-o, a doutrina fabiana, exclama: 


“ Eis-nos bem longe de Carl Marx e ainda mais longe dos seus disci- 
pulos syndicalistas. Estamos, na realidade, reportados á philosophia da 
historia dos socialistas de Estado. Não serão os fabianos simplesmente so- 
cialistas de Estado, fingindo desconhecer-se?” 

Mas a esposa de Sydney Webb, escrevendo sob o pseudonymo Beatriz 
Potter, diz que essa doutrina “não é o socialismo dos operarios estran- 
geiros que reclamam uma utopia anarchica para realisar-se por meio de 
uma revolução sanguinolenta, mas sim o socialismo especificamente ingles, 
o socialismo que se manifesta nos actos e não nas palavras, o socialismo 
que silenciosamente se incorporou nas leis de fabricas, nas leis contra o 
truck-system, nas leis sobre a responsabilidade dos accidentes, a saúde 
publica, as habitações operarias, a instrucção publica, nessa massa de le- 
gislação beneficente que obriga o individuo a collocar-se ao serviço e sob 
a protecção do Estado ”. 


2.— Os solidaristas. 


A organisação do socialismo, não como escola propriamente, mas 
como doutrina attribuindo-lhe a accepção de “ quasi-contracto ”, foi obra 
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de Léon Bourgeois, politico francez, um dos leaders do partido radical- 
socialista. 

A theoria solidarista, segundo Charles Gide, não é extensão ou trans- 
posição da solidariedade natural na ordem moral ou social. Ao contrario, 
é um esforço para a levantar e corrigir. O seu ponto de apoio e de par- 
tida é que a solidariedade natural é injusta ou ao menos “ajusta”, isto é, 
absolutamente alheia a toda idéa de justiça, porquanto faz beneficiar uns 
com vantagens que lhes não competem, e faz soffrer por outros prejuizos: 
de que não têm culpa. Torna-se, assim, necessario que interfira a justiça 
para que os favorecidos pela solidariedade indemnisem os prejudicados. 
A obrigação moral que aquelles têm para com estes, precisa, nos termos da 
“concepção solidarista, ser transformada em divida. 


O Codigo Civil francez, no titulo que se refere aos compromissos for- 
mados sem convenção, reconhecendo a existencia de dividas que se ori- 
ginam sem contracto, independente da vontade das partes, como sejam 
as resultantes do damno involuntario que constitue o “ quasi-delicto ”, bem 
como as que provêm de diversos casos classificados como “ quasi- 
contractos ”. 

A essas situações previstas pelo codigo, é equiparada a dos favore- 
cidos e a dos prejudicados em consequencia da solidariedade natural. A di- 
vida d'aquelles para com estes precisa ser paga. Mas como nem uns nem 
outros podem ser nominalmente determinados, essa liquidação deve fazer- 
se por meio da intervenção do Estado que receberá de uns o producto de 
contribuições espontaneas ou obrigatorias, estas tambem chamadas im- 
postos, para beneficiar outros, directamente ou com o auxilio de insti- 
tuições que outr'ora eram de assistencia e actualmente se intitulam de 
mutualidade ou de solidariedade. 

Outra questão, porém, accresce a essas, e consiste em determinar 
quanto deve ser pago. 

“ As regras serão — diz Léon Bourgeois — as que os associados esta- 
beleceriam se tivessem estado antecipadamente livres e no gozo da fa- 
culdade de discutir as condições do accôrdo ”. 

Como, entretanto, estes termos nada tem de definido, “o unico meio 
que se nos offerece — diz Bourgeois — de resolver a difficuldade é 
mutualisar esses riscos e essas vantagens, o que equivale a admittir anteci- 
padamente que, sem saber quem supportará o risco e quem auferirá a van- 
tagem, os riscos serão supportados em commum e o accesso das diversas 
vantagens sociaes se encontrará a todos franqueado ”. 

A divida social dos favorecidos para com os prejudicados é assim re- 
presentada por Bourgeois: 


1.º) Ensino gratuito em todos os graus, porquanto sendo o capital 
intellectual, mais do que qualquer outro, obra collectiva, deve ficar em 
commum ; assim como tambem limitação do tempo do trabalho sem a qual 
seria vão o direito à instrucção. 


2.º) O minimo de existencia garantido a todos, porquanto partindo 
do postulado de um contracto retroactivo, seria contradictorio que alguns 
homens tivessem consentido em entrar na sociedade se esta não lhes ga- 
rantisse ao menos o direito à existencia. 
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3.º) O seguro contra os riscos de vida, porquanto sendo estes, por 
natureza, casos fortuitos, são communs a todos. O sentimento de soli- 
dariedade está prompto a manifestar-se quando um destes riscos se realisa 
em grande escala, tomando proporções de uma catastrophe; mas não se 
deve proceder de outra forma quando um só individuo é attingido. 


A" theoria solidarista de Bourgeois com caracter politico-jurídico, 
Charles Gide prefere a de Durkheim adstricta à esphera da sociologia e 


da moral, segundo a qual ha duas especies de solidariedade: — uma, de 
grau inferior, que resulta das semelhanças e é puramente mecanica, tal 
como a cohesão dos atomos semelhantes em um mesmo corpo; — outra, 


que resulta das dessemelhanças e está ligada à divisão do trabalho: é a 
que existe nos corpos vivos e lhes promove a unidade. A esta attribue 
Durkheim valor incompatavel, menos nas consquencias moraes: “ella se 
torna a base da ordem moral”, porquanto a lucta pela vida é tanto 
menos activa quanto cada qual visar objectivos mais divergentes; e tambem 
porque, em virtude da differenciação de cada um e de todos, consegue a 
consciencia individual destacar-se da consciencia collectiva. 


“ Sem contestar a verdade desta distincção, — diz Gide — não achamos 
justificado o desdem pela solidariedade por semelhanças, nem o enthu- 
stasmo pela solidariedade por dessemelhanças. Opinamos, ao contrario, que 
o futuro pertence à primeira. O objectivo da evolução não é tornar uma 
realidade a phrase banal “nossos semelhantes”? Em vez de'tender para 
uma differenciação crescente, não está o mundo cada vez mais se approxi- 
mando da unidade? Isto parece demonstrado quanto ao mundo physico: 
abatem-se as montanhas, aterram-se os mares, dispersa-se o calor no uni- 
verso e diminuem as differenças de temperatura até o equilibrio final. 
Assim tambem entre os homens, as diffrenças de casta, de posição, de cos- 
tumes, de lingua, de medidas, vão-se attenuando... E quanto aos con- 
flictos, parece bem demonstrado, segundo a historia, que é entre estranhos 
— estranhos de raça, de religião, de cultura, de educação, portanto desse- 
melhantes — que elles têm sido mais violentos e que, nestes termós, a 
tendencia para a unidade é tambem a tendencia para a paz”. 

No que concerne à applicação pratica da doutrina, não ha escola soli- 
darista claramente determinada. Ella serve de bandeira, no dizer de Gide, 
a diversas escolas, para justificar intuitos ás vezes muito differentes. Foi 
mesmo um partido político, não uma escola doutrinaria, o partido radical- 
socialista, que principalmente a arvorou. 


“Todas as leis de politica social nos ultimos vinte annos — diz 
Gide — e as que em breve serão votadas, — regulamentação do trabalho, 
hygiene das officinas e domicilios, leis sanitarias e de protecção contra as 
doenças contagiosas, seguros dos operarios contra accidentes e velhice, 
assistencia obrigatoria aos enfermos e aos velhos indigentes, organisação 
de sociedade de auxílios mutuos e de caixas ruraes, construcção de casas 
baratas e instituições de cantinas escolares para os collegiaes, subvenções 
a todas estas associações — e, para pagar as subvenções, imposto progres- 
sivo sobre as successões ou sobre a renda, como justa indemnisação dos 
que colheram os fructos da arvore da civilisação aos que pelo trabalho a 
fizeram crescer -- tudo isso passou ou vai passar sob o pavilhão da soli- 
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dariedade; razão porque denominam-se todos estes actos — “leis de so- 
lidariedade social”. 2 


“Os operarios, de resto, não são os unicos favorecidos por esse prin- 
cipio novo. O partido proteccionista e nacionalista se aproveita tambem da 
solidariedade. E', mesmo, entre todos, o que, com os mutualistas, pro- 
nuncia mais frequentemente esta palavra. Se os contribuintes se queixam 
de que lhes pedem dinheiro para conceder premios a certos proprietarios 
ou fabricantes, ou se gemem os consumidores porque pelos direitos de im- 
portação os obrigam a pagar mais caro os productos, respondem-lhes sem- 
pre que por espirito de solidariedade devem dar preferencia aos seus 
compatriotas. 


“A reforma fiscal, com o duplo caracter de imposto progressivo na 
cupola e de isenção total na base, tambem se apega ao principio de soli- 
dariedade,s porquanto justifica a progressão considerando os privilegiados 
da fortuna devedores natos para com a sociedade; e justifica a isenção 
dizendo que nada se deve exigir dos desherdados, pois que são elles, ao 
contrario, que têm direito de recorrer para a sociedade. 

“Acaba-se de inventar ultimamente uma applicação bastante curiosa 
da “solidariedade nacional”. De ora em diante o governo não deverá au- 
torisar emprestimos estrangeiros na França, senão sob a condição de re- 
servarem os paizes estrangeiros uma parte das encommendas para a in- 
dustria franceza. Isto equivale a ligar o prestamista e o industrial fran- 
cezes por uma solidariedade forçada, o primeiro não devendo emprestar 
o seu dinheiro senão quando esse dinheiro possa em parte reverter ao se- 
gundo sob a forma de preço de compra dos seus productos. . | 

“Vê-se, em resumo, que o solidarismo é o socialismo de Estado 
allemão, vestido, porém, à franceza, e mais seductor porque parece mais 
respeitoso da liberdade dos individuos e mais limitativo da intervenção do 
Estado ”. 

E Gide accrescenta que assim como o solidarismo se realisa no so- 
cialismo de Estado, elle tambem conduz ao associacionismo. Syndicalistas, 
mutualistas, cooperativistas, todos se apoiam na solidariedade, mas a so- 
lidariedade livre, não a solidariedade forçada dos socialistas de Estado. 


Se, por um lado, o solidarismo encontra assim numerosos adeptos, por 
outro elle é objecto de critica severa, de justas e bem fundadas objecções. 

A eccola economica liberal o condemna, não por causa da solidariedade 
propriamente dita, visto como ella tambem admitte a solidariedade na sua 
devida accepção, a traduzir-se em numerosas manifestações da actividade 
humana, taes como a divisão do trabalho, o mecanismo das permutas, a 
formação dos preços, etc.; mas em vista da extensão demasiada e da 
descabida applicação que se lhe attribue, fazendo-a degenerar no para- 
sitismo. 

“A sua these, effectivamente, — diz Gide — é que todos quantos têm 
na sociedade certa superioridade de situação, de riqueza ou de intelli- 
gencia, porque, as mais das vezes, fôram elles que mais contribuiram para 
crear o capital material e intellectual da sociedade, acham-se, por auda- 
ciosa inversão dos papeis, constituídos devedores em proveito dos que não 
conseguiram ser bem succedidos: de modo que estes terão o direito re- 
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conhecido de viver á custa daquelles. Tendem-se assim a constituir em toda 
a sociedade camadas cada vez mais espessas de pessõas que vivem da soli- 
dariedade, como outr'ora as que viviam da mendicidade, muito mais peri- 
gosas, porém, porquanto as não contem a humilhação de pedir esmola: 
reclamam o que lhes é devido: não o reclamam “ por amor de Deus ”, mas 
em nome de não se sabe que quasi-contracto e com a policia atraz, para 
o caso em que o pretendido devedor não cedesse de bôa vontade ”. 

“Os economistas — conclue Gide — não pretendem certamente que a 
justiça commutativa, o do ut des, seja sufficiente para tudo: admittem 
que uma larga margem se estenda além da justiça, constituindo o dominio 
da caridade; mas o que têm por funesto é annexar essa zona ao dominio 
da justiça servindo-se da solidariedade como pretexto para explicar essa 
annexação. 


“ Em summa, não ha meio de sahir deste dilemma: ou cada um re- 
ceberá o equivalente do que dá, e, neste caso, isto será o regimen da per- 
mutação; ou alguns haverá que receberão mais do que dão e, neste caso, 
qualquer que seja o nome com que os pretendam dissimular, serão para- 
sitas ou soccorridos, dependentes da exploração ou da caridade”. 

Outra critica contra o solidarismo, indicada igualmente por Gide, con- 
siste em que elle é contrario á evolução e por consequencia retrogrado. 
O que se observa em tudo, no dominio biologico, é o esforço perseverante 
no sentido da autonomia, da independencia, um trabalho constante para 
desembaraçar o individuo das dependencias de antigas solidariedades, 
desde a semente que se esforça por fender a terra e elevar-se ás nuvens, 
até o aeronauta ou o aviador que se rejubila de ter podido romper os 
laços da solidariedade que, pela attracção, o prendia à terra. 

“Em direito penal, por exemplo, — continúa Gide — revolta-nos a 
responsabilidade collectiva da familia ou da tribu, que parece tão justa 
ás sociedades primitivas, a que faz pesar sobre os filhos dos Atridas ou 
mesmo sobre os filhos de Adão o crime de seus pais. Somos, sem duvida, 
forçados a acceital-a onde a natureza a impõe. Somos obrigados a veri- 
ficar que o innocente soffre as consequencias de erros alheios, que o filho 
do alcoolico morrerá por causa do vício que não commetteu. Mas essas 
solidariedades, nós as denominamos flagellos e luctamos contra ellas. Não 
pensamos em levantar altares a essas ferozes Eumenides, como o selvagem 
aos seus fetiches. A essa solidariedade que se chama contaminação, res- 
pondemos com o individualismo que é a antisepsia. E as innumeras solida- 
riedades da corporação medieval fôram partidas no grande impeto da Re- 
volução franceza. Porque, então, applicarmo-nos na actualidade a forjar 
novas cadeias e a dar a cada homem hypotheca sobre todos? ” 

Gide, entretanto, ao passo que põe em relevo estes argumentos, a 
nosso ver procedentes, a elles não se ajusta e propende visivelmente senão 
para o applauso franco, ao menos para a apologia do solidarismo. 


as tos Anarchistas. 


Poderiamos, deveriamos mesmo, talvez, terminar com o solidarismo 
a parte do nosso curso, em que nos desobrigamos do dever de 
expôr e historiar as differentes escolas e doutrinas economicas. Mas se a 
“este qualificativo já demos tão ampla e tolerante accepção que dentro delle 
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couberam todas as doutrinas que se referem à materia de que se occupa 
a economia politica, mas que se deveriam denominar mais propriamente 
anti-economicas, não ha porque excluir sómente o anarchismo. 


O anarchismo, no dizer de Charles Rist, é producto de uma fusão 
curiosa-entre as idéas liberaes e-as idéas socialistas. Adopta do liberalismo 
a critica economica do Estado, a exaltação da livre iniciativa, a: concepção 
da ordem economica espontanea. Do socialismo acceita a critica da pro- 
priedade e a theoria da exploração do trabalhador pelo capitalista. Mas, 
ao combinal-as, e exactamente porque as combina, as excede a ambas. 


Nem mesmo a missão de manter a ordem e velar pela segurança pu- 
blica attribuem os anarchistas ao Estado, assim ultrapassando os mais 
rigorosos economistas. Nem mesmo lhe attribuem a direcção da producção 
social, como querem os socialistas. 

Rist, propondo-se a apreciar principalmente o anarchismo politico 
e social, põe em fóco, entretanto, ao lado deste, o anarchismo philosophico 
e litterario cuja doutrina se origina da Allemanha, tendo como represen- 
tante mais conspicuo Max Stirner cuja acção se exerceu em 1845, e o 
considera precursor de Nietzsche que, entretanto elle reputa quasi exclu- 
sivamente philosopho e moralista. 


Segundo a theoria de Stirner, a humanidade, a sociedade, a verdade, 
o bem, eram simples fantasmas criados abstractamente pelo espriito dos 
homens e perante os quaes estes se subordinam. A unica realidade era o 
“eu” individual, pois que cada individuo constitue uma força independente 
e original. Diante desta concepção desappareciam, portanto, todas as col- 
lectividades que limitam o “eti”, taes como o Estado, a familia, a so- 
ciedade, a nação. 


Parodiando e simultaneamente contrariando a phrase de Bastiat: — 
“todos os interesses legitimos são harmonicos”, — Stirner dizia: — 
“todos os interesses são legitimos, comtanto que tenham força”. — Dizia 
igualmente: — “o tigre que me ataca tem razão e tambem a tenho eu que 
o repillo”. — E concluia: — “ quem tem força, tem. direito; quem não tem 
força não tem direito ”. 


Entre outras affirmações que revestem o caracter de verdadeiras 
monstruosidades, Stirner dizia que os operarios que se queixam de ser 
explorados, os miseraveis privados de toda e qualquer propriedade, só 
têm uma coisa a fazer: reconhecer a si mesmos este direito e apoderarem- 
se da propriedade que lhes convier. “ Para exterminar o pauperismo, não 
diz o egoismo à plebe: espera o que te der um tribunal de equidade em 
nome da communidade; mas sim: põe a mão no que necessitas, toma-o ”. 
Em outros termos assim expressava a sua idéa: “A terra pertence a quem 
sabe apoderar-se della ou a quem, possuindo-a, sabe guardal-a. Se elle 
se apoderar della, terá não só a terra mas tambem o direito de a pos- 
Sto ' 

E”, como se vê, a doutrina do egoismo; é a theoria da immorali- 
dade. 


Não foi em vão que, como traço caracteristico de celebridade pos- 
thuma, Stirner passou a ser considerado o primeiro dos “ immoralistas ” 
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Mas a differença entre o anarchismo philosophico e litterario de 
Stirner e o anarchismo político e social de Bakounine, de Kropotkine, de 
E'isée Reclus, consiste em que este não nega, como aquelle, a existencia 
e a influencia da sociedade, além de outras divergencias fundamentaes que 
Charles Rist enumera, e teremos occasião de apreciar, no estudo que vamos 
acompanhando. 

Vejamos, entretanto, quem foram esses representantes principaes do 
anarchismo politico-social. 


Bakounine, membro de uma familia nobre da Russia, tendo-se retirado 
aos vinte annos do exercito. para ir estudar philosophia, soffreu nesse 
percurso a influencia das idéas de Hegel. Mais tarde, em Paris, soffreu 
tambem a das de Proudhon com quem pessoalmente conviveu, entrando 
em seguida a tomar parte material em movimentos revolucionarios em 
Praga e Dresde. Preso, condemnado á morte duas vezes na Saxonia e na 
Austria, foi entregue à Russia onde primeiro o recolheram a uma fortaleza 
e depois o mandaram para a Siberia em 1857. Conseguindo evadir-se em 
1861, foi para Londres e dalli promoveu uma propaganda revolucionaria 
na Suissa, na Italia e na França, onde tentou uma sublevação popular du- 
rante a guerra de 1870. Em seguida à dissenção com Car Marx e seus 
adeptos, com quem havia entrado em contacto desde 1869, Bakounine se 
retirou para Genebra e foi morrer em Berna, em 1876. 

Na região do Jura, immediações de Neufchatel, onde Bakounine tinha 
numerosos e fervorosos adeptos, é que Kropotkine recolheu, em 1872, as 
idéas anarchistas que, sem ter conhecido o seu iniciador, elle devia con- 
tinuar a diffundir. 

O principe Kropotkine era tambem da nobreza russa. Fazendo igual- 
mente parte do exercito, tendo-se notabilisado por trabalhos de geogra- 
phia e de historia natural, elle sentiu-se impellido a abraçar a causa do 
povo contra a autocracia e metteu-se no movimento revolucionario. Não 
tardou, porém, a ser preso, em 1874; mas conseguindo evadir-se dois annos 
depois, buscou refugio na Inglaterra. Mais tarde, em 1884, implicado em 
um processo de anarchistas em Lyon, foi condemnado a tres annos de 
prisão em Clairvaux. “ Teve-se então — diz Charles Rist — o espectaculo 
não vulgar de um prisioneiro a cuja disposição a Academia das Sciencias 
de Paris e Ernest Renan puzeram as suas bibliothecas para o fim de pro- 
seguir nos seus trabalhos scientificos. Já durante a sua prisão na Russia 
tinha dado igual exemplo a Sociedade de Geographia de São Petersburgo. 
Desde essa época está o principe Kropotkine instalado na Inglaterra. Sem 
interromper os estudos de historia natural, multiplicou as brochuras e os 
livros anarchistas ”. 

Aos dois nomes citados se associam, como representantes do anar- 
chismo politico-social, Eliséé Reclus, o sabio geographo francez fallecido 
em 1905, e Jean Grave, tambem francez, autor do livro intitulado “ita 
Société Future”. 


Passando a examinar-lhes as doutrinas, Rist assignala immediata- 
mente a mesma exaltação dos direitos individuaes, a mesma paixão pelo 
desenvolvimento livre e completo da personalidade, já manifestadas 
por Stirner. “ Toda obediencia é uma abdicação” diz Reclus. “ A minha 
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liberdade — diz Bakounine — ou o que a isto equivale... a minha digni- 
dade de homem... consiste em não obedecer a nenhum outro homem, 
e a não pautar os meus actos senão pelas minhas proprias convicções. 

Mas essa exaltação do individuo, accrescenta Rist, que se encontra em 
todas as-obras anarchistas, se baseia em uma concepção exactamente con- 
traria à de Stirner. “ Para este cada homem é um “unico”, só tendo como 
regra o seu egoismo. Para os anarchistas derivados de Proudhon, ao con- 
trario, cada homem é um exemplar de alguma coisa de superior ao indi- 
viduo: a humanidade. “O que cu respeito no meu proximo, diz Prou- 
dhon... é a sua qualidade de homem ”. Esta mesma qualidade de homem 
é que o anarchista quer fazer respeitar em si proprio fazendo respeitar a 
sua liberdade, porquanto “a liberdade, diz Bakounine, é o objectivo su- 
premo de todo o desenvolvimento humano”. Não é, pois, o triumpho do 
“eu” egoista, mas o triumpho em cada qual da sua “ humanidade”, que 
os anarchistas desejam. Elles reclamam, portanto, a liberdade não só para 
si proprios, mas para todos. Longe de pretenderem, como Stirner, tirar par- 
tido do seu semelhante, elles querem para todos o mesmo respeito da di- 
gnidade humana. “ Trata os outros como gostarias de ser por elles tratado 
em analogas circumstancias”, diz Kropotkine em formula inteiramente 
Kantiana ”. 

A” exaltação da liberdade individual corresponde entre os anarchistas 
politicos, como com Stirner, o odio á autoridade, “considerando qualquer 
especie de autoridade exercida por um homem sobre outro, como “explo-' 
ração do homem pelo homem ?, diminuição, no homem, da sua humani- 
dade. 

“O estado — refere Charles Rist — é a autoridade que resume todas 
as outras. Sobre elle principalmente se concentra todo o odio dos anar- 
chistas. Pela sua intervenção em todas as relações humanas, pelas suas 
leis que regem os actos dos cidadãos, pelos seus funccionarios que as appli- 
cam, pelo seu exercito que as impõe, pelos seus tribunaes que as inter- 
pretam, pelos seus sacerdotes que pregam o respeito a ellas, e os seus pro- 
fessores que as explicam e justificam, o Estado é o agente por excellencia 
da exploração e da oppressão ”. 

Já Proudhon tinha dito: — “ Ser governado é ser em cada operação, 
cada transacção, cada movimento, annotado, registrado, recenseado, ta- 
rifado, sellado, tosquiado, cotado, cotisado, matriculado, licenciado, auto- 
risado, apostillado, admoestado, impedido, reformado, reprimido, corri- 
gido. E”, com o pretexto de utilidade publica, e em nome do interesse geral, 
ser obrigado a contribuir, ser exercitado, preso, explorado, monopolisado, 
concessionado, opprimido, mystificado, roubado; depois, à menor resis- 
tencia, à primeira queixa, reprehendido, multado, vilipendiado, vexado, 
perseguido, maltratado, batido, desarmado, enforcado, aprisionado, fusi- 
lado, metralhado, julgado, condemnado, deportado, sacrificado, vendido, 
trahido, e, ainda em cima illudido, escarnecido, ultrajado, deshonrado. 
Eis ahi o governo, eis a sua justiça, eis a sua moral”, 

Para os anarchistas o Estado é, pois, o grande adversario. O Estado, 
disse Bakounine, é “a somma das negações das liberdades individuaes de 
todos os seus membros”. E” “um immenso cemiterio onde se vêm sacri- 
ficar, morrer, enterrar todas as manifestações da vida individual”, 
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Charles Rist faz mesmo notar que Bakounine tem flagrante analogia 
com Bastiat ao definir o Estado como representante da força, nestes 
termos: — “é a ostentação e o enfatuamento da força”. Só por isso elle 
é o mal, porquanto o fim da humanidade é a liberdade, ao passo que a 
força é a “negação permanente da liberdade”. 


E Rist continua a resumir a doutrina anarchista nos seguintes 
termos: 


“ Agente necessario de oppressão, o Governo é tambem agente inevi- 
tavel de corrupção. Corrompe tudo o que toca, a começar pelos seus 
proprios representantes. “O melhor homem, o mais intelligente, o mais 
generoso, o mais puro ficará infallivelmente estragado nessa funcção”... 
“O homem privilegiado, tanto politicamente, como economicamente, é um 
homem intellectualmente e moralmente depravado ”. Assim falla Bakou- 
nine; e para E'lisée Reclus “ é lei da natureza que a arvore dê o seu fructo, 
que qualquer governo floresça e fructifique em caprichos, tyrannias, usura, 
sceleratez, assassinatos e desgraças”. — O Estado desmoralisa os gover- 
nantes; mas desmoralisa tambem os governados -e sempre pela mesma 
razão. Faz o mal effectivamente “mesmo quando recommenda o bem”; 
porque “o bem, desde que é encommendado... torna-se o mal. A liber- 
dade, a moralidade e a dignidade humana consistem precisamente em que 
o homem pratica o bem não porque elle lhe é encommendado, mas por- 
que o concebe, o deseja e o ama”. (São ainda palavras de Bakounine). 

“ Pouco importa, pois, a forma do Governo. Monarchia absoluta ou 
constitucional, republica democratica ou aristocratica, governo de suffra- 
gio universal ou de suffragio restricto, todos se equivalem, porque todos 
suppõem o Estado. A autoridade, seja de uma maioria ou de um despota, 
é sempre a autoridade; é sempre uma vontade estranha oppondo-se á 
minha. O grande erro de todas as revoluções tem sido justamente só depôr 
um governo para o. substituir immediatamente por outro. A unica revo- 
lução verdadeira será a que destruir o proprio facto do Governo — o 
proprio principio de autoridade ”. 

Na opinião de Kropotkine, todas as leis podem ser comprehendidas em 
tres categorias, segundo o seu objecto: protecção da propriedade, pro- 
tecção do governo, protecção das pessõas. E analysando estas tres cate- 
sorias chega-se, em relação a cada uma dellas, a esta conclusão logica 
e necessaria: inutilidade e nocividade da lei. 


Quanto ao regimen da propriedade, as opiniões se manifestam diffe- 
rentes: Bakounine é collectivista; os instrumentos de trabalho e a terra 
serão communs e só poderão ser utilisados pelos trabalhadores; estes se 
agruparão em associações industriaes e agricolas, e serão remunerados se- 
gundo o seu trabalho. Kropotkine é communista; não lhe parece neces- 
saria a distincção que faz o collectivismo entre os instrumentos de tra- 
balho e os artigos de consumo; todos os recursos sociaes devem ser postos 
à disposição do coniuncto dos trabalhadores. 


No que concerne á liberdade individual, esta, no pensamento anar- 
chista, é incompative! com os votos irrevogaveis, com os compromissos 
que obrigam a vontade futura à vontade presente do individuo. Os anar- 
chistas são, pois, contrarios ao casamento e preconisam a união livre, a 
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união livremente consentida e livremente continuada, como unica forma 
de casamento compativel com a dignidade e a igualdade do homem e da 
mulher. ho 

Na ausencia de lei que imponha, o contracto livre é a forma geral dos 
compromissos no ideal anarchista, sempre, entretanto, revogavel, por- 
quanto todo contracto que já não se mantem por adhesão voluntaria e 
constantemente renovada dos contractantes, torna-se tyrannico, oppres- 
sivo, contrario à liberdade humana. 

Uma unica autoridade perdura, entretanto, na concepção do anar- 
chismo: a de uma coisa abstracta-que Proudhon «denominava “razão” e 
para Bakounine era a “sciencia ?. 

“ Reconhecemos — diz este — a autoridade absoluta da sciencia; pe- 
rante as leis naturaes só ha para o homem uma unica liberdade possível, 
é reconhecei-as e applical-as cada vez mais... Seria preciso ser louco, 
theologo, ou ao menos metaphysico, jurista ou economista burguez, para 
se revoltar contra a lei segundo a qual 2 e 2 são 4”. Quando muito, pode 
o homem pretender que só obedece ás leis naturaes “ porque elle mesmo 
as reconheceu como taes; não por lhe haverem sido impostas exterior- 
mente por uma vontade estranha ”. 

Bakounine, além disso, se subordina à competencia technica ou scien- 
tifica. “ Tratando-se de botinas — diz elle — reporto-me à autoridade do 
sapateiro; tratando-se de uma casa, de um canal ou de uma estrada de ferro 
consulto a do architecto ou do engenheiro ”. Mas o que elle respeita não é 
a funcção desses profissionaes, é a sciencia delles; não é o homem, é o 
seu saber. “ Não deixo que se me imponham nem o sapateiro, nem o ar- 
chitecto, nem o sabio. Ouço-os livremente e com todo o respeito que me- 
recem a sua intelligencia, o seu caracter, o seu saber, reservando-me to- 
davia o direito incontestavel de critica e de confronto ”. 

“O bom senso — opina Bakounine — é a coisa mais bem partilhada 
do mundo”; e o bom senso “é o conjuncto das leis naturaes geralmente 
conhecidas”. Elle acredita na evidencia das leis naturaes, cuja divulgação 
e acceitação dependem de “um amplo systema de educação e de instrucção 
popular ”. No dia em que por esse meio “ellas tiverem penetrado na consci- 
encia de todos, a questão da liberdade estará perfeitamente resolvida ”. 

Assim — resume e conclue Charles Rist — uma sociedade de homens 
livres, perfeitamente autonomos, só obedecendo a si mesmos, mas todos 
por igual subordinados-á autoridade da razão e da sciencia, é o ideal que 
os anarchistas propõem e cuja condição antecipada é a destruição de 
todas as autoridades estabelecidas. 

“ Nem Deus, nem Senhor — é a conclusão de Jean Grave; — ninguem 
obedece senão à sua propria vontade”. 

Semelhante concepção, accrescenta Rist, fazendo a apologia do indi- 
viduo, proclamando a autonomia completa de cada um, parece pulverisar 
a sociedade em outras tantas personalidades independentes. Todos os laços 
sociaes parecem destruídos, só restando individuos juxtapostos e des- 
apparecendo a sociedade, o “ente collectivo ”. 

Seria, entretanto, no seu entender, erro grave interpretar assim o 
ideal anarchista, pois que não ha doutrina em que, ao contrario, sejam 
mais frequentes as expressões de solidariedade e de fraternidade. - 


HISTORIA DAS DOUTRINAS ECONOMICAS > 947 


Entendem os anarchistas que não só a vida economica, mas tambem a 
vida social em todos os seus aspectos, resulta de um instincto profundo 
da humanidade, o instincto de sociabilidade que Kropotkine chamou “o 
auxílio mutuo”, assim o definindo: — “Ha na natureza humana um 
nucleo de costumes sociaes, herança do passado, que ainda não foi apre- 
ciado como convem; estes costumes não se implcm por coerção; mani- 
festam-se, ao contrario, superiores a toda coerção ” 

Kropotkine descreve o que seriam na policias esse auxilio mutuo ea 
doutrina anarchista, nestes termos: 

“Esta sociedade será composta de uma multidão de associações li- 
gadas entre si por tudo quanto reclama esforço commum: federações de 
productores para todos os generos de producção agricola, industrial, intel- 
lectual, astistica, communas para o consumo, tendo a seu cargo prover 
a tudo quanto se refere à habitação, á luz, ao aquecimento, á alimentação, 
às instituições sanitarias, etc., federações das communas entre si, e fede- 
rações das communas com os grupos de producção; finalmente grupos 
ainda mais extensos, englobando um paiz inteiro ou mesmo alguns paizes, 
e compostos de pessõas que trabalharão em commium para a satisfação das 
necessidades economicas intellectuaes e artísticas que não são limitadas 


-a um determinado territorio. Todos esses grupos combinarão livremente 


os esforços por um entendimento reciproco... liberdade completa pre- 
sidirá ao desenvolvimento de novas formas de producção, de invenção e de 
organisação; a iniciativa individual será animada e combatida qualquer 
tendencia para a uniformidade e a centralisação ” 

Não se pode conceber maior somma de optimismo do que transparece 
nesse quadro côr de rosa, no qual nem mesmo a previsão de possiveis 
contratempos admitte a mais leve sombra. Os escriptores anarchistas, ao 
contrario, prevêm as objecções e vão ao encontra dellas para as rebater, 
segundo refere Charles Rist, nestes termos: 

“ Nesse transbordar de liberdades individuaes não haverá abusos, rom- 
pimentos injustificados de contractos, crimes, delictos? Não se creará 
assim uma instabilidade perpetua, em que as pessõas conscienciosas serão 
sempre victimas. dos fantasistas e dos inconstantes? 

“ Sem duvida, dizem os anarchistas, são de esperar desatinos, ou como 
diz Jean Grave, em divertido euphemismo, “incorrecções com falta abso- 
luta de logica apparente”. Mas para reprimir esses instinctos antisociaes 
deve-se contar com a critica e a desapprovação geral. A opinião publica já 


não estando falseada pelas instituições actuaes terá muto maior força 


“é 


coerciva. Não são em todo caso as prisões, essas “universidades do crime ”? 
como diz Kropotkine, que poderiam diminuir os excessos antisociaes. 
“ A liberdade ainda é o melhor remedio contra os inconvenientes transi- 
torios da liberdade”. Haverá, de resto, uma coerção superior a todas as 
outras, será a propria recusa dos demais associados a trabalhar em com- 
mum com aquelles em cuja palavra não se pode confiar ” 

“Outra objecção, julgada ainda mais grave, é assim formulada: — 
Quem quererá trabalhar sem ser a isto impellido por coerção? O numero 
dos ociosos terá de augmentar consideravelmente. 

A isto respondem os anarchistas que em primeiro lugar muitos que 
actualmente são tidos por indolentes são simplesmente espiritos desorien- 
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tados, os quaes, com a liberdade ilimitada, se regularisarão e se transfor- 
marão em trabalhadores uteis. A causa de tantas pessõas fugirem ao tra- 
balho, é devida a que a sociedade o organisou do modo mais duro e mais 


repugnante. 


Assim, às objecções feitas sobre excessos de optimismo, a doutrina 
anarchista responde demonstrando ainda mais optimimismo. 


Resta saber, finalmente, por que meio se chegaria a operar essa com- 
pleta transformação do apparelho economico e social. Os anarchistas res- 
pondem: — pela revolução. 


No entender de E'lisée Reclus, “é preciso que se faça justiça para as 
coisas voltarem ao equilibrio natural, é preciso que os opprimidos se le- 
vantem pela sua propria força, que os espoliados readquiram os seus bens, 
que os escravos reconquistem a liberdade. Só a conseguirão realmente 
depois de a terem ganho em plena lucta ” 

Por sua vez opina Kropotkine: — “Os que desejam o triumpho da 
justiça, os que pretendem pôr em pratica as idéas novas... comprehendem 
a necessidade de uma agitação revolucionaria que varra toda essa po- 
dridão, dê novo alento aos corações entorpecidos e traga para a huma- 
nidade a dedicação, a abnegação, o heroismo, sem os quase uma sociedade 
se avilta, se degrada, se decompõe ”. 


Bakounine, entretanto, assim se manifesta: — “ As revoluções san- 
grentas são necessarias ás vezes por causa da estupidez humana, mas 
são sempre um mal, immenso mal, uma grande desgraça. Não só em 
vista das suas victimas, mas tambem da pureza e da perfeição do fim vi- 
sado e em nome do qual se realisam”. Por isso entende que é preferivel 
atacar, em vez dos homens, os cargos e as situações sociaes, incendiar os 
archivos, queimar todos os papeis que servem de titulos de propriedade, 
supprimir os tribunaes e a policia, licenciar o exercito, confiscar casas, 
fabricas, minas e instrumentos de producção. 


Mas é, por outro lado, a Bakounine que se attribue a autoria da idéa 
de “propaganda pelo facto ”, assim como tambem é delle o conceito de que 
tudo serve para destruir as instituições actuaes: “veneno, punhal, forca, 
etc.” “ A revolução santifica tudo nesse dominio. O campo fica livre ” 


Foi Bakounine, finalmente, ao que parece, que redigindo os “ Esta- 
tutos da Alliança Socialista Internacional”, traçou o seguinte programma 
revolucionario, anarchico, sombrio : 


“Queremos a revolução simultaneamente universal, social, philoso- 
phica, economica e politica, para que da actual ordem de coisas, baseada 
na propriedade, na exploração, na preponderancia e no princípio da auto- 
ridade, seja esta religiosa, seja metaphysica e burguezmente doutrinaria, 
ou seja mesmo jacobinamente revolucionaria, não fique pedra sobre pedra, 
em toda a Europa e no resto do mundo. Bradando pela paz aos trabalha- 
dores, liberdade a todos os opprimidos e morte aos dominadores, explo- 
radores e tutores de toda especie, queremos destruir todos os Estados e 
todas as Igrejas, com todas as suas instituições e leis religiosas, políticas, 
jurídicas, financeiras, policiaes, universitarias, economicas e sociaes, para 


” RA 
“, 4 4 $ o + 
4 no » a 
o KR: f 1 
“ e p os a ” 
HISTORIA DAS DOUTRINAS ECONOMICAS Rs 54 
» Ip ” 


que todos esses milhões de pobres entes pe enganados, reduzidos ao 
servilismo, atormentados, explorados, livres de todos os seus directores 
e bemfeitores officiaes e officiosos, associações e individuos respirem fi- 
nalmente em completa liberdade ” 


Apreciando a influencia que as doutrinas assim resumidas tiveram 
sobre a classe operaria a ponto de determinar a criação de um verdadeiro 
“partido anarchista” entre 1880 e 1895, Charles Rist assignala a seme- 
lhança entre as idéas anarchistas e as idéas syndicalistas que, a partir 
dessa ultima data, de alguma forma praticamente lhe succederam, muitos 
anarchistas, principalmente na França, tendo entrado para syndicatos ope- 
rarios e assumido até a direcção do movimento syndicalista. 


Mas os theoricos do syndicalismo revolucionario repellem toda e 
qualquer ligação com o anarchismo. 


Um traço caracteristico distingue, entretanto, essas duas doutrinas, o 
anarchismo e o syndicalismo: emquanto aquelle confia na acção espon- 
tanea da liberdade universal para regenerar a sociedade, este se baseia 
simplesmente no syndicato operario, considerando-o instrumento essen- 
cial da lucta das classes, põe à margem o intellectualismo para só se 
apoiar no trabalho, encara o ideal socialista como simultaneamente pe- 
rigoso e chimerico. 


VIII 


CONCLUSÕES 


Terminada a nossa succinta, mas, tanto quanto possivel, completa 
exposição das doutrinas referentes à materia economica e que se mani- 
festaram no transcorrer de mais de um seculo, convém observar agora 
em conjuncto, retrospectivamente, todo o extenso caminho que vimos de 
percorrer. 


A evolução das idéas se operou de forma a determinar conclusões 


differentes, ás vezes oppostas e contradictorias, segundo o ponto de vista 
em que se collocaram os multiplos observadores e interpretes da obra ne- 
cessaria e incoercivel da producção, da circulação, da repartição e do con- 
sumo das riquezas. 


Vimos assim brotarem de um só tronco diversos galhos com folhas, 
flôres e fructos tão diversos, que difficilmente se chegaria a reconhecel-os 
procedentes de uma só e mesma raiz. 


Os professores Gide e Rist, ao encerrarem a obra que viemos perlus- 
trando, comparam o desenvolvimento das doutrinas economicas a um 
leque aberto, em cuja extremidade as varetas se encontram de tal modo 
“juntas, que parecem formar um só bloco. A” medida, porém, que a vista 
“se estende para a circumferencia, verifica-se que as varetas se afastam 
gradualmente umas das outras, tomando direcções infinitamente diver- 
. gentes. Não se separam, entretanto, completamente, porque entre ellas 
existe um tecido commum formando uma ligação, uma unidade nova, tão 
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resistente, senão mais, como a unidade facticia que resultava da super- 
posição dellas no punho do leque. ' 


O tecido do leque representa, na imagem proposta, o dominio com- 
mum no qual se podem encontrar e harmonisar as opiniões. 


Mas se esse encontro de idéas ou essa harmonia de opiniões é pos- 
sivel em certos casos, por mais differentes que sejam as doutrinas, se 
vemos, por exemplo, o anarchismo adoptar theorias da escola econo- 
mica liberal, se vemos que em certos pontos tambem o marxismo as 
“acceita, não ha duvida, entretanto, que mesmo entre tantas linhas diver- 
gentes que se irradiam partindo de um mesmo ponto, é possivel ainda 
assim traçar directrizes nas quaes se conjugam, formando grupos, as 
doutrinas entre si mais semelhantes. 


São essas directrizes, exactamente, que nos mostram então, em ni- 
tido destaque, as theorias propriamente economicas determinadas pelas 
idéas dos fundadores, dos dois ramos do liberalismo, e das duas escolas 
inspiradas no hedonismo; as theorias intervencionistas expressas nas 
idéas dos associacionistas, dos nacionalistas, do socialismo de Estado e do 
solidarismo; as theorias socialistas, comprehendidas no são-simonismo, 
no socialismo de 1848, no marxismo e nas doutrinas inspirados pelo chris- 
tianismo; as theorias anarchistas e revolucionarias, finalmente, originadas 
em Proudhon e desenvolvidas por Stirner, em um sentido, por Kropotkine, 
Bakounine e Réclus, no outro. 


Entre essas quatro grandes estradas que se cruzam, qual dellas de- 
veremos trilhar no estudo da sciencia economica ? 


A nossa estrada, sem hesitação, é a que, iniciada pelos physiocratas, 
alargada e nivellada pelos fundadores, melhorada pelos optimistas e pelos 
representantes da escola ingleza, se define no liberalismo, tambem chamado 
classissismo, tendo por outra extremidade o hedonismo caracterisado prin- 
cipalmente na escola psychologica, tambem chamada escola austriaca. 


Escolham outros, segundo os seus differentes pontos de vista eos 
seus ideaes, entre as tres restantes estradas a que mais lhes sorrir. As di- 
vergencias, no dizer de Gide e Rist, não provirão do dominio propriamente 
scientifico, onde um fundo commum parece ter-se instituido, no qual todas 
as escolas se podem encontrar; provirão, sim, não só divergencias mas 
luctas incessantes, no que concerne à applicação das doutrinas, à política 
economica e social. 


“ Cada uma das grandes doutrinas que expuzemos neste livro — dizem 
os já citados professores — ainda tem hoje os seus representantes. Libe- 
raes, socialistas, intervencionistas, socialistas de Estado e socialistas chris- 
tãos, continuam a oppôr os seus ideaes e os seus methodos de acção. E” a 
sciencia que os dividirá? Não, certamente, porque as razões em que se 
baseiam resultam em bôa parte de outras fontes differentes da sciencia, 
As crenças religiosas ou moraes, as convicções politicas e sociaes, os 
sentimentos e as preferencias individuaes, até mesmo os interesses e as 
experiencias pessoaes, representam aqui o seu papel e contribuem para 
determinar a orientação de cada um”. 


o sd 


Ca ra RO «mM 


Y E 
- q +  * ' é 
«e A e. Ê ] é - 
E) a Ae , 
: 
E DAS DOUTRINAS. ECONOMICAS - Doda 
4 


+” g P 
E concluem que não é de prever que venham : a desapparecer um dia 
as grandes correntes que actualmente se denominam liberalismo, socialis- 
mo, solidarismo, syndicalismo ou mesmo anarchismo. Ainda que com 
outros nomes, deverão ellas subsistir porque correspondem a tendencias 
profundas da natureza humana ou a interesses collectivos permanentes, que 
alternadamente conseguem a primazia, 

Por mais que discordemos das doutrinas que constituem os outros 
grupos já indicados, temos por certo, entretanto, que é preciso tel-as exa- 
minado, conhecer-lhes as differentes modalidades, para entrar com van- 
tagem no estudo consciente e proveitoso da sciencia economica. 
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